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Licença sem remuneração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  18391

Hospital do Arcebispo João Crisóstomo — Cantanhede:

Aviso n.º 7601/2015:

Procedimento  concursal  comum  para  o  preenchimento  de  3  (três)  postos  de  trabalho  
na  categoria  de enfermeiro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  18391

Hospital Dr. Francisco Zagalo:

Aviso n.º 7602/2015:

Procedimento concursal para provimento de 4 lugares de enfermeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . .  18392

INFARMED — Autoridade Nacional do Medicamento e Produtos de Saúde, I. P.:

Aviso n.º 7603/2015:

Autorização para aquisição direta de substâncias estupefacientes, psicotrópicas e seus prepa-
rados concedida à entidade Santa Casa da Misericórdia de Santo Tirso, para uso exclusivo dos 
doentes internados nas suas instalações sitas na Rua da Misericórdia, n.º 171, 4780 -501 Santo 
Tirso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  18393

Aviso (extrato) n.º 7604/2015:

Autorização para aquisição direta de substâncias estupefacientes, psicotrópicas e seus prepa-
rados concedida à entidade Santa Casa da Misericórdia de Portimão, para uso exclusivo dos 
doentes internados nas suas instalações sitas na Avenida S. João de Deus, Parque da Saúde, 
8500 -508 Portimão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  18393

Instituto Nacional de Emergência Médica, I. P.:

Aviso n.º 7605/2015:

Conclusão com sucesso do período experimental . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  18394

Aviso n.º 7606/2015:

Consolidação definitiva da mobilidade na categoria da técnica superior Marta Isabel Costa 
Ferreira Mateus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  18394

Instituto Nacional de Saúde Doutor Ricardo Jorge, I. P.:

Aviso n.º 7607/2015:

Consolidação da mobilidade interna na categoria, da assistente técnica Vera Susana Couñago 
Clemente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  18394

Despacho n.º 7594/2015:

Conclusão, com sucesso, do período experimental na categoria, da técnica superior Sílvia 
Maria Simões Vaz Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  18394
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 Ministério da Educação e Ciência
Gabinete do Secretário de Estado do Ensino Superior:

Despacho normativo n.º 14/2015:
Homologação das alterações aos Estatutos da Universidade da Madeira . . . . . . . . . . . . . . . .  18394

Secretaria -Geral:

Despacho n.º 7595/2015:
Designação, em comissão de serviço, da diretora de serviços de Gestão de Recursos Humanos, 
licenciada Maria Isabel Duarte Esteves Nunes dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  18408

Despacho n.º 7596/2015:
Designação, em comissão de serviço, da chefe de divisão do Centro de Informação e Relações 
Públicas, licenciada Maria Preciosa Matos Corredoura Pais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  18409

Direção -Geral dos Estabelecimentos Escolares:

Despacho n.º 7597/2015:
Delegação de Competências . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  18409

Despacho n.º 7598/2015:
Delegação de Competências . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  18410

Aviso n.º 7608/2015:
Falecimento de docente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  18410

Aviso n.º 7609/2015:
Publicação da designação da Subdiretora e dos Adjuntos da Direção do Agrupamento de 
Escolas General Humberto Delgado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  18410

Aviso n.º 7610/2015:
Publicação da designação dos Coordenadores de Estabelecimento do Agrupamento de Escolas 
General Humberto Delgado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  18410

Aviso n.º 7611/2015:
Cessação de relação jurídica de emprego público por falecimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  18411

 Ministério da Solidariedade, Emprego e Segurança Social
Gabinete do Secretário de Estado do Emprego:

Despacho n.º 7599/2015:
Exonera e nomeia, para representação do Corpo Docente do cargo de Vogal do Conselho 
Técnico -Pedagógico do CENJOR — Centro Protocolar de Formação Profissional para Jor-
nalistas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  18411

Despacho n.º 7600/2015:
Reconduz a licenciada Maria Adelina Martins Rodrigues de Freitas no cargo de Vogal do 
Conselho Técnico -Pedagógico do CEFPI — Centro de Educação e Formação Profissional 
Integrada, pelo período de três anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  18411

Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, I. P.:

Deliberação n.º 1410/2015:
Assunção de compromissos plurianuais inerentes à execução do contrato de serviços de 
banco de apoio do multibanco serviço especial, associado ao pagamento da taxa social única 
dos trabalhadores independentes, serviço doméstico, trabalhadores agrícolas e seguro social 
voluntário, através da rede Multibanco — pagamentos ao Estado — segurança social . . . . .  18411

Deliberação n.º 1411/2015:
Assunção de compromissos plurianuais inerentes à execução do contrato de serviços de 
atendimento telefónico e de gestão do canal de e -mail do IGFSS, I. P.  . . . . . . . . . . . . . . . . .  18411

PARTE D Tribunal Constitucional
Acórdão n.º 16/2015:
Julga inconstitucional a norma extraída do artigo 17.º, n.os 2 e 4, do Regulamento das Custas 
Processuais, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 34/2008, de 26 de fevereiro, em articulação com 
a Tabela IV anexa ao mesmo, segundo a qual, por cada perícia, os peritos não podem auferir 
mais de 10 UC, ainda que o tipo de serviço, os usos do mercado, a complexidade da perícia 
e o trabalho necessário à sua realização levem a considerar que a remuneração devida é 
superior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  18412

Acórdão n.º 83/2015:
Não julga inconstitucional a norma contida no artigo 382.º, n.os 4 e 5, do Código de Processo 
Penal (na redação da Lei n.º 20/2013 de 21 de dezembro) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  18418



18352  Diário da República, 2.ª série — N.º 132 — 9 de julho de 2015 

Acórdão n.º 94/2015:
Não julga inconstitucionais as normas dos artigos 26.º, n.º 1, alínea i), e n.º 6, e 186.º -K a 
186.º -R do Código de Processo do Trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  18420

Acórdão n.º 109/2015:
Não julga inconstitucional a norma constante dos artigos 2.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de 
fevereiro, e 2.º do Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, quando interpretada no sentido 
de abranger os serviços municipalizados de transportes urbanos de natureza mercantil  . . . .  18427

Acórdão n.º 113/2015:
Não julga inconstitucional a norma do artigo 4.º, n.º 2, alínea a), do Estatuto dos Tribunais 
Administrativos e Fiscais, interpretada no sentido de que, concluindo -se que o ato impugnado 
tem natureza legislativa, a sua sindicância não cabe no âmbito da jurisdição administrativa, 
sem que seja necessário apurar qual a exata espécie dentro do género legislativo que está em 
causa, designadamente uma lei -medida ou uma lei individual restritiva dos direitos, liberdades 
e garantias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  18432

Acórdão n.º 125/2015:
Não julga inconstitucional a norma do artigo 227.º -A do Código Penal, aditada pelo Decreto-
-Lei n.º 38/2003, de 8 de março, relativa ao crime de frustração de créditos . . . . . . . . . . . . .  18437

Acórdão n.º 151/2015:
Não julga inconstitucional, a norma constante do n.º 4, do artigo 721.º -A, do Código de 
Processo Civil de 1961, na redação que lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 303/2007 de 
24 de agosto, com o sentido de que a definitividade da decisão referida no n.º 3 do mesmo 
artigo não implica a formação de caso julgado sobre essa decisão quando a mesma decida 
pela inexistência de «dupla conforme» e determine a redistribuição do recurso como revista-
-regra, não se impondo, por isso, ao Relator nem à Conferência a quem venha a caber apreciar 
a verificação dos requisitos gerais de admissibilidade da revista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  18439

Acórdão n.º 194/2015:
Não julga inconstitucional a norma extraída dos artigos 19.º, n.º 9, alínea t), 24.º, n.os 1 e 2 e 
16.º da Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de dezembro, na medida em que determina, imperativamente, 
prevalecendo sobre quaisquer outras disposições legais ou convencionais, a proibição de atos 
que consubstanciem valorizações remuneratórias, associadas à antiguidade na prestação do 
serviço, dos trabalhadores das empresas públicas de capital exclusiva e maioritariamente 
público . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  18443

 Conselho Superior da Magistratura
Despacho (extrato) n.º 7601/2015:
Aposentação/jubilação do Juiz Conselheiro do Supremo Tribunal de Justiça Dr. António 
Manuel Machado Moreira Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  18447

PARTE E Autoridade Nacional da Aviação Civil
Despacho n.º 7602/2015:
Alteração da licença de trabalho aéreo — CCB — Serviços Aéreos, L.da  . . . . . . . . . . . . . . .  18447

Despacho n.º 7603/2015:
Concessão de licença para o exercício da atividade de transporte aéreo — JETCAPITAL 
AVIATION, S. A.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  18448

 Conselho de Prevenção da Corrupção
Recomendação n.º 3/2015:
Recomendação do Conselho de Prevenção da Corrupção sobre Planos de Prevenção de Riscos 
de Corrupção e Infrações Conexas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  18448

 Escola Superior de Enfermagem de Lisboa
Despacho n.º 7604/2015:
Renovação de comissão de serviço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  18448

Despacho n.º 7605/2015:
Renovação de comissão de serviço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  18449

 Instituto Superior de Ciências Educativas do Douro
Aviso n.º 7612/2015:
Deliberação do Conselho Técnico -Científico do Instituto Superior de Ciências Educativas 
do Douro assumindo a regulamentação do extinto Instituto Superior de Ciências Educativas 
de Felgueiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  18449
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 Universidade do Algarve
Contrato (extrato) n.º 526/2015:
Celebração de contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo com a Mestre 
Ana Pocinho Neves Pimentel, na categoria de assistente convidada, em regime de acumulação 
a 50 %, para a Escola Superior de Saúde  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  18449

 Universidade de Aveiro
Declaração de retificação n.º 597/2015:
Retificação da data de Despacho da renovação da comissão de serviço do Mestre Gilberto 
Manuel Gomes Branco Vasco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  18449

Despacho n.º 7606/2015:
Alteração ao plano de estudos do mestrado em Planeamento Regional e Urbano . . . . . . . . .  18449

 Universidade da Beira Interior
Despacho (extrato) n.º 7607/2015:
Autorização de contrato por tempo indeterminado na categoria de Professor Associado  . . .  18449

 Universidade de Lisboa
Despacho (extrato) n.º 7608/2015:
Membros da Comissão de Acompanhamento de Espaços de Restauração e Bares no Instituto 
Superior Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  18449

 Universidade Nova de Lisboa
Aviso (extrato) n.º 7613/2015:
Autorizada a prorrogação do contrato do Mestre Rui Noel Alves Vera Cruz até à defesa da 
Tese de Doutoramento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  18450

Aviso (extrato) n.º 7614/2015:
Autorizada a manutenção do contrato de trabalho em funções públicas por tempo indetermi-
nado como Professor Auxiliar com o Doutor João Miguel Murta Pina  . . . . . . . . . . . . . . . . .  18450

Aviso (extrato) n.º 7615/2015:
Autorizada a prorrogação do contrato da Mestre Carla Alexandra da Cruz Marchão até à 
defesa da Tese de Doutoramento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  18450

 Universidade do Porto
Despacho n.º 7609/2015:
Alteração do plano de estudos do 3.º ciclo de estudos em Metabolismo — Clínica e Experi-
mentação, da Faculdade de Medicina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  18450

Despacho n.º 7610/2015:
Alteração do plano de estudos do 3.º ciclo de estudos em Informação e Comunicação em 
Plataformas Digitais, da Faculdade de Letras e em conjunto com a Universidade de Aveiro  18451

 Serviços de Ação Social da Universidade Nova de Lisboa
Aviso (extrato) n.º 7616/2015:
Maria Farinho Salvador cessou funções por motivo de aposentação . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  18453

Aviso (extrato) n.º 7617/2015:
Período experimental concluído com sucesso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  18453

Aviso (extrato) n.º 7618/2015:
Patrícia Rosa cessou funções por motivo de aposentação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  18453

 Instituto Politécnico de Leiria
Despacho (extrato) n.º 7611/2015:
Publicitação da consolidação definitiva da situação de mobilidade interna de Marco Rodrigues 
Faustino, na categoria de Assistente Técnico, no Instituto Politécnico de Leiria . . . . . . . . . .  18453

Despacho n.º 7612/2015:
Alteração do plano de estudos do ciclo de estudos conducente ao grau de licenciado em 
Marketing da Escola Superior de Tecnologia e Gestão do Instituto Politécnico de Leiria . . .  18453
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Despacho n.º 7613/2015:
Alteração do plano de estudos do ciclo de estudos conducente ao grau de licenciado em 
Biomecânica da Escola Superior de Tecnologia e Gestão do Instituto Politécnico de Leiria  18456

 Instituto Politécnico de Lisboa
Despacho (extrato) n.º 7614/2015:
Propostas de contratos de trabalho como Assistentes Convidados — ESD . . . . . . . . . . . . . .  18459

Despacho (extrato) n.º 7615/2015:
Renovação de contrato com Liliana Lopes Mendonça — ESD . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  18459

Despacho (extrato) n.º 7616/2015:
Renovação de contrato com João Carlos Martins Parreira Fernandes — ESD . . . . . . . . . . . .  18459

Despacho (extrato) n.º 7617/2015:
Renovação do contrato com Rafaela Carla Rodrigues Gomes — ESD  . . . . . . . . . . . . . . . . .  18459

 Instituto Politécnico do Porto
Despacho (extrato) n.º 7618/2015:
Aprovado o fim do período experimental na categoria de Professor Adjunto — Sérgio Ale-
xandre Soldá da Silva Veludo Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  18459

 Instituto Politécnico de Setúbal
Deliberação n.º 1412/2015:
Tabela de Taxas e Emolumentos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  18459

PARTE G Centro Hospitalar do Baixo Vouga, E. P. E.
Deliberação (extrato) n.º 1413/2015:
Dionísio Aurélio — acumulação de funções privadas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  18461

 Centro Hospitalar de Leiria, E. P. E.
Despacho (extrato) n.º 7619/2015:
Cessação da acumulação de funções privadas de Mónica Cristina Gomes Santos . . . . . . . . .  18461

 Centro Hospitalar do Médio Ave, E. P. E.
Deliberação (extrato) n.º 1414/2015:
Autorizada a celebração de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
na categoria de assistente graduado sénior da área hospitalar de cirurgia geral da carreira 
especial médica do mapa de pessoal deste Centro Hospitalar, em regime de tempo completo 
40 horas semanais, do Dr. Francisco José Pereira Sampaio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  18461

Deliberação (extrato) n.º 1415/2015:
Lista unitária de ordenação final referente ao procedimento concursal interno para provimento 
do cargo de direção intermédia — Diretor do Serviço de Auditoria Interna, nos termos da 
Deliberação (extrato) n.º 134/2015, publicada no Diário da República — 2.ª série — n.º 21, 
de 30 de janeiro de 2015 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  18461

 Unidade Local de Saúde do Alto Minho, E. P. E.
Despacho (extrato) n.º 7620/2015:
Autorizada a redução de uma hora do seu horário semanal (de 36 horas para 35 horas sema-
nais), à Dr.ª Maria Idalina Pimentel da Costa Maciel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  18461

 Unidade Local de Saúde do Litoral Alentejano, E. P. E.
Declaração de retificação n.º 598/2015:
Declaração de retificação ao aviso n.º 7131/2015, de 26/06, publicado no D. R. n.º 123 . . . .  18461

 Unidade Local de Saúde de Matosinhos, E. P. E.
Deliberação (extrato) n.º 1416/2015:
Autorização de licença para assistência a filho à Enfermeira Henriqueta Isabel Ribeiro Pinto 
dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  18461
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PARTE H Município de Almada
Aviso n.º 7619/2015:
Aviso de abertura do período de discussão pública do Plano de Pormenor de Reconversão da 
Quinta do Guarda -Mor  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  18462

Aviso n.º 7620/2015:
Abertura do período de discussão pública do Plano de Pormenor da Fonte da Telha . . . . . . .  18462

Aviso n.º 7621/2015:
Abertura do período de discussão pública do Plano de Pormenor do Novo Centro Terciário 
da Charneca de Caparica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  18462

 Município das Caldas da Rainha
Declaração de retificação n.º 599/2015:
Retificação do Aviso n.º 7279/2015, de 1 de julho, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 126, de 1 de julho de 2015 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  18462

 Município da Chamusca
Aviso n.º 7622/2015:
Alteração ao Plano Diretor Municipal de Chamusca Eco Parque do Relvão . . . . . . . . . . . . .  18463

 Município de Góis
Regulamento n.º 384/2015:
2.ª Alteração ao Regulamento Municipal dos Sistemas Públicos e Prediais de Abasteci-
mento de Água e de Saneamento de Águas Residuais do Concelho de Góis — anulação da 
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PARTE C

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Secretário de Estado 
da Administração Local

Despacho n.º 7561/2015
Decorrido o prazo previsto no n.º 1 do artigo 3.º da Lei n.º 36/2014, 

de 26 de junho sem que a Assembleia Distrital de Lisboa tenha cumprido 
os requisitos do n.º 5 do referido artigo 3.º, o Governo notificou a Área 
Metropolitana de Lisboa para se pronunciar sobre a transferência da 
universalidade, nos termos dos n.ºs 1, alínea a) e 3 do artigo 5.º.

A Área Metropolitana de Lisboa comunicou ao Governo a rejeição 
da universalidade da Assembleia Distrital de Lisboa.

Nos termos do n.º 3 do artigo 5.º da Lei n.º 36/2014, de 26 de junho, 
o Governo notificou a Assembleia Municipal de Lisboa para se pro-
nunciar sobre a transferência da universalidade da Assembleia Distrital 
de Lisboa.

A Assembleia Municipal de Lisboa comunicou ao Governo a rejeição 
da universalidade da Assembleia Distrital de Lisboa.

Nos termos do n.º 5 do artigo 5.º da Lei n.º 36/2014, de 26 de junho, 
ao abrigo do n.º 1 do art.º 4.º da mesma Lei, torno público que o Estado é 
a entidade recetora da universalidade jurídica indivisível da Assembleia 
Distrital de Lisboa.

17 de junho de 2015. — O Secretário de Estado da Administração 
Local, António Egrejas Leitão Amaro.

208766278 

 Direção-Geral das Autarquias Locais

Aviso n.º 7593/2015
Por despacho de 06 -05 -2015, foi renovada a comissão de serviço do 

dirigente abaixo indicado, com efeitos a partir de 13.07.2015:
Maria Fernanda Alves Pimenta, Chefe de Divisão Administrativa e 

Financeira.
29 de junho de 2015. — A Diretora -Geral, Lucília Ferra.

208770043 

 Direção-Geral do Património Cultural

Anúncio n.º 177/2015

Abertura de novo procedimento de classificação da Casa de Miguel 
Torga, em São Martinho de Anta, União das Freguesias de São 
Martinho de Antas e Paradela de Guiães, concelho de Sabrosa, 
distrito de Vila Real.
1 — Nos termos do n.º 2 do artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, 

de 23 de outubro, faço público que, por meu despacho de 20 de maio de 
2015, exarado sobre parecer da Secção do Património Arquitetónico e 
Arqueológico do Conselho Nacional de Cultura, foi determinada a aber-
tura de novo procedimento de classificação da Casa de Miguel Torga, em 
São Martinho de Anta, União das Freguesias de São Martinho de Antas 
e Paradela de Guiães, concelho de Sabrosa, distrito de Vila Real.

2 — O referido imóvel está em vias de classificação, de acordo com 
o n.º 5 do artigo 25.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro.

3 — O imóvel em vias de classificação e os localizados na zona geral 
de proteção (50 metros contados a partir dos seus limites externos), 
conforme planta de delimitação anexa, a qual faz parte integrante do 
presente Anúncio, ficam abrangidos pelas disposições legais em vigor, 
designadamente, os artigos 32.º, 34.º, 36.º, 37.º, 42.º, 43.º e 45.º da re-
ferida lei, e o n.º 2 do artigo 14.º e o artigo 51.º do referido decreto -lei.

4 — Nos termos do artigo 11.º do referido decreto -lei, os elementos 
relevantes do processo estão disponíveis nas páginas eletrónicas dos 
seguintes organismos:

a) Direção -Geral do Património Cultural, www.patrimoniocultural.pt;
b) Direção Regional de Cultura do Norte, www.culturanorte.pt;
c) Câmara Municipal de Sabrosa, www.cm -sabrosa.pt;

5 — O interessado poderá reclamar ou interpor recurso hierárquico do 
ato que decide a abertura do procedimento de classificação, nos termos 
e condições estabelecidas no Código do Procedimento Administrativo, 
sem prejuízo da possibilidade de impugnação contenciosa.

30 de junho de 2015. — O Diretor -Geral do Património Cultural, 
Nuno Vassallo e Silva. 

  
 208761514 

 Instituto Nacional de Estatística, I. P.

Aviso (extrato) n.º 7594/2015
Nos termos do disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 30.º e do artigo 33.º 

da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho (LGTFP — Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas), torna -se público que, por despacho do Conselho 
Diretivo do Instituto Nacional de Estatística de 2 de junho de 2015, se 
encontra aberto procedimento concursal para o preenchimento de dois 
postos de trabalho para a categoria de Técnica/o Superior Estatística 
(carreira não revista) previstos e não ocupados no Mapa de Pessoal do 
INE, na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado.

Em cumprimento do disposto no artigo 24.º da Lei n.º 80/2013, de 
28 de novembro, regulamentado pela Portaria n.º 48/2014, de 26 de 
fevereiro, procedeu -se à realização do procedimento prévio, tendo sido 
emitida pela entidade gestora do sistema de requalificação — INA  -, a 
declaração prevista no n.º 1 do artigo 7.º da referida Portaria, referindo 
a inexistência de trabalhadores em situação de requalificação com o 
perfil pretendido.

Os requisitos detalhados sobre o preenchimento dos 2 postos de 
trabalho no Serviço de Contas Satélite e de Avaliação de Qualidade das 
Contas Nacionais, do Departamento de Contas Nacionais encontram-
-se publicados no site do INE (www.ine.pt), destacando -se a seguinte 
caracterização:

Caracterização do Posto de Trabalho: Participação nas atividades 
desenvolvidas no Serviço de Contas Satélite e de Avaliação de Qualidade 
das Contas Nacionais, que integra o Departamento de Contas Nacionais. 
Neste Serviço predomina a elaboração de Contas Satélite, cobrindo áreas 
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tão diversas como a agricultura, o ambiente, a saúde, o turismo e a econo-
mia social. Presentemente estão em desenvolvimento Contas Satélite em 
novos domínios, como o mar, o desporto e a cultura. O Serviço é ainda 
responsável, entre outras matérias, pela interlocução com as organizações 
europeias na área do Rendimento Nacional Bruto, incluindo o reporte 
dos dados nacionais e o respetivo relatório de qualidade.

Os dois postos de trabalho a preencher são na área das Contas Satélite, 
particularmente nos domínios da cultura, mar, ambiente e saúde.

Perfil pretendido: Licenciatura (ou grau académico superior) ou 
especialização em Economia, Estatística ou Matemática Aplicada à 
Economia e Gestão, Sociologia. Outras áreas de conhecimento poderão 
ser admitidas em caso de experiência profissional relevante nas áreas 
da economia do mar, economia da saúde, economia da energia e/ou 
economia da cultura.

Requisitos específicos:
a) Bons conhecimentos sobre a economia portuguesa, particularmente 

de economia do mar, economia da saúde, economia da energia e/ou 
economia da cultura;

b) Experiência em estudos setoriais e de clusters;
c) Experiência em informática na ótica do utilizador;
d) Conhecimentos sólidos da língua inglesa (escrita e falada);
e) Facilidade de escrita (em português e inglês) e capacidade para a 

elaboração de estudos, relatórios, publicações, etc.;
f) Experiência em preparação e realização de apresentações (nacionais 

e internacionais);
g) Experiência em preparação e organização de conferências e 

workshops;
h) Familiarização com sistemas de indicadores de monitorização de 

políticas públicas;
i) Motivação para o desempenho de tarefas de elevada responsabi-

lidade;
j) Elevada capacidade de decisão e autonomia;
k) Disponibilidade para participação em ações de formação indispen-

sáveis à execução das tarefas atribuídas;
l) Disponibilidade para realização de ações de representação técnica, 

a nível nacional e internacional.

Condições preferenciais:
a) Licenciatura/Especialização em Economia;
b) Conhecimentos do Sistema Europeu de Contas;
c) Experiência profissional no domínio da economia do mar, economia 

da saúde, economia da energia e/ou economia da cultura;
d) Grau académico superior a licenciatura;
e) Experiência na utilização de ferramentas informáticas para a análise 

estatística (nomeadamente SPSS).

Formalização das Candidaturas:
1 — As candidaturas deverão ser formalizadas através de requeri-

mento dirigido ao Presidente do Júri, entregue pessoalmente ou remetido 
pelo correio em carta registada com aviso de receção expedida até ao 
termo do prazo de 10 dias uteis a contar da data da publicação do presente 
aviso no Diário da República, para a seguinte morada:

INE — DRH — Av. António José de Almeida, n.º 5, 1000 -043 LIS-
BOA

2 — Do requerimento de candidatura devem constar os seguintes 
elementos: menção expressa da existência de relação jurídica de emprego 
público por tempo indeterminado, da carreira/categoria que detém, da 
posição e nível remuneratório e a correspondente remuneração mensal 
e contacto telefónico, indicando a referência do procedimento concursal 
a que se candidata.

3 — A candidatura deve ser acompanhada do curriculum vitae deta-
lhado e atualizado, dele devendo constar, para além de outros elementos 
considerados relevantes, as habilitações literárias, as funções exercidas 
até à data com a indicação dos respetivos períodos de duração e a for-
mação profissional com indicação das datas de realização e duração. 
Devem também enviar cópia do certificado de habilitações, bem como 
do bilhete de identidade ou cartão de cidadão.

1 de julho de 2015. — A Presidente do Conselho Diretivo, Alda de 
Caetano Carvalho.

208763734 

 Deliberação n.º 1404/2015
Considerando que:

O INE, de acordo com contexto legislativo e institucional em que 
está integrado a nível nacional e europeu, tem procurado responder 
aos desafios colocados pela evolução da sociedade de informação e 
conhecimento em que se insere, adotando as medidas organizativas a 
cada momento possíveis e adequadas;

Ao nível da produção e difusão da informação produzida pelo Sis-
tema de Contas Nacionais se verificaram alterações significativas que 
implicam uma maior integração da sua produção nas várias vertentes: 
temporal, Institucional e metodológica;

As normas mais exigentes no domínio das Contas Nacionais Anuais 
tornam necessária uma maior integração entre a produção das contas 
anuais de ramos de atividade e das contas por setores;

A produção de contas nacionais se vem revelando progressivamente 
mais exigente em qualificações técnico -científicas, que urge reforçar;

De acordo com o n.º 5 do artigo 1.º dos Estatutos do INE (Portaria 
n.º 423/2012, de 28 de dezembro, alterada pela Portaria n.º 120/2014, de 
9 de junho) por deliberação do conselho diretivo, a publicar no Diário 
da República, podem ser criados, modificados ou extintos serviços ou 
núcleos;

Assim, o Conselho Diretivo delibera:
1 — Reorganizar, orgânica e funcionalmente, o Departamento de 

Contas Nacionais, visando ganhos de eficiência e a eliminação de re-
dundâncias, nos termos seguintes:

a) Extinguir o Serviço de Contas Económicas Integradas (SCEI);
b) Alterar a denominação do Serviço de Contas dos Ramos de Ati-

vidade (SCRA) para Serviço de Contas Nacionais Anuais (SCNA), 
mantendo a comissão de serviço do respetivo dirigente;

2 — A presente deliberação produz efeitos a 1 de julho de 2015.
2015.06.30. — A Presidente do Conselho Diretivo, Alda de Caetano 

Carvalho.
208769867 

 Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P.

Contrato n.º 524/2015

Contrato -Programa de Desenvolvimento Desportivo
n.º CP/247/DDF/2015

Eventos Desportivos Internacionais
Entre:
1 — O Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., pessoa 

coletiva de direito público, com sede na Rua Rodrigo da Fonseca, n.º 55, 
1250 -190 Lisboa, NIPC 510089224, aqui representado por Augusto 
Fontes Baganha, na qualidade de Presidente do Conselho Diretivo, 
adiante designado como 1.º outorgante; e

2 — A Federação Portuguesa de Hóquei, pessoa coletiva de direito 
privado, titular do estatuto de utilidade pública desportiva, concedido 
através de Despacho n.º 48/93, de 29 de novembro, publicado na 2.ª série 
do Diário da República n.º 288, de 11 de dezembro, com sede na(o) 
Av. Dr. Antunes Guimarães, 961 — Zona do Pereiró, 4100 -082 Porto, 
NIPC 501742220, aqui representada por Joana Catarina Martins Gon-
çalves, na qualidade de Presidente, adiante designada por 2.º outorgante.

Nos termos dos artigos 7.º, 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de 
janeiro — Lei de Bases da Atividade Física e do Desporto — e do 
Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro — Regime Jurídico dos 
ContratosPrograma de Desenvolvimento Desportivo — em conjugação 
com o disposto nos artigos 4.º e 20.º do Decreto -Lei n.º 98/2011, de 21 
de setembro, é celebrado um contrato -programa de desenvolvimento 
desportivo que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.ª
Objeto do contrato

Constitui objeto do presente contrato a concessão de uma compartici-
pação financeira à organização pelo 2.º outorgante do Evento Desportivo 
Internacional designado Eurohockey Championship III Men, Oeiras 
Jamor, nos dias 19 a 25 de julho de 2015, conforme proposta apresentada 
ao 1.º outorgante constante do Anexo II a este contrato -programa, o qual 
faz parte integrante do mesmo, publicado e publicitado nos termos do 
Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 2.ª
Período de execução do programa

O período de execução do programa objeto de comparticipação fi-
nanceira ao abrigo do presente contrato -programa termina em 31 de 
dezembro de 2015.
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Cláusula 3.ª
Comparticipação financeira

1 — Para a organização do Evento Desportivo referido na cláusula 1.ª 
supra, constante da proposta apresentada pelo 2.º outorgante, é concedida 
a este pelo 1.º outorgante uma comparticipação financeira até ao valor 
máximo de 5.000,00 €.

2 — O valor final do apoio é determinado após análise do relatório 
final indicado na alínea d) da Cláusula 5.ª considerando as seguintes 
disposições:

a) Para efeitos de determinação do apoio final ao evento é calculada, 
em relação à totalidade das despesas apresentados, a proporção das 
despesas comuns a outros programas e projetos desenvolvidos pelo 
2.º outorgante;

b) Não são consideradas elegíveis as despesas do evento que se in-
siram na parte do rácio acima calculado que ultrapassa a proporção 
decorrente do quociente entre o orçamento do evento e o orçamento 
total do 2.º outorgante;

c) Na eventualidade do evento ser consubstanciado por associado 
do 2.º outorgante só são consideradas elegíveis as despesas realizadas 
diretamente com a organização do evento

d) Não são elegíveis as despesas resultantes de pagamento de venci-
mentos e remunerações aos elementos dos órgãos sociais;

e) O valor final do apoio não pode ultrapassar 32,50 % das despesas 
efetivas e elegíveis com a organização do evento;

f) Esta percentagem inclui uma valorização na análise do evento 
de 3,00 % decorrente dos indicadores abaixo:

i) N.º de praticantes — 144 (1,00 %)
ii) N.º de países — 8 (1,00 %)
iii) Presença de praticante medalhado em Jogos Olímpicos, Campeo-

natos do Mundo e da Europa de Absolutos — Não (0,00 %)
iv) Transmissão direta — Sim (1,00 %)

g) A percentagem indicada na alínea f) é ajustada, de acordo com 
a tabela inserta no anexo I, caso os indicadores referidos nos pontos 
daquela alínea não sejam atingidos.

h) O valor indicado no n.º 1 da presente cláusula é depreciado em 
2,5 % no caso de incumprimento da alínea f) da cláusula 5.ª

3 — O montante indicado no n.º 1 provém do orçamento de receitas 
próprias e está inscrito na rubrica de despesa orçamental 04 07 01 — 
Transferências correntes — Instituições sem fins lucrativos.

Cláusula 4.ª
Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida no n.º 1. da cláusula 3.ª é disponibilizada 
nos seguintes termos:

a) 50 % da comparticipação financeira até 30 (trinta) dias antes da data 
de realização do evento desportivo, correspondente a 2.500,00 €;

b) 50 % da comparticipação financeira, correspondente a 2.500,00 €, 
em 2015, no prazo de 30 (trinta) dias após o cumprimento do disposto 
na alínea d) da Cláusula 5.ª infra e obtida a respetiva validação positiva 
por parte do 1.º outorgante.

Cláusula 5.ª
Obrigações do 2.º outorgante

São obrigações do 2.º outorgante:
a) Realizar o evento a que se reporta o presente contrato, nos termos 

constantes da proposta apresentada ao 1.º outorgante e de forma a atingir 
os objetivos nela expressos;

b) Prestar todas as informações bem como apresentar comprovativos 
da efetiva realização da despesa acerca da execução deste contrato-
-programa, sempre que solicitados pelo 1.º outorgante;

c) Criar, de acordo com o disposto no artigo 6.º do Decreto -Lei 
n.º 273/2009, de 1 de outubro, um centro de resultados próprio e exclu-
sivo para a execução do Evento Desportivo objeto do presente contrato, 
não podendo nele imputar outros gastos e rendimentos que não sejam os 
associados à execução do mesmo, de modo a permitir o acompanhamento 
da aplicação das verbas confiadas exclusivamente para este fim;

d) Entregar, até 60 (sessenta) dias após a conclusão do Evento Des-
portivo, o relatório final, sobre a execução técnica e financeira, em 
modelo próprio definido pelo 1.º outorgante acompanhado do balancete 
analítico do centro de resultados, previsto na alínea anterior, antes do 
apuramento de resultados;

e) Facultar ao 1.º outorgante ou a entidade credenciada a indicar por 
aquele, sempre que solicitado, na sua sede social, o mapa de execução 
orçamental, o balancete analítico do centro de resultados antes do apu-

ramento de resultados relativos à realização do Evento Desportivo e, 
para efeitos de validação técnico -financeira, os documentos de despesa, 
legal e fiscalmente aceites, em nome do 2.º outorgante ou de seu asso-
ciado, nos termos da alínea g) da presente Cláusula, que comprovem 
as despesas relativas à realização do Evento Desportivo apresentado e 
objeto do presente contrato;

f) Publicitar, em todos os meios de promoção e divulgação do pro-
grama desportivo, o apoio do 1.º outorgante conforme regras fixadas no 
manual de normas gráficas.

g) Celebrar e publicitar integralmente na respetiva página da Internet, 
nos termos do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro, 
os contratos -programa referentes a apoios e comparticipações finan-
ceiras atribuídas aos clubes, associações regionais ou distritais ou ligas 
profissionais, nela filiados.

Cláusula 6.ª
Incumprimento das obrigações do 2.º outorgante

1 — Sem prejuízo do disposto nas cláusulas 8.ª e 9.ª, há lugar à sus-
pensão das comparticipações financeiras por parte do 1.º outorgante 
quando o 2.º outorgante não cumpra:

a) As obrigações referidas na cláusula 5.ª do presente contrato-
-programa;

b) As obrigações contratuais constantes noutros contratos -programa 
celebrados com o 1.º outorgante;

c) Qualquer obrigação decorrente das normas legais em vigor.

2 — O incumprimento culposo do disposto nas alíneas a), b), d), e) 
e/ou g) da cláusula 5.ª, concede ao 1.º outorgante, o direito de resolu-
ção do presente contrato e de reaver todas as quantias pagas quando se 
verifique a impossibilidade de realização dos fins essenciais do Evento 
Desportivo objeto deste contrato.

3 — Caso as comparticipações financeiras concedidas pelo 1.º outor-
gante não tenham sido aplicadas na competente realização do Evento 
Desportivo, o 2.º outorgante obriga -se a restituir ao 1.º outorgante os 
montantes não aplicados e já recebidos.

4 — As comparticipações financeiras concedidas ao 2.º outorgante 
pelo 1.º outorgante ao abrigo de outros contratos -programa celebrados 
em 2015 ou em anos anteriores, que não tenham sido total ou parcial-
mente aplicadas na execução dos respetivos Programas de Atividades, 
são por esta restituídas ao 1.º outorgante podendo este Instituto, no 
âmbito do presente contrato -programa, acionar o disposto no n.º 2 do 
artigo 30.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 7.ª

Tutela inspetiva do Estado

1 — Compete ao 1.º outorgante fiscalizar a execução do contrato-
-programa, podendo realizar, para o efeito, inspeções, inquéritos e sin-
dicâncias, ou determinar a realização de uma auditoria por entidade 
externa.

2 — As ações inspetivas designadas no número anterior podem ser 
tornadas extensíveis à execução dos contratos -programa celebrados pelo 
2.º outorgante nos termos do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, designadamente através da realização de inspeções, 
inquéritos, sindicâncias ou auditoria por uma entidade externa, devendo 
aqueles contratos -programa conter cláusula expressa nesse sentido.

Cláusula 8.ª
Combate às manifestações de violência associadas ao desporto, 

à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas 
as formas de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo
O não cumprimento pelo 2.º outorgante do princípio da igualdade de 

oportunidades e da igualdade de tratamento entre homens e mulheres, 
das determinações da Autoridade Antidopagem de Portugal (ADoP) e 
do Conselho Nacional do Desporto, e de um modo geral, da legislação 
relativa ao combate às manifestações de violência associadas ao desporto, 
à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas as formas 
de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo, implica a suspen-
são e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras 
concedidas pelo 1.º outorgante.

Cláusula 9.ª
Formação de treinadores

O não cumprimento pelo 2.º outorgante do regime de acesso e exercício 
da atividade de treinador de desporto estabelecido pelo Lei n.º 40/2012, 
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de 28 de agosto, implica a suspensão e, se necessário, o cancelamento 
das comparticipações financeiras concedidas pelo 1.º outorgante.

Cláusula 10.ª

Revisão do contrato

O presente contrato -programa pode ser modificado ou revisto por livre 
acordo das partes e em conformidade com o estabelecido no artigo 21.º 
do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 11.ª

Vigência do contrato

Salvaguardando o disposto na cláusula 2.ª e sem prejuízo da satis-
fação das obrigações contratuais estabelecidas na cláusula 5.ª supra, o 
presente contrato termina em 31 de dezembro de 2015 e, por motivos 
de interesse público para o Estado, o apoio abrange a totalidade do 
programa desportivo anexo ao presente contrato -programa e do qual 
faz parte integrante.

Cláusula 12.ª

Disposições finais

1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, este contrato -programa é publicado na 2.ª série do 
Diário da República.

2 — Os litígios emergentes da execução do presente contrato -programa 
são submetidos a arbitragem nos termos da lei.

3 — Da decisão cabe recurso nos termos da lei.
Assinado em Lisboa, em 1 de julho de 2015, em dois exemplares 

de igual valor.
1 de julho de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo do Ins-

tituto Português do Desporto e Juventude, I. P., Augusto Fontes Ba-
ganha. — A Presidente da Federação Portuguesa de Hóquei, Joana 
Catarina Martins Gonçalves.

ANEXO I

(ao contrato -programa de desenvolvimento desportivo 
n.º CP/247/DDF/2015)

Quadro de revisão do apoio 

Indicador Valorização do apoio face aos indicadores

N.º de praticantes . . . . . . . . . . . . . ≥ 250 de praticantes — 2,5 %
[200, 250[de praticantes — 2 %
[150, 200[de praticantes — 1,5 %
[100, 150[de praticantes — 1 %
[50, 100[de praticantes — 0,5 %
[0, 50[de praticantes — 0 % 

N.º de países   . . . . . . . . . . . . . . . . Modalidades individuais:
≥ 24 de países — 2,5 %
[10, 23] de países — 1 %
[0, 9] de países — 0 %

Modalidades coletivas:
≥ 16 de países — 2,5 %
[8, 15] de países — 1 %
[0, 7] de países — 0 % 

Presença de praticante medalhado 
em Jogos Olímpicos, campeo-
natos do mundo e da Europa de 
absolutos.

Sim — 2 %
Não — 0 % 

Transmissão direta . . . . . . . . . . . . Sim — 1 %
Não — 0 %

 208763207 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS 
E INSTITUTO POLITÉCNICO DE SANTARÉM

Contrato n.º 525/2015

Contrato -programa de desenvolvimento
desportivo n.º CP/143/DD/2015

Apoio à Atividade Desportiva 2015

Escola Ativa
Entre:

1 — O Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., pessoa 
coletiva de direito público, com sede na Rua Rodrigo da Fonseca, n.º 55, 
1250 -190 Lisboa, NIPC 510089224, aqui representado por Augusto 
Fontes Baganha, na qualidade de Presidente do Conselho Diretivo, 
adiante designado como 1.º outorgante; e

2 — O Instituto Politécnico de Santarém — Escola Superior de Des-
porto de Rio Maior pessoa coletiva de direito público, com sede na 
Avenida Dr. Mário Soares, 2040 -413 Rio Maior, NIPC 501403906, 
aqui representada por Jorge Alberto Guerra Justino, na qualidade de 
Presidente do Instituto, adiante designada por 2.º outorgante.

Considerando que:

A) Compete ao Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., nos 
termos dos seus Estatutos, aprovados pela Portaria n.º 11/2012, de 11 de 
janeiro, apoiar a prática das atividades físicas e desportivas, bem como 
promover os estilos de vida ativos e saudáveis de forma transversal a 
todos os setores da sociedade portuguesa, contribuindo desta forma para 
as tornar mais acessíveis a todos os cidadãos;

B) No âmbito da estratégia de generalização da prática da atividade 
física e desportiva junto dos cidadãos portugueses, no seguimento do 
que estabelece o n.º 1. do artigo 6.º da Lei de Bases da Atividade Física 
e do Desporto, assim como de acordo com o expressado pelas Orienta-
ções Europeias para a Atividade Física, compete ao Instituto Português 
do Desporto e Juventude, I. P., enquanto organismo da Administração 
Pública central responsável pelas áreas da atividade física e do desporto, 
o desenvolvimento de programas nacionais conducentes à concretização 
do objetivo acima mencionado;

C) Nos termos da referida Portaria n.º 11/2012, 11 de janeiro, ar-
tigo 6.º, n.º 2, alínea a), compete ao Instituto Português do Desporto e 
Juventude, I. P. a promoção damobilização da população para a prática 
desportiva, tendo sido criado nesse sentido o Programa Nacional de 
Desporto para Todos (PNDpT);

D) O PNDpT tem por missão a promoção das atividades físicas e 
desportivas segundo uma metodologia transversal, multissectorial e 
multidisciplinar direcionada a todos os cidadãos, assumindo como visão 
uma população mais ativa, com estilos de vida mais saudáveis e com 
melhor qualidade de vida;

E) O Instituto Politécnico de Santarém — Escola Superior de Desporto 
de Rio Maior, através das atividades que promove e de acordo com o 
programa desportivo apresentado junto do IPDJ, I. P., enquadra -se na 
prossecução dos objetivos previstos pelo PNDpT, contribuindo para o 
aumento da prática desportiva e para a promoção da saúde e do bem -estar 
junto dos cidadãos portugueses;

Nos termos dos artigos 7.º, 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de 
janeiro — Lei de Bases da Atividade Física e do Desporto — e do 
Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro — Regime Jurídico dos 
Contratos -Programa de Desenvolvimento Desportivo — em conjugação 
com o disposto nos artigos 4.º e 20.º do Decreto -Lei n.º 98/2011, de 21 
de setembro é celebrado um contrato -programa de desenvolvimento 
desportivo que se rege pelas cláusulas seguintes.

Cláusula 1.ª

Objeto do contrato

Constitui objeto do presente contrato a concessão de uma compar-
ticipação financeira à execução do programa desportivo Escola Ativa 
que o 2.º outorgante apresentou ao 1.º outorgante e se propõe levar a 
efeito no decurso do corrente ano, o qual consta do Anexo a este contrato-
-programa, do qual faz parte integrante, publicado e publicitado nos 
termos do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.
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Cláusula 2.ª
Período de execução do programa

O período de execução do programa objeto de comparticipação fi-
nanceira ao abrigo do presente contrato -programa termina em 31 de 
dezembro de 2015.

Cláusula 3.ª
Comparticipação financeira

A comparticipação financeira a prestar pelo 1.º outorgante ao 2.º ou-
torgante, para apoio exclusivo à execução do programa de atividades 
referido na cláusula 1.ª é no montante de 15.000,00 €.

Cláusula 4.ª
Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida é disponibilizada nos seguintes termos:
a) 7.500,00 €, correspondendo a 50 % do valor previsto na Cláusula 3.ª, 

até 30 (trinta) dias após a entrada em vigor do presente contrato;
b) 30 % da comparticipação referida na Cláusula 3.ª, no valor de 

4.500,00 €, será disponibilizada até 30 de julho;
c) 3.000,00€, em 2015, correspondendo a 20 % do valor previsto 

na Cláusula 3.ª, após o cumprimento do disposto na alínea d) da 
cláusula 5.ª

Cláusula 5.ª
Obrigações do 2.º outorgante

São obrigações do 2.º outorgante:
a) Realizar o programa desportivo a que se reporta o apoio a conceder 

pelo presente contrato, nos termos constantes da proposta apresentada 
no 1.º outorgante e de forma a atingir os objetivos nele expressos;

b) Prestar todas as informações bem como apresentar comprovativos 
da efetiva realização da despesa acerca da execução deste contrato-
-programa, sempre que solicitados pelo 1.º outorgante;

c) De acordo com o estabelecido no artigo 6.º do Decreto -Lei 
n.º 273/2009, de 1 de outubro, criar um centro de resultados próprio e 
exclusivo para a execução do projeto objeto do presente contrato, não 
podendo nele imputar outros custos e proveitos que não sejam os da 
execução do projeto, de modo a permitir o acompanhamento da aplicação 
das verbas confiadas exclusivamente para este fim;

d) Entregar, até 30 de novembro de 2015, o relatório intermédio 
relativo à execução técnica das atividades previstas no programa des-
portivo;

e) Entregar, até 1 de março de 2016, o relatório final compilado sobre 
a execução técnica e financeira, acompanhado do balancete analítico 
do centro de resultados, previsto na alínea c) da Cláusula 5.ª, antes do 
apuramento de resultados;

f) Facultar, sempre que solicitado, ao 1.º outorgante ou à entidade 
credenciada a indicar por aquele, na sua sede social, o mapa de execução 
orçamental, balancete analítico por centro de resultados antes do apura-
mento de resultados relativos à realização dos programas desportivos e, 
para efeitos de validação técnico -financeira, os documentos de despesa, 
legal e fiscalmente aceites, em nome do 2.º outorgante que comprovem 
as despesas relativas à realização do programas apresentados e objeto 
do presente contrato

g) Publicitar, em todos os meios de promoção e divulgação dos even-
tos desportivos, o apoio do 1.º outorgante, conforme regras fixadas no 
manual de normas gráficas.

Cláusula 6.ª
Incumprimento das obrigações do 2.º outorgante

1 — O incumprimento por parte do 2.º outorgante, das obrigações 
abaixo discriminadas, implica a suspensão das comparticipações finan-
ceiras do 1.º outorgante:

a) Das obrigações referidas na cláusula 5.ª do presente contrato-
-programa;

b) Das obrigações constantes noutros contratos -programa celebrados 
com o 1.º outorgante;

c) Qualquer obrigação decorrente das normas legais em vigor.

2 — O incumprimento culposo do disposto nas alíneas a), b), d), 
e) e/ou f) da Cláusula 5.ª, por razões não fundamentadas, concede ao 
1.º outorgante, o direito de resolução do presente contrato e de reaver to-
das as quantias pagas quando se verifique a impossibilidade de realização 
dos fins essenciais dos eventos desportivos objeto deste contrato.

3 — Caso as comparticipações financeiras concedidas pelo 1.º outor-
gante não tenham sido aplicadas na competente realização dos eventos 
desportivos, o 2.º outorgante obriga -se a restituir ao 1.º outorgante os 
montantes não aplicados e já recebidos.

4 — As comparticipações financeiras concedidas ao 2.º outorgante 
pelo 1.º outorgante ao abrigo de outros contratos -programa celebrados 
em 2015 ou em anos anteriores, que não tenham sido total ou parcial-
mente aplicadas na execução dos respetivos Programas de Atividades, 
são por esta restituídas ao 1.º outorgante, podendo este Instituto, no 
âmbito do presente contrato -programa, acionar o disposto no n.º 2 do 
artigo 30.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 7.ª
Combate às manifestações de violência associadas ao desporto,

à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas
as formas de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo
O não cumprimento pelo 2.º outorgante do princípio da igualdade de 

oportunidades e da igualdade de tratamento entre homens e mulheres, 
das determinações da Autoridade Antidopagem de Portugal (ADoP) e 
do Conselho Nacional do Desporto, e de um modo geral, da legislação 
relativa ao combate às manifestações de violência associadas ao desporto, 
à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas as formas 
de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo, implica a suspen-
são e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras 
concedidas pelo 1.º outorgante.

Cláusula 8.ª
Tutela inspetiva do Estado

Compete ao 1.º outorgante, fiscalizar a execução do contrato -programa, 
podendo realizar, para o efeito, inspeções, inquéritos e sindicâncias, ou 
determinar a realização de uma auditoria por entidade externa.

Cláusula 9.ª
Revisão do contrato

O presente contrato -programa pode ser modificado ou revisto por livre 
acordo das partes e em conformidade com o estabelecido no artigo 21.º 
do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 10.ª
Vigência do contrato

Salvaguardando o disposto na cláusula 2.ª e sem prejuízo da satis-
fação das obrigações contratuais estabelecidas na cláusula 5.ª supra, o 
presente contrato termina em 31 de dezembro de 2015 e, por motivos 
de interesse público para o Estado, o apoio abrange a totalidade do 
programa desportivo anexo ao presente contrato -programa e do qual 
faz parte integrante.

Cláusula 11.ª
Disposições finais

1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, este contratoprograma é publicado na 2.ª série do 
Diário da República.

2 — Os litígios emergentes da execução do presente contrato -programa 
são submetidos a arbitragem nos termos da lei.

3 — Da decisão cabe recurso nos termos da lei.
Assinado em Lisboa, em 19 de junho de 2015, em dois exemplares 

de igual valor.
19 de junho de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo do Instituto 

Português do Desporto e Juventude, I. P., Augusto Fontes Baganha. — 
O Presidente do Instituto Politécnico de Santarém, Jorge Justino.

208761611 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Autoridade Tributária e Aduaneira

Aviso n.º 7595/2015
Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 214.º da LTFP — Lei Geral 

do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei 35/2014 de 20 de 
junho, não tendo sido possível a notificação pessoal e tendo-se frustrado 
a notificação por carta registada com aviso de receção, fica por este meio 
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notificada Maria Teresa Costa da Silva, Técnica Superior Assessora, 
com última morada conhecida na Av. Pinhal da Aroeira, n.º 102, em 
Verdizela, 2855-607 Corroios, atualmente aposentada, de que contra si 
foi deduzida acusação no âmbito do Processo Disciplinar n.º 1162/2014 
a Apensos n.os 1653/2014, 72/2015, 166/2015 e 257/2015, que lhe foram 
instaurados por despachos proferidos pelo Senhor Diretor-Geral da 
Autoridade Tributária e Aduaneira, respetivamente, em 30-06-2014, 
02-10-2014, 16-01-2015, 30-01-2015 e 13-02-2015;

Mais fica notificada de que, nos termos do citado n.º 2 do artigo 214.º 
da referida LTFP, dispõe de 30 (trinta) dias úteis, contados a partir da 
publicação do presente aviso no Diário da República para apresentar 
a sua defesa por escrito, no identificado processo disciplinar, podendo, 
no mesmo prazo, consultá-lo nas instalações da Autoridade Tributária e 
Aduaneira — Direção de Serviços de Consultadoria Jurídica e Conten-
cioso, sitas na Rua do Comércio, n.º 49, 2.º andar, em Lisboa, durante 
as horas de expediente.

2015-07-02. — O Chefe de Divisão, Manuel Silvares Pinheiro.
208767209 

 Aviso n.º 7596/2015
Por despacho de 29 de maio de 2015, do Subdiretor -Geral da Área 

de Recursos Humanos e Formação (por delegação de competências da 
Senhora Diretora -Geral) da Autoridade Tributária e Aduaneira, e após 
anuência do Presidente do Conselho Diretivo do Instituto de Gestão 
Financeira da Segurança Social, I. P., foi autorizada a mobilidade in-
terna na categoria da técnica superior Sónia Maria Malheiro Dias, no 
mapa de pessoal da Autoridade Tributária e Aduaneira, para exercer 
funções na Direção de Finanças de Braga, nos termos do disposto do 
artigo 92.º e seguintes da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, com efeitos 
a 1 de agosto de 2015.

2 de julho de 2015. — O Chefe de Divisão, Manuel Pinheiro.
208767225 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ECONOMIA

Gabinetes da Ministra de Estado e das Finanças 
e do Ministro da Economia

Portaria n.º 526/2015
Considerando que em 2011 a Rede Ferroviária Nacional – REFER, 

E.P.E. definiu uma nova política de frota automóvel na empresa, tendo 
reduzido, até 2014, o número de viaturas em utilização em 30% — para 
340 viaturas — e os seus custos em 39%;

Com objetivo de dar continuidade à política de redução de custos 
com o parque automóvel, a empresa propõe -se realizar um downgrade 
de segmento para as viaturas afetas a funções de chefia, a serviços que 
justifiquem a sua necessidade bem como de algumas viaturas opera-
cionais, prevendo -se uma redução adicional de 12% dos custos anuais 
com o parque automóvel;

Considerando que, para o efeito, a Rede Ferroviária Nacional – RE-
FER, E.P.E. pretende lançar um procedimento para a contratação da 
“Aluguer Operacional de Viaturas”;

Considerando que o artigo 2.º da Lei de Enquadramento Orçamental 
(LEO), na sua redação atual, determina que o Orçamento do Estado 
abrange os orçamentos do subsector da administração central, incluindo 
os serviços e organismos que não dispõem de autonomia administrativa 
e financeira, os serviços e fundos autónomos e a segurança social;

Considerando que nos termos do n.º 5 do artigo 2º da LEO, na redação 
que lhe foi dada pela Lei n.º 37/2013, de 14 de junho, consideram -se 
integradas no sector público administrativo, também, as entidades que, 
independentemente da sua natureza e forma, tenham sido incluídas em 
cada subsector no âmbito do Sistema Europeu de Contas Nacionais e 
Regionais, nas últimas contas sectoriais publicadas pela autoridade 
estatística nacional, referentes ao ano anterior ao da apresentação do 
Orçamento;

Considerando que as Entidades Públicas Reclassificadas (EPR) a 
que se refere o nº 5 do artigo 2º da LEO, que integram o Orçamento 
do Estado de 2012 foram, desde logo, listadas no Anexo I da Circular, 
série A, nº 1367, de 1 de agosto de 2011, da Direção -Geral do Orça-
mento, encontrando -se integradas no Orçamento do Estado para 2012 
como serviços e fundos autónomos nos respetivos ministérios de tutela e 
considerando que a Rede Ferroviária Nacional – REFER, E.P.E. (REFER, 
E.P.E.) é uma das EPR que consta dessa lista;

Considerando que o procedimento para a “Aluguer Operacional de 
Viaturas”, tem execução financeira plurianual, torna -se necessária a pu-
blicação no Diário da República de uma portaria de extensão de encargos 

da Ministra de Estado e das Finanças e do Ministro da Economia, nos 
termos do n.ºs 1 e 2 do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de 
junho, aplicável ex vi do citado n.º 5 do artigo 2.º da LEO;

Considerando que o procedimento em causa tem um preço base de 
€ 4.267.920,00 acrescido de IVA à taxa legal em vigor.

Considerando que o início deste procedimento ainda não ocorreu e 
que o prazo de execução abrange os anos de 2015 a 2020.

Considerando que através do Decreto -Lei nº 91/2015, de 29 de maio, 
a Rede Ferroviária Nacional — REFER, E. P. E., incorporou, por fusão, 
a EP — Estradas de Portugal, S. A. e foi transformada em sociedade 
anónima, passando a denominar -se Infraestruturas de Portugal, S. A., 
mantendo o seu número de matrícula e de identificação fiscal.

Nestes termos, e em conformidade com o disposto nos termos con-
jugados da alínea a) do artigo 6.º da lei nº 8/2012, de 21 de fevereiro 
de 2012, e do n.º 1 do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de 
junho, manda o Governo, pela Ministra de Estado e das Finanças e pelo 
Ministro da Economia, o seguinte:

1. Fica a Infraestruturas de Portugal, S. A. autorizada a proceder à 
repartição de Encargos relativos ao contrato de “Aluguer Operacional 
de Viaturas” até ao montante global de € 4.267.920,00.

2. Os encargos orçamentais decorrentes da execução do contrato 
acima referido são repartidos da seguinte forma, não podendo exceder 
estes valores em cada ano económico:

a) Em 2015: € 100.715,00 ao qual acresce IVA à taxa legal em vigor;
b) Em 2016: € 1.047.125,00 ao qual acresce IVA à taxa legal em 

vigor;
c) Em 2017: € 1.066.980,00 ao qual acresce IVA à taxa legal em 

vigor;
d) Em 2018: € 1.066.980,00 ao qual acresce IVA à taxa legal em 

vigor;
e) Em 2019: € 966.265,00 ao qual acresce IVA à taxa legal em vigor;
f) Em 2020: € 19.855,00 ao qual acresce IVA à taxa legal em vigor.

3. O montante fixado para cada ano económico poderá ser acrescido 
do saldo apurado no ano anterior.

4. Os encargos financeiros resultantes da execução do presente di-
ploma serão satisfeitos por verbas adequadas do orçamento da Infra-
estruturas de Portugal, S. A., inscritas ou a inscrever pelos respetivos 
montantes.

5. A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua pu-
blicação.

Por delegação de competências, nos termos respetivamente dos des-
pachos n.os 9459/2013 e 12100/2013.

1 de julho de 2015. — Pela Ministra de Estado e das Finanças, 
Hélder Manuel Gomes dos Reis, Secretário de Estado Adjunto e do 
Orçamento. — Pelo Ministro da Economia, Sérgio Paulo Lopes da 
Silva Monteiro, Secretário de Estado das Infraestruturas, Transportes 
e Comunicações.

208767566 

 Portaria n.º 527/2015
Considerando que a Rede Ferroviária Nacional – REFER, E.P.E. pretende 

lançar um procedimento para a contratação da “Linha do Norte – Subtroço 
3.3 – Ovar/Gaia — Projeto da 2ª Fase da RIV do Subtroço 3.3 – Ovar/Gaia”;

Considerando que o artigo 2.º da Lei de Enquadramento Orçamental 
(LEO), na sua redação atual, determina que o Orçamento do Estado 
abrange os orçamentos do subsector da administração central, incluindo 
os serviços e organismos que não dispõem de autonomia administrativa 
e financeira, os serviços e fundos autónomos e a segurança social;

Considerando que nos termos do n.º 5 do artigo 2º da LEO, na redação 
que lhe foi dada pela Lei n.º 37/2013, de 14 de junho, consideram -se 
integradas no sector público administrativo, também, as entidades que, 
independentemente da sua natureza e forma, tenham sido incluídas em 
cada subsector no âmbito do Sistema Europeu de Contas Nacionais e 
Regionais, nas últimas contas sectoriais publicadas pela autoridade 
estatística nacional, referentes ao ano anterior ao da apresentação do 
Orçamento;

Considerando que as Entidades Públicas Reclassificadas (EPR) a 
que se refere o nº 5 do artigo 2º da LEO, que integram o Orçamento 
do Estado de 2012 foram, desde logo, listadas no Anexo I da Circular, 
série A, nº 1367, de 1 de agosto de 2011, da Direção -Geral do Orça-
mento, encontrando -se integradas no Orçamento do Estado para 2012 
como serviços e fundos autónomos nos respetivos ministérios de tutela e 
considerando que a Rede Ferroviária Nacional – REFER, E.P.E. (REFER, 
E.P.E.) é uma das EPR que consta dessa lista;

Considerando que o procedimento para a “Linha do Norte – Subtroço 
3.3 – Ovar/Gaia — Projeto da 2ª Fase da RIV do Subtroço 3.3 – Ovar/
Gaia”, tem execução financeira plurianual, torna -se necessária a publi-
cação no Diário da República de uma portaria de extensão de encargos 
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da Ministra de Estado e das Finanças e do Ministro da Economia, nos 
termos do n.ºs 1 e 2 do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de 
junho, aplicável ex vi do citado n.º 5 do artigo 2.º da LEO;

Considerando que o procedimento em causa tem um preço base de 
€ 2.900.000,00.

Considerando que o início deste procedimento ainda não ocorreu e 
que o prazo de execução abrange os anos de 2015 a 2019.

Considerando que através do Decreto -Lei nº 91/2015, de 29 de maio, 
a Rede Ferroviária Nacional — REFER, E. P. E., incorporou, por fusão, 
a EP — Estradas de Portugal, S. A. e foi transformada em sociedade 
anónima, passando a denominar -se Infraestruturas de Portugal, S. A., 
mantendo o seu número de matrícula e de identificação fiscal.

Nestes termos, e em conformidade com o disposto nos termos con-
jugados da alínea a) do artigo 6.º da lei nº 8/2012, de 21 de fevereiro 
de 2012, e do n.º 1 do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de 
Junho, manda o Governo, pela Ministra de Estado e das Finanças e pelo 
Ministro da Economia, o seguinte:

1. Fica a Infraestruturas de Portugal, S. A. autorizada a proceder à 
repartição de Encargos relativos ao contrato de “Linha do Norte – Sub-
troço 3.3 – Ovar/Gaia — Projeto da 2ª Fase da RIV do Subtroço 3.3 –
Ovar/Gaia” até ao montante global de € 2.900.000,00.

2. Os encargos orçamentais decorrentes da execução do contrato 
acima referido são repartidos da seguinte forma, não podendo exceder 
estes valores em cada ano económico:

a) Em 2015: € 551.000,00;
b) Em 2016: €1.957.500,00;
c) Em 2018: € 195.750,00;
d) Em 2019: € 195.750,00.

3. O montante fixado para cada ano económico poderá ser acrescido 
do saldo apurado no ano anterior.

4. Os encargos financeiros resultantes da execução do presente di-
ploma serão satisfeitos por verbas adequadas do orçamento da Infra-
estruturas de Portugal, S. A., inscritas ou a inscrever pelos respetivos 
montantes.

5. A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua pu-
blicação.

Por delegação de competências, nos termos respetivamente dos des-
pachos n.os 9459/2013 e 12100/2013.

1 de julho de 2015. — Pela Ministra de Estado e das Finanças, 
Hélder Manuel Gomes dos Reis, Secretário de Estado Adjunto e do 
Orçamento. — Pelo Ministro da Economia, Sérgio Paulo Lopes da 
Silva Monteiro, Secretário de Estado das Infraestruturas, Transportes 
e Comunicações.

208767533 

 Portaria n.º 528/2015
Considerando que a Rede Ferroviária Nacional – REFER, E.P.E. 

pretende lançar um procedimento para a contratação da “Linha do 
Minho — Eletrificação e Reabilitação do Troço Nine / Valença — Pres-
tação de serviços de gestão, coordenação, fiscalização e coordenação 
de segurança em obra, incluindo a assessoria técnica de engenharia, da 
empreitada de Conceção / Construção da Subestação de Tração Elétrica 
de Vila Fria, na conceção e 1ª fase de construção”;

Considerando que o artigo 2.º da Lei de Enquadramento Orçamental 
(LEO), na sua redação atual, determina que o Orçamento do Estado 
abrange os orçamentos do subsector da administração central, incluindo 
os serviços e organismos que não dispõem de autonomia administrativa 
e financeira, os serviços e fundos autónomos e a segurança social;

Considerando que nos termos do n.º 5 do artigo 2º da LEO, na redação 
que lhe foi dada pela Lei n.º 37/2013, de 14 de junho, consideram -se 
integradas no sector público administrativo, também, as entidades que, 
independentemente da sua natureza e forma, tenham sido incluídas em 
cada subsector no âmbito do Sistema Europeu de Contas Nacionais e 
Regionais, nas últimas contas sectoriais publicadas pela autoridade 
estatística nacional, referentes ao ano anterior ao da apresentação do 
Orçamento;

Considerando que as Entidades Públicas Reclassificadas (EPR) a 
que se refere o nº 5 do artigo 2º da LEO, que integram o Orçamento 
do Estado de 2012 foram, desde logo, listadas no Anexo I da Circular, 
série A, nº 1367, de 1 de agosto de 2011, da Direção -Geral do Orça-
mento, encontrando -se integradas no Orçamento do Estado para 2012 
como serviços e fundos autónomos nos respetivos ministérios de tutela e 
considerando que a Rede Ferroviária Nacional – REFER, E.P.E. (REFER, 
E.P.E.) é uma das EPR que consta dessa lista;

Considerando que o procedimento para a “Linha do Minho — Eletri-
ficação e Reabilitação do Troço Nine / Valença — Prestação de serviços 
de gestão, coordenação, fiscalização e coordenação de segurança em 
obra, incluindo a assessoria técnica de engenharia, da empreitada de 

Conceção / Construção da Subestação de Tração Elétrica de Vila Fria, 
na conceção e 1ª fase de construção”, tem execução financeira pluria-
nual, torna -se necessária a publicação no Diário da República de uma 
portaria de extensão de encargos da Ministra de Estado e das Finanças 
e do Ministro da Economia, nos termos do n.ºs 1 e 2 do artigo 22.º do 
Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, aplicável ex vi do citado n.º 5 
do artigo 2.º da LEO;

Considerando que o procedimento em causa tem um preço base de 
€ 440.000,00.

Considerando que o início deste procedimento ainda não ocorreu e 
que o prazo de execução abrange os anos de 2015 a 2017.

Considerando que através do Decreto -Lei nº 91/2015, de 29 de maio, 
a Rede Ferroviária Nacional — REFER, E. P. E., incorporou, por fusão, 
a EP — Estradas de Portugal, S. A. e foi transformada em sociedade 
anónima, passando a denominar -se Infraestruturas de Portugal, S. A., 
mantendo o seu número de matrícula e de identificação fiscal.

Nestes termos, e em conformidade com o disposto nos termos con-
jugados da alínea a) do artigo 6.º da lei nº 8/2012, de 21 de fevereiro 
de 2012, e do n.º 1 do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de 
junho, manda o Governo, pela Ministra de Estado e das Finanças e pelo 
Ministro da Economia, o seguinte:

1. Fica a Infraestruturas de Portugal, S. A. autorizada a proceder à 
repartição de Encargos relativos ao contrato de “Linha do Minho — Ele-
trificação e Reabilitação do Troço Nine / Valença — Prestação de ser-
viços de gestão, coordenação, fiscalização e coordenação de segurança 
em obra, incluindo a assessoria técnica de engenharia, da empreitada 
de Conceção / Construção da Subestação de Tração Elétrica de Vila 
Fria, na conceção e 1ª fase de construção” até ao montante global de 
€ 440.000,00.

2. Os encargos orçamentais decorrentes da execução do contrato 
acima referido são repartidos da seguinte forma, não podendo exceder 
estes valores em cada ano económico:

a) Em 2015: € 18.000,00 ao qual acresce IVA à taxa legal em vigor;
b) Em 2016: € 273.000,00 ao qual acresce IVA à taxa legal em vigor;
c) Em 2017: € 149.000,00 ao qual acresce IVA à taxa legal em vigor.

3. O montante fixado para cada ano económico poderá ser acrescido 
do saldo apurado no ano anterior.

4. Os encargos financeiros resultantes da execução do presente di-
ploma serão satisfeitos por verbas adequadas do orçamento da Infra-
estruturas de Portugal, S. A., inscritas ou a inscrever pelos respetivos 
montantes.

5. A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua pu-
blicação.

Por delegação de competências, nos termos respetivamente dos des-
pachos n.os 9459/2013 e 12100/2013.

1 de julho de 2015. — Pela Ministra de Estado e das Finanças, 
Hélder Manuel Gomes dos Reis, Secretário de Estado Adjunto e do 
Orçamento. — Pelo Ministro da Economia, Sérgio Paulo Lopes da 
Silva Monteiro, Secretário de Estado das Infraestruturas, Transportes 
e Comunicações.

208767493 

 Portaria n.º 529/2015
Considerando que a Rede Ferroviária Nacional – REFER, E.P.E. 

pretende lançar um procedimento para a contratação da “Linha do 
Douro – Troço Ferrão/Ferradosa — Prestação de serviços de Gestão, 
Coordenação, Fiscalização e Coordenação de Segurança em Obra, da 
empreitada de Estabilização de taludes entre os Km 119+540 e 145+800 
(Ferrão/Ferradosa — Lote 4)”;

Considerando que o artigo 2.º da Lei de Enquadramento Orçamental 
(LEO), na sua redação atual, determina que o Orçamento do Estado 
abrange os orçamentos do subsector da administração central, incluindo 
os serviços e organismos que não dispõem de autonomia administrativa 
e financeira, os serviços e fundos autónomos e a segurança social;

Considerando que nos termos do n.º 5 do artigo 2º da LEO, na redação 
que lhe foi dada pela Lei n.º 37/2013, de 14 de junho, consideram -se 
integradas no sector público administrativo, também, as entidades que, 
independentemente da sua natureza e forma, tenham sido incluídas em 
cada subsector no âmbito do Sistema Europeu de Contas Nacionais e 
Regionais, nas últimas contas sectoriais publicadas pela autoridade 
estatística nacional, referentes ao ano anterior ao da apresentação do 
Orçamento;

Considerando que as Entidades Públicas Reclassificadas (EPR) a 
que se refere o nº 5 do artigo 2º da LEO, que integram o Orçamento 
do Estado de 2012 foram, desde logo, listadas no Anexo I da Circular, 
série A, nº 1367, de 1 de agosto de 2011, da Direção -Geral do Orça-
mento, encontrando -se integradas no Orçamento do Estado para 2012 
como serviços e fundos autónomos nos respetivos ministérios de tutela e 
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considerando que a Rede Ferroviária Nacional – REFER, E.P.E. (REFER, 
E.P.E.) é uma das EPR que consta dessa lista;

Considerando que o procedimento para a “Linha do Douro – Troço 
Ferrão/Ferradosa — Prestação de serviços de Gestão, Coordenação, 
Fiscalização e Coordenação de Segurança em Obra, da empreitada de 
Estabilização de taludes entre os Km 119+540 e 145+800 (Ferrão/Ferra-
dosa — Lote 4)”, tem execução financeira plurianual, torna -se necessária 
a publicação no Diário da República de uma portaria de extensão de en-
cargos da Ministra de Estado e das Finanças e do Ministro da Economia, 
nos termos do n.ºs 1 e 2 do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 
de Junho, aplicável ex vi do citado n.º 5 do artigo 2.º da LEO;

Considerando que o procedimento em causa tem um preço base de 
€ 400.000,00.

Considerando que o início deste procedimento ainda não ocorreu e 
que o prazo de execução abrange os anos de 2016 a 2017.

Considerando que através do Decreto -Lei nº 91/2015, de 29 de maio, 
a Rede Ferroviária Nacional — REFER, E. P. E., incorporou, por fusão, 
a EP — Estradas de Portugal, S. A. e foi transformada em sociedade 
anónima, passando a denominar -se Infraestruturas de Portugal, S. A., 
mantendo o seu número de matrícula e de identificação fiscal.

Nestes termos, e em conformidade com o disposto nos termos con-
jugados da alínea a) do artigo 6.º da lei nº 8/2012, de 21 de fevereiro 
de 2012, e do n.º 1 do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de 
junho, manda o Governo, pela Ministra de Estado e das Finanças e pelo 
Ministro da Economia, o seguinte:

1. Fica a Infraestruturas de Portugal, S. A. autorizada a proceder à 
repartição de Encargos relativos ao contrato de “Linha do Douro — Es-
tabilização de Taludes entre os km 119+540 e 145+800 (Ferrão / Fer-
radosa — Lote 4) — Prestação de Serviços de Gestão, Coordenação, 
Fiscalização e Coordenação de Segurança em Obra” até ao montante 
global de € 400.000,00.

2. Os encargos orçamentais decorrentes da execução do contrato 
acima referido são repartidos da seguinte forma, não podendo exceder 
estes valores em cada ano económico:

a) Em 2016: €200.000,00 ao qual acresce IVA à taxa legal em vigor;
b) Em 2017: €200.000,00 ao qual acresce IVA à taxa legal em vigor.

3. O montante fixado para cada ano económico poderá ser acrescido 
do saldo apurado no ano anterior.

4. Os encargos financeiros resultantes da execução do presente di-
ploma serão satisfeitos por verbas adequadas do orçamento da Infraes-
truturas de Portugal, S. A., a inscrever pelo respetivo montante.

5. A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua pu-
blicação.

Por delegação de competências, nos termos respetivamente dos des-
pachos n.os 9459/2013 e 12100/2013.

1 de julho de 2015. — Pela Ministra de Estado e das Finanças, 
Hélder Manuel Gomes dos Reis, Secretário de Estado Adjunto e do 
Orçamento. — Pelo Ministro da Economia, Sérgio Paulo Lopes da 
Silva Monteiro, Secretário de Estado das Infraestruturas, Transportes 
e Comunicações.

208767452 

 Portaria n.º 530/2015
Considerando que a Rede Ferroviária Nacional – REFER, E.P.E. 

pretende lançar um procedimento para a contratação da “Prestação de 
Serviços de Gestão, Coordenação, Fiscalização da empreitada e Coor-
denação de Segurança em Obra para a empreitada de “Estabilização dos 
taludes de escavação entre o km 236+710 e o km 236+937, entre o km 
237+230 e o km 237+800, entre o km 239+000 e o km 239+250, entre 
o km 241+200 e o km 241+400, ao km 241+900 e o talude de aterro ao 
km 242+830, na linha do Sul”;

Considerando que o artigo 2.º da Lei de Enquadramento Orçamental 
(LEO), na sua redação atual, determina que o Orçamento do Estado 
abrange os orçamentos do subsector da administração central, incluindo 
os serviços e organismos que não dispõem de autonomia administrativa 
e financeira, os serviços e fundos autónomos e a segurança social;

Considerando que nos termos do n.º 5 do artigo 2º da LEO, na redação 
que lhe foi dada pela Lei n.º 37/2013, de 14 de junho, consideram -se 
integradas no sector público administrativo, também, as entidades que, 
independentemente da sua natureza e forma, tenham sido incluídas em 
cada subsector no âmbito do Sistema Europeu de Contas Nacionais e 
Regionais, nas últimas contas sectoriais publicadas pela autoridade 
estatística nacional, referentes ao ano anterior ao da apresentação do 
Orçamento;

Considerando que as Entidades Públicas Reclassificadas (EPR) a 
que se refere o nº 5 do artigo 2º da LEO, que integram o Orçamento 
do Estado de 2012 foram, desde logo, listadas no Anexo I da Circular, 
série A, nº 1367, de 1 de agosto de 2011, da Direção -Geral do Orça-

mento, encontrando -se integradas no Orçamento do Estado para 2012 
como serviços e fundos autónomos nos respetivos ministérios de tutela e 
considerando que a Rede Ferroviária Nacional – REFER, E.P.E. (REFER, 
E.P.E.) é uma das EPR que consta dessa lista;

Considerando que o procedimento para a “Prestação de Serviços de 
Gestão, Coordenação, Fiscalização da empreitada e Coordenação de 
Segurança em Obra para a empreitada de “Estabilização dos taludes de 
escavação entre o km 236+710 e o km 236+937, entre o km 237+230 e o 
km 237+800, entre o km 239+000 e o km 239+250, entre o km 241+200 
e o km 241+400, ao km 241+900 e o talude de aterro ao km 242+830, na 
linha do Sul”, tem execução financeira plurianual, torna -se necessária a 
publicação no Diário da República de uma portaria de extensão de en-
cargos da Ministra de Estado e das Finanças e do Ministro da Economia, 
nos termos do n.ºs 1 e 2 do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 
de junho, aplicável ex vi do citado n.º 5 do artigo 2.º da LEO;

Considerando que o procedimento em causa tem um preço base de 
€ 510.000,00 a que acresce IVA à taxa legal em vigor.

Considerando que o início deste procedimento ainda não ocorreu e 
que o prazo de execução abrange os anos de 2016 a 2018.

Considerando que através do Decreto -Lei nº 91/2015, de 29 de maio, 
a Rede Ferroviária Nacional — REFER, E. P. E., incorporou, por fusão, 
a EP — Estradas de Portugal, S. A. e foi transformada em sociedade 
anónima, passando a denominar -se Infraestruturas de Portugal, S. A., 
mantendo o seu número de matrícula e de identificação fiscal.

Nestes termos, e em conformidade com o disposto nos termos con-
jugados da alínea a) do artigo 6.º da lei nº 8/2012, de 21 de fevereiro 
de 2012, e do n.º 1 do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de 
junho, manda o Governo, pela Ministra de Estado e das Finanças e pelo 
Ministro da Economia, o seguinte:

1º Fica a Infraestruturas de Portugal, S. A. autorizada a proceder à 
repartição de Encargos relativos ao contrato de Prestação de Serviços 
de Gestão, Coordenação, Fiscalização da empreitada e Coordenação de 
Segurança em Obra para a empreitada de “Estabilização dos taludes de 
escavação entre o km 236+710 e o km 236+937, entre o km 237+230 e o 
km 237+800, entre o km 239+000 e o km 239+250, entre o km 241+200 
e o km 241+400, ao km 241+900 e o talude de aterro ao km 242+830, 
na linha do Sul até ao montante global de € 510.000,00.

2º Os encargos orçamentais decorrentes da execução do contrato 
acima referido são repartidos da seguinte forma, não podendo exceder 
estes valores em cada ano económico:

a) Em 2016: €244.800,00 ao qual acresce IVA à taxa legal em vigor;
b) Em 2017: €244.800,00 ao qual acresce IVA à taxa legal em vigor;
c) Em 2018: €20.400,00 ao qual acresce IVA à taxa legal em vigor.

3º O montante fixado para cada ano económico poderá ser acrescido 
do saldo apurado no ano anterior.

4º Os encargos financeiros resultantes da execução do presente di-
ploma serão satisfeitos por verbas adequadas do orçamento da Infraes-
truturas de Portugal, S. A., a inscrever pelos respetivos montantes.

5º A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua pu-
blicação.

Por delegação de competências, nos termos respetivamente dos des-
pachos n.os 9459/2013 e 12100/2013.

1 de julho de 2015. — Pela Ministra de Estado e das Finanças, 
Hélder Manuel Gomes dos Reis, Secretário de Estado Adjunto e do 
Orçamento. — Pelo Ministro da Economia, Sérgio Paulo Lopes da 
Silva Monteiro, Secretário de Estado das Infraestruturas, Transportes 
e Comunicações.

208767411 

 Portaria n.º 531/2015
Considerando que a Rede Ferroviária Nacional – REFER, E.P.E. 

pretende lançar um procedimento para a contratação da “Prestação de 
serviços de gestão, coordenação, fiscalização e coordenação de segu-
rança em obra da Empreitada de Construção da Nova Ponte do Corge 
ao Pk 168,612 da Linha da Beira Baixa”;

Considerando que o artigo 2.º da Lei de Enquadramento Orçamental 
(LEO), na sua redação atual, determina que o Orçamento do Estado 
abrange os orçamentos do subsector da administração central, incluindo 
os serviços e organismos que não dispõem de autonomia administrativa 
e financeira, os serviços e fundos autónomos e a segurança social;

Considerando que nos termos do n.º 5 do artigo 2º da LEO, na redação 
que lhe foi dada pela Lei n.º 37/2013, de 14 de junho, consideram -se 
integradas no sector público administrativo, também, as entidades que, 
independentemente da sua natureza e forma, tenham sido incluídas em 
cada subsector no âmbito do Sistema Europeu de Contas Nacionais e 
Regionais, nas últimas contas sectoriais publicadas pela autoridade 
estatística nacional, referentes ao ano anterior ao da apresentação do 
Orçamento;
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Considerando que as Entidades Públicas Reclassificadas (EPR) a 
que se refere o nº 5 do artigo 2º da LEO, que integram o Orçamento 
do Estado de 2012 foram, desde logo, listadas no Anexo I da Circular, 
série A, nº 1367, de 1 de agosto de 2011, da Direção -Geral do Orça-
mento, encontrando -se integradas no Orçamento do Estado para 2012 
como serviços e fundos autónomos nos respetivos ministérios de tutela e 
considerando que a Rede Ferroviária Nacional – REFER, E.P.E. (REFER, 
E.P.E.) é uma das EPR que consta dessa lista;

Considerando que o procedimento para a “Prestação de serviços de 
gestão, coordenação, fiscalização e coordenação de segurança em obra 
da Empreitada de Construção da Nova Ponte do Corge ao Pk 168,612 
da Linha da Beira Baixa”, tem execução financeira plurianual, torna -se 
necessária a publicação no Diário da República de uma portaria de ex-
tensão de encargos da Ministra de Estado e das Finanças e do Ministro 
da Economia, nos termos do n.ºs 1 e 2 do artigo 22.º do Decreto -Lei 
n.º 197/99, de 8 de junho, aplicável ex vi do citado n.º 5 do artigo 2.º 
da LEO;

Considerando que o procedimento em causa tem um preço base de 
€ 495.000,00;

Considerando que o início deste procedimento ainda não ocorreu e 
que o prazo de execução abrange os anos de 2015 a 2016;

Considerando que através do Decreto -Lei nº 91/2015, de 29 de maio, 
a Rede Ferroviária Nacional — REFER, E. P. E., incorporou, por fusão, 
a EP — Estradas de Portugal, S. A. e foi transformada em sociedade 
anónima, passando a denominar -se Infraestruturas de Portugal, S. A., 
mantendo o seu número de matrícula e de identificação fiscal.

Nestes termos, e em conformidade com o disposto nos termos con-
jugados da alínea a) do artigo 6.º da lei nº 8/2012, de 21 de fevereiro 
de 2012, e do n.º 1 do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de 
junho, manda o Governo, pela Ministra de Estado e das Finanças e pelo 
Ministro da Economia, o seguinte:

1º. Fica a Infraestruturas de Portugal, S. A. autorizada a proceder à 
repartição de Encargos relativos ao contrato de “Prestação de serviços de 
gestão, coordenação, fiscalização e coordenação de segurança em obra 
da Empreitada de Construção da Nova Ponte do Corge ao Pk 168,612 
da Linha da Beira Baixa” até ao montante global de € 495.000,00, ao 
qual acresce IVA à taxa legal em vigor;

2º. Os encargos orçamentais decorrentes da execução do contrato 
acima referido são repartidos da seguinte forma, não podendo exceder 
estes valores em cada ano económico:

Em 2015: € 210.000,00 ao qual acresce IVA à taxa legal em vigor;
Em 2016: € 285.000,00 ao qual acresce IVA à taxa legal em vigor.

3º. O montante fixado para cada ano económico poderá ser acrescido 
do saldo apurado no ano anterior.

4º. Os encargos financeiros resultantes da execução do presente di-
ploma serão satisfeitos por verbas adequadas do orçamento da Infra-
estruturas de Portugal, S. A., inscritas ou a inscrever pelos respetivos 
montantes.

5º. A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

Por delegação de competências, nos termos respetivamente dos des-
pachos n.os 9459/2013 e 12100/2013.

1 de julho de 2015. — Pela Ministra de Estado e das Finanças, 
Hélder Manuel Gomes dos Reis, Secretário de Estado Adjunto e do 
Orçamento. — Pelo Ministro da Economia, Sérgio Paulo Lopes da 
Silva Monteiro, Secretário de Estado das Infraestruturas, Transportes 
e Comunicações.

208767306 

 Portaria n.º 532/2015
Considerando que a Rede Ferroviária Nacional – REFER, E.P.E. 

lançou um procedimento para a contratação da “Empreitada de Linha 
de Cascais  -Tratamentos e reforço anticorrosivos”;

Considerando que o artigo 2.º da Lei de Enquadramento Orçamental 
(LEO), na sua redação atual, determina que o Orçamento do Estado 
abrange os orçamentos do subsector da administração central, incluindo 
os serviços e organismos que não dispõem de autonomia administrativa 
e financeira, os serviços e fundos autónomos e a segurança social;

Considerando que nos termos do n.º 5 do artigo 2º da LEO, na redação 
que lhe foi dada pela Lei n.º 37/2013, de 14 de junho, consideram -se 
integradas no sector público administrativo, também, as entidades que, 
independentemente da sua natureza e forma, tenham sido incluídas em 
cada subsector no âmbito do Sistema Europeu de Contas Nacionais e 
Regionais, nas últimas contas sectoriais publicadas pela autoridade 
estatística nacional, referentes ao ano anterior ao da apresentação do 
Orçamento;

Considerando que as Entidades Públicas Reclassificadas (EPR) a 
que se refere o nº 5 do artigo 2º da LEO, que integram o Orçamento 

do Estado de 2012 foram, desde logo, listadas no Anexo I da Circular, 
série A, nº 1367, de 1 de agosto de 2011, da Direção -Geral do Orça-
mento, encontrando -se integradas no Orçamento do Estado para 2012 
como serviços e fundos autónomos nos respetivos ministérios de tutela e 
considerando que a Rede Ferroviária Nacional – REFER, E.P.E. (REFER, 
E.P.E.) é uma das EPR que consta dessa lista;

Considerando que o procedimento para a “Empreitada de Linha de 
Cascais  -Tratamentos e reforço anticorrosivos”, tem execução financeira 
plurianual, torna -se necessária a publicação no Diário da República 
de uma portaria de extensão de encargos da Ministra de Estado e das 
Finanças e do Ministro da Economia, nos termos do n.ºs 1 e 2 do artigo 
22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, aplicável ex vi do citado 
n.º 5 do artigo 2.º da LEO;

Considerando que o procedimento em causa tem um preço base de 
€ 610.000,00;

Considerando que o início deste procedimento ainda não ocorreu e 
que o prazo de execução abrange os anos de 2015 a 2016;

Considerando que através do Decreto -Lei nº 91/2015, de 29 de maio, 
a Rede Ferroviária Nacional — REFER, E. P. E., incorporou, por fusão, 
a EP — Estradas de Portugal, S. A. e foi transformada em sociedade 
anónima, passando a denominar -se Infraestruturas de Portugal, S. A., 
mantendo o seu número de matrícula e de identificação fiscal.

Nestes termos, e em conformidade com o disposto nos termos con-
jugados da alínea a) do artigo 6.º da lei nº 8/2012, de 21 de fevereiro 
de 2012, e do n.º 1 do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de 
junho, manda o Governo, pela Ministra de Estado e das Finanças e pelo 
Ministro da Economia, o seguinte:

1º. Fica a Infraestruturas de Portugal, S. A. autorizada a proceder à 
repartição de Encargos relativos ao contrato de “Empreitada de Linha de 
Cascais  -Tratamentos e reforço anticorrosivos” até ao montante global 
de € 610.000,00, ao qual acresce IVA à taxa legal em vigor;

2º. Os encargos orçamentais decorrentes da execução do contrato 
acima referido são repartidos da seguinte forma, não podendo exceder 
estes valores em cada ano económico:

Em 2015: € 381.250,00 ao qual acresce IVA à taxa legal em vigor;
Em 2016: € 228.750,00 ao qual acresce IVA à taxa legal em vigor.

3º. O montante fixado para cada ano económico poderá ser acrescido 
do saldo apurado no ano anterior.

4º. Os encargos financeiros resultantes da execução do presente di-
ploma serão satisfeitos por verbas adequadas do orçamento da Infra-
estruturas de Portugal, S. A., inscritas ou a inscrever pelos respetivos 
montantes.

5º. A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

Por delegação de competências, nos termos respetivamente dos des-
pachos n.os 9459/2013 e 12100/2013.

1 de julho de 2015. — Pela Ministra de Estado e das Finanças, 
Hélder Manuel Gomes dos Reis, Secretário de Estado Adjunto e do 
Orçamento. — Pelo Ministro da Economia, Sérgio Paulo Lopes da 
Silva Monteiro, Secretário de Estado das Infraestruturas, Transportes 
e Comunicações.

208767371 

 Portaria n.º 533/2015
Considerando que a Rede Ferroviária Nacional – REFER, E.P.E. 

pretende lançar um procedimento para a contratação da “Linha de Évora 
– Troço Évora/Évora Norte — Prestação de Serviços para a elaboração 
do “Projeto de Execução das Obras de Arte Correntes (Passagens Des-
niveladas Rodoviárias e Pedonais)”;

Considerando que o artigo 2.º da Lei de Enquadramento Orçamental 
(LEO), na sua redação atual, determina que o Orçamento do Estado 
abrange os orçamentos do subsector da administração central, incluindo 
os serviços e organismos que não dispõem de autonomia administrativa 
e financeira, os serviços e fundos autónomos e a segurança social;

Considerando que nos termos do n.º 5 do artigo 2º da LEO, na redação 
que lhe foi dada pela Lei n.º 37/2013, de 14 de junho, consideram -se 
integradas no sector público administrativo, também, as entidades que, 
independentemente da sua natureza e forma, tenham sido incluídas em 
cada subsector no âmbito do Sistema Europeu de Contas Nacionais e 
Regionais, nas últimas contas sectoriais publicadas pela autoridade 
estatística nacional, referentes ao ano anterior ao da apresentação do 
Orçamento;

Considerando que as Entidades Públicas Reclassificadas (EPR) a 
que se refere o nº 5 do artigo 2º da LEO, que integram o Orçamento 
do Estado de 2012 foram, desde logo, listadas no Anexo I da Circular, 
série A, nº 1367, de 1 de agosto de 2011, da Direção -Geral do Orça-
mento, encontrando -se integradas no Orçamento do Estado para 2012 
como serviços e fundos autónomos nos respetivos ministérios de tutela e 
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considerando que a Rede Ferroviária Nacional – REFER, E.P.E. (REFER, 
E.P.E.) é uma das EPR que consta dessa lista;

Considerando que o procedimento para a “Linha de Évora – Troço 
Évora/Évora Norte — Prestação de Serviços para a elaboração do “Pro-
jeto de Execução das Obras de Arte Correntes (Passagens Desniveladas 
Rodoviárias e Pedonais)”, tem execução financeira plurianual, torna -se 
necessária a publicação no Diário da República de uma portaria de ex-
tensão de encargos da Ministra de Estado e das Finanças e do Ministro 
da Economia, nos termos do n.ºs 1 e 2 do artigo 22.º do Decreto -Lei 
n.º 197/99, de 8 de junho, aplicável ex vi do citado n.º 5 do artigo 2.º 
da LEO;

Considerando que o procedimento em causa tem um preço base de 
€ 300.000,00.

Considerando que o início deste procedimento ainda não ocorreu e 
que o prazo de execução abrange os anos de 2015 a 2019.

Considerando que através do Decreto -Lei nº 91/2015, de 29 de maio, 
a Rede Ferroviária Nacional — REFER, E. P. E., incorporou, por fusão, 
a EP — Estradas de Portugal, S. A. e foi transformada em sociedade 
anónima, passando a denominar -se Infraestruturas de Portugal, S. A., 
mantendo o seu número de matrícula e de identificação fiscal.

Nestes termos, e em conformidade com o disposto nos termos con-
jugados da alínea a) do artigo 6.º da lei nº 8/2012, de 21 de fevereiro 
de 2012, e do n.º 1 do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de 
junho, manda o Governo, pela Ministra de Estado e das Finanças e pelo 
Ministro da Economia, o seguinte:

1. Fica a Infraestruturas de Portugal, S. A. autorizada a proceder à 
repartição de Encargos relativos ao contrato de “Linha de Évora – Troço 
Évora/Évora Norte — Prestação de Serviços para a elaboração do “Pro-
jeto de Execução das Obras de Arte Correntes (Passagens Desniveladas 
Rodoviárias e Pedonais)” até ao montante global de € 300.000,00.

2. Os encargos orçamentais decorrentes da execução do contrato 
acima referido são repartidos da seguinte forma, não podendo exceder 
estes valores em cada ano económico:

a) Em 2015: € 30.000,00 ao qual acresce IVA à taxa legal em vigor;
b) Em 2016: € 225.000,00 ao qual acresce IVA à taxa legal em vigor;
c) Em 2017: € 15.000,00 ao qual acresce IVA à taxa legal em vigor;
d) Em 2018: € 15.000,00 ao qual acresce IVA à taxa legal em vigor;
e) Em 2019: € 15.000,00 ao qual acresce IVA à taxa legal em vigor.

3. O montante fixado para cada ano económico poderá ser acrescido 
do saldo apurado no ano anterior.

4. Os encargos financeiros resultantes da execução do presente di-
ploma serão satisfeitos por verbas adequadas do orçamento da Infra-
estruturas de Portugal, S. A., inscritas ou a inscrever pelos respetivos 
montantes.

5. A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua pu-
blicação.

Por delegação de competências, nos termos respetivamente dos des-
pachos n.os 9459/2013 e 12100/2013.

1 de julho de 2015. — Pela Ministra de Estado e das Finanças, 
Hélder Manuel Gomes dos Reis, Secretário de Estado Adjunto e do 
Orçamento. — Pelo Ministro da Economia, Sérgio Paulo Lopes da 
Silva Monteiro, Secretário de Estado das Infraestruturas, Transportes 
e Comunicações.

208767444 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DO AMBIENTE, 
ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO E ENERGIA

Gabinetes dos Secretários de Estado Adjunto 
e do Orçamento e do Ambiente

Portaria n.º 534/2015
No âmbito das atribuições inscritas no Decreto -Lei nº 56/2012, de 12 

de março e, especificamente, no domínio dos recursos hídricos, enquanto 
Autoridade Nacional da Água, a APA, I.P, detém a competência para 
assegurar a proteção, o planeamento e o ordenamento dos recursos hí-
dricos, incluindo a elaboração dos Planos de Ordenamento dos Estuários 
na área da sua jurisdição.

Para o efeito, em 2010, foi assinado o contrato para a prestação de 
serviços de elaboração do Plano de Ordenamento do Estuário do Tejo 
(POE Tejo), que constitui a sede privilegiada de discussão de opções 
de ordenamento e gestão em torno de um estuário de relevância supra-
nacional, entre os vários atores que sobre ele atuam e o usufruem, para 
uma efetiva abordagem integrada e sustentável de gestão da água e dos 
usos com ela conexos.

A área de intervenção do POE Tejo integra as águas de transição, 
os seus leitos e margens, e ainda a orla estuarina à qual corresponde 
uma zona terrestre de proteção cuja largura pode atingir os 500 metros, 
integrando parte dos concelhos de Cascais, Oeiras, Lisboa, Loures, Vila 
Franca de Xira, Benavente, Alenquer, Azambuja, Alcochete, Moita, 
Montijo, Barreiro, Seixal e Almada.

O referido contrato deu lugar a encargos orçamentais em mais que 
um ano económico pelo que, nos termos do disposto no nº 1 do artigo 
6º da Lei nº 8/2012, de 21 de fevereiro, conjugado com o nº 1 do artigo 
22º do Decreto -Lei nº 197/99, de 8 de junho, a assunção dos encargos 
plurianuais daí decorrentes depende de autorização, por decisão conjunta 
dos membros do Governo responsáveis pela área das finanças e da tutela 
e conferida através de portaria.

Assim, manda o Governo, pelo Secretário de Estado Adjunto e do 
Orçamento, ao abrigo da competência que lhe foi delegada pela Ministra 
de Estado e das Finanças, constante da alínea k) do nº 2 do Despacho 
nº 9459/2013, de 19 de julho de 2013, e pelo Secretário de Estado do 
Ambiente, ao abrigo da competência que lhe foi delegada pelo Minis-
tro do Ambiente, do Ordenamento do Território e Energia, constante 
da alínea d) do nº 4 do Despacho nº 13322/2013, de 11 de outubro, o 
seguinte:

1 – Fica a Agência Portuguesa do Ambiente, I.P. (APA, I.P.) autorizada 
a efetuar a repartição de encargos relativa ao contrato de prestação de 
serviços para a “Elaboração do Plano de Ordenamento do Estuário do 
Tejo”.

2 – Os encargos decorrentes do contrato, no montante de 360.800,00 €, 
ao qual acresce I.V.A. à taxa legal em vigor, distribuem -se da seguinte 
forma: 

Ano Valor s/ IVA Valor c/ IVA 

2010 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 135.300,00 € 163.713,00 €
2011  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90.200,00 € 110.946,00 €
2012 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90.200,00 € 110.946,00 €
2014 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45.100,00 € 55.473,00 €

Total . . . . . . . . . . . . 360.800,00 € 441.078,00 €

 3 – São ratificados os montantes já despendidos no período 
2010 -2014.

4 – Estabelece -se que o montante fixado para cada ano económico 
pode ser acrescido do saldo apurado no ano que antecede.

5 – A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação

2 de julho de 2015. — O Secretário de Estado Adjunto e do Orça-
mento, Hélder Manuel Gomes dos Reis. — O Secretário de Estado do 
Ambiente, Paulo Guilherme da Silva Lemos.

208768862 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Secretaria-Geral

Despacho (extrato) n.º 7562/2015
1 — Por despacho do Ministro de Estado e dos Negócios Estran-

geiros, nos termos das disposições conjugadas na alínea b) do n.º 1 do 
artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 127/2010, de 30 de novembro, na redação 
conferida pelo Decreto -Lei n.º 118/2012, de 15 de junho, torna -se pú-
blica a cessação da comissão de serviço, pelo decurso da sua duração 
máxima, da Dr.ª Ana Luísa do Nascimento Coelho Canas Mendes, no 
cargo de conselheira técnica para a área Económica na Representação 
Permanente de Portugal junto da União Europeia.

2 — O referido despacho produz efeitos a 31 de julho de 2015.
2 de julho de 2015. — O Diretor do Departamento Geral de Admi-

nistração, Francisco Vaz Patto.
208768651 

 Despacho (extrato) n.º 7563/2015
1 — Por despacho do Ministro de Estado e dos Negócios Estran-

geiros, nos termos das disposições conjugadas na alínea b) do n.º 3 e 
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alínea a) do n.º 4 do artigo 4.º, nos n.os 1 e 2 do artigo 6.º, na alínea b) 
do n.º 1 do artigo 7.º, no n.º 1 do artigo 8.º e no n.º 1 do artigo 9.º do 
Decreto -Lei n.º 127/2010, de 30 de novembro, com a redação que lhe 
foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 118/2012, de 15 de junho, e com o 
disposto no artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 459/85, de 4 de novembro, 
alterado e republicado pelo Decreto -Lei n.º 97/2006, de 5 de junho, foi 
designada, sob proposta do Ministro da Economia, a Dra. Sofia Martins 
Pedro Baião Horta, em regime de comissão de serviço, pelo período de 
três anos, para desempenhar o cargo de conselheira técnica para a área 
Económica na Representação Permanente de Portugal junto da União 
Europeia (REPER), em Bruxelas.

2 — O referido despacho produz efeitos a 24 de agosto de 2015.

Nota curricular

1 — Dados Pessoais:

Nome: Sofia Martins Pedro Baião Horta
Data de Nascimento/Naturalidade: 8 de junho de 1962, em Lisboa

2 — Habilitações Académicas:

Licenciada em Direito pela Faculdade de Direito da Universidade de 
Lisboa, com especialização em Ciências Jurídicas (1985); pós -graduação 
em Direito Comunitário — dominante jurídica — pela Universidade 
Católica Portuguesa — Centro de Estudos Europeus (1986); Diplôme 
des Hautes Études Europeènes pelo Collège d`Europe — Bruges — do-
minante jurídica (1987); Programa de Formação “Master Training on 
the Effective Business Member Organization” do International Training 
Center da OIT (2014).

3 — Experiência Profissional:

Estágio no Serviço Jurídico da Comissão Europeia (Bruxelas) — equipa 
de Mercado Interno (1987 -1988).

Jurista no Gabinete do Gestor do PEDIP (1988 -1989); adjunta do 
Secretário de Estado Adjunto e das Finanças (1989 -1991); adjunta 
do Ministro do Comércio e Turismo (1991 -1995); assessora principal 
no gabinete do Gestor da Gestão Operacional Comércio e Serviços 
(1995 -2001); Secretária da Companhia Industrial de Resinas Sintéticas 
(1997 -2015); consultora jurídica em áreas: Direito Comunitário, Socie-
tário e Ambiental (1990 -2015).

Técnica da Confederação Empresarial de Portugal — CIP (2002 -2015) 
e representante da CIP na BUSINESSEUROPE nas Comissões de Rela-
ções Internacionais (2002 -2015), PMEs (2002 -2011), Assuntos Jurídicos 
(2002 -2011) e no Grupo de Trabalho das Cláusulas de Responsabilidade 
Social das Empresas (2007 -2011). Representante da CIP nas Comissões/
Grupos de Trabalho da Comissão para a Igualdade no Trabalho e no 
Emprego — CITE, no Conselho Nacional da Higiene e Segurança no 
Trabalho, na Plataforma Laboral contra a SIDA; no Conselho Consultivo 
das Famílias, no Júri do Prémio Igualdade é Qualidade, no Júri do Prémio 
Prevenir e Viver Melhor no Trabalho e no Grupo de Trabalho para a 
elaboração do Plano de Recuperação para a Droga e toxicodependência 
no meio Laboral (2002 -2011).

Advogada inscrita na Ordem dos Advogados desde 1989. Solicitada 
suspensão, a seu pedido, com efeitos a partir de 24 de agosto de 2015.

2 de julho de 2015. — O Diretor do Departamento Geral de Admi-
nistração, Francisco Vaz Patto.

208768732 

 Despacho (extrato) n.º 7564/2015
Por despacho do Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros, 

de 30 de junho de 2015, nos termos das disposições conjugadas do 
n.º 1 do artigo 5.º e do artigo 44.º, ambos do Decreto -Lei n.º 40 -A/98, 
de 27 de fevereiro, bem como da alínea j) do n.º 4 do artigo 24.º do 
Decreto -Lei n.º 204/2006, de 27 de outubro, mantida em vigor por 
força do artigo 30.º do Decreto -Lei n.º 121/2011, de 29 de dezembro, 
foi determinado que o Primeiro -Secretário de Embaixada Tiago Silva 
Cabrita de Sousa, pertencente ao mapa de pessoal do Ministério dos 
Negócios Estrangeiros — carreira diplomática, colocado na Embai-
xada de Portugal em Dakar, pelo Despacho (extrato) n.º 4900/2012, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 71, de 10 de abril, 
seja transferido para os serviços internos do Ministério dos Negócios 
Estrangeiros.

3 de julho de 2015. — O Diretor do Departamento Geral de Admi-
nistração, Francisco Vaz Patto.

208769778 

 Direção-Geral dos Assuntos Consulares 
e das Comunidades Portuguesas

Despacho (extrato) n.º 7565/2015
Por despacho do Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros de 

18 de junho de 2015, ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 18.º do 
Regulamento Consular, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 71/2009, de 31 de 
março, é a Senhora Nathalie Pinheiro -Deguette nomeada para o cargo de 
Cônsul Honorária de Portugal em Montpellier, na República Francesa, 
dependente do Consulado Geral de Portugal em Marselha.

1 de julho de 2015. — O Diretor -Geral dos Assuntos Consulares e 
das Comunidades Portuguesas, João Maria Cabral.

208766626 

 Despacho (extrato) n.º 7566/2015
Por despacho do Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros de 

23 de junho de 2015, nos termos do disposto na alínea d) do n.º 4 do 
artigo 21.º do Decreto -Lei n.º 121/2011, de 29 de dezembro, é o Senhor 
Raúl Alejandro Padilla Orozco exonerado, do cargo de Cônsul Hono-
rário de Portugal em Guadalajara, Estado de Jalisco, Estados Unidos 
Mexicanos, dependente da Embaixada de Portugal na Cidade do México.

1 de julho de 2015. — O Diretor -Geral dos Assuntos Consulares e das 
Comunidades Portuguesas, João Maria Rebelo de Andrade Cabral.

208766464 

 MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 7567/2015
A sociedade comercial ALPHA C2 - COMERCIALIZAÇÃO DE 

SISTEMAS ELETRÓNICOS E DE COMUNICAÇÕES, LDA., com 
sede em Av. José Malhoa, n.º 2 - Tardoz, Escritório 1.1, 1070-325 Lisboa, 
requereu, ao abrigo do n.º 1 do artigo 5.º da Lei 49/2009, de 5 de agosto, 
o acesso ao exercício das atividades de indústria e comércio de bens e 
tecnologias militares/produtos relacionados com a defesa e a autorização 
para registar o novo objeto social. 

O projeto de objeto social proposto pela empresa está em conformi-
dade com o previsto na Lei n.º 49/2009, de 5 de agosto, na medida em 
que inclui a indústria e o comércio de bens e tecnologias militares na 
sua atividade.

A sociedade ALPHA C2 - COMERCIALIZAÇÃO DE SISTEMAS 
ELETRÓNICOS E DE COMUNICAÇÕES, LDA., cumpre os requisitos 
cumulativos para o pedido de licença para autorização do exercício das 
atividades pretendidas, previstos no n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 49/2009, 
de 5 de agosto.

Assim, tendo em consideração o conteúdo da Informação n.º 667 da 
Direção-Geral de Recursos da Defesa Nacional, de 23 de junho de 2015, 
respetivos anexos, e despachos nela exarados, que afirmam encontrarem-se 
reunidas todas as condições para a concessão da autorização pretendida, 
autorizo, a empresa ALPHA C2 - COMERCIALIZAÇÃO DE SISTEMAS 
ELETRÓNICOS E DE COMUNICAÇÕES, LDA., a incluir no seu objeto 
social, que a seguir se transcreve, a atividade de indústria e comércio de 
bens e tecnologias militares/produtos relacionados com a defesa: 

«ALPHA C2 – Comércio e Indústria de Sistemas Eletrónicos de 
Comunicações e de Tecnologias Militares». 
30 de junho de 2015. — O Ministro da Defesa Nacional, José Pedro 

Correia de Aguiar-Branco.
208767728 

 Despacho n.º 7568/2015
Considerando o disposto no n.º 1 do artigo IV do Acordo de Coope-

ração e Defesa entre Portugal e os Estados Unidos da América, assinado 
em 1 de junho de 1995, ratificado pelo Decreto do Presidente da Re-
pública n.º 72/95, de 11 de outubro, segundo o qual Portugal concede 
aos Estados Unidos da América, nos termos do Acordo Técnico das 
Lajes, que é parte integrante do presente Acordo, a autorização para 
a utilização e manutenção das instalações necessárias à condução de 
operações militares, bem como para o trânsito de aviões militares dos 
Estados Unidos da América pela Base das Lajes;

Considerando o disposto no n.º 1 do artigo IX do referido Acordo 
Técnico, nos termos do qual é criada uma comissão técnica com a 
finalidade de facilitar a implementação deste Acordo;
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Considerando que o n.º 2 do artigo IX do Acordo Técnico refere que 
a comissão técnica será constituída por representantes do Ministério da 
Defesa de Portugal e do Departamento de Defesa dos Estados Unidos, 
terá um coordenador, nomeado por cada uma das Partes, podendo -lhe 
ser agregadas, por designação do coordenador, outras individualidades, 
sempre que a natureza do trabalho o justifique;

Considerando a necessidade de nomear um novo representante do 
Comando da Zona Aérea dos Açores e seu assessor para a referida 
comissão técnica;

Assim, atento o anteriormente exposto, nos termos do artigo IX do 
Acordo Técnico que é parte integrante do Acordo de Cooperação e 
Defesa entre Portugal e os Estados Unidos da América, ratificado pelo 
Decreto do Presidente da República n.º 72/95, de 11 de outubro, e tendo 
como referência o n.º 1 do Despacho n.º 9635/2000, de 20 de abril, do 
Ministro da Defesa Nacional, publicado no Diário da República n.º 108, 
de 10 de maio de 2000, que estabelece a composição da delegação 
portuguesa da Comissão Técnica, determino o seguinte:

1 — Nomear o TCOR/PA 042165 -A Cristóvão Gomes Veliça como 
membro da Comissão Técnica, como representante do Comando da Zona 
Aérea dos Açores, em substituição do COR/TOMET 043608 -K António 
João Ferreira Nunes, com efeitos desde 31 de julho de 2013.

2 — Nomear o MAJ/TPAA 074663 -A Paulo Fernando Teixeira Roda 
como membro da Comissão Técnica, como assessor do representante 
do Comando da Zona Aérea dos Açores, em substituição do CAP/TPAA 
078659 -E António Manuel Peva Soares, com efeitos desde 10 de abril 
de 2013.

1 de julho de 2015. — O Ministro da Defesa Nacional, José Pedro 
Correia de Aguiar -Branco.

208767752 

 Autoridade Marítima Nacional

Direção-Geral da Autoridade Marítima

Edital n.º 617/2015
Capitão -tenente Rodrigo Gonzalez dos Paços, Capitão do Porto de 

Caminha, usando das competências que lhe conferem as leis e regula-
mentos em vigor e no seguimento das normas aprovadas em sede da 
Comissão Permanente Internacional do Rio Minho (CPIRM) ao abrigo 
do artigo 45.º do Decreto 8/2008, de 9 de abril (Regulamento da Pesca no 
Troço Internacional do Rio Minho — RPTIRM), conjugado com o n.º 3 
do artigo 7.º, n.º 2 do artigo 9.º, artigo 11.º, 12.º e n.º 1 do artigo 14.º,
do mesmo diploma legal, torna público o Edital para o exercício da 
pesca no Troço Internacional do Rio Minho (TIRM), temporada de 
2015/2016:

I — Regras gerais
1 — Ao abrigo da alínea j) do n.º 1 do artigo 45.º do RPTIRM, 

esclarece -se que o período de proibição da pesca profissional ao do-
mingo, definido no n.º 3 do artigo 10.º do RPTIRM, corresponde ao 
período compreendido entre as 23:00 horas de sábado e as 23:00 horas 
de domingo, hora legal Portuguesa. Esta interdição não é aplicável à 
pesca do meixão com tela e atividades das pesqueiras.

2 — É proibido o exercício da pesca submarina em todo o TIRM.
3 — É proibido o exercício da pesca profissional e lúdica/despor-

tiva na zona compreendida, entre a foz do rio Trancoso e a linha que 
une a primeira pesqueira a jusante da praia de Cevide, na margem 
Portuguesa (posição GPS 42° 09'.16N — 008° 12'.07W — DATUM 
WGS 84) com a primeira pesqueira na margem espanhola (posição GPS 
42° 09'.13N — 008° 12'.17W — DATUM WGS 84).

4 — É proibido o exercício da pesca profissional e lúdica/desportiva 
no canal de navegação do ferryboat (Caminha — La Pasaxe), durante 
o seu horário de funcionamento.

5 — É proibido o exercício da pesca profissional e lúdica/desportiva 
a uma distância inferior a 15 metros dos cais, molhes, rampas de acesso 
de embarcações, pontões e praias de banhos devidamente sinalizadas, 
assim como nos seguintes locais (ver anexo VI):

a) V. N. de Cerveira
1) Pedra de Eiras — frente do cais da Mota (Raio de 50 metros cen-

trado na posição 41°55'.565N — 008°46'.593W)
2) Pedra do Requeijo — frente à ilha dos Amores (Raio de 50 metros 

centrado na posição 41°55'.275N — 008°46'.448W)
3) Pesqueira da Várzea — jusante do cais das Faias (Raio de 50 metros 

centrado na posição 41°55'.477N — 008°45'.736W)
4) Poço do Castelinho — junto às pedras do Castelo (Raio de 50 me-

tros centrado na posição 41°56'.357N — 008°44'.991W)

5) Poço do Goião — frente do cais de Cerveira (Entre as posições 
41°56'.703N — 008°44'.975W e 41°56'.509N — 008°45'.037W com 
uma largura de 50 metros em direção ao centro do rio)

6) Poço da Atalaia — a montante de Linhares (Raio de 50 metros 
centrado na posição 41°57'.003N — 008°44'.719W)

b) São Pedro da Torre
1) Poço do Arieiro — entre a Furna e a Carvalha (Entre as posições 

41°58'.698N — 008°43'.033W e 41°58'.800N — 008°42'.845W com 
uma largura de 50 metros em direção ao centro do rio)

2) Poço do Canto da Veiga — ponta de Montorros e o Esteiro de 
Chamosinhos (Entre as posições 41°59'.358N — 008°40'.800W e 
41°59'.418N — 008°41'.063W e a margem Portuguesa)

3) Poço de Segadães — junto das pedras Rebolinho (Raio de 50 metros 
centrado na posição 42°00'.963N — 008°39'.395W)

4) Poço de Valença — Pesqueira D. Ana e a ponte (Entre as posições 
42°02'.139N — 008°38'.757W e 42°01'.996N — 008°39'.149W e a 
margem Portuguesa)

c) Verdoejo/Friestas, Valença do Minho
1) Ínsua do Conguedo (Entre esta e a margem Portuguesa e até à 

distância de 30 metros das suas margens)
2) Poço da Gingleta (Entre as posições 42°03'.084N — 008°34'.960W 

e 42°03'.077N — 008°34'.886W e a margem Portuguesa)
3) Poço do Crasto (Entre as posições 42°03'.130N — 008°33'.354W 

e 42°03'.004N — 008°33'.513W e a margem Portuguesa)

d) Na denominada charca de Caldelas (posição GPS 
42°03'15.03"N  — 008°34'20,04"W — DATUM WGS 84).

e) Praias de banhos não delimitadas, até à distância de 50 metros da 
margem, de 15 de junho a 15 de setembro de 2016:

1) Praia da Lenta, com extensão de 70 metros (entre as posições GPS 
41° 57'.41N — 008° 44'.78W e 41° 57'.43N — 008° 44'.79W — DATUM 
WGS 84);

2) Praia da Foz do Minho — frente fluvial com extensão de 
80 metros (entre as posições GPS 41° 52'.06W — 008° 51'.63W e 
41° 52'.10N — 008° 51'.66W — DATUM WGS 84);

3) Praia da Foz do Minho — frente marítima com extensão de 
80 metros (entre as posições GPS 41° 52'.00N — 008° 51'.79W e 
41° 51'.98N — 008° 51'.80W — DATUM WGS 84).

6 — É proibida a pesca profissional e lúdica/desportiva, exercida a 
bordo das embarcações e da margem, a uma distância inferior a 5 metros 
das áreas definidas como fundeadouros.

7 — É permitida a apanha de poliquetas, vulgarmente conhecidos por 
minhoca -da -pesca, casulos (Hediste diversicolor, Diopatra neapolitana, 
Lumbrineris impatiens e Arenicola marina), para a pesca lúdica/despor-
tiva, limitada a 100 gramas por apanhador por dia e apenas com recurso a 
utensílios vulgarmente denominados por pá ou enxada de cabo curto.

8 — É permitida a pesca do salmão durante a temporada 2015/2016, 
finda a qual, de acordo com o n.º 1 do artigo 14.º do RPTIRM, será 
novamente reavaliada e acordada a conveniência de prorrogar ou não 
esta autorização.

9 — Permanece autorizada a utilização da tela para a pesca do meixão 
durante a temporada 2015/2016, uma vez finalizada, de acordo com o 
n.º 2 do artigo 9.º do RPTIRM, será novamente reavaliada e acordada 
a conveniência de prorrogar ou não esta autorização.

10 — Para a temporada 2015/2016 é proibido o uso da arte de pesca 
denominada peneira ou rapeta a partir da margem, exceto se utilizada 
pelo titular da licença de pesca de meixão com tela.

11 — De forma a facilitar a implementação do Regulamento n.º 1100/2007 
da Comunidade Europeia, que estabelece as medidas para a recuperação da 
população de enguia europeia, fica proibida a pesca de meixão para montante 
da linha que une os fundeadouros de Montorros, na margem portuguesa, 
com o de Amorim, na margem espanhola (linha definida pela união das 
seguintes posições: 41° 59'.416N — 008° 41'.011W na margem portuguesa 
e 41 59'.483N — 008° 40’.946W na margem espanhola — DATUM WGS 
84), as embarcações de pesca cujos fundeadouros se situem a montante da 
linha acima definida, podem transitar para locais nos quais a pesca de meixão 
esteja autorizada com as artes devidamente estivadas a bordo. Fica também 
proibida a captura de enguia na pesca profissional e lúdica/desportiva.

12 — É permitida a utilização de camaroeiros e similares na pesca 
profissional e lúdica/desportiva como equipamento de apoio.

13 — Ao abrigo da alínea j) do n.º 1 do artigo 45.º do RPTIRM, 
considera -se como exercício da pesca, lançar, manter a bordo, operar 
e recolher da água artes de pesca, capturar de qualquer forma espécies 
marinhas e fluviais, bem como manter, depositar ou operar artes de pesca 
nas pesqueiras. Por espécies marinhas e fluviais entendem -se todos os 
animais ou plantas que passem na água salgada, salobra ou doce uma 
parte significativa do seu ciclo de vida.
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14 — É proibido manter, depositar ou transportar nas margens do 
TIRM ou em embarcações nela encalhadas ou fundeadas artes de pesca 
com caraterísticas ilegais ou fora do respetivo período hábil, sendo 
aplicável a sanção prevista no artigo 37.º do RPTIRM. Para efeitos de 
preparação e manutenção das artes previstas no RPTIRM, é permitido 
o seu depósito fora do período hábil, exclusivamente na margem, nos 
sete dias anteriores e posteriores ao período hábil.

15 — É proibido o depósito e o transporte de artes, apetrechos e utensí-
lios de pesca não identificados nas margens do TIRM. O incumprimento 
será sancionado de acordo com o previsto no artigo 37.º do RPTIRM.

16 — É proibido transportar ou manter a bordo artes de pesca fora da 
respetiva época, local ou período de pesca, o incumprimento é sancionado 
com o n.º 7 do artigo 35.º do RPTIRM. Excetua -se o tresmalho, que pode 
ser transportado de segunda -feira a sábado fora da sua hora de operação, 
desde que, ensacado, identificado e estivado em condições que não per-
mita a sua operação. Excetua -se também a tela do meixão que pode ser 
transportada a bordo a jusante do enfiamento definido pelas linha, na 
margem Portuguesa, mastro de sinais do posto de fiscalização da Foz, 
situado na ponta do Cabedelo (41° 52'.061N — 008° 51'.719W) (Datum 
WGS 84), na margem Espanhola, farolim do enfiamento da entrada da 
barra situado na Pedra do Paracan (41° 52'.315N — 008° 52'.105W) 
(Datum WGS 84).

17 — É permitida a captura com cana, linha e apanha, de espécies 
marinhas diferentes das listadas nos anexos I e II ao presente Edital, a 
jusante do canal de navegação do ferryboat (Caminha — La Pasaxe). 
Nestes casos, as espécies capturadas devem respeitar os tamanhos mí-
nimos definidos na legislação comunitária.

18 — É autorizado o trânsito no TIRM a embarcações de pesca pro-
fissional com licença de pesca para águas oceânicas, desde que, mante-
nha as respetivas artes devidamente estivadas e em condições que não 
permitam a sua utilização. Da mesma forma, é autorizado o trânsito 
no TIRM a embarcações de recreio com artes de pesca lúdica a bordo, 
apenas com licença de pesca lúdica em águas oceânicas, desde que, 
devidamente estivadas, desmontadas e mantidas a bordo em condições 
que não permitam a sua utilização.

19 — As guias referidas no n.º 3 do artigo 14.º do RPTIRM podem 
ser substituídas pelo diário de pesca, desde que, o mesmo seja visado 
pelas autoridades competentes de cada país, independentemente da 
nacionalidade da embarcação. No caso das pesqueiras e dos pescadores 
desportivos, terão que cumprir integralmente com o previsto no n.º 3 do 
Artigo 14.º do RPTIRM.

20 — Os períodos hábeis de pesca referidos no anexo I e II iniciam 
às 23:00 horas, hora legal Portuguesa, da véspera do dia indicado e 
terminam às 23:00 horas, hora legal Portuguesa, do dia indicado.

II — Pesca profissional por embarcação
21 — As redes e os aparelhos permitidos na atividade da pesca pro-

fissional no TIRM, em alternativa ao estipulado na alínea a) do n.º 2 do 
artigo 15.º, podem ser sinalizados, durante o dia e em cada extremidade, 
com uma boia de cor laranja, amarela ou vermelha, com um diâmetro 
mínimo de 30 cm.

22 — As redes e os aparelhos permitidos na atividade da pesca pro-
fissional no TIRM devem ser sinalizados, durante a noite e em cada 
extremidade, com uma luz visível em todo o horizonte com as seguintes 
características:

a) De cor verde o tresmalho, conforme definido no n.º 1 do anexo 
ao RPTIRM;

b) De cor branca a tela de meixão, conforme definida no n.º 8 do 
anexo ao RPTIRM;

c) De cor vermelha as restantes artes de pesca permitidas no TIRM, con-
forme definidas nos números 2, 3, 4, 5, 6 e 12 do anexo ao RPTIRM;

23 — É obrigatório identificar, de forma legível, as boias, bandeiras e 
suportes da sinalização luminosa de todas as artes de pesca profissional 
do TIRM, com o conjunto de identificação da embarcação a que per-
tencem. Também é obrigatório identificar, de forma facilmente visível, 
as artes estivadas ou ensacadas que não estejam associadas a bóias, 
bandeiras ou suportes da sinalização luminosa.

24 — As bóias, bandeiras e luzes de sinalização das artes de pesca 
devem ser sempre visíveis, independentemente das condições meteo-
rológicas, a partir da embarcação da qual estão a ser operadas, sendo 
aplicável a sanção prevista no n.º 2 do artigo 35.º do RPTIRM.

25 — Ao abrigo da alínea j) do n.º 1 do artigo 45.º do RPTIRM, 
esclarece -se que as embarcações de pesca profissional só podem transitar 
ou navegar do seu local habitual de atracação/amarração a partir das 
horas previstas para o início do exercício da pesca, sendo aplicável a 
sanção prevista no artigo 37.º do RPTIRM.

26 — Ao abrigo da alínea j) do n.º 1 do artigo 45.º do RPTIRM, 
esclarece -se que é permitido manter a bordo das embarcações de pesca 

mais do que uma rede de pesca, no entanto, apenas é permitido manter 
na água a operar uma das artes, excetua -se o palangre ou espinhel 
que pode ser utilizado simultaneamente com outra rede de pesca, o 
incumprimento desta norma é sancionada de acordo com o previsto no 
artigo 37.º do RPTIRM.

27 — Ao abrigo da alínea j) do n.º 1 do artigo 45.º do RPTIRM, 
esclarece -se que não é permitido abandonar, soltar ou colocar na água, 
sem qualquer vigilância, qualquer arte de pesca profissional por embar-
cação, exceto palangres e espinheis, sendo aplicável a sanção prevista 
no artigo 37.º do RPTIRM.

28 — Ao abrigo da alínea j) do n.º 1 do artigo 45.º do RPTIRM, 
esclarece -se que não é permitido um afastamento superior a 25 metros 
entre as embarcações e as artes que estão a operar, exceto palangres e 
espinheis, sendo aplicável a sanção prevista no artigo 37.º do RPTIRM.

29 — Ao abrigo da alínea j) do n.º 1 do artigo 45.º do RPTIRM, 
esclarece -se que os dois terços da distância entre as duas linhas de terra 
firme mais próximas referidos no artigo 17.º do RPTIRM correspondem 
ao somatório das distâncias livres medidas desde ambas as margens até 
aos extremos das redes.

30 — Não é permitida a pesca com o palangre e espinheis a montante 
da ponte internacional ferroviária de Valença.

31 — Cada palangre ou espinhel não pode conter mais de 500 an-
zóis.

32 — É proibida a utilização da arte de pesca denominada de nassas 
e enguieira.

33 — Face à diminuição da quantidade de Solhas declaradas na lota 
nas últimas temporadas, como medida preventiva, suspende -se durante 
o ano de 2016 o uso da Varga da Solha, esta suspensão será reavaliada 
anualmente em função da evolução da medida implementada.

34 — Mantém -se a proibição da utilização de artes de pesca denomi-
nadas lampreeiras, fabricadas com fio de sediela em todo o TIRM. Adi-
cionalmente é proibida a utilização de qualquer arte de pesca fabricada 
com fio de sediela multifilamento em todas as artes de pesca definidas 
no anexo ao RPTIRM.

35 — A arte de pesca denominada lampreira não pode ter malha 
inferior a 70 mm nem superior a 90 mm de diagonal.

36 — Ao abrigo da alínea j) do n.º 1 do artigo 45.º do RPTIRM, 
esclarece -se que a captura de espécies com artes diferentes das mencio-
nadas no anexo I é aplicável a sanção prevista no n.º 4 do artigo 35.º do 
RPTIRM. As artes definidas no anexo I apenas podem capturar as espécies 
previstas para a mesma não sendo permitida a captura de espécies diferen-
tes. Nos casos em que se verifique a captura acidental de outras espécies, 
devem as mesmas ser imediatamente devolvidas ao rio, o incumprimento 
é sancionado pelo n.º 6 do artigo 35.º do RPTIRM.

37 — É proibido o exercício da pesca profissional exceto a pesca 
com cana e linha para montante da extremidade mais a jusante do 
grupo de ilhas do Verdoejo (linha definida pela união das seguintes 
posições: 42° 03'.184N — 008° 36'.116W na margem portuguesa e 
42° 03'.358N — 008° 36'.209W na margem espanhola — DATUM WGS 
84) até à linha definida pela torre do castelo da Lapela (Portugal) e a 
igreja do Porto (Espanha). No entanto, as embarcações de pesca cujos 
fundeadouros se situem a montante da linha acima definida, podem 
transitar para locais nos quais a pesca esteja autorizada, desde que não 
façam uso das artes de pesca e as mesmas se encontrem devidamente 
acondicionadas, estivadas e identificadas.

38 — Nos termos do n.º 3 do artigo 7.º conjugado com a alínea j) 
do n.º 1 do artigo 45.º do RPTIRM, é autorizada a pesca com um só 
tripulante, em embarcações de pesca profissionais, comprovado através 
de documento escrito e visado pelo Capitão do Porto de Caminha, aos 
marítimos que cumpram cumulativamente os seguintes requisitos:

a) Tenham a categoria de arrais;
b) Estejam matriculados no rol de tripulação da embarcação com a 

função de arrais;
c) Tenham idade igual ou inferior a 65 anos na data de entrega do 

requerimento;

Os marítimos autorizados são obrigados, por razões de segurança, 
a exercer a atividade de pesca a montante da linha definida pelas se-
guintes marcas:

1) Margem Portuguesa: Mastro de sinais do Posto de Fiscalização da 
Foz, situado na ponta do Cabedelo (41° 52'.061N — 008° 51'.719W) 
(Datum WGS 84).

2) Margem Espanhola: farolim do enfiamento da entrada da Barra 
situado na Pedra do Paracan (41° 52'.315N — 008° 52'.105W) (Datum 
WGS 84).

As infrações ao disposto neste número são sancionadas de acordo 
com o artigo 37.º do RPTIRM.

39 — As tripulações das embarcações de pesca devem envergar 
permanentemente os respetivos coletes de salvação, exceto quando 
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a embarcação se encontra encalhada, amarrada ou fundeada em áreas 
convencionalmente utilizadas para embarque e desembarque de tripu-
lações. Os coletes de salvação podem ser substituídos por auxiliares de 
flutuação individuais, tanto os coletes de salvação como os auxiliares 
de flutuação individuais devem cumprir com os requisitos de segurança 
definidos pela EN ISO 12402 -3 (EN396). O incumprimento desta norma 
é sancionável com o artigo 37.º do RPTIRM.

40 — Não é permitida a pesca com redes fixas ou fundeadas a jusante 
da linha definida pelas seguintes marcas:

a) Margem Portuguesa: Mastro de sinais do posto de fiscalização da 
Foz, situado na ponta do Cabedelo (41° 52'.061N — 008° 51'.719W) 
(Datum WGS 84).

b) Margem Espanhola: Farolim do enfiamento da entrada da barra 
situado na Pedra do Paracan (41° 52'.315N — 008° 52'.105W) (Datum 
WGS 84).

41 — Ao abrigo da alínea j) do n.º 1 do artigo 45.º do RPTIRM, 
esclarece -se que a licença de pesca profissional é válida para o exer-
cício da pesca com canas e linhas desde a embarcação de pesca, nesta 
modalidade, as embarcações são obrigadas a cumprir com as regras 
definidas para a pesca lúdica/desportiva, nomeadamente, zonas de proi-
bição de pesca, definidas no anexo VI, períodos hábeis, definidos no 
anexo II e não podem ter outra arte a bordo. A embarcação mantém o 
seu estatuto de embarcação de pesca profissional e é obrigada a cumprir 
com as restantes regras aplicáveis à pesca profissional, nomeadamente, 
os períodos de proibição, rol de tripulação, lotação, preenchimento do 
diário de pesca.

42 — Ao abrigo da competência prevista no n.º 1 do artigo 4.º do 
RPTIRM, como medida de controlo das capturas efetuadas no TIRM, 
os patrões das embarcações de pesca profissional são obrigados a pre-
encher o diário de pesca de acordo com os seguintes condicionalis-
mos/instruções:

a) O diário de pesca, que obedece ao modelo em anexo IV a este 
Edital, será fornecido, pela Capitania, mediante reembolso, no ato do 
levantamento da licença de pesca;

b) As instruções de preenchimento encontram -se no anexo IV a este 
Edital;

c) O original do diário de pesca deve ser entregue na Capitania entre 
os dias 1 e 10 de cada mês, ficando o duplicado na posse do titular da 
licença. No ato de entrega será visado o diário.

d) Caso se verifique que o diário de pesca vai ser totalmente preen-
chido antes do termo do período de pesca, deverá ser solicitado novo 
exemplar à Capitania com uma antecedência mínima de 10 dias úteis;

e) Ao abrigo da alínea j) do n.º 1 do artigo 45.º do RPTIRM, entende -se 
que o preenchimento incorreto ou deficiente equivale à não existência 
de diário de pesca. As infrações relativas ao preenchimento do diário de 
pesca do TIRM são punidas nos termos do artigo 37.º do RPTIRM.

f) A entrega do duplicado do diário de pesca na Capitania fora do prazo 
definido é punida nos termos do artigo 37.º do RPTIRM.

43 — Com o objetivo de facilitar as medidas contempladas no ponto 
8.3 do Plano de Gestão da Enguia Europeia, a captura de meixão fica 
limitada a 3 quilogramas por pescador a bordo. No caso de, desde a hora 
de largada até à hora de chegada da embarcação, haver lugar à mudança 
de dia, a captura de meixão mantem -se limitada em 3 quilogramas por 
pescador a bordo. A infração ao disposto neste número é sancionada de 
acordo com o artigo 37.º do RPTIRM.

44 — Ao abrigo da alínea j) do n.º 1 do artigo 45.º do RPTIRM, para 
efeitos do n.º 2 do artigo 31.º, o proprietário da embarcação assume as 
responsabilidades do patrão quando estas não disponham de tripulantes 
matriculados.

III — Pesqueiras
45 — Os botirões e cabaceiras empregues na pesca do sável, savelha, 

truta e salmão têm como malha mínima 120 mm de diagonal.
46 — Os botirões e cabaceiras empregues na pesca da lampreia não 

podem ter malha inferior a 60 mm nem superior a 80 mm de diagonal.
47 — É proibida a utilização de botirões e cabaceiras destinados à 

pesca da lampreia fabricados com fio de sediela.
48 — Ao abrigo da alínea j) do n.º 1 do artigo 45.º do RPTIRM, 

para efeitos do disposto no artigo 23.º do RPTIRM, considera -se como 
margem o pontal das pesqueiras.

49 — Ao abrigo da alínea j) do n.º 1 do artigo 45.º do RPTIRM, 
esclarece -se que no n.º 11 do anexo ao RPTIRM, a forma de uso, em 
vez de se ler “bocas” deve -se ler “pontal”.

50 — Com o objetivo de melhorar o controlo das capturas nas pes-
queiras é obrigatório, no processo de licenciamento, fazer entrega da 
declaração da estatística do pescado da temporada anterior de acordo 
com o impresso de anexo VII.

51 — Ao abrigo da alínea j) do n.º 1 do artigo 45.º do RPTIRM, as 
pesqueiras que apenas renovem o certificado de registo para evitar perder 
o direito ao exercício da pesca e não solicitem a correspondente licença 
de pesca, consideram -se em exploração e obrigatoriamente devem ter 
um patrão nomeado.

IV — Pesca desportiva
52 — O exercício da pesca lúdica/desportiva está sujeita a licen-

ciamento, exceto a menores de 16 anos, desde que acompanhados por 
titulares de licença.

53 — É proibido, na pesca lúdica/desportiva, utilizar em simultâneo 
mais do que 2 canas ou linhas por pescador com licença, cada cana ou 
linha, pode dispor no máximo de 3 anzóis. Podem ser transportadas a 
bordo mais canas ou linhas para além das utilizadas, desde que, devi-
damente estivadas, desmontadas e mantidas a bordo em condições que 
não permitam a sua utilização.

54 — É proibido o exercício da pesca lúdica/desportiva a uma distân-
cia inferior a 15 metros dos cais, molhes, pontões, rampas de acesso de 
embarcações, praias de banhos e locais proibidos definidos no parágrafo 
5 deste Edital. Esta medida não se aplica, na pesca lúdica/desportiva, 
nos cais, molhes e pontões fora do período balnear compreendido entre 
15 de junho a 15 de setembro 2016, no entanto, em caso algum, o exer-
cício da atividade de pesca lúdica/desportiva, poderá interferir com as 
embarcações que pretenda fazer uso destas infraestruturas.

55 — Ao abrigo da alínea j) do n.º 1 do artigo 45.º do RPTIRM, 
considera -se cana de pesca o aparelho de anzol constituído por uma linha 
que contenha anzóis simples ou múltiplos, que é manobrado por inter-
médio de uma cana ou vara, equipada, ou não, com tambor ou carreto.

56 — Os anzóis triplos são permitidos apenas nas amostras e peixes 
artificiais, com as seguintes limitações:

a) Amostras: Não podem ter mais que um anzol triplo;
b) Peixes artificiais: Não podem ter mais do que dois anzóis triplos.

57 — Os aparelhos de anzol simples e os anzóis triplos das amostras 
e dos peixes artificiais, não podem, em qualquer circunstância, ter uma 
abertura inferior a 6 mm nem superior a 10 mm. Os peixes artificiais, 
excluindo as ferragens, não podem ser inferiores a 7 cm, medidos desde 
a boca até ao final da barbatana caudal.

58 — É obrigatória a marcação dos exemplares capturados na pesca 
lúdica/desportiva, imediatamente após a captura, através da aplicação de 
um corte na respetiva barbatana caudal, conforme indicado no anexo V, 
sendo aplicável a sanção prevista no artigo 37.º do RPTIRM.

59 — Os pescadores desportivos/lúdicos, devidamente licenciados, 
podem capturar lagostins com os seguintes condicionalismos:

a) A captura apenas pode ser efetuada a partir da margem e entre o 
nascer e o pôr -do -sol;

b) Podem ser utilizados camaroeiros ou aparelhos similares com 
diâmetro máximo de 80 cm e com malha não inferior a 30 mm de 
diagonal;

c) Não é permitido abandonar, soltar ou libertar na água, sem qualquer 
vigilância os camaroeiros ou aparelhos similares;

d) Cada pescador não pode utilizar mais do que 2 camaroeiros ou 
aparelhos similares.

60 — Sempre que uma embarcação esteja a exercer a atividade de 
pesca lúdica/desportiva, recomenda -se que todos os tripulantes enver-
guem o colete de salvação ou auxiliar de flutuação individual.

V — Licenciamento
61 — Os critérios de licenciamento da atividade da pesca profis-

sional no Troço Internacional do Rio Minho (TIRM) encontram -se 
previstos no Edital n.º 5/2015 afixado nos locais habituais e publicado 
no seguinte link:

http://www.amn.pt/DGAM/Capitanias/Caminha/Paginas/capitania-
-do -porto -de -caminha.aspx

62 — Os marítimos que não reúnam as condições previstas na alínea c) 
do n.º 37, podem, em alternativa, para efeitos de obtenção de licença, 
apresentar um atestado médico favorável da especialidade em medicina 
do trabalho;

63 — De acordo com o Plano de Gestão da Enguia Europeia no Troço 
Internacional do Rio Minho, aprovado pela Comissão Europeia em 21 
de maio de 2012, o número de licenças de pesca de meixão para o ano 
de 2016 fica limitado a 200. Para o efeito, ficam definidos os seguintes 
critérios, por ordem decrescente de prioridade, para atribuição da licença:

a) Cumprir com os critérios previstos no Edital n.º 5/2015 (condições 
para renovação de licenças de pesca).



18372  Diário da República, 2.ª série — N.º 132 — 9 de julho de 2015 

b) Armadores ou detentores de exploração de embarcações registadas 
na Capitania do Porto de Caminha;

c) Ter obtido licença de pesca de meixão no ano anterior;
d) Ordem de inscrição na Capitania do Porto de Caminha ou Delegação 

Marítima de Vila Praia de Âncora.

64 — A emissão de licença de pesca para as pesqueiras é obrigatoria-
mente solicitada pelo respetivo patrão, junto com o respetivo requeri-
mento, é obrigatório entregar a escala de redagem caso haja alterações 
relativamente à escala de 2015. A escala de redagem tem que conter a 
identificação das pessoas autorizadas a redar a pesqueira e as respetivas 
datas. A emissão da licença fica condicionada à entrega da declaração 
da estatística do pescado da temporada anterior, para o efeito, deve ser 
utilizado o impresso do anexo VII.

65 — A pesca lúdica/desportiva na área de jurisdição da Capitania do 
Porto de Caminha obedece ao seguinte licenciamento:

a) Área marítima (desde o forte do Cão até à fronteira) — Apenas é 
válida a licença da Direção -Geral de Recursos Naturais, Segurança e 
Serviços Marítimos (DGRM);

b) Rio Âncora (até à ponte ferroviária) — Apenas e válida a licença 
da DGRM;

c) Rio Coura (desde a confluência com o rio Minho até à ponte de 
Vilar de Mouros) — Apenas e válida a licença da DGRM;

d) Rio Minho (De acordo com o artigo 43.º RPTIRM, é o troço interna-
cional do rio, compreendido entre a confluência com o rio Trancoso até à 
linha imaginária definida pela fachada oeste do hotel da praia do Molino 
em Espanha, farol da Ínsua e a marca da ponta Ruiva em Portugal):

1) Pesca lúdica/desportiva exercida desde embarcações e ilhas in-
ternacionais — Apenas é válida a licença da Capitania do Porto de 
Caminha;

2) Pesca lúdica/desportiva exercida desde terra firme — É válida uma 
das seguintes licenças:

i) Da Capitania do Porto de Caminha;
ii) Da DGRM (Direção -Geral de Recursos Naturais, Segurança e 

Serviços Marítimos);
iii) Do ICNF (Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas).

Entende -se por terra firme, de acordo com o n.º 1 do artigo 2.º do 
RPTIRM, o terreno das margens do TIRM que na máxima baixa -mar 
não fique coberto ou circundado de água. Considera -se também terra 
firme as ilhas que no Tratado de Limites estão atribuídas a Portugal 
nomeadamente ilha da Boega, ilha dos Amores, ilha de S. Pedro ou 
Lenta e ilha do Conguedo.

Enquanto não ficar decidida a questão da nacionalidade, em sede da 
Comissão Internacional de Limites, são consideradas ilhas internacionais, 
onde também são válidas as licenças de pesca desportiva Espanholas, 
as ilhas Varandas ou Canosa de Arriba, Morraceira de Lanhelas ou 
Pozas, Morraceira de Seixas, Morreceira do Grilo ou Vimbres, Culo de 
Puerco de Arriba e Culo de Puerco de Abajo e novos bancos de areia 
em formação.

A licença para o exercício da pesca lúdica/desportiva da Capitania do 
Porto de Caminha, pode ser obtida, mediante a identificação do utente 
e pagamento da respetiva licença, da seguinte forma:

Ao balcão de atendimento;
Através da Capitania On -Line; https://caponline.amn.pt/caponline/

inicio.jsp
Pelo correio eletrónico; capitania.caminha@amn.pt
Informação sobre obtenção e tipos de licenças da DGRM disponível 

no seguinte link:
http://www.dgrm.min -agricultura.pt/xportal/xmain?xpid=dgrm&xp

gid=genericPageV2&conteudoDetalhe_v2=170183

Informação sobre obtenção e tipos de licenças do ICNF disponível 
no seguinte link:

http://www.icnf.pt/portal/pesca/pdesportiva/licencas/lic -pescadesportiva

VI — Disposições finais
66 — Em anexo a este Edital constam:
a) Anexo I — Períodos hábeis da pesca profissional e pesqueiras 

no TIRM;
b) Anexo II — Períodos hábeis de pesca lúdica/desportiva no 

TIRM;
c) Anexo III — Quadro das dimensões mínimas de captura das es-

pécies do TIRM;
d) Anexo IV — Modelo do diário de pesca a utilizar no TIRM e 

instruções de preenchimento;
e) Anexo V — Método de corte da barbatana caudal;

f) Anexo VI — Locais de pesca proibida;
g) Anexo VII — Impresso da estatística do pescado (pesqueiras).

67 — Este Edital revoga o Edital n.º 37/2014 à data da sua entrada 
em vigor, exceto, os períodos hábeis de pesca para a arte de Mugeira 
e Solheira ou Picadeira estabelecidos no anexo I do mesmo Edital os 
quais se mantém válidos até 31 de dezembro 2015.

68 — O presente Edital entra em vigor no dia 1 de novembro de 
2015.

29 de junho de 2015. — O Capitão do Porto de Caminha, Rodrigo 
Gonzalez dos Paços, Capitão -tenente.

ANEXO I

Períodos hábeis da pesca profissional e pesqueiras
no troço internacional do rio Minho 

  

 ANEXO II

Períodos hábeis de pesca lúdica/desportiva no troço
internacional do rio Minho espécies autorizadas 

  

 Máximo de 2 canas ou linhas por pescador, com o máximo de 3 an-
zóis.

Máximo de 2 camaroeiros ou aparelhos similares por pescador.
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ANEXO III 

  

  

  

 ANEXO IV

Modelo do diário de pesca a utilizar no TIRM
e instruções de preenchimento 

  
 O diário de pesca é preenchido pelo patrão ou arrais da embarcação, 

nas seguintes circunstâncias:
1 — Antes de largar do cais ou fundeadouro para a atividade da pesca, 

indicando a hora de saída e a palavra “SAÍDA” na coluna “ASS”;
a) Caso a embarcação largue para a atividade de pesca com pescado 

em viveiro, é obrigatório proceder como indicado anteriormente, registar 
esse pescado e escrever “SAÍDA/VIVEIRO” na coluna “ASS”.

2 — Ao terminar a atividade de pesca com ou sem capturas e antes 
de desembarcar, numa linha diferente da linha de saída indicando a hora 
de chegada e a palavra “CHEGADA” na coluna “ASS”;

3 — Ao ser iniciada uma ação de fiscalização, o patrão ou arrais da 
embarcação, preenche o diário de pesca com os valores de pescado 
capturado nesse dia na respetiva linha e coluna. Após a fiscalização, se 
a atividade de pesca continuar, o patrão ou arrais da embarcação abre 
nova linha para registar o pescado capturado após a fiscalização;

Os campos em branco são obrigatoriamente trancados.
Após uma ação de fiscalização, o agente fiscalizador, assina a cor-

respondente linha do dia que fiscalizou.

ANEXO V

Método de corte da barbatana caudal 
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 ANEXO VI

Locais de pesca proibida

Todas as posições geográficas são referidas ao DATUM WGS -84

Vila Nova de Cerveira

Pedra de Eiras — frente do cais da Mota 

  
 Raio de 50 metros centrado na posição 41° 55'.565N — 008° 46'.593W

Pedra do Requeijo — frente à ilha dos Amores 

  
 Raio de 50 metros centrado na posição 41°55'.275N — 008°46'.448W

Pesqueira da Várzea — jusante do cais das Faias 

  

Poço do Castelinho — junto às pedras do Castelo 

  
 Raio de 50 metros centrado na posição 41°56'.357N — 008°44'.991W

Poço do Goião — frente do cais de Cerveira 

  
 Entre as posições 41°56'.703N — 008°44'.975W e 41°56'.509N — 

008°45'.037W com uma largura de 50 metros em direção ao centro 
do rio

Poço da Atalaia — a montante de Linhares 

  

 Raio de 50 metros centrado na posição 41°55'.477N — 008°45'.736W  Raio de 50 metros centrado na posição 41°57'.003N — 008°44'.719W
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 Entre as posições 41°58'.698N — 008°43'.033W e 41°58'.800N —

008°42'.845W com uma largura de 50 metros em direção ao centro 
do rio

Poço do Canto da Veiga — ponta de Montorros
e o Esteiro de Chamosinhos 

  
 Entre as posições 41°59'.358N — 008°40'.800W e 41°59'.418N —

008°41'.063W e a margem Portuguesa

Poço de Segadães — junto das pedras Rebolinho 

  

Poço de Valença — Pesqueira D. Ana e a Ponte 

  

São Pedro da Torre

Poço do Arieiro — entre a Furna e a Carvalha 

 Entre as posições 42°02'.139N — 008°38'.757W e 42°01'.996N —
008°39'.149W e a margem Portuguesa

Verdoejo/Friestas, Valença do Minho

Ínsua do Conguedo 

  

 Na Ínsua do Conguedo, entre esta e a margem Portuguesa e até à 
distância de 30 metros das suas margens

Poço da Gingleta 

  
 Entre as posições 42°03'.084N — 008°34'.960W e 42°03'.077N —

008°34'.886W e a margem Portuguesa

Poço do Crasto 

  

 Raio de 50 metros centrado na posição 42°00'.963N — 008°39'.395W
 Entre as posições 42°03'.130N — 008°33'.354W e 42°03'.004N — 

008°33'.513W e a margem Portuguesa
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Cevide 

  

 Zona proibida entre a foz do rio Trancoso e a linha que une a primeira 
pesqueira a jusante da praia de Cevide, na margem Portuguesa (posição 
GPS 42°09'.16N — 008°12'.07W) com a primeira pesqueira na margem 
espanhola (posição GPS 42°09'.13N — 008°12'.17W)

ANEXO VII

Impresso da estatística do pescado (pesqueiras) 

  
 208759952 

 Instituto de Ação Social das Forças Armadas, I. P.

Aviso (extrato) n.º 7597/2015

Procedimento concursal comum com vista à ocupação de 10 (dez) 
postos de trabalho do mapa de pessoal do Instituto de Ação Social 
das Forças Armadas, I. P., da carreira/categoria de Assistente 
Operacional, na modalidade de relação jurídica de emprego pú-
blico, titulada por contrato de trabalho em funções públicas, por 
tempo indeterminado.
1 — Em conformidade com o disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 30.º 

e com o artigo 33.º, da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, a 
seguir designada de LTFP, aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, conjugados com o artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, na redação introduzida pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de 
abril, a seguir designada de Portaria, torna -se público que, por despacho 
de 29 de junho de 2015, do Conselho Diretivo, encontra  -se aberto, pelo 
prazo de 10 (dez) dias úteis a contar da data de publicitação do presente 
aviso no Diário da República, procedimento concursal comum para o 
preenchimento de 10 (dez) postos de trabalho da carreira e categoria de 
assistente operacional, do mapa de pessoal do Instituto de Ação Social 
das Forças Armadas, I. P., (IASFA, I. P.), na modalidade de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado.

2 — Tendo em atenção que nenhum órgão ou serviço abrangido pelo 
âmbito de aplicação fixado no artigo 3.º da Lei n.º 80/2013, de 28 de 

novembro, pode iniciar um procedimento de recrutamento de trabalha-
dores por tempo indeterminado, sem antes executar o procedimento 
prévio de recrutamento de trabalhadores em situação de requalificação 
para as funções ou posto de trabalho em causa, deu -se cumprimento ao 
referido procedimento prévio.

Através da declaração prevista no n.º 5 do artigo 24.º da referida Lei 
n.º 80/2013, (Processo n.º 17914), emitida pela entidade gestora do 
sistema de requalificação (Direção -Geral da Qualificação dos Traba-
lhadores em Funções Públicas — INA) verificou  -se a inexistência de 
trabalhadores em situação de requalificação, cujo perfil se adequasse às 
características dos postos de trabalho que se pretendem preencher.

3 — Mais se declara que para os efeitos do estipulado no n.º 1 do 
artigo 4.º e artigo 54.º da Portaria, não estão constituídas reservas de 
recrutamento próprias, encontrando  -se temporariamente dispensada a 
obrigatoriedade de consulta prévia à Entidade Centralizada para Cons-
tituição de Reservas de Recrutamento (ECCRC), prevista no n.º 1 do 
artigo 41.º e seguintes da Portaria.

4 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria, o 
presente aviso será publicitado na Bolsa de Emprego Público (www.bep.
gov.pt) no primeiro dia útil seguinte à presente publicação, na página 
eletrónica do IASFA, I. P. (www.iasfa.pt) a partir da data da publicação 
no Diário da República deste aviso, e por extrato, em jornal de expan-
são nacional no prazo máximo de 3 (três) dias úteis contados da data 
daquela publicação.

5 — Número de postos de trabalho a ocupar: 10 postos de trabalho 
na carreira e categoria de assistente operacional.

6 — Local de Trabalho: Instituto de Ação Social das Forças 
Armadas, I. P. — Centro de Apoio Social de Oeiras — Rua D. Duarte, 
n.º 2, 2780 -042 Oeiras

7 — Caracterização do posto de trabalho: domínio das competências 
do Serviço de Apoio Clínico que, genericamente se caracterizam por 
apoio aos cuidados de internamento, consulta, arquivo, aprovisiona-
mento, farmácia e, especificamente, pelo exercício das seguintes funções:

a) Colaborar, sob supervisão técnica, na prestação de cuidados de 
higiene e conforto aos doentes;

b) Proceder ao acompanhamento e transporte de doentes em camas, 
macas, cadeiras de rodas ou a pé dentro e fora do estabelecimento;

c) Auxiliar nas tarefas de alimentação no setor respetivo, nomeada-
mente, preparar refeições ligeiras e distribuir dietas, do regime geral e 
terapêuticas;

d) Preparar o material para a esterilização;
e) Ajudar nas tarefas de recolha de material para análise;
f) Preparar e lavar o material dos serviços técnicos;
g) Transportar e distribuir as balas de oxigénio e os materiais esteri-

lizados pelos serviços de ação médica;
h) Velar pela manutenção do material utilizado nos cuidados prestados 

aos doentes;
i) Proceder à receção, arrumação e distribuição de roupas lavadas e 

à recolha de roupas sujas e suas entregas;
j) Assegurar o serviço externo e interno de transporte de medica-

mentos e produtos de consumo corrente, necessários ao funcionamento 
dos serviços;

k) Assegurar o serviço de mensageiro e proceder à limpeza específica 
dos respetivos setores, assim como dos seus acessos;

l) Colaborar com os respetivos serviços na realização dos trâmites 
administrativos relacionados com as suas atividades;

m) Efetuar o transporte de cadáveres;
n) Proceder à limpeza das macas nos respetivos locais de trabalho;
o) Assegurar a manutenção das condições de higiene nos respetivos 

locais de trabalho.

8 — Posicionamento remuneratório: O posicionamento remuneratório 
respeita o preceituado no artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de 
dezembro, diploma que aprovou o Orçamento do Estado para 2015.

9 — Requisitos de admissão ao procedimento concursal:
9.1 — Os requisitos gerais, necessários para o exercício de funções 

públicas, previstos no artigo 17.º da LTFP.
9.2 — Vínculo de emprego público por tempo indeterminado previa-

mente estabelecido, nos termos do n.º 3 do artigo 30.º da LTFP.
9.3 — Não tendo sido requerido o parecer prévio a que alude o n.º 2 

do artigo 50.º da LOE 2015, não serão admitidas candidaturas de traba-
lhadores das administrações regionais e autárquicas. Em conformidade 
com o estipulado pelo n.º 2 do artigo 48.º da LOE 2015, não poderão ser 
opositores ao presente procedimento concursal os candidatos referidos 
na alínea b) do n.º 1 do artigo 48.º do diploma legal citado.

9.4 — De acordo com o disposto na alínea l) do n.º 3 do artigo 19.º 
da Portaria, não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do Instituto de Ação Social das Forças Armadas, I. P. 
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idênticos aos postos de trabalho para cuja ocupação se publicita o pro-
cedimento.

10 — Requisitos Específicos:
10.1 — Nível habilitacional: 9.º ano de escolaridade, não havendo 

possibilidade de substituição do nível habilitacional por formação pro-
fissional ou experiência profissional.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — Nos termos do artigo 27.º da Portaria, as candidaturas deverão 

ser formalizadas, obrigatoriamente, em suporte de papel, mediante o 
preenchimento do formulário tipo de candidatura, aprovado pelo Despa-
cho (extrato) n.º 11321/2009, de 8 de maio, do Ministro de Estado e das 
Finanças, publicado no Diário da República — 2.ª série, n.º 89, de 8 de 
maio, e que se encontra disponível na página eletrónica do IASFA, I. P., 
em www.iasfa.pt/pdf/Concursos/Form_Cand.pdf, dirigida ao Presidente 
do IASFA, I. P., devendo os candidatos identificar, inequivocamente, no 
formulário, o posto de trabalho pretendido através da inclusão do número 
do presente aviso e ser entregues até ao termo do prazo:

a) Pessoalmente, nas instalações do Instituto de Ação Social das 
Forças Armadas, I. P., (Secretaria Central), sitas na Rua Pedro Nunes, 
n.º 8, 1069 -023 Lisboa, das 09h00 às 18h00; ou

b) Por correio registado com aviso de receção, para:
Presidente do Conselho Diretivo do Instituto de Ação Social das 

Forças Armadas, I. P., Rua Pedro Nunes, n.º 8, 1069 -023 Lisboa

11.2 — O formulário tipo da candidatura deve ser acompanhado da 
seguinte documentação legível:

a) Fotocópia do certificado de habilitações literárias;
b) Fotocópias dos comprovativos das ações de formação frequentadas 

e relacionadas com o conteúdo funcional do posto de trabalho;
c) Declaração emitida e autenticada pelo serviço de origem do can-

didato, com data posterior à do presente aviso, que comprove inequi-
vocamente:

i) Identificação do vínculo de emprego público de que é titular;
ii) A identificação da carreira e da categoria em que o candidato se 

integra;
iii) A posição e nível remuneratório em que se encontra posicionado, 

com indicação do respetivo valor;
iv) O tempo de serviço na categoria, na carreira e na Administração 

Pública;
v) O tempo de execução das atividades inerentes ao posto de traba-

lho que ocupa e o grau de complexidade das mesmas, para efeitos da 
alínea d), do n.º 2, do artigo 11.º da Portaria, com menção da avaliação 
do desempenho relativa aos três últimos anos, ou indicação de que não 
possui avaliação do desempenho no período, por razões que não são 
imputáveis ao candidato;

d) Currículo profissional detalhado, datado e assinado, dele devendo 
constar, designadamente, as habilitações literárias, as funções que exerce, 
bem como as que exerceu, com indicação dos respetivos períodos de 
duração e atividades relevantes, assim como a formação profissional 
detida, com indicação das entidades promotoras, duração e datas.

e) Documentos comprovativos dos factos referidos no currículo que 
revelem para a apreciação do seu mérito.

11.3 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

11.4 — O não preenchimento ou o preenchimento incorreto dos ele-
mentos relevantes do formulário por parte dos candidatos é motivo de 
exclusão.

11.5 — Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
em caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu currículo, a 
apresentação de elementos comprovativos das suas declarações, bem 
como a exibição dos originais dos documentos apresentados.

12 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente 
aviso implica a exclusão do candidato, nos termos da alínea a) do n.º 9 
do artigo 28.º da Portaria.

13 — Métodos de seleção:
13.1 — No presente recrutamento, considerando que o procedimento é 

circunscrito a candidatos com vínculo de emprego público por tempo in-
determinado previamente constituído, serão aplicados nos termos do n.os 4 
e 5 do artigo 36.º da LTFP, os métodos de seleção obrigatórios — Prova 
de Conhecimentos (PC) ou a Avaliação Curricular (AC) e, como método 
complementar, a Entrevista Profissional de Seleção (EPS).

13.2 — A Prova de Conhecimentos terá natureza teórica, revestirá 
a forma escrita, será efetuada em suporte de papel, de realização in-
dividual, tendo a duração de 90 minutos sem tolerância. A Prova de 
Conhecimentos é sem consulta.

13.3 — A Prova de Conhecimentos é aplicável aos candidatos que:
a) Não sejam titulares da categoria de assistente operacional;

b) Sejam titulares da categoria de assistente operacional e se encon-
trem a cumprir ou a executar atribuições, competências ou atividades, 
diferentes das caracterizadoras do posto de trabalho a ocupar;

c) Sejam titulares daquela categoria e se encontrem a cumprir ou 
a executar atribuições, competências ou atividades caracterizadoras 
do posto de trabalho a ocupar, mas tenham expressamente afastado a 
avaliação curricular, no formulário de candidatura.

13.4 — A Prova de Conhecimentos incidirá sobre as temáticas a seguir 
referenciadas que terão como suporte os diplomas legais seguintes:

13.4.1 — Conhecimentos Gerais:
a) Orgânica do IASFA;
b) Estatutos do IASFA;
c) CPA — Código do Procedimento Administrativo;
d) Constituição da República Portuguesa;
e) Lei do Trabalho em Funções Públicas.

13.4.2 — Bibliografia:
a) Decreto -Lei n.º 193/2012, de 23 de agosto (IASFA);
b) Portaria n.º 189/2013, de 22 de maio (IASFA);
c) Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro (CPA);
d) Lei n.º 35/2014, de 20 de junho (LTFP).

13.4.3 — Na Prova de Conhecimentos é adotada a escala de 0 a 
20 valores, considerando -se a valoração até às centésimas.

13.5 — A Avaliação Curricular (AC) — aplicável aos candidatos que 
cumulativamente, sejam titulares da categoria de técnico superior e se 
tenham por último encontrado a cumprir ou a executar a atribuição, 
competência ou atividade caracterizadoras dos postos de trabalho para 
cuja ocupação o procedimento foi publicitado. Na Avaliação Curricular 
serão considerados os seguintes elementos de maior relevância para o 
posto de trabalho:

a) Habilitação Académica — será ponderada a titularidade do 9.º ano 
de escolaridade ou habilitação superior, não havendo possibilidade 
de substituição do nível habilitacional por formação ou experiência 
profissional;

b) Formação Profissional — apenas se considerará a formação profis-
sional respeitante às áreas de formação e aperfeiçoamento profissional 
relacionadas com as exigências e as competências necessárias ao posto 
de trabalho a preencher;

c) Experiência Profissional — será valorizada a experiência profis-
sional com incidência sobre a execução de atividades atinentes ao posto 
de trabalho em causa;

d) Avaliação de Desempenho — será ponderada a avaliação relativa 
ao último período, não superior a três anos, em que o candidato cumpriu 
ou executou atribuição, competência ou atividade idênticas às do posto 
de trabalho a ocupar.

13.5.1 — Este método será valorado numa escala de 0 a 20 valores, 
considerando -se a valoração até às centésimas.

13.6 — A Entrevista Profissional de Seleção (EPS) de caráter pú-
blico visa avaliar de forma objetiva a experiência profissional e aspetos 
comportamentais do candidato, nos termos do artigo 13.º da Portaria. 
A entrevista profissional de seleção é avaliada segundo os critérios 
classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, 
aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 
12, 8 e 4 valores.

14 — Cada um dos métodos de seleção é eliminatório, sendo excluídos 
do procedimento os candidatos que não compareçam a qualquer um, ou 
que tenham obtido uma valoração inferior a 9,5 valores num dos métodos 
de seleção, não lhes sendo aplicado o método de seleção seguinte.

15 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de sele-
ção é efetuada através de lista ordenada alfabeticamente, disponibilizada 
na página eletrónica do IASFA, I. P., em www.iasfa.pt, e afixada nas 
instalações do IASFA, I. P..

16 — Classificação final:
16.1 — A classificação final (CF) será obtida numa escala de 0 a 

20 valores, considerando -se a valoração até às centésimas, mediante a 
aplicação da seguinte fórmula:

CF = (PC × 55 %) + (EPS × 45 %)
CF = (AC × 55 %) + (EPS × 45 %)

em que:
CF = Classificação Final;
PC = Prova de Conhecimentos;
EPS = Entrevista Profissional de Seleção;
AC = Avaliação Curricular.
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17 — Critérios de ordenação preferencial: em caso de igualdade de 
valorações serão aplicados os critérios de ordenação preferencial cons-
tantes no artigo 35.º da Portaria. Caso subsista a igualdade de valorações, 
atender -se -á à maior valoração no fator «Experiência Profissional».

18 — As atas do júri, das quais constam os parâmetros de avaliação 
e a ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a grelha 
classificativa e os sistemas de valoração dos métodos, serão facultadas 
aos candidatos sempre que solicitadas.

19 — De acordo com o preceituado no n.º 1 do artigo 30.º da Por-
taria, os candidatos excluídos serão notificados, por uma das formas 
previstas no n.º 3 daquele preceito legal, para a realização da audiência 
de interessados.

20 — Os candidatos aprovados em cada método de seleção são con-
vocados para a realização do método seguinte por uma das formas 
previstas no n.º 3 do artigo 30.º da Portaria.

21 — O exercício do direito de participação dos interessados deverá 
ser efetuado através do preenchimento de formulário tipo, de utilização 
obrigatória, disponível na página eletrónica do IASFA, I. P., www.iasfa.
pt, em http://www.iasfa.pt/pdf/Concursos/Form_Aud.pdf.

22 — Lista unitária de ordenação final dos candidatos.
22.1 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados 

é notificada nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 36.º, conjugado 
com o n.º 3 do artigo 30.º, ambos da Portaria.

22.2 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos, após 
homologação do Presidente do Instituto de Ação Social das Forças 
Armadas, I. P., é afixada em local visível e público das instalações 
do IASFA, I. P., disponibilizada na respetiva página eletrónica, sendo 
ainda publicado um aviso na 2.ª série do Diário da República, com 
informação sobre a sua publicitação, nos termos do n.º 6 do artigo 36.º 
da Portaria.

23 — Júri do concurso:
Presidente — Técnica Superior — Dulce Helena Coelho Mendes;
1.º Vogal efetivo — Técnica Superior — Maria da Conceição Marques 

Santos, que substituirá o Presidente nas suas faltas e impedimentos;
2.º Vogal efetivo — Assistente Técnica — Carla Sofia Constantino 

Xavier;
1.º Vogal suplente — Assistente Técnica — Ana Maria Macedo Car-

doso Ferreira;
2.º Vogal suplente — Assistente Técnica — Cláudia Francisca Correia 

de Barros.

24 — Nos termos do Despacho Conjunto n.º 273/2000, publicado no 
Diário da República n.º 77, 2.ª série, de 31 de março de 2000, faz -se 
constar a seguinte menção: Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da 
Constituição, a Administração Pública enquanto entidade empregadora, 
promove ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre 
homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, 
evidenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer 
forma de discriminação.

2 de julho de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo, Francisco 
António Fialho da Rosa.

208766756 

 Polícia Judiciária Militar

Louvor n.º 326/2015
Louvo a Assistente Técnica, Rosa da Silva Araújo Cruz, pelo extra-

ordinário desempenho e elevada competência técnico -profissional que, 
reiteradamente, vem evidenciando nos últimos seis anos no exercício 
de funções na Unidade de Apoio Técnico e Administração (Porto) da 
Polícia Judiciária Militar, onde se tem destacado pela forma responsável 
e empenhada como se dedica às tarefas da sua incumbência.

Inserida em equipa de trabalho de apoio administrativo à UIC (Porto), 
intervindo nas áreas de Expediente, Recursos Humanos e Financeiros, 
tem cumprido escrupulosamente os objetivos que lhe têm sido atribu-
ídos, com repercussão nos resultados da Unidade Orgânica, para os 
quais tem contribuído com a sua eficácia, capacidade de iniciativa e 
espírito de sacrifício.

Possuidora de um elevado sentido de responsabilidade e dedicação, 
tem -se revelado uma ótima colaboradora do Chefe do Apoio Geral, 
designadamente ao nível da elaboração de expediente, mapas de registo 
de alterações, preparação da documentação a remeter à Diretoria para 
publicação em OS, elaboração de Guias de Marcha requisitadas, das 
fichas do pessoal no processo de avaliação e gestão da correspondência 
recebida e expedida via eletrónica, demonstrando sempre grande rigor, 
disponibilidade, capacidade de organização e esclarecida compreensão 
dos objetivos a atingir.

Nos últimos dois anos e devido a um aumento significativo de emissão 
de correspondência registada com aviso de receção, voluntariamente se 
prontificou a colaborar nessa tarefa de preenchimento dos impressos 
necessários à expedição da mesma, sendo ainda de realçar, a esmerada 
educação, excelente formação moral e integridade de caráter, qualidades 
que potenciam o mérito do trabalho produzido e o ótimo ambiente de 
trabalho criado.

Pela sua elevada competência profissional e relevantes qualidades 
pessoais, com destaque para o comportamento irrepreensível e espírito 
de missão, com reflexos no extraordinário desempenho alcançado, a 
Assistente Técnica Rosa Cruz vem contribuindo significativamente 
para a eficiência, prestígio e cumprimento da missão da Unidade de 
Investigação Criminal do Porto, da Polícia Judiciária Militar e do Mi-
nistério da Defesa Nacional, devendo os serviços por si prestados, serem 
considerados relevantes e de elevado mérito.

25 de junho de 2015. — O Diretor -Geral da Polícia Judiciária Militar, 
Luís Augusto Vieira, Coronel.

208769153 

 ESTADO-MAIOR-GENERAL DAS FORÇAS ARMADAS

Instituto de Estudos Superiores Militares

Despacho n.º 7569/2015

Subdelegação de competências no Chefe dos Serviços de Apoio
 do Instituto de Estudos Superiores Militares

1 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo n.º 5 do Des-
pacho n.º 7069/2015, de 08 de junho de 2015, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 123, de 26 de junho de 2015, subdelego no Chefe 
dos Serviços de Apoio do Instituto de Estudos Superiores Militares, 
Coronel Cavalaria NIM 03240582 José Túlio Marques da Silva, no 
âmbito da missão e dos objetivos definidos para o Instituto de Estudos 
Superiores Militares (IESM), a competência para:

a) Concessão de facilidades para estudos e para a prática de atividades 
desportivas a pessoal civil, sargentos e praças;

b) Autorizar a inscrição e participação de pessoal civil em ações de 
formação, desde que integrados em atividades do IESM e inseridos em 
planos aprovados, bem como devidamente orçamentados;

c) Autorizar a condução de viaturas afetas ao IESM, nos termos 
do Decreto -Lei n.º 170/2008, de 26 de agosto, alterado pelas Leis 
n.os 3 -B/2010, de 28 de abril e 55 -A/2010, de 31 de dezembro;

d) Autorizar em matérias de transporte, nos termos do Regulamento 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 430/86, de 30 de dezembro;

2 — Ficam por este meio ratificados todos os atos entretanto pratica-
dos pelo Chefe dos Serviços de Apoio a partir de 04 de maio de 2015, 
que se incluam no âmbito desta subdelegação de competências.

30 de junho de 2015. — O Diretor, Rui Manuel Xavier Fernandes 
Matias, Tenente -general.

208769801 

 MARINHA

Superintendência do Material

Despacho n.º 7570/2015
1 — Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 46.º do Código do 

Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015 
de 7 de janeiro, subdelego no Diretor do Depósito Pol -NATO — Ponta 
Delgada, 20694 CTEN EN -MEC Suzana Paula Gomes Fernando da Silva 
Lampreia, competência para autorizar despesas, com locação e aquisição 
de bens e serviços e de empreitadas públicas até ao limite de 10.000,00 
Euros, nos termos do disposto no Despacho n.º 4195/2015, de 23 de 
fevereiro, do Vice  -Almirante Superintendente do Material, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 81, de 27 de abril de 2015.

2 — Subdelego, também, na 20694 CTEN EN -MEC Suzana Paula 
Gomes Fernando da Silva Lampreia, competência para certificar com 
a sua assinatura digital qualificada todos os documentos obrigatórios 
para publicação, sob as regras constantes do Código dos Contratos 
Públicos e do n.º 3 do artigo 27.º da Portaria n.º 701 -G/2008, de 29 de 
Julho, relativos aos processos de aquisição conduzidos pelo Depósito 
Pol -NATO — Ponta Delgada.
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3 — Delego ainda, nos termos do artigo 44.º do Código do Procedi-
mento Administrativo, na 20694 CTEN EN -MEC Suzana Paula Gomes 
Fernando da Silva Lampreia, na qualidade de Diretor do Depósito Pol-
-NATO — Ponta Delgada, competência para acompanhar, fiscalizar e 
visar, no âmbito do Depósito Pol -NATO — Ponta Delgada, todos os 
atos e procedimentos que haja a realizar de acordo com os processos 
desenvolvidos em 1.

4 — Esta delegação de competências produz efeitos a contar de 1 de 
janeiro, ficando, assim, ratificados todos os atos entretanto praticados 
pelo Diretor do Depósito Pol -NATO — Ponta Delgada que se incluam 
no âmbito da mesma.

11 de maio de 2015. — O Diretor, António Inácio Gonçalves Covita, 
Contra -almirante.

208768943 

 Despacho n.º 7571/2015
1 — Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 46.º do Código do 

Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015 de 
7 de janeiro, subdelego no Diretor do Depósito Pol -NATO — Lisboa, 
305272 CMG EMG RES José Manuel Baptista de Oliveira Braz, com-
petência para autorizar despesas, com locação e aquisição de bens e 
serviços e de empreitadas públicas até ao limite de 10.000,00 Euros, 
nos termos do disposto no Despacho n.º 4195/2015, de 23 de fevereiro, 
do Vice  -Almirante Superintendente do Material, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 81, de 27 de abril de 2015.

2 — Subdelego, também, no 305272 CMG EMG RES José Manuel 
Baptista de Oliveira Braz, competência para certificar com a sua assina-
tura digital qualificada todos os documentos obrigatórios para publica-
ção, sob as regras constantes do Código dos Contratos Públicos e do n.º 3 
do artigo 27.º da Portaria n.º 701 -G/2008, de 29 de Julho, relativos aos 
processos de aquisição conduzidos pelo Depósito Pol -NATO — Lisboa.

3 — Delego ainda, nos termos do artigo 44.º do Código do Proce-
dimento Administrativo, no 305272 CMG EMG RES José Manuel 
Baptista de Oliveira Braz, na qualidade de Diretor do Depósito Pol-
-NATO — Lisboa, competência para acompanhar, fiscalizar e visar, no 
âmbito do Depósito Pol -NATO — Lisboa, todos os atos e procedimentos 
que haja a realizar de acordo com os processos desenvolvidos em 1.

4 — Esta delegação de competências produz efeitos a contar de 1 
de janeiro, ficando, assim, ratificados todos os atos entretanto pratica-
dos pelo Diretor do Depósito Pol -NATO — Lisboa que se incluam no 
âmbito da mesma.

11 de maio de 2015. — O Diretor, António Inácio Gonçalves Covita, 
Contra -almirante.

208768951 

 Despacho n.º 7572/2015
1 — Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 46.º do Código do 

Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015 de 
7 de janeiro, subdelego no Chefe da Divisão de Obtenção — Direção 
de Abastecimento, 21690 CTEN AN António Francisco Carujo Dimas, 
competência para autorizar despesas, com locação e aquisição de bens 
e serviços e de empreitadas públicas até ao limite de 10.000,00 Euros, 
nos termos do disposto no Despacho n.º 4195/2015, de 23 de fevereiro, 
do Vice -Almirante Superintendente do Material, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 81, de 27 de abril de 2015.

2 — Subdelego, também, no 21690 CTEN AN António Francisco 
Carujo Dimas, competência para certificar com a sua assinatura digital 
qualificada todos os documentos obrigatórios para publicação, sob as re-
gras constantes do Código dos Contratos Públicos e do n.º 3 do artigo 27.º 
da Portaria n.º 701 -G/2008, de 29 de julho, relativos aos processos de 
aquisição conduzidos pela Direção de Abastecimento.

3 — Delego ainda, nos termos do artigo 44.º do Código do Procedi-
mento Administrativo, no 21690 CTEN AN António Francisco Carujo 
Dimas, na qualidade de Chefe da Divisão de Obtenção — Direção de 
Abastecimento, competência para acompanhar, fiscalizar e visar, no 
âmbito da gestão da Divisão de Obtenção da Direção de Abastecimento, 
todos os atos e procedimentos que haja a realizar de acordo com os 
processos desenvolvidos em 1, bem como, assinar o expediente corres-
pondente e a correspondência para o exterior no âmbito das competências 
da Divisão de Obtenção, à exceção de tudo o que for da minha expressa 
competência legal ou delegada.

4 — Esta delegação de competências produz efeitos a contar de 1 de 
janeiro, ficando, assim, ratificados todos os atos entretanto praticados 
pelo Chefe da Divisão de Obtenção da Direção de Abastecimento que 
se incluam no âmbito da mesma.

11 de maio de 2015. — O Diretor, António Inácio Gonçalves Covita, 
Contra -almirante.

208768846 

 Superintendência do Pessoal

Despacho n.º 7573/2015
Manda o Almirante Chefe do Estado -Maior da Armada, ao abrigo 

da alínea d) do n.º 1 do artigo 68.º do Estatuto dos Militares das Forças 
Armadas (EMFAR), após Despacho Conjunto n.º 5505 -B/2015, de 22 
de maio, do Ministro da Defesa Nacional e do Secretário de Estado da 
Administração Pública, publicado do Diário da República, 2.ª série, 
n.º 100, de 25 de maio de 2015, e retificado pela Declaração de Retifica-
ção n.º 397 -A/2015, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 101, 
de 26 de maio de 2015, promover por antiguidade ao posto de sargento-
-ajudante em conformidade com o previsto na alínea c) do artigo 262.º 
do mesmo estatuto, o primeiro -sargento da classe de fuzileiros:

746486 Fernando Manuel Carvalho Nunes

(no quadro), que satisfaz as condições gerais e especiais de promoção 
fixadas, respetivamente, nos artigos 56.º e 270.º do mencionado estatuto, 
a contar de30 de junho de 2015, data a partir da qual lhe conta a respetiva 
antiguidade, de acordo com a alínea b) do n.º 1 do artigo 175.º e para 
efeitos do n.º 2 do artigo 68.º, ambos daquele estatuto, em consequência 
da vacatura ocorrida nessa data, resultante da passagem à situação de 
reserva do 746581 sargento -ajudante FZ Ramiro dos Santos Pinto. A 
promoção produz efeitos remuneratórios no dia seguinte ao da publicação 
do presente despacho, nos termos da alínea a) do n.º 8 do artigo 38.º da 
Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, ficando colocado na 1.ª posição 
remuneratória do novo posto, conforme previsto no n.º 1 do artigo 8.º 
do Decreto -Lei n.º 296/2009, de 14 de outubro.

Este sargento, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de 
antiguidade do seu posto e classe à esquerda do 728486 sargento -ajudante 
FZ José Domingos Raposo Bonito.

30 de junho de 2015. — Por subdelegação do Superintendente do 
Pessoal, o Diretor de Pessoal, Jorge Manuel Novo Palma, Contra-
-almirante.

208766659 

 EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direção de Administração de Recursos Humanos

Repartição de Pessoal Militar

Despacho n.º 7574/2015
1 — Manda o General Chefe do Estado -Maior do Exército, por Despa-

cho de 26 de junho de 2015, promover ao posto de SARGENTO -CHEFE, 
nos termos do disposto nos artigos 58.º, 63.º, alínea d) do artigo 230.º 
e alínea c) do n.º 1 do artigo 237.º do Estatuto dos Militares das Forças 
Armadas (EMFAR), aprovado pelo Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de 
maio, por satisfazerem as condições gerais e especiais de promoção, os 
seguintes Sargentos -ajudantes: 

Posto QEsp NIM Nome

SAJ Clar 10406886 Armando Jorge Trigo Ribeiro.
SAJ AM 07380686 José Pedro Cruz Brito.
SAJ AM 19240485 José Alberto Monteiro Rodrigues.
SAJ Tm 07048887 Arnaldo Paulo Silva Pereira.
SAJ Eng 01307487 Luís Manuel da Silva Carvalho dos Santos.
SAJ Eng 16751187 Casimiro Carlos Da Silva Cacho.
SAJ Tm 16330687 Jorge Manuel Carapuço Dias.
SAJ Cav 04208086 Fernando Augusto Antunes de Carvalho.
SAJ Cav 04990685 Fernando Jorge Cardinho Ramos.
SAJ Cav 05168687 Jorge Manuel da Silva Ferreira.
SAJ PQ 11789288 André Manuel Peixoto da Silva Pena.
SAJ Mat 19926486 António Manuel Andrade Pinto.
SAJ Mat 03880086 Manuel Machado Menor Vitorino.
SAJ Mat 09127887 Victor Manuel Mendes Semedo Esteves.
SAJ Mat 09818785 Vítor Manuel Freire da Silva.
SAJ Mat 13855686 Jacinto Martins Fernandes.
SAJ SGE 16891185 António João Ramalho Belém.
SAJ SGE 17824287 Carlos Manuel Duarte Freitas.
SAJ Art 16287183 Edigar de Almeida Almeida.
SAJ Art 08622386 Jorge Paulo Estevens de Sousa Freire.
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Posto QEsp NIM Nome

SAJ Art 03555486 Rui Adão da Costa Teixeira.
SAJ Inf 02049186 Luís Alberto Elias Rodrigues.
SAJ Inf 01611886 João Manuel Cunha dos Reis Pires.
SAJ Inf 17050285 António José Viegas de Albuquerque.
SAJ Inf 00455186 Vítor Manuel da Silva Gomes.
SAJ Inf 10678486 Acácio Rodrigues Gomes.
SAJ Inf 04493883 João Evangelista Borges.
SAJ Inf 08780287 Ramiro Diamantino Loio Loureiro.
SAJ Inf 03560286 João Manuel Ribeiro de Almeida Lourenço.
SAJ Inf 10900486 Aristides Martins Ribeiro.

 2 — Estas promoções são efetuadas ao abrigo do disposto no n.º 1 do 
Despacho n.º 5505 -B/2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 100, de 25 de maio de 2015, de Suas Excelências o Ministro da 
Defesa Nacional e do Secretário de Estado da Administração Pública, 
nos termos do previsto no n.º 9 do artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 
31 de dezembro.

3 — Têm direito ao vencimento pelo novo posto desde o dia seguinte 
ao da publicação do diploma de promoção no Diário da República, 
de acordo com a disposição legal enunciada na alínea a) do n.º 8 do 
artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014.

4 — Os referidos Sargentos contam a antiguidade do novo posto 
desde 01 de janeiro de 2015, nos termos do disposto na alínea b) do 
n.º 1 do artigo 176.º do EMFAR. Ficam integrados na primeira posição 
da estrutura remuneratória do novo posto, conforme previsto no n.º 1 do 
artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 296/2009, de 14 de outubro.

5 — Mantêm a situação relativamente ao Quadro, ao abrigo do ar-
tigo 172.º do EMFAR, ficam posicionados na Lista Geral de Antigui-
dades do seu Quadro Especial, nos termos do n.º 1 do artigo 183.º do 
mesmo Estatuto.

02 de julho de 2015. — O Chefe da Repartição, Pedro Miguel Alves 
Gonçalves Soares, Cor Inf.

208766715 

 FORÇA AÉREA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Força Aérea

Despacho n.º 7575/2015
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 17.º da Lei Orgânica 

n.º 1 -A/2009, de 7 de julho (LOBOFA), republicada pela Lei Orgânica 
n.º 6/2014, de 1 de setembro, conjugado com o n.º 7 do artigo 8.º do 
Decreto -Lei n.º 187/2014, de 29 de dezembro (Lei Orgânica da Força 
Aérea), determino o seguinte:

1 — Delego no Comandante do Pessoal da Força Aérea, Interino, 
Major -General PILAV 032208 -D Amândio Manuel Fernandes Miranda, 
a competência que por lei me é conferida para a prática dos seguintes 
atos administrativos:

a) No âmbito da administração e gestão do pessoal militar:

(1) Promoções, nomeações, graduações e colocações de oficiais nos 
regimes de contrato e de voluntariado;

(2) Promoções, nomeações, graduações e colocações de pessoal militar 
em preparação com destino a oficiais;

(3) Promoções de oficiais dos quadros permanentes, excluindo Co-
ronéis;

(4) Promoções, nomeações, graduações e colocações de pessoal militar 
em preparação com destino a sargentos e praças;

(5) Promoções, nomeações, graduações e colocações de sargentos;
(6) Promoções, nomeações, graduações e colocações de praças;
(7) Colocações de oficiais dos quadros permanentes, com exceção de 

oficiais generais, diretores de serviço, chefes de divisão e comandantes 
de unidades;

(8) Mudança de situação dos militares nos regimes de contrato e de 
voluntariado;

(9) Mudança de situação dos militares em relação ao quadro especial;
(10) Passagem às situações de reforma e reserva por limite de idade 

ou a pedido com mais de 36 anos de serviço, à exceção de oficiais 
generais;

(11) Processos de amparo;
(12) Contagem de tempo de serviço;

(13) Nomeação de pessoal militar para a frequência de quaisquer cur-
sos e adiamento da frequência de cursos de promoção, com exceção da 
nomeação para os cursos de promoção a oficial general e para os estágios 
ou tirocínios da Academia da Força Aérea, assim como das nomeações 
para quaisquer cursos que recaírem sobre oficiais generais;

(14) Homologação de pareceres da Junta de Saúde da Força Aérea 
que não impliquem mudança de situação, com exceção dos oficiais 
generais;

(15) Concessão de licenças, com exclusão da licença registada, no 
caso dos militares dos quadros permanentes, licença para estudos e 
licença ilimitada;

(16) Determinação de deslocações internas de pessoal instrutor, 
monitor ou instruendo de cursos, estágios ou outras modalidades de 
instrução;

(17) Deslocações de pessoal, em território nacional, com direito ao 
abono de ajudas de custo, de duração superior a 20 dias até ao limite 
de 90 dias;

(18) Concessão de medalhas de comportamento exemplar e medalhas 
comemorativas;

(19) Determinar o envio de processos para o Ministério da Defesa 
Nacional, nos seguintes casos:

(a) A fim de obter autorização para o uso de condecorações concedidas 
a unidades ou a militares, não previstas no Regulamento da Medalha 
Militar e das Medalhas Comemorativas das Forças Armadas;

(b) Quando se trate de matéria relativa à qualificação como Deficiente 
das Forças Armadas ou em caso de atribuição da pensão de preço de 
sangue;

(20) Determinar o envio de processos para a Chancelaria das Ordens 
Honoríficas Portuguesas em sede de procedimento para autorização para 
aceitação de condecorações estrangeiras.

(21) Renovação e cessação de vínculo de militares no regime de 
contrato;

(22) Concessão de licença registada aos militares no regime de con-
trato;

(23) Prestação de serviço efetivo por militares na reserva, com exceção 
de oficiais generais;

(24) Nomeação ou indigitação de militares para missões ao estran-
geiro, com exceção de oficiais superiores e de oficiais generais;

(25) Determinar a avaliação extraordinária dos militares;
(26) Autorização para exercício de atividades civis por militares na 

efetividade de serviço;
(27) Autorização para candidatura de pessoal militar em regime de 

contrato a concursos para admissão de pessoal em órgãos estranhos à 
Força Aérea;

(28) Celebração de contratos para a prestação de serviço militar em 
regime de contrato;

(29) Aprovação do planeamento dos campeonatos desportivos da 
Força Aérea;

(30) Qualificação de acidente ou doença em serviço do pessoal mi-
litar, quando tenha sido atribuída uma desvalorização ou quando há 
divergência quanto à qualificação do acidente ou doença e autorização 
das despesas dele resultantes;

(31) Autorização para celebrar protocolos entre a Força Aérea e en-
tidades externas, no âmbito do Serviço de Ação Social.

b) No âmbito da administração e gestão do pessoal civil:
(1) Cessação da Relação Jurídica de Emprego Público, com exceção 

feita à resultante das penas expulsivas;
(2) Concessão de licenças;
(3) Autorização de trabalho a tempo parcial, bem como autorização 

para a concessão de mobilidade nas carreiras gerais ou especiais;
(4) Celebração, prorrogação e renovação de contratos;
(5) Abertura de Procedimento concursal e prática de atos subse-

quentes;
(6) Acumulação com outras funções ou cargos públicos remunerados;
(7) Qualificação do acidente em serviço e autorização das despesas 

dele resultantes;
(8) Homologação das avaliações de desempenho e prática dos atos 

subsequentes.

2 — Fica autorizado o Comandante do Pessoal da Força Aérea, In-
terino, a subdelegar:

a) No Diretor da Direção de Pessoal:
(1) As competências relativas a colocações, previstas nas subalí-

neas (1) e (5) da alínea a. do n.º 1;
(2) As competências previstas nas subalíneas (4), (6), (8), (9), (10), 

(11), (16), (21) e (22) da alínea a. do n.º 1;
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(3) As competências previstas nas subalíneas (3), (4) e (5) da alínea b. 
do n.º 1;

b) No Diretor da Direção de Saúde a competência prevista na suba-
línea (14) da alínea a) do n.º 1.

c) No Diretor da Direção de Instrução da competência prevista na 
subalínea (29) da alínea a) do n.º 1.

d) No Chefe do Centro Recrutamento Força Aérea a competência 
prevista na subalínea (28) da alínea a) do n.º 1.

3 — O presente Despacho produz efeitos na data da sua assinatura.
2 de julho de 2015. — O Chefe do Estado -Maior da Força Aérea, 

José António de Magalhães Araújo Pinheiro, General.
208770254 

 Despacho n.º 7576/2015
1 — Nos termos do disposto no n.º 5 do artigo 5.º do Decreto -Lei 

n.º 187/2014, de 29 de dezembro (LOFA), conjugado com o n.º 7 do 
artigo 8.º do mesmo diploma, delego no Comandante do Pessoal da Força 
Aérea, Interino, Major -General PILAV 032208 -D Amândio Manuel 
Fernandes Miranda, com faculdade de subdelegação, a competência para:

a. Cobrar receitas e assinar a documentação relativa à execução da 
gestão financeira do Comando de Pessoal da Força Aérea (CPESFA);

b. A autorização e a emissão dos meios de pagamento, referidos no 
n.º 1 do artigo 29.º do Decreto -Lei n.º 155/92, de 28 de julho.

2 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo n.º 4 do Des-
pacho n.º 4559/2015, de 8 de abril de 2015, do Ministro da Defesa 
Nacional, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 87, de 6 de 
maio de 2015, conjugado com as alíneas a) a c) do n.º 2 do mesmo, 
subdelego no Comandante do Pessoal da Força Aérea, Interino, Major-
-General PILAV 032208 -D Amândio Manuel Fernandes Miranda, a 
competência para autorizar as seguintes despesas:

a. Até € 150.000, com empreitadas de obras públicas, locação e aqui-
sição de bens e serviços;

b. Até € 125.000, relativas à execução de planos ou programas plu-
rianuais legalmente aprovados.

3 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo n.º 4 do des-
pacho referido no parágrafo anterior, conjugado com a alínea d) do 
n.º 2 do mesmo, subdelego ainda no Comandante do Pessoal da Força 
Aérea, Interino, a competência para autorizar despesas com indemni-
zações a terceiros resultantes de decisão judicial ou de acordo com o 
indemnizado, decorrentes de acidentes em serviço ocorridos no âmbito 
da Força Aérea.

4 — O presente Despacho produz efeitos na data da sua assinatura.
02 de julho de 2015. — O Chefe do Estado -Maior da Força Aérea, 

José António de Magalhães Araújo Pinheiro, General.
208770335 

 Comando de Pessoal da Força Aérea

Despacho n.º 7577/2015

Artigo único
1 — Manda o Chefe do Estado -Maior da Força Aérea que o primeiro-

-cabo em regime de contrato em seguida mencionado, tenha o posto 
que lhe vai indicado por satisfazer as condições gerais e especiais de 
promoção estabelecidas respetivamente no artigo 56.º e na alínea c) 
do n.º 1 do artigo 305.º do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 236/99 de 25 de junho, com as alterações 
introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 197 -A/2003, de 30 de agosto, e em con-
formidade com o Despacho n.º 5505 -B/2015, de 25 de maio, do Ministro 
da Defesa Nacional e do Secretário de Estado da Administração Pública:

Cabo -adjunto:
1CABSHS137095 -C Nuno Miguel Rodrigues Gaivoto BA 5.

2 — A presente promoção é realizada ao abrigo do n.º 2 do artigo 6.º 
da Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, para satisfazer necessidades de cariz 
operacional da Força Aérea, nomeadamente de desempenho de funções 
técnicas e de apoio em unidades operacionais e para a formação, treino, 
aprontamento e sustentação operacional, e que são indispensáveis para 
o cumprimento da missão.

3 — Conta a antiguidade desde 16 de março de 2015.

4 — Fica colocado na respetiva lista de antiguidade imediatamente 
à direita da 1CAB SHS 137099 -F Raquel Filipa Pereira Guimarães, 
da UAL.

5 — Produz efeitos remuneratórios no dia seguinte ao da publicação 
do presente despacho no Diário da República, conforme previsto na 
alínea a) do n.º 8 do artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de de-
zembro.

6 — É integrado na posição 1 da estrutura remuneratória do novo 
posto, nos termos do n.º 1 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 296/2009, 
de 14 de outubro.

30 de junho de 2015. — Por delegação do Chefe do Estado -Maior 
da Força Aérea, o Comandante Interino, José Alberto Fangueiro da 
Mata, MGEN/PILAV.

208770213 

 Portaria n.º 535/2015

Artigo único

1 — Manda o Chefe do Estado -Maior da Força Aérea que o oficial 
em seguida mencionado seja promovido ao posto que lhe vai indicado, 
nos termos do n.º 1 do artigo 183.º e da alínea c) do artigo 216.º do 
Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 236/99, de 25 de junho, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 197 -A/2003, de 30 de agosto, por satisfazer as condições gerais e 
especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.º, na alínea c) do n.º 1 
do artigo 217.º e no n.º 4 do artigo 254.º do mesmo Estatuto e em con-
formidade com o Despacho n.º 5505 -B/2015, de 25 de maio, do Ministro 
da Defesa Nacional e do Secretário de Estado da Administração Pública:

Quadro de Oficiais MED
Major:
CAP MED 133233-D,  Helena Gonçalves Ribeiro Santos — CMA

2 — A presente promoção é realizada ao abrigo do n.º 2 do artigo 6.º 
da Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, para satisfazer necessidades de cariz 
operacional da Força Aérea, nomeadamente de desempenho de funções 
de comando e chefia em unidades operacionais e para a formação, treino, 
aprontamento e sustentação operacional, e que são indispensáveis para 
o cumprimento da missão.

3 — Ocupa a vaga em aberto no respetivo Quadro Especial pela 
promoção ao posto imediato do então MAJ MED 129045-C, Ricardo 
Jorge Figueiredo Mendes Andrade, ocorrida em 13 de janeiro de 2014.

4 — Conta a antiguidade desde 1 de outubro de 2014.
5 — Produz efeitos remuneratórios no dia seguinte ao da publicação 

da presente portaria no Diário da República, conforme previsto na 
alínea a) do n.º 8 do artigo 38.º da Lei n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro.

6 — É integrado na posição 1 da estrutura remuneratória do novo 
posto, nos termos do n.º 1 do artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 296/2009, 
de 14 de outubro.

30 de junho de 2015. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior 
da Força Aérea, o Comandante Interino, José Alberto Fangueiro da 
Mata, MGEN/PILAV.

208766083 

 Portaria n.º 536/2015

Artigo único
1 — Manda o Chefe do Estado -Maior da Força Aérea que o oficial 

em seguida mencionado seja promovido ao posto que lhe vai indicado, 
nos termos do n.º 1 do artigo 183.º e da alínea c) do artigo 216.º do 
Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 236/99, de 25 de junho, com as alterações introduzidas pelo 
Decreto -Lei n.º 197 -A/2003, de 30 de agosto, por satisfazer as con-
dições gerais e especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.º, na 
alínea c) do n.º 1 do artigo 217.º e no n.º 4 do artigo 254.º do mesmo 
Estatuto e em conformidade com o Despacho n.º 5505 -B/2015, de 25 
de maio, do Ministro da Defesa Nacional e do Secretário de Estado da 
Administração Pública:

Quadro de Oficiais MED
Major:
CAP MED 133237 -G Manuel Duarte Marques Virgolino — DS

2 — A presente promoção é realizada ao abrigo do n.º 2 do artigo 6.º 
da Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, para satisfazer necessidades de cariz 
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operacional da Força Aérea, nomeadamente de desempenho de funções 
de comando e chefia em unidades operacionais e para a formação, treino, 
aprontamento e sustentação operacional, e que são indispensáveis para 
o cumprimento da missão.

3 — Ocupa a vaga em aberto no respetivo Quadro Especial pela pro-
moção ao posto imediato do então MAJ MED 129038 -L Maria Manuela 
Lopes Craveiro TATA, ocorrida em 13 de janeiro de 2014.

4 — Conta a antiguidade desde 1 de outubro de 2014.
5 — Produz efeitos remuneratórios no dia seguinte ao da publicação da 

presente portaria no Diário da República, conforme previsto na alínea a) 
do n.º 8 do artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro.

6 — É integrado na posição 1 da estrutura remuneratória do novo 
posto, nos termos do n.º 1 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 296/2009, 
de 14 de outubro.

30 de junho de 2015. — Por delegação do Chefe do Estado -Maior 
da Força Aérea, o Comandante Interino, José Alberto Fangueiro da 
Mata, MGEN/PILAV.

208766059 

 MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Despacho n.º 7578/2015
Atendendo às competências próprias previstas no n.º 2 do artigo 47.º 

do Decreto -Lei n.º 252/2000, de 16 de outubro, alterado pelo Decreto-
-Lei n.º 290 -A/2001, de 17 de novembro, Decreto -Lei n.º 121/2008, de 
11 de julho, e Decreto -Lei n.º 240/2012, de 6 de novembro, assim como 
às competências delegadas e subdelegadas pelo Diretor Nacional do 
Serviço de Estrangeiros e Fronteiras e pelo Diretor Nacional Adjunto, 
publicadas, respetivamente pelo Despacho n.º 2228/2015, Diário da 
República n.º 44, 2.ª série de 4 de março, Despacho n.º 7268/2015, 
Diário da República n.º 127, 2.ª série de 2 de julho e pelo Despacho 
n.º 2989/2015, Diário da República n.º 58, 2.ª série de 24 de março, e 
nos termos dos artigos 44.º e 46.º do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, delego e subdelego, na Chefe do Departamento Regional de 
Emissão de Documentos (DRED), Inspetora Ana Maria Corral Cardoso 
da Silva, com possibilidade de subdelegação e sem prejuízo do poder 
de avocação ou de direção, as seguintes competências:

I
1) Chefiar e gerir a atuação do Departamento Regional de Emissão 

de Documentos, nos termos do disposto no artigo 48.º n.º 1 alínea b), do 
Decreto -Lei n.º 252/2000, de 16 de outubro, republicado pelo Decreto-
-Lei n.º 240/2012, de 6 de novembro;

2) Assegurar a gestão corrente dos meios humanos e materiais do 
DRED;

3) Solicitar e obter de outras entidades os pareceres, informações 
e demais elementos necessários para cumprimento do disposto nos 
Capítulos IV e V da Lei 23/2007, de 4 de julho republicada em anexo 
à Lei n.º 29/2012, de 9 de agosto;

4) Autenticar listas de estudantes residentes no país para saída de 
território nacional em viagem escolar, nos termos do artigo 30.º da 
Lei 23/207, de 4 de julho republicada em anexo à Lei n.º 29/2012, de 
9 de agosto;

5) Proferir decisão sobre os pedidos de prorrogações de permanência 
nos termos dos artigos 71.º, 72.º e 217.º da Lei 23/2007, de 4 de julho, 
republicada em anexo à Lei n.º 29/2012, de 9 de agosto;

6) Visar passaportes emitidos pelas representações diplomáticas em 
Portugal, nos termos do artigo 28.º da Lei 23/2007, de 4 de julho, repu-
blicada em anexo à Lei n.º 29/2012, de 9 de agosto;

7) Proferir decisão sobre a concessão de Autorizações de Residência, 
nos termos dos artigos 77.º, 80.º, 88.º n.º 1, 89.º n.º 1, 90.º, 91.º, 92.º, 
93.º, 94.º, 107.º, 118.º e 130.º da Lei 23/2007, de 4 de julho, republicada 
em anexo à Lei n.º 29/2012, de 9 de agosto;

8) Proferir decisão sobre pedidos de renovação de Autorizações de 
Residência, nos termos dos artigos 75.º, 76.º, 78.º, 90.º, 91.º, 92.º, 109.º 
n.º 5, 121.º -E e 130.º n.º 2 da Lei 23/2007, de 4 de julho, republicada 
em anexo à Lei n.º 29/2012, de 9 de agosto;

9) Proferir decisão sobre pedidos de segunda via do título de resi-
dência, nos termos do artigo 73.º do Decreto Regulamentar 84/2007, de 
5 de novembro, republicado em anexo ao Decreto Regulamentar 2/2013, 
de 18 de março;

10) Proferir decisão sobre a concessão de Autorização com dispensa 
de visto de residência, nos termos do artigo 122.º da Lei 23/2007, de 4 

de julho, republicada em anexo à Lei n.º 29/2012, de 9 de agosto, com 
exceção das alíneas h), m) e n) daquela disposição legal;

11) Proferir decisão sobre pedido de atividade profissional subor-
dinada pelos titulares de Autorização de Residência para estudo ou 
para estágio profissional não remunerado, nos termos do artigo 97.º 
da Lei 23/2007, de 4 de julho republicada em anexo à Lei n.º 29/2012, 
de 9 de agosto;

12) Proferir decisão sobre os pedidos de reagrupamento familiar for-
mulados ao abrigo dos artigos 98.º a 101.º e artigo 118.º da Lei 23/2007, 
de 4 de julho republicada em anexo à Lei n.º 29/2012, de 9 de agosto;

13) Proferir decisão sobre os pedidos de concessão do estatuto de 
residente de longa duração, formulados ao abrigo do artigo 126.º da 
Lei 23/2007, de 4 de julho, republicada em anexo à Lei n.º 29/2012, 
de 9 de agosto;

14) Proferir decisão sobre os pedidos de autorização de residência a 
titulares do estatuto de residente de longa duração concedido por outro 
Estado membro da União Europeia nos termos do artigo n.º 116.º da 
Lei 23/2007, de 4 de julho republicada em anexo à Lei n.º 29/2012, de 
9 de agosto;

15) Proferir decisão sobre os pedidos de concessão de «Cartão Azul 
UE», para efeitos do exercício de atividade altamente qualificada, pre-
visto no artigo 121.º -B da Lei 23/2007, de 4 de julho republicada em 
anexo à Lei n.º 29/2012, de 9 de agosto;

16) Proferir decisão sobre os pedidos de concessão de autorização de 
residência para titulares de «Cartão Azul UE» noutro Estado membro, 
previstos no artigo 121.º -K da Lei 23/2007, de 4 de julho republicada 
em anexo à Lei n.º 29/2012, de 9 de agosto;

17) Proferir decisão sobre a emissão de Cartão de Residência de 
familiar do cidadão da UE nos termos do artigo 15.º da Lei 37/2006 
de 9 de agosto;

18) Proferir decisão sobre a emissão de Certificado de Residência 
permanente dos cidadãos da UE nos termos do artigo 16.º Lei 37/2006 
de 9 de agosto;

19) Proferir decisão sobre a emissão de Cartão de Residência perma-
nente para familiares do cidadão da UE, nacionais de Estado terceiro 
nos termos do artigo 17.º da Lei 37/2006 de 9 de agosto;

20) Decidir sobre instauração de Processos de Contraordenação, 
nos termos dos artigos 192.º, 197.º, 198.º, 200.º, 201.º e 202.º da Lei 
23/2007, de 4 de julho republicada em anexo à Lei n.º 29/2012, de 9 
de agosto;

21) Decidir sobre a instauração de Processo de Contraordenação nos 
termos do artigo 30.º da Lei 37/2006 de 9 de agosto;

22) Emitir certidões de documentos ou sobre processos que corram 
termos no DRED da Direção Regional do Norte;

23) Assinar a correspondência e expediente necessário à instrução 
de todos os processos que corram termos no DRED, no âmbito das 
competências ora delegadas e subdelegadas.

II
São excecionadas da delegação e subdelegação de competências que 

antecedem, todas as decisões finais de indeferimento.

III
Ratifico todos os atos que até à data da publicação do presente des-

pacho tenham sido praticados pela Inspetora Ana Maria Corral Cardoso 
da Silva, na qualidade de Chefe do Departamento de Emissão de Docu-
mentos da Direção Regional do Norte e que se enquadrem nos poderes 
ora conferidos.

2 de julho de 2015. — A Diretora Regional, Cristina Gatões, inspe-
tora superior.

208770181 

 Despacho n.º 7579/2015
Atendendo às competências próprias previstas no n.º 2 do artigo 47.º 

do Decreto -Lei n.º 252/2000, de 16 de outubro, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 290 -A/2001, de 17 de novembro, Decreto -Lei n.º 121/2008, de 11 de 
julho, e Decreto -Lei n.º 240/2012, de 6 de novembro, assim como às 
competências delegadas e subdelegadas pelo Diretor Nacional do Serviço 
de Estrangeiros e Fronteiras e pelo Diretor Nacional Adjunto, publica-
das, respetivamente pelo Despacho n.º 2228/2015, Diário da República 
n.º 44, 2.ª série de 4 de março, Despacho n.º 7268/2015, Diário da Re-
pública n.º 127, 2.ª série de 2 de julho e pelo Despacho n.º 2989/2015, 
Diário da República n.º 58, 2.ª série de 24 de março, e nos termos dos 
artigos 44.º e 46.º do Código do Procedimento Administrativo, delego 
e subdelego, no Chefe de Delegação de Bragança, Inspetor Armindo 
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Simões Silva Pires, com possibilidade de subdelegação e sem prejuízo 
do poder de avocação ou de direção, as seguintes competências:

I
1) Representar o SEF na área de jurisdição da respetiva Delegação 

Regional;
2) Chefiar e coordenar a atuação da respetiva Delegação Regional;
3) Fiscalizar a escrituração contabilística, a realização de despesas e 

a cobrança de receitas;
4) Proferir decisão sobre os pedidos de prorrogações de permanência 

nos termos dos artigos 71.º, 72.º e 217.º da Lei 23/2007, de 4 de julho, 
republicada em anexo à Lei n.º 29/2012, de 9 de agosto;

5) Autenticar listas de estudantes residentes no país para saída de 
território nacional em viagem escolar, nos termos do artigo 30.º da 
Lei 23/207, de 4 de julho republicada em anexo à Lei n.º 29/2012, de 
9 de agosto;

6) Visar passaportes emitidos pelas representações diplomáticas em 
Portugal, nos termos do artigo 28.º da Lei 23/2007, de 4 de julho, repu-
blicada em anexo à Lei n.º 29/2012, de 9 de agosto;

7) Proferir decisão sobre a concessão de Autorizações de Residência, 
nos termos dos artigos 77.º, 80.º, 88.º n.º 1, 89.º n.º 1, 90.º, 91.º, 92.º, 
93.º, 94.º, 107.º, 118.º e 130.º da Lei 23/2007, de 4 de julho, republicada 
em anexo à Lei n.º 29/2012, de 9 de agosto;

8) Proferir decisão sobre pedidos de renovação de Autorizações de 
Residência, nos termos dos artigos 75.º, 76.º, 78.º, 90.º, 91.º, 92.º, 109.º 
n.º 5, 121.º  - E e 130.º n.º 2 da Lei 23/2007, de 4 de julho, republicada 
em anexo à Lei n.º 29/2012, de 9 de agosto;

9) Proferir decisão sobre pedidos de segunda via do título de resi-
dência, nos termos do artigo 73.º do Decreto Regulamentar 84/2007, de 
5 de novembro, republicado em anexo ao Decreto Regulamentar 2/2013, 
de 18 de março;

10) Proferir decisão sobre a concessão de Autorização com dispensa 
de visto de residência, nos termos do artigo 122.º da Lei 23/2007, de 
4 de julho, republicada em anexo à Lei n.º 29/2012, de 9 de agosto, com 
exceção das alíneas h), m) e n) daquela disposição legal;

11) Proferir decisão sobre pedido de atividade profissional subordi-
nada pelos titulares de Autorização de Residência para estudo ou para 
estágio profissional não remunerado, nos termos do artigo 97.º da Lei 
23/2007, de 4 de julho republicada em anexo à Lei n.º 29/2012, de 
9 de agosto;

12) Proferir decisão sobre os pedidos de reagrupamento familiar for-
mulados ao abrigo dos artigos 98.º a 101.º e artigo 118.º da Lei 23/2007, 
de 4 de julho republicada em anexo à Lei n.º 29/2012, de 9 de agosto;

13) Proferir decisão sobre os pedidos de concessão do estatuto de 
residente de longa duração, formulados ao abrigo do artigo 126.º da 
Lei 23/2007, de 4 de julho, republicada em anexo à Lei n.º 29/2012, 
de 9 de agosto;

14) Proferir decisão sobre os pedidos de autorização de residência 
a titulares do estatuto de residente de longa duração concedido por 
outro Estado membro da União Europeia nos termos do artigo 116.º 
da Lei 23/2007, de 4 de julho republicada em anexo à Lei n.º 29/2012, 
de 9 de agosto;

15) Proferir decisão sobre os pedidos de concessão de «Cartão Azul 
UE», para efeitos do exercício de atividade altamente qualificada, pre-
visto no artigo 121.º -B da Lei 23/2007, de 4 de julho republicada em 
anexo à Lei n.º 29/2012, de 9 de agosto;

16) Proferir decisão sobre os pedidos de concessão de autorização de 
residência para titulares de «Cartão Azul UE» noutro Estado membro, 
previstos no artigo 121.º -K da Lei 23/2007, de 4 de julho republicada 
em anexo à Lei n.º 29/2012, de 9 de agosto;

17) Proferir decisão sobre a emissão de Cartão de Residência de 
familiar do cidadão da UE nos termos do artigo 15.º da Lei 37/2006 
de 9 de agosto;

18) Proferir decisão sobre a emissão de Certificado de Residência 
permanente dos cidadãos da UE nos termos do artigo 16.º Lei 37/2006 
de 9 de agosto;

19) Proferir decisão sobre a emissão de Cartão de Residência perma-
nente para familiares do cidadão da UE, nacionais de Estado terceiro 
nos termos do artigo 17.º da Lei 37/2006 de 9 de agosto;

20) Decidir sobre Processos de Contraordenação, nos termos dos 
artigos 192.º, 197.º, 198.º, 200.º, 201.º, 202.º e 203.º da Lei 23/2007, de 
4 de julho republicada em anexo à Lei n.º 29/2012, de 9 de agosto;

21) Decidir sobre Processo de Contraordenação nos termos do ar-
tigo 30.º da Lei 37/2006 de 9 de agosto;

22) Decidir sobre a notificação de abandono voluntário de território 
nacional, nos termos da Lei n.º 23/2007, atualizada pela Lei n.º 29/2012;

23) Promover a instrução e execução de todos os processos de afas-
tamento da respetiva área geográfica de jurisdição;

24) Chefiar a atividade do SEF no Centro de Cooperação Policial e 
Aduaneira de Quintanilha/Alcanizes, nos termos do Regulamento anexo 

à Portaria 1354/2008, de 27 de novembro, sem prejuízo do disposto no 
artigo 3.º do mencionado Regulamento;

II
São excecionadas da delegação e subdelegação de competências que 

antecedem, todas as decisões finais de indeferimento.

III
Ratifico todos os atos que, até à data da divulgação do presente des-

pacho, tenham sido praticados pelo Chefe de Delegação de Bragança, 
Armindo Simões Silva Pires e que se enquadrem nos poderes ora con-
feridos.

2 de julho de 2015. — A Diretora Regional, Cristina Gatões, inspe-
tora superior.

208770295 

 MINISTÉRIOS DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA 
E DA JUSTIÇA

Gabinetes das Ministras da Administração Interna 
e da Justiça

Despacho n.º 7580/2015
Considerando que o Departamento Central de Investigação e Ação 

Penal, que funciona na dependência da Procuradoria-Geral da República, 
é um órgão de coordenação e de direção da investigação e de preven-
ção da criminalidade violenta, altamente organizada ou de especial 
complexidade.

Considerando que este órgão deve ser, por Lei, apoiado por elementos 
pertencentes aos quadros dos órgãos de polícia criminal, designadamente 
da Polícia de Segurança Pública, nomeados em regime de comissão 
de serviço.

Considerando que o apoio técnico de tais elementos é de tal modo 
imprescindível à cabal prossecução das respetivas competências, que 
o número destes elementos adstritos ao Departamento Central de In-
vestigação e Ação Penal está diretamente dependente das necessidades 
de serviço e da complexidade das funções por aquele prosseguidas.

Considerando que, em virtude do teor e do número das investigações 
em curso e da complexidade das funções de coordenação atribuídas 
por Lei a este órgão, torna-se imperioso manter o número de agentes 
da Polícia de Segurança Pública a exercer funções no Departamento 
Central de Investigação e Ação Penal.

Assim:
1 — Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 25.º do Decreto-Lei 

n.º 333/99, de 20 de agosto, no artigo 2.º da Portaria n.º 328/2006, 
de 6 de abril, e artigos 6.º, n.º 3, alínea c) e 9.º, n.º 1, alínea a) da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, são renovadas as comissões de serviço, 
pelo período de três anos, no DCIAP:

a) Do agente principal da Polícia de Segurança Pública, Aquiles 
Fernando Fachada Coelho;

b) Do agente principal da Polícia de Segurança Pública, Nuno Miguel 
Mendes.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de fevereiro 
de 2014.

19 de junho de 2015. — A Ministra da Administração Interna, Anabela 
Maria Pinto de Miranda Rodrigues. — A Ministra da Justiça, Paula 
Maria von Hafe Teixeira da Cruz.

208775325 

 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Secretaria-Geral

Despacho (extrato) n.º 7581/2015
Por despacho de S. Ex.ª a Ministra da Justiça, de 11 de junho de 2015, 

foi autorizada, ao abrigo do disposto no Decreto -Lei n.º 89 -G/98, de 
13 de abril, a renovação da licença especial para o exercício de funções 
transitórias na Região Administrativa Especial de Macau, à licenciada 
Filipa Van Loon de Carvalho Peres Galvão, Técnica Superior do mapa 
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de pessoal da Secretaria -Geral do Ministério da Justiça, pelo período 
de dois anos, com efeitos a 1 de abril de 2015.

1 de julho de 2015. — O Secretário -Geral, Carlos José de Sousa 
Mendes.

208766115 

 Despacho (extrato) n.º 7582/2015
Por despacho de S. Ex.ª a Ministra da Justiça, de 8 de abril de 2015, 

foi autorizada, ao abrigo do disposto no Decreto -Lei n.º 89 -G/98, de 
13 de abril, a renovação da licença especial para o exercício de funções 
transitórias na Região Administrativa Especial de Macau, à licenciada 
Marília Gomes Coelho Coutinho, técnica superior, do mapa de pessoal 
da Secretaria -Geral do Ministério da Justiça, pelo período de dois anos, 
com efeitos a 1 de março de 2015.

1 de julho de 2015. — O Secretário -Geral, Carlos José de Sousa 
Mendes.

208767217 

 Instituto Nacional da Propriedade Industrial, I. P.

Aviso n.º 7598/2015

Abertura de procedimento concursal comum para o recrutamento
de quatro técnicos superiores com relação jurídica

de emprego público por tempo indeterminado já estabelecida
1 — Nos termos do disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 30.º e no ar-

tigo 33.º do Anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho (Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas — LTFP), conjugados com o artigo 19.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril (adiante designada por Portaria), 
torna -se público que, por deliberação do Conselho Diretivo de 29 de 
maio de 2015, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, a con-
tar da data de publicação do presente aviso no Diário da República, 
um procedimento concursal comum para o preenchimento de quatro 
postos de trabalho da carreira e categoria de técnico superior do mapa 
de pessoal do Instituto Nacional da Propriedade Industrial, IP (INPI, 
IP) na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado.

2 — Foi efetuada prévia consulta à Entidade Centralizada para a 
Constituição de Reservas de Recrutamento (ECCRC) nos termos do n.º 1 
do artigo 4.º e artigo 54.º da Portaria, tendo sido prestada informação da 
inexistência de trabalhadores que permitam satisfazer as características 
dos postos de trabalho a ocupar.

3 — Em cumprimento do disposto no artigo 24.º da Lei n.º 80/2013, 
de 28 de novembro e do artigo 4.º da Portaria n.º 48/2014, de 26 de feve-
reiro, foi ouvida a entidade gestora do sistema de requalificação (INA), 
que, em 01 de junho de 2015, declarou a inexistência de trabalhadores 
em situação de requalificação, cujo perfil se adequasse às características 
do posto de trabalho a ocupar.

4 — Prazo de validade: o presente procedimento é válido para os 
postos de trabalho em referência e caduca com a sua ocupação, sem 
prejuízo das demais causas legalmente estabelecidas para a cessação 
do procedimento concursal e do artigo 40.º da Portaria.

5 — Local de trabalho — Instituto Nacional da Propriedade 
Industrial, IP, sito no Campo das Cebolas, 1149 -035 Lisboa.

6 — Caracterização do posto de trabalho — Técnico superior de 
propriedade industrial — Ao posto de trabalho a preencher correspon-
dem funções de análise de pedidos de proteção nacional, comunitária, 
europeia e internacional, dos direitos das diferentes modalidades de 
direitos de propriedade industrial, garantindo o cumprimento da legisla-
ção e a atualização da informação no Sistema de Gestão da Propriedade 
Industrial, bem como a realização de outros atos relativos à gestão, 
concessão, manutenção, modificação e extinção dos direitos de Pro-
priedade Industrial, procedendo à elaboração das respetivas propostas 
de despachos.

Compete ainda ao técnico superior de propriedade industrial a 
execução das tarefas conducentes à publicitação de todos os atos 
de propriedade industrial bem como das medidas relativas à sua 
promoção.

7 — Posição remuneratória — o posicionamento remuneratório efetua-
-se nos termos do disposto no artigo 38.º da LTFP, com as limitações 
impostas pelo artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro (OE 
2015), tendo como posição de referência a segunda posição da carreira/
categoria de Técnico Superior, nível 15, da tabela remuneratória única 
aprovada pela Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro.

8 — Requisitos de admissão — Poderão candidatar -se indivíduos que, 
até ao termo de prazo fixado para a apresentação de candidaturas:

a) Reúnam todos os requisitos referidos no artigo 17.º da LTFP;
b) Detenham uma relação jurídica de emprego público por tempo 

indeterminado, previamente estabelecida, de acordo com o n.º 3 do 
artigo 30.º da LTFP;

c) Estejam habilitados com o grau académico de licenciatura, não se 
colocando a possibilidade de substituição do nível habilitacional por 
formação ou experiência profissional;

d) De acordo com o disposto na alínea l), do n.º 3, do artigo 19.º da 
Portaria, não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho para cuja 
ocupação se publica o procedimento;

e) Não podem ser admitidos candidatos oriundos das Administrações 
Autárquicas e Regionais, por inexistência do necessário parecer prévio 
dos Membros do Governo responsáveis pelas Finanças e pela Adminis-
tração Pública, nos termos do n.º 2 do artigo 50.º da Lei n.º 82B/2014, 
de 31 de dezembro (OE 2015).

8.1 — Requisitos preferenciais: sempre que possível, e quando legal-
mente admissível, dar -se -á preferência aos candidatos que demonstrem 
experiência e formação na área de atividade indicada no n.º 6 do presente 
aviso e conhecimentos de informática na ótica do utilizador.

9 — Formalização das candidaturas — As candidaturas deverão ser for-
malizadas, obrigatoriamente, em suporte de papel, através do formulário 
tipo, de utilização obrigatória, aprovado pelo Despacho n.º 11321/2009, 
de 8 de maio, disponível no site da internet www.marcasepatentes.pt 
que, sob pena de exclusão, deve ser devidamente preenchido e assinado 
de acordo com o estabelecido no artigo 27.º da Portaria.

9.1 — As candidaturas deverão ser entregues pessoalmente na sede 
do INPI, sito no Campo das Cebolas, 1149 -035 Lisboa, no período com-
preendido entre as 9h00 e as 17h00, ou remetidas por correio, registado 
com aviso de receção, considerando -se entregues dentro do prazo as 
expedidas via postal até ao limite do prazo fixado.

9.2 — As candidaturas devem ser acompanhadas, sob pena de exclu-
são, da seguinte documentação:

a) Fotocópia do bilhete de identidade ou do cartão do cidadão;
b) Curriculum Vitae detalhado e atualizado, do qual devem constar, 

designadamente, as habilitações e as funções que exerce, bem como as 
que exerceu, com a indicação dos respetivos períodos de permanência, 
as atividades relevantes e a participação em grupos de trabalho assim 
como a formação profissional detida (cursos, estágios, especializações 
e seminários, indicando a respetiva duração, as datas de realização e as 
entidades promotoras);

c) Fotocópia do certificado das habilitações literárias;
d) Fotocópia dos certificados das ações de formação profissional 

frequentadas;
e) Declaração, devidamente autenticada e atualizada (data reportada 

ao prazo estabelecido para a apresentação das candidaturas), emitida pelo 
serviço de origem a que pertence, que comprove, de maneira inequívoca:

A identificação da carreira e da categoria em que o candidato se 
integra;

A identificação da relação jurídica de emprego público de que é 
titular;

A posição e nível remuneratório em que se encontra posicionado, 
com indicação do respetivo valor;

A antiguidade na categoria, na carreira e na Administração Pública;
As atividades que executa;
Avaliação de desempenho relativa ao último período em número 

não superior a três anos, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 11.º 
da Portaria.

10 — Em conformidade com o n.º 4 do artigo 28.º da Portaria, as-
siste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candidato a apresentação 
de documentos comprovativos de factos por ele referidos que possam 
relevar para a apreciação do seu mérito.

11 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos re-
quisitos de admissão determina a exclusão do concurso, nos termos da 
alínea a) do n.º 9 do artigo 28.º da Portaria.

12 — Métodos de seleção:
a) Obrigatórios: Nos termos da faculdade prevista no n.º 5 do ar-

tigo 36.º da LTFP e dos n.os 1 e 2 do artigo 6.º da Portaria, são adotados 
como métodos de seleção obrigatórios, consoante se encontrem ou não 
a executar atividade caracterizadora do posto de trabalho a que se refere 
o presente procedimento:

i) Avaliação Curricular que se aplica aos candidatos que estejam a 
cumprir ou a executar a atribuição, competência ou a atividade carac-
terizadora do posto de trabalho em causa, bem como no recrutamento 
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de candidatos em situação de requalificação que imediatamente antes 
tenham desempenhado aquela atribuição, competência ou atividade;

ii) Prova de Conhecimentos, para os restantes candidatos.
b) Facultativos: Nos termos do disposto na alínea a) do artigo 7.º da 

Portaria será ainda utilizado como método de seleção complementar a 
Entrevista Profissional de Seleção.

12.1 — A prova de conhecimentos será de natureza teórica, terá a 
duração máxima de 45 minutos e revestirá a forma escrita. Durante a 
sua realização é autorizada apenas a consulta da legislação referida no 
presente aviso, na sua forma simples, não anotada.

12.1.1 — A prova escrita de conhecimentos versará as seguintes 
temáticas:

Orgânica do Ministério da Justiça
Orgânica do INPI
Estatutos do INPI
Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas
Código do Trabalho
Regime jurídico da Marca Nacional (incluindo Marcas Coletivas),
Internacional e Comunitária
Regime jurídico do Logótipo
Regime jurídico dos nomes e insígnias de estabelecimento
Regime jurídico das Denominações de Origem e Indicações Geográ-

ficas nas diversas vias de proteção
Regime jurídico do Desenho ou Modelo Nacional e Comunitário

12.1.2 — Para a preparação da prova escrita de conhecimentos 
aconselha -se o estudo e/ou a consulta da seguinte legislação:

Legislação geral
Decreto -Lei n.º 123/2011, de 29 de dezembro — Aprova a Lei Orgâ-

nica do Ministério da Justiça
Decreto -Lei n.º 147/2012, de 12 de julho — Aprova a Orgânica do INPI
Portaria n.º 386/2012, de 29 de novembro — Aprova os Estatutos 

do INPI
Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas — Lei n.º 35/2014, de 

20 de junho Código do Trabalho — Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro 
com as sucessivas atualizações.

Legislação específica
Legislação nacional
Código da Propriedade Industrial (CPI) — aprovado pelo Decreto -Lei 

n.º 36/2003, de 5 de março, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 318/2007, de 26 de setembro; pelo Decreto -Lei n.º 360/2007, 
de 2 de novembro; pela Lei n.º 16/2008, de 1 de abril; pelo Decreto -Lei 
n.º 143/2008, de 25 de julho e pela Lei 52/2008, de 28 de agosto,

Regulamentação dos requisitos formais dos requerimentos e dos docu-
mentos de instrução dos pedidos de concessão de direitos de propriedade 
industrial — Despacho n.º 3571/2014 de 25 de fevereiro, publicado a 
6 de março.

Taxas — Portaria n.º 1098/2008, de 30 de setembro, alterada pela 
Portaria n.º 1254/2009, de 14 de outubro, pela Portaria n.º 479/2010, 
de 12 de julho, e pela Portaria n.º 176/2012, de 31 de maio — Aprova 
as taxas de propriedade industrial

Legislação Internacional
Convenção de Paris para a Proteção da Propriedade Industrial (Con-

venção da União de Paris) de 20 de março de 1883.
Acordo sobre os Aspetos dos Direitos de Propriedade Intelectual 

relacionados com o Comércio (TRIPS) de 15 de abril de 1994.
Diretiva 2004/48/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 29 de 

abril, sobre o respeito dos direitos de propriedade intelectual (diretiva 
do enforcement)

Legislação específica sobre marcas e outros sinais distintivos
Diretiva 2008/95/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 

22 de outubro de 2008, que aproxima as legislações dos Estados-
-Membros em matéria de marcas (versão codificada)

Acordo de Madrid relativo ao registo internacional de marcas de 
14 de abril de 1891 revisto em Estocolmo em 14 de julho de 1967 e 
modificado em Genebra em 28 de setembro de 1979 e Protocolo res-
peitante ao de Madrid relativo ao registo internacional de marcas de 
27 de junho de 1989.

Regulamento de Execução Comum do Acordo e Protocolo de Madrid
Regulamento (CE) n.º 207/2009 do Conselho, de 26 de fevereiro de 

2009, sobre a marca comunitária (versão codificada).
Acordo de Nice relativo à Classificação Internacional de Produtos e 

Serviços para o registo de marcas — de 15 de junho de 1957, revisto 

em 14 de julho de 1967 e em 13 de maio de 1977 e modificado em 
28 de setembro de 1979.

Classificação Internacional de Produtos e Serviços — 10.ª edição
Acordo de Viena que estabelece uma Classificação Internacional dos 

Elementos Figurativos das Marcas (Viena 1973, com a redação que lhe 
foi dada em 1985);

Classificação Internacional dos Elementos Figurativos das Mar-
cas — 7.ª edição

Acordo de Lisboa relativo à proteção das denominações de origem e 
ao seu registo internacional de 31 de outubro de 1958.

Regulamento (CE) n.º 510/2006 do Conselho, de 20 de março de 
2006, relativo à proteção das indicações geográficas e denominações de 
origem dos produtos agrícolas e dos géneros alimentícios.

Legislação específica sobre desenhos ou modelos
Diretiva 98/71/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de 

outubro de 1998, relativa à proteção legal de desenhos e modelos
Regulamento (CE) n.º 6/2002 do Conselho, de 12 de dezembro de 

2001, relativo aos desenhos ou modelos comunitários, com todas as 
alterações.

Acordo de Locarno relativo à Classificação Internacional para os 
desenhos industriais, de 8 de outubro de 1968, modificado em 28 de 
setembro de 1979. Classificação Internacional de Desenhos Indus-
triais — 10.ª Edição

Convenção sobre Exposições Internacionais, de 22 de novembro de 
1928 e revista em 30 de novembro de 1972.

12.1.3 — Na prova de conhecimentos é adotada uma escala de 0 a 
20 valores, considerando -se a valoração até às centésimas e com uma 
ponderação de 60 % no conjunto dos métodos de seleção.

12.2 — A Avaliação Curricular (AC) — serão considerados os se-
guintes elementos de maior relevância para os postos de trabalho a 
ocupar:

a) Habilitação académica;
b) Formação profissional, diretamente relacionada com as exigências 

e competências necessárias ao exercício da função;
c) Experiência profissional com incidência sobre a execução de ati-

vidades inerentes ao posto de trabalho em causa;
d) Avaliação de desempenho relativa ao último período em número 

não superior a três anos, em que o candidato cumpriu ou executou a 
atribuição, competência ou atividade idênticas às do posto de trabalho 
a ocupar.

12.2.1 — Este método de seleção será valorado numa escala de 0 a 
20 valores, considerando -se a valoração até às centésimas e com uma 
ponderação de 60 % no conjunto dos métodos de seleção.

12.3 — Entrevista Profissional de Seleção (EPS) — visa avaliar, 
de forma objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos 
comportamentais evidenciados durante a interação estabelecida entre 
o entrevistador e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com 
a capacidade de comunicação e de relacionamento interpessoal. Será 
classificada em ficha individual, nos termos do n.º 2 do artigo 13.º da 
Portaria e terá uma ponderação de 40 % no conjunto dos dois métodos 
de seleção.

12.3.1 — A entrevista profissional de seleção é avaliada segundo os 
níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insufi-
ciente, aos quais correspondem, respetivamente as classificações de 20, 
16, 12, 8 e 4 valores.

12.4 — Cada um dos métodos de seleção, bem como cada uma das 
fases que comportem, é eliminatório, sendo excluídos os candidatos que 
não compareçam a qualquer um, ou que obtenham uma classificação 
inferior a 9,5 valores num deles, não lhes sendo aplicado o método de 
seleção seguinte.

12.5 — Os candidatos aprovados em cada método de seleção são 
convocados para o método de seleção seguinte por uma das formas 
previstas no n.º 3 do artigo 30.º da já referida Portaria.

12.6 — Os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação de cada 
um dos métodos de seleção a utilizar, a grelha classificativa e o sistema 
de valoração final constam em atas de reunião do júri do procedimento 
concursal, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que so-
licitada.

12.7 — As ponderações, para a valoração final, relativamente a cada 
método de seleção são de 60 % para a Prova de Conhecimentos ou Ava-
liação Curricular e de 40 % para a Entrevista Profissional de Seleção.

12.8 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 va-
lores, considerando -se a valoração até às centésimas, e resultará da 
média ponderada das classificações obtidas nos dois métodos de seleção 
referidos.

12.9 — Em situações de igualdade de valoração aplica -se o disposto 
no artigo 35.º da Portaria.
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13 — O local, a data e a hora de realização dos métodos de seleção 
serão divulgados nos termos do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria.

14 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de sele-
ção é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, disponibilizada 
na página eletrónica do INPI em www.marcasepatentes.pt e afixada no 
edifício sede do INPI.

15 — De acordo com o disposto no n.º 1 do artigo 30.º da referida 
Portaria, os candidatos excluídos serão notificados por uma das formas 
previstas no seu n.º 3, para a realização da audiência dos interessados.

15.1 — O exercício do direito de participação dos interessados deverá 
ser feito através do preenchimento de formulário tipo, de utilização 
obrigatória, disponível no sitio do INPI em www.marcasepatentes.pt.

16 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos será publi-
cada na 2.ª série do Diário da República, afixada na sede do INPI, sito 
no Campo das Cebolas — 1149 -035 Lisboa, bem como publicitada no 
endereço www.marcasepatentes.pt.

17 — O presente aviso será publicado na Bolsa de Emprego Público 
(BEP), na página eletrónica do INPI e em jornal de expansão nacional, 
por extrato, nos termos do n.º 1 do artigo 19.º da Portaria.

18 — Composição do júri:
Presidente — Maria José Cruz e Silva — Diretora da Direção de 

Organização e Gestão
1.º Vogal efetivo — Maria Helena Silva — Chefe do Departamento 

de Recursos Humanos e de Apoio ao Cliente
2.º Vogal efetivo — Ana Margarida Bandeira — Diretora da Direção 

de Marcas e Patentes

O Presidente de júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos, 
pelo 1.º Vogal efetivo Maria Helena Silva.

1.º Vogal suplente — Inês Vieira Lopes — Diretora da Direção de 
Relações Externas e Assuntos Jurídicos

2.º Vogal suplente — Marisa Luís — Chefe do Departamento de Re-
cursos Financeiros

19 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição 
da República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove uma política de igualdade entre homens e mu-
lheres no acesso ao emprego e na progressão profissional providen-
ciando escrupulosamente no sentido de evitar todo e qualquer forma 
de descriminação.

2 de julho de 2015. — A Presidente do Conselho Diretivo, Maria 
Leonor Mendes da Trindade.

208767769 

 Instituto dos Registos e do Notariado, I. P.

Deliberação (extrato) n.º 1405/2015
Nos termos das disposições conjugadas da alínea b) do n.º 1 do ar-

tigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 junho, que aprova a Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas, com os n.os 4 e 5 do artigo 46.º do mesmo 
diploma, torna -se público que, na sequência de avaliação final obtida e 
homologada, por deliberação do Conselho Diretivo deste organismo, de 
15 de junho de 2015, foi concluído com sucesso o período experimental 
das licenciadas abaixo indicadas, em posto de trabalho na carreira de 
técnico superior, previsto no mapa de pessoal do Instituto dos Registos 
e do Notariado, I. P.

Licenciada, Ana Sofia Gomes Martins da Silva
Licenciada, Maria Vânia Marques Rosa

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)
30 de junho de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo, José 

Ascenso Nunes da Maia.
208768002 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Instituto da Mobilidade e dos Transportes, I. P.

Deliberação n.º 1406/2015

Delegação de Competências
Considerando a necessidade de agilizar os procedimentos aquisitivos 

tendentes à realização de reparações urgentes para manutenção e conser-

vação de equipamentos no âmbito das instalações dos serviços descon-
centrados do IMT, I. P., o Conselho Diretivo, ao abrigo do disposto nos 
artigos 44.º e 50.º do Código do Procedimento Administrativo delibera:

1 — Delegar, sem poderes de subdelegação, nos Licenciados Fernando 
Lucas Martins de Oliveira, Manuel António Miranda Góis, Joaquim 
Manuel Sezões Rodrigues e Maria Luísa Carneiro Miguel a competência 
para autorizar, decidir contratar, adjudicar e realizar despesas até ao 
limite de € 1.000,00 (mil euros), sendo este o montante anual máximo 
a contratar com a mesma contraparte;

2 — Para efeitos do referido do n.º 1 devem ser consultadas em cada 
processo aquisitivo pelo menos três entidades e ser assegurado o estrito 
cumprimento da legislação aplicável às aquisições de bens e serviços.

3 — A presente delegação produz efeitos desde 1 de julho de 2014.
23 de junho de 2015. — O Conselho Diretivo: João Fernando Amaral 

Carvalho, presidente — Eduardo Raul Lopes Rodrigues, vogal — Ana 
Isabel Silva Pereira de Miranda Vieira de Freitas, vogal.

208767622 

 MINISTÉRIO DO AMBIENTE, ORDENAMENTO 
DO TERRITÓRIO E ENERGIA

Agência Portuguesa do Ambiente, I. P.

Despacho n.º 7583/2015

Designação em Comissão de Serviço, do licenciado Rui Filipe 
Nogueira de Sousa Peres Ribeiro no cargo de Chefe de Di-
visão de Sistemas de Informação da Agência Portuguesa do 
Ambiente, I. P.
Nos termos e ao abrigo das disposições conjugadas dos artigos 20.º 

e 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, republicada em anexo à 
Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e por último alterada pela Lei 
n.º 68/2013, de 29 de agosto, foi, por deliberação de 22 de junho de 
2015, do Conselho Diretivo, designado, em comissão de serviço, pelo 
período de 3 anos, para o cargo de Chefe de Divisão de Sistemas de 
Informação (cargo de direção intermédia de 2.º grau), o Licenciado Rui 
Filipe Nogueira de Sousa Peres Ribeiro, possuidor de competência téc-
nica, aptidão, experiência profissional e formação adequadas ao exercício 
do cargo, como se evidencia na síntese curricular em anexo. A presente 
designação produz efeitos a partir de 01 de setembro de 2015.

2 de julho de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo da 
APA, I. P., Nuno Lacasta.

Síntese Curricular
Identificação
Nome: Rui Filipe Nogueira de Sousa Peres Ribeiro
Data de Nascimento: 11 de junho de 1974

Habilitações Académicas:
Licenciatura em Informática no Instituto Superior de Matemática e 

Gestão (1997).
Experiência Profissional:
Desde setembro de 2012 — Entidade de Serviços Partilhados da 

Administração Pública (ESPAP); Gestor de projetos de SI na área de 
RH e de ECM.

De outubro de 2008 a agosto de 2012 — Instituto de Informática do 
Ministério das Finanças; Gestor de projetos de SI na área de RH.

De 14 de junho de 1999 a outubro de 2008 — Instituto de Informática 
do Ministério das Finanças; Analista/programador. Participação em 
projetos de RH, gestão de autenticações e financeiros.

De 02 de novembro 1996 a 13 de junho de 1999 — Câmara Municipal 
de Cascais; Programador. Desenvolvimento de Sistemas de informação 
Microsoft VB 6.0 e Microsoft SQL Server 6.5.

Formação Profissional:
Certificação em gestão de projetos pelo PMI (PMP), 2011; Certifica-

ção em formação de formadores (CAP) NHK, 2011; Programa Avançado 
em Gestão Projetos (PAGP) — INA, 2010;

Implementing and Maintaining MSFT SQL Server 2008 Integration 
Services -Rumos, 2009;

Implementing and Maintaining MSFT SQL Server 2008 Analysis 
Services -Rumos, 2009;
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Analysing Requirements and Defining.NET Solutions Architec-
ture — Rumos, 2004; Análise e Desenho Orientado a Objetos com 
UML — Rumos, 2001.

Outros Elementos:
Formador em tecnologias Microsoft: ASP, NET e Desenho e imple-

mentação de web services;
Experiência como gestor de produtos e gestor de projetos de SI, le-

vantamento de requisitos, análise e qualidade em SI, desenvolvimento, 
implementação de soluções de BI. C em SCRUM; conhecimento sólidos 
nas tecnologias de desenvolvimento Microsoft para a web e em SQL 
Server;

208768887 

 Despacho n.º 7584/2015

Designação em Comissão de Serviço, do licenciado Vítor Ricardo 
Venâncio Cardoso no cargo de Chefe de Divisão de Recursos 
Humanos, Formação e Documentação da Agência Portuguesa 
do Ambiente, I. P.
Nos termos e ao abrigo das disposições conjugadas dos artigos 20.º 

e 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, republicada em anexo à 
Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e por último alterada pela Lei 
n.º 68/2013, de 29 de agosto, foi, por deliberação de 22 de junho de 
2015, do Conselho Diretivo da APA, I. P., designado, em comissão 
de serviço, pelo período de 3 anos, para o cargo de Chefe de Divisão 
de Recursos Humanos, Formação e Documentação (cargo de direção 
intermédia de 2.º grau), o Licenciado Vítor Ricardo Venâncio Cardoso, 
possuidor de competência técnica, aptidão, experiência profissional e 
formação adequadas ao exercício do cargo, como se evidencia na síntese 
curricular em anexo.

2 de julho de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo da 
APA, I. P., Nuno Lacasta.

Síntese curricular
Identificação:
Nome: Vítor Ricardo Venâncio Cardoso.
Data de nascimento: 25 de outubro de 1972.

Habilitações académicas:
Especialização em Ciência Política: Cidadania e Governação na Uni-

versidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias, 2000.
Licenciatura em Ciência Politica na Universidade Lusófona de Hu-

manidades e Tecnologias, 1998.

Formação Profissional:
FORGEP — Programa de Formação em Gestão Pública — INA 

(2009); CEAGP — Curso de Estudos Avançados em Gestão Públi-
ca — INA (2002); Gestão de Processos em Liderança Organizacional; 
Gestão da Mudança; Avaliação do Desempenho na Administração Pú-
blica; Gestão por Objetivos; Auditoria nos Serviços Públicos; Regime Ju-
rídico da Função Pública; Contrato Individual de Trabalho; O Código dos 
Contratos Públicos; Gestão da Formação; Reengenharia de Processos.

Experiência profissional:
De 1 de novembro de 2013 até à presente data — Chefe da Divisão de 

Recursos Humanos, Formação e Documentação na Agência Portuguesa 
do Ambiente, I. P.

De 1 de outubro de 2012 a 30 de outubro de 2013 — Técnico Supe-
rior na Direção de Serviços de Gestão e Planeamento Direção -Geral da 
Administração Escolar.

De abril a setembro de 2012 — Chefe da Divisão de Recursos Hu-
manos no Instituto Português do desporto e Juventude, I. P.

De junho de 2009 a abril de 2012 — Chefe de Divisão do Gabinete 
de Recursos Humanos e Apoio aos Objetores de Consciência Instituto 
Português da Juventude, I. P.

2003/2009 — Técnico Superior na Direção de Serviços de Gestão 
de Recursos Humanos na Direção -Geral dos Recursos Humanos da 
Educação.

2002/2003 — Técnico Superior no Núcleo Técnico de Formação e 
Qualidade da Direção -Geral de Viação.

1997/2001 — Técnico Superior na Divisão de Formação Ambiental 
no Instituto de Promoção Ambiental. Coordenação, acompanhamento 
e avaliação de formação.

1995/1997 — Instituto Português da Juventude, I. P. Bolseiro no 
Departamento de Informação aos Jovens. Tratamento de informação 
no domínio da Juventude.

Outras informações: Representante da Direção -Geral dos Recursos 
Humanos da Educação (DGRHE) em diversas negociações entre o Mi-
nistério da Educação e as estruturas representativas do pessoal docente, 
em matérias ligadas à seleção e recrutamento. Representante da DGRHE 
em diversos grupos de trabalho com vista à elaboração de normativos 
relativos à seleção e recrutamento de pessoal docente; membro de júri 
de diversos concursos para seleção e recrutamento de pessoal docente 
e não docente.

208768821 

 Despacho n.º 7585/2015

Designação em Comissão de Serviço, do licenciado Augusto Pedro 
Quintas Serrano no cargo de Chefe de Divisão de Cidadania 

Ambiental da Agência Portuguesa do Ambiente, I. P.
Nos termos e ao abrigo das disposições conjugadas dos artigos 20.º 

e 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, republicada em anexo à Lei 
n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e por último alterada pela Lei n.º 68/2013, 
de 29 de agosto, foi, por deliberação de 25 de junho de 2015, do Conselho 
Diretivo da APA, I. P., designado, em comissão de serviço, pelo período 
de 3 anos, para o cargo de Chefe de Divisão de Cidadania Ambiental 
(cargo de direção intermédia de 2.º grau), o Licenciado Augusto Pedro 
Quintas Serrano, possuidor de competência técnica, aptidão, experiên-
cia profissional e formação adequadas ao exercício do cargo, como se 
evidencia na síntese curricular em anexo.

2 de julho de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo da APA, I. P., 
Nuno Lacasta.

Síntese curricular
Dados pessoais:
Nome: Augusto Pedro Quintas Serrano
Data de nascimento: 28 de setembro de 1976

Formação académica
Pós -Graduado em Gestão e Políticas Ambientais pela Universidade 

de Évora, 2004.
Licenciatura em Engenharia do Ambiente pela Universidade Lusófona 

de Humanidades e Tecnologias, 2002.

Formação profissional:
Código de Procedimento Administrativo, INA (2015), FORGEP — For-

mação Avançada em Gestão Pública, INA (2014), Curso de Formação 
Inicial Geral, INA (2012), Técnicas de Negociação na Gestão de Equipas 
de Trabalho, INA (2011), Formação Técnica em Projeto Rodoviário, 
Estradas de Portugal (2011), Condução Eficaz de Reuniões, INA (2010), 
Formação Pedagógica de Formadores, IEFP (2002).

Atividade profissional:
Desde abril de 2013 — Chefe da Divisão de Cidadania Ambiental 

do Departamento de Promoção e Cidadania Ambiental da Agência 
Portuguesa do Ambiente, I. P.

De 2012 a 2013 — Técnico Superior no Departamento de Promo-
ção e Cidadania Ambiental da Agência Portuguesa do Ambiente, I. P.

De 2010 a 2012 — Técnico Superior no Gabinete de Avaliação de 
Impacto Ambiental da Agência Portuguesa do Ambiente, I. P. Adminis-
tração, avaliação e atualização da plataforma AIA Digital.

De 2002 a 2009 — bolseiro de Investigação em AIA, ao abrigo de 
protocolos entre a Universidade Nova de Lisboa e a Agência Portuguesa 
do Ambiente desempenhando funções na área da Avaliação de Impacte 
Ambiental, Pós -avaliação e participação pública.

De 2001 a 2002 — estagiário no ex -Instituto de Promoção Ambiental 
(IPAMB) na área da participação pública tendo posteriormente partici-
pado num projeto de desenvolvimento da base de dados de Avaliação de 
Impacte Ambienta (AIA) ao abrigo de um protocolo entre o ex -IPAMB 
e ex -Centro Nacional de Informação Geográfica.

Outras Informações:
Acompanha as atividades de Educação Ambiental desenvolvidas pelos 

professores em mobilidade ao abrigo do protocolo entre as tutelas do 
Ambiente e da Educação.

Coordena o desenvolvimento da Nova Plataforma Digital do Re-
gisto Nacional das ONGA e Equiparadas e a atualização do Registo 
Nacional.

Formador em diversos cursos e ações de formação nomeadamente 
em Gestão do Ambiente.

208768757 
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 Despacho n.º 7586/2015

Designação em Comissão de Serviço, do licenciado Luís Alberto 
Carvalho Matias Duarte no cargo de Chefe de Divisão Tecnologias 

de Informação da Agência Portuguesa do Ambiente, I. P.
Nos termos e ao abrigo das disposições conjugadas dos artigos 20.º 

e 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, republicada em anexo à Lei 
n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e por último alterada pela Lei n.º 68/2013, 
de 29 de agosto, foi, por deliberação de 22 de junho de 2015, do Conselho 
Diretivo, designado, em comissão de serviço, pelo período de 3 anos, 
para o cargo de Chefe de Divisão Tecnologias de Informação (cargo de 
direção intermédia de 2.º grau), o Licenciado Luís Alberto Carvalho 
Matias Duarte, possuidor de competência técnica, aptidão, experiência 
profissional e formação adequadas ao exercício do cargo, como se 
evidencia na síntese curricular em anexo.

2 de julho de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo da APA, I. P., 
Nuno Lacasta.

Síntese curricular
Dados pessoais:
Nome: Luís Alberto de Carvalho Matias Duarte
Data de Nascimento: 3 de maio de 1963

Habilitações académicas:
Pós -Graduação em Engenharia Eletrotécnica e de Computadores do 

IST, Área Tecnológica de Informática e Computadores, especialização 
em Redes de Comunicações (1998).

Licenciatura em Informática pela Universidade Autónoma de Lisboa 
(1994).

Formação profissional
Seminário de Alta Direção, INA (2005).
Frequentou um vasto conjunto de ações de formação, nomeadamente 

em âmbitos técnicos, administrativos e de gestão;

Atividade profissional:
Desde abril de 2013 até ao presente — Dirigente intermédio de Grau 2, 

da Divisão de Tecnologias de Informação, nomeado em regime de 
substituição da Agência Portuguesa do Ambiente, I. P.

De maio de 2012 a abril de 2013 — Dirigente Intermédio de Grau 2, 
do Gabinete Tecnologia de Informação e Comunicação, nomeado em 
regime de substituição da Agência Portuguesa do Ambiente, I. P.

De julho de 2011 a abril de 2012 — Dirigente Intermédio de Grau 2, 
da Divisão de Informática, nomeado em regime de substituição no 
Instituto da Água, I. P.

De março de 2005 a julho de 2011 — Dirigente Intermédio de Grau 2, 
da Divisão de Informática, em comissão de serviços, no Instituto da 
Água. Exerceu em regime de gestão corrente entre 15 de maio e 25 de 
julho de 2011.

De março de 2003 a março de 2005 — Dirigente Intermédio de Grau 2, 
da Divisão de Informática, em regime de substituição, no Instituto da Água.

De maio de 1995 a março de 2003 — Técnico Superior de Informática 
(Especialista de Informática) passou a desempenhar funções de admi-
nistração de sistemas e redes de comunicações, desenvolveu atividades 
no âmbito de administração de Sistemas e Programação, integrado na 
carreira de Operador de Sistemas de Informática;

Iniciou o exercício de funções na Administração Pública em 2 de 
novembro de 1982.

208768976 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E DO MAR

Direção-Geral de Recursos Naturais, Segurança 
e Serviços Marítimos

Despacho n.º 7587/2015

Designação em Comissão de Serviço, da licenciada Isabel Maria Go-
mes Ventura Cerejeira Torres, no cargo de Diretora de Serviços 
de Planeamento, Informação e Estruturas, da Direção -Geral de 
Recursos Naturais, Segurança e Serviços Marítimos.

Nos termos e ao abrigo das disposições conjugadas dos artigos 20.º 
e 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, republicada em anexo à Lei 

n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e por último alterada pela Lei n.º 68/2013, 
de 29 de agosto, foi, por despacho do Diretor -Geral, do pretérito dia 
16 de junho e com efeitos a esta data, designada, em comissão de ser-
viço, pelo período de 3 anos, para o cargo de Diretora de Serviços de 
Planeamento, Informação e Estruturas (cargo de direção intermédia de 
1.º grau), a Licenciada Isabel Maria Gomes Ventura Cerejeira Torres, 
possuidora de competência técnica, aptidão, experiência profissional e 
formação adequadas ao exercício do cargo, como se evidencia na síntese 
curricular em anexo.

02 de julho de 2015. — O Diretor de Serviços de Administração 
Geral, Pedro Ramires Nobre.

Síntese Curricular
Nome: Isabel Maria Gomes Ventura Cerejeira Torres
Nascida a 24 de setembro de 1957.
Licenciada em Organização e Gestão de Empresas, pelo Instituto 

Superior de Economia de Lisboa, em 1981, com classificação final de 
14 valores.

Diretora de Serviços de Planeamento, Informação e Estruturas da 
Direção -Geral dos Recursos Naturais, Segurança e Serviços Maríti-
mos, (DGRM), desde 1 de janeiro de 2013, assegura a coordenação e a 
execução das políticas definidas para a frota e indústria transformadora 
da pesca, bem como promove e participa na elaboração de programas 
de investimento e planos operacionais de natureza pluridisciplinar, 
e assegura as competências que incumbem à DGRM em matéria de 
fundos europeus e gestão das estatísticas da pesca, sendo de destacar 
a participação na negociação do novo Fundo Europeu dos Assuntos 
Marítimos e das Pescas (FEAMP) e na elaboração do Programa Ope-
racional Mar 2020.

Diretora de Serviços de Estruturas e Economia da Pesca da Direção-
-Geral das Pescas e Aquicultura (DGPA), de 1 de março de 2007 a 
31 de dezembro de 2012, com funções idênticas às desempenhadas 
atualmente, entende -se ser de realçar as tarefas executadas no âmbito 
do controlo do Instrumento Financeiro de Orientação da Pesca (IFOP), 
e, os trabalhos relativos à negociação do Plano Estratégico 2007-2013 
(PEN PESCA 2007-2013), bem como a negociação do Fundo Europeu 
das Pescas (FEP).

Diretora do Departamento de Economia Pesqueira e Estatística, da 
DGPA de 3 de maio de 1997 a 28 de fevereiro de 2007, cargo que acu-
mula com o de gestora da Iniciativa Comunitária PESCA, para o qual 
foi nomeada em abril de 1996.

Diretora de Serviços de Políticas Estruturais do Gabinete de Assuntos 
Europeus, de setembro de 1993 a maio de 1997.

Chefe de Divisão de Planeamento do Gabinete de Estudos e Planea-
mento das Pescas (GEPP), de fevereiro de 1990 a setembro de 1993.

Técnica superior do GEPP, de outubro de 1985 a fevereiro de 
1990, assegura várias tarefas na área de planeamento e ações es-
truturais.

Formação diversa, sendo de destacar, entre outras, o Curso FOR-
GEP — Programa de Formação em Gestão Pública (INA); Seminário 
«Desenvolvimento Sustentável das Zonas de Pesca»; «Conferência sobre 
a eficiência energética nas pescas»; Seminário «As Regiões Ultraperi-
féricas e a Pesca — Perspetivas e especificidades»; Seminário «Fundos 
Estruturais — Responsabilidade partilhada para gestão descentralizada»; 
Estágio na Direção -Geral da Pesca da Comissão Europeia, enquanto 
funcionária da administração portuguesa em novembro e dezembro 
de 1985.

Outras atividades relevantes:
Responsável pela estrutura segregada de controlo do PO PESCA no 

QCA III.
Coordenadora do «Grupo de Trabalho para a elaboração do PEN-

-PESCA 2007-2013».
Membro da delegação portuguesa em várias reuniões do grupo de 

«Política Interna da Pesca» e/ou «Comités de gestão», desde 1994.
Funcionária nacional junto da Comissão Europeia durante o 1.º se-

mestre de 1986, tendo sido responsável pela compatibilização das ajudas 
nacionais, no sector, com o direito comunitário, aquando da Adesão de 
Portugal à Comunidade Europeia.

Representante suplente do IFOP na Comissão de Gestão de Fundos 
do QCA III.

Vogal do Conselho de Administração do FORPESCAS (fevereiro de 
1997 a dezembro de 2004).

Vogal do Conselho de Administração do FOR -MAR (desde agosto 
de 2010).

208768587 
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 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete do Secretário de Estado da Saúde

Despacho n.º 7588/2015
A Serviços Partilhados do Ministério da Saúde, E. P.E. (SPMS, E. P. E.), 

tem por missão centralizar, otimizar e racionalizar a aquisição de bens 
e serviços e disponibilizar serviços de logística, possuindo atribuições 
em matéria de estratégia de compras, procedimentos pré-contratuais, 
contratação pública, logística interna, pagamentos e monitorização de 
desempenho.

Por força do disposto no n.º 5 do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 19/2010, 
na redação dada pelo Decreto-Lei n.º 108/2011 de 17 de novembro, a 
SPMS, E. P. E., é considerada central de compras.

No âmbito das suas competências, a SPMS, E. P. E., levou a efeito 
o concurso público para a celebração de contratos públicos de apro-
visionamento (CPA) com vista ao fornecimento de Estimulantes da 
Eritropoiese, publicitado no Diário da República, 2.ª série, n.º 244, 
de 18/12/2014 e no Jornal Oficial da União Europeia n.º 2014/S
247-435756 de 23/12/2014.

Assim, e nos termos do n.º 10 do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 19/2010, 
na redação conferida pelo Decreto-Lei n.º 108/2011, de 17 de novembro, 
determina-se:

1 — A Serviços Partilhados do Ministério da Saúde, E. P. E. 
(SPMS, E. P. E.), divulga, através do Catálogo de Aprovisionamento 
Público da Saúde (Catálogo), no site www.catalogo.min-saude.pt, todas 
as características dos produtos abrangidos por contratos públicos de 
aprovisionamento (CPA), que estabelecem as condições de fornecimento 
de Estimulantes da Eritropoiese.

2 — É obrigatória a aquisição ao abrigo dos CPA constantes do 
Anexo ao presente Despacho, para as Instituições e Serviços do Serviço 
Nacional de Saúde e Regiões Autónomas, salvo dispensa conferida 
por despacho do membro do Governo responsável pela área da saúde.

3 — A aquisição deve ser feita nos termos do artigo 259.º do Có-
digo dos Contratos Públicos, com respeito do critério do mais baixo 
preço unitário e das cláusulas 17.ª e 18.ª do caderno de encargos.

4 — As instituições e serviços do Serviço Nacional de Saúde, bem 
como os fornecedores, devem registar trimestralmente, no módulo apro-
priado do Catálogo as aquisições e as vendas, respetivamente.

5 — Os CPA celebrados ao abrigo do CP 2014/11, têm a duração de 
um ano, sendo prorrogados até ao limite máximo de três anos, salvo se, 
após o 1.º ano, for denunciado por qualquer das partes com antecedência 
mínima de 60 dias.

6 — Todas as alterações às condições de aprovisionamento entram em 
vigor no dia seguinte ao da respetiva autorização pela SPMS, E. P. E., 
que as publicam no Catálogo.

7 — O presente Despacho produz efeitos a partir da data da sua 
assinatura.

29 de junho de 2015. — O Secretário de Estado da Saúde, Manuel 
Ferreira Teixeira. 

  
 208757943 

 Administração Regional de Saúde do Norte, I. P.

Aviso (extrato) n.º 7599/2015

Procedimento simplificado de seleção, a nível regional, conducente 
ao recrutamento de pessoal médico

para a categoria de assistente, da área hospitalar da carreira médica

Publicação da lista de classificação final 
dos candidatos — Pediatria Médica

Por despacho do Vogal do Conselho Diretivo desta Instituição, de 22 
de junho de 2015, torna -se pública a lista homologada de classificação 
final relativa ao procedimento simplificado de recrutamento de pessoal 
médico, que concluiu o respetivo internato médico na 2.ª época de 2014, 
com vista à celebração de contrato individual de trabalho, por tempo 
indeterminado, ao abrigo do Código do Trabalho, para ocupação de 
um posto de trabalho na categoria de Assistente, da área hospitalar de 
Pediatria Médica da carreira Médica, a que se reporta o aviso n.º 1572-
-B/2015 — Referência A18, divulgado no D.R., 2.ª série, n.º 28, de 10 
de fevereiro:

Lista de classificação final 

Ordenação Nome Nota final

1.º Mariana Jorge de Oliveira Rodrigues  . . . . . 19,5 valores
2.º Marta Filipa Ferreira Santalha . . . . . . . . . . . 19,5 valores
3.º António Alexandre Morais Fernandes . . . . . 19,0 valores
4.º Maria Júlia Calvo Galhardo . . . . . . . . . . . . . 17,5 valores
5.º Marta Raquel Nóbrega do Nascimento  . . . . 17,0 valores
6.º Ângela Judite Pinheiro Machado . . . . . . . . . 17,0 valores
7.º Filipa Daniela Faria de Almeida Rodrigues 16,0 valores
8.º Sónia Regina Tavares da Silva. . . . . . . . . . . 16,0 valores
9.º Janine de Sousa Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . 16,0 valores
10.º Fátima Cristina de Jesus Ribeiro  . . . . . . . . . 15,5 valores
11.º Sara Margarida Lopes Ferreira  . . . . . . . . . . 15,0 valores
12.º Lara Patrícia Costa Isidoro Neves  . . . . . . . . 15,0 valores

Filipa Andreia Aguiar Marques  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)Luís Miguel Sequeira Ventura da Cruz Martins. . . . . . .

a) Excluídos por não terem comparecido à entrevista profissional de seleção.

 25/06/2015. — O Vogal do Conselho Diretivo, Dr. Ponciano Manuel 
Castanheira de Oliveira.

208767169 

 Deliberação n.º 1407/2015
Através das deliberações do Conselho Diretivo de 26.03.2015 e de 

07.05.2015, e na sequência da conclusão do procedimento concursal 
aberto pelo aviso n.º 5017 -A/2014, publicado na 2.ª série do Diário da 
República, n.º 72, de 11 de abril de 2014, alterado pela declaração de re-
tificação n.º 461 -A/2014, publicada na 2.ª série do Diário da República, 
n.º 86, de 6 de maio de 2014, foi autorizada a celebração de contratos de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, para a categoria 
de assistente da carreira especial médica, área profissional de medicina 
geral e familiar, com os médicos abaixo identificados e para os postos de 
trabalho ali referidos, os quais ficam posicionados na 1.ª posição remune-
ratória da categoria mencionada, a que corresponde o nível 45 da Tabela 
Remuneratória Única e a remuneração mensal de dois mil setecentos e 
quarenta e seis euros e vinte e quatro cêntimos (€ 2.746,24 euros), no 
âmbito do mapa de pessoal da Administração Regional de Saúde do 
Norte, I. P./Agrupamentos de Centros de Saúde: 

Nome Agrupamento de Centros de Saúde Produção de efeitos

Ana Isabel Maia Marques Almeida  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ave — Famalicão. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -06 -2015
Ana Marina Mendes Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Douro I — Marão e Douro Norte  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 06 -04 -2015
Benedita Teixeira Graça Moura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ave — Famalicão. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -06 -2015
Cláudia Marina Oliveira Marques Neves  . . . . . . . . . . . . . . . . Cávado II — Gerês/Cabreira   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -04 -2015
Isabel Maria Peixoto Freitas Ribeiro Pereira . . . . . . . . . . . . . . Cávado II — Gerês/Cabreira   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -04 -2015
José Augusto Pereira Rodrigues. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Alto Ave — Guimarães/Vizela/Terras de Basto   . . . . . . . . . . 01 -04 -2015
José João Vilarinho Esteves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Entre Douro e Vouga II — Aveiro Norte . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -04 -2015
Manuel Moreira Guedes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tâmega III — Vale do Sousa Norte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -04 -2015
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Nome Agrupamento de Centros de Saúde Produção de efeitos

Maria Luisa Pereira Barroso  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tâmega I — Baixo Tâmega. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -06 -2015
Mariana Silva Pais Lopes Vaz Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Douro II — Douro Sul . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -06 -2015
Patrícia Alexandra Cruz Coelho Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . Entre Douro e Vouga I — Feira/Arouca  . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -06 -2015
Sandra Silva Maciel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Entre Douro e Vouga II — Aveiro Norte . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -04 -2015
Sandrina Augusta Ramos Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tâmega I — Baixo Tâmega. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -04 -2015
Sandrina Salgado Martins  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Entre Douro e Vouga I — Feira/Arouca  . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -04 -2015
Susana Maria Granja Cadilhe  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cávado III — Barcelos/Esposende  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -06 -2015
Teresa Maria Ferreira Sárria Jesus Bacelo. . . . . . . . . . . . . . . . Tâmega III — Vale do Sousa Norte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -04 -2015
Vítor Manuel Sousa Leite Cibrão Coutinho  . . . . . . . . . . . . . . Cávado III — Barcelos/Esposende  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -04 -2015

 01 -07 -2015. — O Vogal do Conselho Diretivo, Ponciano Manuel Castanheira de Oliveira.
208767509 

 Despacho n.º 7589/2015
Por despacho do Vogal do Conselho Diretivo, Dr. Ponciano Oliveira, 

de 19 de fevereiro de 2015, e na sequência da conclusão do procedimento 
concursal aberto pelo aviso n.º 242, publicado na 2.ª série do Diário da 
República, n.º 6, de 9 de janeiro de 2012, foi autorizada a celebração 
de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
para a categoria de assistente da carreira de técnico superior de saúde, 
ramo de engenharia sanitária, com os profissionais abaixo identificados 
e para as datas e postos de trabalho ali indicados, os quais ficam posicio-
nados no escalão 1 da referida categoria, índice 120, a que corresponde 
a remuneração mensal de mil seiscentos e vinte e três euros e vinte e 
dois cêntimos (€ 1.623,22). 

Nome Local de Colocação Produção
de Efeitos

Hugo Miguel Martins Mon-
teiro.

ACES Grande Por-
to I — Santo Tirso/Trofa.

23 de março 
de 2015.

Maria Gabriela de Sousa 
Rodrigues.

Departamento de Saúde Pú-
blica.

30 de março 
de 2015.

 01 -07 -2015. — O Vogal do Conselho Diretivo, Ponciano Manuel 
Castanheira de Oliveira.

208767688 

 Despacho n.º 7590/2015
Por despacho do Vogal do Conselho Diretivo, Dr. Ponciano Oliveira, 

de 19 de fevereiro de 2015, e na sequência da conclusão do procedimento 
concursal aberto pelo aviso n.º 10575/2014, publicado na 2.ª série do 
Diário da República, n.º 182, de 22 de setembro de 2014, foi autorizada 
a celebração de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, para a ocupação de posto de trabalho da categoria de 
assistente da carreira especial médica, área hospitalar de pneumologia, 
do mapa de pessoal da Administração Regional de Saúde do Norte, I. P./
Agrupamento de Centros de Saúde do Grande Porto V — Porto Ociden-
tal, Centro de Diagnóstico Pneumológico do Porto, com o profissional 
Ricardo Manuel Conceição Reis, com efeitos a 01 de abril de 2015, o 
qual fica posicionado na 1.ª posição remuneratória daquela categoria, 
a que corresponde o nível 45 da Tabela Remuneratória Única e a remu-
neração mensal de dois mil setecentos e quarenta e seis euros e vinte e 
quatro cêntimos (€ 2.746,24).

01 -07 -2015. — O Vogal do Conselho Diretivo, Ponciano Manuel 
Castanheira de Oliveira.

208767647 

 Despacho n.º 7591/2015
Por despacho do Vogal do Conselho Diretivo, Dr. Ponciano Oliveira, 

de 25 de março de 2015, e na sequência da conclusão do procedimento 
concursal aberto pelo aviso n.º 10575/2014, publicado na 2.ª série do 
Diário da República, n.º 182, de 22 de setembro de 2014, foi autorizada 
a celebração de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado para a ocupação de posto de trabalho da categoria de 
assistente da carreira especial médica, área hospitalar de psiquiatria, do 
mapa de pessoal da Administração Regional de Saúde do Norte, I. P./
Divisão de Intervenção nos Comportamentos Aditivos e nas Dependên-
cias — Centro de Respostas Integradas de Braga, com a profissional 
Maria João Prego de Faria Vieira de Castro, com efeitos a 04 de maio 
de 2015, a qual fica posicionada na 1.ª posição remuneratória daquela 
categoria, a que corresponde o nível 45 da Tabela Remuneratória Única 

e a remuneração mensal de dois mil setecentos e quarenta e seis euros 
e vinte e quatro cêntimos (€ 2.746,24).

01 -07 -2015. — O Vogal do Conselho Diretivo, Ponciano Manuel 
Castanheira de Oliveira.

208767671 

 Despacho n.º 7592/2015
Por despacho do Vogal do Conselho Diretivo, Dr. Ponciano Oliveira, 

de 28 de abril de 2015, e na sequência da conclusão do procedimento 
concursal aberto pelo aviso n.º 12936/2013, publicado na 2.ª série do 
Diário da República, n.º 205, de 23 de outubro de 2013, foi autorizada 
a celebração de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, para a ocupação de posto de trabalho do mapa de pessoal 
da Administração Regional de Saúde do Norte, I. P./Divisão de Inter-
venção nos Comportamentos Aditivos e nas Dependências — Centro 
de Respostas Integradas do Porto Ocidental, categoria de assistente da 
carreira especial médica, área hospitalar de psiquiatria, com a profis-
sional Patrícia Moldes González, com efeitos a 01 de junho de 2015, 
a qual fica posicionada na primeira posição remuneratória daquela 
categoria, nível 45 da Tabela Remuneratória Única, a que corresponde 
a remuneração mensal de dois mil setecentos e quarenta e seis euros e 
vinte e quatro cêntimos (€ 2.746,24).

01 -07 -2015. — O Vogal do Conselho Diretivo, Ponciano Manuel 
Castanheira de Oliveira.

208767639 

 Administração Regional de Saúde do Centro, I. P.

Declaração de retificação n.º 596/2015
Por ter sido publicado com inexatidão o aviso n.º 6221/2015, no 

Diário da República, 2.ª série, n.º 109, de 5 de junho de 2015, retifica-
-se que onde se lê:

«4.º Mónica Barros Leite: 17,8 valores»

deve ler -se:
«4.º Mónica Barros Reis: 17,8 valores»

26 de junho de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo da ARS 
Centro, I. P., José Manuel Azenha Tereso.

208766812 

 Administração Regional de Saúde de Lisboa 
e Vale do Tejo, I. P.

Aviso (extrato) n.º 7600/2015
Em cumprimento do disposto no artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de 

junho, torna -se público que, na sequência de procedimento concursal 
aberto por aviso n.º 15681/2010, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 152, foi celebrado contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado, com efeitos a partir de 4 de março de 2015, 
com a trabalhadora Alexandra Maria Marques Valeiro da Silva, para o 
preenchimento de um posto de trabalho da carreira de Enfermagem, do 
mapa de pessoal da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale 
do Tejo, I. P.,/ACES Médio Tejo, com a remuneração base de 1201,48€ 
(mil duzentos e um euros e quarenta e oito cêntimos), e que se situa na 
1.ª posição remuneratória da respetiva categoria.
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Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 46.º da Lei Geral do Traba-
lho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
o júri para o período experimental terá a seguinte composição:

Presidente — Maria Elisa Camilo Silva Vicente, Enfermeira Chefe;
1.º Vogal efetivo — Madalena Gaspar, Enfermeira Graduada;
2.º Vogal efetivo — Rosa Maria Robalo Lourenço Lopes, Enfermeira 

Graduada;
1.º Vogal suplente — Vitor Manuel Silva Lopes, Enfermeiro Gra-

duado;
2.º Vogal suplente — Ana Cristina Jesus Rodrigues Fonseca, Enfer-

meira Graduada.

O período experimental inicia -se com a celebração do contrato e tem 
a duração de 90 dias, à duração determinada pelo disposto no n.º 1, do 
artigo 19.º, do Decreto -Lei n.º 248/2009, de 22 de setembro

21 de maio de 2015. — O Vogal do Conselho Diretivo, Nuno Venade.
208767177 

 Despacho (extrato) n.º 7593/2015
Para os devidos e legais efeitos e conhecimento dos interessados, 

publica -se a lista unitária de ordenação final, homologada por despacho 
do Vogal do Conselho Diretivo da Administração Regional de Saúde de 
Lisboa e Vale do Tejo, IP, de trinta de junho de 2015, do procedimento 
concursal comum para recrutamento de trabalhadores Médicos da área 
hospitalar de Oftalmologia, com vista à celebração de contrato de tra-
balho em funções públicas por tempo indeterminado ou de contrato de 
trabalho sem termo ao abrigo do Código do Trabalho, consoante se trate 
de, respetivamente, estabelecimentos do setor público administrativo 
ou entidades públicas de natureza empresarial, aberto através do Aviso 
(extrato) n.º 14293/2014, publicado no Diário da República 2.ª série, 
n.º 246, de 22 de dezembro— Referência M, retificado pela Declaração 
de retificação n.º 140/2015, publicada no Diário da República 2.ª série, 
n.º 35 de 19 de fevereiro.

Lista Unitária de Ordenação Final
1.º lugar — Dr. Jorge Baptista Teixeira — 14,00 valores
2.º lugar — Dr. João Francisco dos Reis Rodrigues — 13,50 valores

Da homologação da lista unitária de ordenação final pode ser inter-
posto recurso administrativo, no prazo de 10 dias úteis, contados a partir 
da data da publicação do presente aviso no Diário da República.

30 de junho de 2015. — O Vogal do Conselho Diretivo da 
ARSLVT, I. P., Dr. Nuno Ribeiro de Matos Venade.

208768505 

 Centro Hospitalar Psiquiátrico de Lisboa

Deliberação (extrato) n.º 1408/2015
Por deliberação do Conselho de Administração do Centro Hospitalar 

Psiquiátrico de Lisboa, 30 -10 -2014, foi autorizada a passagem ao re-
gime de tempo parcial 25 horas semanais ao Dr. Mário Morais Camilo 
Sequeira, assistente graduado sénior de medicina interna, em regime 
de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
com efeitos a 01 -11 -2014.

3 de julho de 2015. — A Presidente do Conselho de Administração, 
Isabel Paixão.

208770019 

 Deliberação (extrato) n.º 1409/2015
 Por deliberação do Conselho de Administração do Centro Hospitalar 

Psiquiátrico de Lisboa, de 14 -05 -2015:
Vítor Manuel Valente Mota, assistente operacional, em regime de 

contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, do 
mapa de pessoal do Centro Hospitalar Psiquiátrico de Lisboa — pas-
sou à situação de licença sem remuneração, ao abrigo do disposto no 
n.º 5 do artigo 34.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, com efeitos a 
07 -05 -2015.

03 de julho de 2015. — A Presidente do Conselho de Administração, 
Isabel Paixão.

208770157 

 Hospital do Arcebispo João 
Crisóstomo — Cantanhede

Aviso n.º 7601/2015

Procedimento concursal comum para recrutamento de trabalhado-
res com ou sem relação jurídica de emprego pública constituída, 
para o preenchimento de 3 (três) postos de trabalho na categoria 
de enfermeiro da carreira especial de enfermagem, do mapa de 
pessoal do Hospital do Arcebispo João Crisóstomo — Cantanhede.

Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 33.º da Lei n.º 35/2014, 
de 20 -6, torna -se público que, por Deliberação do Conselho de Ad-
ministração de 11 de junho de 2015, se encontra aberto procedimento 
concursal comum, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da 
publicação no Diário da República, tendo em vista o preenchimento 
de 3 postos de trabalho para a categoria de Enfermeiro da Carreira 
Especial de Enfermagem, na modalidade relação jurídica de emprego 
público, titulada por contrato de trabalho em funções publicas por 
tempo indeterminado, do Mapa de Pessoal do Hospital do Arcebispo 
João Crisóstomo — Cantanhede;

1 — Conteúdo funcional: O conteúdo funcional dos postos de traba-
lho a ocupar é o previsto no artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 248/2009, de
22 de Setembro.

2 — Local de trabalho: As funções serão exercidas nas instalações 
do Hospital do Arcebispo João Crisóstomo — Cantanhede, com sede 
na Padre Américo, 3060 -186 Cantanhede;

3 — Posição remuneratória: A posição remuneratória de referência 
será a 1.ª posição da tabela remuneratória constante do anexo ao Decreto-
-Lei n.º 122/2010, de 11 de novembro.

4 — Condições de trabalho e regalias sociais: As genericamente 
vigentes para os trabalhadores da Administração Pública.

5 — Legislação aplicável: O presente concurso rege -se pelas dis-
posições contidas na Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e pelo Decreto-
-Lei n.º 248/2009 de 22 de setembro, pelo Decreto -Lei n.º 122/2010,
de 11 de novembro, pelo Decreto -Lei n.º 437/91, de 8 de Novembro, 
com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 412/98 de 30 de de-
zembro, pelo Decreto -Lei n.º 411/99 de 15 de outubro e pela Lei 7/2009 
de 12 de fevereiro e pelo Código do Procedimento Administrativo.

6 — Âmbito de recrutamento:
6.1 — Podem ser opositores ao presente concurso, todos os enfer-

meiros sem relação jurídica de emprego público constituída ou com 
relação jurídica de emprego por tempo indeterminado, determinado ou 
determinável, previamente estabelecida, ainda que colocados na situação 
de mobilidade especial.

6.2 — Nos termos do n.º 5 do Despacho n.º 2619 -H/2015, de 11 de 
março de 2015, da Sra. Ministra de Estado e das Finanças e do Sr. Mi-
nistro da Saúde, que autorizou a contratação de 1000 (mil) enfermeiros, 
tendo em vista a celebração de contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado, é obrigatória a presença mínima de três anos 
de ocupação do posto de trabalho do mapa de pessoal do Hospital do 
Arcebispo João Crisóstomo. O enfermeiro recrutado que proceda, por 
sua iniciativa, à resolução do contrato, no decurso dos primeiros três 
anos de vigência do mesmo, fica inibido de celebrar novo contrato de 
trabalho, pelo período de dois anos, com qualquer unidade integrada no 
Serviço Nacional de Saúde.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — São requisitos gerais de admissão, definidos no artigo 17.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho:
a) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Cons-

tituição, por convenção internacional ou por lei especial;
b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito para 

o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Possuir a robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exer-

cício das funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

7.2 — É requisito especial de admissão a posse da Cédula Profissional, 
emitida pela Ordem dos Enfermeiros.

8 — Prazo de Validade: O presente recrutamento destina -se ao preen-
chimento dos três postos de trabalho colocados a concurso, caducando 
com o seu preenchimento.

9 — Formalização das candidaturas
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas no formulário tipo, 

o qual é disponibilizado online em www.hdcantanhede.min -saude.pt 
podendo ainda ser solicitado pelo email: pessoal@hdcantanhede.min-
-saude.pt, devidamente preenchido podendo ser entregue diretamente 
no secretariado da Administração do Hospital Arcebispo João Crisós-
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tomo — Cantanhede, nos dias úteis entre as 09.00 e as 13.00 e as 14.00 
e 17.00 horas, ou remetido por correio para o Hospital Arcebispo João 
Crisóstomo — Cantanhede, Rua Padre Américo, 3060 -186 Cantanhede, 
com aviso de receção, considerando -se, neste caso, apresentado dentro 
do prazo se o mesmo tiver sido expedido até ao termo do prazo fixado 
neste aviso.

9.2 — A apresentação do formulário da candidatura deverá ser acom-
panhada, sob pena de exclusão, dos seguintes elementos:

a) Cópia dos documentos de identificação (Bilhete de Identidade/
Cartão de Cidadão; NIF);

b) Fotocópia da Cédula Profissional emitida pela Ordem dos En-
fermeiros;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias;
d) Documento comprovativo das habilitações profissionais, cursos e 

ações de formação com indicação das entidades promotoras e respetiva 
duração;

e) Declaração emitida pelo Serviço, para candidatos detentores de 
uma relação jurídica de emprego público previamente estabelecida, 
devidamente atualizada e autenticada, da qual conste a modalidade de 
relação jurídica e categoria detidas, bem como a antiguidade na categoria, 
na carreira e na função pública;

f) Currículo profissional detalhado, devidamente assinado, donde 
constem, para além de outros elementos julgados necessários, os se-
guintes: habilitações literárias, funções que exercem ou exerceram, bem 
como a formação profissional detida;

9.3 — A apresentação dos documentos comprovativos das situações 
previstas nas alíneas c) a e) do n.º 7.1 do presente aviso é dispensada 
nesta fase, desde que o candidato declare, no requerimento de admissão 
a concurso, sob compromisso de honra, a situação precisa em que se 
encontra relativamente a cada um dos requisitos.

9.4 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei. Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer can-
didato, em caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu currí-
culo, a apresentação de elementos comprovativos das suas declarações.

10 — Composição e identificação do Júri, o Júri do presente proce-
dimento terá a seguinte composição:

Presidente — Helena Maria Santos Fernandes, Enfermeira Diretora 
do Hospital do Arcebispo João Crisóstomo;

1.º Vogal Efetivo — Clara Maria Mendes Manco Estanislau. Enfer-
meira Especialista do Hospital do Arcebispo João Crisóstomo;

2.º Vogal Efetivo — Maria da Conceição Parreiral Toscano, Enfer-
meira Especialista do Hospital do Arcebispo João Crisóstomo;

1.º Vogal Suplente — Maria Helena de Jesus Rua, Enfermeira Espe-
cialista do Hospital do Arcebispo João Crisóstomo;

2.º Vogal Suplente — Teresa Maria Coelho Silvestre, Enfermeira do 
Hospital do Arcebispo João Crisóstomo;

11 — Método de seleção:
11.1 — O método de seleção aplicável é a avaliação curricular, nos 

termos do n.º 4 do artigo 34.º do Decreto -Lei n.º 437/91, de 8 de novem-
bro, na redação dada pelo Decreto -Lei n.º 412/98, de 30 de dezembro, 
em conjugação com o n.º 4 do artigo 13.º do Decreto -Lei n.º 248/2009, 
de 22 de setembro.

A avaliação curricular visa avaliar a qualificação profissional dos 
candidatos, ponderando, de acordo com as exigências da função, a ha-
bilitação académica, a formação profissional, a experiência profissional 
e outros elementos considerados relevantes.

11.2 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sis-
tema de classificação final, incluindo a respetiva fórmula classificativa, 
constam de ata de reunião do júri do concurso, que será facultada aos 
candidatos sempre que solicitada.

11.3 — A classificação final será a resultante da aplicação do mé-
todo de seleção, com uma escala de 0 a 20 valores, considerando -se 
não aprovados os candidatos que obtenham classificação inferior a
10 valores, como tal se considerando por arredondamento a classificação 
inferior a 9.5 valores.

11.4 — As listas dos candidatos admitidos ou excluídos e de clas-
sificação final serão publicitadas na 2.ª série do Diário da República.

11.5 — Será salvaguardado o estabelecido no Decreto -Lei n.º 29/2001, 
de 3 de fevereiro.

12 — Publicitação na bolsa de emprego público — o presente aviso 
será publicitado na 2.ª série do Diário da República, na bolsa de emprego 
público (www.bep.gov.pt) por extrato, e ainda no endereço eletrónico 
do HAJC (www.hdcantanhede.min -saude.pt).

02 de julho de 2015. — A Vogal do Conselho de Administração,
Dr.ª Marta Alexandra Fartura Braga Temido de Almeida Simões.

208766991 

 Hospital Dr. Francisco Zagalo

Aviso n.º 7602/2015

Procedimento concursal comum para recrutamento de trabalhado-
res com ou sem relação jurídica de emprego público constituída, 
para o preenchimento de 4 postos de trabalho de enfermeiro da 
carreira especial de enfermagem do mapa de pessoal do Hospital 
Dr. Francisco Zagalo — Ovar.
Torna -se público que, por deliberação do Conselho de Administração 

de 17 de junho de 2015, se encontra aberto procedimento concursal 
comum, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicitação no 
Diário da República, tendo em vista o preenchimento de 4 postos de tra-
balho para a categoria de enfermeiro da carreira especial de enfermagem.

O referido procedimento é para a constituição de relação jurídica de 
emprego público, titulada por contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado, do mapa de pessoal do Hospital Dr. Francisco 
Zagalo — Ovar, autorizado nos termos do disposto no despacho conjunto 
da Ministra de Estado e das Finanças e do Ministro da Saúde de 10 de 
março (Diário da República, n.º 49, 2.ª série, de 11 de março 2015).

1 — Identificação e caraterização do posto de trabalho e atividades 
a cumprir — Os deveres e conteúdo funcional dos postos de trabalho 
a ocupar são os previstos nas alíneas de a) a i), do n.º 1 do artigo 9.º e 
artigo 8.º, do Decreto -Lei n.º 248/2009 de 22 de setembro.

2 — Local e regime de trabalho — As funções serão exercidas nas ins-
talações do Hospital Dr. Francisco Zagalo — Ovar e/ou no âmbito da sua 
abrangência na prestação de cuidados, bem como em outras Instituições 
com as quais o mesmo tenha ou venha a ter acordos ou protocolos de 
colaboração, sendo o período normal de trabalho de 40 horas semanais.

3 — Legislação aplicável — O presente concurso rege -se pelas se-
guintes disposições legais: Decreto -Lei n.º 248/2009, de 22 de setembro; 
pelo Decreto -Lei n.º 122/2010, de 11 de novembro; Código do Proce-
dimento Administrativo aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de 
janeiro; Decreto -Lei n.º 73/2014 de 13 de maio; LTFP (lei do trabalho 
em funções públicas) constante do anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho e Portaria n.º 250/2014, de 28 de novembro;

4 — Remuneração — A remuneração mensal é correspondente à 
1.ª posição remuneratória da categoria de enfermeiro prevista na tabela 
da Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro, conjugada com o dis-
posto no Decreto -Lei n.º 122/2010, de 11 de novembro, sem prejuízo 
de regime que resultar de normativo legal imperativo.

5 — Âmbito de recrutamento:
5.1 — O presente procedimento concursal é comum, sendo devi-

damente publicitadas quaisquer deliberações que nos termos da lei 
devam ser públicas, no site do hospital e em local que assegura a devida 
publicidade.

5.2 — Podem ser opositores ao presente concurso, enfermeiros de-
tentores do correspondente título de enfermeiros, com ou sem relação 
jurídica de emprego público previamente estabelecida, e que reúnam 
as demais condições do concurso.

5.3 — A direção do presente procedimento é da competência do res-
petivo júri, ficando, desde já, designada para efeitos do artigo 3.º, n.º 4, 
do Decreto -Lei n.º 73/2014, Laurentina Cupertino Tavares como gestora 
do procedimento com competência para dar resposta aos esclarecimentos 
solicitados relativos ao andamento do presente concurso.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — São requisitos gerais de admissão os definidos no artigo 17.º 

do anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho:
a) Ter nacionalidade Portuguesa, salvo nos casos excetuados pela 

Constituição da Republica Portuguesa, por convenção internacional 
ou por lei especial;

b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito 

para o exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir robustez física e perfil psíquico, indispensáveis ao exer-

cício das funções;
e) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

6.2 — É requisito especial de admissão a posse de cédula profissional, 
atualizada emitida pela Ordem dos Enfermeiros.

6.3 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal, idênticos aos que são objeto do presente procedimento.

7 — Prazo de validade — O presente procedimento de recrutamento 
caduca com o preenchimento dos lugares a concurso.

8 — Prazo para apresentação das candidaturas: 10 dias úteis, contados 
a partir da data da publicação do presente aviso no Diário da República.
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9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante preen-

chimento do formulário tipo, disponibilizado em www.hospitalovar.pt 
com indicação do posto de trabalho a que se candidata e dirigidas ao 
Presidente do Conselho de Administração do Hospital Dr. Francisco 
Zagalo — Ovar, por uma das seguintes vias:

a) Preferencialmente, por via eletrónica, para o endereço recruta-
mento@hovar.min -saude.pt cumprindo os seguintes requisitos:

Apresentação dos documentos em formato eletrónico pdf, anexos 
à mensagem de correio eletrónico, não sendo aceites quaisquer hiper-
ligações para descarregar ficheiros e com o máximo de 15Mb, ou por 
telefax para o n.º 256579209.

Os documentos anexos devem ser identificados individualmente de 
forma clara e inequívoca.

O assunto colocado no correio eletrónico deverá ser: “Recrutamento, 
4 enfermeiros”

b) Em suporte papel:
i) Pessoalmente, no Serviço de Recursos Humanos e Vencimentos, 

na Av. Dr. Nunes da Silva, s/ n.º  - 3880 113 Ovar, em dias úteis, das 
12:00 às 16:00 horas.

ii) Via correio, registado com aviso de receção para o endereço men-
cionado na alínea anterior, considerando -se neste caso apresentado dentro 
do prazo, se for expedido até ao último dia do prazo de candidatura.

iii) Os documentos que constituem a candidatura, devem ser organiza-
dos e agrafados no canto superior esquerdo pela ordem do enunciado e 
fechados em subscrito, o qual só pode comportar uma única candidatura.

c) O não cumprimento dos requisitos acima mencionados é motivo 
de exclusão da candidatura ao procedimento concursal.

9.2 — A apresentação do formulário de candidatura deverá ser acom-
panhada, dos seguintes elementos:

a) Fotocópia do cartão de cidadão ou equivalente legal e do NIF;

e, sob pena de exclusão:
a) Fotocópia da cédula profissional emitida pela ordem dos enfermei-

ros que contenha vinheta de 2015 e assinatura do respetivo titular.
b) Fotocópia do diploma da licenciatura em enfermagem, com a 

classificação final;
c) Fotocópia dos certificados de formação continua, de duração ≥ a 

30 horas, até ao máximo de 4;
d) Fotocópia do diploma de especialidade/ pós graduação e outros, 

com a classificação final;
e) Documento comprovativo do vínculo e tempo de serviço na carreira, 

categoria e função pública, bem como da avaliação de desempenho, ou 
declaração emitida pela entidade empregadora do tempo de exercício 
profissional, quando for o caso;

f) Curriculum vitae que, embora em modelo europeu, proceda a uma 
descrição das atividades desenvolvidas, com um máximo de 2 páginas 
escritas com tamanho de letra entre 10 e 12 e espaço de entrelinha no 
mínimo 1,5, datadas, rubricadas e assinado no final.

9.3 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei. Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candi-
dato, a apresentação de elementos comprovativos das suas declarações.

10 — Em conformidade com o despacho conjunto da Ministra de 
Estado e das Finanças e do Ministro da Saúde n.º 2619 -H, de 11 de março 
e nos termos previstos no n.º 2, do artigo 22.º -C do Estatuto do Serviço 
Nacional de Saúde, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 11/93, de 15 de ja-
neiro, aditado pela Lei n.º 83 -C/2013, de 31 de dezembro, é obrigatória a 
permanência mínima de 3 anos no posto de trabalho do mapa de pessoal 
do Hospital Dr. Francisco Zagalo — Ovar para o qual o candidato venha 
a ser selecionado, na sequência do presente concurso.

Fica igualmente inibido de celebrar novo contrato, pelo período de 
2 anos com qualquer entidade integrada no Serviço Nacional de Saúde, 
caso proceda, por sua iniciativa, à resolução do contrato no decurso dos 
primeiros 3 anos de vigência do mesmo.

11 — Método de Seleção:
11.1 — Os métodos de seleção a aplicar são a avaliação curricular 

complementada com entrevista profissional de seleção, nos termos do 
n.º 1, artigo 6.º, da Portaria n.º 250/2014, de 28 de Novembro. O re-
gime de método de seleção constante de lei especial será o que resultar 
dessa lei.

11.2 — As atas do Júri onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a 

grelha classificativa e o sistema de valoração final, são facultadas aos 
candidatos sempre que solicitadas.

11.3 — Numa primeira fase, só aos primeiros 30 classificados na 
lista de avaliação curricular, será aplicado o método complementar 
de entrevista profissional de seleção, em datas e horas a publicitar na 
página do Hospital Dr. Francisco Zagalo — Ovar, com antecedência 
de 10 dias úteis.

11.4 — A falta à entrevista profissional de seleção será fator elimi-
natório, caso não seja devidamente justificada. No momento da entre-
vista o candidato deve ser portador de documento de identificação ou 
equivalente legal.

11.5 — A ordenação na lista final dos candidatos que completem o 
procedimento, é feita por ordem decrescente, de acordo com a escala 
classificativa de 0 a 20 valores, considerando -se excluídos os candida-
tos que nos métodos de seleção eliminatórios ou na classificação final, 
obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

11.6 — Em caso de igualdade de valoração aplicar -se -á, para de-
sempate, o estabelecido no artigo 27.º, da Portaria n.º 250/2014, de 28 
de novembro.

12 — Informação sobre as listas dos candidatos admitidos/excluídos 
e de classificação final, serão disponibilizadas na página deste Hospital, 
sendo www.hospitalovar.pt, com aviso de afixação no placard da en-
trada principal e notificados os candidatos de acordo com o previsto no 
artigo 22.º, da Portaria n.º 250/2014, de 28 de novembro.

13 — Composição e identificação do Júri — O Júri do presente pro-
cedimento terá a seguinte composição, sendo todos Trabalhadores deste 
Hospital:

Presidente: Maria Emília de Castro Oliveira Correia, enfermeira 
supervisora

1.º Vogal efetivo: Maria da Luz Martins de Pera Macias Alonso, 
enfermeira chefe

2.º Vogal efetivo: Maria Fernanda Soares de Rocha, enfermeira chefe
1.º Vogal suplente: Maria José Santos Correia, enfermeira chefe
2.º Vogal suplente: Ângela Maria Oliveira Fardilha Pinho, enfermeira

13.1 — A 1.ª vogal efetiva substituirá a presidente nas suas faltas e 
impedimentos, subindo respetivamente de forma ascendente e sequencial 
os nomeados.

14 — Igualdade de oportunidades no acesso ao emprego:
Em cumprimento da alínea h), artigo 9.º da Constituição da República 

Portuguesa, a Administração Pública enquanto entidade empregadora, 
promove ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre 
homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, 
providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer 
forma de discriminação.

03.07.2015. — O Presidente do Conselho de Administração, Luís Vaz.
208767866 

 INFARMED — Autoridade Nacional do Medicamento 
e Produtos de Saúde, I. P.

Aviso n.º 7603/2015
Por despacho de 09 -06 -2015, no uso de competência delegada, de har-

monia com o disposto no artigo 8.º do Decreto Regulamentar n.º 61/94, 
de 12 de outubro, autorizo a Irmandade e Santa Casa da Misericórdia de 
Santo Tirso, com sede na Rua da Misericórdia, n.º 171, 4780 -501 Santo 
Tirso, a adquirir diretamente aos produtores, grossistas e importadores 
substâncias estupefacientes, psicotrópicas e seus preparados, para uso 
exclusivo dos doentes internados nas suas instalações sitas na mesma 
morada, ao abrigo da Deliberação 09/CD/2010, de 20 de janeiro, sendo 
esta autorização válida por um ano a partir da data do despacho, e 
considerando -se renovada por igual período, se o INFARMED nada 
disser até 90 dias antes do termo do prazo.

30 -06 -2015. — A Vogal do Conselho Diretivo, Dr.ª Paula Dias de 
Almeida.

208767858 

 Aviso (extrato) n.º 7604/2015
Por despacho de 09 -06 -2015, no uso de competência delegada, de har-

monia com o disposto no artigo 8.º do Decreto Regulamentar n.º 61/94, 
de 12 de outubro, autorizo a Santa Casa da Misericórdia de Portimão, 
com sede na Praça da República, Edifício da Igreja do Colégio de 
S. Francisco Xavier, 8500 -540 Portimão, a adquirir diretamente aos 
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produtores, grossistas e importadores substâncias estupefacientes, psi-
cotrópicas e seus preparados, para uso exclusivo dos doentes internados 
nas suas instalações sitas na Avenida S. João de Deus, Parque da Saúde, 
8500 -508 Portimão, sendo esta autorização válida por um ano a partir 
da data do despacho, e considerando -se renovada por igual período, se 
o INFARMED nada disser até 90 dias antes do termo do prazo.

30 -06 -2015. — A Vogal do Conselho Diretivo, Dr.ª Paula Dias de 
Almeida.

208767841 

 Instituto Nacional de Emergência Médica, I. P.

Aviso n.º 7605/2015
Nos termos do disposto nos n.os 5 e 6 do artigo 46.º da Lei n.º 35/2014, 

de 20 de junho, que aprova a Lei Geral do Trabalho em Funções Pú-
blicas, torna  -se público que, por despacho de 29 de maio de 2015, foi 
homologada a avaliação de Pedro Miguel da Silva Abreu, que concluiu, 
com sucesso, o período experimental na carreira/categoria de Técnico 
Superior, na sequência do procedimento concursal comum para ocupação 
de um posto de trabalho por tempo indeterminado em funções públicas 
aberto pelo Aviso n.º 9479/2014, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 159, de 20.08.2014, tendo -lhe sido atribuída a classificação 
de 18,26 valores.

2 de julho de 2015. — O Coordenador do Gabinete de Planeamento 
e Desenvolvimento de Recursos Humanos, Sérgio Silva.

208767469 

 Aviso n.º 7606/2015
Para os efeitos da alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da parte preambular 

da Lei n.º 35/2014 de 20 de junho, que aprova a Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas, torna -se público que por deliberação do Conselho 
Diretivo do Instituto Nacional de Emergência Médica, I. P. (INEM, I. P.) 
de 14 de abril de 2015, foi autorizada a consolidação definitiva da 
mobilidade na categoria da técnica superior Marta Isabel Costa Fer-
reira Mateus, no mapa de pessoal do INEM, I. P., com efeitos a 1 de 
junho de 2015, mantendo a mesma posição remuneratória da situação 
jurídico -funcional de origem, nos termos previstos no artigo 99.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho.

3 de julho de 2015. — O Coordenador do Gabinete de Planeamento 
e Desenvolvimento de Recursos Humanos, Departamento de Gestão de 
Recursos Humanos, Sérgio Silva.

208769664 

 Instituto Nacional de Saúde Doutor Ricardo Jorge, I. P.

Aviso n.º 7607/2015
Nos termos do artigo 99.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Pú-

blicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público 
que, por despacho do Presidente do Conselho Diretivo, Dr. Fernando de 
Almeida, de 26 de junho de 2015, foi autorizada a consolidação defini-
tiva da mobilidade interna da assistente técnica Vera Susana Couñago 
Clemente, do mapa de pessoal dos Serviços Sociais da Administração 
Pública, para o mapa de pessoal deste Instituto.

2 de julho de 2015. — A Diretora de Gestão de Recursos Humanos, 
Paula Caires da Luz.

208767314 

 Despacho n.º 7594/2015
Por despacho de 26/6/2015, do Ex.mo Senhor Presidente do Instituto 

Nacional de Saúde Doutor Ricardo Jorge, IP (INSA, IP), Dr. Fernando 
de Almeida, torna-se público que, nos termos do artigo 45.º e seguintes 
da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, a trabalhadora abaixo indicada, concluiu 
com sucesso, o período experimental na carreira mencionada, na se-
quência da celebração com este Instituto, de um contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado:

Sílvia Maria Simões Vaz Duarte, técnica superior — 16,00 valores
2 de julho de 2015. — A Diretora de Gestão de Recursos Humanos, 

Paula Caires da Luz.
208767241 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA

Gabinete do Secretário de Estado do Ensino Superior

Despacho normativo n.º 14/2015
Os Estatutos da Universidade da Madeira foram homologados pelo 

Despacho Normativo n.º 53/2008, de 9 de outubro, publicado no Diário 
da República n.º 202, 2.ª série, 17 de outubro;

Considerando que, nos termos do n.º 1 do artigo 69.º da Lei n.º 62/2007, 
de 10 de setembro, que aprovou o Regime Jurídico das Instituições de 
Ensino Superior (RJIES), as alterações aos estatutos das instituições 
de ensino superior públicas carecem de homologação governamental, 
a qual é dada ou recusada no prazo de 60 dias, por despacho normativo 
do ministro da tutela;

Considerando o requerimento de homologação governamental da pro-
posta de alteração aos Estatutos da Universidade da Madeira formulado 
pelo seu Reitor, na sequência de aprovação pelo Conselho Geral;

Considerando o parecer favorável da Secretaria -Geral do Ministério da 
Educação e Ciência, que procedeu à verificação da conformidade legal 
dos mesmos estatutos, no sentido favorável à homologação;

Nos termos da alínea c) do n.º 2 do artigo 27.º da citada Lei n.º 62/2007, 
de 10 de setembro, e ao abrigo de competência delegada pelo Despacho 
n.º 10368/2013, de 31 de julho, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 152, de 8 de agosto,

Determino:
1 — São homologadas as alterações aos Estatutos da Universidade da 

Madeira, os quais vão republicados em anexo ao presente despacho.
2 — Este despacho entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação 

no Diário da República.
1 de julho de 2015. — O Secretário de Estado do Ensino Superior, 

José Alberto Nunes Ferreira Gomes.

Estatutos da Universidade da Madeira
A Universidade da Madeira foi criada pelo Decreto -Lei n.º 319 -A/88, 

de 13 de setembro, tendo os seus primeiros Estatutos sido homologados 
a 13 de maio de 1996.

A Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro, genericamente conhecida 
como “Regime Jurídico das Instituições de Ensino Superior”, veio im-
por mudanças profundas na organização e governação das instituições 
de Ensino Superior. As Universidades podem agora optar por uma 
maior autonomia, definindo estratégias para a sua diferenciação, para a 
criação de mecanismos conducentes a um aumento das suas fontes de 
financiamento, para a internacionalização e para a criação de parcerias 
duradouras com a indústria e a sociedade em geral.

Numa época em que o conhecimento se tornou a base principal do 
desenvolvimento económico e social, as Universidades, por tradição 
locais de produção, acumulação e disseminação do conhecimento, são 
agora chamadas a desempenhar, de uma forma mais direta, um papel 
ativo no desenvolvimento social e económico.

Para que as Universidades Europeias possam contribuir para a criação 
de uma verdadeira economia do conhecimento, cada instituição deverá 
encontrar, não apenas o equilíbrio mais adequado entre educação, in-
vestigação e inovação, mas também equacionar o seu papel na Região 
ou no País a que pertence.

Seguindo as recomendações da Comissão Europeia, os presentes 
Estatutos procuram dar resposta às questões da promoção da mobilidade 
geográfica e intersetorial, do estabelecimento de parcerias com a comu-
nidade empresarial, fomentando a partilha dos resultados da investiga-
ção, do estímulo ao desenvolvimento de aptidões e competências para 
o mercado de trabalho de forma a desenvolver a empregabilidade dos 
diplomados e a diversificação das fontes de financiamento com vista à 
sustentabilidade financeira de longo prazo da Universidade.

Por determinação do Decreto -Lei n.º 175/2004, de 21 de julho, a 
Escola Superior de Enfermagem da Madeira foi integrada na Univer-
sidade da Madeira, nos termos de protocolo entre as duas instituições, 
assinado a 14 de janeiro de 2005. Conforme indicado nesse decreto -lei, 
com a integração das escolas de enfermagem em universidades, em 
localidades onde não existiam institutos politécnicos, pretendia -se que 
as escolas de enfermagem beneficiassem das sinergias resultantes da 
sua inserção em unidades de maior dimensão, potenciando, concomi-
tantemente, o desenvolvimento de projetos de ensino na área da saúde 
nessas universidades.

A necessidade de ampliar a oferta pública de formações de ensino 
superior politécnico, na Região Autónoma da Madeira, incluindo os 
cursos técnicos superiores profissionais, juntamente com a necessidade 
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imperiosa de otimizar recursos, que desaconselha a criação, na Região, 
de um instituto de ensino superior politécnico, público, a par da sua 
Universidade, criam as condições excecionais que justificam o alargar 
da oferta de formação por parte de unidades orgânicas de ensino supe-
rior politécnico integradas na Universidade da Madeira, a outras áreas 
para além da saúde.

No quadro estabelecido pelo Regime Jurídico das Instituições de 
Ensino Superior, a Universidade respeita a organização do ensino 
superior num sistema binário, distinguindo no seu seio, pela natureza 
e objetivos, as formações de ensino universitário das de ensino po-
litécnico, salvaguardando também, as naturezas diferentes das duas 
carreiras docentes, através da autonomia científica e pedagógica dos 
dois sistemas.

A organização da Universidade da Madeira emana do Conselho 
Geral que define a política estratégica de modo a explorar os pontos 
fortes e as capacidades da Instituição, na utilização dos recursos, 
das parcerias preferenciais e da avaliação eficaz do desempenho e 
dos resultados.

A estrutura académica da Universidade assenta nas suas unidades 
orgânicas de ensino e investigação. Estas interagem com os cen-
tros de investigação e os institutos de inovação com o objetivo de 
combinar a inovação, a excelência da investigação e da educação 
e formação.

A participação dos estudantes no ensino baseia -se nos conselhos de 
curso e nos conselhos pedagógicos. São criados os conselhos pedagógi-
cos, universitário e politécnico, da Universidade, agrupando os conselhos 
pedagógicos das unidades orgânicas do respetivo sistema de ensino, de 
modo a uniformizar procedimentos e atuar ao nível macro.

É mantido um senado, como forma de envolver ativamente todos 
corpos na vida da Instituição.

A reduzida dimensão da Universidade constitui uma mais -valia orga-
nizacional, permitindo a adoção de uma estrutura simples e ágil, assente 
nos órgãos essenciais ao fomento da participação dos vários corpos na 
vida da Instituição.

TÍTULO I

Natureza jurídica, missão e sede da Universidade

CAPÍTULO I

Natureza jurídica

Artigo 1.º

Natureza

1 — A Universidade da Madeira, adiante designada por Universi-
dade, é uma pessoa coletiva de direito público, dotada de autonomia 
estatutária, cultural, científica, pedagógica, patrimonial, administrativa, 
financeira e disciplinar.

2 — A Universidade rege -se pelo disposto nos presentes Estatutos, no 
Regime Jurídico das Instituições de Ensino Superior (Lei n.º 62/2007, 
de 10 de setembro) e na demais legislação aplicável.

3 — Para a prossecução dos seus fins, a Universidade pode realizar 
ações com outras entidades públicas ou privadas, nacionais ou estrangei-
ras, nomeadamente através da criação ou da participação em consórcios, 
fundações, associações ou sociedades, ou celebrando convénios, proto-
colos, contratos e outros acordos, compatíveis com as suas finalidades 
e os seus interesses.

CAPÍTULO II

Missão

Artigo 2.º

Missão e áreas estratégicas

1 — A Universidade, que goza da liberdade de definição dos seus 
objetivos e programas de ensino e de investigação, é um centro de 
criação, transmissão, crítica e difusão da cultura, da ciência e da tec-
nologia ao serviço do Homem, com escrupuloso respeito por todos os 
seus direitos fundamentais.

2 — A Universidade prossegue, entre outros, os seguintes fins:

a) A formação humana, ao mais alto nível, nos seus aspetos cultural, 
científico, artístico, técnico e profissional;

b) A realização de atividades de investigação científica, promovendo 
a difusão e valorização social e económica do conhecimento e da ino-
vação tecnológica;

c) A realização de ciclos de estudos conferentes de grau académico 
e de cursos técnicos superiores profissionais, e de outros cursos não 
conferentes de grau académico de interesse para a Região Autónoma 
da Madeira;

d) O intercâmbio cultural, científico e técnico com instituições 
congéneres nacionais e estrangeiras, valorizando nomeadamente o 
património cultural da Região Autónoma onde se insere, e promo-
vendo a mobilidade efetiva de estudantes e diplomados, tanto a nível 
nacional como internacional, designadamente no espaço europeu de 
ensino superior;

e) A promoção e o apoio a ações e programas que contribuam para a 
inserção dos seus diplomados no mundo do trabalho e que fomentem 
o espírito de iniciativa, o empreendedorismo e a competitividade pro-
fissional dos diplomados;

f) A colaboração no desenvolvimento da Região onde se insere atra-
vés da formação de quadros e da prestação de serviços necessários ao 
progresso e desenvolvimento da Sociedade;

g) A participação na construção do espaço europeu de ensino, ciência e 
cultura através do intercâmbio e cooperação com instituições congéneres 
nacionais e estrangeiras;

h) O contributo para a construção do Espaço de Lusofonia através da 
cooperação com instituições congéneres dos países de língua portuguesa 
e associações da diáspora.

i) A promoção de uma sociedade baseada no conhecimento (socie-
dade do conhecimento) através de processos de ensino -aprendizagem, 
investigação e inovação competitivos nacional e internacional-
mente.

3 — Sem prejuízo da sua natural evolução, decorrentes da alteração 
dos problemas considerados fundamentais para a Madeira, Portugal e 
o mundo em geral, a Universidade identifica, de momento, as seguintes 
áreas estratégicas:

a) Desenvolvimento regional, economia e turismo;
b) Energia, ambiente e alterações climáticas;
c) Saúde;
d) Tecnologias de informação e comunicação.

4 — A Universidade desenvolve uma política de ensino e investi-
gação tendo em conta as especificidades da Região Autónoma em que 
se insere, colaborando na formulação das políticas nacional e regional 
de educação, ciência e cultura, e pronunciando -se sobre os projetos 
legislativos que lhe digam respeito.

Artigo 2.º -A

Visão

A Universidade Madeira, pretende preparar os seus estudantes para 
serem cidadãos técnica e cientificamente competentes, cultos, inovadores 
e atuando com base nos valores da transparência, justiça, igualdade, 
fraternidade e do desenvolvimento sustentável do planeta, e, através do 
seu caráter empreendedor, da qualidade da sua investigação e formação 
e do seu espírito de serviço, pretende ser um ator indispensável no 
desenvolvimento social, cultural e económico da Região Autónoma da 
Madeira e na sua internacionalização.

Artigo 3.º

Graus, títulos e diplomas

1 — A Universidade confere os graus de licenciado, mestre e doutor 
e o título académico de agregado, competindo -lhe ainda a concessão 
de equivalências e o reconhecimento de graus e habilitações acadé-
micas.

2 — A Universidade pode estabelecer com outras instituições pro-
gramas de graus conjuntos, nos termos da lei.

3 — A Universidade confere graus e títulos honoríficos, designada-
mente, o grau de doutor honoris causa.

4 — A Universidade atribui o diploma de técnico superior profis-
sional, através das unidades orgânicas de ensino superior politécnico 
nela integradas.
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CAPÍTULO III

Sede, símbolos e dia da Universidade

Artigo 4.º
Sede

A Universidade da Madeira tem a sua sede na cidade do Funchal e 
pode criar unidades orgânicas fora da sua sede, nos termos da lei, quando 
tal se mostre necessário para a realização dos seus fins.

Artigo 5.º
Símbolo, bandeira e selo

A Universidade adota o símbolo, bandeira e selo constantes dos anexos 
que fazem parte integrante dos presentes Estatutos.

Artigo 6.º
Traje académico e medalha honorífica

A Universidade adota traje próprio e medalha, de acordo com regu-
lamento a aprovar pelo Reitor, ouvido o Senado.

Artigo 7.º
Dia da Universidade

O Dia da Universidade da Madeira é o de 6 de maio, dia de abertura 
das aulas no Colégio dos Jesuítas do Funchal em 1574.

TÍTULO II

Estrutura e funcionamento da Universidade

CAPÍTULO I

Princípios gerais

Artigo 8.º

Modelo de organização

1 — A estrutura da Universidade assenta nas suas unidades orgânicas 
de ensino e investigação.

2 — As unidades orgânicas interagem entre si e com os centros de 
investigação e institutos de inovação para a realização de projetos de 
educação, investigação e prestação de serviços.

3 — A par dos órgãos de governo da Universidade, Conselho Geral, 
Reitor e Conselho de Gestão, é mantido um Senado, como órgão de 
consulta, por forma a envolver ativamente todos os corpos na vida da 
Instituição.

4 — A participação dos estudantes no ensino baseia -se nos conselhos 
de curso e nos conselhos pedagógicos.

5 — São criados os conselhos pedagógicos, universitário e politécnico, 
da Universidade, agrupando os conselhos pedagógicos das unidades or-
gânicas do respetivo sistema de ensino, de modo a uniformizar critérios, 
regulamentos e procedimentos, e atuar ao nível macro.

Artigo 9.º

Unidades orgânicas

1 — As unidades orgânicas são unidades de ensino e investigação.
2 — As unidades orgânicas gozam de autonomia científica e peda-

gógica.

Artigo 10.º

Projetos e outras estruturas de investigação e inovação

1 — Entende -se por projeto qualquer atividade de ensino, investi-
gação ou serviço especializado que vise a realização dos fins próprios 
da Universidade.

2 — Para a realização de projetos de investigação e prestação de 
serviços, de natureza continuada, a Universidade pode criar unidades 
de investigação e serviços, gozando de autonomia científica, nos termos 
da lei e dos presentes Estatutos.

3 — A Universidade pode ainda criar Institutos de Inovação, com a 
natureza especificada no artigo 48.º, identificados com desafios cien-

tíficos estratégicos de potencial interesse, que podem desenvolver -se 
com outras entidades públicas ou privadas, nos termos da lei e dos 
presentes Estatutos.

Artigo 11.º
Ciclos de estudos

1 — A responsabilidade pela coordenação, científica e pedagógica, 
de cada ciclo de estudos conferente de grau académico é atribuída a 
uma unidade orgânica, de ensino universitário ou de ensino politécnico, 
consoante a natureza do ciclo de estudos.

2 — A responsabilidade pela coordenação, científica e pedagógica, 
dos ciclos de estudos de licenciatura e de mestrado de natureza politéc-
nica, assim como dos cursos técnicos superiores profissionais, compete 
às unidades orgânicas de ensino superior politécnico integradas na 
Universidade.

3 — Cada ciclo de estudos conducente a grau académico e cada curso 
técnico superior profissional tem obrigatoriamente um Conselho de 
Curso, um Diretor de Curso, docente, e um Representante dos estudantes 
do curso, de acordo com o estabelecido no n.º 4 do artigo 51.º

4 — Nos termos do n.º 3 do artigo 15.º da Lei n.º 62/2007, a Universi-
dade pode delegar nos Institutos de Inovação a execução de certas tarefas, 
incluindo a realização de cursos, com exceção dos cursos conferentes de 
grau académico e dos cursos técnicos superiores profissionais, mediante 
protocolo que defina claramente os termos da delegação, sem prejuízo 
da sua responsabilidade e superintendência científica e pedagógica.

CAPÍTULO II

Órgãos da Universidade

Artigo 12.º
Órgãos de governo

O governo da Universidade é exercido pelos seguintes órgãos:
a) Conselho Geral;
b) Reitor;
c) Conselho de Gestão.

Artigo 13.º
Órgãos consultivos

Com vista a assegurar a coesão interna e a participação de todos os 
seus corpos na vida da Universidade, é criado um Senado, como órgão 
consultivo, com a composição, estrutura e competências definidas nos 
presentes Estatutos.

SECÇÃO I

Conselho Geral

Artigo 14.º

Composição

O Conselho Geral é composto por vinte e um membros, a saber:
a) Onze representantes dos professores e investigadores;
b) Três representantes dos estudantes;
c) Um representante dos trabalhadores não docentes e não investi-

gadores;
d) Seis personalidades externas de reconhecido mérito, não perten-

centes à Instituição, com conhecimentos e experiência relevantes para 
esta.

Artigo 15.º

Membros eleitos

1 — O calendário eleitoral é fixado pelo Conselho Geral, sendo o 
processo eleitoral presidido por um dos elementos externos a que se 
refere o artigo anterior, escolhido por estes.

2 — Os membros a que se refere a alínea a) do artigo anterior são 
eleitos pelo conjunto dos professores e investigadores da Universidade, 
à data da fixação do calendário eleitoral, pelo sistema de representação 
proporcional, de acordo com o estabelecido no n.º 5.

3 — Os membros a que se refere a alínea b) do artigo anterior são 
eleitos pelos estudantes inscritos regularmente à data da fixação do 
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calendário eleitoral, pelo sistema de representação proporcional, de 
acordo com o estabelecido no n.º 5.

4 — O membro a que se refere a alínea c) do artigo anterior é eleito 
pelo conjunto dos trabalhadores não docentes e não investigadores 
da Universidade e dos seus Serviços de Ação Social, com contrato 
de duração não inferior a um ano à data da fixação do calendário 
eleitoral, nos termos do regulamento eleitoral, a aprovar pelo Con-
selho Geral.

5 — As eleições a que se referem os n.os 2 e 3 processam -se de acordo 
com o regulamento eleitoral, a aprovar pelo Conselho Geral, com ob-
servância dos seguintes princípios:

a) Cada lista deve conter, pelo menos, tantos elementos quanto o 
número de membros a eleger e mais metade desse número (valor que 
quando tiver parte decimal será arredondado para o inteiro imediata-
mente superior);

b) As listas dos estudantes têm de ser subscritas por, pelo menos, 
trinta estudantes com capacidade eleitoral;

c) Cada eleitor vota numa lista, e o número de mandatos que cabe a 
cada lista é calculado de acordo com o método de Hondt, tendo como 
base o número de votos obtidos por cada lista;

d) Os mandatos de cada lista são preenchidos de acordo com a orde-
nação prévia dos seus elementos.

Artigo 16.º
Membros cooptados

1 — Os membros a que se refere a alínea d) do artigo 14.º são co-
optados pelo conjunto dos membros referidos nas alíneas a), b) e c) do 
mesmo artigo, por maioria absoluta, com base em propostas subscritas 
por, pelo menos, um terço daqueles membros.

2 — As reuniões para a cooptação a que se refere o número anterior 
são convocadas e presididas pelo elemento mais antigo de categoria 
mais elevada dos membros a que se refere a alínea a) do artigo 14.º, 
obedecendo aos seguintes requisitos:

a) A primeira reunião tem lugar no prazo máximo de dez dias úteis 
após a publicação dos resultados eleitorais;

b) A convocatória de cada reunião deve ser enviada com um mínimo 
de dois dias úteis de antecedência;

c) As reuniões só podem ter lugar com a presença de um número de 
membros superior a metade do número de membros eleitos.

Artigo 17.º
Mandatos

1 — O mandato dos membros eleitos ou designados é de quatro anos, 
exceto no caso dos estudantes, que é de dois anos.

2 — Os membros do Conselho Geral só por este podem ser destituí-
dos, em deliberação por maioria absoluta, em caso de falta grave, nos 
termos do seu regulamento.

3 — Só há lugar a substituição dos membros eleitos ou cooptados, em 
caso de renúncia e/ou impedimento prolongado ou definitivo.

4 — A substituição dos membros do Conselho Geral é efetuada a título 
definitivo, cumprindo o membro substituto o restante do mandato do 
membro substituído, e tem lugar nos seguintes termos:

a) No caso dos professores e estudantes eleitos, através de membro da 
respetiva lista de candidatura, de acordo com a ordenação desta;

b) No caso dos trabalhadores não docentes e não investigadores através 
da eleição de um novo representante;

c) No caso dos membros cooptados, através de nova cooptação, efe-
tuada com observância dos n.os 1 e 2 dos artigo 16.º, devendo a primeira 
reunião, a que se refere a alínea a) do n.º 2 do mesmo artigo, ter lugar 
no prazo máximo de dez dias úteis após a declaração da existência da 
vaga pelo Presidente do Conselho Geral.

5 — Os membros do Conselho Geral não representam grupos nem 
interesses setoriais e são independentes no exercício das suas funções.

6 — A função de membro do Conselho Geral é incompatível com 
a de Vice -Reitor, membro do Conselho de Gestão e Provedor do Es-
tudante.

Artigo 18.º

Competência

1 — Ao Conselho Geral cabe definir o desenvolvimento estratégico 
e a supervisão da Universidade, competindo -lhe:

a) Eleger o seu Presidente de entre os membros a que se refere a 
alínea d) do artigo 14.º;

b) Aprovar o seu Regulamento;

c) Aprovar as alterações aos Estatutos, nos termos do artigo 80.º;
d) Organizar o procedimento de eleição e eleger o Reitor, nos termos 

definidos no artigo 22.º;
e) Apreciar os atos do Reitor e do Conselho de Gestão;
f) Propor as iniciativas que considere necessárias ao bom funciona-

mento da Instituição;
g) Deliberar sobre a reativação da Fundação da Universidade da Ma-

deira e sobre a proposta de passagem da Universidade ou de uma unidade 
orgânica ao regime fundacional, nos termos previstos no artigo 129.º 
da Lei n.º 62/2007, e com observância do disposto no artigo 68.º da 
mesma Lei;

h) Deliberar sobre parcerias e cooperação com outras entidades públi-
cas ou privadas, nas diferentes modalidades previstas na lei, nos casos em 
que as parcerias e cooperações em causa tenham incidência estratégica 
ou impacto profundo na Instituição, e com audição prévia do Senado 
se se tratar de acordos e parcerias internacionais;

i) Designar e exonerar o Provedor do Estudante, ouvido o Senado;
j) Designar e exonerar os Presidentes dos Institutos nos termos do 

n.º 3 do artigo 49.º;
k) Desempenhar as demais funções previstas na lei ou nos presentes 

Estatutos.

2 — Compete ainda ao Conselho Geral, sob proposta do Reitor:
a) Aprovar os planos estratégicos de médio prazo e o plano de ação 

para o quadriénio do mandato do Reitor;
b) Aprovar as linhas gerais de orientação da Instituição no plano 

científico, pedagógico, financeiro e patrimonial;
c) Aprovar os planos anuais de atividades e apreciar o relatório anual 

das atividades da Instituição;
d) Aprovar a proposta de orçamento;
e) Aprovar as contas anuais consolidadas, acompanhadas do parecer 

do Fiscal Único;
f) Fixar as propinas devidas pelos estudantes;
g) Propor ou autorizar, conforme disposto na lei, a aquisição ou 

alienação de património imobiliário da Instituição, bem como as ope-
rações de crédito;

h) Criar, transformar ou extinguir unidades orgânicas;
i) Regulamentar a criação de projetos e unidades de investigação e 

serviços, a que se refere o artigo 50.º, n.º 4;
j) Criar, extinguir ou associar Institutos de Inovação à Universi-

dade;
k) Nomear e exonerar os Presidentes do Conselho Pedagógico Uni-

versitário e do Conselho Pedagógico Politécnico;
l) Deliberar sobre:
i) A criação e extinção de Projetos de natureza estratégica e de in-

cidência geral;
ii) A integração de Projetos em Institutos de Inovação;

m) Aprovar a proposta de organização dos Serviços;
n) Aprovar linhas gerais orientadoras da avaliação dos funcionários 

docentes e não docentes, ouvido o Senado;
o) Aprovar todas as medidas de gestão que possam ter impacto signi-

ficativo e afetar o normal funcionamento da Universidade, incluindo a 
reorganização dos recursos físicos afetos às diferentes estruturas;

p) Adotar as medidas propostas pelo Reitor nos termos do n.º 2 do 
artigo 27.º;

q) Pronunciar -se sobre os restantes assuntos que lhe forem apresen-
tados pelo Reitor;

r) Exercer as demais competências conferidas por Lei ou pelos Es-
tatutos.

3 — As deliberações a que se referem as alíneas a), b), c), e), h) e j) 
do número anterior são obrigatoriamente precedidas pela apreciação de 
parecer, a elaborar e a aprovar pelos membros externos a que se refere 
a alínea d) do artigo 14.º

4 — As deliberações do Conselho Geral são aprovadas por maioria 
simples, ressalvados os casos em que a lei ou os Estatutos requeiram 
maioria absoluta ou outra mais exigente.

5 — As deliberações a que se referem as alíneas a) do n.º 1, g), h), j) 
e o) do n.º 2 requerem maioria absoluta.

6 — Em todas as matérias da sua competência, o Conselho Geral pode 
solicitar pareceres a entidades externas, bem como a outros órgãos da 
Instituição ou das suas unidades orgânicas.

Artigo 19.º
Competência do Presidente

1 — Compete ao Presidente:
a) Convocar e presidir às reuniões;
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b) Exercer o voto de qualidade;
c) Declarar ou verificar as vagas no Conselho Geral e proceder às 

substituições devidas, nos termos dos presentes Estatutos.

2 — O Presidente não interfere no exercício das competências dos de-
mais órgãos da instituição, não lhe cabendo representá -la nem pronunciar-
-se em seu nome.

Artigo 20.º
Reuniões

1 — O Conselho Geral reúne ordinariamente quatro vezes por ano e 
extraordinariamente por convocação do Presidente, por sua iniciativa, 
a pedido do Reitor ou de um terço dos seus membros.

2 — Por deliberação do Conselho Geral, podem participar nas reu-
niões, sem direito a voto:

a) Os Presidentes das unidades orgânicas, dos Conselhos Pedagógi-
cos, Universitário e Politécnico, da Universidade, e dos Institutos de 
Inovação, bem como os Coordenadores das unidades de investigação, 
sediadas na Universidade, reconhecidas e avaliadas positivamente nos 
termos da lei;

b) Personalidades convidadas para se pronunciarem sobre assuntos 
da sua especialidade.

3 — O Reitor participa nas reuniões do Conselho Geral, sem direito 
a voto.

SECÇÃO II

Reitor

Artigo 21.º
Natureza

O Reitor é o órgão superior de governo e de representação externa 
da Universidade e exerce as suas funções em regime de dedicação 
exclusiva.

Artigo 22.º
Eleição

1 — O Reitor é eleito pelo Conselho Geral.
2 — O Conselho Geral aprova o regulamento de eleição do Reitor com 

os procedimentos para o concurso, nomeadamente os prazos a observar 
no processo de candidatura e documentação a apresentar.

3 — O processo de eleição inclui, designadamente:
a) O anúncio público da abertura de candidaturas;
b) A apresentação de candidaturas e respetivos programas;
c) A audição pública dos candidatos, com apresentação e discussão 

do seu programa de ação;
d) A votação final do Conselho Geral, por maioria, por voto se-

creto.

4 — Podem ser eleitos Reitores da Universidade professores e inves-
tigadores da própria instituição ou de outras instituições, nacionais ou 
estrangeiras, de ensino universitário ou de investigação.

5 — Não pode ser eleito Reitor:
a) Quem se encontre na situação de aposentado;
b) Quem tenha sido condenado por infração disciplinar, financeira 

ou penal no exercício de funções públicas ou profissionais, nos quatro 
anos subsequentes ao cumprimento da pena;

c) Quem incorra noutras inelegibilidades previstas na lei.

6 — Para que um membro do Conselho Geral possa candidatar -se a 
Reitor, terá de formalizar a sua renúncia como membro do Conselho 
Geral até à data do anúncio público da candidatura, sendo substituído, 
a título definitivo, nos termos do n.º 4 do artigo 17.º

Artigo 23.º
Mandato

O mandato do Reitor tem a duração de quatro anos, podendo ser 
renovado uma única vez.

Artigo 24.º
Vice -Reitores e Pró -Reitores

1 — O Reitor é coadjuvado por Vice -Reitores, no máximo de três, nos 
quais pode delegar ou subdelegar parte das suas competências.

2 — Os Vice -Reitores são nomeados pelo Reitor de entre os professo-
res da Universidade, ou escolhidos de entre personalidades externas de 
reconhecido mérito, não pertencentes à Instituição, com conhecimentos 
e experiência relevantes para a função.

3 — O Reitor pode nomear Pró -Reitores, no máximo de três, para o 
desenvolvimento de projetos específicos.

4 — Os Vice -Reitores e Pró -Reitores podem ser exonerados a todo o 
tempo e cessam funções com a cessação do mandato do Reitor.

Artigo 25.º
Suspensão e Destituição

1 — Em situação de gravidade para a vida da Instituição, o Conselho 
Geral, convocado pelo Presidente ou por um terço dos seus membros, 
pode deliberar, por maioria de dois terços dos seus membros, a suspensão 
do Reitor e, após o devido procedimento administrativo, por idêntica 
maioria, a sua destituição.

2 — As deliberações de suspensão ou de destituição do Reitor têm 
lugar por voto secreto, em reuniões especialmente convocadas para o 
efeito.

Artigo 26.º
Substituição

1 — Em caso de impedimento, ausência ou quando se verifique in-
capacidade temporária do Reitor, assume as suas funções o Vice -Reitor 
por ele designado, ou, na falta de indicação, o mais antigo.

2 — Caso a situação de incapacidade se prolongue por mais de noventa 
dias, o Conselho Geral deve pronunciar -se acerca da conveniência da 
eleição de um novo Reitor.

3 — Em caso de vacatura, de renúncia ou de incapacidade permanente 
do Reitor, o Conselho Geral determina a abertura do processo de eleição 
de um novo Reitor, no prazo máximo de oito dias.

4 — Durante a vacatura do cargo de Reitor, bem como no caso de 
suspensão, nos termos do artigo 25.º, é designado pelo Conselho Geral 
como substituto, interinamente, um Vice -Reitor ou, na falta dele, um 
professor da Universidade.

Artigo 27.º
Competência

1 — Ao Reitor compete:
a) Elaborar e apresentar ao Conselho Geral as propostas de:
i) Plano estratégico de médio prazo e plano de ação para o quadriénio 

do seu mandato;
ii) Orgânica dos serviços;
iii) Plano e relatório anuais de atividades;
iv) Linhas gerais de orientação da Instituição no plano científico e 

pedagógico, ouvida a Comissão Académica do Senado;
v) Orçamento e contas anuais consolidadas, acompanhadas do parecer 

do Fiscal Único;
vi) Aquisição ou alienação de património imobiliário da instituição 

e de operações de crédito;
vii) Criação, transformação ou extinção de unidades orgânicas, ouvida 

a Comissão Académica do Senado;
viii) Criação, extinção ou associação de Institutos de Inovação à 

Universidade, ouvida a Comissão Académica do Senado;
ix) Criação e extinção de Projetos de natureza estratégica e de inci-

dência geral, e integração de Projetos em Institutos de Inovação;
x) Nomeação dos Presidentes do Conselho Pedagógico Universitário 

e do Conselho Pedagógico Politécnico;
xi) Propinas devidas pelos estudantes, ouvido o Senado;
xii) Linhas gerais orientadoras da avaliação dos funcionários docentes 

e não docentes, ouvido o Senado;

b) Aprovar a criação, suspensão e extinção de cursos, ouvida a Co-
missão Académica do Senado;

c) Aprovar o número anual máximo de novas admissões e de inscrições 
em cada ciclo de estudos, ouvida a Comissão Académica do Senado;

d) Aprovar o calendário letivo dos ciclos de estudos conferentes de 
grau académico e dos cursos técnicos superiores profissionais, sob 
proposta dos Presidentes dos Conselhos Pedagógicos Universitário ou 
Politécnico, da Universidade, consoante se trate de ciclos de estudos de 
natureza universitária ou politécnica;

e) Superintender na gestão académica, decidindo, designadamente, 
quanto à abertura de concursos, à nomeação e contratação de pessoal, a 
qualquer título, na observância das linhas gerais aprovadas pelo Conselho 
Geral, e ouvida a Comissão Académica do Senado no que respeita à 
abertura de concursos para docentes;
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f) Designar os júris de concursos e de provas académicas, sob proposta 
do Conselho Científico ou Técnico -Científico da respetiva unidade 
orgânica;

g) Homologar a distribuição do serviço docente das unidades or-
gânicas, aprovadas pelo respetivo Conselho Científico ou Técnico-
-Científico;

h) Decidir sobre o sistema e regulamentos de avaliação dos funcioná-
rios docentes e não docentes, na observância das linhas gerais aprovadas 
pelo Conselho Geral, e ouvida a Comissão Académica do Senado no 
que respeita à avaliação dos docentes;

i) Orientar e superintender na gestão administrativa e financeira da 
instituição, assegurando a eficiência no emprego dos seus meios e re-
cursos;

j) Superintender nos Serviços de Ação Social, designando o seu Ad-
ministrador, e atribuir, sob parecer do Conselho de Gestão, apoios aos 
estudantes no quadro da Ação Social escolar;

k) Instituir prémios escolares, ouvidos o Conselho de Gestão e o 
Senado;

l) Aprovar a concessão de títulos ou distinções honoríficas, ouvida a 
Comissão Académica do Senado;

m) Homologar os regulamentos de funcionamento das unidades or-
gânicas, só os podendo recusar com base em ilegalidade;

n) Homologar as eleições e designações dos membros dos órgãos das 
unidades orgânicas, só o podendo recusar com base em ilegalidade, e 
dar -lhes posse;

o) Nomear e exonerar, nos termos da lei e dos presentes Estatutos, o 
Administrador e os dirigentes dos serviços da Instituição;

p) Exercer o poder disciplinar, em conformidade com o disposto na 
lei e nos presentes Estatutos;

q) Assegurar o cumprimento das deliberações tomadas pelos órgãos 
colegiais da Instituição;

r) Aprovar os regulamentos previstos na lei e nos presentes Estatutos, 
sem prejuízo do poder regulamentar das unidades orgânicas no âmbito 
das suas competências próprias;

s) Velar pela observância das leis, dos Estatutos e dos regulamen-
tos;

t) Propor as iniciativas que considere necessárias ao bom funciona-
mento da Instituição;

u) Desempenhar as demais funções previstas na lei e nos presentes 
Estatutos;

v) Comunicar ao Ministro da tutela todos os dados necessários ao 
seu exercício, designadamente os planos e orçamentos e os relatórios 
de atividade e contas;

w) Tomar as medidas necessárias à garantia da qualidade do ensino e 
da investigação na Instituição e nas suas unidades orgânicas;

x) Garantir que a Universidade cumpra os requisitos de transparência, 
informação e publicidade a que se referem os Artigos 161.º e 162.º da 
Lei n.º 62/2007;

y) Representar a Instituição em juízo ou fora dele.

2 — Sempre que, por ação ou omissão dos respetivos órgãos, for 
gravemente comprometido o regular funcionamento de uma unidade 
orgânica, o Reitor, ouvida a Comissão Académica do Senado, pode 
propor ao Conselho Geral a adoção das medidas que considere mais 
adequadas à reposição da normalidade.

3 — O Reitor pode, nos termos da lei e dos presentes Estatutos, 
delegar nos Vice -Reitores e nos órgãos de gestão da instituição ou das 
suas unidades orgânicas as competências que se revelem necessárias a 
uma gestão mais eficiente.

4 — Cabem ainda ao Reitor todas as competências que por lei ou pelos 
Estatutos não sejam atribuídas a outros órgãos da Instituição.

SECÇÃO III

Conselho de Gestão

Artigo 28.º
Composição

O Conselho de Gestão é designado e presidido pelo Reitor, sendo 
composto por cinco membros, incluindo, necessariamente, um Vice-
-Reitor e o Administrador.

Artigo 29.º
Competência

1 — Compete ao Conselho de Gestão conduzir a gestão adminis-
trativa, patrimonial e financeira da Instituição, bem como a gestão e 
contratação dos recursos humanos, no cumprimento da legislação em 
vigor para os organismos públicos dotados de autonomia patrimonial, 
administrativa e financeira.

2 — A gestão patrimonial e financeira da Universidade é controlada 
por um Fiscal Único, nos termos da Lei.

3 — O Conselho de Gestão garante o controlo financeiro e a gestão 
patrimonial e financeira da Universidade e dá cumprimento ao estabe-
lecido na Lei, promovendo as auditorias externas nela previstas.

4 — O Conselho de Gestão respeita as diretrizes dimanadas do Con-
selho Geral, no âmbito da gestão administrativa, financeira e patrimonial 
da Universidade, e emite os pareceres por ele solicitados.

5 — Compete ao Conselho de Gestão propor ao Conselho Geral a 
alienação, permuta ou oneração de património ou de participações em 
associações ou sociedades.

6 — Compete ainda ao Conselho de Gestão assegurar todos os atos 
de gestão administrativa, financeira e patrimonial e promover a racio-
nalização e a eficiência dos serviços da Universidade, podendo delegar 
nos órgãos das unidades orgânicas e nos dirigentes dos serviços as 
competências consideradas necessárias a uma gestão mais eficiente

Artigo 30.º
Reuniões

1 — O Conselho de Gestão reúne obrigatoriamente uma vez por 
mês e, extraordinariamente, sempre que convocado pelo Reitor, ou a 
requerimento de algum dos seus membros.

2 — As deliberações do Conselho de Gestão são tomadas por maioria 
simples, sendo os seus membros solidariamente responsáveis por essas 
deliberações, salvo se não tiverem estado presentes ou se houverem 
feito exarar em ata a sua discordância.

SECÇÃO IV

Senado

Artigo 31.º
Composição

O Senado é um órgão de consulta e integra os seguintes membros:
a) O Reitor, que preside;
b) Os Vice -Reitores;
c) Os Presidentes das unidades orgânicas;
d) Os Presidentes dos Conselhos Pedagógicos, Universitário e Poli-

técnico, da Universidade;
e) Os Presidentes dos Institutos de Inovação;
f) Três professores, indicados pelo conjunto dos Presidentes das uni-

dades orgânicas, em moldes a aprovar por estes;
g) Dois Coordenadores das unidades de investigação, eleitos pelos 

seus pares, em moldes a definir pelo Conselho Geral;
h) O Provedor do Estudante;
i) O Presidente da Associação Académica, mais dois estudantes, 

representantes da mesma, por ele designados;
j) Seis estudantes, sendo três representantes dos estudantes do Con-

selho Pedagógico Universitário e três representantes dos estudantes do 
Conselho Pedagógico Politécnico, a eleger pelos seus pares, em moldes 
a aprovar por cada um dos Conselhos;

k) Os administradores da Universidade e dos Serviços de Ação Social;
l) Seis representantes dos trabalhadores não docentes e não investiga-

dores da Universidade e dos seus Serviços de Ação Social, eleitos pelos 
seus pares, em moldes a aprovar em Conselho Geral.

Artigo 32.º
Competência

1 — Compete ao Senado aprovar o seu regulamento e pronunciar-
-se sobre quaisquer assuntos relevantes para a vida da Universidade, 
a solicitação do Reitor, do Conselho Geral ou de um terço dos seus 
membros.

2 — O Senado deve ser ouvido, nomeadamente, sobre os seguintes 
assuntos:

a) Alterações aos presentes Estatutos;
b) Plano estratégico de médio prazo e plano de ação para o quadriénio 

do mandato do Reitor;
c) Plano e relatório anuais de atividades da Universidade;
d) Propinas devidas pelos estudantes;
e) Linhas gerais orientadoras da avaliação dos funcionários docentes 

e não docentes;
f) Instituição de prémios escolares;
g) Designação, pelo Conselho Geral, do Provedor do Estudante, não 

devendo participar nessa audição o Provedor cessante;
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h) Designação dos membros para o Conselho Coordenador da Ava-
liação do Desempenho do Pessoal não docente e a Comissão Paritária 
definidos na Lei;

i) Realização de acordos e de parcerias internacionais, com incidência 
estratégica ou impacto profundo na Instituição.

Artigo 33.º
Funcionamento

1 — O Senado pode funcionar em plenário ou em comissões perma-
nentes, em função dos assuntos em discussão, nos termos dos presentes 
Estatutos e do seu regulamento.

2 — As comissões permanentes integram apenas membros do Se-
nado.

3 — Constituem comissões permanentes do Senado:
a) A Comissão Académica, formada pelos elementos referidos nas 

alíneas a) a g) do artigo 31.º, sendo presidida pelo Reitor;
b) A Comissão Disciplinar, constituída por:
i) O Reitor, que preside;
ii) Dois professores eleitos pelos membros referidos nas alíneas c) 

a g) do artigo 31.º;
iii) Dois estudantes eleitos pelos membros referidos nas alíneas i) e 

j) do artigo 31.º;
iv) Dois funcionários eleitos pelos membros referidos nas alíneas k) 

e l) do artigo 31.º

4 — À Comissão Académica, compete pronunciar -se:
a) Sobre as linhas gerais de orientação da Instituição no plano cien-

tífico e pedagógico;
b) Sobre a criação de ciclos de estudos, nomeadamente dos ciclos de 

estudos conducentes a grau académico, pós -graduações e cursos técnicos 
superiores profissionais, e sobre os planos de curso ministrados;

c) Sobre as propostas de suspensão e extinção de cursos conducentes 
a grau académico;

d) Sobre as propostas de número anual máximo de novas admissões 
e de inscrições nos ciclos de estudos;

e) Sobre as propostas de abertura de concursos para docentes;
f) Sobre o sistema e regulamentos de avaliação de docentes;
g) Sobre as propostas de concessão de títulos ou distinções hono-

ríficas;
h) Sobre as propostas de medidas a adotar para uma unidade orgânica, 

a que se refere o n.º 2 do artigo 27.º;
i) Sobre a criação, transformação ou extinção de unidades orgâni-

cas;
j) Sobre a criação, extinção ou associação de Institutos de Inovação 

à Universidade;
k) Sobre os restantes assuntos que lhe forem apresentados pelo Rei-

tor.

5 — Compete à Comissão Disciplinar pronunciar -se, através de pa-
recer, em caso de procedimento disciplinar, nos termos do regulamento 
a aprovar pelo Conselho Geral.

CAPÍTULO III

Unidades orgânicas

SECÇÃO I

Natureza, regulamentos e órgãos

Artigo 34.º
Natureza e enumeração

1 — As unidades orgânicas da Universidade são unidades de en-
sino e investigação, identificadas com áreas disciplinares reconhecidas 
internacionalmente, orientadas para o progresso curricular dos seus 
docentes e investigadores e para o desenvolvimento de atividades de 
formação e investigação, nas suas áreas, incluindo, nomeadamente, a 
realização de ciclos de estudos conferentes de grau académico, bem 
como, no caso das unidades de ensino politécnico, de cursos técnicos 
superiores profissionais.

2 — As unidades orgânicas são designadas por:
a) Faculdades, no caso de ensino universitário;
b) Escolas Superiores, adiante designadas por escolas, no caso do 

ensino politécnico.

3 — Sem prejuízo da constituição de novas unidades orgânicas de 
ensino e investigação, a Universidade da Madeira integra desde já as 
seguintes:

a) Faculdade de Artes e Humanidades;
b) Faculdade de Ciências Exatas e da Engenharia;
c) Faculdade de Ciências Sociais;
d) Faculdade de Ciências da Vida;
e) Escola Superior de Saúde;
f) Escola Superior de Tecnologias e Gestão.

Artigo 35.º
Criação, extinção e fusão

1 — A criação, extinção ou fusão de unidades orgânicas competem ao 
Conselho Geral, sob proposta do Reitor, ouvida a Comissão Académica 
do Senado.

2 — Na criação, extinção ou fusão de unidades orgânicas é respeitada 
a autonomia científica dos dois sistemas de ensino superior, de modo 
a preservar a natureza e os objetivos diferenciados dos dois tipos de 
ensino, bem como das suas carreiras docentes.

Artigo 36.º
Autonomia

1 — As unidades orgânicas gozam de autonomia científica e peda-
gógica nos termos dos presentes Estatutos e da lei, cabendo -lhes, ainda, 
gerir as verbas postas à sua disposição pela Universidade.

2 — As unidades orgânicas regem -se por regulamento próprio, no 
respeito pela lei e pelos presentes Estatutos.

3 — Os regulamentos das unidades orgânicas devem definir a sua 
missão e conter as normas fundamentais da sua organização interna e 
funcionamento, regulando designadamente:

a) A estrutura dos órgãos de governo, a composição e os modos de 
eleição ou designação dos seus membros, a duração dos mandatos e os 
modos da sua cessação;

b) A competência dos vários órgãos.

4 — Unidades de investigação, designadas de centros de investigação 
ou outra denominação apropriada, podem ser integradas ou criadas no 
âmbito das unidades orgânicas.

5 — O disposto no número anterior não prejudica a necessária sujei-
ção à legislação que regula a atividade das unidades de investigação, 
designadamente em matéria de organização, de autonomia e de respon-
sabilidade científicas próprias, quando aplicável.

6 — Os regulamentos das unidades orgânicas carecem da homologa-
ção do Reitor, para verificação da sua legalidade e da sua conformidade 
com os presentes Estatutos.

Artigo 37.º
Organização

1 — Cada unidade orgânica inclui, necessariamente, os seguintes 
órgãos:

a) Presidente;
b) Conselho Científico, no caso das unidades de ensino universi-

tário, e Conselho Técnico -Científico, no caso das unidades de ensino 
politécnico;

c) Conselho Pedagógico;
d) Assembleia.

2 — As unidades orgânicas podem integrar e organizar -se em torno 
de subunidades, num máximo de oito.

3 — As subunidades orgânicas, quando existam, designam -se de 
departamentos.

4 — Caso o regulamento da unidade orgânica preveja a possibilidade 
de existência de departamentos, então o regulamento da unidade orgânica 
deverá igualmente estipular quais as competências e órgãos dos depar-
tamentos e requisitos para a sua criação, bem como os mecanismos de 
afetação dos docentes aos departamentos, no respeito pelo determinado 
nos números seguintes.

5 — Caso existam departamentos, então cada departamento dispõe 
de um Coordenador, eleito, por votação secreta, em termos a definir no 
regulamento da unidade orgânica, pelo conjunto dos:

a) Professores e investigadores de carreira afetos ao departamento;
b) Restantes docentes e investigadores afetos ao departamento, em 

regime de tempo integral, com contrato de duração não inferior a um 
ano, que sejam titulares do grau de doutor, qualquer que seja a natureza 
do seu vínculo à Universidade;
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c) Docentes com o título de especialista afetos ao departamento, não 
abrangidos pelas alíneas anteriores, em regime de tempo integral, com 
contrato com a instituição há mais de dois anos, no caso de se tratar de 
um departamento de uma unidade de ensino politécnico.

6 — Caso existam departamentos, os seus Coordenadores fazem parte 
do Conselho Científico ou Técnico -Científico da unidade e o seu mandato 
coincide temporalmente com o mandato do Presidente da unidade.

7 — A criação, transformação, cisão, fusão e extinção de depar-
tamentos é da competência da Assembleia da unidade, sob proposta 
do Conselho Científico ou Técnico -Científico da unidade, aprovada 
por maioria absoluta dos membros do Conselho, e requer deliberação 
favorável da maioria absoluta dos membros da Assembleia.

8 — É condição necessária para a constituição de um departamento, 
que o conjunto dos docentes do departamento, referidos nas alíneas a) 
a c) do ponto 5, seja em número superior ou igual a cinco.

SECÇÃO II

Presidente da unidade orgânica

Artigo 38.º
Eleição e duração do mandato

1 — O Presidente é eleito pela Assembleia da unidade, de entre os 
professores de carreira afetos à unidade.

2 — O mandato do Presidente tem a duração de dois anos, podendo 
ser renovado, de forma consecutiva, uma única vez.

Artigo 38.º -A
Vice -Presidentes

1 — O Presidente é coadjuvado por Vice -Presidentes, no mínimo de 
um e no máximo de três.

2 — Os Vice -Presidentes são nomeados pelo Presidente de entre os 
professores de carreira afetos à unidade.

3 — Os Vice -Presidentes podem ser exonerados a todo o tempo e 
cessam funções com a cessação do mandato do Presidente.

Artigo 39.º
Competência

Compete ao Presidente:
a) Representar a unidade orgânica perante os demais órgãos da Ins-

tituição e perante o exterior;
b) Exercer as competências de gestão que lhe forem atribuídas ou 

delegadas pelos órgãos competentes da Universidade;
c) Aprovar o calendário e horário das tarefas letivas, ouvidos o Con-

selho Científico ou Técnico -Científico e o Conselho Pedagógico da 
unidade, nos casos em que tal não é delegado nos órgãos da Universidade, 
de acordo com os Estatutos e regulamentos próprios;

d) Executar as deliberações do Conselho Científico ou Técnico-
-Científico e do Conselho Pedagógico da unidade, quando vinculativas;

e) Exercer o poder disciplinar que lhe seja atribuído pelos Estatutos 
ou delegado pelo Reitor;

f) Elaborar o orçamento e o plano de atividades, bem como o relatório 
de atividades e contas relativas aos recursos financeiros colocados à 
disposição pelos órgãos competentes da Universidade, a aprovar nos 
termos do respetivo regulamento interno;

g) Exercer as funções que lhe sejam delegadas pelo Reitor;
h) Exercer as demais funções previstas na lei ou nos presentes Es-

tatutos.

SECÇÃO III

Conselhos Científico, Técnico -Científico e Pedagógico

Artigo 40.º
Composição do Conselho Científico

1 — O Conselho Científico da unidade orgânica é composto por um 
máximo de quinze membros, nos seguintes termos:

a) O Presidente da unidade orgânica, que preside ao Conselho;
b) Os Coordenadores dos departamentos, quando existam;
c) Outros representantes eleitos, nos termos do regulamento da unidade 

orgânica, pelo conjunto dos:
i) Professores e investigadores de carreira afetos à unidade orgâ-

nica;

ii) Restantes docentes e investigadores afetos à unidade orgânica, em 
regime de tempo integral, com contrato de duração não inferior a um 
ano, que sejam titulares do grau de doutor, qualquer que seja a natureza 
do seu vínculo à Instituição;

d) Representantes das unidades de investigação que integram a uni-
dade orgânica, reconhecidas e avaliadas positivamente nos termos da 
lei, quando existam:

i) Escolhidos nos termos do regulamento da unidade orgânica;
ii) Em número não inferior a 20 % nem superior a 40 % do total do 

Conselho, podendo ser inferior a 20 % quando o número de unidades 
de investigação for inferior a esse valor.

2 — A maioria dos membros a que se referem as alíneas b) e c) do 
número anterior deve ser escolhida de entre professores e investigadores 
de carreira.

3 — Quando haja departamentos, o regulamento de eleição dos repre-
sentantes a que se refere a alínea c) do n.º 1 poderá procurar que a eleição 
reflita a dimensão dos vários departamentos, e prever que alguns, ou a 
totalidade, desses representantes sejam eleitos por departamentos.

4 — O mandato dos representantes eleitos do Conselho Científico 
coincide temporalmente com o mandato do Presidente da unidade or-
gânica.

Artigo 41.º
Composição do Conselho Técnico -Científico

1 — O Conselho Técnico -Científico da unidade orgânica é composto 
por um máximo de quinze membros, nos seguintes termos:

a) O Presidente da unidade orgânica, que preside ao Conselho;
b) Os Coordenadores dos departamentos, quando existam;
c) Outros representantes eleitos, nos termos do regulamento da unidade 

orgânica, pelo conjunto dos:
i) Professores de carreira afetos à unidade orgânica;
ii) Docentes com o grau de doutor afetos à unidade orgânica, em 

regime de tempo integral, com contrato de duração não inferior a um 
ano, qualquer que seja a natureza do seu vínculo à Instituição;

iii) Docentes com o título de especialista afetos à unidade orgânica, 
não abrangidos pelas alíneas anteriores, em regime de tempo integral 
com contrato com a Instituição há mais de dois anos;

d) Representantes das unidades de investigação que integram a uni-
dade orgânica, reconhecidas e avaliadas positivamente nos termos da 
lei, quando existam:

i) Escolhidos nos termos do regulamento da unidade orgânica;
ii) Em número não inferior a 20 % nem superior a 40 % do total do 

Conselho, podendo ser inferior a 20 % quando o número de unidades 
de investigação for inferior a esse valor.

2 — Quando previsto no regulamento interno, o Conselho Técnico-
-Científico pode integrar membros convidados, de entre professores ou 
investigadores de outras instituições ou personalidades de reconhecida 
competência no âmbito da missão da Universidade, em número não 
superior a um terço do total do Conselho.

3 — Quando haja departamentos, o regulamento de eleição dos 
representantes a que se refere a alínea c) do n.º 1 poderá procurar 
que a eleição reflita a dimensão dos vários departamentos, e prever 
que alguns, ou a totalidade, desses representantes sejam eleitos por 
departamentos.

4 — O mandato dos representantes eleitos do Conselho Técnico-
-Científico coincide temporalmente com o mandato do Presidente da 
unidade orgânica.

5 — Quando o número de pessoas elegíveis for inferior ao estabele-
cido nos regulamentos, o Conselho Técnico -Científico é composto pelo 
conjunto das mesmas, sem prejuízo do disposto na alínea d) do n.º 1.

Artigo 42.º

Competência do Conselho Científico ou Técnico -Científico

1 — Compete ao Conselho Científico ou Técnico -Científico, desig-
nadamente:

a) Elaborar o seu regimento;
b) Apreciar o plano de atividades científicas da unidade, a elaborar 

nos termos do seu regimento;
c) Pronunciar -se sobre a criação, transformação ou extinção de uni-

dades orgânicas da Instituição;
d) Deliberar sobre a distribuição do serviço docente, sujeitando -a a 

homologação do Reitor;
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e) Pronunciar -se sobre a criação de ciclos de estudos e aprovar os 
planos de estudos dos ciclos de estudos ministrados onde a unidade 
tenha uma participação significativa;

f) Propor ou pronunciar -se sobre a concessão de títulos ou distinções 
honoríficas;

g) Propor ou pronunciar -se sobre a instituição de prémios escola-
res;

h) Propor ou pronunciar -se sobre a realização de acordos e de par-
cerias internacionais;

i) Propor a composição dos júris de provas e de concursos acadé-
micos;

j) Praticar os demais atos previstos na lei relativos à carreira docente 
e de investigação e ao recrutamento de pessoal docente e de investi-
gação;

k) Designar os responsáveis pelas unidades curriculares das suas 
áreas científicas;

l) Propor à Assembleia da unidade orgânica a criação, transformação, 
cisão, fusão ou extinção de departamentos, através de deliberação nesse 
sentido aprovada por maioria absoluta dos membros do Conselho;

m) Desempenhar as demais funções que lhe sejam atribuídas pela lei 
ou pelos presentes Estatutos.

2 — Os membros do Conselho Científico ou Técnico -Científico não 
podem pronunciar -se sobre assuntos referentes:

a) A atos relacionados com a carreira de docentes com categoria 
superior à sua;

b) A concursos ou provas em relação aos quais reúnam as condições 
para serem opositores.

Artigo 43.º
Composição do Conselho Pedagógico

1 — O Conselho Pedagógico de cada faculdade é composto pelo Re-
presentante dos estudantes de cada um dos ciclos de estudos conferentes 
de grau académico a cargo da faculdade, e pelo Diretor de Curso de cada 
um desses ciclos de estudos, que representa o corpo docente, eleitos de 
acordo com o estabelecido nos artigos, respetivamente, 56.º e 54.º

2 — Caso haja menos de três ciclos de estudos conferentes de grau 
académico a cargo de uma dada faculdade, então o seu Conselho Pe-
dagógico é formado pelo conjunto de todos os docentes e alunos dos 
Conselhos de Curso desses ciclos de estudos, constituídos de acordo 
com o estabelecido no artigo 52.º

3 — O Conselho Pedagógico de cada escola é composto pelo Repre-
sentante dos estudantes de cada um dos ciclos de estudos correspondentes 
a cursos conferentes de grau académico e a cursos técnicos superiores 
profissionais, a cargo da escola, e pelo Diretor de Curso de cada um des-
ses ciclos de estudos, que representa o corpo docente, eleitos de acordo 
com o estabelecido nos artigos, respetivamente, 56.º e 54.º

4 — Caso o número de ciclos de estudos correspondentes a cursos 
conferentes de grau académico e a cursos técnicos superiores profissio-
nais a cargo de uma dada escola seja inferior a três, então o seu Conselho 
Pedagógico é formado pelo conjunto de todos os docentes e alunos dos 
Conselhos de Curso desses ciclos de estudos, constituídos de acordo 
com o estabelecido no artigo 52.º

5 — O mandato dos representantes dos estudantes no Conselho Pe-
dagógico de cada unidade é de um ano e o mandato dos representantes 
do corpo docente nesse Conselho é de dois anos.

6 — O Presidente do Conselho Pedagógico de cada unidade é um 
membro do Conselho Pedagógico, docente, eleito pelo órgão, sendo o 
seu mandato de dois anos.

Artigo 43.º -A
Incompatibilidades

Nenhum elemento pode pertencer ao Conselho Pedagógico de mais 
do que uma unidade orgânica.

Artigo 44.º
Competência do Conselho Pedagógico

Compete ao Conselho Pedagógico:
a) Elaborar o seu regimento;
b) Pronunciar -se sobre as orientações pedagógicas e os métodos de 

ensino e de avaliação das unidades curriculares a cargo da unidade 
orgânica;

c) Promover, com regularidade, a realização de inquéritos ao desem-
penho pedagógico da unidade orgânica e a sua análise e divulgação, ou 
colaborar nesses inquéritos caso a sua realização seja cometida a outros 
órgãos da Universidade;

d) Promover a realização da avaliação do desempenho pedagógico 
dos docentes da unidade orgânica, por estes e pelos estudantes, e a sua 
análise e divulgação, ou colaborar nessa avaliação caso a sua realização 
seja cometida a outros órgãos da Universidade;

e) Apreciar as queixas relativas a falhas pedagógicas de docentes da 
unidade orgânica, e propor as providências necessárias;

f) Aprovar o regulamento específico de avaliação do aproveitamento 
dos estudantes de cada um dos ciclos de estudos a cargo da unidade or-
gânica, no quadro das linhas gerais de avaliação do aproveitamento dos 
estudantes dos ciclos de estudos de ensino universitário ou politécnico, 
conforme os casos, a aprovar no Conselho Pedagógico, Universitário ou 
Politécnico, da Universidade, constituído de acordo com o estabelecido 
no artigo 58.º;

g) Pronunciar -se sobre o regime de precedências das unidades curri-
culares a cargo da unidade orgânica;

h) Exercer as demais competências que lhe sejam conferidas pela lei 
ou pelos presentes Estatutos.

SECÇÃO IV

Assembleia

Artigo 45.º

Composição

1 — A composição da Assembleia da unidade orgânica deve obedecer 
aos seguintes critérios:

a) Não deve exceder os quinze membros;
b) Deve ter pelo menos 60 % de docentes ou investigadores, sendo pelo 

menos um de cada um dos vários departamentos, caso estes existam;
c) Deve incluir pelo menos dois representantes dos estudantes, eleitos 

pelos estudantes que fazem parte do Conselho Pedagógico da uni-
dade;

d) Caso existam funcionários não docentes e não investigadores 
afetos à unidade, deve incluir pelo menos um representante daqueles, 
por eles eleito.

2 — Os elementos referidos na alínea b) do número anterior devem 
ser professores ou investigadores de carreira afetos à unidade, titulares 
do grau de doutor ou do título de especialista, eleitos, em moldes a 
estabelecer no regulamento da unidade, pelo conjunto dos:

a) Professores e investigadores de carreira afetos à unidade;
b) Docentes e investigadores afetos à unidade, em regime de tempo 

integral, com contrato de duração não inferior a um ano, que sejam 
titulares do grau de doutor, qualquer que seja a natureza do seu vínculo 
à Universidade;

c) Docentes afetos à unidade com o título de especialista, não abrangi-
dos pelas alíneas anteriores, em regime de tempo integral, com contrato 
com a Instituição há mais de dois anos, no caso das escolas.

3 — Deve ser eleito, como suplente, em moldes análogos aos refe-
ridos no número anterior, um docente ou investigador, que ocupará o 
lugar deixado vago no caso de um membro da Assembleia ser eleito 
Presidente da unidade.

4 — O mandato dos membros da Assembleia é de dois anos, com 
exceção dos representantes dos estudantes que têm mandato anual.

5 — A Assembleia elege o seu Presidente, de entre os membros do-
centes e investigadores que a compõem.

Artigo 46.º

Competência

1 — Compete à Assembleia eleger o Presidente da unidade.
2 — A Assembleia, convocada expressamente para o efeito pelo seu 

Presidente, por sua iniciativa ou a requerimento de um terço dos seus 
membros, pode deliberar, por voto secreto, por maioria de dois terços 
dos seus membros, a demissão do Presidente da unidade.

3 — A Assembleia, convocada expressamente para o efeito pelo seu 
Presidente, por sua iniciativa ou a requerimento de um terço dos seus 
membros ou do Presidente da unidade, pode deliberar, por voto secreto, 
por maioria de dois terços dos seus membros, abrir um processo de 
alterações ao regulamento da unidade.

4 — As alterações ao regulamento da unidade são aprovadas pela 
Assembleia, por voto secreto e maioria de dois terços dos seus membros, 
ouvido o Conselho Científico ou Técnico -Científico.

5 — A Assembleia, a requerimento do Conselho Científico ou Técnico-
-Científico da unidade orgânica, através de proposta aprovada por maio-
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ria absoluta dos membros desse Conselho, pode deliberar, por maioria 
absoluta dos seus membros, a criação, transformação, cisão, fusão ou 
extinção de departamentos.

SECÇÃO V

Mobilidade docente

Artigo 47.º
Mobilidade de docentes entre unidades orgânicas

1 — Qualquer docente da Universidade da Madeira está afeto a uma 
unidade orgânica, sem prejuízo de poder lecionar em ciclos de estudos 
que se encontrem sob a coordenação científica de outra unidade orgâ-
nica e participar em projetos transversais comuns a várias unidades e 
outras estruturas.

2 — Todo o docente pode requerer ao Reitor a afetação a outra unidade 
orgânica, desde que integrada no mesmo subsistema de ensino.

3 — O requerimento a que se refere o número anterior só deve ser 
deferido pelo Reitor com a concordância do Conselho Científico ou 
Técnico -Científico da unidade orgânica a que o docente pretenda passar 
a estar adstrito, em cujo caso o docente deverá passar a desenvolver a 
sua atividade no âmbito das áreas disciplinares dessa unidade.

4 — Um docente de uma unidade orgânica pode, ainda, por decisão do 
Reitor, ser afeto, a tempo integral ou parcial, durante um certo período, a 
uma escola, desde que com a concordância do docente e dos Presidentes 
das unidades envolvidas.

5 — No caso da afetação de docentes, a tempo integral ou parcial, 
a que se refere o número anterior, os docentes envolvidos não poderão 
participar simultaneamente nem na Assembleia das duas unidades, 
nem poderão participar simultaneamente nos Conselhos Científicos 
ou Técnico -Científicos das duas unidades, devendo ser determinado, 
aquando da afetação em causa, em relação a qual das duas unidades 
poderão ser eleitos para esses órgãos.

CAPÍTULO IV

Ensino, inovação e prestação de serviços

SECÇÃO I

Institutos de Inovação

Artigo 48.º
Natureza

1 — Os Institutos de Inovação são organismos horizontais identifi-
cados com áreas consideradas estratégicas para o desenvolvimento da 
Universidade e da sua relação com a sociedade, tipicamente multidisci-
plinares, e que visam dar resposta a desafios científicos e tecnológicos de 
potencial interesse económico, suscetíveis de gerar soluções inovadoras 
com um impacto importante na competitividade.

2 — Os Institutos de Inovação podem ser constituídos como organis-
mos internos da Universidade ou como entidades subsidiárias de direito 
privado, criadas em conjunto com outras entidades públicas ou privadas, 
nos termos do artigo 15.º da Lei n.º 62/2007, bem como sob a forma de 
associações, fundações, sociedades de desenvolvimento ou consórcios 
e outras formas legal ou estatutariamente admitidas.

Artigo 49.º
Criação, extinção e associação

1 — A criação, extinção e associação à Universidade dos Institutos de 
Inovação competem ao Conselho Geral, sob proposta do Reitor.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, são condições 
mínimas para a criação de um Instituto de Inovação:

a) A existência de dez professores ou investigadores de carreira ou 
outros docentes e investigadores, a tempo integral, detentores do grau 
de doutor ou do título de especialista, que concordem em desenvolver 
a sua atividade no Instituto;

b) O preenchimento de uma das duas condições seguintes:
i) A existência de projetos financiados por entidades externas, que 

sustentem um financiamento plurianual de pelo menos 50 % dos encargos 
totais de criação e funcionamento do Instituto, a aprovar pelos órgãos 
competentes da Universidade;

ii) A existência de entidades públicas ou privadas que queiram associar-
-se, em termos a definir caso a caso, a professores ou investigadores 
da Universidade, de modo a constituir um Instituto de Inovação e que 
disponibilizem meios humanos e materiais para a prossecução de projetos 
e tarefas em conjunto.

3 — Os Institutos de Inovação são dirigidos por um Presidente, de-
signado pelo Conselho Geral sob proposta do Instituto, de acordo com 
o seu regulamento ou estatuto.

4 — O Conselho Geral pode estabelecer outros requisitos para a criação 
de Institutos de Inovação, para além dos previstos no n.º 2, bem como fi-
xar outras condições a observar pelos estatutos ou regulamentos dos Insti-
tutos de Inovação, em função da forma legal que estes venham a assumir.

5 — O Conselho Geral pode ainda, em situações excecionais e por 
maioria de dois terços, aprovar a existência de Institutos de Inovação que 
não satisfaçam os requisitos estabelecidos no n.º 2, bem como aprovar 
outras formas de participação e cooperação previstas, designadamente 
no n.º 2 do artigo anterior.

6 — A aprovação dos regulamentos ou estatutos dos Institutos de 
Inovação carece de parecer favorável do Conselho Geral.

SECÇÃO II

Projetos

Artigo 50.º
Definição e gestão

1 — Entende -se por projeto qualquer atividade de formação, não afeta 
a uma unidade orgânica, de investigação ou de serviço especializado 
que vise a realização dos fins próprios da Universidade.

2 — Consoante o seu objetivo dominante, os projetos podem 
denominar -se de:

a) Projetos de formação;
b) Projetos de investigação;
c) Projetos de prestação de serviços.

3 — Para a realização de projetos de investigação e prestação de 
serviços, de natureza continuada, a Universidade pode criar unidades 
de investigação e serviços, gozando de autonomia científica.

4 — Os critérios para a criação destas unidades, suas possíveis desig-
nações, e respetivos direitos e deveres, deverá ser objeto de regulamen-
tação por parte do Conselho Geral, respeitando a legislação e regulamen-
tação geral aplicável no caso das unidades de investigação reconhecidas 
e avaliadas positivamente pelas entidades oficiais competentes.

5 — Um Projeto pode igualmente ser afeto a um Instituto de Inovação, 
funcionando, então, de acordo com os regulamentos do Instituto, no que 
não estiver estipulado no protocolo, ou adenda ao protocolo, que servirá 
de base a tal afetação.

6 — Os Projetos de natureza estratégica e de incidência geral e es-
truturante carecem da aprovação do Conselho Geral, que pode fixar 
requisitos gerais mínimos para a sua aprovação.

7 — Os Projetos específicos e de natureza pontual são aprovados 
pelo Reitor, que para o efeito poderá ouvir a Comissão Académica do 
Senado.

8 — Um Projeto não afeto a uma unidade orgânica, a um Instituto 
de Inovação ou a uma das unidades referidas no n.º 2, é coordenado 
e gerido por uma equipa de projeto nomeada pelo Reitor, constituída 
maioritariamente pelos seus proponentes, um dos quais tem a função 
de coordenador.

SECÇÃO III

Direção e coordenação dos ciclos de estudos

Artigo 51.º
Responsabilidade pela coordenação científica 

e pedagógica dos ciclos de estudos
1 — Salvo situações excecionais, como as que poderão envolver ciclos 

de estudos em associação com outras instituições de ensino superior, 
nacionais ou estrangeiras, alvos de protocolos específicos, a responsabili-
dade pela coordenação, científica e pedagógica, de cada ciclo de estudos 
conferente de grau académico é atribuída a uma unidade orgânica, que 
a exerce, no quadro dos presentes Estatutos e regulamentos da Univer-
sidade, através dos seus órgãos, em estreita cooperação com o respetivo 
Conselho de Curso e com as outras unidades orgânicas participando na 
lecionação do ciclo de estudos.
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2 — Os ciclos de estudos conferentes de grau encontram -se sob a 
responsabilidade científica e pedagógica de uma faculdade ou de uma 
escola, consoante a sua natureza universitária ou politécnica.

3 — Os cursos técnicos superiores profissionais encontram -se sob a 
responsabilidade científica e pedagógica das escolas.

4 — Com vista a garantir a qualidade e o seu normal funcionamento, 
a cada ciclo de estudos deve estar associado um Conselho de Curso, 
um Diretor de Curso e um Representante dos estudantes desse ciclo 
de estudos.

Artigo 52.º
Composição do Conselho de Curso

1 — O Conselho de Curso é constituído por:
a) No caso dos primeiros e segundo ciclos:
i) Um aluno de cada ano curricular, eleito pelos seus pares;
ii) Um número igual de docentes indicados pelos Conselhos Cientí-

ficos ou Técnico -Científicos das unidades orgânicas que participam na 
lecionação do curso, sendo o número de representantes de cada unidade 
proporcional ao número ETCS das unidades curriculares do curso que 
são da sua responsabilidade;

b) No caso dos terceiros ciclos:
i) Um aluno eleito pelos seus pares;
ii) Um docente indicado pelo Conselho Científico da faculdade a que 

o curso está a cargo;

c) No caso dos cursos técnicos superiores profissionais:
i) Um aluno de cada ano curricular, eleito pelos seus pares;
ii) Um número igual de docentes indicados pelo Conselho Técnico-

-Científico da escola à qual está adstrito o curso.

2 — O mandato dos estudantes do Conselho de Curso é de um ano, 
devendo as eleições ter lugar no início de cada ano letivo, e o mandato 
dos docentes do Conselho de Curso é de dois anos.

Artigo 53.º
Competência do Conselho de Curso

Compete ao Conselho de Curso, em geral, contribuir para o normal 
funcionamento do ciclo de estudos, procurando detetar e resolver os 
problemas que ocorram, e colaborar com o Diretor de Curso na execução 
das diversas tarefas que lhe estão cometidas.

Artigo 54.º
Diretor de Curso

1 — O Diretor de Curso é:
a) Nos casos dos ciclos de estudos universitários conferentes de grau, 

um professor de carreira ou um docente, em regime de tempo integral, 
com contrato de duração não inferior a um ano com a Universidade, que 
seja titular do grau de doutor, afeto à faculdade responsável pelo ciclo de 
estudos, eleito de entre e pelos docentes do Conselho de Curso;

b) Nos casos dos ciclos de estudos politécnicos conferentes de grau 
e dos cursos técnicos superiores profissionais, um professor de carreira 
ou um docente, em regime de tempo integral, com contrato de duração 
não inferior a um ano com a Universidade, que seja titular do grau de 
doutor ou do título de especialista, afeto à escola responsável pelo ciclo 
de estudos, eleito de entre e pelos docentes do Conselho de Curso.

2 — O mandato do Diretor de Curso é de dois anos.

Artigo 55.º
Competência do Diretor de Curso

Sem prejuízo de outras competências que lhe venham a ser atribuídas 
pelos órgãos e regulamentos da Universidade, compete ao Diretor de 
Curso:

a) Assegurar o normal funcionamento do curso e zelar pela sua qua-
lidade;

b) Assegurar a ligação entre o curso, o Presidente da unidade à qual 
o curso está a cargo, e os restantes presidentes de unidades orgânicas e 
coordenadores de departamentos, quando aplicável, responsáveis pela 
lecionação de unidades curriculares no curso;

c) Propor aos órgãos competentes alterações ao plano de estudos do 
curso, ou pronunciar -se sobre propostas de alteração;

d) Gerir os recursos colocados à sua disposição pelos órgãos da 
Universidade;

e) Contribuir para a promoção do curso no exterior;
f) Promover ou colaborar na realização dos inquéritos aos estudan-

tes, analisar os resultados e contribuir para a correção de eventuais 
anomalias detetadas;

g) Pronunciar -se sobre o calendário escolar e dirigir ou colaborar na 
elaboração dos horários e dos mapas de avaliações;

h) Dirigir a elaboração dos relatórios de autoavaliação do curso;
i) Manter e promover a ligação com os antigos estudantes do curso;
j) Zelar pelo cumprimento do regulamento de avaliação de ensino-

-aprendizagem nas unidades curriculares do curso e procurar garantir 
que o trabalho dos estudantes esteja em conformidade com o número 
de ECTS de cada unidade curricular;

k) Organizar os processos de creditação de competências académi-
cas e de planos individuais de estudo, de acordo com as normas e os 
regulamentos em vigor;

l) Organizar, em cada ano letivo, a eleição dos estudantes do Conselho 
de Curso e do Representante dos estudantes do curso;

m) Representar o curso no Conselho Pedagógico da unidade orgânica 
à qual o curso está a cargo e no Conselho Pedagógico Universitário ou 
Politécnico, da Universidade.

Artigo 56.º

Representante dos estudantes

1 — O Representante dos estudantes do ciclo de estudos é um estu-
dante eleito de entre e pelos estudantes que, nos termos do artigo 52.º, 
têm assento no Conselho de Curso.

2 — O mandato do Representante dos estudantes é de um ano, de-
vendo as eleições ter lugar no início de cada ano letivo.

3 — O Representante dos estudantes do ciclo de estudos representa-
-os no Conselho Pedagógico da unidade orgânica que coordena o ciclo 
de estudos e no Conselho Pedagógico Universitário ou Politécnico, da 
Universidade.

SECÇÃO IV

Conselhos Pedagógicos Universitário e Politécnico

Artigo 57.º

Natureza e missão

1 — Os Conselhos Pedagógicos, Universitário e Politécnico, da Uni-
versidade são órgãos criados, ao abrigo do n.º 2 do artigo 80.º da Lei 
n.º 62/2007, com competência própria no âmbito pedagógico, como 
forma de articulação entre os conselhos pedagógicos das unidades or-
gânicas de cada um dos subsistemas de ensino.

2 — Os Conselhos Pedagógicos, Universitário e Politécnico, da 
Universidade têm como objetivos fundamentais uniformizar critérios, 
regulamentos e procedimentos no que respeita, respetivamente, aos ci-
clos de estudos de ensino universitário e aos ciclos de estudos de ensino 
politécnico, tomando diretamente decisões, ao nível macro, sempre que 
se tratar de problemas genéricos e não específicos a um determinado 
ciclo de estudos.

3 — É atribuído um estatuto reforçado à presidência dos Conselhos 
Pedagógicos, Universitário e Politécnico, da Universidade, através da 
designação dos seus presidentes pelo próprio Conselho Geral, nos termos 
do artigo 59.º -A.

Artigo 58.º

Composição dos Conselhos Pedagógicos, 
Universitário e Politécnico

1 — O Conselho Pedagógico Universitário é um órgão formado por 
igual número de representantes do corpo docente e dos estudantes, 
constituído por:

a) O Presidente do Conselho, um docente nomeado nos termos do 
n.º 1 do artigo 59.º -A, que preside;

b) Um representante dos estudantes dos ciclos de estudos conferente 
de grau de ensino universitário, cooptado pelos estudantes do Conselho 
Pedagógico;

c) O Diretor de cada ciclo de estudos conferente de grau de ensino 
universitário, eleito de acordo com o estabelecido no artigo 54.º;

d) O Representante dos estudantes de cada ciclo de estudos conferente 
de grau de ensino universitário, eleito de acordo com o estabelecido 
no artigo 56.º



Diário da República, 2.ª série — N.º 132 — 9 de julho de 2015  18405

2 — O Conselho Pedagógico Politécnico é um órgão formado por 
igual número de representantes do corpo docente e dos estudantes, 
constituído por:

a) O Presidente do Conselho, um docente nomeado nos termos do 
n.º 1 do artigo 59.º -A, que preside;

b) Um representante dos estudantes dos cursos técnicos superiores 
profissionais e dos ciclos de estudos conferentes de grau de ensino 
politécnico, cooptado pelos estudantes do Conselho Pedagógico;

c) O Diretor de cada curso técnico superior profissional e de cada ciclo 
de estudos conferente de grau de ensino politécnico, eleito de acordo 
com o estabelecido no artigo 54.º;

d) O Representante dos estudantes de cada curso técnico superior 
profissional e de cada ciclo de estudos conferente de grau de ensino 
politécnico, eleito de acordo com o estabelecido no artigo 56.º

Artigo 59.º
Competência dos Conselhos Pedagógicos, 

Universitário e Politécnico
Compete ao Conselho Pedagógico Universitário ou Politécnico:
a) Pronunciar -se sobre as orientações pedagógicas e os métodos 

de ensino e de avaliação dos ciclos de estudos representados no Con-
selho;

b) Promover a realização regular de inquéritos referentes ao desem-
penho pedagógico dos ciclos de estudos representados no Conselho e 
a sua análise e divulgação;

c) Promover a realização dos inquéritos aos estudantes dos ciclos de 
estudos representados no Conselho, de avaliação do desempenho peda-
gógico dos seus docentes, e a sua análise e divulgação aos interessados 
e aos órgãos relevantes;

d) Apreciar as queixas relativas a falhas pedagógicas e propor as 
providências necessárias;

e) Aprovar as linhas gerais de avaliação do aproveitamento dos estu-
dantes dos ciclos de estudos representados no Conselho;

f) Pronunciar -se:
i) Sobre o regime de prescrições;
ii) Sobre a criação de ciclos de estudos com representação no Conselho 

e sobre os planos dos ciclos de estudos ministrados;
iii) Sobre a instituição de prémios escolares;
iv) Sobre o calendário letivo e os mapas de exames dos ciclos de 

estudos representados no Conselho;

g) Exercer as demais competências que lhe sejam conferidas pela lei 
ou pelos presentes Estatutos.

Artigo 59.º -A

Presidente

1 — O Presidente do Conselho Pedagógico Universitário é um pro-
fessor da carreira universitária da Universidade da Madeira, de reco-
nhecido mérito académico, nomeado pelo Conselho Geral, sob proposta 
do Reitor.

2 — O Presidente do Conselho Pedagógico Politécnico é um professor 
da carreira politécnica da Universidade da Madeira, de reconhecido 
mérito académico, nomeado pelo Conselho Geral, sob proposta do 
Reitor.

3 — O mandato do Presidente do Conselho Pedagógico Universitário 
ou Politécnico coincide com o mandato do Reitor.

4 — O Presidente de cada Conselho é coadjuvado por Vice -presidentes, 
no mínimo de um e no máximo de dois, nos quais pode delegar ou sub-
delegar parte das suas competências.

5 — Os Vice -presidentes são nomeados pelo Presidente, de entre os 
professores do Conselho.

6 — Os Vice -presidentes podem ser exonerados a todo o tempo e 
cessam automaticamente funções com a cessação do mandato do Pre-
sidente.

7 — O Presidente designa o Vice -presidente que o deva substituir 
nas suas ausências.

Artigo 59.º -B

Competência do presidente

Compete ao Presidente do Conselho Pedagógico Universitário ou 
Politécnico:

a) Representar o Conselho perante os demais órgãos da Universidade 
e perante o exterior;

b) Exercer as competências que lhe forem atribuídas ou delegadas 
pelos órgãos competentes da Universidade, nos termos da lei;

c) Garantir o bom funcionamento do Conselho e executar as suas 
deliberações, quando vinculativas;

d) Propor ao Reitor e às unidades orgânicas relevantes, as eventuais 
reestruturações dos ciclos de estudos representados no Conselho que 
entenda por necessárias, ouvidos os respetivos Diretores de Curso;

e) Dar parecer sobre a extinção de ciclos de estudos representados 
no Conselho;

f) Coordenar, em articulação com os Presidentes das unidades orgâ-
nicas e os Diretores de Curso, os processos de avaliação dos ciclos de 
estudos representados no Conselho;

g) Propor ao Reitor o calendário letivo dos ciclos de estudos repre-
sentados no Conselho, ouvido este;

h) Coordenar, em articulação com os Presidentes das unidades orgâ-
nicas e os Diretores de Curso, a elaboração dos horários e dos mapas 
de avaliações;

i) Atuar, em primeira instância, sobre queixas relativas a docentes, do 
foro letivo e pedagógico, dando -lhes o seguimento adequado;

j) Gerir os recursos colocados à disposição do Conselho pelos órgãos 
da Universidade, e elaborar o plano de atividades, bem como o relatório 
de atividades, relativo a cada ano letivo, reportando -os ao Reitor;

k) Organizar, em cada ano letivo, a eleição dos representantes dos 
estudantes do Conselho Pedagógico no Senado;

l) Desenvolver outras atividades necessárias ao normal funcionamento 
dos ciclos de estudos afetos ao Conselho.

SECÇÃO V

Provedor do Estudante

Artigo 60.º
Nomeação e competência

1 — O Provedor do Estudante é uma personalidade de reconhecido 
mérito com conhecimentos e experiência relevantes na área da Educação 
e Relações Humanas, nomeado, por períodos de dois anos, pelo Conselho 
Geral, ouvido o Senado.

2 — Compete -lhe a defesa e a promoção dos direitos e interesses 
legítimos dos estudantes no âmbito da Universidade, apreciando as re-
clamações que lhe são apresentadas e dirigindo aos competentes órgãos 
as recomendações que considere adequadas.

3 — A sua atividade desenvolve -se em articulação com a Associação 
Académica, com as unidades orgânicas e com os órgãos e serviços da 
Universidade, designadamente com os Conselhos Pedagógicos.

CAPÍTULO V

Administração e serviços

SECÇÃO I

Administrador

Artigo 61.º
Nomeação

1 — O Administrador é escolhido entre pessoas com saber e expe-
riência na área da gestão, com competência para a gestão corrente da 
Instituição e a coordenação dos seus serviços, sob a direção do Reitor.

2 — O Administrador responde pelo bom funcionamento e gestão 
corrente das unidades funcionais que lhe forem cometidas pelo Reitor.

3 — O Administrador é livremente nomeado e exonerado pelo Reitor.
4 — A duração máxima do exercício de funções como Administrador 

não pode exceder dez anos.

SECÇÃO II

Serviços

Artigo 62.º
Organização dos serviços

1 — Os serviços da Universidade são organizados em unidades funcio-
nais, podendo receber as designações de gabinetes, setores, serviços ou 
outra, em conformidade com sua dimensão, funções e competências.
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2 — Revogado.
3 — A organização dos serviços deve ser flexível, cabendo ao Reitor 

definir a sua estrutura funcional, delimitando as unidades funcionais e 
suas designações, objetivos, competências e dependências e articulações 
funcionais.

4 — Deve existir uma unidade funcional dedicada ao controlo da 
qualidade, em geral, e à acreditação dos cursos, em particular, na de-
pendência direta da Reitoria.

5 — Qualquer alteração à estrutura funcional dos serviços terá de ser 
submetida pelo Reitor ao Conselho Geral, carecendo de aprovação por 
maioria de dois terços dos seus membros.

6 — Revogado.
7 — Revogado.

SECÇÃO III

Ação social

Artigo 63.º

Serviços de Ação Social

1 — A Universidade integra, nos termos da lei, os Serviços de Ação 
Social, que têm autonomia administrativa e financeira.

2 — Os Serviços de Ação Social estão sujeitos à fiscalização do Fiscal 
Único e as suas contas são consolidadas com as contas da Universidade, 
nos termos da lei.

3 — O Administrador dos Serviços de Ação Social é escolhido entre 
pessoas com saber e experiência na área da gestão e compete -lhe:

a) A gestão corrente dos Serviços.
b) Elaborar a proposta de orçamento e o plano de atividades, apre-

sentar o relatório de atividades e contas ao Reitor e elaborar a proposta 
de regulamento interno.

4 — O administrador dos Serviços de Ação Social tem ainda as com-
petências que lhe forem conferidas no regulamento interno dos Serviços 
de Ação Social.

5 — O Reitor e o conselho de gestão da Universidade poderão dele-
gar no administrador dos Serviços de Ação Social as competências que 
considerem adequadas ao melhor funcionamento dos Serviços.

6 — A duração máxima do exercício de funções de Administrador 
dos Serviços de Ação Social não pode exceder dez anos.

TÍTULO III

Gestão financeira, administrativa e patrimonial
Artigo 64.º

Património e receitas da Universidade

1 — Constitui património da Universidade o conjunto dos bens e 
direitos próprios e os que pelo Estado, ou outras entidades públicas 
ou privadas lhe tenham sido transmitidos para a realização dos seus 
fins.

2 — São receitas da Universidade:

a) As dotações que lhe forem concedidas pelo Estado ou pela Região 
Autónoma da Madeira;

b) Os rendimentos de bens próprios ou de que tenha a fruição;
c) As receitas provenientes do pagamento de propinas;
d) As receitas derivadas da prestação de serviços e da venda de pu-

blicações;
e) Os subsídios, subvenções, comparticipações, doações, heranças 

e legados;
f) O produto da venda de bens imóveis, quando autorizada por lei, 

bem como de outros bens;
g) Os juros de contas de depósitos;
h) Os saldos da conta de gerência de anos anteriores;
i) O produto de taxas, emolumentos, multas e penalidades;
j) O produto de empréstimos contraídos;
k) Quaisquer outras receitas que legalmente lhe advenham.

3 — As receitas próprias da Universidade são afetadas de acordo 
com regulamento próprio, aprovado pelo Conselho Geral, mediante 
proposta do Reitor.

Artigo 65.º

Gestão da Universidade

1 — A gestão da Universidade, nos planos administrativos e finan-
ceiro, é conduzida segundo o princípio da gestão por objetivos, escalo-
nados no tempo, adotando o modelo de organização contabilística mais 
adequado a uma racional e eficaz aplicação dos recursos financeiros 
postos à sua disposição.

2 — A gestão económica e financeira da Universidade orienta -se 
pelos seguintes instrumentos de previsão:

a) Planos de atividade e planos financeiros, anuais e plurianuais;
b) Orçamentos constantes do Orçamento do Estado;
c) Orçamentos privativos.

3 — Os planos plurianuais são atualizados em cada ano e devem 
traduzir a estratégia a seguir a médio prazo, tendo em consideração o 
planeamento geral do ensino superior, da investigação científica e das 
atividades de extensão universitária.

Artigo 66.º

Gestão Orçamental

1 — A Universidade tem a capacidade de transferir verbas entre as 
diferentes rubricas e capítulos orçamentais.

2 — No decurso de cada ano económico, o Reitor, sob proposta 
aprovada em Conselho de Gestão, pode ainda submeter a homologação 
superior orçamentos suplementares destinados, quer a reforçar verbas 
inscritas no orçamento privativo, quer a inscrever dotações para despesas 
não previstas.

3 — Os orçamentos privativos da Universidade são aprovados pelo 
Conselho Geral.

Artigo 67.º

Fiscalidade

1 — A Universidade e as suas unidades orgânicas estão isentas, nos 
termos da lei, de impostos, taxas, custas, emolumentos e selos.

2 — A Universidade apresenta as suas contas a exame e julgamento 
do Tribunal de Contas.

Artigo 68.º

Gestão de Recursos Humanos

1 — Cabe à Universidade o recrutamento e promoção dos seus do-
centes e investigadores, bem como do restante pessoal, nos termos 
da lei.

2 — Para além do pessoal referido nos estatutos das carreiras docente 
universitária, de investigação e politécnica e nos mapas de pessoal, a 
Universidade pode contratar, nos termos definidos por lei, individualida-
des nacionais e estrangeiras para o exercício de funções docentes ou de 
investigação, bem como outro pessoal para o desempenho de atividades 
necessárias ao seu funcionamento.

3 — A Universidade pode alterar livremente os seus mapas de pessoal, 
desde que tal alteração não se traduza em aumento dos valores globais 
de efetivos.

TÍTULO IV

Associativismo estudantil
Artigo 69.º

Associação Académica e Associações de estudantes

1 — A Associação Académica, fundada em 1991, é a estrutura re-
presentativa de todos os estudantes matriculados na Universidade em 
qualquer dos seus ciclos de estudos.

2 — Os estudantes da Universidade podem ser representados por 
associações de estudantes, nos termos da lei e sem perda de represen-
tatividade por parte da Associação Académica.

3 — A Universidade colabora com a Associação Académica e com 
as associações de estudantes nos moldes e pelos meios determinados 
pela legislação aplicável, nomeadamente proporcionando as condições 
para a afirmação e concretização das suas atividades.
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Artigo 70.º

Associação Académica

1 — A Associação Académica da Universidade da Madeira é uma 
instituição privada, sem fins lucrativos, regendo -se por estatutos próprios 
e demais legislação aplicável.

2 — A Universidade estimula as atividades artísticas, culturais e 
científicas e promove espaços de experimentação e de apoio ao de-
senvolvimento de competências extracurriculares, nomeadamente de 
participação coletiva e social, levadas a cabo pela Associação Acadé-
mica, concedendo -lhe apoio financeiro e logístico para a prossecução 
dos seus fins.

Artigo 71.º

Associações de estudantes

1 — As Associações de estudantes prosseguem os seus fins nos termos 
dos respetivos estatutos, regulamentos e da lei.

2 — A Universidade estimula as atividades artísticas, culturais e cien-
tíficas e promove espaços de experimentação e de apoio ao desenvolvi-
mento de competências extracurriculares, nomeadamente de participação 
coletiva e social, levadas a cabo pelas associações de estudantes.

Artigo 72.º

Eleições para representação dos estudantes

Revogado.

TÍTULO V

Disposições transitórias e finais

CAPÍTULO I

Disposições transitórias

Artigo 73.º
Conselho Geral

1 — No prazo de noventa dias após a entrada em vigor destas alte-
rações aos Estatutos da Universidade, o Conselho Geral deverá regu-
lamentar a forma de eleição do representante dos trabalhadores não 
docentes e não investigadores.

2 — No prazo de cento e vinte dias após a entrada em vigor des-
tas alterações aos Estatutos da Universidade, deverá ser eleito o re-
presentante dos trabalhadores não docentes e não investigadores, 
mantendo -se em funções os atuais membros do Conselho até ao fim 
do seu mandato.

3 — O mandato deste primeiro representante dos trabalhadores não 
docentes e não investigadores caducará aquando do término do mandato 
dos atuais representantes dos professores e investigadores no Conselho 
Geral.

Artigo 74.º
Constituição ou alteração dos restantes 

órgãos e estruturas da Universidade
1 — No prazo de trinta dias após a entrada em vigor destas alte-

rações aos Estatutos da Universidade, deverá ser constituída uma 
Comissão Instaladora da Escola Superior de Tecnologias e Gestão, 
formada:

a) Por um elemento da reitoria, indicado pelo Reitor, que preside à 
Comissão;

b) Pelo atual Presidente do Colégio Politécnico da Sociedade do 
Conhecimento;

c) Por mais três professores nomeados pela Comissão Académica 
do Senado.

2 — Compete à Comissão Instaladora, referida no número anterior, 
elaborar a proposta de regulamento da Escola Superior de Tecnologias 
e Gestão, a submeter ao Reitor, para homologação, no prazo de sessenta 
dias após a constituição da Comissão.

3 — Compete, ainda, à Comissão Instaladora da Escola Superior 
de Tecnologias e Gestão, exercer as funções do Conselho Técnico-
-Científico, até à eleição do Presidente da Unidade e constituição dos 

restantes órgãos da mesma, o que deverá ocorrer até ao fim do ano de 
2015, após a entrada dos estudantes dos primeiros cursos que irão fun-
cionar adstritos a esta unidade orgânica, no ano letivo de 2015/16.

4 — As modificações das restantes estruturas da Universidade, seja 
por extinção, criação, ou alteração da sua composição e/ou designação, 
terão lugar no início do próximo ano letivo, de 2015/16.

Artigo 75.º

Transição e regulamentos

1 — Os atuais:

i) Centro de Competência de Artes e Humanidades;
ii) Centro de Competência de Ciências Exatas e da Engenharia;
iii) Centro de Competência de Ciências Sociais;
iv) Centro de Competência de Ciências da Vida;
v) Centro de Competência de Tecnologias da Saúde,

passam a designar -se, respetivamente, de:

i) Faculdade de Artes e Humanidades;
ii) Faculdade de Ciências Exatas e da Engenharia;
iii) Faculdade de Ciências Sociais;
iv) Faculdade de Ciências da Vida;
v) Escola Superior de Saúde,

assumindo -se tal alteração em todos os regulamentos em vigor da Uni-
versidade, a partir do próximo ano letivo.

2 — Eventuais outras alterações que seja necessário efetuar nos re-
gulamentos das atuais unidades orgânicas, referidas no número anterior, 
deverão ser aprovadas até ao fim do ano de 2015.

3 — Os atuais:

i) Conselho Pedagógico do Colégio Universitário da Sociedade do 
Conhecimento;

ii) Conselho Pedagógico do Colégio Politécnico da Sociedade do 
Conhecimento,

passam a designar -se, respetivamente, de:

i) Conselho Pedagógico Universitário;
ii) Conselho Pedagógico Politécnico,

assumindo -se tal alteração em todos os regulamentos em vigor da Uni-
versidade, a partir do próximo ano letivo.

4 — Eventuais outras alterações que seja necessário efetuar nos regu-
lamentos dos órgãos referidos no número anterior, deverão ter lugar no 
início do próximo ano letivo, de 2015/16, já com a sua nova composição.

5 — Os regulamentos de novas estruturas, como os Conselhos de 
Curso, ou de órgãos que mudem de composição, como o Senado, deverão 
igualmente ser elaborados ou alterados no início do próximo ano letivo, 
de 2015/16, com a sua nova composição.

Artigo 76.º

Regulamentos dos Centros de Competência

Revogado.

Artigo 77.º

Criação de Institutos de Inovação

Revogado.

Artigo 78.º

Atuais Projetos

Revogado.

CAPÍTULO II

Disposições finais

Artigo 79.º

Acumulação de cargos

Os cargos de Reitor, Vice -Reitor, Provedor do Estudante e Presidente 
de uma unidade orgânica, dos Conselhos Pedagógicos Universitário e 
Politécnico ou de um Instituto de Inovação não são acumuláveis.
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 ANEXO II

Bandeira da Universidade da Madeira
A bandeira, de formato retangular, tem de comprimento vez e meia 

a altura da tralha. É bipartida horizontalmente em branco e azul. Estas 
cores, pertencentes ao símbolo, expressam, pela forma que assumem, 
o céu e o mar.

Deste modo, a bandeira está conotada com a identidade portuguesa 
associada à tradição marítima e ao mar que rodeia a Região insular 
em que se insere e, em consequência a um sentido, simultaneamente, 
regional, cosmopolita e internacional.

O símbolo da Universidade, nas suas formas e cores originais, está 
localizado na zona central da faixa branca e a sua largura máxima re-
presenta seis sétimos do comprimento da bandeira.

  

 ANEXO IV

Modelo de organização

Revogado.

ANEXO V 

Mapa de transição das atuais unidades orgânicas

Revogado.
208763864 

ANEXO III

Selo da Universidade da Madeira

No selo, de formato circular, o logótipo da “Universidade da Madeira” 
é disposto em anel e é circundado por dois filetes concêntricos, que 
são interrompidos pelos extremos do símbolo da Universidade, que se 
encontra representado ao centro. 

Artigo 80.º
Revisão Estatutária

1 — Os presentes Estatutos podem ser revistos:
a) Quatro anos após a data da publicação da última revisão;
b) Em qualquer momento, por deliberação aprovada por dois terços 

dos membros do Conselho Geral em exercício efetivo de funções.

2 — As alterações estatutárias carecem de aprovação por maioria de 
dois terços dos membros do Conselho Geral e devem ser precedidas de 
audição do Senado.

3 — Podem propor alterações aos presentes Estatutos:
a) O Reitor;
b) Qualquer membro do Conselho Geral.

Artigo 81.º

Casos Omissos ou Dúvidas
Os casos omissos e as dúvidas suscitadas na interpretação e aplicação 

dos presentes Estatutos são resolvidas por deliberação, fundamentada e 
vinculativa, do Conselho Geral.

Artigo 82.º
Entrada em Vigor

As presentes alterações aos Estatutos entram em vigor cinco dias após 
a sua publicação no Diário da República.

ANEXO I

Símbolo da Universidade da Madeira
Um edifício e uma nuvem rasgada no céu representam, de forma 

estilizada, a Universidade da Madeira.
O edifício apresenta -se com duas frentes, que se prolongam em pers-

petiva até ao infinito do horizonte.
Em toda a extensão de cada uma das frentes sucedem -se arcadas, que 

abrem o espaço interior do edifício, simbolizando a Universidade aberta 
aos valores da cultura e do saber.

O sentido universal é reforçado pela amplitude de linhas de formas 
horizontais, que prevalecem em todo o símbolo.

O rasgo no céu é o expoente máximo dessa horizontalidade. O “M” 
que subtilmente expressa refere -se à Madeira, evocando a presença da 
Região na identidade visual da Universidade.

O seu traço, executado manualmente, evidencia o valor expressivo 
da espontaneidade humana.

A simetria em negativo/positivo das duas fachadas expressa a har-
monia e o equilíbrio entre todos os valores opostos que se completam: 
feminino/masculino, Ocidente/Oriente, tradição/inovação, assimilação/
expressão, teoria/prática, ciências/letras.

A presença do azul reforça o sentido da universalidade e confere à 
Instituição dignidade e distinção. 

 Secretaria-Geral

Despacho n.º 7595/2015
Tendo sido dado cumprimento ao estabelecido nos n.os 1 e 2 do ar-

tigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e republicada pela 
Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, com a última redação introduzida 
pela Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto e concluído o procedimento con-
cursal para o provimento do cargo de diretor de serviços de Gestão de 
Recursos Humanos, cargo de direção intermédia de 1.º grau, com as 
competências constantes do artigo 6.º da Portaria n.º 150/2012, de 16 de 
maio e conforme Aviso publicitado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 128, de 7 de julho de 2014, o júri, na ata final que integra o respetivo 
procedimento concursal propôs, fundamentadamente, a designação da 
licenciada Maria Isabel Duarte Esteves Nunes dos Santos, por reunir as 
condições exigidas para o cargo a prover.

Nestes termos, e atento o disposto nos n.os 9 e 10 do artigo 21.º da 
Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na sua redação atual, concordo com 
a proposta do júri, pelo que designo em comissão de serviço, prece-
dendo concurso, para o cargo de diretora de serviços de Gestão de 
Recursos Humanos desta Secretaria -Geral, a licenciada Maria Isabel 
Duarte Esteves Nunes dos Santos, por ter demonstrado a competência 
técnica, aptidão, formação e experiência profissional necessárias para 
o exercício do cargo, bem como o perfil adequado para a prossecução 
das atribuições que o mesmo exige, conforme resulta da respetiva nota 
curricular, anexa ao presente despacho.

A presente designação produz efeitos a 15 de junho de 2015.
3 de julho de 2015. — O Secretário -Geral do Ministério, Raul Capaz 

Coelho.

Nota Curricular
Nome: Maria Isabel Duarte Esteves Nunes dos Santos
Data de Nascimento: 2 de abril de 1963
Posto de trabalho de origem: técnico superior da carreira de técnico 

superior do mapa de pessoal da Secretaria -Geral do Ministério da Edu-
cação e Ciência, com contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado.
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Pós -Graduação em Direito da Sociedade de Informação, pela Facul-
dade de Direito da Universidade de Lisboa;

Pós -Graduação em Estudos Europeus, Dominante Jurídica, pelo Ins-
tituto de Estudos Europeus da Universidade Católica Portuguesa;

Licenciatura em Direito, pela Faculdade de Direito da Universidade 
Católica Portuguesa;

Curso FORGEP — Programa de Formação em Gestão Pública e 
Seminário de Alta Direção, ambos ministrados pelo Instituto Nacional 
de Administração (INA);

Frequência de diversas ações de formação profissional em matérias 
com interesse para as áreas de atuação em que exerceu a sua ativi-
dade.

2012/2015 — diretora de serviços de Gestão de Recursos Humanos 
da Secretaria -Geral do Ministério da Educação e Ciência, em regime 
de substituição;

2007/2012: chefe de divisão de Recursos Humanos e Formação Pro-
fissional da Secretaria -Geral do Ministério da Ciência, Tecnologia e 
Ensino Superior;

2003/2007: chefe de divisão de Recursos Humanos e Formação Pro-
fissional da Secretaria -Geral do Ministério da Ciência e do Ensino 
Superior;

1997/2003: chefe de divisão de Apoio Jurídico do Instituto de Coo-
peração Científica e Tecnológica Internacional;

1988/1997: técnica superior da Direção -Geral de Concorrência e 
Preços (Direção de Serviços Jurídicos — 1994/1997; Direção de 
Serviços de Política de Concorrência Comunitária e Relações Exter-
nas — 1992/1994 e Direção de Serviços de Política de Concorrên-
cia Nacional — 1988/1992), em cujo quadro de pessoal foi admitida; 
1987/1988: estágio de advocacia.

É auditora interna para a qualidade, ambiente, segurança e saúde 
no trabalho.

Participou na qualidade de dirigente intermédio na implementação na 
Secretaria -Geral do Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior 
do Sistema Certificado de Gestão da Qualidade, Ambiente, Higiene e 
Segurança segundo o referencial das normas ISO 9001, ISO 14001, 
OHSAS 18001 e SA:8000, bem como nos processos que conduziram ao 
reconhecimento do 1.º nível de Excelência — Committed to Excellence 
e do 2.º nível de Excelência — Recognised for Excellence, ambos atri-
buídos pela European Foundation for Quality Management (EFQM), 
e posteriormente na implementação na Secretaria -Geral do Ministério 
da Educação e Ciência do Sistema Certificado de Gestão da Qualidade, 
segundo o referencial ISO 9001.

Participou em processos do Autodiagnóstico/Common Assessment 
Framework/CAF.

Participou na qualidade de membro do júri em diversos procedimentos 
concursais de recrutamento e seleção de pessoal, tanto para ocupação 
de postos de trabalho de carreiras gerais, como para o provimento de 
cargos de direção intermédia da Administração Pública.

Oradora em sessões de esclarecimento dedicadas a matérias relacio-
nadas com o exercício das suas funções.

Designada para coordenar e integrar grupos de trabalho para desen-
volvimento de atividades e projetos em matérias atinentes ao exercício 
das suas funções.
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 Despacho n.º 7596/2015
Tendo sido dado cumprimento ao estabelecido nos n.os 1 e 2 do ar-

tigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e republicada pela 
Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, com a última redação introduzida 
pela Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto e concluído o procedimento 
concursal para o provimento do cargo de chefe de divisão do Centro 
de Informação e Relações Públicas, cargo de direção intermédia de 
2.º grau, com as competências constantes da alínea g) do artigo 2.º da 
Portaria n.º 150/2012, de 16 de maio e conforme Aviso publicitado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 195, de 9 de outubro de 2014, 
o júri, na ata final que integra o respetivo procedimento concursal 
propôs, fundamentadamente, a designação da licenciada Maria Pre-
ciosa Matos Corredoura Pais, por reunir as condições exigidas para 
o cargo a prover.

Nestes termos, e atento o disposto nos n.os 9 e 10 do artigo 21.º da 
Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na sua redação atual, concordo com a 
proposta do júri, pelo que designo em comissão de serviço, precedendo 
concurso, para o cargo de chefe de divisão do Centro de Informação e 
Relações Públicas desta Secretaria -Geral a licenciada Maria Preciosa 
Matos Corredoura Pais, por ter demonstrado a competência técnica, 

aptidão, formação e experiência profissional necessárias para o exercício 
do cargo, bem como o perfil adequado para a prossecução das atribuições 
que o mesmo exige, conforme resulta da respetiva nota curricular, anexa 
ao presente despacho.

A presente designação produz efeitos a 15 de junho de 2015.

3 de julho de 2015. — O Secretário -Geral do Ministério, Raul Capaz 
Coelho.

Nota Curricular
Nome: Maria Preciosa Matos Corredoura Pais
Data de Nascimento: 17 de dezembro de 1952
Lugar de origem: Técnico Superior da carreira de Técnico Superior 

do mapa de pessoal da Secretaria -Geral do Ministério da Educação e 
Ciência, com Contrato de Trabalho em Funções Públicas por Tempo 
Indeterminado.

Licenciatura em História, pela Faculdade de Letras de Universidade 
de Lisboa;

Programa de Formação em Gestão Pública -FORGEP, do Instituto 
Nacional de Administração;

Diploma de Especialização em Comunicação e Marketing Público, 
do Instituto Nacional de Administração;

Frequência de diversas ações de formação, no âmbito das relações 
públicas e protocolo, do sistema educativo, inovação e qualidade, tec-
nologias de informação e comunicação e gestão documental.

2011/2015 — Chefe de Divisão do Centro de Informação e Relações 
Públicas;

1995/2011 — Técnica Superior: Coordenação dos sectores de atendi-
mento do CIREP; Gestão e edição de conteúdos informativos na página 
da Secretaria -Geral e no Portal do Cidadão;

Integra a equipa de comunicação da Secretaria -Geral;
Coordenação da equipa de protocolo e relações públicas da Secretaria-

-Geral;
Integra a equipa de implementação do Balcão Único do ex -Ministério 

da Educação;
Nomeada para integrar a Comissão Paritária da Secretaria -Geral do 

ex -ME;
Nomeada para integrar o Núcleo do Plano Tecnológico da Educação, 

em representação da Secretaria -Geral;
Responsável pelo apoio e acompanhamento da gestão eletrónica de 

documentos, no âmbito do CIREP;
Integra a equipa que conduziu a ex -SGME à obtenção do reconhe-

cimento, através da Agência Portuguesa para a Qualidade, da menção 
“Committed to Excellence” (EFQM); Nomeada para grupos de trabalho 
com vista à apresentação de documentos institucionais da Secretaria-
-Geral;

Integra as equipas que desenvolvem os procedimentos conducentes 
à eleição dos Membros do Conselho das Escolas;

Coautora de folhetos com informação sobre o sistema educativo;
Organização e participação em Fora internacionais, em representação 

do ex -Ministério da Educação;
Presidente e Vogal efetiva de diversos procedimentos concursais de 

recrutamento e seleção de pessoal;
Responsável pela gestão do Centro de Caparide desde junho de 

2012.
208768376 

 Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares

Agrupamento de Escolas de Eiriz, Baião

Despacho n.º 7597/2015

Delegação de Competências
Nos termos do disposto no artigo 44.º do Código do Procedimento 

Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015 de 07 de janeiro, 
e do disposto no ponto 7 do artigo 20.º do Decreto -Lei n.º 75/2008 de 
22 de abril, republicado pelo Decreto -Lei n.º 137/2012, de 07 de julho, 
delego, sem possibilidade de subdelegação, na Adjunta da Direção, 
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Professora Anabela dos Santos Nunes, no âmbito da Administração e 
Gestão de Agrupamento de Escolas de Eiriz, a competência para praticar 
os seguintes atos:

Representar o agrupamento;
Superintender de acordo com as orientações gerais definidas pelos 

órgãos do agrupamento e nos termos dos normativos aplicáveis à Edu-
cação do Pré -Escolar e 1.º ciclo do ensino básico;

Superintender na coordenação das atividades extracurriculares, even-
tos culturais e recreativos.

Superintender na elaboração do Plano Anual de Atividades do Agru-
pamento.

Superintender os espaços e equipamentos na área do Plano Tecno-
lógico da Educação.

Superintender no âmbito da segurança de instalações e equipamen-
tos do Agrupamento e respetiva formação de pessoal, não docente e 
discente.

Proceder à seleção de pessoal docente e não docente.
Convocar reuniões.
Homologar atas e pautas de avaliação de alunos.
Fazer o despacho de correio e expediente.
Superintender nos termos das orientações gerais definidos pelos 

órgãos do agrupamento à elaboração de horários dos alunos e pessoal 
docente do 1.º ciclo e das Atividades de Enriquecimento Curricular 
(AEC).

Superintender todos os documentos, informações e comunicações 
a efetuar no âmbito do 1.º ciclo, designadamente atas, convocatórias, 
avaliação de alunos, pautas e livros de ponto.

Intervir nos termos da lei no processo de avaliação de desempenho 
do pessoal docente da Educação Pré -Escolar e do 1.º Ciclo do Ensino 
Básico.

Superintender a planificação das atividades de animação e de apoio 
à família na Educação Pré -Escolar.

Superintender todos os processos relativos à Ação Social Escolar do 
Agrupamento.

Superintender à coordenação dos Serviços de Apoio Educativo do 
Agrupamento.

A presente delegação de competências tem efeitos a partir de 
10/07/2013.

01 de julho de 2015. — O Diretor, José de Matos Dias Teixeira.
208762608 

 Despacho n.º 7598/2015

Delegação de Competências
Nos termos do disposto no artigo 44.º do Código do Procedimento 

Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015 de 07 de janeiro, 
e do disposto no ponto 7 do artigo 20.º do Decreto -Lei n.º 75/2008 de 
22 de abril, republicado pelo Decreto -Lei n.º 137/2012, de 07 de julho, 
delego, sem possibilidade de subdelegação, na Subdiretora, Professora 
Maria Arminda Martins Miguel, no âmbito da Administração e Gestão 
de Agrupamento de Escolas de Eiriz, a competência para praticar os 
seguintes atos:

Representar o agrupamento;
Superintender de acordo com as orientações gerais definidas pelos 

órgãos do agrupamento e nos termos dos normativos aplicáveis em pro-
cessos pedagógicos relativos à área de alunos de 2.º e 3.º ciclo, designa-
damente direção de turma, gestão de currículos e apoios educativos;

Superintender nos termos das orientações gerais definidos pelos órgãos 
do agrupamento à elaboração de horários dos alunos e pessoal docente 
do 2.º e 3.º ciclo;

Proceder à gestão de espaços e equipamentos necessários às atividades 
letivas, de enriquecimento curricular, de caráter cultural e recreativo do 
2.º e 3.º ciclos;

Superintender os termos da legislação aplicável, no processo or-
ganizativo dos Testes Intermédios, Provas Finais e de Equivalência à 
Frequência.

Superintender todos os documentos, informações e comunicações a 
efetuar no âmbito do 2.º e 3.º ciclos, designadamente atas, convocatórias, 
avaliação de alunos, pautas e livros de ponto;

Intervir nos termos da lei no processo de avaliação de desempenho do 
pessoal docente do Agrupamento, que lhe viera a ser delegado;

Exercer o poder disciplinar relativamente a alunos;
Proceder à seleção de pessoal docente e não docente;
Homologar atas e pautas de avaliação de alunos;

 Agrupamento de Escolas Fernão de Magalhães, Chaves

Aviso n.º 7608/2015
Nos termos e ao abrigo do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º 

da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, faz -se público que Maria da Graça 
Dias da Silva Rodrigues, professora do Quadro do Agrupamento de Es-
colas Fernão de Magalhães, cessou funções, por motivo de falecimento, 
em 27 de maio de 2015.

3 de julho de 2015. — O Diretor, Fernando Félix de Almeida Castro.
208768432 

 Agrupamento de Escolas General Humberto Delgado, Loures
Aviso n.º 7609/2015

No cumprimento do disposto no artigo 24.º, ponto 2, do Decreto -Lei 
n.º 75/2008, de 22 de abril, na sua redação atual, venho, pelo presente, 
designar a subdiretora e os docentes adjuntos ao órgão de administra-
ção e gestão do Agrupamento de Escolas General Humberto Delgado, 
com sede na Escola Secundária José Cardoso Pires, para o quadriénio 
2015 -2019.

Assim, designo como subdiretora a professora Guilda Pinheiro Go-
mes Correia, do quadro de nomeação definitiva do Agrupamento de 
Escolas General Humberto Delgado, e como adjuntas as professoras 
Helena Maria de Jesus Amaro e Ana Margarida Pereira da Fonseca, 
docentes do quadro de nomeação definitiva do Agrupamento de Es-
colas General Humberto Delgado e o professor António Ângelo Parra 
docente do quadro de nomeação definitiva do Agrupamento de Escolas 
n.º 2 de Loures.

Mais informo, que a designação de três adjuntos está de acordo com 
o previsto nas alíneas a), b) e c), ponto 2, do artigo 5.º do Despacho 
Normativo n.º 10 -A/2015, de 19 de junho.

24 de junho de 2015. — O Diretor, António José Matos Mendes.
208762413 

 Aviso n.º 7610/2015
No cumprimento do disposto na al. e), ponto 4, do artigo 20.º, do 

Decreto -Lei n.º 75/2008, de 22 de abril, na sua redação atual, venho, 
pelo presente, designar as professoras Ana Cristina Bernardo Ferreira, 
Isabel Maria Almeida Santos e Maria João Pêgo António, docentes do 
quadro de nomeação definitiva do Agrupamento de Escolas General 
Humberto Delgado, coordenadoras, respetivamente, da Escola Básica 
General Humberto Delgado, da Escola Básica de Santo António dos 
Cavaleiros e da Escola Básica da Quinta do Conventinho, para o qua-
driénio 2015 -2019.

As competências das coordenadoras ora designadas são as previstas 
no artigo 41.º do decreto -lei acima referido. São, ainda, delegadas nas 
docentes Coordenadoras de Estabelecimento as competências previstas 
nas alíneas dos pontos 4 e 5, do artigo 20.º, do Decreto -Lei n.º 75/2008, 
que a seguir se indicam.

Ponto 4:
c) Superintender na constituição de turmas e na elaboração de ho-

rários;
d) Distribuir o serviço docente e não docente;
g) Planear e assegurar a execução das atividades no domínio da ação 

social escolar, em conformidade com as linhas orientadoras definidas 
pelo conselho geral;

h) Gerir as instalações, espaços e equipamentos, bem como os outros 
recursos educativos;

k) Assegurar as condições necessárias à realização da avaliação do 
desempenho do pessoal docente e não docente, nos termos da legislação 
aplicável.

Ponto 5:
a) Representar a escola;
b) Exercer o poder hierárquico em relação ao pessoal [...] não docente

Fazer o despacho de correio e expediente.
A presente delegação de competências tem efeitos a partir de 

10/07/2013.
02 de julho de 2015. — O Diretor, José de Matos Dias Teixeira.

208765362 
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 MINISTÉRIO DA SOLIDARIEDADE, EMPREGO 
E SEGURANÇA SOCIAL

Gabinete do Secretário de Estado do Emprego

Despacho n.º 7599/2015
Sob proposta do Instituto do Emprego e da Formação Profissional, 

I.P. (IEFP, I.P.), e no uso dos poderes que me foram conferidos pelo 
Despacho n.º 13264/2013, de 9 de outubro de 2013, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 201, de 17 de outubro de 2013, ao abrigo do 
artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 165/85, de 16 de maio, retificado pela 
Declaração publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 174, de 31 de 
julho de 1985, alterado pelo Decreto -Lei n.º 247/89, de 5 de agosto, e do 
n.º 3 da cláusula XII do protocolo homologado pela Portaria n.º 667/86, 
de 7 de novembro, alterada pela Portaria n.º 156/2002, de 20 de fevereiro, 
que criou o Centro Protocolar de Formação Profissional para Jornalistas 
(CENJOR), determino o seguinte:

1 – Exonero, em representação do Corpo Docente, Orlando César 
Antunes Gonçalves do cargo de Vogal do Conselho Técnico -Pedagógico 
do CENJOR e nomeio, em representação do Corpo Docente, para o 
mesmo cargo o licenciado Miguel Ângelo de Sousa Crespo, pelo pe-
ríodo de três anos.

2 – O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua pu-
blicação.

11 de junho de 2015. — O Secretário de Estado do Emprego, Octávio 
Félix de Oliveira.

208768595 

 Despacho n.º 7600/2015
Sob proposta do Movimento de Apoio ao Diminuído Intelectual 

(MADI) e do Instituto do Emprego e da Formação Profissional, I.P. 
(IEFP, I.P.) e no uso dos poderes que me foram conferidos pelo Despacho 
n.º 13264/2013, de 9 de outubro de 2013, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 201, de 17 de outubro de 2013, ao abrigo do artigo 12.º 
do Decreto -Lei n.º 165/85, de 16 de maio, retificado pela Declaração 
publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 174, de 31 de julho de 
1985, alterado pelo Decreto -Lei n.º 247/89, de 5 de agosto, e do n.º 2 
da cláusula XII do protocolo homologado pela Portaria n.º 641/86, de 
29 de outubro, que criou o Centro de Educação e Formação Profissional 
Integrada (CEFPI), determino o seguinte:

1 – Reconduzo a licenciada Maria Adelina Martins Rodrigues de 
Freitas no cargo de Vogal do Conselho Técnico -Pedagógico do CEFPI, 
pelo período de três anos.

2 – O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua pu-
blicação.

11 de junho de 2015. — O Secretário de Estado do Emprego, Octávio 
Félix de Oliveira.

208768562 

 Deliberação n.º 1411/2015
Por deliberação de 02 de julho de 2015 do Conselho Diretivo do 

Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, IP e considerando 
que:

i) O Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, IP (IGFSS) 
pretende adquirir serviços de atendimento telefónico e de gestão do 
canal de e -mail do IGFSS;

ii) O contrato a celebrar envolve encargos a serem suportados em 
mais de um ano económico, através de verbas inscritas no orçamento 
de 2015 e no orçamento do ano subsequente, em fonte de financiamento 
de receitas próprias;

iii) O IGFSS não possui qualquer pagamento em atraso;

Foi autorizada, ao abrigo do Despacho n.º 16371/2013, dos Ministros 
de Estado e das Finanças e da Solidariedade, Emprego e Segurança 
Social, publicado no Diário da República n.º 245, 2.ª série, de 18 de 
dezembro e nos termos dos n.os 5 e 6, do artigo 11.º do Decreto -Lei 
n.º 127/2012, de 21 de junho e do n.º 1, do artigo 22.º do Decreto -Lei 
n.º 197/99, de 8 de junho, a assunção de compromissos plurianuais de-
correntes da execução do contrato de serviços de atendimento telefónico 
e de gestão do canal de e -mail do IGFSS, repartidos da seguinte forma:

2015 — € 102.994,50, a que acresce o IVA à taxa legal em vigor;
2016 — € 102.994,50, a que acresce o IVA à taxa legal em vigor;

A importância fixada para cada ano poderá ser acrescida do saldo 
apurado no ano que lhe antecedeu.

02/07/2015. — O Presidente do Conselho Diretivo do Instituto de 
Gestão Financeira da Segurança Social, I. P., Dr. Rui Filipe de Moura 
Gomes.

208769526 

 Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, I. P.

Deliberação n.º 1410/2015
Por deliberação de 02 de julho de 2015 do Conselho Diretivo do 

Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, IP e considerando 
que:

i) O Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, IP (IGFSS) 
pretende adquirir serviços de banco de apoio do multibanco serviço 
especial, associado ao pagamento da taxa social única dos trabalha-
dores independentes, serviço doméstico, trabalhadores agrícolas e se-
guro social voluntário, através da rede Multibanco — pagamentos ao 
Estado — segurança social;

ii) O contrato a celebrar envolve encargos a serem suportados em mais 
de um ano económico, através de verbas inscritas no orçamento de 2015 
e nos orçamentos dos anos subsequentes, em fonte de financiamento 
de receitas próprias;

iii) O IGFSS não possui qualquer pagamento em atraso;

Foi autorizada, ao abrigo do Despacho n.º 16371/2013, dos Ministros 
de Estado e das Finanças e da Solidariedade, Emprego e Segurança 
Social, publicado no Diário da República n.º 245, 2.ª série, de 18 de 
dezembro e nos termos dos n.os 5 e 6, do artigo 11.º do Decreto -Lei 
n.º 127/2012, de 21 de junho e do n.º 1, do artigo 22.º do Decreto -Lei 
n.º 197/99, de 8 de junho, a assunção de compromissos plurianuais de-
correntes da execução do contrato de serviços de banco de apoio do mul-
tibanco serviço especial, associado ao pagamento da taxa social única dos 
trabalhadores independentes, serviço doméstico, trabalhadores agrícolas 
e seguro social voluntário, através da rede Multibanco — pagamentos 
ao estado — segurança social, repartidos da seguinte forma:

2015 — € 172.808,44, a que acresce o IVA à taxa legal em vigor;
2016 — € 1.036.850,64, a que acresce o IVA à taxa legal em vigor;
2017 — € 1.036.850,64, a que acresce o IVA à taxa legal em vigor;
2018 — € 864.042,19, a que acresce o IVA à taxa legal em vigor.

A importância fixada para cada ano poderá ser acrescida do saldo 
apurado no ano que lhe antecedeu.

02/07/2015. — O Presidente do Conselho Diretivo do Instituto de 
Gestão Financeira da Segurança Social, I. P., Dr. Rui Filipe de Moura 
Gomes.

208769348 

 Agrupamento de Escolas Lima-de-Faria, Cantanhede
Aviso n.º 7611/2015

Cessação de relação jurídica de emprego público por falecimento
No cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que Adelaide Maria 
da Costa Fartura, PQND deste agrupamento de escolas, do grupo 500, 
cessou a relação jurídica de emprego público por falecimento, no dia 
16 de maio.

02 de junho de 2015. — O Diretor, José Manuel Tarelho Soares.
208768708 

c) Exercer o poder disciplinar em relação aos alunos nos termos da 
legislação aplicável;

e) Proceder à avaliação de desempenho do pessoal não docente.
24 de junho de 2015. — O Diretor, António José Matos Mendes.

208762576 
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PARTE D

 TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão n.º 16/2015

Processo n.º 115/14
Acordam na 2.ª Secção do Tribunal Constitucional:

I. Relatório
1 — Nos presentes autos, vindos do Tribunal Cível de Lisboa, em que 

é recorrente o Ministério Público e recorridas Sara Toga Tour — Em-
preendimentos Turísticos e Hoteleiros, S. A., e Turient — Fundo Inves-
timento Imobiliário Fechado, cada um dos três peritos designados para 
a realização da perícia colegial oportunamente determinada apresentou 
nota de honorários indicando como remuneração um valor correspon-
dente a 14 unidades de conta (“UC”). A perícia em causa respeitou à 
avaliação de trabalhos de construção em diversos edifícios. Notificados 
para fundamentarem o valor indicado para os honorários pretendidos, os 
peritos esclareceram quais os elementos tidos em conta, nomeadamente 
o número de horas afetado à perícia e o valor -hora considerado. Sobre 
tais esclarecimentos, as ora recorridas nada disseram.

Tendo em conta estes dados, o Mmo. Juiz a quo, por despacho de 25 
de novembro de 2013, considerando estar em causa uma “compressão 
da liberdade de trabalho” consagrada no artigo 47.º da constituição, 
julgou inconstitucional, por “violação [do] princípio constitucional da 
proibição de excesso, nas dimensões da adequação e da proporciona-
lidade — artigo 18.º, n.º 2, da CRP”, a norma extraída do artigo 17.º, 
n.os 2 e 4, do Regulamento das Custas Processuais em articulação com a 
Tabela IV anexa ao mesmo, segundo a qual, por cada perícia, os peritos 
não podem auferir mais de 10 UC, ainda que o tipo de serviço, os usos 
do mercado, a complexidade da perícia e o trabalho necessário à sua 
realização levem a considerar que a remuneração devida é superior, e, 
em consequência, fixou aos peritos a remuneração por eles indicada (v. 
fls. 11 e ss.). É a seguinte a fundamentação do despacho em referência 
(v. ibidem):

«Resulta do preceito em análise [— o referido artigo 17.º, n.os 2 e 
4, do Regulamento das Custas Processuais —] e da tabela iv anexa 
ao RCP, que por cada perícia, os Sr.s peritos não podem auferir mais 
do que 10 UCs.

*
Como decorre do disposto nos atuais artigos 417.º n.os 1 e 2 e 469.º 

do CPC aprovado pela Lei n.º 41/2013, de 26 de junho (antigos artigos 
519.º n.º 1 e 570.º n.º 1) os Sr.s peritos estão obrigados a prestar a sua 
colaboração com o tribunal sob pena de multa.

A fundamentação constitucional desse dever de colaboração resulta 
de um princípio geral da cooperação cívica nas tarefas públicas, de-
corrente da própria ideia de Estado de Direito democrático (Gomes 
Canotilho e Vital Moreira, Constituição da República Portuguesa 
Anotada, Coimbra Editora, 3.ª edição, pág. 793, anotação ao, então, 
artigo 205.º, atual artigo 202.º).

Só havendo essa cooperação pode o Tribunal, levar a cargo a admi-
nistração da justiça que a Constituição lhe impõe com exclusiva sujei-
ção à lei (artigo 203 da Constituição da República Portuguesa).

É certo que quem seja nomeado pode pedir escusa do cargo in-
vocando motivos pessoais que tornem inexigível o desempenho da 
tarefa — atual 470.º n.º 3 do CPC.

Não se vislumbra no entanto que possa constituir motivo de escusa 
o facto de a perícia ser complexa e trabalhosa e de as 10 UC’s estabe-
lecidas legalmente não remunerarem adequada e proporcionalmente 
o trabalho que se pede seja desenvolvido.

*
Sucede que a colaboração como perito tem como sujeito cidadãos 

que exercem, normalmente, uma atividade profissional da qual obtêm 
uma determinada remuneração, de acordo com os usos do mercado e 
a complexidade do serviço.

A CRP consagra no artigo 47.º a liberdade de escolha de profis-
são.

“A liberdade de profissão é uma componente da liberdade de 
trabalho que embora sem estar explicitamente consagrada de forma 

autónoma na Constituição, decorre indiscutivelmente do princípio do 
estado de direito democrático. A liberdade de trabalho inclui obvia-
mente, a liberdade de escolha do género de trabalho, não se esgotando 
todavia aí (liberdade de não trabalhar, proibição de trabalho forçado, 
etc)”. — Gomes Canotilho e Vital Moreira, CRP Anotada, 3.ª edição, 
pág. 261 - 262, anotação ao artigo 47.º da CRP).

A imposição a alguém, que exerce uma atividade profissional pri-
vada, do dever de colaboração com o tribunal, nomeadamente para 
exercer as funções de perito, constitui uma compressão da liberdade 
de trabalho.

No entanto, tal compressão, constitucionalmente fundada, não 
pode ser de tal ordem que não lhe corresponda uma remuneração 
que não seja adequada e proporcional ao tipo de serviço, aos usos 
do mercado, à complexidade da perícia e ao tempo despendido e 
necessário à sua realização, sob pena de violação do princípio cons-
titucional da proibição de excesso, nas dimensões da adequação da 
proporcionalidade — artigo 18.º n.º 2 da CRP.

Em face do exposto, impor -se a alguém do dever de colaborar 
com o tribunal, exercendo as funções de perito e limitar a respetiva 
remuneração a 10 UC’s, conforme resulta do disposto nos n.os 2 e 
4 do artigo 17.º do RCP e da tabela iv anexa ao mesmo, ainda que 
o tipo de serviço, os usos do mercado, a complexidade da perícia 
e o tempo necessário à sua realização levassem a considerar que 
a remuneração devida era superior, viola o princípio constitucio-
nal da proibição de excesso, nas dimensões da adequação e da 
proporcionalidade — artigo 18.º n.º 2 da CRP — e por isso e tendo 
presente o disposto no artigo 204.º da CRP, deve ser recusada a 
sua aplicação.

*
Como já referido, os Sr.s peritos peticionam um montante de ho-

norários — 14 Uc’s — superior ao legalmente admitido.
E justificam tal montante com a alegação de terem despendido 58 

horas na realização do trabalho e, de acordo com o estabelecido no 
artigo 87.º n.º 2 do Estatuto da Ordem dos Engenheiros, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 119/92, de 30 de junho, terem atribuído a cada 
hora de trabalho o montante de € 25,00.

Estamos perante uma perícia que envolve aspetos de engenharia 
civi1 — saber se estão executadas as percentagens de edifícios — e 
de avaliação — saber -se as percentagens realizadas têm o valor indi-
cado pela autora — o que, obviamente, convoca um saber especial, 
não acessível a qualquer pessoa, mas a quem dispunha de formação 
universitária e experiência profissional.

As partes não colocaram em causa nem o tempo despendido na 
realização da perícia por cada um dos peritos nem o valor atribuído 
a cada hora de trabalho.

Nem o tribunal tem elementos que lhe permitam afirmar que o 
tempo despendido é excessivo ou desnecessário ou que o montante 
atribuído a cada hora de trabalho não está em conformidade com os 
usos do mercado.

Destarte, impõe -se fixar a remuneração devida a cada um dos Sr.s 
peritos em € 1.428,00.»

2 — O Ministério Público interpôs recurso de constitucionalidade 
desta decisão ao abrigo do artigo 70.º, n.º 1, alínea a), da Lei n.º 28/82, 
de 15 de novembro (Lei de Organização, Funcionamento e Processo 
do Tribunal Constitucional, adiante referida como “LTC”). Admitido o 
recurso, e subidos os autos a este Tribunal Constitucional, foi determi-
nada a produção de alegações.

O recorrente apresentou alegações, concluindo no sentido de dever 
ser concedido provimento ao recurso e, em consequência, determinada 
a reforma do despacho recorrido, no essencial pelas seguintes razões 
(v. fls. 19 e ss.):

«28.º
A jurisprudência do Tribunal Constitucional, em matéria de custas 

judiciais tem -se ocupado, fundamentalmente, do problema de saber 
se as referidas taxas devem ser consideradas taxa ou imposto e ao 
problema da fixação de custas em valor considerado excessivo, de-
signadamente por proporcionais ao valor da ação. [...]
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29.º
No caso dos autos, está em causa o pagamento da atividade de-

senvolvida por peritos.
Não está, contudo, em causa, por parte do digno magistrado 

judicial recorrido, a fixação de custas em montante considerado 
excessivo, mas justamente o inverso, o facto de a remuneração 
das peritagens efetuadas dever ser, no seu entender, superior ao 
legalmente fixado.

Ora, o artigo 17.º do Regulamento das Custas Processuais deter-
mina, [...]

30.º
Não se conseguiu especificamente encontrar, na jurisprudência 

constitucional a que atrás se fez referência, nenhum Acórdão relativo 
a uma situação semelhante à dos autos.

De qualquer modo, o Acórdão 380/06, de 31 de agosto (Conselheira 
Maria dos Prazeres Beleza) aborda uma questão relativa ao pagamento 
de peritos em diligência que requeira conhecimentos especiais, ou a 
peritos com habilitação ou conhecimentos especiais, implicando a 
apresentação de documentos, pareceres, plantas ou outros elementos 
de informação solicitados pelo tribunal.
Refere -se, em tal Acórdão (destaques do signatário):

“6. Está, pois, em causa saber se a norma atrás definida, não tendo 
um “teto” máximo de remuneração a pagar por cada diligência rea-
lizada por um perito viola o direito fundamental de acesso à justiça 
e ao direito, consagrado no n.º 1 do artigo 20.º da Constituição e o 
princípio da igualdade, “beneficiando a parte mais forte em juízo 
em prejuízo da parte mais fraca, ofendendo assim as normas dos 
artºs 13.º, n.os 1 e 2, 18.º e 20.º da CRP”.

Segundo o disposto na alínea b) do n.º 1 e no n.º 2 do ar-
tigo 34.º do Código das Custas Judiciais, conjugados com a Por-
taria n.º 1178 -D/2000, para calcular a remuneração a pagar a um 
perito que é incumbido de realizar uma perícia para a qual são exi-
gidos conhecimentos especiais, há que atender a dois elementos: à 
remuneração fixada “por perícia”, em primeiro lugar, e ao tempo 
“razoável” de realização da perícia, medido em “dias de trabalho” 
e definidos em termos que permitem considerar os elementos atrás 
referidos (relevo, dificuldade na realização e qualidade do trabalho 
efetuado). Esse tempo será determinado, para este efeito, com base 
na “informação prestada por quem a realizar, reduzindo [os dias 
de trabalho] se lhe parecer que podia ter sido realizada em menos 
tempo ou aumentando -os quando a dificuldade, relevo ou qualidade 
do serviço o justifiquem”.

Da conjugação destes dois elementos o acórdão recorrido concluiu 
que, se a perícia “implicar mais de um dia de trabalho”, a remune-
ração corresponderá, em princípio, à multiplicação do valor fixado 
(hoje) pela Portaria n.º 1178 -D/2000 pelo número de dias. Mas caso 
o tribunal entenda que o número de dias indicado é excessivo, por 
considerar que a perícia poderia ter sido realizada em menos tempo, 
procede à sua redução; caso considere que “a dificuldade, relevo ou 
qualidade do serviço” justifica um pagamento superior ao resultado 
que obteve com a referida multiplicação, aumenta o número de dias 
a pagar, de forma a obter um montante mais elevado.

A lei optou, assim, por definir um sistema — cuja aplicação é, 
naturalmente, controlável por via de recurso, como se viu no caso 
presente — que permite uma adequação, caso a caso, ao grau de 
exigência ou ao relevo da perícia efetuada.

É manifesto que esta forma de definição do modo de cálculo da 
remuneração admite que esta possa vir a atingir valores muito altos; 
mas também é manifesto que a fixação de um teto máximo de valor 
poderia revelar -se desadequado em casos de perícias em que o grau 
de “dificuldade, relevo ou qualidade do serviço” fosse particular-
mente elevado.

7 — Daqui não resulta, todavia, que se esteja, por esta forma, a 
atingir o princípio da igualdade entre as partes, ou a violar o direito 
de acesso ao direito e aos tribunais, como pretende a recorrente.

Com efeito, é possível (nomeadamente a uma sociedade comercial) 
pedir a concessão de apoio judiciário na modalidade de “dispensa 
total ou parcial de taxa de justiça e demais encargos com o processo”, 
como se prevê na alínea a) do n.º 1 do artigo 16.º da Lei n.º 34/2004, 
de 29 de julho.

Por esta via, a lei garante que não é por insuficiência económica 
que uma parte fica impedida de requerer a realização de perícias de 
custo elevado, assim concretizando, simultaneamente, o direito de 
acesso ao direito e aos tribunais, nos termos exigidos pelo n.º 1 do 
artigo 20.º da Constituição e o princípio da igualdade, na vertente 
agora relevante.”

31.º
Ora, no âmbito da sua liberdade de conformação, em matéria de 

definição de custas judiciais e do respetivo montante, o legislador 
alterou o sistema contido no Código das Custas Judiciais — a que 
se reporta o Acórdão acabado de citar  -, cujo diploma instituidor foi, 
entretanto, expressamente revogado pelo Regulamento das Custas 
Processuais, aprovado pelo decreto -lei 34/08, de 26 de fevereiro (cf. 
artigo 25.º, n.º 2, alínea a) deste diploma) [...].

Refere, designadamente, o legislador, no Preâmbulo do decreto-
-lei 34/08:

“Esta reforma, mais do que aperfeiçoar o sistema vigente, pretende 
instituir todo um novo sistema de conceção e funcionamento das 
custas processuais. Neste âmbito, elimina -se a atual distinção entre 
custas de processo e custas de interveniente processual, cuja utilidade 
era indecifrável, passando a haver apenas um conceito de taxa de 
justiça. A taxa de justiça é, agora com mais clareza, o valor que cada 
interveniente deve prestar, por cada processo, como contrapartida 
pela prestação de um serviço.

De um modo geral, procurou também adequar -se o valor da taxa de 
justiça ao tipo de processo em causa e aos custos que, em concreto, 
cada processo acarreta para o sistema judicial, numa filosofia de 
justiça distributiva à qual não deve ser imune o sistema de custas 
processuais, enquanto modelo de financiamento dos tribunais e de 
repercussão dos custos da justiça nos respetivos utilizadores.

De acordo com as novas tabelas, o valor da taxa de justiça não é 
fixado com base numa mera correspondência face ao valor da ação. 
Constatou -se que o valor da ação não é um elemento decisivo na 
ponderação da complexidade do processo e na geração de custos 
para o sistema judicial. Pelo que, procurando um aperfeiçoamento da 
correspetividade da taxa de justiça, estabelece -se agora um sistema 
misto que assenta no valor da ação, até um certo limite máximo, e 
na possibilidade de correção da taxa de justiça quando se trate de 
processos especialmente complexos, independentemente do valor 
económico atribuído à causa.

Deste modo, quando se trate de processos especiais, procedimentos 
cautelares ou outro tipo de incidentes, o valor da taxa de justiça deixa 
de fixar -se em função do valor da ação, passando a adequar -se à 
efetiva complexidade do procedimento respetivo.”

Conclui -se, pois, do preâmbulo deste diploma, que o legislador 
assentou uma parte importante das suas novas conceções em matéria 
de custas judiciais, no estabelecimento das tabelas anexas ao Regu-
lamento das Custas Processuais.

32.º
Por outro lado, o artigo 17.º do Regulamento das Custas Processuais, 

em matéria de remuneração de peritos, permite ao tribunal, tendo em 
consideração o tipo de serviço, os usos do mercado e a indicação dos 
interessados, fixar a remuneração que lhes é devida em função:

a) do serviço ou deslocação;
b) do número de páginas ou fração de um parecer ou relatório de 

peritagem.

E a tabela IV, anexa a este diploma, dá seguimento a uma tal pre-
ocupação estabelecendo os valores máximo e mínimo de uma tal 
remuneração, que variará entre 1 UC e 10 UC (serviço) e que será 
de 1/10 UC (página).

Por outro lado, o n.º 4, do mesmo artigo 17.º, veio permitir, como 
se viu, que «a remuneração é fixada em função do valor indicado 
pelo prestador de serviço, desde que se contenha dentro dos limites 
impostos pela tabela IV, à qual acrescem as despesas de transporte 
que se justifiquem e quando requeridas até ao encerramento da au-
diência, nos termos fixados para as testemunhas e desde que não seja 
disponibilizado transporte pelas partes ou pelo tribunal».

Por outras palavras, o juiz poderá, em função da atividade mais ou 
menos complexa dos peritos intervenientes, aumentar ou diminuir a 
remuneração que se destina a compensar o respetivo trabalho.

Não poderá, contudo, ultrapassar o valor máximo constante da 
tabela IV anexa ao mesmo diploma.

33.º
Nos presentes autos, ao contrário do entendimento expresso pelo 

digno magistrado judicial a quo, não se crê que esteja em causa 
a liberdade de escolha de profissão, consagrada no artigo 47.º da 
Constituição.

Com efeito, os peritos são livres de escolher a sua atividade profis-
sional e de a exercerem livremente. E é justamente em função dessa 
liberdade de escolha de profissão que, por motivo da sua experiência 
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e habilitações profissionais, podem vir a prestar colaboração aos 
tribunais.

Não parece haver, por outro lado, qualquer compressão da sua 
liberdade de trabalho. Os peritos continuam a exercer a sua atividade 
profissional, no caso dos autos, como engenheiros civis, mas, quando 
instados a prestar colaboração ao tribunal, a sua remuneração (e só 
esta, uma vez que exercem livremente o seu múnus profissional 
sem interferência de ninguém, mesmo enquanto peritos) encontra -se 
previamente estabelecida em diploma próprio.

Até para salvaguardar um tratamento remuneratório idêntico para 
peritos que se encontrem nas mesmas circunstâncias (v.g. o mesmo 
grau de intervenção, a mesma complexidade da peritagem, o mesmo 
tempo nela despendido, etc.).

34.º
Refere o digno magistrado judicial a quo, a este propósito (desta-

ques do signatário):
“No entanto, tal compressão, constitucionalmente fundada, não 

pode ser de tal ordem que não lhe corresponda uma remuneração 
que não seja adequada e proporcional ao tipo de serviço, aos usos 
do mercado, à complexidade da perícia e ao tempo despendido e 
necessário à sua realização, sob pena de violação do princípio cons-
titucional da proibição de excesso, nas dimensões da adequação e 
da proporcionalidade — artigo 18.º, n.º 2 da CRP”.

Ora, desde logo, o digno magistrado judicial não apresenta nenhuma 
fundamentação particular para a especial complexidade da perícia 
levada a cabo pelos peritos envolvidos nos presentes autos. Limita -se 
a aderir à solução remuneratória por eles proposta, ainda que superior 
ao limite legalmente fixado.

Dificilmente, porém, se poderá atender a uma tal justificação, até 
pelas imprevisíveis consequências a que poderá conduzir.

Com efeito, são de índole muito diferente as peritagens a que 
poderá haver lugar a pedido de um tribunal (financeiras, médicas, de 
engenharia, etc.). Ora, se não houver uma tabela comum para definir 
os valores máximos e mínimos das peritagens efetuadas, como definir, 
para cada tipo de peritagem, a remuneração «adequada e proporcional 
ao tipo de serviço, aos usos do mercado, à complexidade da perícia 
e ao tempo despendido e necessário à sua realização»?

E, sobretudo, como garantir a necessária uniformidade na definição 
da remuneração a conceder a cada perito?

Basta atentar nas consequências a que se poderia chegar se se pas-
sasse a recorrer, como na decisão recorrida, à remuneração habitual-
mente percebida pelos peritos envolvidos, que pode ser muito díspar 
entre si (professores universitários, médicos, engenheiros, etc.)

35.º
O artigo 17.º, do Regulamento das Custas Processuais também não 

parece violar o princípio da proporcionalidade.
Com efeito, analisando a norma escrutinada sob este prisma, e admi-

tindo, sem conceder, que a mesma apresenta conteúdo restritivo, crê -se 
poder concluir que a solução encontrada para o artigo 17.º do Regula-
mento das Custas Processuais se afigura razoável, uma vez que define 
uma solução comum e integrada para a remuneração de peritos.

Afigura -se, por outro lado, proporcional, uma vez que permite ao 
tribunal, em função do trabalho efetivamente prestado pelo perito, re-
munerar a sua atividade de acordo com os critérios definidos na lei.

É, nessa medida, adequada
(permite a prossecução dos fins visados de obter a colaboração do 

perito, mediante o pagamento da respetiva remuneração), exigível 
(uma vez que é indispensável definir, previamente, como assegurar a 
remuneração dos peritos de forma integrada e uniforme) e, finalmente, 
não se revela uma medida excessiva (permite graduar a remuneração 
em função da complexidade do trabalho levado a cabo pelo perito).

Não se vê, por outro lado, que tal solução não haja constituído 
a «menor desvantagem possível», ou que o legislador pudesse ter 
adotado «outro meio igualmente eficaz e menos desvantajoso para 
os cidadãos».

36.º
Assim, a solução encontrada pelo legislador, relativamente ao 

artigo 17.º do Regulamento das Custas Processuais, não se fundou 
num erro de avaliação e, muito menos, se mostra manifestamente 
inadequada.

A este propósito, deliberou o Tribunal Constitucional, ainda no 
Acórdão n.º 187/01:

“Ora, não pode deixar de reconhecer -se ao legislador — diver-
samente da administração —, legitimado para tomar as medidas 

em questão e determinar as suas finalidades, uma “prerrogativa de 
avaliação”, como que um “crédito de confiança”, na apreciação, 
por vezes difícil e complexa, das relações empíricas entre o estado 
que é criado através de uma determinada medida e aquele que dela 
resulta e que considera correspondente, em maior ou menor medida, 
à consecução dos objetivos visados com a medida (que, como se disse, 
dentro dos quadros constitucionais, ele próprio também pode definir). 
[...] Contra isto não vale, evidentemente, o argumento de que, perante 
o caso concreto, e à luz do princípio da proporcionalidade, ou existe 
violação — e a decisão deve ser de inconstitucionalidade — ou não 
existe — e a norma é constitucionalmente conforme. Tal objeção, 
segundo a qual apenas poderia existir “uma resposta certa” do le-
gislador, conduz a eliminar a liberdade de conformação legislativa, 
por lhe escapar o essencial: a própria averiguação jurisdicional da 
existência de uma inconstitucionalidade, por violação do princípio da 
proporcionalidade por uma determinada norma, depende justamente 
de se poder detetar um erro manifesto de apreciação da relação 
entre a medida e seus efeitos, pois aquém desse erro deve deixar -se 
na competência do legislador a avaliação de tal relação, social e 
economicamente complexa. [...]

Ora, estando em causa a constitucionalidade de uma norma, é 
apenas a intervenção do legislador que tem de ser aferida — com 
os limites assinalados.

E tal posição é também a seguida por outras jurisdições que apli-
cam o princípio da proporcionalidade à atividade legislativa — vejam-
-se, a título ilustrativo, os Acórdãos do Tribunal de Justiça das Comu-
nidades Europeias de 13 de novembro de 1990 (processo C -331/98, 
Coletânea de Jurisprudência do Tribunal de Justiça, 1990, p. I -4203), 
12 de novembro de 1996 (processo C -84/94, caso “tempo de tra-
balho”, in Coletânea cit., 1996, p. I -5755) e 13 de maio de 1997 
(caso “garantia de depósitos”, processo C -233/94, na Colet. cit., 
1997, pp. I -2405), lendo -se no último destes arestos que, quando a 
situação é economicamente complexa, ao julgar a conformidade com 
o princípio da proporcionalidade, o Tribunal não pode substituir a 
apreciação do legislador comunitário pela sua própria apreciação. 
De resto, só pode censurar a opção normativa do legislador se esta 
for manifestamente errada ou se os inconvenientes daí resultantes 
para certos agentes económicos forem desproporcionados em relação 
às vantagens que apresenta”.

37.º
Não se crê, assim, que estejamos, no caso do artigo 17.º do Regula-

mento das Custas Processuais, perante nenhuma situação em que haja 
lugar à «violação do princípio constitucional da proibição do excesso, 
nas dimensões da adequação e da proporcionalidade — artigo 18.º, 
n.º 2 da CRP.»

3 — As recorridas não contra -alegaram.
Cumpre apreciar e decidir.

II. Fundamentação
4 — O artigo 17.º do Regulamento das Custas Processuais, aprovado 

pelo Decreto -Lei n.º 34/2008, de 26 de fevereiro, prevê que as entidades 
que intervenham nos processos ou que coadjuvem em quaisquer diligên-
cias, entre elas os peritos, recebam uma dada «remuneração». Esta cons-
titui, de acordo com o artigo 16.º do mesmo Regulamento, um encargo, 
que, somado ao valor da taxa de justiça e das custas de parte, determina 
o montante das custas a suportar pelo sujeito processual responsável (cf. 
os artigos 3.º, n.º 1, e 30.º, n.os 1 e 2, do citado Regulamento). Nessa 
medida, o valor da «remuneração» em causa não é indiferente, quer numa 
perspetiva de acesso ao Direito e aos tribunais, quer na ótica dos custos 
da justiça. E tal dimensão do problema foi considerada expressamente 
no Acórdão n.º 380/2006 (disponível, assim como os demais adiante 
citados, em http://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/).

Nesse aresto estava em causa saber se a norma relativa à remuneração 
dos peritos — norma essa, resultante da conjugação entre a alínea b) 
do n.º 1 e o n.º 2 do artigo 34.º do Código das Custas Judiciais, então 
aplicável, com o artigo 1.º da Portaria no 1178 -D/2000 e respetiva tabela 
anexa, na parte em que, referindo -se ao n.º 1 daquele artigo 34.º, atua-
lizava as quantias a pagar aos “peritos [...] em diligência que requeira 
conhecimentos especiais” e aos “peritos com habilitação ou conheci-
mentos especiais com apresentação de documentos, pareceres, plantas ou 
outros elementos de informação solicitados pelo tribunal”, interpretada 
no sentido de que o tribunal pode livremente fixar os dias de remuneração 
pela perícia, reduzindo -os ou aumentando -os, tendo apenas a limitação 
do valor por dia de trabalho —, e que não estabelecia um «teto» má-
ximo a pagar por cada diligência realizada pelo perito, violava o direito 
fundamental de acesso à justiça e ao direito, consagrado no artigo 20.º, 
n.º 1, da Constituição e o princípio da igualdade, “beneficiando a parte 



Diário da República, 2.ª série — N.º 132 — 9 de julho de 2015  18415

mais forte em juízo em prejuízo da parte mais fraca”. Entendeu então 
o Tribunal Constitucional o seguinte:

«[S]e a perícia “implicar mais de um dia de trabalho”, a remune-
ração corresponderá, em princípio, à multiplicação do valor fixado 
(hoje) pela Portaria n.º 1178 -D/2000 pelo número de dias. Mas caso 
o tribunal entenda que o número de dias indicado é excessivo, por 
considerar que a perícia poderia ter sido realizada em menos tempo, 
procede à sua redução; caso considere que “a dificuldade, relevo ou 
qualidade do serviço” justifica um pagamento superior ao resultado 
que obteve com a referida multiplicação, aumenta o número de dias 
a pagar, de forma a obter um montante mais elevado.

A lei optou, assim, por definir um sistema — cuja aplicação é, 
naturalmente, controlável por via de recurso, como se viu no caso 
presente — que permite uma adequação, caso a caso, ao grau de exi-
gência ou ao relevo da perícia efetuada.

É manifesto que esta forma de definição do modo de cálculo da 
remuneração admite que esta possa vir a atingir valores muito altos; 
[...].

7 — Daqui não resulta, todavia, que se esteja, por esta forma, a 
atingir o princípio da igualdade entre as partes, ou a violar o direito 
de acesso ao direito e aos tribunais, como pretende a recorrente.

Com efeito, é possível (nomeadamente a uma sociedade comercial) 
pedir a concessão de apoio judiciário na modalidade de “dispensa 
total ou parcial de taxa de justiça e demais encargos com o processo”, 
como se prevê na alínea a) do n.º 1 do artigo 16.º da Lei n.º 34/2004, 
de 29 de julho.

Por esta via, a lei garante que não é por insuficiência económica 
que uma parte fica impedida de requerer a realização de perícias de 
custo elevado, assim concretizando, simultaneamente, o direito de 
acesso ao direito e aos tribunais, nos termos exigidos pelo n.º 1 do 
artigo 20.º da Constituição e o princípio da igualdade, na vertente 
agora relevante.»

Porém, in casu o que se questiona é direta e imediatamente a existência 
de um limite legal absoluto quanto ao valor a pagar ao perito, a título de 
remuneração, por cada perícia que o mesmo realize a pedido do tribunal. 
E sobre esta outra dimensão referiu -se no citado Acórdão:

«[É] também manifesto que a fixação de um teto máximo de valor 
poderia revelar -se desadequado em casos de perícias em que o grau 
de “dificuldade, relevo ou qualidade do serviço” fosse particular-
mente elevado.»

Posteriormente — e já depois de apresentadas as alegações no presente 
processo —, o Tribunal Constitucional debruçou -se sobre os preceitos 
em causa no presente processo, considerando a dimensão decorrente da 
imposição legal de um limite inultrapassável à fixação do montante da 
remuneração de perito nomeado pela atividade pericial desenvolvida. 
Com efeito, no Acórdão n.º 656/2014, a questão de constitucionalidade 
colocada prendeu -se “precisamente com a fixação legal de um tal teto 
máximo, surgindo, pois, numa perspetiva inversa da [...] abordada pelo 
Tribunal” no seu anterior Acórdão n.º 380/2006:

«Enquanto no acórdão aludido se procurara saber se uma norma que 
não previa um “teto” máximo de remuneração a pagar pela diligência 
realizada por um perito, era conforme à Constituição, a questão que 
agora nos ocupa prende -se com a conformidade constitucional da 
previsão legal de um limite inultrapassável na fixação dessa remu-
neração.»

E a decisão do Acórdão n.º 656/2014 foi a de “julgar inconstitucional 
a norma do artigo 17.º, n.os 1 a 4, do Regulamento das Custas Processuais 
(conjugado com a Tabela IV do mesmo Regulamento) no sentido de 
que «o limite superior de 10 UCs é absoluto, impedindo a fixação de 
remuneração do Perito em montante superior»”.

5 — A colaboração dos peritos com o tribunal traduz -se numa ativi-
dade de perceção ou apreciação de factos assente sobre conhecimentos 
especiais — desde logo, científicos, técnicos, artísticos ou profissio-
nais — que os julgadores não possuem (cf. o artigo 388.º do Código 
Civil). Como refere Antunes Varela (Manual de Processo Civil, 2.ª ed., 
Coimbra Editora, Coimbra, 1985, pp. 579 e 580), o perito comunica ao 
tribunal as suas apreciações e perceções sobre factos presentes, “usando 
em qualquer dos casos os conhecimentos especiais que possui ou o 
estatuto profissional que lhe é próprio”; por isso, exerce “uma função 
ativa: examina, investiga. E para isso recebe do tribunal os quesitos a 
que há de responder”.

A perícia pode ser realizada por um só perito — perícia singular — ou 
por mais de um perito, até ao número de três — perícia colegial (cf. os 
artigos 467.º e 468.º, ambos do Código de Processo Civil). A perícia 
singular é requisitada pelo tribunal a estabelecimento, laboratório ou 
serviço oficial apropriado — o qual, por sua vez, pode realizá -la direta-

mente ou contratar uma entidade terceira para o efeito —, a menos que 
tal não seja possível ou conveniente; neste último caso e, bem assim, nos 
casos de perícia colegial, os peritos são nomeados diretamente pelo juiz, 
com ou sem indicação prévia das partes (v. ibidem). Todos os peritos, 
enquanto agentes da prova pericial (a expressão «agente de prova» é 
utilizada por Antunes Varela, ob. cit., p. 578), e independentemente 
do modo da sua designação, têm de elaborar um relatório pericial, no 
qual se pronunciam sobre o objeto da perícia e estar disponíveis para 
sobre o mesmo prestarem os esclarecimentos que eventualmente lhes 
venham a ser pedidos (cf. os artigo 484.º, n.º 1, e 486.º do Código de 
Processo Civil).

O desempenho da função de perito corresponde a um dever de colabo-
ração com o tribunal e, como tal, é obrigatório (cf. o artigo 469.º, n.º 1, 
do Código de Processo Civil). Como se refere no Acórdão n.º 656/2014:

«De acordo com o regime infraconstitucional estabelecido no Có-
digo de Processo Civil, a função de perito caracteriza -se pela obrigação 
de “desempenhar com diligência a função para que tiver sido nomeado, 
podendo o juiz condená -lo em multa quando infrinja os deveres de 
colaboração com o tribunal”, e podendo o perito ser “destituído pelo 
juiz se desempenhar de forma negligente o encargo que lhe foi come-
tido, designadamente quando não apresente ou impossibilite, pela sua 
inércia, a apresentação do relatório no prazo fixado” (artigo 469.º do 
Código de Processo Civil). A lei dispensa pessoas que se encontrem 
no exercício de determinadas funções do exercício da função de perito 
(artigo 470.º, n.º 2 do Código de Processo Civil). Fora daqueles casos, 
só podem pedir escusa da intervenção como peritos “aqueles a quem 
seja inexigível o desempenho da tarefa, atentos os motivos pessoais 
invocados” (artigo 470.º, n.º 3 do Código de Processo Civil).

Salvo se forem funcionários públicos que intervenham no exercí-
cio das suas funções, após a nomeação pelo juiz (no despacho que 
ordena a realização da perícia — artigo 478.º, n.º 1 do Código de 
Processo Civil), os peritos prestam “compromisso de cumprimento 
consciencioso da função que lhes é cometida” (artigo 479.º, n.os 1, 2 
e 3 do Código de Processo Civil).

Diferentemente da relação normal de trabalho, a atividade pericial 
caracteriza -se, assim, pela prestação esporádica no exercício de um 
serviço público, devendo salientar -se ainda a tendencial obrigatorie-
dade de aceitação da nomeação, já que só invocando motivos pessoais 
que permitam concluir pela inexigibilidade da nomeação será possível 
ver deferido o correspondente pedido de escusa.»

Tal obrigatoriedade constitui, aliás, um dos aspetos do dever legal de 
colaboração dos cidadãos na administração da justiça (nesse sentido, v., 
por exemplo, Casalta Nabais, O Dever Fundamental de Pagar Impostos, 
Almedina, Coimbra, 1998, pp. 94 -95 e p. 179; cf. também o artigo 202.º, 
n.º 3, da Constituição, que impõe a coadjuvação dos tribunais no exercí-
cio das suas funções às “outras autoridades”, e não também aos cidadãos). 
É precisamente esta natureza (meramente) legal do dever de colaboração 
em apreço que suscita problemas de fundamentação constitucional, os 
quais “só poderão ser ultrapassados na medida em que eles possam ser 
reconduzidos a um princípio geral de cooperação cívica nas tarefas 
públicas, decorrente da própria ideia de Estado de direito democráticos” 
(assim, v. Gomes Canotilho e Vital Moreira, Constituição da República 
Portuguesa Anotada, vol. II, 4.ª ed., Coimbra Editora, Coimbra, 2010, 
anot. XI ao artigo 202.º, pp. 510 -511; v. também, Vieira de Andrade, 
Os Direitos Fundamentais na Constituição Portuguesa de 1976, 5.ª ed., 
Almedina, Coimbra, 2012, p. 151, nota 111). E, no caso dos deveres de 
colaboração dos cidadãos na administração da justiça, a aludida recon-
dução não será problemática, desde que, sem prejuízo desrazoável dos 
próprios direitos de quem colabora, seja indispensável ou substancial-
mente importante para um correto exercício da função jurisdicional. 
Como se refere na decisão recorrida, “só havendo essa cooperação [— a 
cooperação cívica nas tarefas públicas —] pode o tribunal levar a cabo 
a administração da justiça que a Constituição lhe impõe com exclusiva 
sujeição à lei (artigo 203.º da Constituição da República Portuguesa)”. 
A própria Constituição, no seu artigo 207.º, admite expressamente que a 
lei estabeleça formas de colaboração dos cidadãos no exercício da função 
jurisdicional e a ideia de tutela jurisdicional efetiva exige procedimentos 
judiciais que garantam aos decisores a possibilidade de um conhecimento 
real e informado sobre a matéria de facto em questão (cf. o artigo 20.º, 
n.º 1, da Constituição). Nesse sentido, compreende -se a admissibilidade 
de detenção por decisão judicial para assegurar a comparência perante 
autoridade judiciária competente prevista no artigo 27.º, n.º 3, alínea f), 
da Constituição.

6 — É, por outro lado, evidente que o grau de sacrifício individual-
mente imposto a cada perito pela sua colaboração com o tribunal não 
é sempre o mesmo.

A situação dos peritos designados em consequência de relações de 
trabalho ou de prestação de serviços com estabelecimento, laboratório 
ou serviço oficial ou com entidades por estes contratadas é diferente da 
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daqueles que são nomeados diretamente pelo juiz, ainda que indicados 
pelas partes. Do mesmo modo, no universo destes últimos, é necessário 
distinguir entre os que, por sua iniciativa, integram listas oficiais de elegí-
veis para nomeação como peritos — é o caso, por exemplo, das listas de 
peritos avaliadores previstas no Decreto -Lei n.º 125/2002, de 10 de maio, 
e a que se referem diversos preceitos do Código das Expropriações — e 
aqueles que, exercendo ou não uma atividade profissional privada, são 
num dado momento e para um único processo chamados a colaborar 
com o tribunal. Com efeito, somente nestes casos é que a imposição 
legal dessa colaboração opera plena e autonomamente.

No caso sub iudicio, decorre dos autos e da própria fundamenta-
ção da decisão recorrida que é esta última a hipótese considerada. E, 
para a mesma, vale na íntegra a seguinte afirmação feita no Acórdão 
n.º 656/2014:

«Cobrando justificação na prossecução do interesse geral de admi-
nistração da justiça, este regime de sujeição a que fica vinculado não 
deixa de impor ao perito um custo pessoal que, como qualquer sacrifí-
cio individualmente imposto, deve ser devidamente compensado.»

7 — Na verdade, o Tribunal Constitucional tem vindo a reconhecer 
um direito geral à reparação ou compensação dos danos provenientes de 
ações e omissões fundado no princípio estruturante do Estado de direito 
democrático acolhido no artigo 2.º da Constituição (cf., em especial, o 
Acórdão n.º 444/2008 — que refere um “direito geral à reparação dos 
danos”; na doutrina, v. Gomes Canotilho e Vital Moreira, Constituição 
da República Portuguesa Anotada, vol. I, 4.ª ed., Coimbra Editora, 
Coimbra, 2007, anot. IX ao artigo 22.º, p. 432 — que referem o “prin-
cípio da compensação”; Jorge Miranda e Rui Medeiros, Constituição 
Portuguesa Anotada, tomo I, 2.ª ed., Coimbra Editora, Coimbra, 2010, 
anot. IX ao artigo 22.º, pp. 476 -477; e Alves Correia, “A indemnização 
pelo sacrifício: contributo para o esclarecimento do seu sentido e al-
cance” in Revista de Legislação e de Jurisprudência, Ano 140 [2011], 
n.º 3966, p. 143 e ss., pp. 145 -146). Tal «direito geral», ainda que con-
cretizado noutros preceitos constitucionais — por exemplo, nos direitos 
de indemnização previstos nos artigos 22.º, 37.º, 4, 60.º, n.º 1, e 62.º, 
n.º 2 —, constitui base normativa suficiente para exigir ao legislador 
que assegure a respetiva concretização. Com efeito, e como referido, 
no mencionado Acórdão n.º 444/2008:

«Constituindo missão do Estado de direito democrático a proteção 
dos cidadãos contra a prepotência, o arbítrio e a injustiça, não poderá 
o legislador ordinário deixar de assegurar o direito à reparação dos 
danos injustificados que alguém sofra em consequência da conduta 
de outrem. A tutela jurídica dos bens e interesses dos cidadãos reco-
nhecidos pela ordem jurídica e que foram injustamente lesionados 
pela ação ou omissão de outrem, necessariamente assegurada por um 
Estado de direito, exige, nestes casos, a reparação dos danos sofridos, 
tendo o instituto da responsabilidade civil vindo a desempenhar nessa 
tarefa um papel primordial».

E é nessa linha que o Acórdão n.º 525/2011 considera que o artigo 16.º 
do Regime da Responsabilidade Civil Extracontratual do Estado e demais 
Entidades Públicas, aprovado pela Lei n.º 67/2007, de 31 de dezem-
bro, com a epígrafe «Indemnização pelo sacrifício», constitui “suporte 
normativo adequado de «pretensões indemnizatórias pelo sacrifício de 
direitos patrimoniais privados» que não caibam noutras previsões legais, 
de fundamento ou de recorte mais específico”, devendo excluir -se do re-
gime da indemnização pelo sacrifício apenas as situações especialmente 
reguladas na lei. O citado artigo 16.º desempenharia, assim, e segundo o 
mesmo aresto, o papel de uma “«norma de receção» (Auffangsnorm) das 
situações merecedoras de indemnização não especialmente reguladas, 
ou [funcionaria], por outras palavras, como cláusula geral de «salva-
guarda para cobrir aquele ‘resto’ de atuações causadoras de danos que, 
num Estado de direito, não podem deixar de dar lugar ao pagamento de 
indemnização» (Maria da Glória Garcia, [“A Responsabilidade Civil 
do Estado e das Regiões Autónomas pelo Exercício da Função Político-
-Legislativa e a Responsabilidade Civil do Estado e Demais Entidades 
Públicas pelo Exercício da Função Administrativa” in Revista do CEJ, 
N.º 13 (2010), p. 305 e ss.,] p. 321)”.

Existindo um conflito entre o interesse público — que deve prevale-
cer — e um interesse particular — que, para viabilizar a realização do 
primeiro, deve ser ou é efetivamente sacrificado —, e sendo a imposição 
do sacrifício legítima — porque, em caso de ilegitimidade, operaria 
desde logo a responsabilidade por facto ilícito —, a solução juridicamente 
aceitável no quadro de um Estado de Direito é a de compensar o titular 
o interesse sacrificado, repondo a igualdade com os demais titulares de 
interesses particulares semelhantes: se para o benefício comum alguém 
tem de contribuir com mais do que todos os outros, é esse contributo 
acrescido que tem de ser compensado, sob pena do resultado de uma 
intervenção originariamente legítima se revelar, afinal, ilegítimo, por 
contrário à justiça distributiva. Com efeito, esta exige a compensação 

dos sacrifícios impostos pelos poderes públicos com fundamento em 
razões de interesse público.

O dever de agir do legislador em vista da garantia da compensação dos 
sacrifícios legitimamente impostos em benefício do interesse público não 
prejudica que o mesmo goze de uma ampla liberdade de conformação. 
Por isso, não podem excluir -se soluções legais diferenciadas. Mas, por 
outro lado, cada uma das soluções estabelecidas pelo legislador não 
pode contrariar o sentido teleológico fundamental da compensação, ou 
seja, a satisfação de exigências de justiça distributiva. Em especial, a 
compensação tem de ser proporcional ao sacrifício.

8 — Não foi esta, todavia, a linha de argumentação seguida pelo 
tribunal recorrido. Diferentemente, este considerou que a colabora-
ção obrigatória do perito com o tribunal, traduzida no exercício ao 
serviço do mesmo de uma atividade profissional, corresponde a uma 
compressão da liberdade de trabalho constitucionalmente fundada, que 
apenas é legítima se for adequada e proporcionalmente remunerada. 
Ora, segundo a decisão recorrida, a norma do artigo 17.º, n.os 2 e 4, do 
Regulamento das Custas Processuais em articulação com a Tabela IV 
anexa ao mesmo, interpretada no sentido de que, por cada perícia, os 
peritos não podem auferir mais de 10 UC, ainda que o tipo de serviço, 
os usos do mercado, a complexidade da perícia e o trabalho necessário à 
sua realização levem a considerar que a remuneração devida é superior, 
viola o princípio da proibição do excesso, nas vertentes da adequação e 
da proporcionalidade, consagrado no artigo 18.º, n.º 2, da Constituição 
e com referência à liberdade de trabalho consagrada no artigo 47.º do 
mesmo diploma:

«[A mencionada] compressão, constitucionalmente fundada, não 
pode ser de tal ordem que não lhe corresponda uma remuneração 
que não seja adequada e proporcional ao tipo de serviço, aos usos 
do mercado, à complexidade da perícia e ao tempo despendido e 
necessário à sua realização, sob pena de violação do princípio cons-
titucional da proibição de excesso, nas dimensões da adequação da 
proporcionalidade — artigo 18.º n.º 2 da CRP.»

Tal argumento não procede, desde logo, e conforme afirmado no 
Acórdão n.º 656/2014, porque “a atividade pericial desenvolvida no 
âmbito de um processo judicial não se reconduz [...] a uma relação de 
emprego subordinado, sendo diferente a sua natureza”. O perito é um 
agente de prova que, para um dado processo, e por designação do juiz, 
desempenha uma atividade de serviço público. Como anteriormente 
mencionado, o que «faz» de alguém um perito não é a respetiva atividade 
profissional — que, no limite, até pode não existir —, mas simplesmente 
quaisquer conhecimentos especiais — científicos, técnicos, artísticos 
ou, também, profissionais — suscetíveis de servirem de base à perceção 
e apreciação de factos necessários à decisão de uma dada causa. Por 
outro lado, refere com razão o recorrente que “os peritos continuam 
a exercer a sua atividade profissional, no caso dos autos, como enge-
nheiros civis, mas, quando instados a prestar colaboração ao tribunal, 
a sua remuneração (e só esta, uma vez que exercem livremente o seu 
múnus profissional sem interferência de ninguém, mesmo enquanto 
peritos) encontra -se previamente estabelecida em diploma próprio. Até 
para salvaguardar um tratamento remuneratório idêntico para peritos 
que se encontrem nas mesmas circunstâncias (v.g. o mesmo grau de 
intervenção, a mesma complexidade da peritagem, o mesmo tempo 
nela despendido, etc.)”.

Mas estas considerações, por si só, não determinam o provimento do 
recurso, uma vez que o Tribunal Constitucional pode julgar inconstitucio-
nal a norma a que a decisão recorrida recusou aplicação com fundamento 
na violação de normas ou princípios constitucionais diversos daqueles 
cuja violação foi invocada (cf. o artigo 79.º -C da LTC).

9 — Como referido anteriormente, é de reconhecer aos peritos, pelo 
menos àqueles que exerçam funções nas condições em que o fizeram 
os peritos no caso sub iudicio, o direito geral à justa compensação pelo 
sacrifício que o exercício da perícia lhes impôs, direito esse que cons-
titui uma exigência do princípio do Estado de direito democrático (cf. 
supra os n.os 6 e 7). O reconhecimento do «direito à remuneração» das 
pessoas que intervenham nos processos ou que coadjuvem em quaisquer 
diligências (v. os artigos 16.º e 17.º, n.º 1, do Regulamento das Custas 
Processuais) pretende dar concretização a tal exigência. Em especial, o 
«direito à remuneração» dos peritos previsto no artigo 17.º, n.os 2 e 3, do 
Regulamento das Custas Processuais constitui uma concretização legal 
do citado direito geral à justa compensação pelo sacrifício.

Ora, nesta perspetiva, as seguintes considerações feitas no Acórdão 
n.º 656/2014 levam a concluir que a fixação de um «teto» máximo pre-
visto no artigo 17.º, n.os 2 e 4, do Regulamento das Custas Processuais 
em articulação com a Tabela IV anexa ao mesmo, limita desproporcio-
nadamente o mencionado direito legal de compensação dos peritos:

«O n.º 3 do artigo 17.º do Regulamento das Custas Processuais, ao 
prever a natureza variável da taxa de remuneração, estatuindo para 
esses casos, o dever de fixação numa das modalidades ali elencadas, 
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devendo, em qualquer caso, ser tido em consideração «o tipo de servi-
ços, ou usos do mercado e a indicação dos interessados», condiciona 
a remuneração da atividade desenvolvida pelo perito à quantidade, 
natureza e qualidade do serviço prestado, numa concretização do 
princípio da proporcionalidade na justa compensação pelo sacrifício, 
designadamente de direitos patrimoniais.

A questão que importa resolver circunscreve -se, assim, à limitação 
imposta na tabela IV do Regulamento das Custas Processuais, ao fixar 
um limiar máximo — um “teto” — inultrapassável à remuneração a 
atribuir pelo juiz ao perito pelo trabalho desenvolvido por este em 
colaboração com a administração da justiça.

18 — O motivo apresentado para a limitação referida passa pela 
necessidade de controlo das [custas] a ser pagas pelas partes litigan-
tes, de forma a não restringir excessivamente o direito de acesso à 
justiça.

Trata -se de uma preocupação constitucionalmente válida. De facto, 
a preocupação de evitar que as partes litigantes sejam oneradas com 
[custas] excessivamente elevadas, tendo em vista não frustrar o direito 
de acesso aos tribunais garantido no artigo 20.º, n.º 1, da Constituição, 
encontra -se bem patente na jurisprudência do Tribunal Constitucional 
em matéria de custas.

Como salientado no Acórdão n.º 467/91, «o asseguramento da ga-
rantia do acesso aos tribunais subentende uma programação racional e 
constitucionalmente adequada dos custos da justiça: o legislador não 
pode adotar soluções de tal modo onerosas que impeçam o cidadão 
médio de aceder à justiça».

Nesta matéria, o Tribunal tem afirmado que a liberdade de con-
formação do legislador, designadamente em matéria de definição do 
montante de taxas integradoras das custas judiciais, «não implica 
que as normas definidoras dos critérios de cálculo sejam imunes a 
um controlo de constitucionalidade, quer no que toca à sua aferição 
segundo regras de proporcionalidade, decorrentes do princípio do Es-
tado de Direito (artigo 2.º da Constituição), quer no que respeita à sua 
apreciação à luz da tutela constitucional do direito de acesso à justiça 
(artigo 20.º da Constituição); em qualquer dos casos, sob cominação de 
inconstitucionalidade material (cf. Acórdãos n.os 1182/96 ou 352/91) 
[...]. E proferiu, mesmo, alguns julgamentos de inconstitucionalidade 
por violação combinada de ambos os princípios (por exemplo, nos 
Acórdãos n.os 1182/96 e 521/99» (Acórdão n.º 227/07).

[...]
19 — À luz desta orientação jurisprudencial, será, pois, inevitável 

concluir que a preocupação de contenção na definição das custas a 
cobrar dos litigantes encontra uma expressão adequada e necessária na 
fixação de critérios objetivos para a delimitação e tabulação do custo 
(dos “preços”) das perícias, como os que se encontram plasmados no 
artigo 17.º, n.º 3, do Regulamento das Custas Processuais.

É possível estender o mesmo juízo de idoneidade e indispensabili-
dade à previsão de valores máximos, como os indicados na tabela IV, 
para a fixação da remuneração dos peritos. Compreende -se que a 
determinação do valor remuneratório de uma atividade de coadjuva-
ção do tribunal não esteja sujeita às regras de mercado ou ao jogo da 
livre concorrência, na fixação de preços, só assim se assegurando a 
compatibilização da sua repercussão no valor final das custas devidas, 
com a garantia do acesso à justiça.

Não existe nenhuma imposição constitucional a exigir a ilimitada 
fixação do valor remuneratório da perícia. A harmonização do direito 
à justa compensação do perito pelo serviço prestado com o direito de 
acesso aos tribunais antes impõe a determinação de alguma contenção 
na fixação de padrões dos respetivos valores remuneratórios.

20 — Todavia, a imposição de um teto máximo, inultrapassável, 
constitui uma imposição tão absoluta na fixação do valor da remune-
ração devida pela atividade pericial desenvolvida que, em abstrato, 
pode conduzir a situações em que o sacrifício imposto ao perito, 
designadamente no seu direito patrimonial de retribuição pela ativi-
dade desenvolvida, não seja devidamente compensado. Basta pensar 
nos casos em que o teto de remuneração imposto por lei traduz uma 
discrepância manifesta com o valor justo da atividade desenvolvida, 
tendo em conta a sua quantidade, natureza e/ou qualidade. Ora, dado o 
montante do valor máximo previsto (€1020), não será difícil imaginar 
atividade pericial cujo valor, pela complexidade, dimensão ou mesmo 
duração do esfoço exigido ao seu autor possa exceder — e exceder 
consideravelmente  -, aquele “teto”.

Não se rejeita que a remuneração do perito não tem de traduzir o 
preço praticado no mercado para um tal serviço e que a equivalência 
jurídica entre a utilização individualizada dos serviços dos tribunais 
e as quantias cobradas, a título de taxa, por essa utilização, não vem 
necessariamente acompanhada por uma equivalência estrita, em ter-
mos económicos, entre o valor do serviço prestado e o montante da 
quantia devida pela sua perceção (Acórdão n.º 421/2007 e n.º 301/09). 
O problema é que a norma em apreciação não contempla um valor 
suficientemente dilatado para, de acordo com a normalidade das 

coisas, permitir satisfazer adequadamente em todas as situações o 
direito à justa compensação pelo sacrifício imposto aos peritos. E a 
ausência de uma cláusula geral que permita acautelar a consideração 
de circunstâncias excecionais na fixação judicial da remuneração pela 
realização da perícia, inviabiliza a tomada em consideração, por um 
juiz, do caso concreto em que a justa compensação pelo sacrifício 
não se contém nos limites do valor tabelado. [...]

E, sendo assim, impõe -se concluir que a impossibilidade de o juiz 
exceder, em qualquer circunstância, o valor máximo definido para 
remunerar a atividade pericial se apresenta como uma solução de tal 
modo onerosa do sacrifício exigido ao perito que, no limite, pode 
resultar desproporcionada, por não encontrar na garantia do acesso à 
justiça razão suficiente que a justifique. Impor a alguém o dever de 
colaborar com o tribunal, exercendo as funções de perito, e limitar 
a respetiva remuneração a 10 UCs, «ainda que o tipo de serviço, os 
usos de mercado, a complexidade da perícia e o tempo necessário 
à sua realização levassem a considerar que a remuneração devida 
era superior», como pretende o digno recorrente, pode configurar 
solução excessiva.

O legislador tem mandato constitucional para implementar medidas 
que promovam e garantam o acesso à justiça de todos os cidadãos. 
Mas esse mandato não lhe confere legitimidade para o garantir à custa 
da imposição de um sacrifício excessivo aos agentes que colaboram 
na administração da justiça.

[...].»

Em suma, na articulação dos vários interesses que se jogam na delimi-
tação da compensação do sacrifício devida ao perito pela sua atividade de 
colaboração com a justiça, a operar no respeito pela garantia do acesso 
aos tribunais e à tutela jurisdicional efetiva, a norma em apreciação no 
presente processo não assegura que aquela compensação satisfaça as 
exigências de justiça distributiva que constituem o seu fundamento, de 
acordo com o princípio do Estado de direito democrático (cf. o artigo 2.º 
da Constituição). Com efeito, a fixação de um «teto» máximo previsto 
no artigo 17.º, n.os 2 e 4, do Regulamento das Custas Processuais em 
articulação com a Tabela IV anexa ao mesmo, é excessivamente limi-
tadora da compensação legalmente devida aos peritos pelo sacrifício 
que o exercício da perícia lhes impôs, devendo ser, por isso, julgada 
inconstitucional.

10 — A proibição do excesso releva de uma limitação geral da atua-
ção dos poderes públicos, e, como tal, “pode ancorar -se no princípio 
geral do Estado de Direito. Impõem -se, na realidade, limites resultantes 
da avaliação da relação entre os fins e as medidas públicas, devendo 
o Estado -legislador e o Estado -administrador adequar a sua projetada 
ação aos fins pretendidos, e não configurar as medidas que tomam 
como desnecessária ou excessivamente restritivas” (cf. o Acórdão 
n.º 107/2001).

O princípio do Estado de direito democrático consagrado no artigo 2.º 
da Constituição pelas suas conotações históricas e devido à sua natureza 
de «princípio fundamental», é, na verdade, expressão da ideia de que a 
garantia da liberdade, igualdade e segurança dos cidadãos se funda na 
sujeição do poder público a normas jurídicas: um Estado informado pela 
ideia de Direito não pode, sem negar a sua essência, ser um Estado pre-
potente, arbitrário ou injusto (cf. os Acórdãos n.os 205/2000 e 491/2002). 
Nessa perspetiva, o Acórdão n.º 73/2009 entendeu:

«[O] princípio da proporcionalidade [como um] princípio geral de 
limitação do poder público que pode ancorar -se no princípio geral 
do Estado de Direito, impondo limites resultantes da avaliação da 
relação entre os fins e as medidas públicas, devendo o Estado (tam-
bém o Estado—legislador) adequar a sua ação aos fins pretendidos, 
e não estatuir soluções desnecessárias ou excessivamente onerosas 
ou restritivas».

E, no seu Acórdão n.º 387/2012, o Tribunal Constitucional reco-
nheceu:

«[A]s decisões que o Estado (lato sensu) toma têm de ter uma certa 
finalidade ou uma certa razão de ser, não podendo ser ilimitadas nem 
arbitrárias e que esta finalidade deve ser algo de detetável e compre-
ensível para os seus destinatários. O princípio da proibição de excesso 
postula que entre o conteúdo da decisão do poder público e o fim por 
ela prosseguido haja sempre um equilíbrio, uma ponderação e uma 
“justa medida” e encontra sede no artigo 2.º da Constituição. O Estado 
de direito não pode deixar de ser um “Estado proporcional”».

III. Decisão
Pelo exposto, decide -se:
a) Julgar inconstitucional, por violação do princípio da proibição do 

excesso ínsito no princípio do Estado de direito democrático consignado 
no artigo 2.º da Constituição, a norma extraída do artigo 17.º, n.os 2 e 4, 
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do Regulamento das Custas Processuais em articulação com a Tabela 
IV anexa ao mesmo, segundo a qual, por cada perícia, os peritos não 
podem auferir mais de 10 UC, ainda que o tipo de serviço, os usos 
do mercado, a complexidade da perícia e o trabalho necessário à sua 
realização levem a considerar que a remuneração devida é superior; e, 
em consequência,

b) Negar provimento ao recurso e confirmar a decisão recorrida.
Sem custas, por não serem legalmente devidas.
Lisboa, 14 de janeiro de 2015. — Pedro Machete — Fernando Vaz 

Ventura — João Cura Mariano — Ana Guerra Martins — Joaquim de 
Sousa Ribeiro.

208766318 

 Acórdão n.º 83/2015

Processo n.º 849/14
Acordam na 2.ª Secção do Tribunal Constitucional:

I. Relatório
1 — No Tribunal Judicial de Setúbal, presentes os autos pelo Minis-

tério Público para julgamento em processo sumário, foi pelo juiz em 
funções de turno proferido despacho com o seguinte teor:

«No dia de hoje — no âmbito de serviço prestado em turno — foi-
-nos presente o processo vertente, nos termos da promoção neles 
havida, no sentido do arguido ser sujeito a julgamento na forma de 
processo sumário, em data e hora específicos deste mesmo dia.

Tal tramitação obedeceu ao teor do artigo 38[2].º/5 do Código de 
Processo Penal, cujo teor reza:

“Nos casos previstos nos n.os 3 e 4, o Ministério Público notifica 
o arguido e as testemunhas para comparecerem, decorrido o prazo 
solicitado pelo arguido para preparação da sua defesa, ou o prazo 
necessário às diligências de prova essenciais à descoberta da verdade, 
em data compreendida até ao limite máximo de 20 dias após detenção, 
para apresentação a julgamento em processo sumário”.

Nos termos constitucionais (artigo 219.º da Constituição da Re-
pública Portuguesa) e estatutários, incumbe ao Ministério Público, 
designadamente, o exercício da ação penal.

Incumbindo aos Tribunais, enquanto órgãos de soberania e aos 
seus titulares (os Magistrados Judiciais) a competência para, com 
independência e nos limites da lei, administrar a justiça em nome 
dopovo (respetivamente, artigos 202.º e 203.º, da Constituição da 
República Portuguesa).

Sendo a competência para a realização de julgamento — inserta 
na administração da justiça — atribuição exclusiva dos Magistrados 
Judiciais.

Desse múnus decorrendo que as diligências respeitantes à fase de 
julgamento, que incumbe exclusivamente aos Magistrados Judiciais, 
sejam determinadas pelos próprios.

Não se podendo deixar de considerar incluídas em tais diligências, a 
designação da data em que o julgamento haverá de decorrer, a levar a 
cabo pelo Ministério Público, a quem é deferida a exclusiva atribuição 
para a sua realização, nos limites da Lei (no caso da forma especial 
de processo sumario, em 20 dias — cf. artigos 381.º e ss. do Código 
de Processo Penal).

Significando isto, não ser aceitável, sob pena de violação do princí-
pio da independência, vertido na Lei Fundamental, que o agendamento 
para a prática de um ato que é da exclusiva atribuição do Magistrado 
Judicial fique na disponibilidade de um Magistrado do Ministério 
Público, em clara extrapolação das atribuições que constitucional-
mente se lhe encontram deferidas (artigo 219.º/1 da Constituição da 
República Portuguesa).

Ademais;
Ao Ministério Público incumbe, no âmbito do exercício da ação 

penal, a realização das diligências tidas como pertinentes, para a obten-
ção de prova conducente à dedução de acusação ou ao arquivamento, 
de acordo com a estrutura acusatória do processo penal (artigo 32.º/5 
da Constituição da República Portuguesa).

Não lhe incumbe a realização das “diligências de prova essenciais 
à descoberta da verdade” (n.º 4 do artigo 382.º do Código do Processo 
Penal, para o qual remete o n.º 5, já citado), pois que a descoberta 
da verdade (conducente a uma decisão final, quer condenatória, quer 
absolutória), é a finalidade privativa do julgamento.

Acrescendo que, fazer confluir na mesma entidade (Ministério 
Público), a possibilidade de dedução de acusação e de realização 
de “diligências de prova essenciais à descoberta da verdade” fora 

do âmbito próprio (ou seja, do julgamento e do contraditório que 
o define) é possibilidade que atenta contra as garantias de processo 
criminal, consagradas no artigo 32.º da Constituição da República 
Portuguesa.

Sendo certo ainda, que o estatuído no artigo 382.º/5 do Código do 
Processo Penal, consente no limite, a possibilidade da convocação 
pelo Ministério Público para apresentação de arguido a julgamento, 
no vigésimo dia após detenção, impossibilitando o julgador, a quem 
incumbe nos termos do princípio do inquisitório que também norteia o 
Código do Processo Penal (e a ele, em exclusividade), a realização de 
diligência de prova tidas como essenciais à descoberta da verdade e à 
boa decisão da causa, que entenda dever ser levadas a cabo antes da 
realização do julgamento (v.g. relatórios periciais) a favor do arguido, 
e de as apreciar nesta forma especial do processo.

Também por aqui se abrindo a porta à violação das garantias de 
processo criminal, consagradas no artigo 32.º da Constituição da 
República Portuguesa.

Pelo exposto, tudo visto e ponderado decide -se:
Não aplicar, por violação dos artigos 32.º, 202.º, 203.º e 219.º/1, 

todos da Constituição da República Portuguesa (o último dos quais, 
por extrapolação das competências do Ministério Público), os n.os 5 
e 4 (este último, na parte em que prevê a realização pelo Ministério 
Público de diligências de prova essenciais à descoberta da verdade, 
cujo local próprio é o julgamento) do artigo 383.º do Código do 
Processo Penal.

Consequentemente:
Tendo a tramitação dos autos decorrido ao abrigo do artigo 382.º, 

n.os 5 e 4 do Código do Processo Penal, que se decidiu não serem 
aplicáveis, por inconstitucionais, decide -se anular todo o processado 
subsequente à dedução da acusação.

Notifique, aguardando os autos os seus ulteriores termos, mormente, 
o recurso a interpor da presente decisão”.

2 — Veio o Ministério Público, invocando o disposto nos artigo 70.º, 
n.º 1, alínea a), 71.º, n.º 1 e 78.º, n.º 3, da LTC, interpor recurso (obriga-
tório) para o Tribunal Constitucional do referido despacho, peticionando 
a apreciação da constitucionalidade da norma contida nos artigos 382.º, 
n.os 4 e 5 do Código de Processo Penal (doravante CPP), cuja aplicação 
fora recusada, por violação do disposto nos artigos 32.º, 202.º, 203.º e 
219.º, n.º 1, da Constituição.

3 — Admitido o recurso e subidos os autos a este Tribunal, foi de-
terminada o prosseguimento para alegações, que apenas o recorrente 
apresentou. Nelas, conclui pelo provimento do recurso e revogação do 
despacho recorrido, sustentando o seguinte:

«[...] 6.º Nos presentes autos, foi elaborado o competente auto de 
notícia (cf. fls. 4 -5 dos autos), por agente da GNR, pelo facto de, 
no dia 1 de agosto de 2014, António Joaquim Matias Escumalha se 
encontrar a conduzir um ciclomotor que se não encontrava registado 
em seu nome.

Para além disso, o referido indivíduo não era possuidor de ha-
bilitação legal para conduzir veículos na via pública, não detinha, 
relativamente ao ciclomotor que conduzia, seguro de responsabilidade 
civil, nem trazia, consigo, o livrete e o título de registo de propriedade, 
que se encontravam em sua casa.

7.º O condutor foi constituído arguido (cf. fls. 6 dos autos), tendo 
ficado sujeito a termo de identidade e residência (TIR) (cf. fls. 7 
dos autos).

Para além disso, foi notificado para «comparecer perante o Minis-
tério Público, no dia e hora que forem designados, para ser submetido 
a audiência de julgamento em processo sumário, com a advertência 
de que esta se realizará, mesmo que não compareça, sendo represen-
tado por defensor (artigo 385.º, n.º 2, alínea a), do CPP)» (cf. fls. 10 
dos autos).

Foi, finalmente, detido, por condução sem habilitação legal 
(cf. fls. 11 dos autos), sendo solto no mesmo dia, após prestação de 
TIR (cf. fls. 13 -14 dos autos).

8.º Foi elaborado o correspondente auto de contraordenação 
(cf. fls. 17 -18 dos autos), bem como o auto de apreensão de veículo 
(cf. fls. 19 dos autos).

9.º Em 4 de agosto de 2014, o arguido foi notificado «para compare-
cer nestes Serviços do Ministério Público, no próximo dia 13 -08 -2014, 
às 14:00 horas, a fim de ser presente a julgamento em processo su-
mário, ficando advertido de que este se realizará na data designada, 
mesmo que não compareça, sendo representado por defensor — ar-
tigo 382.º, n.º 4, do C. P. Penal» (cf. fls. 34 dos autos).

Foi, ainda, advertido «de que, caso falte e não justifique a falta no 
prazo legal, (por motivo previsível: com cinco dias de antecedência; 
por motivo imprevisível: no dia e hora designados — artigo 117.º, 
n.º 2 do C. P. Penal), fica sujeito ao pagamento de uma soma entre 2 
e 10 U.C’s (UC = 102,00), bem como a detenção pelo tempo estrita-
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mente necessário à realização da diligência ou a aplicação da medida 
de prisão preventiva, se esta for legalmente admissível — artigo 116.º, 
n.º 1 e 2 do Código de Processo Penal».

10.º Em 5 de agosto de 2014, o digno magistrado do Ministé-
rio Público deduziu a correspondente acusação (cf. fls. 36 -37 dos 
autos), imputando ao arguido a prática de um crime de condução 
inabilitada, previsto pelo artigo 3.º, n.º 1, do Decreto -Lei n.º 2/98, 
de 3 de janeiro.

O objetivo era o de submeter o arguido a julgamento em processo 
especial sumário, como decorre da lei.

No final desta peça processual de acusação, o Ministério Público 
referiu o seguinte (cf. fls. 37 dos autos):

“3. À distribuição, promovendo -se ao (à) Mmo. (a) Juíz de direito 
o julgamento, em P.º Sumário, do arguido no dia 13/08/2014, pelas 
14:00 horas — artigo 387.º, n.º 2, al. c), do C. P. P.”

11.º É em face deste quadro factual e processual, que ocorre o 
despacho recorrido, de 13 de agosto de 2014, a que atrás se fez refe-
rência (cf. supra n.os 3 -5 das presentes alegações), do digno magistrado 
judicial de turno, da Vara de Competência Mista do Tribunal Judicial 
de Setúbal.

12.º Ora, julga o signatário que a laboriosa argumentação do digno 
magistrado judicial recorrido não apresenta grande sentido.

Não está em causa, com efeito, nos presentes autos, nenhuma 
violação da competência da magistratura judicial para a realização 
do julgamento em processo sumário.

E, muito menos, qualquer limitação da intervenção da referida 
magistratura na condução da audiência de discussão e julgamento, 
designadamente em relação à realização das «diligências de prova 
essenciais à descoberta da verdade».

O digno magistrado do Ministério Público limitou -se a promover 
«ao (à) Mmo. (a) Juíz de direito o julgamento, em P.º Sumário, do ar-
guido no dia 13/08/2014, pelas 14:00 horas», nos termos do «art. 387.º, 
n.º 2, al. c), do C. P. P.».

Como a lei lhe impunha que fizesse!
13.º Não se poderá esquecer, a este propósito, que a magistratura 

do Ministério Público exerce «a ação penal orientada pelo princípio 
da legalidade» (cf. artigo 219.º, n.º 1 da Constituição).

Por outro lado, ao Juiz sempre caberá, no decurso da audiência de 
julgamento, ordenar a realização de todas as diligências indispensáveis 
à descoberta da verdade, se necessário remetendo os autos ao Minis-
tério Público para tramitação sobre outra forma processual.

Como decorre claramente do artigo 390.º, alínea b) do CPP:
«O tribunal só remete os autos ao Ministério Público para tramitação 

sob outra forma processual quando:
b) Não tenham podido, por razões devidamente justificadas, realizar-

-se, no prazo máximo previsto no artigo 387.º, as diligências neces-
sárias à descoberta da verdade».

No mais, remete para a Decisão Sumária n.º 691/2014, manifestando 
concordância com o aí decidido.

Cumpre apreciar e decidir.

II. Fundamentação
4 — A normação cuja aplicação foi recusada pelo tribunal a quo, com 

fundamento em inconstitucionalidade, é referida ao enunciado dos n.os 4 
e 5 do artigo 382.º do CPP. Inserido na regulação do processo sumário, 
dispõe sobre os trâmites da apresentação dos detidos em flagrante delito, 
nos termos do artigo anterior, ao Ministério Público e, subsequentemente, 
ao tribunal competente para julgamento.

Importa reter o teor integral do preceito, na redação em vigor, de-
corrente da Lei n.º 20/2013, de 21 de dezembro, para melhor compre-
ender o sentido dos segmentos em que se alojam a norma em questão 
(destacados a negrito):

Artigo 382.º
(Apresentação ao Ministério Público e a julgamento)

1 — A autoridade judiciária, se não for o Ministério Público, ou a 
entidade policial que tiverem procedido à detenção ou a quem tenha 
sido efetuada a entrega do detido apresentam -no imediatamente, ou 
no mais curto prazo possível, sem exceder as 48 horas, ao Ministério 
Público junto do tribunal competente para julgamento, que assegura a 
nomeação de defensor ao arguido.

2 — Se o arguido não exercer o direito ao prazo para preparação da 
sua defesa, o Ministério Público, depois de, se o julgar conveniente, o 
interrogar sumariamente, apresenta -o imediatamente, ou no mais curto 
prazo possível, ao tribunal competente para julgamento, exceto nos casos 
previstos no n.º 4 e nos casos previstos nos n.os 1 e 2 do artigo 384.º

3 — Se o arguido tiver exercido o direito ao prazo para a preparação 
da sua defesa, o Ministério Público pode interrogá -lo nos termos do ar-
tigo 143.º, para efeitos de validação da detenção e libertação do arguido, 
sujeitando -o, se for caso disso, a termo de identidade e residência, ou 
apresenta -o ao juiz de instrução para efeitos de aplicação de medida 
de coação ou de garantia patrimonial, sem prejuízo da aplicação do 
processo sumário.

4 — Se tiver razões para crer que a audiência de julgamento não 
se pode iniciar nos prazos previstos no n.º 1 e na alínea a) do n.º 2 do 
artigo 387.º, designadamente por considerar necessárias diligências 
de prova essenciais à descoberta da verdade, o Ministério Público 
profere despacho em que ordena de imediato a realização das dili-
gências em falta, sendo correspondentemente aplicável o disposto 
no número anterior.

5 — Nos casos previstos nos n.os 3 e 4, o Ministério Público notifica 
o arguido e as testemunhas para comparecerem, decorrido o prazo 
solicitado pelo arguido para a preparação da sua defesa, ou o prazo 
necessário às diligências de prova essenciais à descoberta da verdade, 
em data compreendida até ao limite máximo de 20 dias após a de-
tenção, para apresentação a julgamento em processo sumário.

6 — O arguido que não se encontre sujeito a prisão preventiva é 
notificado com a advertência de que o julgamento se realizará mesmo 
que não compareça, sendo representado por defensor para todos os 
efeitos legais.

5 — Embora a recusa de aplicação seja referida unitariamente ao 
preceituado nos n.os 4 e 5 do artigo 382.º do CPP, a decisão recorrida 
pondera, no juízo de desconformidade constitucional formulado, duas 
dimensões normativas distintas: i) Uma primeira, reportada ao disposto 
no n.º 4 do preceito, no sentido de que pode o Ministério Público deter-
minar a realização de diligências essenciais à descoberta da verdade em 
fase de julgamento: ii) Uma segunda, reportada ao disposto no n.º 5 do 
preceito, no sentido em que se coloca na disponibilidade do Ministério 
Público o agendamento da audiência de julgamento.

5.1 — Para fundar a recusa de aplicação do n.º 4 do artigo 382.º do 
CPP, com o sentido enunciado, o Tribunal a quo considerou que tal 
norma fazia confluir na mesma entidade — o Ministério Público — a 
possibilidade de dedução de acusação e a realização de diligências de 
prova pertinentes ao julgamento e sem assegurar o devido contraditório. 
Estaria, por essa via, lesados poderes exclusivos do julgador, como seja 
a determinação de diligências essenciais à descoberta da verdade e à 
boa decisão da causa, mormente “a favor do arguido” e de as apreciar 
na forma de processo sumário.

Porém, e como aponta o Ministério Público, a norma do artigo 382.º, 
n.º 4, do CPP não consente que dela se extraia esse sentido. Em termos 
manifestos, nem os poderes conferidos ao Ministério Público regulam, 
por qualquer forma, os trâmites da fase posteriores à introdução do feito 
em juízo, nem, sobretudo, comportam qualquer efeito preclusivo ou 
mesmo limitador das competências do tribunal, de acordo com os prin-
cípios gerais, mormente o princípio da descoberta da verdade material, 
consignado no n.º 1 do artigo 340.º do Código de Processo Penal.

Na verdade, e como emerge do disposto nos artigos 387.º, n.º 8, e 
389.º, n.º 3, ambos do CPP, a possibilidade conferida ao Ministério Pú-
blico de ordenar a realização de diligências, perspetivando a necessidade 
de produção de outros meios de prova para além da prova pessoal, como 
sejam exames, relatórios periciais ou documentos, constitui emanação da 
competência acusatória, em que se inclui o poder -dever de oferecimento 
das provas idóneas a instruir o julgamento, para além de se enquadrar 
inteiramente na função que a Constitui confere ao Ministério Público no 
artigo 219.º, de órgão de justiça orientado pelo princípio da legalidade 
da ação penal.

Não impede, porém, o juiz de julgamento de determinar, oficiosamente 
ou a requerimento, a realização de diligências essenciais à descoberta da 
verdade quando o Ministério Público se tenha abstido de o fazer, ou de 
determinar a realização de outras, complementares, ou mesmo a repeti-
ção das provas cuja realização foi determinada pelo Ministério Público, 
se o entender justificado. Igualmente, não fica o arguido impedido de 
contraditar no decurso do julgamento o acervo probatório obtido por 
via do poder (vinculado) conferido pelo n.º 4 do artigo 382.º do Código 
de Processo Penal.

Como se disse na Decisão Sumária n.º 691/2014 (acessível em www.
tribunalconstitucional.pt), perante questão normativa similar à aqui em 
apreço:

«[...] [N]o que respeita à norma do n.º 4 do artigo 382.º do CPP, 
na parte em que permite ao Ministério Público a realização de «di-
ligências essências à descoberta da verdade» antes da apresentação 
do arguido a julgamento em processo sumário, é [...] manifesto que 
não ocorre qualquer violação da Constituição.

É que, pese embora a similitude semântica com os termos usados 
pelo legislador na enunciação dos princípios da verdade material e da 
investigação, que regem a produção de prova na fase processual do 
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julgamento (artigo 340.º do CPP) — em que se confere ao julgador 
o poder -dever de determinar, mesmo oficiosamente, a produção de 
todos os meios de prova cujo conhecimento se lhe afigure necessário 
à descoberta da verdade e à boa decisão da causa —, é evidente que 
o sentido da atribuição ao Ministério Público dos correspondentes 
poderes instrutórios não é o de subverter, nem as fases processuais 
do processo sumário, antecipando para uma fase prévia, dirigida pelo 
Ministério Público, diligências que integram materialmente a fase de 
julgamento e só podem valer no respeito máximo pelo princípio do 
contraditório, nem tão -pouco a de conferir àquele sujeito processual 
poderes que integram as atribuições constitucionais do juiz.

Estão em causa, como não podia deixar de ser, diligências que se 
integram numa fase preliminar que, não correspondendo formalmente 
à fase de inquérito no âmbito dos processos comuns, comunga material 
e funcionalmente das mesmas características das diligências de investi-
gação que nela são realizadas pelo Ministério Público (artigo 262.º do 
CPP), pois que, tal como estas, visam nuclearmente sustentar a decisão 
final sobre a acusação do arguido, cuja detenção em flagrante delito, 
que é pressuposto do processo sumário, não dispensa, como é óbvio, 
a demonstração, em juízo, da sua responsabilidade criminal.

E assim sendo, também neste particular se impõe como manifesta 
a improcedência do recurso, pois que nenhuma inconstitucionalidade 
se vislumbra na possibilidade legal de o Ministério Público, que não 
é parte interessada na condenação do arguido mas garante do cum-
primento da lei, nortear a sua atividade pelo princípio da demanda 
da verdade material, que deve estruturar, sem relevantes variações, 
todas e cada uma das fases do processo criminal, em qualquer das 
suas espécies.»

5.2 — No que respeita à dimensão relativa ao agendamento da au-
diência de julgamento em processo sumário, também não se mostra 
viável extrair do preceituado no n.º 5 do artigo 382.º do CPP o sentido 
normativo que o Tribunal a quo lhe atribui.

Na verdade, dispõe -se tão somente quanto à apresentação a tribu-
nal, o que, porque comportando um comando dirigido ao arguido e às 
testemunhas para comparência perante os serviços de justiça, importa a 
fixação de um dia e hora. Não se confunde, nem dispensa, porém, o ato 
judicial de designação do momento de início da audiência de julgamento, 
necessariamente precedido da verificação dos pressupostos legais para a 
realização do ato, e não afasta as normas que, de acordo com o disposto 
no artigo 387.º do CPP, consentem no âmbito da forma de processo 
sumário o adiamento ou a interrupção da audiência.

Vale, também aqui, o que se disse na Decisão Sumária 
n.º 691/2014:

«[...] [C]omo claramente decorre de uma leitura integrada dos 
preceitos legais pertinentes, quando o Ministério Público notifica o 
arguido — e as testemunhas — para comparecer em juízo, nos termos 
e prazos previstos no n.º 5 do artigo 382.º do CPP, fá -lo para que, 
nessa data, o arguido seja apresentado para julgamento em processo 
sumário, o que não pode deixar de ser entendido como consubstan-
ciando o pedido ou requerimento que, nesse sentido, o Ministério 
Público sujeita à apreciação do juiz, a quem compete naturalmente 
aferir da verificação dos pressupostos processuais da sujeição do 
arguido a julgamento sob essa forma processual e, uma vez preen-
chidos, determinar a realização do julgamento sumário do arguido 
(cf. artigo 390.º do CPP).

Como parece evidente, em nenhum momento o Ministério Público 
se substitui ao juiz no agendamento dos julgamentos em processo 
sumário; o que se limita a fazer é requerer que o arguido seja julgado 
sob essa forma especial de processo, apresentando -o, para o efeito, no 
prazo máximo de 20 dias após a detenção, que a lei prevê para tal nas 
hipóteses em que o arguido exerce o seu direito ao prazo para prepa-
ração da sua defesa ou o Ministério Público considera ser necessário 
a realização prévia de diligências de prova essenciais à descoberta da 
verdade. E se é certo que também o juiz deve dar início à audiência 
de julgamento nesse prazo máximo, em tais casos, deve fazê -lo, não 
por força de um qualquer agendamento do Ministério Público, mas 
porque a lei o impõe expressamente (artigo 387.º, n.º 2, alínea c), do 
CPP), em ordem a assegurar os valores de celeridade e simplificação 
que estruturalmente modelam uma tal forma especial de processo.

Por outro lado, para cumprir um tal desiderato, a lei também não 
sacrifica, nem o cabal exercício da função de julgar, que é atribuição 
exclusiva do juiz, nem as garantias de defesa do arguido, que a Cons-
tituição consagra, como também se sustenta na decisão recorrida.

Se o juiz considerar imprescindível para a boa decisão da causa a 
realização de diligências de prova que não constam dos autos, como 
a realização de exames e perícias ou a junção de documentos, pode 
determinar o adiamento do início da audiência de julgamento, pelo 
prazo máximo de 20 dias, para esse efeito (artigo 387.º, n.º 7, do 
CPP). Do mesmo modo, pode o arguido requerer a interrupção da 

audiência de julgamento, pelo prazo máximo de 10 dias, com vista ao 
exercício do contraditório, sem prejuízo de se proceder à sua tomada 
de declarações e à inquirição das pessoas presentes (artigo 387.º, 
n.º 6, do CPP).»

Cumpre, pelo exposto, por inverificada a violação dos parâmetros 
constitucionais apontados, ou de quaisquer outros, conceder provimento 
ao recurso.

III. Decisão
6 — Nestes termos, decide -se:
a) Não julgar inconstitucional a norma contida no artigo 382.º, n.os 4 

e 5 do Código de Processo Penal;
b) Revogar a decisão recorrida, no que respeita ao juízo de inconsti-

tucionalidade nela formulado.

Sem custas.

Notifique.
Lisboa, 28 de janeiro de 2015. — Fernando Vaz Ventura — João 

Cura Mariano — Ana Guerra Martins — Pedro Machete — Joaquim 
de Sousa Ribeiro.

208766334 

 Acórdão n.º 94/2015

Processo n.º 822/14
Acordam na 2.ª Secção do Tribunal Constitucional:

Relatório
O Ministério Público instaurou no Tribunal do Trabalho de Lisboa, 

ao abrigo do artigo 15.º -A da Lei n.º 107/2009, de 14 de setembro, e 
dos artigos 186.º -K e 186.º -L do Código de Processo de Trabalho, ação 
declarativa de reconhecimento de existência de contrato de trabalho 
contra LCS — Linha de Cuidados de Saúde, S. A., pedindo que fosse 
declarada a existência de um contrato de trabalho entre a trabalhadora 
Ana Maria Pina Gonçalves Jerónimo Duarte e a Ré.

O Tribunal do Tribunal de Lisboa proferiu despacho saneador em 17 de 
julho de 2014, no qual, conhecendo da questão da inconstitucionalidade 
dos artigos 26.º, n.º 1, alínea i) e n.º 6, e 186.º -K a 186.º -R do CPT, 
suscitada pela Ré, decidiu recusar a aplicação das referidas normas com 
fundamento na sua inconstitucionalidade e, em consequência, absolver 
a Ré da instância.

O Ministério Público recorreu desta decisão para o Tribunal Cons-
titucional, ao abrigo da alínea a), do n.º 1, do artigo 70.º, da Lei de 
Organização, Funcionamento e Processo do Tribunal Constitucional, 
pedindo a fiscalização da constitucionalidade das normas cuja aplicação 
foi recusada.

O Ministério Público apresentou alegações, tendo formulado as se-
guintes conclusões:

«88 — O Ministério Público interpôs recurso obrigatório, para 
este Tribunal Constitucional, do teor do douto despacho de fls. 214 
a 227 dos presentes autos, proferido pelo Tribunal de Trabalho de 
Lisboa — 2.º Juízo, 2.ª Secção, “[...] ao abrigo das disposições con-
jugadas dos artigos 72.º n.º 1 alínea a) e n.º 3 e 70.º n.º 1 alínea a) da 
Lei 28/82 de 15/11”.

89 — O objeto do presente recurso vem identificado nos seguintes 
termos:

“As normas [sobre] cuja inconstitucionalidade se pretende que o 
Tribunal Constitucional se pronuncie são as seguintes:

Artigos 26.º n.º 1 al. i), 186.ºK a 186.ªR todos do Código do Pro-
cesso de Trabalho”.

90 — Os parâmetros constitucionais da desconformidade declarada, 
embora não expressos no requerimento de interposição de recurso, 
são os invocados na douta sentença recorrida, a saber, o “Princípio 
Fundamental do Estado de Direito Democrático consagrado no ar-
tigo 2.º da C.R.P, na sua vertente do princípio da segurança jurídica 
e do princípio da confiança”; o “Princípio Fundamental da Liberdade 
de Escolha do Género de Trabalho, consagrado no artigo 47.º/1 da 
C.R.P.”; e o “Princípio Fundamental da Igualdade, consagrado no 
artigo 13.º da C.R.P.”.

91 — As conclusões sobre a inconstitucionalidade das normas 
constantes dos artigos 26.º, n.º 1, alínea i), e n.º 6; e 186.º -K a 186.º -R, 
do Código de Processo do Trabalho, alcançadas pelo Mm.º Juiz “a 
quo”, fundaram -se num argumentário ideológico de que discordamos 



Diário da República, 2.ª série — N.º 132 — 9 de julho de 2015  18421

e que contestamos, sinteticamente, nos termos que em seguida se 
discriminam.

92 — O Mm.º Juiz “a quo”, desprezando os potenciais desequi-
líbrios (e mesmo desigualdades) entre os contratantes -patrões e os 
contratantes -trabalhadores, que constituem a razão de ser do desen-
volvimento do direito do trabalho enquanto ramo especial do direito 
privado, trata o contrato de trabalho como se de um qualquer con-
trato celebrável entre contraentes colocados no mesmo plano fáctico-
-jurídico — um contrato do âmbito do direito civil — se tratasse.

93 — Desvaloriza, igualmente, o Mm.º Juiz “a quo”, que, por via 
da regulamentação laboral estatuída, se propõe o legislador ordiná-
rio compatibilizar a liberdade contratual, corolário do princípio da 
autonomia privada, com o princípio da igualdade nas suas vertentes 
de proibição do arbítrio e de obrigação de diferenciação.

94 — Concretizando o seu pensamento, e lançando os fundamentos 
da decisão de não aplicação das normas dos artigos 26.º, n.º 1, alínea i), 
e n.º 6; e 186.º -K a 186.º -R, do Código de Processo do Trabalho, por 
inconstitucionalidade, defendeu, o Mm.º decisor “a quo”, que o regime 
legal criado por estas normas jurídicas, representa uma intromissão 
ilegítima do Estado numa relação jurídica de natureza absolutamente 
privada, impondo aos contraentes a resolução judicial de um litígio 
inexistente e a desnecessária conformação de interesses convergentes 
ou não conflituantes, sem que se verifique qualquer interesse público 
cuja prossecução justifique tal intervenção, o que não se aceita.

95 — Ora, contrariamente ao afirmado pelo Mm.º Juiz “a quo”, 
entendemos que o bloco normativo desaplicado não limita a liberdade 
contratual ou a autonomia das partes, uma vez que não as inibe de 
celebrarem quaisquer tipos de contratos, nomeadamente contratos 
de prestação de serviços.

96 — Para além disso, também não aceitamos que a ação especial 
de reconhecimento da existência de contrato de trabalho promove um 
litígio onde o conflito era inexistente e os interesses contratuais eram 
convergentes, uma vez que, se o nomen juris atribuído ao contrato 
não corresponder aos seus objeto e conteúdo, em fraude à lei, então é 
seguro que inexiste tal convergência de interesses e que o litígio só não 
é espoletado porque o contraente mais frágil se encontra económica, 
social e juridicamente constrangido.

97 — Contestados estes pressupostos ideológicos, contesta -se, 
igualmente, a consequência abusiva retirada pela douta decisão im-
pugnada, no sentido de que a introdução, pelo legislador, de uma 
nova forma processual sem qualquer alteração legislativa do direito 
substantivo privado, constituiria uma mutação da ordem jurídica com 
a qual os destinatários não poderiam contar.

98 — A previsibilidade da atuação dos poderes públicos, ínsita 
nos princípios da segurança jurídica e da confiança, reporta -se a 
expectativas, legitimamente criadas pelos cidadãos, resultantes de 
comportamentos dos poderes públicos e não, conforme resulta do 
sustentado na douta decisão recorrida, do desejo privado de imuta-
bilidade da ordem jurídica.

99 — Ora, conforme resulta, com evidente clareza, do caso sob 
escrutínio, nunca o Estado criou, nos cidadãos — trabalhadores ou 
empregadores —, qualquer expectativa de imutabilidade da ordem 
jurídica no tocante a meios processuais de defesa dos direitos e inte-
resses dos trabalhadores, que os levasse a prever, conformando, assim, 
as suas ações, que não seria criado um tipo processual que permitisse 
reconhecer se um contrato estabelecido entre privados, independente-
mente do seu nomen juris, era, ou não, um contrato de trabalho.

100 — Assim, não ocorreu, pois, qualquer alteração imprevisível 
da ordem jurídica nem qualquer frustração de expectativas legítimas 
objetivamente consolidadas e, consequentemente, não se verifica que 
o bloco normativo desaplicado ofenda o princípio constitucional do 
Estado de direito democrático, plasmado no artigo 2.º da Constitui-
ção da República Portuguesa, quer na sua vertente de princípio da 
segurança jurídica, quer na do princípio da confiança.

101 — Não se verifica, igualmente, a ofensa do princípio da li-
berdade de escolha do género de trabalho, consagrado no artigo 47.º, 
n.º 1, da Constituição da República Portuguesa, dado que as normas 
desaplicadas se revelam insuscetíveis de o violarem, uma vez que não 
regulam qualquer dimensão substantiva da eleição de uma profissão 
ou de um género de trabalho, objeto da proteção constitucional, apenas 
prescrevendo sobre o procedimento de adequação da regulamentação 
jurídica à atividade profissional efetivamente desenvolvida.

102 — Por fim, também não violam, aquelas normas, o princípio 
constitucional da igualdade, o qual não é, sequer, convocável neste 
cenário de estrita contraposição entre regimes processuais distintos, 
marcados por diferenças insuscetíveis de se repercutirem significa-
tivamente nas esferas jurídicas dos cidadãos.

103 — Todavia, ainda que assim não fosse, a regulamentação da 
ação especial de reconhecimento da existência de contrato de trabalho 
obedece aos requisitos constitucionais que alicerçam o princípio da 
igualdade, não o ofendendo, nomeadamente, na sua dimensão de 

proibição do arbítrio, contrariamente ao sustentado na douta sentença 
recorrida, tratando de forma proporcionalmente diferente, situações, 
também elas, diferentes.

104 — Em face do ora expendido, não deverá o Tribunal Cons-
titucional julgar materialmente inconstitucional as normas jurídicas 
contidas nos artigos 26.º, n.º 1, alínea i), e n.º 6; e 186.º -K a 186.º -R, 
do Código de Processo do Trabalho, por violação dos princípios 
constitucionais do Estado de Direito Democrático, consagrado no 
artigo 2.º da C.R.P, nas suas vertentes dos princípios da segurança 
jurídica e da confiança; da liberdade de escolha do género de trabalho, 
plasmado no artigo 47.º, n.º 1 da C.R.P.; e da igualdade, previsto no 
artigo 13.º, da C.R.P.

Nos termos do acabado de explanar, deverá o Tribunal Constitu-
cional conceder provimento ao presente recurso, assim fazendo a 
costumada JUSTIÇA.»

A Recorrida apresentou contra -alegações, tendo concluído da se-
guinte forma:

«1.ª A ação especial de reconhecimento da existência de contrato 
de trabalho é de simples apreciação positiva, estando o objeto do 
processo limitado à qualificação do vínculo contratual.

2.ª A possibilidade conferida a terceiro de, sem interesse dos con-
traentes, nem conflito entre eles, convocar a tutela jurisdicional do 
Estado para qualificar o vínculo que estes mantêm, num ordenamento 
jurídico caracterizado pela liberdade contratual e autonomia da von-
tade, infringe a proteção da confiança ínsita no princípio do Estado 
de Direito democrático.

3.ª Atento o objeto do processo, inexiste interesse público naquela 
qualificação, já que desta não decorrem efeitos de Direito para outras 
relações jurídicas conexas com o trabalho autónomo ou subordinado, 
designadamente de natureza tributária ou previdencial.

4.ª A ação de reconhecimento da existência de contrato de trabalho 
não prossegue interesse público, o Ministério Público não é o seu 
autor, nem a sua posição processual prevalece sobre a do putativo 
trabalhador.

5.ª Interpretação que reconhecesse ao Ministério Público a autoria 
da mencionada ação, remetendo o putativo trabalhador para papel 
meramente acessório ou de assistência e subordinando a vontade 
deste à posição prevalecente do Ministério Público, designadamente 
para efeitos de conciliação a realizar em sede de audiência de partes, 
infringiria a conformação constitucional de situações jurídicas ainda 
decorrente do Estado de Direito democrático, como a liberdade de 
escolha do género de trabalho ou o direito a tutela jurisdicional efetiva 
mediante processo equitativo, bem como, noutro plano, a liberdade 
de iniciativa económica.

6.ª Interpretação com esse sentido infringiria o direito de ação na 
medida em que a vontade prevalecente na composição de interesses 
subjacente ao litígio judicial, desde o momento da convocação da 
tutela jurisdicional até à definição da situação jurídica por sentença, 
pertenceria a terceiro que não é parte na relação material controvertida, 
em ação que se limita a qualificar a fonte desta.

7.ª E poria em causa a liberdade de escolha do género de trabalho 
porque a prestação oferecida a título profissional seria reconduzida a 
modelo contratual típico (in casu, o contrato de trabalho) por efeito 
de vontade de terceiro, sem consideração pelos interesses específicos 
de quem a realiza, nem pelas opções tomadas aquando do respetivo 
exercício.

8.ª A mesma liberdade de escolha do género de trabalho é poster-
gada pela circunstância de a tramitação processual em apreço permitir 
que um sujeito de Direito veja declarada a existência de contrato de 
que é parte, sem ter tido oportunidade de conhecer a existência da 
sujeição a juízo da correspondente pretensão, nem de sobre ela se 
pronunciar.

9.ª Diversas soluções normativas da ação de reconhecimento da 
existência de contrato de trabalho — a designação dada à ação e 
respetivas partes, o efeito cominatório pleno da revelia do réu, as 
limitações probatórias, o regime de custas — revelam tratamento 
desequilibrado e parcial dos sujeitos processuais, que infringe o direito 
a processo equitativo.

10.ª A ação de reconhecimento da existência de contrato de trabalho 
pode obstar ao exercício pleno do direito a advogado, contrariando 
o valor da tutela jurisdicional efetiva de que aquele direito constitui 
corolário.

11.ª A promoção processual obrigatória da participação da Autori-
dade para as Condições do Trabalho que dá início à instância na ação 
de reconhecimento da existência de contrato de trabalho, é contrária 
ao princípio constitucional da autonomia do Ministério Público,

12.ª A diferença de tratamento processual entre as situações idênti-
cas de putativo trabalhador abrangido por ação inspetiva da Autoridade 
para as Condições do Trabalho e outro que o não seja, quanto ao ónus 
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de impulso processual, representação por mandatário judicial, trami-
tação processual urgente e responsabilidade pelos custos do processo, 
ofende o princípio constitucional da igualdade de tratamento.

13.ª Atentas as dimensões constitucionais convocadas — os princí-
pios da proteção da confiança, da liberdade de escolha do género de 
trabalho, do direito a tutela jurisdicional efetiva mediante processo 
equitativo, do direito a advogado, da liberdade de iniciativa econó-
mica, da autonomia do Ministério Público e da igualdade — e o modo 
como a ação de reconhecimento da existência de contrato de trabalho 
se estrutura em oposição àquelas, a inconstitucionalidade atinge todas 
as normas dos artigos 26.º/1, alínea i) e 186.º -K a 186.º -R do Código 
de Processo do Trabalho, na redação dada pela Lei n.º 63/2013.

Nestes termos, deve ser negado provimento ao recurso, confirmando-
-se a decisão recorrida.»

Fundamentação
1 — Delimitação do âmbito do recurso
A Recorrida, nas suas contra -alegações, invocou novos fundamentos 

de inconstitucionalidade das normas cuja aplicação foi recusada pelo 
tribunal a quo, entendendo que o Tribunal Constitucional deverá tomar 
conhecimento dos mesmos ao abrigo dos poderes de cognição que lhe 
são conferidos pelo artigo 79.º -C da LTC.

De acordo com esta norma, o Tribunal Constitucional pode julgar 
inconstitucional ou ilegal a norma cuja aplicação tenha sido recusada 
com fundamento na violação de normas ou princípios constitucionais 
ou legais diversos daqueles cuja violação foi invocada. No entanto, 
estes poderes cognitivos conferidos ao Tribunal Constitucional estão 
circunscritos à questão de inconstitucionalidade suscitada no processo 
em causa e apreciada pelo tribunal a quo, conforme decorre do disposto 
no artigo 71.º, n.º 1 da LTC.

No caso concreto, a Recorrida suscita diversas questões respeitantes 
à tramitação da ação de reconhecimento da existência de contrato de 
trabalho, designadamente, questões relativas ao facto de ser o Ministério 
Público a entidade a quem compete propor a ação na sequência de par-
ticipação da Autoridade para as Condições do Trabalho (artigo 186.º -K, 
n.º 1 do CPT), ao regime da revelia do empregador (artigo 186.º -M do 
CPT), ao regime da marcação da audiência e da falta das partes e dos 
seus mandatários (artigos 186.º -N, n.º 1, e 186.º -O, n.os 3 e 4, do CPT), 
ao regime da admissibilidade, oferecimento e produção da prova (ar-
tigo 186.º -N, n.º 3, do CPT), à realização da audiência de julgamento 
e prolação de sentença (artigo 186.º -O, n.os 5 a 7, do CPT), à respon-
sabilidade por custas (artigo 186.º -Q do CPT), à contagem de prazos 
(artigo 186.º -R do CPT), pretendendo, com esta referência a diversas 
soluções previstas para a tramitação processual desta ação, invocar a 
violação de outros parâmetros constitucionais.

Mais do que invocar outros fundamentos de inconstitucionalidade 
das normas cuja aplicação foi recusada, a recorrida suscita, em abstrato, 
novas questões de constitucionalidade, que não foram objeto de apre-
ciação pelo tribunal a quo.

Com efeito, a decisão recorrida rejeitou a aplicação de todo um con-
junto de normas que estabelecem o regime jurídico da «ação de reconhe-
cimento de existência de contrato de trabalho», prevista no artigo 26.º, 
n.º 1, al. i), e cuja tramitação se encontra disciplinada nos artigos 186.º -K 
a 186.º -R, todos do Código de Processo de Trabalho, com fundamento 
na violação do princípio do Estado de Direito Democrático, consagrado 
no artigo 2.º da Constituição, na sua vertente do princípio da segurança 
jurídica e do princípio da confiança, do princípio da liberdade de escolha 
do género de trabalho, consagrado no artigo 47.º, n.º 1 da Constituição, 
e do princípio da igualdade, consagrado no artigo 13.º da Constituição.

Ou seja, a decisão recorrida rejeitou a aplicação de todo um bloco 
normativo no qual se encontra prevista e regulada a tramitação da «ação 
de reconhecimento de existência de contrato de trabalho», sendo que os 
fundamentos em que fez assentar essa recusa de aplicação dizem respeito, 
genericamente, a esse regime jurídico na sua totalidade e não às soluções 
especificamente previstas em cada uma das suas normas.

Assim, a recorrida, ao pretender que o Tribunal Constitucional tome 
conhecimento das questões de constitucionalidade que enuncia nas suas 
contra -alegações — questões essas respeitantes a aspetos específicos 
regulados em algumas das normas do referido regime jurídico e que 
não foram objeto de apreciação específica pelo tribunal a quo no caso 
concreto — está a sugerir que, enxertada num processo de fiscalização 
concreta da constitucionalidade, se proceda a uma apreciação abstrata 
da conformidade constitucional de tais preceitos normativos.

Ora, conforme se disse, os poderes de cognição conferidos ao Tribu-
nal pelo artigo 79.º -C da LTC no âmbito dos recursos de fiscalização 
concreta da constitucionalidade circunscrevem -se à questão de incons-
titucionalidade «suscitada» no processo em questão e apreciada pelo 
tribunal a quo, conforme decorre do disposto no artigo 71.º, n.º 1, da 
LTC, sendo que não integram o âmbito do recurso as questões de in-

constitucionalidade em relação às quais não se verifiquem os respetivos 
pressupostos de admissibilidade.

No presente caso, tendo o recurso sido interposto ao abrigo da alí-
nea a), do n.º 1, do artigo 70.º, da LTC, a sua admissibilidade pressupõe 
que a decisão recorrida tenha recusado efetivamente a aplicação de certa 
norma ou interpretação normativa relevante para a resolução do caso e 
que tal desaplicação normativa se funde num juízo de inconstituciona-
lidade do regime jurídico nela estabelecido.

Ora, a decisão recorrida, conforme se disse, recusou a aplicação de 
todo o regime jurídico em que se encontra prevista e regulada a tramita-
ção da «ação de reconhecimento de existência de contrato de trabalho» e 
os fundamentos dessa recusa de aplicação dizem respeito, genericamente, 
a todo esse regime, sendo manifesto que que não se pronunciou, em 
termos de tal ser relevante para a dirimição do litígio concreto, sobre 
as questões relativas a aspetos específicos regulados em algumas das 
normas do referido regime jurídico, nos termos e com os contornos agora 
definidos pela recorrida nas suas contra -alegações.

Assim, a título de mero exemplo, não se colocou nos autos qualquer 
questão concreta, sobre a qual o tribunal a quo se tivesse pronunciado 
(ou devesse fazê -lo), a respeito da revelia das partes, da constituição de 
advogado, da posição processual do Ministério Público e do trabalhador, 
ou das demais situações hipotisadas em abstrato pela recorrida, e em 
que tenha sido recusada a aplicação, com fundamento em inconstitu-
cionalidade, de determinada norma tida como convocável e aplicável 
para resolução dessa questão.

Deste modo, proceder à apreciação das questões de constitucionali-
dade agora enumeradas pela recorrida nas suas contra -alegações seria 
ignorar um dos requisitos fundamentais dos recursos de fiscalização 
concreta da constitucionalidade, extravasando -se o âmbito do presente 
recurso.

Pelo exposto, o Tribunal restringirá os seus poderes de cognição às 
questões de constitucionalidade apreciadas na decisão recorrida, não 
tomando conhecimento das que foram invocadas ex -novo pela recorrida 
nas contra -alegações.

2 — Do mérito do recurso
O tribunal a quo recusou a aplicação, com fundamento em inconsti-

tucionalidade, das normas dos artigos 26.º, n.º 1, al. i), e n.º 6, e 186.º -K 
a 186.º -R, todos do CPT.

Na sua fundamentação, a decisão recorrida começou por referir que 
o legislador, sem proceder a qualquer alteração legislativa ao nível do 
ordenamento jurídico substantivo e com o objetivo de instituir «me-
canismos de combate à utilização indevida do contrato de prestação 
de serviços em relações de trabalho subordinado», alterou o Código 
de Processo de Trabalho através da Lei n.º 63/2013, de 27 de agosto, 
consagrando uma nova forma de processo especial, a «ação de reconhe-
cimento de existência de contrato de trabalho», regulada nos referidos 
artigos 186.º -K a 186.º -R e igualmente prevista no artigo 26.º, n.º 1, al. i), 
do referido Código, que visa a declaração da existência ou não de relação 
jurídica laboral, bem como a fixação da data do seu início, salientando 
que esta declaração ocorre em relação a duas pessoas que não corres-
pondem à entidade que faz a participação prevista no artigo 186.º -K, 
n.º 1, do Código de Processo de Trabalho, nem ao Ministério Público 
que intenta a ação.

Entendeu, por isso, a decisão recorrida que se colocava no caso con-
creto a questão de saber se o Estado, através de uma entidade administra-
tiva (Autoridade para as Condições de Trabalho — ACT) e do Ministério 
Público, poderia intrometer -se numa relação jurídica de natureza privada 
estabelecida entre duas pessoas, em relação à qual as partes não haviam 
suscitado qualquer conflito de interesses, nem estavam em litígio.

Seguidamente, depois de apontar diversas deficiências técnicas e 
“incoerências” ao referido regime legal, a decisão recorrida considerou 
que a «ação de reconhecimento de existência de contrato de trabalho» 
não corresponde à efetivação de qualquer concreto direito material/subs-
tantivo, designadamente, de um direito ou interesse de ordem pública, 
consubstanciando uma intervenção e intromissão do Estado numa relação 
jurídica de natureza absolutamente privada, estabelecida entre duas 
pessoas ao abrigo dos princípios da liberdade contratual e da autonomia 
privada, não tendo em vista tal intervenção solucionar um qualquer litígio 
existente entre elas, mas sim sujeitá -las a uma declaração judicial da 
qualificação do contrato que tal relação jurídica consubstancia, obrigando-
-as a um litígio judicial que as mesmas não querem e que efetivamente 
não é por elas suscitado, podendo mesmo obrigá -las à modificação da 
relação jurídica que constituíram entre si.

Feitas estas considerações, a decisão recorrida concluiu que o regime 
legal da «ação de reconhecimento de existência de contrato de trabalho» 
era desconforme com a Constituição, tendo recusado a aplicação das 
mencionadas normas dos artigos 26.º, n.º 1, alínea i) e n.º 6, e 186.º -K a 
186.º -R, todos do Código do Processo de Trabalho, com fundamento na 
violação do “Princípio Fundamental do Estado de Direito Democrático 
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consagrado no artigo 2.º da C.R.P, na sua vertente do princípio da 
segurança jurídica e do princípio da confiança”, do “Princípio Fun-
damental da Liberdade de Escolha do Género de Trabalho, consagrado 
no artigo 47.º/1 da C.R.P.” e do “Princípio Fundamental da Igualdade, 
consagrado no artigo 13.º da C.R.P.”

Antes de apreciar se o referido regime normativo viola os referidos 
parâmetros constitucionais, importa, para melhor análise das questões 
suscitadas, proceder a um enquadramento das alterações legislativas 
introduzidas pela Lei n.º 63/2013, de 27 de agosto.

Esta lei, conforme consta do seu artigo 1.º, teve como propósito 
instituir «mecanismos de combate à utilização indevida do contrato de 
prestação de serviços em relações de trabalho subordinado». Tendo 
em vista esse objetivo, criou um procedimento administrativo da com-
petência da Autoridade para as Condições do Trabalho (previsto no 
15.º -A da Lei n.º 107/2009, de 14 de setembro, aditado pelo artigo 4.º 
da referida Lei n.º 63/2013, de 27 de agosto), bem como uma nova ação 
judicial (a ação de reconhecimento da existência de contrato de trabalho), 
que passou a integrar o conjunto das ações enumeradas no artigo 26.º, 
estando a sua tramitação prevista nos artigos 186.º -K a 186.º -R do Có-
digo de Processo do Trabalho, aditados pelo artigo 5.º da referida Lei 
n.º 63/2013, de 27 de agosto.

Este último diploma teve a sua origem no Projeto de Lei n.º 142/XII, 
resultante de iniciativa legislativa de cidadãos, em cuja exposição de 
motivos constava o seguinte:

«A precariedade atinge hoje cerca de 2 milhões de trabalhadores em 
Portugal e o seu crescimento ameaça todos os outros. Com a situação 
atual, defrauda -se o presente, insulta -se o passado e hipoteca -se a 
futuro. Desperdiçam -se as aspirações de toda uma geração de novos 
trabalhadores, que não pode prosperar. Desperdiçam -se décadas de 
esforço, investimento e dedicação das gerações anteriores, também 
elas cada vez mais afetadas pelo desemprego e pela precariedade. 
Desperdiçam -se os recursos e competências, retiram -se esperanças 
e direitos e, portanto, uma perspetiva de futuro.

É necessário desencadear uma mudança qualitativa do país. É 
urgente terminar com a situação precária para a qual estão a ser 
arrastados os trabalhadores, que legitimamente aspiram a um futuro 
digno com direitos em todas as áreas da vida.

Assim, a presente “Lei Contra a Precariedade” introduz meca-
nismos legais de modo a evitar a perpetuação das formas atípicas 
e injustas de trabalho, incidindo sobre três vetores fundamentais 
da degradação das relações laborais com prejuízo claro para o lado 
do trabalhador: os falsos recibos verdes, a contratação a prazo e a 
trabalho temporário.»

No decurso do processo legislativo, o referido Projeto de Lei 
n.º 142/XII baixou à Comissão de Segurança Social e Trabalho, sem 
votação, por um prazo de 30 dias, após o que esta Comissão apresentou 
um texto de substituição que, tendo merecido aprovação, veio dar origem 
à Lei n.º 63/2013, de 27 de agosto.

Este diploma legislativo deve ser enquadrado num âmbito mais vasto, 
inserindo -se num conjunto de outras intervenções legislativas anteriores 
orientadas no sentido de combater a utilização indevida da figura do 
contrato de prestação de serviços em relação de trabalho subordinado 
e a consequente precariedade laboral daí decorrente.

Importa, por isso, proceder a uma breve análise desta problemática.
Como é sabido, a qualificação de determinada relação jurídica como 

sendo um contrato de trabalho implica a aplicação a essa relação de 
um determinado regime jurídico, não só no plano laboral, mas tam-
bém, por exemplo, para efeitos contributivos. São frequentes, por isso, 
como forma de impedir a aplicação destas regras, as práticas de fuga 
ao regime laboral.

Tais práticas traduzem -se, muitas vezes, em titular expressamente 
o contrato em causa como contrato de prestação de serviços, embora, 
na sua execução prática, esse contrato tenha as características de um 
contrato de trabalho, designadamente, pelo facto de o trabalhador estar 
colocado perante o empregador numa posição de subordinação. Nou-
tros casos, em que o contrato não é reduzido a escrito, a contratação 
do trabalhador é efetuada em regime de trabalho independente, com a 
emissão do correspondente recibo pelo trabalhador, quando na verdade 
este se encontra a desempenhar as duas funções em regime de subordi-
nação (é a questão dos denominados “falsos independentes” ou falsos 
“recibos verdes”).

Este recurso indevido à figura da prestação de serviços em situação de 
existência de uma verdadeira relação de trabalho subordinado tem diver-
sas implicações negativas laterais, entre as quais, o prejuízo que as mes-
mas acarretam para a sustentabilidade dos sistemas de pensões em face da 
entrada tardia dos jovens no mercado de trabalho propriamente dito e pela 
menor entrada de contribuições que o trabalho dissimulado (e também 
o trabalho não declarado) representam, para além de implicar uma con-
corrência desleal entre empresas (sobre esta matéria e, em geral, sobre o 

regime da ação de reconhecimento da existência de contrato de trabalho, 
cf. Pedro Petrucci de Freitas, Da ação de reconhecimento da existên-
cia de contrato de trabalho: breves comentário, in Revista da Ordem 
dos Advogados, Ano 73 — Vol. IV — Out./Dez-2013, pp. 1423 e ss.).

Por outro lado, embora o trabalhador seja, por regra, o principal 
interessado na qualificação dessa relação jurídica como contrato de 
trabalho (por ser essa a qualificação que, tendencialmente, lhe confere 
uma melhor tutela), a sua situação de dependência económica em face 
da entidade empregadora faz com que se sinta normalmente inibido de 
acionar judicialmente esta última entidade no sentido de ser reconhecida 
a natureza laboral da referida relação, o que torna ainda mais difícil a 
prova dos elementos característicos de um contrato de trabalho, desig-
nadamente, da existência de uma relação de subordinação.

Face a este conjunto de problemas e dificuldades, não é de agora a 
preocupação do legislador em combater estas práticas de evasão à tutela 
laboral, tendo vindo a adotar diversas medidas com esse objetivo.

Uma dessas medidas traduziu -se na consagração de presunções de 
laboralidade, com a finalidade de facilitar a prova da existência de um 
contrato de trabalho em situações de dúvida, protegendo a posição do 
trabalhador no diferendo sobre a qualificação do seu contrato.

Embora tivesse sido anteriormente tentada a sua consagração (de-
signadamente, através de um projeto legislativo apresentado 1996), só 
com o Código do Trabalho de 2003 se veio a prever expressamente, 
no artigo 12.º, uma presunção de laboralidade. Esta norma, embora 
com novas formulações, foi mantida quer com as alterações ao Código 
do Trabalho entretanto efetuadas pela Lei n.º 9/2006, de 20 de março, 
quer no Código de Trabalho de 2009, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 
12 de fevereiro.

A Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, que aprovou o Código do Traba-
lho de 2009, assumiu claramente o propósito de combater as situações 
de dissimulação de contrato de trabalho.

Tendo em vista esse objetivo, procedeu a alterações relativas à ca-
racterização do contrato de trabalho e introduziu medidas de combate 
ao falso trabalho independente.

Assim, o referido Código definiu o contrato de trabalho como sendo 
«aquele pelo qual uma pessoa singular se obriga, mediante retribuição, 
a prestar a sua atividade a outra ou outras pessoas, no âmbito de organi-
zação e sob a autoridade destas» (cf. artigo 11.º do Código do Trabalho) 
e, conforme se disse, alterou a redação do artigo 12.º do anterior código, 
mantendo a consagração de uma presunção de laboralidade.

Assim, no n.º 1 deste artigo 12.º estabeleceu -se uma presunção da 
existência de um contrato de trabalho nos casos em que, na relação 
entre a pessoa que presta uma atividade e outra ou outras que dela 
beneficiam, se verifiquem algumas das características enumeradas nas 
alíneas a) a e) desta norma.

De realçar ainda que na redação introduzida em 2009, o artigo 12.º, do 
Código do Trabalho passou a sancionar, no seu n.º 2, como contraordena-
ção muito grave imputável ao empregador, as situações de qualificação 
fraudulenta do negócio, cujo objetivo seja a subtração ao regime laboral, 
quando se possa com isso causar prejuízo ao trabalhador ou ao Estado, 
estabelecendo o n.º 3, em caso de reincidência, a aplicação de uma sanção 
acessória de privação do direito a subsídio ou benefício outorgado por 
entidade ou serviço público, por período até dois anos.

Estas medidas foram justificadas na exposição de motivos da Proposta 
de Lei n.º 216/X (que veio a dar origem à referida Lei n.º 7/2009, de 
12 de fevereiro). Refere -se aí que «[...] com o desiderato de combater a 
precariedade e a segmentação dos mercados de trabalho, alteram -se os 
pressupostos que operam para a presunção da caracterização do contrato 
de trabalho e cria -se de uma nova contraordenação, considerada muito 
grave, para cominar as situações de dissimulação de contrato de trabalho, 
com o desiderato de combater o recurso aos “falsos recibos verdes” e 
melhorar a eficácia da fiscalização neste domínio».

Foi também este o propósito subjacente à aprovação da Lei 
n.º 107/2009, de 14 de setembro (que estabelece o regime jurídico 
do procedimento aplicável às contraordenações laborais e de segu-
rança social), conforme resulta da exposição de motivos da Proposta de 
Lei n.º 282/X (que esteve na origem do referido diploma legislativo), 
onde consta, além do mais, ter sido acordado entre o XVII Governo 
Constitucional e os parceiros com assento na Comissão Permanente 
de Concertação Social (CPCS) «[...] que o novo regime processual de 
contraordenações deveria prever a atribuição de competências à Autori-
dade para as Condições de Trabalho (ACT) e aos serviços do Instituto da 
Segurança Social, I. P. (ISS, I. P.) para qualquer um deles poder intervir 
na identificação de situações de dissimulação de contrato de trabalho, de 
forma a prevenir e a desincentivar o incumprimento dos deveres sociais 
e contributivos das empresas e a garantir o direito dos trabalhadores à 
proteção conferida pelo sistema de segurança social», acrescentando -se 
ainda que «tal desiderato só será alcançável se forem criados os meca-
nismos e as condições que permitam aos serviços envolvidos dispor dos 
instrumentos legais que os habilitem, designadamente, a exercer uma 
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ação fiscalizadora, simultaneamente eficaz e preventiva, no combate à 
utilização abusiva dos “falsos recibos verdes”».

Por outro lado, a preocupação com o combate à utilização indevida 
do contrato de prestação de serviços teve também reflexos no âmbito do 
regime das contribuições devidas à segurança social. Assim, o Código 
dos Regimes Contributivos do Sistema Previdencial de Segurança Social 
(aprovado pela Lei n.º 110/2009, de 16 de setembro), relativamente 
aos trabalhadores independentes, considera no seu artigo 132.º que são 
obrigatoriamente abrangidos por tal regime «as pessoas singulares que 
exerçam atividade profissional sem sujeição a contrato de trabalho ou 
a contrato legalmente equiparado, ou se obriguem a prestar a outrem 
o resultado da sua atividade, e não se encontrem por essa atividade 
abrangidos pelo regime geral de segurança social dos trabalhadores por 
conta de outrem». No entanto, o artigo 140.º, n.º 1, do mesmo diploma, 
estabelece que «As pessoas coletivas e as pessoas singulares com ativi-
dade empresarial, independentemente da sua natureza e das finalidades 
que prossigam, que no mesmo ano civil beneficiem de pelo menos 80 % 
do valor total da atividade de trabalhador independente, são abrangidas 
pelo presente regime na qualidade de entidades contratantes».

A obrigação contributiva destas entidades contratantes «constitui -se no 
momento em que a instituição de segurança social apura oficiosamente o 
valor dos serviços que lhe foram prestados e efetiva -se com o pagamento 
da respetiva contribuição» e, verificada tal situação (que, nos termos do 
referido artigo 140.º, n.º 1, ocorre sempre que as pessoas coletivas e as 
pessoas singulares, independentemente da sua natureza e das finalidades 
que prossigam, beneficiem, no mesmo ano civil, de pelo menos 80 % do 
valor total da atividade do trabalhador independente), são notificados 
«os serviços de inspeção da Autoridade para as Condições do Trabalho 
ou os serviços de fiscalização do Instituto da Segurança Social, I. P., 
com vista à averiguação da legalidade da situação».

Deste regime legal resulta que, constatando -se que determinado 
trabalhador prestou no mesmo ano civil, em regime de trabalho inde-
pendente, 80 % do valor total da sua atividade à mesma entidade, se 
considera que poderão existir indícios de uma verdadeira relação de 
trabalho subordinado, sendo essa a razão da notificação dos serviços de 
inspeção da Autoridade para as Condições do Trabalho ou dos serviços 
de fiscalização do Instituto da Segurança Social, I. P., para fiscalização 
da legalidade da situação.

Assim, como o demonstram todas as referidas intervenções legislativas 
no sentido de combater tal prática, o problema do recurso indevido à 
figura da prestação de serviços em situações de existência de uma ver-
dadeira relação de trabalho subordinado não é um problema novo.

É certo que a Lei n.º 63/2013, de 27 de agosto, veio estabelecer, 
por um lado, a regulamentação do procedimento a adotar pela ACT 
quanto constate que se verifica uma situação de utilização indevida do 
contrato de prestação de serviços em relações de trabalho subordinado 
e, por outro lado, na sequência deste procedimento, uma nova ação de 
reconhecimento da existência de contrato de trabalho.

O referido procedimento encontra -se regulado no artigo 15.º -A da 
Lei n.º 107/2009, de 14 de setembro, aditado pela Lei n.º 63/2013, de 
27 de agosto. De acordo com o n.º 1 deste artigo, no caso de o inspetor 
do trabalho verificar a existência de indícios de uma situação de pres-
tação de atividade, aparentemente autónoma, em condições análogas 
ao contrato de trabalho, lavra um auto e notifica o empregador para, 
no prazo de 10 dias, regularizar a situação, ou se pronunciar dizendo o 
que tiver por conveniente.

Na hipótese, prevista no n.º 2 do referido artigo 15.º -A, de o em-
pregador fazer prova da regularização da situação do trabalhador, de-
signadamente mediante a apresentação do contrato de trabalho ou de 
documento comprovativo da existência do mesmo, reportada à data do 
início da relação laboral, o procedimento é arquivado.

No caso de se mostrar decorrido o prazo previsto no n.º 1 deste ar-
tigo 15.º -A sem que a situação do trabalhador em causa se mostre de-
vidamente regularizada, o n.º 3 determina que a ACT remeta, em cinco 
dias, participação dos factos para os serviços do Ministério Público da 
área de residência do trabalhador, acompanhada de todos os elementos 
de prova recolhidos, para fins de instauração de ação de reconhecimento 
da existência de contrato de trabalho.

Assim, o que este artigo 15.º -A da Lei n.º 107/2009, de 14 de setembro, 
trouxe de inovador foi a criação de um específico procedimento formal 
em que estabelece quais os trâmites a adotar em caso de utilização in-
devida do contrato de prestação de serviços, ficando a ACT, enquanto 
entidade de natureza pública, vinculada à sua observância.

No entanto, no plano substantivo, esta matéria já havia sido, conforme 
se referiu, objeto de intervenção legislativa. Por outro lado, mesmo 
antes da entrada em vigor da Lei n.º 63/2013, de 27 de agosto, a ACT 
tinha já a possibilidade de, em tais casos, — seguindo eventualmente 
outros trâmites que não os que estão agora especificamente regulados 
no artigo 15.º -A da Lei n.º 107/2009, de 14 de setembro — atuar no 
âmbito das suas competências e atribuições, por via de ação inspetiva, 
de modo a promover a regularização da utilização indevida do contrato 

de prestação de serviços em relações de trabalho subordinado, bem 
como participar as infrações à Segurança Social, Administração Tribu-
tária e Aduaneira e ao Ministério Público. A isto acresce que, tal como 
atualmente, o trabalhador poderia também recorrer à via judicial no 
sentido de ver regularizada uma situação de dissimulação do contrato de 
trabalho, através de uma ação de processo comum (cf., a este respeito, 
Pedro Petrucci de Freitas, ob. cit., pp.1426 -1427).

Tecidas estas considerações sobre o enquadramento geral do regime 
instituído pela Lei n.º 63/2013, de 27 de agosto, bem como dos seus 
antecedentes legislativos, importa agora apreciar as questões de cons-
titucionalidade em causa nos autos.

a) Da violação do princípio do Estado de direito democrático, 
na vertente do princípio da segurança jurídica ou da proteção da 
confiança

A decisão recorrida entendeu que o regime legal da «ação de reco-
nhecimento de existência de contrato de trabalho» implica uma violação 
grave ao princípio do Estado de Direito democrático consagrado no 
artigo 2.º da Constituição, na sua vertente do princípio da segurança e 
do princípio da confiança, entendido o primeiro «no sentido de que o 
indivíduo tem o direito de poder confiar que aos seus atos ou às decisões 
públicas incidentes sobre os seus direitos, posições ou relações jurídicas 
alicerçadas em normas jurídicas vigentes e validas se ligam os efeitos 
jurídicos previstos e prescritos no ordenamento jurídico» e o segundo, 
no sentido de que a «previsibilidade das soluções visa a proteção da con-
fiança dos cidadãos e da comunidade na ordem jurídica de tal forma que 
as alterações na lei hão de ter em conta direitos adquiridos, expectativas 
criadas, situações jurídicas estabilizadas que justifiquem o sacrifício da 
aplicação imediata da nova lei».

Segundo a decisão recorrida, a aludida desconformidade com a Cons-
tituição resulta da introdução pelo legislador de uma nova forma de pro-
cesso, sem qualquer alteração legislativa do direito substantivo privado, 
nomeadamente, no que respeita aos princípios da liberdade contratual e 
da autonomia privada, especificamente concretizados na livre escolha 
pelas partes do tipo contratual em que querem que a sua relação jurídica 
se desenvolva, e na garantia de que, sem serem elas próprias a quererem-
-no ou a solicitá -lo em razão de um concreto conflito sobre tal relação, 
a qualificação jurídica da mesma se manterá inalterada.

Importa, pois, apreciar se as normas cuja aplicação foi recusada, nos 
termos expostos, são violadoras do princípio da proteção da confiança.

Como é sabido, a tutela constitucional da confiança emana do princípio 
do Estado de direito consagrado no artigo 2.º da Constituição. De acordo 
com Gomes Canotilho e Vital Moreira, o princípio do Estado de direito 
“mais do que constitutivo de preceitos jurídicos, é sobretudo conglobador 
e integrador de um amplo conjunto de regras e princípios dispersos pelo 
texto constitucional, que densificam a ideia de sujeição do poder a prin-
cípios e regras jurídicas, garantindo aos cidadãos liberdade, igualdade e 
segurança” (cf. Constituição da República Portuguesa Anotada, Vol. I, 
4.ª Edição, Almedina, Coimbra, pág. 205). Acrescentam ainda estes auto-
res que “não está à partida excluída a possibilidade de colher dele normas 
que não tenham expressão direta em qualquer dispositivo constitucional, 
desde que elas se apresentem como consequência imediata e irrecusável 
daquilo que constitui o cerne do Estado de direito democrático, a saber, 
a proteção dos cidadãos contra a prepotência, o arbítrio e a injustiça 
(especialmente por parte do Estado)” (cit., pág. 206).

Ora, um dos princípios que surge como projeção irrecusável do Estado 
de Direito, consagrado no artigo 2.º da Constituição, é justamente o 
princípio da segurança jurídica ou da proteção da confiança.

A garantia de segurança jurídica, traduz -se, no plano subjetivo, na 
ideia de proteção da confiança dos particulares relativamente à estabili-
dade, continuidade, permanência e regularidade das situações e relações 
jurídicas vigentes, proteção essa que vale em relação as todas as áreas de 
atuação Estadual, mediante exigências que são dirigidas à Administração, 
ao poder judicial e, particularmente, ao legislador.

No caso dos autos está em causa a aplicação de um regime adje-
tivo previsto no Código de Processo do Trabalho, introduzido pela Lei 
n.º 63/2013, de 27 de agosto, a relações laborais já existentes e qualifica-
das pelos respetivos contraentes como contratos de prestação de serviços 
(ou como outros tipos de contrato, que não o contrato de trabalho).

A questão que se coloca é, pois, a de saber se tal circunstância pode 
justificar a existência de uma expectativa jurídica que, à luz do princípio 
da proteção da confiança, torne inconstitucional a aplicação das normas 
em causa a relações jurídicas já celebradas e entendidas pelos contraentes 
como contratos de prestação de serviços.

Tendo em atenção a jurisprudência do Tribunal Constitucional, a 
tutela jurídico -constitucional da «confiança» pressupõe que se mostrem 
reunidos quatro diferentes requisitos: «[...] é necessário, em primeiro 
lugar, que o Estado (mormente o legislador) tenha encetado comporta-
mentos capazes de gerar nos privados «expectativas» de continuidade; 
depois, devem tais expectativas ser legítimas, justificadas e fundadas 
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em boas razões; em terceiro lugar, devem os privados ter feito planos de 
vida tendo em conta a perspetiva de continuidade do «comportamento» 
estadual; por último, é ainda necessário que não ocorram razões de 
interesse público que justifiquem, em ponderação, a não continuidade 
do comportamento que gerou a situação de expectativa» (cf., Acórdão 
n.º 128/2009, cujo entendimento teve seguimento, entre muitos outros, 
nos acórdãos n.os 188/2009, 3/2010 e 401/2013, todos acessíveis em 
www.tribunalconstitucional.pt).

No caso concreto, e no que respeita ao primeiro dos aludidos requi-
sitos, não se poderá afirmar que o Estado tenha tido comportamentos 
donde se possa inferir a criação, nos privados, de «expectativas» de 
continuidade de um determinado regime legal. Com efeito, como se viu, 
tem havido sempre a preocupação por parte do Estado, no âmbito do 
direito do trabalho, de desincentivar as situações jurídico -laborais que, 
sendo equiparáveis a verdadeiros contratos de trabalho, desprotegessem 
em maior medida o trabalhador, bem como de combater as situações 
em que, por detrás de uma outra roupagem contratual, se constituem 
verdadeiras relações de trabalho subordinado. Assim, dificilmente se 
poderá sustentar que existissem fundadas expectativas privadas no 
sentido de que não pudessem ser escrutinadas pelo Estado situações 
em que se levantassem dúvidas quanto à existência de um verdadeiro 
contrato de trabalho.

Acresce ainda, e no que respeita agora ao segundo dos aludidos re-
quisitos, que não se pode também dizer que as expectativas dos visados 
com as normas em causa, a existirem, sejam legítimas, justificadas e 
fundadas em boas razões.

Com efeito, nas situações em que as referidas normas são convocá-
veis, não se poderá afirmar, contrariamente ao que parece resultar da 
fundamentação da decisão recorrida, que as partes tenham, ao abrigo 
dos princípios da liberdade contratual e da autonomia privada, feito uma 
livre escolha do tipo contratual em que querem que a sua relação jurídica 
se desenvolva, tendo a expectativa de que, sem serem elas próprias a 
quererem -no ou a solicitá -lo em razão de um concreto conflito sobre tal 
relação, a qualificação dessa relação jurídica se mantenha inalterada.

Em primeiro lugar, importa antes de mais, salientar que no âmbito do 
direito do trabalho o princípio da autonomia privada não tem a mesma 
amplitude que no direito civil. A este respeito, António Monteiro Fer-
nandes (Direito do Trabalho, 16.ª Edição, Almedina, Coimbra, 2012, 
pp. 22 -23), sustentando uma posição que é comum na doutrina, refere 
o seguinte:

«O Direito do Trabalho apresenta -se, assim, ao mesmo tempo, sob 
o signo da proteção do trabalhador e como um conjunto de limitações 
à autonomia privada individual. O contrato de trabalho é integrado 
por uma constelação de normas que vão desde as condições pré-
-contratuais, passam pelos direitos e deveres recíprocos das partes, 
atendem com particular intensidade aos termos em que o vínculo 
pode cessar, e vão até aspetos pós -contratuais (como a preferência 
na readmissão e a abstenção de concorrência).

É, pois, traço de caráter do Direito do Trabalho a desvalorização 
da estipulação individual das condições de trabalho — a chamada 
“individualização” do conteúdo da relação de trabalho. Se a liberdade 
formal do candidato ao emprego é pressuposto do contrato, como meio 
de acesso ao trabalho livre — com exclusão do trabalho forçado, servil 
ou compelido —, a verdade é que a liberdade de estipulação está, pelo 
lado do trabalhador, originariamente condicionada. As condições do 
contrato, na medida em que se encontram na disponibilidade dos 
contraentes, são, em regra, ditadas pelo empregador, a quem cabe, 
também, a iniciativa do processo negocial e, depois, já na fase de 
execução do contrato, a determinação concreta da posição funcional 
do trabalhador. A atuação do Direito do Trabalho visa enquadrar, 
através de um sistema de limitações imperativas, o protagonismo do 
empregador na definição dos termos em que a relação de trabalho 
se vai desenvolver.»

Em sentido semelhante, sustentando que a autonomia dogmática do 
direito do trabalho se alicerça em «princípios ou valorações materiais 
subjacentes ao sistema normativo laboral» que se diferenciam dos prin-
cípios subjacentes ao direito civil, Maria do Rosário Palma Ramalho 
refere que é «inevitável o reconhecimento da autonomia dogmática 
do direito do trabalho, porque subjacentes aos diversos institutos e 
regimes laborais [...] se encontram valorações materiais específicas, 
e porque a própria construção da área jurídica em termos sistemáticos 
é informada por uma lógica que a afasta do direito civil: por um lado, 
[...] os principais institutos laborais (o contrato de trabalho, a convenção 
coletiva e a greve) mostram -se irredutíveis aos quadros dogmáticos 
do direito comum, porque o seu regime jurídico contraria alguns dos 
princípios civis fundamentais e se orienta por valores concorrentes ou 
alternativos aos do direito civil, como o da proteção do trabalhador ou 
o da salvaguarda dos interesses de gestão do empregador, o da igual-
dade de tratamento entre trabalhadores ou o da autonomia coletiva; por 

outro lado, a organização do sistema normativo laboral com base numa 
lógica coletiva e de autossuficiência (provada pela indissociabilidade 
dos fenómenos laborais individuais e coletivos e pela capacidade de 
desenvolver recursos específicos de tratamento dos problemas de in-
terpretação e aplicação das normas laborais e da tutela dos interesses e 
institutos laborais, que asseguram a coerência interna e a sobrevivência 
do próprio sistema) mostra -se também inspirada por valores específicos, 
atinentes à proteção dos interesses dos trabalhadores e/ou dos empre-
gadores, à autonomia coletiva ou à paz social» (cf. Maria do Rosário 
Palma Ramalho, Da Autonomia Dogmática do Direito do Trabalho, 
Almedina, Coimbra, 2000, pp. 961 -962; cf. ainda, Tratado de Direito do 
Trabalho, Parte I — Dogmática Geral, 3.ª Edição, Almedina, Coimbra, 
2012, pp. 493 e ss.).

É neste contexto que tem de ser entendido o regime jurídico cuja 
aplicação foi recusada pela decisão recorrida, o qual visa prevenir as 
situações de utilização abusiva da figura do contrato de prestação de ser-
viços em relações de trabalho subordinado ou da utilização dos chamados 
“falsos recibos verdes”, enquanto práticas de fuga ao regime laboral.

Ora, como é manifesto, neste tipo de situações, desde logo, não se 
poderá falar na existência de expectativas legítimas, justificadas e fun-
dadas em boas razões por parte dos destinatários das normas em causa. 
Tendo estes recorrido a uma prática de utilização abusiva ou fraudulenta 
de mecanismos que visavam impedir a aplicação do regime laboral, é 
manifesto as expectativas que porventura tenham sido geradas com a 
celebração do contrato não serão legítimas.

Não estando preenchidos estes requisitos essenciais à intervenção 
da tutela jurídico -constitucional da confiança, não é possível, com esse 
fundamento, julgar inconstitucional as normas sub judicio.

Daí que seja forçoso concluir que não se mostra violado, pelo regime 
jurídico cuja aplicação foi recusada, o princípio da confiança, enquanto 
emanação da ideia de Estado de direito democrático.

b) Da violação do princípio da «liberdade de escolha do género 
de trabalho»

Segundo a decisão recorrida, podendo a «ação de reconhecimento de 
existência de contrato de trabalho» conduzir à modificação da relação 
jurídica em causa, torna -se possível atribuir a uma pessoa, que preste 
uma qualquer atividade a outrem, a qualidade jurídica de trabalhador, 
com sujeição às inerentes obrigações, quando essa pessoa não quer estar 
sujeita a nenhuma relação de subordinação jurídica ou quando está vin-
culada a uma relação jurídica de um específico tipo contratual que não 
lhe permite ter uma ou outra relação jurídica de natureza laboral.

Na primeira hipótese, segundo a decisão recorrida, enquadram -se os 
casos das pessoas que optem por exercer a sua atividade em regime dis-
tinto do contrato de trabalho para não estarem sujeitas às obrigações que 
este tipo de contrato impõe. Segundo a decisão recorrida, estas pessoas 
podem ver a sua liberdade de escolha do género de trabalho ser violada 
pela «ação de reconhecimento de existência de contrato de trabalho». Na 
segunda hipótese, ainda de acordo com a decisão recorrida, encontram -se 
os prestadores de atividade que já têm um contrato de trabalho com uma 
certa entidade e que, embora podendo prestar trabalho a outras pessoas 
ou entidades, não o podem legalmente fazer sujeitos a nova relação de 
subordinação jurídica, pelo que o fazem no quadro de um qualquer tipo 
contratual pelo qual livremente optam, o que lhes é constitucionalmente 
garantido pelo referido princípio fundamental da liberdade de escolha 
do género de trabalho, liberdade esta que é também violada pela «ação 
de reconhecimento de existência de contrato de trabalho».

O n.º 1 do artigo 47.º da Constituição, que a decisão recorrida entende 
ter sido violado, garante a todos «o direito de escolher livremente a 
profissão ou o género de trabalho, salvas as restrições legais impostas 
pelo interesse coletivo ou inerentes à sua própria capacidade».

A liberdade de escolha de profissão, consagrada nesta norma, para 
além da faculdade de escolher livremente a profissão desejada, abrange, 
na sua dimensão positiva, vários níveis de realização, incluindo a obten-
ção das habilitações académicas e técnicas para o exercício da profissão, 
o ingresso na profissão e o exercício da profissão, sendo de entender 
que o exercício livre da profissão está igualmente inserido no âmbito 
normativo de proteção do artigo 47.º, n.º 1.

Como salientam Jorge Miranda e Rui Medeiros (Constituição Por-
tuguesa Anotada, I, 2.ª ed., Coimbra, 2010, pág. 967) «não obstante o 
artigo 47.º, n.º 1, só se referir ao direito de escolha livre da profissão ou 
do género de trabalho, a escolha, que toca a questão do se uma profis-
são é assumida, continuada ou abandonada (realização de substância), 
pressupõe o exercício, que se refere à questão do como (realização da 
modalidade), da mesma maneira que a segunda de nada valeria sem a 
primeira».

E ainda segundo estes autores (Constituição Portuguesa Anotada, 
Tomo I, 2.ª Edição, p. 965 -966), numa dimensão positiva, a liberdade 
de escolha de profissão compreende diversas pretensões específicas, 
entre as quais «o direito de escolher o regime de trabalho — o trabalho 
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independente, o trabalho subordinado por conta de qualquer empresa, a 
função pública ou trabalho subordinado por conta do Estado ou de outra 
entidade pública e a própria iniciativa económica (artigo 61.º), esta na 
medida em que a iniciativa ou a gestão de uma atividade empresarial 
(provada, cooperativa ou autogestionária) pressupõe, além de outras, 
uma escolha do género ou tipo de trabalho».

Conforme decorre da respetiva fundamentação, é esta a dimensão do 
direito de escolher livremente a profissão ou o género de trabalho que 
a decisão recorrida entende ter sido violada pelo regime da «ação de 
reconhecimento de existência de contrato de trabalho».

No entanto, é manifesto que tal regime legal não coloca em causa 
este direito. Com efeito, o que se pretende com o mesmo não é impor 
a quem presta determinada atividade remunerada que o faça, contra a 
sua vontade, em regime de contrato de trabalho, mesmo que o pretenda 
fazer em regime de trabalho independente.

Conforme se viu, o que se pretende é combater a utilização indevida 
do contrato de prestação de serviço nas situações em que, apesar de 
determinada relação ser formalmente titulada pelas partes como contrato 
de prestação de serviço, corresponda, substancialmente, a uma situação 
de trabalho subordinado, à qual deveria, por isso, ser aplicado o regime 
laboral. Nas situações problematizadas na decisão recorrida (os casos 
em que uma pessoa não quer estar sujeita a nenhuma relação de subor-
dinação jurídica ou em que está vinculada a uma relação jurídica de um 
específico tipo contratual que não lhe permite ter uma ou outra relação 
jurídica de natureza laboral), não se verifica um caso de utilização 
indevida do contrato de prestação de serviço, visto que, nenhuma das 
partes (e, concretamente, quem presta a outrem determinada atividade 
remunerada) pretende que a relação jurídica em causa esteja sujeita ao 
regime laboral.

Nestas situações, o referido regime contém suficientes garantias de 
esta vontade do trabalhador poder ser expressa nos autos e levada em 
conta, de modo a que tal situação não seja tratada como sendo um caso 
de trabalho subordinado.

Com efeito, o artigo 186.º -L, n.º 4, do Código de Processo de Trabalho, 
determina que, simultaneamente com a notificação da data da audiência 
de julgamento, sejam remetidos ao trabalhador o duplicado da petição 
inicial e da contestação, simultaneamente «com a expressa advertência 
de que pode, no prazo de 10 dias, aderir aos factos apresentados pelo 
Ministério Público, apresentar articulado próprio e constituir manda-
tário» e o artigo 186.º -O, também do Código de Processo de Trabalho 
prevê, no seu n.º 1, que «[s]e o empregador e o trabalhador estiverem 
presentes ou representados, o juiz realiza a audiência de partes, procu-
rando conciliá -los».

Independentemente das eventuais deficiências técnicas deste regime 
apontadas pela decisão recorrida (matéria sobre a qual não compete 
ao Tribunal Constitucional pronunciar -se), a verdade é que o mesmo 
garante a intervenção nos autos, quer do trabalhador, quer da entidade 
empregadora, sendo facultada ao trabalhador, a oportunidade processual 
de tomar posição quanto às circunstâncias concretas em que desenvolve a 
sua atividade, podendo, além do mais, invocar que se pretendeu vincular 
num regime que não o do contrato de trabalho (designadamente, por não 
querer estar sujeito a nenhuma relação de subordinação jurídica ou por 
estar vinculado a uma relação jurídica de um específico tipo contratual 
que não lhe permite ter outra relação jurídica de natureza laboral).

Face ao exposto, não se nos afigura que o regime da «ação de reco-
nhecimento de existência de contrato de trabalho» viole a liberdade de 
escolha de profissão, consagrada no artigo 47.º, n.º 1, da Constituição, 
concretamente na dimensão em que consagra o direito de escolher o 
regime de trabalho.

c) Da violação do princípio da igualdade
Segundo a decisão recorrida, o legislador prevê para a «ação de reco-

nhecimento de existência de contrato de trabalho» uma regulamentação 
completamente distinta e muito mais favorável do que a regulamentação 
que se encontra fixada para a ação declarativa comum, cujo objeto e 
pedido (pelo menos, o principal) é exatamente o mesmo, isto é, o reco-
nhecimento da existência de um contrato de trabalho.

Ainda de acordo com a decisão recorrida, a natureza mais favorável 
do regime da «ação de reconhecimento de existência de contrato de 
trabalho» traduz -se na atribuição de natureza urgente ao processo, na 
possibilidade de realização de julgamento sem necessidade da sua mar-
cação com o prévio acordo com os mandatário das partes, na limitação 
do número de testemunhas por parte a três, a serem apresentadas pelas 
partes, na fixação do prazo de 30 dias para conclusão do julgamento, 
na atribuição de efeito meramente devolutivo ao recurso e na alteração 
do modo de contagem do prazo de prescrição dos créditos laborais (cf. 
arts. 26.º, n.º 6, 186.º -N, 186.º -O, 186.º -P e 186.º -R do CPT), regime 
esse que não tem correspondência na ação declarativa comum para reco-
nhecimento da existência de um contrato de trabalho, em que o processo 
não tem natureza urgente, se exige o prévio acordo com os mandatários 

no que respeita à marcação da data para realização de audiência de 
julgamento, as partes não estão sujeitas a uma tão reduzida limitação 
de testemunhas e podem pedir a sua notificação para comparecer em 
julgamento, a realização do julgamento pode demorar mais que 30 dias, 
o recurso pode ter efeito suspensivo e o regime de prescrição de créditos 
laborais mantém -se o mesmo.

Sustenta a decisão recorrida que nesta ação comum, ao contrário do 
que sucede na «ação de reconhecimento de existência de contrato de 
trabalho», as partes são efetivamente os titulares da relação jurídica cuja 
declaração como sendo de natureza laboral é peticionada e existe um 
efetivo e real conflito/litígio sobre o tipo contratual da relação jurídica 
que estabeleceram, que deve ser efetivamente solucionado pelo Tribunal. 
Entende -se, por isso, que existe uma diferenciação injustificada e des-
proporcional entre os regimes destes dois tipos de ação, cuja finalidade é 
exatamente a mesma, ao que acresce o facto de se conferir uma proteção 
e tutela jurídica e processual maior e mais favorável numa situação em 
que não existe conflito entre as partes, em comparação com a proteção 
conferida na situação em que tal conflito existe e é real e que, por isso, 
seria mais urgente solucionar.

Conclui, por isso, a decisão recorrida que se mostra violado o princípio 
da igualdade, consagrado no artigo 13.º da Constituição, na dimensão 
da proibição do arbítrio.

A proibição do arbítrio constitui um limite externo da liberdade de 
conformação ou de decisão dos poderes públicos, servindo o princípio 
da igualdade como princípio negativo de controlo. No entanto, importa 
realçar que a vinculação jurídico -material do legislador ao princípio da 
igualdade não elimina a liberdade de conformação legislativa, pois a 
ele pertence, dentro dos limites constitucionais, definir ou qualificar as 
situações de facto ou as relações da vida que hão de funcionar como 
elementos de referência a tratar igual ou desigualmente. Significa isto que 
só existirá infração ao princípio da igualdade quando os limites externos 
da discricionariedade legislativa sejam violados, isto é, quando a medida 
legislativa adotada não tenha adequado suporte material.

Ou seja, a teoria da proibição do arbítrio não é um critério definidor 
do conteúdo do princípio da igualdade, antes expressa e limita a com-
petência de controlo judicial. Trata -se de um critério de controlabilidade 
judicial do princípio da igualdade que não põe em causa a liberdade 
de conformação do legislador ou a discricionariedade legislativa. A 
proibição do arbítrio constitui um critério essencialmente negativo, com 
base no qual são censurados apenas os casos de flagrante e intolerável 
desigualdade.

Definidos assim os contornos do princípio da igualdade nesta dimen-
são, importa agora apreciar se o mesmo se mostra violado pelas normas 
cuja aplicação foi recusada pela decisão recorrida.

Como vimos, a «ação de reconhecimento de existência de contrato 
de trabalho» tem subjacente um procedimento prévio (previsto no ar-
tigo 15.º -A da Lei n.º 107/2009, de 14 de setembro), em que, tendo 
sido verificada a existência de indícios de uma situação de prestação de 
atividade, aparentemente autónoma, em condições análogas às de um 
contrato de trabalho, e na falta de regularização da situação pela entidade 
empregadora, a ACT remete participação dos factos para os serviços do 
Ministério Público para fins de instauração de ação de reconhecimento 
da existência de contrato de trabalho.

Ou seja, esta ação tem na sua base uma verificação prévia por parte de 
uma entidade pública (a ACT), a quem foram atribuídas competências 
para o efeito, da existência de indícios de uma situação de qualificação 
fraudulenta (e legalmente proibida) de um determinado contrato como 
tendo uma natureza diferente de um contrato de trabalho, com o objetivo 
da subtração da relação em causa ao regime laboral, causando -se com 
isso prejuízo ao trabalhador e ao Estado.

Por outro lado, a intervenção do Estado neste âmbito tem, como 
vimos, subjacentes diversas razões de interesse público, que levam a 
que o Estado proceda a um escrutínio (e mesmo à punição) das situa-
ções em que se pretenda, de modo fraudulento, impedir a aplicação do 
regime laboral a uma relação jurídica que, substancialmente, tem as 
características de um contrato de trabalho.

Estas razões fazem com a que a situação não seja idêntica aos casos 
em que, pura e simplesmente, surja um litígio entre determinadas pessoas 
sobre a qualificação de determinada relação jurídica (que, inclusive, 
poderá até já ter cessado), como contrato de trabalho.

Por outro lado, nas situações em que se esteja perante circunstâncias 
idênticas às que motivaram a aprovação do regime da ação para o re-
conhecimento de existência de contrato de trabalho, o trabalhador que 
pretenda discutir a qualificação da sua situação não está impedido de, 
em vez que propor uma ação de processo comum, participar a situação 
à Autoridade para as Condições de Trabalho que, na sequência dessa 
queixa, caso verifique que a situação se enquadra nos pressupostos 
previstos no artigo 15.º -A da Lei n.º 107/2009, de 14 de setembro, dará 
seguimento à mesma no sentido de ser proposta a competente ação.

Em suma, dificilmente se poderá falar numa situação de tratamento 
desigual de trabalhadores, mas ainda que assim fosse, tal diferença de 
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tratamento (refletida nos diferentes mecanismos processuais colocados à 
disposição de cada um), não se poderia considerar desrazoável, arbitrá-
ria ou destituída de fundamento, de modo a que se pudesse considerar 
violadora do parâmetro constitucional da igualdade.

Conclui -se, assim, que as normas cuja aplicação foi recusada não 
violam também o princípio da igualdade, consagrado no artigo 13.º da 
Constituição.

Em face do exposto e não se vislumbrando que as normas fiscali-
zadas possam violar qualquer outro parâmetro constitucional, deverá 
ser concedido provimento ao recurso, determinando -se a reforma da 
decisão recorrida.

Decisão
Nestes termos, decide -se:
a) não julgar inconstitucionais as normas dos artigos 26.º, n.º 1, al. i), 

e n.º 6, e 186.º -K a 186.º -R do Código de Processo do Trabalho;
b) consequentemente, conceder* provimento ao recurso, determinan-

do-se a reforma da decisão recorrida em conformidade com o precedente 
juízo.

Sem custas.

* Retificado conforme ordenado no Acórdão n.º 116/2015, de 11 de 
fevereiro.

Lisboa, 3 de fevereiro de 2015. — João Cura Mariano — Ana Guerra 
Martins — Pedro Machete — Fernando Vaz Ventura — Joaquim de 
Sousa Ribeiro.

208766391 

 Acórdão n.º 109/2015

Processo n.º 1014/13
Acordam na 2.ª Secção do Tribunal Constitucional:

I. Relatório
1 — Por Acórdão n.º 2/2013, 1.ª S/SS, o Tribunal de Contas recu-

sou o visto ao contrato para “Aquisição de Gasóleo a Granel para 
Abastecimento das Viaturas que Compõem a Frota dos Serviços Mu-
nicipalizados de Transportes Urbanos de Coimbra” celebrado em 9 
de outubro de 2012 entre o Município de Coimbra e a Petróleos de 
Portugal — Petrogal, S. A., com fundamento na ilegalidade da assunção 
do compromisso financeiro inerente ao referido contrato, por violação 
do disposto no artigo 5.º, n.º 1, da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro 
(doravante “Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso” ou 
“LCPA”), e nos artigos 7.º, n.º 2, e 8.º, n.º 1, do Decreto -Lei n.º 127/2012, 
de 21 de junho, e, bem assim, nos n.os 2.3.4.2. a) e 2.6.1. do Plano Oficial 
de Contabilidade das Autarquias Locais.

Inconformado, o Município de Coimbra interpôs recurso para o plená-
rio da 1.ª Secção daquele Tribunal, que, através do Acórdão n.º 5/2013, 
negou provimento a tal impugnação, mantendo a recusa de visto ao 
contrato, embora restringindo o fundamento à violação do disposto nos 
artigos 5.º, n.º 1, da LCPA e 7.º, n.º 2, do Decreto -Lei n.º 127/2012, de 
21 de junho, em virtude de o compromisso assumido por tal contrato não 
se conter nos fundos disponíveis dos serviços municipalizados.

2 — Novamente inconformado, o Município de Coimbra recorreu 
para o Tribunal Constitucional, através de requerimento com o seguinte 
teor:

«MUNICÍPIO DE COIMBRA, Recorrente nos autos em epí-
grafe, tendo sido notificado do acórdão proferido pelo Plenário da 
1.ª Secção desse Tribunal, e com o mesmo não se conformando, 
vem, ao abrigo do disposto no artigo 70.º, n.º 1, alínea b), da Lei 
de Organização, Funcionamento e Processo do Tribunal Constitu-
cional, interpor recurso para o Tribunal Constitucional, com efeito 
suspensivo, porquanto,

1 — Entende que os artigos 2.º da Lei 8/2012, de 21 de fevereiro 
e 2.º do Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, são inconstitucio-
nais, quando, como resulta do sobredito acórdão, são interpretados 
no sentido de abrangerem os serviços municipalizados de transportes 
urbanos de natureza mercantil, uma vez que tal interpretação importa 
injustificada restrição da autonomia económico -financeira e organiza-
tiva dos municípios, violando a garantia institucional da livre iniciativa 
económica municipal, consubstanciada nos artigos 80.º, alíneas b) e 
c), 86.º, n.º 3, e (conjugadamente) nos artigos 235.º, 237.º e 238.º da 
Constituição da República Portuguesa;

2 — Suscitou essa mesma inconstitucionalidade em sede de recurso 
da decisão de recusa de visto proferida por esse Tribunal.»

3 — Admitido o recurso, o recorrente apresentou alegações neste 
Tribunal, com o seguinte remate conclusivo:

«I — A LCPA restringe, de forma considerável, a capacidade de 
decisão financeira pública, o mesmo é dizer, e no que aos municípios 
concerne, a respetiva autonomia financeira — fundamental vertente da 
autonomia local consagrada nos artigos 6.º, n.º 1 e 235.º e seguintes 
da Constituição;

II — A interpretação do Tribunal de Contas que motiva o presente 
recurso pune o Município de Coimbra por ter escolhido (ou mantido 
a escolha), de entre os dois formatos possíveis de que se pode revestir 
a respetiva atividade empresarial — o formato publicístico do Ser-
viço Municipalizado e o privatístico da Empresa Local constituída 
ao abrigo da lei comercial e sujeita em primeira linha ao direito 
privado (cf. artigo 2.º da Lei 50/2012, de 31 de agosto — Regime 
Jurídico da Atividade Empresarial Local) —, o formato do Serviço 
Municipalizado;

III — Por força de tal interpretação o formato Serviço Munici-
palizado está condenado para aquelas atividades empresariais que 
impliquem a cobrança aos utentes dos bens ou serviços prestados 
a preços economicamente significativos (como é o caso das tarifas 
praticadas pelos SMTUC, cujas receitas cobrem por isso mais de 
50 % dos custos da empresa);

IV — Na verdade, deixando a empresa municipal com tal formato 
de poder beneficiar da margem mínima de manobra (em matéria de 
gestão de tesouraria) que a lei garante a esta categoria de entidades 
(ditas «sociedades mercantis») na gestão corrente da respetiva ati-
vidade, então outro remédio não restará aos municípios que não a 
adoção da forma societária e a sujeição ao direito privado, através 
do formato Empresa Local;

V — Todas as atividades desenvolvidas em setores básicos da eco-
nomia reservados aos poderes públicos, ao abrigo do artigo 86.º, n.º 3 
CRP — nomeadamente de produção e prestação de bens e serviços 
essenciais ou de interesse económico geral — estão reservadas ao 
poder local, designadamente aos municípios: são, a saber, os casos 
do abastecimento público de água, do saneamento de águas residuais, 
da recolha e tratamento de resíduos sólidos urbanos, da exploração 
dos transportes públicos regulares urbanos e locais de passageiros e 
da distribuição de energia em baixa tensão.

VI — Ora, a interpretação do Tribunal de Contas contende com a 
vertente da autonomia organizativa dos municípios objeto também da 
garantia constitucional, porquanto se não está excluída aos municípios 
a opção pelo formato societário e pela aplicação em primeira linha 
do direito privado no desenvolvimento destas específicas atividades 
económico -empresariais, o formato que mais se lhes ajusta é o do 
serviço municipalizado, desde logo pela titularidade dos poderes pú-
blicos municipais que neles (serviços municipalizados) se mantêm na 
íntegra, sem necessidade de qualquer expressa e especifica delegação 
de atribuições e competências;

VII — A interpretação feita pelo Tribunal de Contas, no sentido 
de abranger os SMTUC pela LCPA e pelo decreto -lei 127/2012, é 
inconstitucional, por constituir uma excessiva e a todos os títulos 
injustificada restrição da autonomia económico -financeira e organi-
zativa dos municípios (de escolha do formato organizativo adequado 
à iniciativa económica municipal em causa), violando a garantia 
institucional da livre iniciativa económica municipal consubstanciada, 
nos artigos 80.º, alínea b) e c) e 86.º, n.º 3, e (conjugadamente) arti-
gos 235.º, 237.º e 238.º CRP.

Termos em que,
Deve ser considerado procedente o presente recurso, declarando -se, 

nessa medida, inconstitucional a interpretação que subjaz ao acórdão 
recorrido, por violação da garantia institucional da livre iniciativa 
económica municipal consubstanciada, nos artigos 80.º, alínea b) e c) 
e 86.º, n.º 3, e (conjugadamente) artigos 235.º, 237.º e 238.º CRP.»

4 — O Ministério Público apresentou contra -alegações, que concluiu 
nestes termos:

«1.ª) A “interpretação normativa” recorrida não viola o princípio 
da “autonomia financeira” dos municípios, tal como decorre dos 
artigos 6.º, 237.º, n.º 1, e 238.º, n.os 1 e 2 da Constituição, na medida 
em que do conteúdo do mesmo, tal como conformado pela lei, não 
decorre o poder ou competência municipal para assumir um “com-
promisso” que “ultrapassa os fundos disponíveis”, no sentido legal 
de “verbas existentes a muito curto prazo”.

2.ª) A “interpretação normativa” recorrida não viola o princípio da 
“autonomia organizativa” dos municípios, consagrado no artigo 80.º, 
alínea c), da Constituição pois, por uma parte, a criação dos SMTUC 
é anterior ao momento em que a mesma foi ditada e, por outra parte, 
não impedirá, por si mesma e para o futuro, a alteração da forma 
empresarial inicialmente escolhida e as demais opções em aberto, de 
harmonia com um autónomo juízo municipal de preferência quanto à 
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forma organizativa, e quadro jurídico que lhe está associado, em sede 
das escolhas consonantes com o princípio da legalidade.

3.ª) A “interpretação normativa” recorrida, que integrou os SMTUC 
no âmbito subjetivo da LCPA e que se tem como “adquirida”, não 
viola a “garantia institucional da livre iniciativa económica munici-
pal”, consagrada no artigo 80.º, alínea f), da Constituição, na medida 
em que seja constitucionalmente conforme a regra de gestão, com 
critério de tesouraria, das entidades públicas ali consagrada, ou seja, 
de que as mesmas não podem assumir compromissos que excedam 
os “fundos disponíveis”, no sentido legal de “verbas existentes a 
muito curto prazo”.

Termos em que, por não ocorrer violação dos princípios da “auto-
nomia financeira”, da “autonomia organizativa e da “garantia institu-
cional da livre iniciativa económica” dos municípios, deve ser negado 
provimento ao presente recursos, mantendo -se a decisão recorrida no 
que à questão de constitucionalidade respeita.»

Cumpre apreciar e decidir.

II. Fundamentação
5 — A questão de inconstitucionalidade colocada pelo recorrente 

versa a dimensão normativa, extraída interpretativamente do preceitua-
do nos artigos 2.º da LCPA e 2.º do Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 
de junho, segundo a qual a regulação contida nos referidos diplomas 
é aplicável aos serviços municipalizados de transportes urbanos de 
natureza mercantil.

Para o recorrente, a sujeição de tais entes públicos ao regime constante 
dos referidos diplomas importa “injustificada restrição da autonomia 
económico -financeira e organizativa dos municípios”, na vertente de 
escolha do “formato organizativo adequado à iniciativa económica mu-
nicipal em causa”, o que considera infringir a garantia de livre iniciativa 
económica consubstanciada nos artigos 80.º, alínea b) e c), 86.º, n.º 3, 
e (conjugadamente) 235.º, 237.º e 238.º, todos da Constituição. Estaria 
criada, de acordo com a explicitação constante das alegações, uma res-
trição à autonomia local, em virtude da colocação de obstáculo intrans-
ponível à escolha do formato organizativo serviço municipalizado.

Assim formulada, a questão normativa posta a controlo versa a con-
formidade constitucional do âmbito subjetivo conferido à disciplina da 
assunção de compromissos financeiros de entes públicos contida nos 
artigos 2.º da LCPA e do Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, por 
forma a abranger os serviços municipalizados de transportes urbanos, 
como o de Coimbra. Não se coloca, porém, em crise a legitimidade de 
qualquer das normas contidas no âmbito material dos referidos diplomas, 
mormente no que respeita às concretas e específicas normas que regem 
sobre a assunção de obrigações de pagamento a terceiros em contrapar-
tida do fornecimento de bens e serviços, como as decorrentes do contrato 
em questão nos presentes autos; designadamente, não é questionada a 
conformidade constitucional das normas alojadas nos artigos 5.º, n.º 1, 
da LCPA e 7.º, n.º 2, do Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, as 
quais constituíram efetivo fundamento jurídico da decisão de recusa de 
visto, nos termos das alíneas a) e b) do n.º 3 do artigo 44.º da LOPTC.

Na verdade, o recorrente não inscreve tais normas (ou outras que não 
se contenham na definição do âmbito de aplicação subjetiva) no enun-
ciado da questão de inconstitucionalidade, pese embora em alegações 
impute à aplicação do regime um caráter de “punição” (cf. conclusão II) 
e de “condenação” (cf. conclusão III), qualificações essas dirigidas 
à opção pelo desenvolvimento de atividade mercantil de transportes 
urbanos pela via da municipalização, em virtude da impossibilidade de 
“poder beneficiar da margem mínima de manobra (em matéria de gestão 
de tesouraria) que a lei garante a [outra] categoria de entidades” (cf. 
conclusão IV). Estando o recurso para o Tribunal Constitucional sujeito 
ao princípio do pedido, a apreciação das normas contidas nos artigos 5.º, 
n.º 1, da LCPA e 7.º, n.º 2, do Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho 
não integra a questão de constitucionalidade posta a controlo.

Assim delimitado o objeto do recurso e, consequentemente, os pode-
res de cognição do Tribunal, vejamos se da abrangência da LCPA, e do 
diploma que a desenvolve, aos serviços municipalizados de transportes 
urbanos de Coimbra, resulta restringida a autonomia económico -financeira 
e organizativa garantida pela Constituição ao recorrente, mormente na 
dimensão de escolha do formato organizativo por si reputado de mais 
adequado à iniciativa económica em causa (transportes urbanos mercantis).

6 — O artigo 2.º da LCPA, sob a epígrafe “âmbito”, estipula:
«1 — A presente lei aplica -se a todas as entidades previstas 

no artigo 2.º da lei de enquadramento orçamental, aprovada pela 
Lei n.º 91/2001, de 20 de agosto, alterada e republicada pela Lei 
n.º 52/2011, de 13 de outubro, e a todas as entidades públicas do 
Serviço Nacional de Saúde, doravante designadas por «entidades», 
sem prejuízo das competências atribuídas pela Constituição e pela 
lei a órgãos de soberania de caráter eletivo.

2 — Sem prejuízo do princípio da independência orçamental, es-
tabelecido no n.º 2 do artigo 5.º da lei de enquadramento orçamental, 
aprovada pela Lei n.º 91/2001, de 20 de agosto, alterada e republicada 
pela Lei n.º 52/2011, de 13 de outubro, os princípios contidos na 
presente lei são aplicáveis aos subsetores regional e local, incluindo 
as entidades públicas reclassificadas nestes subsetores.»

Por seu turno, a disposição para que se remete, constante do artigo 2.º 
da Lei de Enquadramento Orçamental, aprovada pela Lei n.º 91/2001, 
de 20 de agosto, alterada e republicada pela Lei n.º 52/2011, de 13 de 
outubro, estabelece que:

«Âmbito

1 — A presente lei aplica -se ao Orçamento do Estado, que abrange, 
dentro do setor público administrativo, os orçamentos do subsetor 
da administração central, incluindo os serviços e organismos que 
não dispõem de autonomia administrativa e financeira, os serviços 
e fundos autónomos e a segurança social, bem como às correspon-
dentes contas.

2 — Os serviços do Estado que não disponham de autonomia 
administrativa e financeira são designados, para efeitos da presente 
lei, por serviços integrados.

3 — São serviços e fundos autónomos os que satisfaçam, cumula-
tivamente, os seguintes requisitos:

a) Não tenham natureza e forma de empresa, fundação ou asso-
ciação públicas, mesmo se submetidos ao regime de qualquer destas 
por outro diploma;

b) Tenham autonomia administrativa e financeira;
c) Disponham de receitas próprias para cobertura das suas despesas, 

nos termos da lei.

4 — Dentro do setor público administrativo, entende -se por «subse-
tor da segurança social» o sistema de solidariedade e segurança social, 
constituído pelo conjunto dos subsistemas definidos na respetiva 
lei de bases, as respetivas fontes de financiamento e os organismos 
responsáveis pela sua gestão.

5 — Para efeitos da presente lei, consideram  -se integradas no 
setor público administrativo, como serviços e fundos autónomos, 
nos respetivos subsetores da administração central, regional e local 
e da segurança social, as entidades que, independentemente da sua 
natureza e forma, tenham sido incluídas em cada subsetor no âmbito do 
Sistema Europeu de Contas Nacionais e Regionais, nas últimas contas 
sectoriais publicadas pela autoridade estatística nacional, referentes 
ao ano anterior ao da apresentação do Orçamento.

6 — Sem prejuízo do princípio da independência orçamental estabe-
lecido no n.º 2 do artigo 5.º, são aplicáveis aos orçamentos dos subsetores 
regional e local os princípios e as regras contidos no título II, bem como, 
com as devidas adaptações, o disposto no artigo 17.º, devendo as respe-
tivas leis de enquadramento conter as normas adequadas para o efeito.»

Por último, o Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, comporta 
âmbito subjetivo simétrico do da LCPA, em sintonia com a sua natu-
reza de diploma de desenvolvimento, ao estabelecer no artigo 2.º que: 
“O presente diploma aplica -se às entidades referidas no artigo 2.º da 
LCPA.”

7 — A LCPA veio estabelecer as regras aplicáveis à assunção de 
compromissos e aos pagamentos em atraso de um conjunto de entidades 
públicas (artigo 1.º), dando execução ao compromisso assumido no 
âmbito do Programa de Assistência Económica e Financeira (PAEF) 
de aprovar instrumentos de controlo da execução orçamental e, em 
particular, da despesa pública, em ordem a assegurar o cumprimento 
das metas orçamentais nele acordadas.

Diz -se na exposição de motivos da Proposta de Lei n.º 40/XII, que 
deu origem à LCPA:

«O controlo da execução orçamental e, em particular, da despesa 
pública é um elemento crítico para garantir o cumprimento das metas 
orçamentais do Programa de Assistência Económica e Financeira 
(PAEF). Neste âmbito, o controlo dos pagamentos em atraso («ar-
rears») assume uma relevância particular, sendo a não acumulação 
de pagamentos em atraso um critério quantitativo permanente de 
avaliação do PAEF.

O Ministério das Finanças passou a compilar, desde meados de 
2011, informação sobre os encargos assumidos e não pagos e sobre 
pagamentos em atraso de todas as entidades públicas, incluindo 
entidades não integradas no setor das Administrações Públicas numa 
ótica de contabilidade Nacional. Esta informação é divulgada men-
salmente no Boletim Informativo da Direção -Geral do Orçamento 
(DGO).
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Os pagamentos em atraso atingem montantes particularmente 
expressivos. Em termos muito genéricos, a origem deste fenómeno 
explica -se, nomeadamente, por uma deficiente aplicação dos proce-
dimentos de registo e controlo de compromissos e pela sobrestimação 
recorrente das receitas orçamentadas, permitindo, no quadro dos 
procedimentos atuais, comprometer despesa durante a execução 
orçamental muito para além da efetiva capacidade de pagamento 
dessa despesa.

A interrupção de acumulação de dívidas implica a adoção de 
procedimentos mais estritos e de emergência visando o controlo 
dos compromissos assumidos pelas entidades públicas. Atualmente, 
o enfoque do controlo da despesa é colocado nos pagamentos. A 
eficácia do controlo obriga, no entanto, a que este seja antecipado 
para o momento da assunção do compromisso, momento a partir do 
qual a despesa é incorrida, não havendo alternativa que não seja 
o pagamento. A ausência de registo da fatura, ou equivalente, no 
sistema contabilístico ou, simplesmente, o não pagamento, apenas 
conduzem à acumulação de pagamentos em atraso.

Assim, torna -se necessário aprovar um novo modelo legislativo que 
permita inverter a tendência de acumulação de dívida. [...].»

E, mais à frente: “O princípio fundamental é o de que a execução orça-
mental não pode conduzir à acumulação de pagamentos em atraso.”

Nas palavras de Joaquim Freitas Rocha, Noel Gomes e Hugo Flores 
da Silva, os objetivos ou finalidades da LPCA são, assim, claros: “por 
um lado, criar regras que impeçam o nascimento de novos pagamen-
tos em atraso e, por outro, reduzir o volume presentemente existente 
e acumulado de pagamentos em atraso, tudo sem perder de vista a 
possibilidade de responsabilizar, nos termos legalmente prescritos, os 
atores e entidades pelos atos ilegais e financeiramente reprováveis res-
petivos” (Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso, Coimbra 
Ed., 2012, pp. 34 -35).

Temos, então, que a LCPA alterou o foco de controlo da despesa 
pública, deslocando -o do momento do pagamento para o momento da 
assunção do compromisso. Enquanto que anteriormente se privilegiava 
a fase de pagamento, em que não existia juridicamente outra opção que 
não fosse a sua efetivação, com a entrada em vigor da LCPA o principal 
enfoque do controlo passou a ser efetuado ao nível (e no momento) da 
assunção do compromisso, sem, contudo, descurar uma fiscalização 
posterior e a responsabilidade dos agentes públicos decisores.

Assim, e por forma a atingir esse desiderato, a LCPA impõe, no seu 
artigo 5.º, n.º 1, na redação conferida pela Lei n.º 64/2012, de 20 de 
dezembro, que “os titulares de cargos políticos, dirigentes, gestores 
e responsáveis pela contabilidade não podem assumir compromissos 
que excedam os fundos disponíveis”, enquanto o artigo 7.º, n.º 2 do 
Decreto -Lei n.º 127/2012, acolhe a mesma obrigação, de acordo com a 
qual: “Os compromissos assumidos não podem ultrapassar os fundos 
disponíveis”. Importa notar que o diploma concretiza o conceito de fun-
dos disponíveis, enquanto limite quantitativo à assunção de obrigações 
de efetuar pagamento a terceiros em contrapartida do fornecimento de 
bens e serviços ou da satisfação de outras condições, de acordo com 
o disposto na alínea f), subalíneas i) a vii) do artigo 3.º da LCPA, e no 
artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 127/2012. Abrange, pois: i) A dotação 
corrigida líquida de cativos, relativa aos três meses seguintes; ii) As 
transferências ou subsídios com origem no Orçamento do Estado, re-
lativos aos três meses seguintes; iii) A receita efetiva própria que tenha 
sido cobrada ou recebida como adiantamento; iv) A previsão da receita 
efetiva própria a cobrar nos três meses seguintes; v) O produto de em-
préstimos contraídos nos termos da lei; vi) As transferências ainda não 
efetuadas decorrentes de programas e projetos do Quadro de Referência 
Estratégico Nacional (QREN) cujas faturas se encontrem liquidadas, e 
devidamente certificadas ou validadas; vii) Os montante de aumento 
temporário dos fundos disponíveis autorizados nos termos do artigo 4.º 
da LCPA. Comporta ainda, nos termos n.º 3 do artigo 3.º da LCPA, os 
saldos transitados do ano anterior e recebimentos em atraso.

8 — Para melhor compreensão da questão de constitucionalidade 
em apreço é necessário referir os termos da discussão que conduziu 
à aplicação na decisão recorrida da dimensão normativa impugnada 
e, nesse pressuposto, do disposto nos artigos 5.º, n.º 1, da LCPA e 7.º, 
n.º 2, do Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho.

Confrontado com a recusa de visto decidida pelo Acórdão n.º 2/2013, 
1.ª S/SS, o recorrente interpôs recurso perante o plenário da 1.ª secção, 
sustentando que o âmbito subjetivo de aplicação da LCPA e do Decreto-
-Lei n.º 127/2012 era definido por referência tão só às entidades (classi-
ficadas e reclassificadas) que façam parte do setor público administrativo 
e de acordo com os critérios estabelecidos no Sistema Europeu de Contas 
(SEC 95). E, assim sendo, por aplicação de tais critérios, aos serviços 
municipalizados de transportes urbanos de Coimbra não seria aplicável 
o regime estatuído naqueles diplomas. E, nessa sede, suscitou a inconsti-
tucionalidade da aplicabilidade da LCPA e do Decreto -Lei n.º 127/2012 
aos serviços municipalizados de transportes urbanos.

Diferentemente, o Tribunal a quo entendeu que o artigo 2.º, n.º 1 da 
LCPA remete para o artigo 2.º da Lei de Enquadramento Orçamental e 
que, regulando esse preceito também o subsetor local do setor público 
administrativo, as entidades nele integradas, como entendeu ser o caso 
dos serviços municipalizados, encontram -se naturalmente abrangidas 
pelo referido reenvio normativo, ficando consequentemente sujeitas a 
uma aplicação integral — i.e. tanto dos princípios como das regras — da 
LCPA e do Decreto -Lei n.º 127/2012. E, por considerar infringida a 
exigência constante do artigo 5.º, n.º 1, da LCPA, e do artigo 7.º, n.º 2, 
do Decreto -Lei n.º 127/2012 — à qual atribuiu a natureza de princípio 
essencial, aplicando -se então tanto às entidades abrangidas no n.º 1 do 
artigo 2.º, como àquelas previstas no n.º 2 do preceito  -, confirmou a 
decisão de recusa do visto.

Quanto à questão de constitucionalidade suscitada pelo recorrente, 
entendeu o Tribunal de Contas o seguinte:

«A recorrente invoca ainda que a interpretação do acórdão recorrido, 
segundo a qual a LCPA e o Decreto -Lei n.º 127/2012 são aplicáveis 
aos serviços municipalizados de transportes urbanos de Coimbra, é 
inconstitucional por constituir uma excessiva e injustificada “restrição 
da autonomia económico -financeira e organizativa dos municípios 
(de escolha do formato organizativo adequado à iniciativa econó-
mica municipal em causa), violando a garantia institucional da livre 
iniciativa económica municipal consubstanciada nos artigos 80.º, 
alínea b) e c) e 86.º, n.º 3, e (conjugadamente) artigos 235.º, 237.º 
e 238.º CRP”.

No parecer junto ao recurso diz -se a este respeito:
“[...] A interpretação do Tribunal de Contas mais não vem fazer 

do que, por assim dizer, «castigar» o Município de Coimbra por ter 
escolhido (ou mantido a escolha) do formato Serviço Municipalizado, 
de entre os dois formatos possíveis de que se pode revestir a respetiva 
atividade empresarial (o formato publicístico do Serviço Municipa-
lizado e o privatístico da Empresa Local constituída ao abrigo da 
lei comercial e sujeita em primeira linha ao direito privado — cf. 
artigo 2.º da Lei n.º 50/2012, de 31 de agosto, Regime Jurídico da 
Atividade Empresarial Local).

Com efeito, a vingar este entendimento [...], o formato serviço 
municipalizado estará pura e simplesmente condenado para aquelas 
atividades empresariais que impliquem a cobrança aos utentes dos 
bens ou serviços prestados a preços economicamente significativos 
[...]. É que deixando a empresa municipal com tal formato de poder 
beneficiar de margem mínima de manobra (em matéria de gestão 
de tesouraria) que a lei garante a esta categoria de entidades (ditas 
«sociedades mercantis») na gestão corrente da respetiva atividade, 
então outro remédio não restará aos municípios que não a adoção da 
forma societária e a sujeição em primeira linha ao direito privado, 
através do formato «Empresa Local»

Mas este resultado da interpretação do Tribunal de Contas não é, 
alem do mais, constitucionalmente admissível, por contender com a 
vertente da autonomia organizativa dos municípios objeto também 
da garantia constitucional (institucional).

Na verdade, quase todas as atividades desenvolvidas em setores 
básicos da economia reservados aos poderes públicos, ao abrigo do 
artigo 86.º, n.º 3, CRP — nomeadamente de produção e prestação de 
bens e serviços essenciais ou de interesse económico geral — estão 
reservados ao poder local, designadamente aos municípios: são, a 
saber, os casos do abastecimento público de água, do saneamento de 
águas residuais, da recolha e tratamento de resíduos sólidos urbanos, 
da exploração dos transportes públicos regulares urbanos e locais de 
passageiros e da distribuição de energia em baixa tensão.

Ora, como é bom de ver, se não está excluída aos municípios a 
opção pelo formato societário e pela aplicação em primeira linha 
do direito privado no desenvolvimento destas específicas atividades 
económico -empresariais, o formato que mais se lhes ajusta é o do 
serviço municipais que neles (serviços municipalizados) se mantêm 
na íntegra, sem necessidade de qualquer expressa e específica de-
legação de atribuições e competências. Não por acaso, note -se, são 
precisamente essas as atividades que constituem o objeto normal e 
típico dos serviços municipalizados, nos termos do artigo 10.º da 
Lei n.º 50/2012.

Mas se assim é, como é que se pode configurar constitucional-
mente legítima — e sobretudo em sede de serviços públicos locais 
essenciais — uma tal constrição, sem paralelo ao nível do Estado e 
das Regiões Autónomas, à «fuga para o direito privado»?

Assim, além de infundada, a interpretação seguida pelo Tribunal de 
Constas acaba por contender com o núcleo duro da autonomia local, 
objeto de garantia institucional, nas dimensões de auto -organização e 
de autonomia financeira, constituindo uma restrição injustificada da 
autonomia económico -financeira e organizativa dos municípios (de 
escolha do formato organizativo publicístico adequado à iniciativa 
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económica municipal em causa) que viola a garantia institucional da 
livre iniciativa económica municipal consubstanciada nos artigos 80.º, 
alínea b) e c) e 86.º, n.º 3, e (conjugadamente) nos artigos 235.º, 237.º 
e 238.º da CRP”.

Nesta matéria deve começar por relembrar -se que a atividade das 
autarquias locais é uma atividade subordinada à lei. Nos termos dos 
artigos 237.º, 238.º, 241.º, 242.º e 254.º da Constituição, as autarquias 
locais exercem os poderes que a lei lhes confere e exercem -nos nos 
limites da Constituição e da lei. A elas se aplica ainda o disposto 
no artigo 266.º, n.º 2, da Constituição. E, em especial, a autonomia 
financeira que lhes está atribuída é, de acordo com o disposto no 
artigo 238.º da Constituição e nos artigos 2.º, 3.º e 4.º, entre outros, 
da Lei das Finanças Locais, enquadrada e limitada pela lei.

Ora, se a lei aprovada pela Assembleia da República entendeu que 
as entidades integradas nos setor público administrativo, incluindo no 
seu subsetor local, por imperativos de controlo e restrição financeira 
num período de crise, deveriam limitar a assunção dos seus compro-
missos às suas disponibilidades e receitas efetivas, não se vislumbra 
como é que a interpretação para que a lei seja efetivamente aplicada 
pode estar afetada de inconstitucionalidade.

Refere -se que a aplicação da LCPA afeta a autonomia financeira 
local porque reduz a margem de manobra em matéria de gestão de 
tesouraria dos serviços municipalizados.

Não há dúvida de que a autonomia de gestão dos serviços públicos 
é constrangida pelo controlo acrescido introduzido pela LCPA.

O que ela faz é introduzir instrumentos de controlo, que até são, em 
primeira linha, de autocontrolo, para garantir que não são assumidos 
compromissos para além das efetivas disponibilidades de receita e que 
não são acumuladas dívidas e pagamentos devidos a terceiros que não 
possam ser pagos pelas receitas efetivamente [...] percebidas.

Ora, o princípio do equilíbrio orçamental anual entre receitas e 
despesas e as preocupações com a sustentabilidade do endividamento 
e a equidade intergeracional constam já das leis aplicáveis como li-
mites à autonomia financeira local. Estão contidos, designadamente, 
na lei das finanças locais, na lei de enquadramento orçamental e na 
própria constituição.

Nessa perspetiva, a LCPA não está a instituir qualquer nova restrição 
à autonomia financeira local mas apenas a introduzir instrumentos 
de garantia de que as condições legais e constitucionais em que essa 
autonomia financeira existe são respeitadas.

De resto, a LCPA contém instrumentos para que a gestão de te-
souraria se possa fazer, quer em função das receitas esperadas quer 
em função do tipo de compromissos e despesas em causa, como 
sejam o aumento temporário de fundos disponíveis e a autorização 
de encargos plurianuais. Para se afirmar que a gestão não é possível 
neste ambiente teria de se demonstrar que esses instrumentos não 
permitem resolver as situações de gestão necessárias à realização da 
missão pública. O que não foi feito.

Invoca -se, ainda, a restrição injustificada da autonomia organizativa 
local, por se empurrar os municípios a adotarem o formato da empresa 
local para a prestação dos serviços suscetíveis de serem prestados por 
serviços municipalizados.

Desde há muito que os municípios têm à sua disposição vários 
formatos organizativos para a prestação desses serviços, entre eles, 
a prestação direta, a municipalização, a empresarialização, a exter-
nalização, a concessão ou a parceria.

Desde há muito que sabem também que a cada formato organizativo 
corresponde um regime e um conjunto determinado de regras e que a 
sua escolha se faz ponderando as vantagens e desvantagens de cada 
modelo face aos contornos que em cada momento ele assume.

Desde há muito que o regime correspondente aos serviços munici-
palizados é balizado pelas regras administrativas e de contabilidade 
pública.

Não se pode concluir que a evolução dessas regras reduza a auto-
nomia de escolha relativamente aos formatos a adotar, já que ela tão 
só coloca em cima da mesa novos elementos a considerar.

Termos em que se conclui não existir a inconstitucionalidade in-
vocada.»

9 — Nessa sequência, o recorrente suscita perante este Tribunal a 
inconstitucionalidade da submissão às limitações e controlo decorrente 
da LCPA, e do diploma que a desenvolve, os serviços municipalizados, 
mormente àqueles cujo objeto verse a exploração mercantil dos transpor-
tes urbanos de passageiros, como é o caso dos serviços municipalizados 
de transporte urbano de Coimbra.

Na sua ótica, tal abrangência infringe o princípio da autonomia das au-
tarquias locais, numa dimensão de garantia institucional de livre iniciativa 
económica municipal. E, para consubstanciar tal garantia, o recorrente 
invoca os princípios fundamentais de organização económica enunciados 
nas alíneas b) — princípio da coexistência ou compatibilidade entre 
setores, assegurando a possibilidade de opção entre a iniciativa econó-

mica pública e privada — e c) — princípio de liberdade de iniciativa e 
de organização empresarial no âmbito de uma economia mista — do 
artigo 80.º, a que associa uma reserva aos poderes públicos de setores 
básicos da economia, ao abrigo do artigo 86.º, n.º 3, normas que, por 
sua vez, conjuga com os princípios gerais do poder local contidos nos 
artigos 235.º (âmbito da garantia institucional da autonomia local), 237.º 
(atribuições e organização das autarquias locais) e 238.º (autonomia 
financeira das autarquias locais), todos da Lei Fundamental.

10 — O Tribunal Constitucional pronunciou -se por diversas vezes 
sobre a garantia constitucional da autonomia local, em particular, da auto-
nomia financeira e patrimonial das autarquias locais (cf. Artur Maurício, 
“A garantia constitucional da autonomia local à luz da jurisprudência do 
Tribunal Constitucional”, relatório apresentado em novembro de 2002, 
acessível em www.tribunalconstitucional.pt; também inEstudos em 
homenagem ao Conselheiro José Manuel Cardoso da Costa, Coimbra, 
2003, pp. 625 -657). Fê -lo, designadamente, no Acórdão n.º 432/93, 
em que disse:

«1.2 — As autarquias locais concorrem, pela própria existência, 
para a organização democrática do Estado. Justificadas que são pe-
los valores da liberdade e da participação, as autarquias conformam 
um “âmbito de democracia” (Ruiz Miguel), num sistema que conta 
precisamente com o princípio básico de que toda a pessoa tem direito 
de participar na adoção das decisões coletivas que a afetam.

A Constituição define -as como “pessoas coletivas territoriais dota-
das de órgãos representativos, que visam a prossecução de interesses 
próprios das populações respetivas” (cf. C.R.P., artigo 237.º). Não lhes 
traça um figurino de mera administração autónoma do Estado. Deixa 
claro o “sentido político que adquire o exercício das suas funções” 
(Jorge Miranda), que as autarquias “constituem também uma estrutura 
do poder político” (Gomes Canotilho e Vital Moreira). No programa 
constitucional (cf. C.R.P., Princípios Fundamentais, artigo 6.º, e Tí-
tulo VII, Poder Local), as normas que organizam o poder autárquico 
assumem uma justificação eminentemente democrática.

O poder autárquico funda -se numa ideia de consideração e repre-
sentação aproximada de interesses. Como explica Ruiz Miguel, na 
justificação democrática da autonomia não é só o fator geográfico 
que está em causa. Trata -se também da razão política de fomentar as 
decisões suscetíveis de maior preferência e de maior controlabilidade 
pelos interessados.

Neste “espaço de participação” (Batista Machado), o elemento 
ordenador é o conjunto dos interesses específicos das comunidades 
locais. Esses interesses justificam a autonomia e porque a justificam 
delimitam -lhe o conteúdo essencial. Eles entranham as razões de 
proximidade, responsabilidade e controlabilidade que proporcionam 
a auto -organização.

O espaço incomprimível da autonomia é, pois, o dos assuntos 
próprios do círculo local, e “assuntos próprios do círculo local são 
apenas aquelas tarefas que têm a sua raiz na comunidade local ou que 
têm uma relação específica com a comunidade local e que por esta 
comunidade podem ser tratados de modo autónomo e com responsa-
bilidade própria (...und von dieser örtlichen Gemeinschaft eigenve-
rantwortlich und selbständig bewältigt werden können)” (Sentença 
do Tribunal Constitucional alemão n.º 15, de 30 de julho de 1958, in 
Entscheidungen des Bundesverfassungsgerichts, 8.º volume, pág. 134; 
cf., no mesmo sentido, Parecer n.º 3/82 da Comissão Constitucional in 
Pareceres da Comissão Constitucional, 18.º volume, pág. 151).»

Sendo esse o núcleo da garantia constitucional da autonomia local, 
o Tribunal também tomou já posição sobre o seu grau de resistência à 
prossecução de outros interesses públicos, que transcendam os específi-
cos interesses comunitários locais, que a possam limitar ou condicionar.

Assim, no Acórdão n.º 288/2004, o Tribunal não julgou inconsti-
tucional a norma que atribuía a concessionária de serviço público de 
telecomunicações o direito de ocupação e utilização de vias de comu-
nicação do domínio público, com isenção total de taxas e quaisquer 
outros encargos, sempre que tal se mostre necessário à implantação das 
infraestruturas de telecomunicações ou para a passagem de diferentes 
partes da instalação ou de equipamentos necessários à exploração do 
objeto da concessão, dizendo o seguinte:

«Importa começar por notar que está em causa a prossecução de uma 
indiscutível finalidade pública — assegurar a existência de um serviço 
público de telecomunicações (cf. o artigo 8.º, n.º 1, da citada Lei 
n.º 91/97, segundo o qual ao Estado incumbe assegurar a existência e 
disponibilidade de um serviço universal de telecomunicações) — com 
clara relevância constitucional, e que tem de ser prosseguida a nível 
nacional.

Ainda que não expressamente autonomizada como incumbência do 
Estado — ao contrário do que acontece noutras Constituições (assim, 
na Lei Fundamental alemã, onde a própria estrutura federal do Estado 
torna necessária uma norma como o artigo 73.º, n.º 7, que atribui à Fe-
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deração competência exclusiva em matéria de telecomunicações) — a 
manutenção, ou a criação de condições para a existência, de um serviço 
público de telecomunicações constitui uma forma de prossecução de 
objetivos com relevância constitucional [...].

A existência e a disponibilidade de um serviço público de teleco-
municações de âmbito nacional corresponde, pois, a um interesse 
público que transcende o âmbito das autarquias locais. Trata -se, 
também aqui, de uma matéria que respeita ao “interesse geral da 
comunidade constituída em Estado”, e que ultrapassa o “universo dos 
interesses específicos das comunidades locais, aquele mesmo que se 
desenvolve num horizonte de proximidade, participação, controlabi-
lidade e autorresponsabilidade e que funda a legitimação democrática 
do poder local”».

11 — No caso em apreço, não se encontra em discussãoa possibilidade 
da recorrente prosseguir autonomamente e sob forma empresarial a ativi-
dade económica de transportes urbanos de passageiros, inequivocamente 
de interesse para a comunidade local e como tal considerado por lei (cf. 
artigos 10.º, n.º 1, alínea d) e 45.º, al. g), da Lei n.º 50/2012, de 31 de 
agosto), mas sim a eleição do formato organizativo empresarial para o 
seu desenvolvimento, designadamente o formato de Serviço Municipa-
lizado. Em rigor, não se encontra em discussão uma escolha originária, 
pois os serviços municipalizados existiam já no momento da prolação 
da decisão recorrida, mas a continuidade ou manutenção da exploração 
económica segundo esse modelo organizativo.

Seguramente, a garantia institucional da autonomia local, em termos 
positivos, comporta uma margem de liberdade de iniciativa económica 
e de autodeterminação organizativa na prossecução do interesse público 
local. A Carta Europeia da Autonomia Local, no seu artigo 6.º, n.º 1, 
dá expressão a essa dimensão: “Sem prejuízo de disposições gerais 
estabelecidas por lei, as autarquias locais devem poder definir as es-
truturas administrativas internas de que entendam dotar -se, tendo em 
vista adaptá -las às suas necessidades específicas, afim de permitir uma 
gestão eficaz” (aprovada pela Resolução da Assembleia da República 
n.º 28/90 e ratificada pelo Decreto do Presidente da República n.º 58/90, 
de 23 de outubro).

Porém, daí não decorre a imunidade dos entes locais a limitações e 
constrangimentos de índole financeira, nos termos da lei. Como sublinham 
Guilherme Waldemar d’Oliveira Martins e Ana Rita Chacim, em reflexão 
sobre o impacto da LCPA na gestão financeira e orçamental local, “a 
autonomia financeira local convive desde há muito com os condiciona-
lismos subjacentes ao controlo financeiro decorrente da Lei das Finanças 
Locais, em nome da estabilidade financeira nacional, e bem assim, do 
levado a cabo pelos competentes órgãos administrativos, como seja a 
Inspeção -Geral de Finanças, ou por órgãos jurisdicionais, como seja o 
Tribunal de Contas” (in “A ‘Lei dos Compromissos’ no âmbito da boa 
gestão financeira e orçamental: o caso especial da autonomia financeira 
local”, Revista de Finanças Públicas e Direito Fiscal, Ano V, Mar/2012, 
pp 22 -39; p. 38). Ponto é que tais imposições não anulem ou restrinjam 
arbitrariamente o núcleo essencial da autodeterminação organizativa 
decorrente do princípio autonómico, consagrado no artigo 6.º, n.º 1, e da 
garantia institucional constante do artigo 235.º, ambos da Constituição, 
pondo em causa a prossecução do interesse público nos termos constitu-
cional e legalmente previstos (artigo 266.º da Constituição).

12 — Para o recorrente, a LCPA — toda ela — restringe “de forma 
considerável” a capacidade de decisão financeira pública, determinando, 
como único “remédio”, a adoção da forma societária e a sujeição ao 
direito privado, através do formato Empresa Local, que considera não 
ser o mais adequado à atividade económica em causa. Ora, é desse 
impacto ablativo na esfera de autodeterminação do recorrente e da 
ocorrência de relação causal com a dimensão normativa questionada 
que cabe duvidar.

Com efeito, não se vê em que medida a mera inclusão do serviço mu-
nicipalizado de transportes urbanos de Coimbra no perímetro subjetivo 
de controlo da despesa pública, mormente da assunção de compromissos 
financeiros — esse é o alcance da normação cuja conformidade cons-
titucional vem impugnada — comporte, em si mesma, a inviabilidade 
económico -financeira de prossecução da referida atividade económica 
por essa forma.

Na verdade, a “condenação” a que o recorrente alude na motivação, ou 
a “constrição” invocada perante o Tribunal a quo, remete para os limites 
ou proibições a que a LCPA sujeita “aquelas atividades empresariais 
que impliquem a cobrança aos utentes dos bens ou serviços prestados 
a preços economicamente significativo”, o que, refere, “é o caso das 
tarifas praticadas pelos SMTUC”. Por ser assim, conclui mais adiante 
que “tal formato” deixou de “poder beneficiar da margem mínima de 
manobra” no que respeita à “gestão de tesouraria”.

Todavia, o recorrente abstém -se de enunciar, como lhe cabia, as 
normas que suportam tal conclusão, ou seja, quais as concretas regras 
e princípios que, por conterem imposições excessivas e injustificadas, 
reduzem a margem injustificadamente a “gestão de tesouraria”, e bem 

assim por que razão a sujeição uma disciplina votada a controlar a as-
sunção de compromissos e a impedir, ou pelo menos reduzir, a geração 
de pagamentos em atraso, põe inexoravelmente em causa a manutenção 
do modelo de exploração dos serviços municipalizados de transportes 
urbanos, como os de Coimbra.

Aliás, como bem refere o Tribunal a quo, não basta invocar gene-
ricamente os limites e obrigações trazidas pela intervenção legislativa 
operada pela Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso: para 
se afirmar sustentadamente que o formato Serviço Municipalizado não 
é possível no domínio da LCPA, teria de se demonstrar que os vários 
instrumentos de gestão de tesouraria que o regime também contém, como 
sejam o aumento temporário de fundos disponíveis e a autorização de 
encargos plurianuais, não permitem resolver os problemas de gestão 
necessários à realização da missão pública. Tarefa que o recorrente 
nem mesmo ensaiou.

Recorde -se que o recorrente não inclui no requerimento de interpo-
sição de recurso para este Tribunal, as normas alojadas nos artigos 5.º, 
n.º 1, da LCPA e 7.º, n.º 2, do Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, 
nem lhes dirige qualquer critica de desconformidade constitucional, mor-
mente face às exigências do princípio da proporcionalidade em sentido 
estrito. Aliás, também na suscitação da questão de constitucionalidade 
perante o Tribunal a quo, ou nas alegações produzidas neste Tribunal, 
não lhes faz menção especificada.

13 — De todo o modo, sempre estaremos perante constrangimento 
financeiro, incidente unicamente sobre a assunção de compromissos que 
excedam os fundos disponíveis, e não face a restrição ao exercício da 
autonomia local no domínio da prossecução da atividade económica de 
transporte urbano mercantil. A aplicação do sentido normativo cuja consti-
tucionalidade é impugnada deixa intocado o direito e a capacidade efetiva 
do recorrente prosseguir livremente a realização das suas atribuições, sob 
a sua responsabilidade e no interesse da população respetiva, optando, em 
matéria de gestão financeira e administrativa e dentro das soluções legais 
disponíveis a cada momento, pela estrutura organizativa mais adequada 
e conveniente à prossecução das tarefas públicas locais.

Com efeito, no processo de escolha do modelo organizativo empre-
sarialmente mais adequado encontra -se necessariamente implicada uma 
valoração comparativa dos respetivos regimes legais, feita globalmente e 
não a partir de um único aspeto, como seja a maior ou menor flexibilidade 
de gestão de tesouraria. Como se diz na decisão recorrida, a cada formato 
organizativo de prestação de serviços ao dispor das autarquias locais, 
como sejam a prestação direta, a municipalização, a empresarialização, a 
externalização, a concessão ou a parceria, corresponde um regime e um 
conjunto determinado de regras, fazendo -se a escolha sobre aquele mais 
adequado de acordo com a ponderação das vantagens e desvantagens de 
cada modelo no momento histórico em que ocorre. Se assim é quando 
está em causa uma opção constitutiva, o mesmo acontece quando, como 
aqui ocorre, se trata da continuação da prestação de serviços mercantis 
através do formato serviço municipalizado de transportes urbanos, de 
acordo com as regras dos artigos 8.º a 16.º da Lei n.º 50/2012, de 31 
de agosto, os quais, geridos sob forma empresarial, têm naturalmente 
pressuposto um juízo positivo de viabilidade económico -financeira e 
de sustentabilidade do endividamento gerado.

Cabe, ainda, observar que o modelo privatístico da Empresa Local, 
relativamente ao qual o recorrente sustenta não incidirem obrigações 
constringentes do mesmo tipo, obedece igualmente a princípios de 
gestão e a critérios exigentes de viabilidade económico -financeira e 
de racionalidade económica, com equilíbrio entre receitas e despesas e 
controlo financeiro externo, de acordo com o disposto nos artigos 31.º, 
32.º, 39.º e 40.º da Lei n.º 50/2012, de 31 de agosto.

14 — Por outro lado, a regulação contida na LCPA e no Decreto -Lei 
n.º 127/2012, de 21 de julho, aplicada na decisão recorrida, reveste indis-
cutível interesse público de índole nacional, como é o caso do controlo 
das contas públicas e a estabilidade financeira do Estado. Enquanto 
instrumento de controlo da despesa pública, a justificação do seu âmbito 
subjetivo — apenas dele aqui cuidamos — encontra, pois, suporte na 
salvaguarda de interesses constitucionalmente credenciados. Mostra -se 
igualmente congruente com os princípios orientadores da atividade 
financeira das autarquias locais, designadamente com os princípios 
da estabilidade orçamental e da coordenação das finanças locais com 
as finanças do Estado (cf. artigos 4.º e 5.º da Lei n.º 2/2007, de 15 de 
janeiro, e, atualmente, 5.º e 11.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro). 
Note -se que, por força do n.º 3 do artigo 16.º da Lei n.º 50/2012, de 
31 de agosto, o resultado líquido dos serviços municipalizados reflete-
-se no resultado líquido dos municípios e releva integralmente para o 
respetivo endividamento.

15 — Nenhum entorse se encontra, então, na norma questionada, à 
possibilidade de opção autárquica local entre o modelo publicista ou 
privatístico, ou à liberdade de iniciativa e de organização empresarial de 
uma economia mista, ou ainda à reserva aos poderes públicos de setores 
básicos da economia, nos termos estabelecidos nos artigos 80.º, alíneas b) 
e c) e 86.º, n.º 2, da Constituição. Como não se mostra infringida a 
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garantia institucional da autonomia local, ou a autonomia organizativa 
e financeira das autarquias locais, consagradas nos artigos 235.º, 237.º 
e 238.º da Constituição.

Face ao exposto, conclui -se, que a norma constante dos artigos 2.º da 
Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, e 2.º do Decreto -Lei n.º 127/2012, 
de 21 de junho, quando interpretada no sentido de incluir no respetivo 
âmbito subjetivo de aplicação os serviços municipalizados de transportes 
urbanos de natureza mercantil, não ofende os parâmetros constitucionais 
invocados pelo recorrente, nem quaisquer outros.

III. Decisão
16 — Pelo exposto, decide -se:
a) Não julgar inconstitucional a norma constante dos artigos 2.º da 

Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, e 2.º do Decreto -Lei n.º 127/2012, 
de 21 de junho, quando interpretada no sentido de abranger os serviços 
municipalizados de transportes urbanos de natureza mercantil;

b) Julgar improcedente o recurso;
c) Condenar o recorrente nas custas, que se fixam, atendendo à di-

mensão do impulso exercido e à graduação seguida por este Tribunal, 
em 25 (vinte e cinco) Ucs.

Notifique.
Lisboa, 11 de fevereiro de 2015. — Fernando Vaz Ventura — João 

Cura Mariano — Ana Guerra Martins — Pedro Machete — Joaquim 
de Sousa Ribeiro.
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 Acórdão n.º 113/2015

Processo n.º 885/14
Acordam na 2.ª Secção do Tribunal Constitucional:

Relatório
PEBBE HYDRO — Consultadoria Investimento e Serviços, Limi-

tada, instaurou na Secção de Contencioso Administrativo do Supremo 
Tribunal Administrativo ação administrativa especial contra o Conselho 
de Ministros, pedindo a declaração de nulidade ou a anulação do ato do 
Conselho de Ministros contido no artigo 3.º, n.º 1, alínea a), e n.º 2, do 
Decreto -Lei n.º 35/2013, de 28 de fevereiro.

O Juiz Conselheiro Relator, por despacho de 24 de outubro de 2013, 
julgou aquele Supremo Tribunal incompetente em razão da matéria e, 
em consequência, absolveu o Conselho de Ministros da instância.

A Autora reclamou deste despacho para a conferência e, por acórdão 
de 29 de janeiro de 2014, a Secção de Contencioso Administrativo do 
Supremo Tribunal Administrativo indeferiu tal reclamação.

Inconformada, a Autora recorreu deste acórdão para o Pleno da Secção 
de Contencioso do Supremo Tribunal Administrativo que, por acórdão 
de 5 de junho de 2014, negou provimento ao recurso, confirmando a 
decisão recorrida.

A Autora recorreu então para o Tribunal Constitucional, ao abrigo 
do disposto na alínea b), do n.º 1, do artigo 70.º, da Lei da Organiza-
ção, Funcionamento e Processo do Tribunal Constitucional (LTC), nos 
seguintes termos:

«[...] 1. Norma cuja inconstitucionalidade se pretende que o Tri-
bunal aprecie:

A norma do artigo 4.º, n.º 2, alínea a), do Estatuto dos Tribunais 
Administrativos e Fiscais, interpretado e aplicado no sentido de que, 
concluindo -se que o ato impugnado tem natureza legislativa, a sua 
sindicância não cabe no âmbito da jurisdição administrativa, sem que 
seja necessário apurar qual a exata espécie dentro do género legisla-
tivo que está em causa, designadamente uma lei -medida ou uma lei 
individual restritiva dos direitos, liberdades e garantias.

É inequívoco que o Acórdão recorrido aplicou e interpretou a 
norma identificada no sentido indicado. Com efeito, no Acórdão 
recorrido afirma -se que a norma em causa, “ao contrário do que 
defende a recorrente, não pode ler -se com o sentido de que não 
abarca no âmbito da sua previsão excludente, as leis -medida ou 
as leis individuais e concretas restritivas de direitos liberdades 
e garantias, dado que esse resultado interpretativo não tem na 
letra da lei um mínimo de correspondência verbal (artigo 9.º/2 
C. Civil). Razão pela qual, por ser inútil para a decisão sobre a 
competência, se torna ocioso determinar a ‘exata determinação 
da espécie, dentro do género legislativo’ e/ou indagar se o ato 
legislativo impugnado comporta, ou não, qualquer restrição aos 
direitos, liberdades e garantias”.

2 — Normas e princípios constitucionais que se considera terem 
sido violados:

A interpretação e aplicação da norma do artigo 4.º, n.º 2, alínea a), 
do ETAF, no sentido explanado no ponto 1, supra, adotado pela 
decisão recorrida, viola os princípios da constitucionalidade e tutela 
jurisdicional efetiva, consagrados nos artigos 3.º, n.º 3, 18.º, n.º 3, 20.º 
e 268.º, n.º 4, da Constituição, porquanto, para além do mais, torna 
possível que o Governo, que dispõe simultaneamente de competência 
administrativa e legislativa, opte por aprovar diretamente leis -medida, 
ou mesmo leis individuais e concretas, restritivas dos direitos consti-
tucionais dos particulares, em vez de emitir um regime legal e praticar 
depois atos administrativos ao seu abrigo, conseguindo dessa forma, 
a confirmar -se o entendimento contido no Acórdão recorrido, praticar 
atos judicialmente inexpugnáveis [...]»

A Recorrente apresentou alegações, tendo formulado as seguintes 
conclusões:

«1.ª A questão de constitucionalidade normativa objeto do presente 
recurso é a norma do artigo 4.º, n.º 2, alínea a), do Estatuto dos Tri-
bunais Administrativos e Fiscais, interpretado e aplicado no sentido 
de que, concluindo -se que o ato impugnado tem natureza legislativa, 
a sua sindicância não cabe no âmbito da jurisdição administrativa, 
sem que seja necessário apurar qual a exata espécie dentro do género 
legislativo que está em causa, designadamente uma lei -medida ou uma 
lei individual restritiva dos direitos, liberdades e garantias, viola as 
normas e princípios consagrados nos artigos 3.º, n.º 3, 18.º, n.º 3, 20.º 
e 268.º, n.º 4, da Constituição.

2.ª O intuito de obter a conformidade dos atos do poder público 
com a Constituição é posto em causa se o Governo puder praticar 
atos individuais sob forma legislativa que sejam restritivos de direi-
tos, liberdades e garantias, mas cujo conhecimento seja vedado aos 
tribunais administrativos em virtude do disposto no artigo 4.º, n.º 2, 
alínea a), do ETAF.

3.ª Não se ignora que a função do artigo 4.º, n.º 2, alínea a), do 
ETAF não consiste apenas em delimitar a competência dos tribunais 
administrativos em face dos demais poderes do Estado, mas também 
em delimitar a competência destes tribunais em face da competência 
própria do Tribunal Constitucional, pelo que admitir -se a interpretação 
da norma objeto do presente recurso no sentido de a mesma excluir 
do seu âmbito de previsão os atos individuais sob forma legislativa 
restritivos de direitos, liberdades e garantias, poderia equivaler a 
atribuir aos tribunais administrativos uma competência que excede 
o controlo incidental e se aproximaria de um controlo concreto de 
direitos fundamentais que seria depois objeto de um recurso direto de 
constitucionalidade, ou queixa constitucional, em termos próximos 
da Veifassungsbeschwerde alemã ou do recurso de amparo espanhol.

4.ª A objeção referida na conclusão anterior não procede, uma vez 
que no âmbito do presente recurso não está em causa qualquer inter-
pretação normativa do artigo 4.º, n.º 2, alínea a), do ETAF suscetível 
de conduzir a um controlo principal de um ato individual restritivo de 
direitos, liberdades e garantias sob forma legislativa cuja anulação é 
pedida a um tribunal administrativo, mas apenas a desaplicação do 
mencionado ato no caso concreto, com fundamento em inconstitu-
cionalidade, cabendo sempre recurso para o Tribunal Constitucional.

5.ª Apenas na hipótese prevista no artigo 72.º, n.º 2, do CPTA, 
que pretendeu afastar a possibilidade de um tribunal administrativo 
declarar a inconstitucionalidade de uma norma administrativa com 
força obrigatória geral, é que se poderia falar de um conflito entre a 
competência dos tribunais administrativos e a competência própria 
do Tribunal Constitucional.

6.ª A possibilidade de, num processo conduzido nos tribunais ad-
ministrativos, existir uma coincidência entre o ato cuja anulação se 
solicita e a norma recortada para efeitos de recurso de constitucio-
nalidade, não é inédita, tendo o Tribunal Constitucional, através do 
seu Acórdão n.º 81/92, proferido em sede de fiscalização concreta de 
constitucionalidade, julgado inconstitucional, por violação do disposto 
nos artigos 18.º, n.º 3, 165.º, n.º 1, alínea b), e 53.º da Constituição, a 
norma do artigo 4.º, n.º 1, alínea c), do Decreto -Lei n.º 138/85, de 3 
de maio, que determinou a extinção por caducidade imediata de todos 
os contratos de trabalho em que era parte a Companhia Nacional de 
Navegação, E. P.

7.ª O Tribunal Constitucional não pode deixar de propugnar a 
interpretação do artigo 4.º, n.º 2, alínea a), do ETAF proposta pela 
Recorrente, pois só assim se revestirá da necessária eficácia o conceito 
funcional de norma por si adotado; a não ser assim chegar -se -á ao 
resultado absurdo de o mesmo conceito que serve ao Tribunal Cons-
titucional para alargar a sua competência, em prol do princípio da 
constitucionalidade, servir aos tribunais administrativos para restringir 
a respetiva competência e, em consequência, a própria competência 
do Tribunal Constitucional.
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8.ª A inadmissibilidade constitucional de atos individuais sob forma 
legislativa restritivos de direitos, liberdades e garantias, consagrada no 
artigo 18.º, n.º 3, da Constituição, não pode deixar de ter repercussão 
na interpretação da norma do artigo 4.º, n.º 2, alínea a), do ETAF pois, 
caso contrário, é a própria eficácia daquela mesma inadmissibilidade 
que fica posta em causa, sendo esvaziada de conteúdo.

9.ª Tal como o conceito funcional de norma adotado pelo Tribu-
nal Constitucional não decorre literalmente do disposto na Lei do 
Tribunal Constitucional ou na Constituição, assim também deverá 
suceder com a interpretação do artigo 4.º, n.º 2, alínea a), do ETAF, 
no sentido de a mesma excluir do âmbito da sua previsão os atos 
individuais sob forma legislativa restritivos de direitos, liberdades e 
garantias; em ambos os casos está em causa explorar «as possibili-
dades garantística do sistema» e extrair as necessárias consequências 
dessas possibilidades.

10.ª Nada impede um tribunal administrativo de vir a entender 
(como entendeu já alguma jurisprudência do TCA) que o conheci-
mento de uma ação administrativa, comum ou especial, com eventual 
cumulação de pedidos, tendo como único objeto um ato sob forma 
legislativa individual restritivo de direitos, liberdades e garantias, se 
encontra excluído do âmbito da jurisdição administrativa, ao abrigo 
do disposto no artigo 4.º, n.º 2, alínea a), do ETAF, uma vez que tal 
norma não delimita a competência dos tribunais administrativos em 
função do meio processual escolhido, mas antes abrange todos os 
meios processuais incluídos no contencioso administrativo.

11.ª A norma do artigo 4.º, n.º 2, alínea a), do ETAF interpretada 
no sentido de que todos os atos sob forma legislativa estão excluídos 
da jurisdição administrativa, mesmo que se trate de atos individuais 
restritivos de direitos, liberdades e garantias, viola o princípio da cons-
titucionalidade, a proibição de atos restritivos de direitos, liberdade e 
garantia não constantes de leis gerais e abstratas, e ainda o princípio 
da tutela jurisdicional efetiva, conforme previsto nos artigos 3.º, n.º 3, 
18.º, n.º 3, 20.º e 268.º, n.º 4, da Constituição.

Nestes termos, e nos mais de Direito que V. Exas. doutamente 
suprirão, deve ao presente recurso de constitucionalidade ser con-
cedido provimento, julgando -se que a interpretação normativa do 
artigo 4.º, n.º 2, alínea a), do ETAF, no sentido que todos os atos sob 
forma legislativa estão excluídos da jurisdição administrativa, mesmo 
que se trate de atos individuais restritivos de direitos, liberdades e 
garantias, viola os artigos 3.º, n.º 3, 18.º, n.º 3, 20.º e 268.º, n.º 4, da 
Constituição, revogando -se em consequência a decisão recorrida, a 
qual deverá ser reformada em conformidade com o decidido quanto 
à questão de constitucionalidade.»

O Recorrido apresentou contra -alegações, tendo concluído da se-
guinte forma:

«I. O que a Recorrente pretende é que esse douto Tribunal fiscalize, 
não a inconstitucionalidade de uma norma, mas sim que proceda a uma 
reanálise de mérito da decisão concreta do Acórdão do STA;

II. As decisões judiciais em si mesmas não são passíveis de recurso 
de constitucionalidade, que apenas pode ter por objeto, nos termos do 
artigo 280.º, n.º 1, da CRP normas em que as referidas decisões se ba-
seiam e que constituíram, em concreto, critério de decisão. A pretensão 
expressa pela Recorrente não encerra um objeto idóneo, suscetível de 
constituir objeto de recurso para o Tribunal Constitucional e nem a 
tentativa encetada pela Recorrente de disfarçar esse facto e contornar 
a distribuição de competências que o legislador constituinte operou 
entre o Tribunal Constitucional e os demais tribunais, inventando uma 
suposta inconstitucionalidade na norma adjetiva que serviu de base à 
absolvição da instância, permite afastar essa evidência;

III. Acresce que a norma que a Recorrente pretende ver fulminada 
não decorre da interpretação do disposto no artigo 4.º, n.º 2, alínea a), 
do ETAF, que se limita a determinar a exclusão dos atos praticados 
no exercício da função política e legislativa da competência em razão 
da matéria dos tribunais administrativos. A norma contra a qual se 
insurge a Recorrente consiste naquela que impõe ao tribunal que se 
declare incompetente independentemente e previamente a qualquer 
análise do mérito da causa, em termos tais que prejudicam esta úl-
tima apreciação. Tal conteúdo dispositivo não decorre de qualquer 
interpretação do 4.º, n.º 2, alínea a), do ETAF, constituindo antes uma 
decorrência do artigo 89.º, n.º 1 do CPTA, e do artigo 278.º, n.º 1, 
alínea a) do CPC, aplicável ex vi o artigo 1.º do CPTA — sendo certo 
que a inconstitucionalidade de tais normas não foi invocada ao longo 
do processo, nem tão pouco indicada como objeto do presente recurso. 
Assim, também por esta razão deve ser rejeitado o recurso;

IV. Além disso, ainda que, por hipótese, o acórdão recorrido, além 
de ter concluído que o ato impugnado era um ato materialmente le-
gislativo, tivesse chegado à conclusão de que era um ato legislativo 
restritivo de direitos liberdades e garantias (conclusão que não chegou 
a ser feita), sempre tal facto seria inútil para a decisão recorrida. Ainda 

que fosse abstratamente aceitável extrair do preceito legal em crise 
um semelhante entendimento, o recurso só teria alguma utilidade se 
fosse perspetivável que a eventual formulação de um juízo de incons-
titucionalidade determinaria a modificação do julgado — caso que 
não se verifica. O recurso, ainda que fosse procedente, sempre seria 
inútil, no bastante provável caso de o tribunal recorrido vir a entender 
que a lei em crise não se integra na categoria de atos legislativos cujo 
conhecimento cabe à jurisdição administrativa;

V. Acresce que a distinção entre “lei -medida” e “lei individual e 
concreta restritiva de direitos, liberdades e garantias” não tem qualquer 
fundamento jurídico ou relevância processual. A única questão que, 
para efeitos da determinação da competência material dos tribunais 
administrativos, importa solucionar é se uma determinada norma, 
formalmente legislativa, se integra materialmente na função legis-
lativa do Estado, ou se, pelo contrário, constitui materialmente um 
exercício da função administrativa, encerrando um ato administrativo 
sob forma de lei;

VI. Não procede qualquer suposta distinção entre “lei -medida” e 
“lei individual e concreta restritiva de direitos, liberdades e garan-
tias” para efeitos contenciosos, e muito menos nos termos em que 
a Recorrente a pretende traçar, porque i) não há correspondência 
juridicamente necessária entre a figura da lei -medida e uma prática 
de intervenção económica estritamente prestadora, i.e. não agressiva;
ii) o disposto no artigo 18.º, n.º 3, da CRP visa assegurar, em particular, 
a aplicação do princípio da igualdade, sendo que a Recorrente vem 
invocá -lo para defender o oposto — uma posição de privilégio, ou 
seja, de desigualdade face a outros operadores; iii) a lesividade do ato 
não serve sequer de um ponto de vista lógico como critério de acesso 
aos tribunais administrativos, dado que só se um ato for considerado 
lesivo por alguém é que a questão chegará aos tribunais de todo;

VII. Constitui uma inversão lógica pretender fazer depender a 
aferição de um pressuposto processual (a competência do tribunal) 
de uma avaliação de mérito;

VIII. Não se verifica qualquer ofensa ao princípio do Estado de 
Direito, pois a norma em crise não exclui outras hipóteses de con-
trolo judicial da norma legislativa supostamente violadora de direitos 
fundamentais — em particular, não impede a Recorrente de reagir 
judicialmente contra a suposta lesão resultante da aplicação de uma 
norma materialmente legislativa, quando tal lesão ocorrer, e obter uma 
decisão de desaplicação da referida norma, tal como não impede, de 
resto, diversas outras vias, contenciosas e não -contenciosas, que o 
Direito, em abstrato, coloca à sua disposição, para a reação contra a 
aplicação de tal norma legislativa;

IX. Acresce que os comandos impugnados configuram atos genéri-
cos, ou seja, verdadeiros atos normativos. Os destinatários e a situação, 
nos comandos impugnados, são definidos por conceitos universais;

X. Existe generalidade, dado que os comandos não permitem, só 
por si, a identificação individualizada dos respetivos destinatários;

XI. E existe abstração, dado que os comandos se não esgotam 
numa única aplicação;

XII. Caso se conclua no sentido da normatividade dos comandos 
impugnados, formalmente legislativos, é irrelevante aferir da sua 
filiação material na função legislativa ou administrativa, porque não 
existe entre nós uma reserva geral de regulamento administrativo;

XIII. A norma do artigo 4.º, n.º 2, alínea a), do ETAF também 
não lesa o princípio do caráter geral e abstrato das leis restritivas de 
direitos, liberdades e garantias, primeiro, porque não impede a ora 
Recorrente de reagir contra os supostos danos em que incorra em 
consequência da aplicação de tal lei, ou sequer de obter a sua desa-
plicação pelos tribunais; segundo, porque tal princípio não afasta o 
poder do legislador de impor pressupostos processuais e o ónus que 
pesa sobre o interessado de assegurar o seu preenchimento (caso con-
trário todo e qualquer pressuposto processual seria inconstitucional!); 
terceiro, porque tal sugestão assenta numa distinção que o legislador, 
quer constituinte, quer comum, não estabelece, envolvendo uma in-
terpretação violadora das mais elementares regras de hermenêutica 
jurídica; quarto, o disposto no artigo 18.º, n.º 3, da CRP visa assegurar, 
em particular, a aplicação do princípio da igualdade, sendo que a 
Recorrente vem invocá -lo para defender o oposto — a manutenção 
de uma posição de privilégio, ou seja, de desigualdade face a outros 
operadores; quinto, porque a decisão recorrida em momento algum 
afirma que o artigo 4.º, n.º 2, alínea a) do ETAF abrange ou deixa de 
abranger na sua exclusão atos individuais sob a forma legislativa res-
tritivos de direitos, liberdades e garantias; sexto, porque o argumento 
da Recorrente não faz qualquer sentido caso se conclua no sentido de 
que as normas legais impugnadas constituem atos genéricos, ou seja, 
verdadeiros atos normativos, como parece ser o caso; sétimo, porque 
também prejudica o argumentário desenvolvido pela Recorrente a 
possibilidade de as normas legais impugnadas constituírem normas 
de lei -medida, meramente conformadoras do exercício ou delimita-
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doras de direitos, visando compatibilizá -los com outros valores de 
dignidade constitucional;

XIV. A garantia da tutela jurisdicional efetiva dos direitos ou inte-
resses legalmente protegidos da Recorrente tão pouco é lesada pelo 
artigo 4.º, n.º 2, alínea a) do ETAF, dado que é a própria CRP que 
limita a competência dos tribunais administrativos através do recurso 
ao conceito de relação jurídico -administrativa (artigo 212.º, n.º 3, e 
268.º, n.º 4, da CRP);

XV. O princípio da plenitude da garantia jurisdicional para tutela 
das posições subjetivas dos particulares não é um direito absoluto, 
suscetível de ser exercido em qualquer caso e à margem do processo 
legalmente estabelecido; não implica um acesso irrestrito aos tribunais, 
nem proíbe que o legislador imponha determinados pressupostos 
processuais razoáveis que limitem esse acesso, mesmo em casos em 
que, abstratamente considerada, a pretensão do autor pudesse ser 
considerada procedente;

XVI. A CRP, no que respeita à jurisdição administrativa, não exige 
do legislador o estabelecimento de regras que permitam a impugnação, 
a título principal, de atos de natureza não -administrativa, designada-
mente legislativa. Essa situação, estranha ao nosso Direito, não se 
confunde com a possibilidade de a decisão de uma causa acarretar, a 
título incidental, a desaplicação no caso concreto de uma lei;

XVII. Nem o Governo beneficia de qualquer situação de impuni-
dade, nem a Recorrente se encontra legalmente indefesa perante as 
normas do Decreto -Lei n.º 35/2013, de 28 de fevereiro, tendo, pelo 
contrário, ao seu dispor uma significativa variedade de vias, conten-
ciosas e não -contenciosas, de reação contra a aplicação dos comandos 
impugnados e para se ressarcir dos supostos danos daí resultantes;

XVIII. Se é certo que a lei nega aos tribunais administrativos o 
poder de conhecer de um pedido de apreciação, a título principal da 
constitucionalidade de uma lei, o artigo 4.º, n.º 2, alínea a) do ETAF 
não impede a ora Recorrente de reagir judicialmente contra a aplica-
ção dessa lei e de requerer a fiscalização da sua constitucionalidade 
e porventura a sua desaplicação a título incidental — é fundamental 
não confundir estas duas situações qualitativamente distintas;

XIX. O presente recurso deve, pois, ser indeferido, por não provado, 
mantendo -se o douto acórdão recorrido, que andou bem por todos as 
razões referidas.

Nestes termos, deve, com o douto suprimento de V. Excelências, ser 
negado provimento ao presente recurso, por não provado, concluindo-
-se no sentido da não inconstitucionalidade da norma constante do 
artigo 4.º, n.º 2, a), do Estatuto dos Tribunais Administrativos e Fis-
cais, na interpretação enunciada pela Recorrente.»

Fundamentação
1. Do conhecimento do recurso
A Recorrente pretende que seja apreciada a conformidade constitucio-

nal da «norma do artigo 4.º, n.º 2, alínea a), do Estatuto dos Tribunais 
Administrativos e Fiscais, interpretado e aplicado no sentido de que, 
concluindo -se que o ato impugnado tem natureza legislativa, a sua sin-
dicância não cabe no âmbito da jurisdição administrativa, sem que seja 
necessário apurar qual a exata espécie dentro do género legislativo que 
está em causa, designadamente uma lei -medida ou uma lei individual 
restritiva dos direitos, liberdades e garantias».

O Recorrido sustentou nas suas contra -alegações que o Tribunal 
Constitucional não deverá conhecer desta questão, por não se mos-
trarem verificados alguns dos pressupostos deste tipo de recurso de 
constitucionalidade.

Em síntese, o Recorrido entende que o Tribunal Constitucional não 
deverá tomar conhecimento do recurso por três ordens de razões: em 
primeiro lugar, por falta de idoneidade do objeto do recurso, devido 
à inexistência de uma questão de constitucionalidade normativa; em 
segundo lugar, por falta de arguição da inconstitucionalidade das nor-
mas verdadeiramente aplicadas no processo e por insuscetibilidade de 
imputação da interpretação em crise ao preceito legal objeto do recurso; 
e, finalmente, por ausência de efeito útil do recurso.

Relativamente ao primeiro dos invocados fundamentos de não co-
nhecimento do recurso, o Recorrido argumenta que a Recorrente não 
pretende verdadeiramente que o Tribunal Constitucional fiscalize a 
inconstitucionalidade de uma norma, mas sim que proceda a uma rea-
nálise de mérito da decisão concreta do Acórdão do Supremo Tribunal 
Administrativo, de 3 de junho de 2014, tomando posição sobre a questão 
de saber: (1) se o ato impugnado em concreto tem natureza administrativa 
ou legislativa; (2) se o STA esteve bem ou mal ao qualificá -lo como 
ato legislativo e, assim, ao julgar a jurisdição administrativa incompe-
tente em função da matéria para decidir da ação que tinha por objeto o 
mesmo; e (3) aferir da suficiência dos fundamentos que presidiram ao 
juízo decisório do STA. Conclui, por isso, que a Recorrente, o que visa 
realmente é sindicar o juízo concreto feito pelo STA acerca do concreto 
ato impugnado, questionar o julgamento subsuntivo daquele Tribunal no 

sentido de não ser a jurisdição administrativa a competente para decidir 
a questão e ainda que o Tribunal Constitucional afira da suficiência do 
iter argumentativo que esteve na base da decisão recorrida.

Cumpre apreciar.
A decisão recorrida, aderindo a fundamentação de anterior acórdão do 

Supremo Tribunal Administrativo, perfilhando o entendimento de que 
o artigo 4.º, n.º 2, a), do ETAF, excluía da jurisdição administrativa a 
apreciação de qualquer ato legislativo, incluindo as denominadas leis-
-medida ou as leis individuais e concretas restritivas de direitos, liberda-
des e garantias, entendeu ser inútil para a decisão sobre a competência 
determinar a “exata determinação da espécie do género legislativo” da 
lei em causa, assim como indagar se esta comportava uma qualquer 
restrição aos direitos, liberdades e garantias.

Daí que no recurso interposto, a Recorrente não coloque em questão a 
qualificação do ato em causa como legislativo, não pretendendo discutir 
junto do Tribunal Constitucional se tal ato tem natureza administrativa ou 
legislativa. O que a Recorrente questiona é o entendimento de que não 
é necessário apurar se um ato legislativo tem a natureza de lei -medida 
ou de lei individual restritiva dos direitos, liberdades e garantias, para 
apurar a exclusão da competência da jurisdição administrativa para a sua 
impugnação, considerando tal solução desconforme com a Constituição, 
uma vez que essa interpretação, tem subjacente a posição de que não 
cabe no âmbito da jurisdição administrativa a competência para apreciar 
da impugnação de uma lei -medida ou de uma lei individual restritiva 
dos direitos, liberdades e garantias.

Quanto ao segundo dos apontados fundamentos de não conhecimento 
do recurso, o Recorrido sustenta que a interpretação normativa sindi-
cada não é imputável à norma do artigo 4.º, n.º 2, alínea a), do ETAF, 
que se limita a determinar a exclusão dos atos praticados no exercício 
da função política e legislativa da competência em razão da matéria 
dos tribunais administrativos, sendo que a Recorrente, o que pretende 
questionar, não é apenas essa exclusão, mas a circunstância de a lei 
permitir ao tribunal que se declare incompetente independentemente e 
previamente a qualquer análise do mérito da causa, em termos tais que 
prejudicam esta última apreciação.

De acordo com o Recorrido, essa sequência procedimental não de-
corre de qualquer interpretação do artigo 4.º, n.º 2, alínea a), do ETAF, 
constituindo antes uma decorrência do artigo 89.º, n.º 1, do CPTA, e do 
artigo 278.º, n.º 1, alínea a), do CPC, aplicável ex vi artigo 1.º do CPTA, 
normas estas cuja inconstitucionalidade não foi invocada ao longo do 
processo, nem indicada como objeto do recurso.

Também no que respeita a esta questão não assiste razão ao Recor-
rido. Com efeito, o que a Recorrente questiona com o presente recurso 
é, como vimos, a interpretação da norma do artigo 4.º, n.º 2, alínea a), 
do Estatuto dos Tribunais Administrativos e Fiscais, no sentido de ser 
dispensável apurar se um ato legislativo tem a natureza de lei -medida 
ou de lei individual restritiva dos direitos, liberdades e garantias, para 
apurar a exclusão da competência da jurisdição administrativa para 
a sua impugnação, sendo manifesto que o tribunal a quo se julgou 
incompetente com fundamento na aplicação do referido preceito, in-
terpretado no sentido de o mesmo excluir da competência em razão da 
matéria dos tribunais administrativos os atos praticados no exercício da 
função legislativa. E esta exclusão, segundo a decisão recorrida, abrange 
também os casos em que o ato legislativo seja uma lei -medida ou uma 
lei individual restritiva dos direitos, liberdades e garantias, razão pela 
qual a referida decisão se dispensou de qualificar o ato em causa como 
pertencendo ou não a uma destas categorias.

Assim, o que a Recorrente verdadeiramente questiona não é que o 
tribunal a quo se tenha declarado incompetente, independentemente e 
previamente a qualquer análise do mérito da causa, mas que se tenha 
declarado incompetente mesmo na hipótese de o ato em causa revestir 
a natureza de lei -medida ou de lei individual restritiva dos direitos, li-
berdades e garantias e que, por essa razão, não tenha chegado a apreciar 
qual a natureza do ato legislativo em causa nos autos.

No que respeita ao terceiro dos fundamentos de não conhecimento do 
recurso invocados pelo Recorrido, sustenta este que, ainda que o presente 
recurso conduzisse à formulação de um juízo de inconstitucionalidade 
normativa, não se repercutiria de forma útil no julgado.

Segundo o Recorrido, ainda que a decisão do STA, além de ter con-
cluído que o ato impugnado era um ato materialmente legislativo, tivesse 
chegado à conclusão de que era um ato legislativo restritivo de direitos 
liberdades e garantias (conclusão que não chegou a ser feita), sempre 
tal facto seria inútil para a decisão recorrida, uma vez que o recurso só 
teria alguma utilidade se fosse perspetivável que a eventual formulação 
de um juízo de inconstitucionalidade determinaria a modificação do 
julgado, o que não se verifica. Ou seja, de acordo com o Recorrido, 
ainda que o recurso fosse procedente, sempre seria inútil, no bastante 
provável caso de o Tribunal a quo vir a entender que a lei em crise não 
se integra na categoria de atos legislativos cujo conhecimento cabe à 
jurisdição administrativa.
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No que respeita aos pressupostos gerais de todos os recursos de fis-
calização concreta da constitucionalidade e da legalidade, o Tribunal 
Constitucional tem entendido, de forma reiterada, que tais recursos têm 
sempre caráter ou natureza instrumental, devendo a solução da questão 
de inconstitucionalidade ou de ilegalidade normativa submetida à apre-
ciação poder repercutir -se, de forma útil e efetiva, na decisão proferida 
pelo tribunal recorrido acerca do caso concreto a dirimir. Ou seja, só 
haverá interesse processual em apreciar a questão de constitucionalidade 
suscitada quando o eventual julgamento de inconstitucionalidade for 
suscetível de se poder projetar ou repercutir, de forma útil e eficaz, na 
decisão recorrida, de modo a alterar ou modificar, no todo ou em parte, a 
solução jurídica que se obteve no caso concreto, implicando a respetiva 
reponderação pelo tribunal a quo.

Ora, no caso concreto, na hipótese de o Tribunal Constitucional 
concluir no sentido da inconstitucionalidade da norma sindicada, tal 
implicará que o tribunal a quo se pronuncie sobre qual a natureza do 
ato legislativo em causa e, caso entenda que este deve ser qualificado 
como uma lei -medida ou como uma lei individual restritiva dos direi-
tos, liberdades e garantias, terá de, em conformidade com o juízo de 
inconstitucionalidade, alterar o decidido, considerando -se competente 
em razão da matéria para apreciar a causa.

É certo que se o tribunal recorrido concluir que o referido ato le-
gislativo não se enquadra em nenhuma das aludidas categorias, um 
eventual juízo no sentido da inconstitucionalidade da norma sindicada 
não alterará a decisão recorrida. Contudo, não se podendo antecipar a 
decisão do tribunal a quo quanto à referida qualificação, não se poderá 
também concluir pela necessária inutilidade do recurso.

Pelo exposto, nada obsta a que se tome conhecimento do mérito do 
Recurso.

3. Do mérito do recurso
Segundo a Recorrente, a interpretação normativa do artigo 4.º, 

n.º 2, alínea a), do Estatuto dos Tribunais Administrativos e Fis-
cais, aplicada pela decisão recorrida, viola determinados princípios 
constitucionais, designadamente: o princípio da constitucionalidade 
de todos os atos do poder público, consagrado no artigo 3.º, n.º 3, 
da Constituição, na medida em que admite a prática de atos não 
submetidos ao controlo de constitucionalidade, ao mesmo tempo 
que põe em causa a separação e interdependência de poderes em 
conexão com a ideia de Estado de Justiça; a exigência, decorrente do 
artigo 18.º, n.º 3, da Constituição, de que as leis restritivas de direitos, 
liberdades e garantias revistam caráter abstrato; o princípio da tutela 
jurisdicional efetiva, consagrado nos artigos 20.º e 268.º, n.º 4, da 
Constituição, na medida em que permite ao Governo a prática de 
atos judicialmente inexpugnáveis.

Vejamos, antes de mais, o teor o preceito cuja interpretação normativa 
é questionada nos autos.

O artigo 4.º do Estatuto dos Tribunais Administrativos e Fiscais, 
sob a epígrafe «Âmbito de jurisdição», dispõe na alínea a), do n.º 2, 
o seguinte:

«2 — Está nomeadamente excluída do âmbito da jurisdição ad-
ministrativa e fiscal a apreciação de litígios que tenham por objeto 
a impugnação de:

a) Atos praticados no exercício da função política e legislativa;
[...]»

Por sua vez, as normas que a Recorrente pretende impugnar nos tri-
bunais administrativos são as que constam do artigo 3.º, n.º 1, alínea a), 
e n.º 2 do Decreto -Lei n.º 35/2013, de 28 de fevereiro, que dispõe o 
seguinte:

«Artigo 3.º
Período de aplicação do regime

1 — Os centros eletroprodutores com regime anterior ao Decreto-
-Lei n.º 33 -A/2005, de 16 de fevereiro, beneficiam desse regime 
remuneratório:

a) No caso das PCH, por um prazo de 25 anos a contar da data 
de atribuição da respetiva licença de exploração ou até ao final da 
respetiva licença de utilização de água para produção de eletricidade, 
consoante a data que se verificar mais cedo;

[...]

2 — No final do prazo de 25 anos referido na alínea a) do número 
anterior e até final do prazo fixado na correspondente licença de utili-
zação de água para produção de eletricidade, a eletricidade produzida 
pelas PCH é vendida em regime de mercado, sem prejuízo da possi-
bilidade de acesso dessas centrais ao sistema de certificados verdes, 
que, à data e nos termos da lei, possa eventualmente existir.

[...]»

Este diploma legislativo veio estabelecer nas referidas normas, quanto 
às Pequenas Centrais Hídricas (PCH), um prazo para a manutenção 
das condições remuneratórias anteriores à data da entrada em vigor do 
Decreto -Lei n.º 33 -A/2005, de 16 de fevereiro, introduzindo um limite 
temporal à aplicação de um regime subsidiado no que respeita ao preço 
de comercialização da energia produzida.

A ora Recorrente impugnou as referidas normas, mediante ação inten-
tada para o efeito na Secção de Contencioso Administrativo do Supremo 
Tribunal Administrativo, em que pediu a declaração de nulidade ou a 
anulação do ato do Conselho de Ministros contido no artigo 3.º, n.º 1, 
alínea a), e n.º 2, do Decreto -Lei n.º 35/2013, de 28 de fevereiro, sus-
tentando que tal ato, ao encurtar o prazo que lhe havia sido atribuído e a 
todas as demais empresas titulares de pequenas centrais hídricas (PCH) 
destinatárias do mesmo, para beneficiar do regime remuneratório anterior 
ao Decreto -Lei n.º 33 -A/2005, de 16 de fevereiro, é inconstitucional, 
ilegal e lesivo dos seus direitos e interesses legalmente protegidos.

A decisão recorrida considerou que este ato normativo tinha natureza 
legislativa, concluindo que a sua sindicância está excluída da jurisdição 
administrativa, por força do disposto no artigo 4.º, n.º 2, alínea a) do 
ETAF, sendo indiferente para este efeito se tal ato pode ser qualificado 
como uma lei -medida ou como uma lei individual restritiva dos direitos, 
liberdades e garantias.

Importa, pois, apreciar os fundamentos de inconstitucionalidade in-
vocados pela Recorrente, começando pela alegada violação do princípio 
da tutela jurisdicional efetiva, consagrado nos artigos 20.º e 268.º, n.º 4, 
da Constituição.

3.1. Da violação do princípio da tutela jurisdicional efetiva, con-
sagrado nos artigos 20.º e 268.º, n.º 4, da Constituição

Segundo a Recorrente, admitir -se que um determinado ato legislativo, 
mesmo configurando uma lei -medida ou uma lei individual restritiva 
de direitos, liberdades e garantias, não pode ser impugnado junto dos 
tribunais administrativos com fundamento no artigo 4.º, n.º 2, alínea a) 
do ETAF, equivale a uma diminuição das garantias de defesa dos direitos 
dos particulares.

O artigo 20.º da Constituição garante a todos o acesso ao direito e 
aos tribunais para defesa dos seus direitos e interesses legítimos (n.º 1), 
impondo ainda que, para defesa dos direitos, liberdades e garantias pes-
soais, a lei assegure aos cidadãos procedimentos judiciais caracterizados 
pela celeridade e prioridade, de modo a obter tutela efetiva e em tempo 
útil contra ameaças ou violações desses direitos (n.º 5).

A jurisprudência do Tribunal Constitucional tem entendido que o 
direito de acesso aos tribunais ou à tutela jurisdicional implica a garantia 
de uma proteção jurisdicional eficaz ou de uma tutela judicial efetiva, 
cujo âmbito normativo abrange nomeadamente: (a) o direito de ação, no 
sentido do direito subjetivo de levar determinada pretensão ao conheci-
mento de um órgão jurisdicional; (b) o direito ao processo, traduzido na 
abertura de um processo após a apresentação daquela pretensão, com 
o consequente dever de o órgão jurisdicional sobre ela se pronunciar 
mediante decisão fundamentada; (c) o direito a uma decisão judicial sem 
dilações indevidas, no sentido de a decisão haver de ser proferida dentro 
dos prazos preestabelecidos, ou, no caso de estes não estarem fixados na 
lei, dentro de um lapso temporal proporcional e adequado à complexidade 
da causa; (d) o direito a um processo justo baseado nos princípios da 
prioridade e da sumariedade, no caso daqueles direitos cujo exercício 
pode ser aniquilado pela falta de medidas de defesa expeditas (veja -se, 
neste sentido, entre outros, o Acórdão n.º 440/94, acessível na Internet 
em www.tribunalconstitucional.pt, tal como os restantes acórdãos que 
adiante se referem sem outra menção).

Contudo, tem sido também entendimento reiterado do Tribunal Cons-
titucional que, embora esteja vinculado a criar meios jurisdicionais de 
tutela efetiva dos direitos e interesses ofendidos dos cidadãos, “o legis-
lador não deixa de ser livre de os conformar, não sendo de todo o modo 
obrigado a prever meios iguais para situações diversas, considerando 
ainda que a identidade ou diversidade das situações em presença há de 
resultar de uma perspetiva global que tenha em conta a multiplicidade 
de interesses em causa, alguns deles conflituantes entre si” (cfr. Acórdão 
n.º 63/2003).

Este direito geral à tutela jurisdicional efetiva é concretizado, no 
âmbito da justiça administrativa, através da consagração, no artigo 268.º 
da Constituição, de um conjunto de garantias dos particulares em face 
da Administração, onde se inclui «o direito de impugnar quaisquer 
atos administrativos que os lesem» (cfr. o n.º 4, do artigo 268.º, da 
Constituição).

Conforme se escreve, a este respeito, no Acórdão n.º 329/13 do Tribu-
nal Constitucional «embora subordinado a um imperativo de efetividade, 
na vertente da garantia que agora está em consideração — a impugnação 
de quaisquer atos administrativos que os (aos direitos ou interesses 
legalmente protegidos dos administrados) lesem  —, o que decorre do 
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n.º 4 do artigo 268.º da Constituição é o dever de conformar o processo 
impugnatório de tal modo que seja idóneo a apreciar a pretensão de 
invalidade (ou de inexistência jurídica) incidente sobre as decisões dos 
órgãos da Administração (ou dotados de poderes materialmente admi-
nistrativos) que, ao abrigo de normas de direito público, visem produzir 
efeitos jurídicos numa situação individual e concreta».

A solução, prevista na norma cuja interpretação normativa é sindicada 
nos autos, de excluir do âmbito da justiça administrativa a apreciação 
de litígios que tenham por objeto a impugnação de atos praticados no 
exercício da função política e legislativa, tem sido abordada na pers-
petiva da delimitação das funções estaduais, designadamente, entre a 
função administrativa e a função política e legislativa. A consequência 
desta delimitação é que, em princípio, os tribunais administrativos fis-
calizam apenas a legalidade dos atos praticados no exercício da função 
administrativa, mas já não os que o tenham sido no exercício da função 
política e legislativa (cfr., a este respeito, entre outros, Mário Aroso de 
Almeida, em Manual de Processo Administrativo, pág. 183 -184, ed. 
de 2013, Almedina e Vieira de Andrade, em A justiça administrativa 
(Lições), pág. 58 e seg., ed. de 2009, Almedina).

A este propósito, Vieira de Andrade (cfr., A justiça administrativa 
(Lições), ob. cit., pág. 59) escreve o seguinte:

«Quanto aos atos da função legislativa, não havendo entre nós, 
uma reserva material ou funcional de regulamento, nada impede o 
legislador de estabelecer regimes jurídicos pormenorizados, tendo 
de considerar -se como atos legislativos — e, portanto, subtraídos à 
jurisdição administrativa — quaisquer disposições gerais e abstratas 
editadas sob a forma de diploma legislativo (mesmo de decreto -lei, 
tendo em conta que o Governo exerce tanto a função administrativa 
como a função legislativa), ainda que tenham caráter regulamentar e, 
portanto, pertençam materialmente à função administrativa.

Já o mesmo não acontece com os atos administrativos (individuais 
e concretos), que podem ser impugnados perante os tribunais admi-
nistrativos independentemente da sua forma, mesmo que constem 
de um diploma legislativo. Contudo, dado que não estão proibidas 
as leis -medida (também concretas ou individuais), o problema dos 
limites da jurisdição administrativa passa aqui pela distinção subs-
tancial entre as funções estaduais — concretamente, pela distinção 
entre “ato administrativo” e “lei -medida”».

Neste mesmo sentido, Mário Aroso de Almeida (cit., pág., 183) afirma 
que não é possível «proceder à impugnação direta de atos legislativos 
nos tribunais administrativos — isto, a menos que esses atos, emanados 
sob a forma de ato legislativo, contenham decisões materialmente admi-
nistrativas e não sejam, por isso, nessa parte, do ponto de vista material, 
manifestação do exercício da função legislativa, pois, nesse caso, a 
impugnação é possível, como resulta do artigo 52.º, n.º 1, e da própria 
Constituição, que, no artigo 268.º, n.º 4, consagra a impugnabilidade de 
todos os atos administrativos, independentemente da sua forma».

E, relativamente à qualificação de determinado ato como material-
mente legislativo, refere ainda Mário Aroso de Almeida (cit., pág. 283) 
«que a materialidade do ato legislativo não se confunde com o caráter 
geral e abstrato das determinações nele contidas. Embora, por regra, a 
intencionalidade própria da função legislativa se tenda a exprimir na 
emissão de regras de conduta, de caráter geral de abstrato, a verdade 
é que é frequente o fenómeno da aprovação de atos legislativos que, 
embora exprimam uma opção política primária, inovadora, introduzem 
uma ou mais determinações de conteúdo concreto, correspondendo, 
assim, ao que, na doutrina, tem sido qualificado como leis -medida 
(Massnahmengesetz)».

Assim, é com base na aludida distinção entre funções do Estado que 
a alínea a), do n.º 2, do artigo 4.º, do ETAF, procede a uma delimitação 
negativa do âmbito da jurisdição administrativa, excluindo as questões 
relativas a atos de outras funções estaduais, concretamente, no que 
ora releva, a impugnação dos atos praticados no exercício da função 
legislativa.

A decisão recorrida entendeu que o ato jurídico impugnado pela ora 
Recorrente é um ato materialmente legislativo e, atenta essa natureza 
legislativa, considerou que a sua sindicância está excluída da jurisdição 
administrativa, pelo que se dispensou de averiguar se o ato em causa 
tinha a natureza de lei medida ou de uma lei individual restritiva dos 
direitos, liberdades e garantias.

A questão que se coloca no caso concreto é, pois, a de saber se, mesmo 
nos casos em que se esteja perante atos legislativos configuráveis como 
leis -medida ou como leis individuais e concretas restritivas de direitos, 
liberdades e garantias, a solução da inadmissibilidade da sua impugnação 
nos tribunais administrativos é conforme com a Constituição.

Dir -se -á, preliminarmente, que a solução da impugnação dos referi-
dos atos legislativos junto dos tribunais administrativos não é a única 
possível, nem é imposta pela natureza de tal tipo de atos.

Com efeito, conforme sugere a própria decisão recorrida, perante o ato 
legislativo em causa nos autos, «a recorrente tem assegurado o direito 
de ação para, no tempo oportuno, no momento em que se concretizar a 
eventual lesão decorrente da lei, aquando da transição para o regime re-
muneratório de mercado, exigir judicialmente o preço a que se julga com 
direito e promover, por essa via mediata, o controle incidental e concreto 
da constitucionalidade do ato jurídico legislativo que ora impugna (vide 
artigos 204.º e 280.º da CRP e 69.º e seguintes da LTC)».

Assim, admitindo a própria decisão recorrida esta possibilidade alter-
nativa de a Recorrente fazer valer as suas pretensões perante a jurisdição 
administrativa, bem como de promover, por essa via mediata, o controle 
incidental e concreto da constitucionalidade do ato jurídico legislativo 
que visa impugnar, só se poderia considerar que estariam diminuídas as 
garantias de defesa dos seus direitos no caso de o Tribunal Constitucional 
entender que as leis -medida e as leis individuais e concretas restritivas 
de direitos, liberdades e garantias não constituem objeto idóneo para 
efeitos de controlo de constitucionalidade.

Contudo, não tem sido esse o entendimento do Tribunal Constitu-
cional, conforme decorre da sua jurisprudência, na qual tem vindo a 
delinear o conceito de norma para efeitos da fiscalização da constitu-
cionalidade

Com efeito, o Tribunal Constitucional tem adotado um conceito 
simultaneamente funcional e formal de norma. Significa isto que, por 
um lado, tem optado por acolher um conceito de norma funcionalmente 
adequado aos fins visados pelo sistema de fiscalização da constitucio-
nalidade e, por outro lado, tem também acolhido um conceito formal 
de norma, admitindo que possa ser fiscalizada a constitucionalidade de 
preceitos que, embora não revistam natureza geral e abstrata, estejam 
inseridos em diplomas legislativos.

É este entendimento que se encontra plasmado no Acórdão n.º 26/85, 
onde se refere que o que há de procurar -se para este efeito «é um conceito 
funcional de “norma”, ou seja, um conceito funcionalmente adequado ao 
sistema de fiscalização da constitucionalidade», clarificando -se ainda, 
no que respeita aos atos abrangidos pelo sistema de fiscalização da 
constitucionalidade previsto na Constituição que quando o ato do poder 
público «contiver uma regra de conduta para os particulares ou para a 
Administração, ou um critério de decisão para esta última ou para o juiz, 
aí estaremos perante um ato “normativo”, cujas injunções ficam sujeitas 
ao controlo da constitucionalidade».

Daí que este Acórdão tenha considerado abrangidos no aludido con-
ceito de norma, não escapando por isso ao controlo específico da cons-
titucionalidade, «os preceitos legais de conteúdo individual e concreto, 
ainda mesmo quando possuam eficácia consuntiva».

Este entendimento segundo o qual, no nosso modelo de justiça consti-
tucional, constituem objeto idóneo de controlo todas as normas jurídicas 
públicas, independentemente da respetiva generalidade e abstração, tem 
sido reiteradamente seguido pelo Tribunal, encontrando -se expresso, 
entre outros, nos acórdãos n.os 80/86, 150/86, 157/88, 365/91, 172/93, 
155/95, 421/98, 529/01, 225/05, 407/06 e 353/2007.

Por outro lado, e no que para o presente caso assume maior relevân-
cia, o Tribunal tem também reiterado a afirmação de que constituem 
objeto idóneo de fiscalização da constitucionalidade as denominadas 
leis -medida ou leis -providência, apesar da sua natureza individual e 
concreta (cfr., entre outros, os já citados Acórdãos n.os 26/85, 80/86, 
157/88, 365/91 e 121/92).

Assim, a respeito da problemática das leis individuais, numa situação 
em que estava em causa a apreciação preventiva da constitucionalidade 
do artigo 20.º de um projeto de decreto -lei aprovado pelo Conselho de 
Ministros, que definia «o regime de privatização da PETROGAL, S. A.», 
diz -se o seguinte no Acórdão n.º 365/91:

«A problemática das leis individuais (leis -medida ou leis -providência), 
que não é nova na doutrina e jurisprudência constitucionais portu-
guesas, tem obtido nesta uma solução uniforme e pacífica no sentido 
da admissibilidade de tal figura (cfr. Parecer n.º 13/82, da Comissão 
Constitucional, in Pareceres da Comissão Constitucional, 19.º vol., pp. 
142 e segs.; Acórdãos do Tribunal Constitucional n.os 63/91, in Diário 
da República, 2.ª série, de 3 de julho de 1991; 157/88, in Diário da 
República, 1.ª série, de 26 de julho de 1988, com referência ao Acórdão 
n.º 26/85, este publicado nos Acórdãos do Tribunal Constitucional, 
5.º Vol., pp. 7 e segs.).

Tendo em conta todo o exposto, é forçoso concluir que não assiste 
razão à Recorrente quando sustenta que a interpretação normativa do 
artigo 4.º, n.º 2, alínea a), do ETAF, no sentido de excluir da competência 
material dos tribunais administrativos a sindicância de leis -medida e de 
leis individuais e concretas restritivas de direitos, liberdades e garantias, 
viola do princípio da tutela jurisdicional efetiva.

Com efeito, contrariamente ao que sustenta a Recorrente, esta po-
sição não torna insindicáveis os atos legislativos configuráveis como 
leis -medida e de leis individuais e concretas restritivas de direitos, 
liberdades e garantias, uma vez que, por um lado, a própria decisão 
recorrida admite outras possibilidades alternativas de a Recorrente fazer 
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valer as suas pretensões perante a jurisdição administrativa, bem como 
de promover, por essa via mediata, o controle incidental e concreto da 
constitucionalidade do ato jurídico legislativo que visa impugnar e, por 
outro lado, o Tribunal Constitucional, como resulta da jurisprudência 
acima referida, tem reiteradamente entendido que tal tipo de atos constitui 
objeto idóneo para efeitos de controlo de constitucionalidade.

Assim, é forçoso concluir que a interpretação normativa sindicada 
não viola o princípio da tutela jurisdicional efetiva, consagrado nos 
artigos 20.º e 268.º, n.º 4, da Constituição.

3.2. Da violação do disposto no artigo 18.º, n.º 3, da Constituição
Segundo a Recorrente, a inadmissibilidade constitucional de atos indi-

viduais sob forma legislativa restritivos de direitos, liberdades e garantias, 
consagrada no artigo 18.º, n.º 3, da Constituição, não pode deixar de ter 
repercussão na interpretação da norma do artigo 4.º, n.º 2, alínea a), do 
ETAF, pois, caso contrário, é a própria eficácia daquela mesma inadmis-
sibilidade que fica posta em causa, sendo esvaziada de conteúdo.

No caso concreto, a violação direta do artigo 18.º, n.º 3, da Constitui-
ção, tendo em conta o alegado pela Recorrente, ocorreria na hipótese de 
a norma do artigo 3.º, n.os 1, alínea a) e 2 do Decreto -Lei n.º 35/2013, de 
28 de fevereiro, ser considerada um ato individual sob forma legislativa 
restritivo de direitos, liberdades e garantias.

Ora, sendo esta eventual desconformidade constitucional imputável 
diretamente à referida norma (na hipótese, sobre a qual o tribunal a quo 
não se pronunciou, de esta revestir a natureza de ato individual sob forma 
legislativa restritivo de direitos, liberdades e garantias), só de forma indi-
reta poderá dizer respeito à interpretação normativa questionada nos autos 
(ou seja, na medida em que tal interpretação normativa seja impeditiva de 
se poder sindicar a conformidade constitucional das normas contidas no 
referido artigo 3.º, n.os 1, alínea a) e 2 do Decreto -Lei n.º 35/2013, de 28 
de fevereiro em face do artigo 18.º, n.º 3 da Constituição).

No entanto, face ao que acima referido, e concluindo -se que a inter-
pretação normativa sindicada não impede de, por outra via, a Recorrente 
poder sindicar, por via incidental, a conformidade constitucional de tais 
normas, não se vê como tal interpretação possa contender com o disposto 
no referido artigo 18.º, n.º 3 da Constituição.

3.3. Da violação do disposto no artigo 3.º, n.º 3, da Constituição
Segundo a Recorrente, o intuito de obter a conformidade dos atos do 

poder público com a Constituição é posto em causa se o Governo puder 
praticar atos individuais sob a forma legislativa que sejam restritivos 
de direitos, liberdades e garantias, mas cujo conhecimento seja vedado 
aos tribunais administrativos em virtude do disposto no artigo 4.º, n.º 2, 
alínea a), do ETAF.

No caso concreto, concluiu -se que a interpretação normativa sindicada 
não viola o princípio da tutela jurisdicional efetiva, consagrado nos 
artigos 20.º e 268.º, n.º 4, da Constituição, na medida em que, conforme 
se referiu, a Recorrente, como a própria decisão recorrida admite, pode 
fazer valer as suas pretensões perante a jurisdição administrativa, bem 
como promover, por essa via mediata, o controle incidental e concreto 
da constitucionalidade do ato jurídico legislativo que ora impugna. 
E, por outro lado, conforme se referiu, o Tribunal Constitucional tem 
entendido que as leis -medida e as leis individuais e concretas restritivas 
de direitos, liberdades e garantias constituem objeto idóneo para efeitos 
de controlo de constitucionalidade.

Significa isto que o pressuposto de que parte a Recorrente, de que a 
interpretação normativa sindicada coloca em causa o intuito de obter a 
conformidade dos atos do poder público com a Constituição, não se verifica.

Com efeito, face ao exposto, na hipótese de o Governo praticar atos 
individuais sob a forma legislativa que sejam restritivos de direitos, 
liberdades e garantias, mesmo que seja vedada a respetiva impugnação 
juntos dos tribunais administrativos, por força da interpretação normativa 
do artigo 4.º, n.º 2, alínea a), do ETAF, ora sindicada, tais atos não são, 
conforme se referiu, insindicáveis, estando garantido o controlo da sua 
conformidade com a Constituição.

Daí que também não proceda este fundamento de inconstituciona-
lidade.

3.4. Conclusão
Pelo exposto, há que concluir que a interpretação normativa em 

questão não viola qualquer norma ou princípio constitucional, desig-
nadamente, os que se encontram previstos nos artigos 3.º, n.º 3, 18.º, 
n.º 3, 20.º e 268.º, n.º 4, da Constituição.

Deve, por isso, ser negado provimento ao recurso.

Decisão
Nestes termos, decide -se:
a) Não julgar inconstitucional a norma do artigo 4.º, n.º 2, alínea a), do 

Estatuto dos Tribunais Administrativos e Fiscais, interpretada no sentido 
de que, concluindo -se que o ato impugnado tem natureza legislativa, a 

sua sindicância não cabe no âmbito da jurisdição administrativa, sem 
que seja necessário apurar qual a exata espécie dentro do género legis-
lativo que está em causa, designadamente uma lei -medida ou uma lei 
individual restritiva dos direitos, liberdades e garantias.

b) Consequentemente, negar provimento ao recurso.

Custas pela Recorrente, fixando -se a taxa de justiça em 25 unidades 
de conta, ponderados os critérios referidos no artigo 9.º, n.º 1, do Decreto-
-Lei n.º 303/98, de 4 de outubro (artigo 6.º, n.º 1, do mesmo diploma).

Lisboa, 11 de fevereiro de 2015. — João Cura Mariano — Pedro 
Machete — Fernando Vaz Ventura — Ana Guerra Martins (vencida 
pelas razões apontadas em relação ao conhecimento da Decisão Sumária 
n.º 733/2014, de 28/10) — Joaquim de Sousa Ribeiro.

208766456 

 Acórdão n.º 125/2015

Processo n.º 902/2014

Acordam, na 3.ª Secção, no Tribunal Constitucional:

I — Relatório
1 — Por sentença do Tribunal da Comarca de Alcácer do Sal, o arguido 

Mário Rui Sanona Coelho foi condenado, como autor material de um 
crime de frustração de créditos agravado, previsto e punido nos termos 
dos artigos 227.º -A, n.os 1 e 2, e 229.º -A, com referência aos artigos 227.º, 
n.os 2 e 3, e 72.º, do Código Penal, na pena de 200 dias de multa, à razão 
diária de € 7,00 e ainda nas quantias de € 1500,00 e € 3513,86 a pagar 
aos lesados, a título de indemnização civil, por danos não patrimoniais 
e danos patrimoniais.

Em recurso para o Tribunal da Relação de Évora, o arguido susci-
tou, além do mais, a inconstitucionalidade orgânica do artigo 227.º -A 
do Código Penal, por violação dos artigos 112.º, n.º 1, e 165.º, n.º 1, 
alínea c), e n.º 2, da Constituição da República, por considerar que o 
Decreto -Lei n.º 38/03, de 8 de março, que introduziu esse tipo legal, 
não respeitou os limites materiais da autorização legislativa concedida 
pela Lei n.º 23/02 de 21 de agosto.

Tendo sido julgado improcedente o recurso e confirmada a decisão 
recorrida, o arguido veio então interpor recurso para o Tribunal Cons-
titucional, ao abrigo do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 70.º 
da Lei do Tribunal Constitucional, tendo por objeto a referida norma 
do artigo 227.º -A do Código Penal, que pune o crime de frustração de 
créditos.

Prosseguindo o processo para apreciação de mérito, o recorrente 
apresentou alegações, em que formula as seguintes conclusões:

«1. A norma do art. 227º -A do Código Penal foi introduzida no 
ordenamento jurídico pelo Decreto -Lei n.º 38/2003, de 8 de março, 
emanado no uso da autorização legislativa dada ao Governo pela Lei 
n.º 23/2002, de 21 de agosto.

2. Nos termos do art. 11º da Lei n.º 23/2002, de 21 de agosto, ficou 
o Governo autorizado a criminalizar o comportamento do devedor 
que, após prolação de sentença condenatória exequível, destruir, da-
nificar, fizer desaparecer, ocultar ou sonegar parte do seu património, 
para dessa forma intencionalmente frustrar, total ou parcialmente, a 
satisfação do direito do credor, em termos equivalentes ao crime de 
insolvência dolosa, previsto e punido pelo artigo 227.º do Código 
Penal.

3. O artigo 227.º do Código Penal punia (então) com pena de pri-
são até três anos ou pena de multa a prática do crime de insolvência 
dolosa, do que dependia (1) a ocorrência da situação de insolvência 
e (2) o seu reconhecimento judicial.

4. Ora, a norma do art. 227º -A veio cominar a sanção penal de prisão 
três anos ou pena de multa se instaurada a ação executiva, nela não se 
conseguir satisfazer inteiramente os direitos do credo.

5. A norma do art. 227º -A, acrescentado ao Código Penal por di-
ploma emanado no uso de autorização legislativa, deveria respeitar 
o limite material daquela autorização.

6. Verifica -se, porém, que o resultado (situação de insolvência) e a 
condição de punibilidade (o reconhecimento judicial da insolvência) 
que integram o tipo do art. 227º são inequivocamente mais restritivas 
do que o que se consagrou no (então novo) art. 227º -A.

7. A norma do art. 227º -A do Código Penal enferma, assim, de 
inconstitucionalidade, por violação dos arts. 112º, n.º 2 e, 165º, n.os 1 
alínea c) e n.º 2 da Constituição da República Portuguesa.

8. Mas mesmo que não existisse tal contradição entre a formação do 
tipo e a condição de punibilidade como preconizado pela Autorização 
Legislativa ainda assim seria sindicável quanto à sua conformidade 
constitucional, e pois que
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9. A reserva de lei é precedida da reserva de constituição e mesmo 
esta se deverá normalmente conformar à dita reserva de direito, va-
lendo isto por dizer que o poder legislativo se deve conformar com os 
princípios constitucionais, interpretados em coerência com o primado 
e a abrangência dos princípios do estado de direito democrático e 
com os princípios de direito internacional geral ou comum que a 
Constituição afirma e integra.

10. E tais princípios, como resultam da densificação doutrinária 
dos artigos 18.º, 27.º e 29.º da CRP, justificam que se exija à norma 
habilitante e à norma autorizada, que os pressupostos de incriminação 
se validem substancial e processualmente face ao tribunal criminal 
competente, e também que, em caso de dúvida legítima, se entenda 
restritamente os elementos in malem da previsão criminal

11. E, por isso, face à norma penal em questão, se não se quiser 
entender o tipo e a condição de punibilidade em conformidade estrita 
com a norma habilitante, teremos de, com as mesmas consequências, 
entender que a frustração intencional de crédito de outrem, como 
resultado necessário da conduta e por isso como elemento do tipo 
incriminador, só se pode considerar verificada se existirem, à data da 
conduta incriminável, as condições fácticas e legais da insolvência.

Nestes termos, e nos mais do direito aplicável e do mui douto 
suprimento, deve o presente recurso merecer provimento, sendo de-
clarada a inconstitucionalidade material da norma do art. 227º -A do 
Código Penal.»

O Procurador -geral Adjunto junto do Tribunal Constitucional contra-
-alegou, pronunciando -se pela improcedência do recurso, por considerar 
que o novo tipo legal instituído pelo artigo 227.º -A, não violou os limites 
materiais da autorização legislativa conferida pela Lei n.º 23/2002, de 
21 de agosto, na medida em que esta Lei pressupunha a criminalização 
da frustração de créditos «em termos equivalentes» ao previsto para a 
insolvência dolosa, a que se refere o precedente artigo 227.º

Cumpre apreciar e decidir.
II — Fundamentação
2 — O recorrente coloca a questão da inconstitucionalidade orgânica, 

por violação do artigo 165.º, n.º 1, alínea c), e do n.º 2, da Constituição, 
da norma do artigo 227.º -A do Código Penal, aditada pelo Decreto-
-Lei n.º 38/2003, de 8 de março, invocando que esse dispositivo, que 
institui o crime de «frustração de créditos», não respeitou os limites 
materiais da autorização legislativa conferida pela Lei n.º 23/2002, de 
21 de agosto.

Argumenta que, nos termos do artigo 11.º da Lei n.º 23/2002, de 
21 de agosto, o Governo ficou autorizado a criminalizar a frustração de 
créditos em termos equivalentes ao crime de insolvência dolosa, previsto 
e punido no artigo 227.ºdo Código Penal, e que este preceito faz depen-
der o preenchimento do tipo legal da verificação do resultado (situação 
de insolvência) e de uma condição de punibilidade (o reconhecimento 
judicial da insolvência), ao passo que a norma do artigo 227.º -A veio 
cominar a sanção penal quando, tendo sido instaurada a ação executiva, 
nela não se conseguir satisfazer inteiramente os direitos do credor.

Assim concluindo que, em contrário da diretiva estabelecida pela lei de 
autorização legislativa, os elementos do tipo são mais restritivos no crime 
de insolvência dolosa do que no crime de frustração de créditos.

O artigo 227.º -A do Código Penal, aditado pelo Decreto -Lei 
n.º 38/2003, de 8 de março, sob a epígrafe «Frustração de créditos», 
consigna o seguinte:

«1 — O devedor que, após prolação de sentença condenatória 
exequível, destruir, danificar, fizer desaparecer, ocultar ou sonegar 
parte do seu património, para dessa forma intencionalmente frustrar, 
total ou parcialmente, a satisfação de um crédito de outrem, é punido, 
se, instaurada a ação executiva, nela não se conseguir satisfazer in-
teiramente os direitos do credor, com pena de prisão até 3 anos ou 
com pena de multa.

2 — É correspondentemente aplicável o disposto nos números 3 
e 5 do artigo anterior.»

O Decreto -Lei n.º 38/2003, que introduziu no ordenamento jurídico 
este novo tipo legal, foi emitido ao abrigo da autorização legislativa 
concedida pela Lei n.º 23/2002, de 21 de agosto, que «autoriza o Governo 
a alterar o Código de Processo Civil no que respeita à ação executiva», 
e que inclui, no seu artigo 11.º, uma autorização para a criminalização 
da «frustração de execução» nos seguintes termos:

«1 — Fica o Governo autorizado a criminalizar o comportamento 
do devedor que, após prolação de sentença condenatória exequível, 
destruir, danificar, fizer desaparecer, ocultar ou sonegar parte do seu 
património, para dessa forma intencionalmente frustrar, total ou par-
cialmente, a satisfação do direito do credor, em termos equivalentes 
ao crime de insolvência dolosa, previsto e punido pelo artigo 227.º 
do Código Penal.

2 — Fica também o Governo autorizado a sujeitar o executado que, 
tendo bens, omita declarar que os tem a sanção pecuniária compulsória 
a definir pelo decreto -lei autorizado.»

Através da fórmula verbal adotada no n.º 1 do artigo 11.º da lei de 
autorização legislativa («em termos equivalentes ao crime de insolvência 
dolosa»), o legislador parlamentar, para efeito de responsabilidade penal, 
pretendeu assimilar ao crime de insolvência dolosa o comportamento 
do devedor que, de forma intencional, frustrar a satisfação do direito do 
credor, e esse propósito ficou também expresso nos trabalhos prepara-
tórios e, especialmente, no debate na reunião plenária de 19 de junho 
de 2002, em que se procedeu à discussão, na generalidade, da proposta 
de Lei n.º 9/XI, que originou a aprovação da Lei n.º 23/2002 (Diário 
da Assembleia da República, 1.ª série, n.º 21, de 20 de junho de 2002).

Por sua vez, o tipo objetivo da insolvência dolosa, previsto no ar-
tigo 227.º do Código Penal, consiste na prática de certos atos de diminui-
ção real do património do devedor, diminuição fictícia do seu património 
líquido e de ocultação da situação patrimonial real, praticados com 
intenção de prejudicar os credores, e que é punido com pena de prisão 
até 5 anos ou com pena de multa até 600 dias, «se ocorrer a situação de 
insolvência e esta vier a ser reconhecida judicialmente».

Como vem sendo reconhecido pela doutrina, o resultado típico da 
insolvência dolosa é o da criação de uma situação de impotência eco-
nómica ou de estado de insolvência, sendo que a declaração judicial 
de insolvência é uma condição objetiva de punibilidade (Pedro Caeiro, 
Comentário Conimbricense do Código Penal, Tomo II, dirigido por 
Figueiredo Dias, Coimbra Editora, 1999, págs. 421 e 425; Paulo Pinto 
de Albuquerque, Comentário do Código Penal, Universidade Católica 
Editora, págs. 626 -627).

3 — Como é sabido, é da exclusiva competência da Assembleia da 
República, salvo autorização ao Governo, legislar sobre a «definição 
de crimes, penas, medidas de segurança e respetivos pressupostos, bem 
como processo criminal», sendo que «as leis de autorização legislativa 
devem definir o objeto, o sentido, a extensão e a duração da autorização» 
(artigo 165.º, n.º 1, alínea c), e n.º 2, da Constituição).

Os Decretos -Leis autorizados que não respeitem a lei de autorização 
— mesmo não contendo matéria inovatória — são inconstitucionais, 
pois que, tratando -se de matéria de competência legislativa reservada 
da Assembleia da República, só é lícito ao Governo legislar sobre ela 
nos precisos termos da autorização. Os motivos da inconstitucionalidade 
podem traduzir -se na ultrapassagem dos limites da autorização, como é 
o caso de se legislar sobre matéria diferente ou para além da autorizada, 
ou no desrespeito pelo sentido e extensão da autorização, como sucede 
quando se legisle em sentido divergente do autorizado (Gomes Cano-
tilho/Vital Moreira, Constituição da República Portuguesa Anotada, 
vol. II, 4.ª edição, Coimbra, pág. 341).

No caso vertente, a dúvida de constitucionalidade suscitada pelo re-
corrente parece reportar -se mais precisamente à extensão da autorização. 
A extensão da autorização especifica quais os aspetos da disciplina jurí-
dica da matéria em causa sobre que vão incidir as alterações a introduzir 
por força do exercício dos poderes delegados e distingue -se de outros 
requisitos constitucionais enunciados no n.º 2 do artigo 165.º, como o 
objeto ou o sentido da autorização.

O sentido da autorização legislativa, como um seu limite interno, 
está associado a uma exigência de princípios e critérios orientadores 
da ação do Governo e deverá permitir compreender a finalidade da 
concessão dos poderes delegados na perspetiva dinâmica da intenção 
das transformações a introduzir na ordem jurídica vigente.

Por seu turno, o objeto e a extensão da autorização constituem ele-
mentos destinados a delimitar as fronteiras dos poderes que vão ser alvo 
da delegação. O objeto consiste na enunciação da matéria sobre a qual 
a autorização vai incidir, podendo ser feita por mera remissão ou de 
forma indireta ou até implícita, quer por referência a atos legislativos 
preexistentes, quer por decorrência dos princípios e critérios diretivos 
aplicados a uma matéria genericamente enunciada ou a matérias cone-
xas. A extensão da autorização refere -se a aspetos da disciplina jurídica 
daquelas matérias que vão ser objeto de modificação (cfr. o acórdão do 
Tribunal Constitucional n.º 358/92).

4 — Pretende o recorrente que o decreto -lei autorizado, ao cominar 
uma sanção penal para a frustração de créditos sempre que seja «instau-
rada a ação executiva e nela não se conseguir satisfazer inteiramente os 
direitos do credor», está a instituir um tipo legal de crime mais amplo, nos 
seus elementos constitutivos, do que aquele que resulta do artigo 227.º 
para a insolvência dolosa, que torna exigível, como resultado da ação, 
uma «situação de insolvência», e, como condição de punibilidade, o 
«reconhecimento judicial da insolvência». Daí concluindo o recorrente 
que o decreto -lei autorizado excedeu os limites da lei de autorização 
legislativa, que preconizou a criminalização da frustração de créditos 
«em termos equivalentes» ao crime de insolvência dolosa.

Parece, no entanto, claro que o objeto e o sentido da autorização 
legislativa foi o de instituir um novo tipo legal associado ao pagamento 
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de dívidas que se encontrem já reconhecidas por sentença condenatória, 
visando evitar a frustração de créditos através da execução, sendo essa 
uma incriminação que é necessariamente distinta da insolvência dolosa, 
que é antes aplicável a devedores que se tenham colocado fraudulenta-
mente em situação de insuficiência económica para cumprimento das 
suas obrigações vencidas.

Ainda que visem uma finalidade comum de prevenção da prática 
fraudulenta de atos de diminuição patrimonial que inviabilizem o pa-
gamento de dívidas, o certo é que os tipos legais enquadram realidades 
distintas do ponto de vista jurídico e factual, de modo que a assimilação 
pretendida pelo legislador parlamentar terá de ser entendida em termos 
hábeis e não poderá corresponder à simples duplicação, no crime de 
frustração de créditos, do exatos elementos constitutivos que integram 
o crime de insolvência dolosa.

De outro modo, se se tornasse exigível, em relação ao crime de frustra-
ção de créditos, o resultado típico da criação de um estado de insolvência 
e, como condição de punibilidade, a declaração judicial de insolvência, 
não se teria justificado, do ponto de vista de política legislativa, a autono-
mização de um novo tipo legal, na medida em que, nessa eventualidade, 
a conduta punível seria já abrangida, e apenas poderia ser abrangida, 
pelo crime de insolvência dolosa.

O ponto é que o crime de insolvência dolosa apenas pode ser praticado 
por um devedor cuja insolvência possa ser objeto de reconhecimento 
judicial através do processo previsto no Código da Insolvência e da 
Recuperação de Empresa, ao passo que o crime de frustração de créditos 
pode ser cometido por um devedor cuja dívida tenha sido reconhecida 
por sentença condenatória exequível, independentemente de ter sido 
alvo de processo de insolvência.

Daí que a definição do tipo legal de crime, neste último caso, apenas 
pudesse ser feita, equivalentemente, por referência às circunstâncias 
que denotam a impossibilidade de cumprimento da obrigação: a prévia 
instauração de ação executiva, destinada a assegurar a realização efetiva 
do direito de crédito que foi reconhecido em sentença condenatória; e a 
impossibilidade de obter, no termo dessa ação, a satisfação do crédito.

Não se verifica, por isso, como é evidente, uma qualquer desconfor-
midade com a lei de autorização.

O recorrente alega, por fim e algo incompreensivelmente, que, face 
aos princípios dos artigos 18.º, 27.º e 29.º da Constituição, se deverá 
exigir «à norma habilitante e à norma autorizada que os pressupostos de 
incriminação se validem substancial e processualmente face ao tribunal 
criminal competente, e também que, em caso de dúvida legítima, se 
entenda restritamente os elementos in malem da previsão criminal», para 
assim concluir que se «não se quiser entender o tipo e a condição de 
punibilidade em conformidade estrita com a norma habilitante, teremos 
de, com as mesmas consequências, entender que a frustração intencional 
de crédito de outrem, como resultado necessário da conduta e por isso 
como elemento do tipo incriminador, só se pode considerar verificada 
se existirem, à data da conduta incriminável, as condições fácticas e 
legais da insolvência».

Ora, tendo -se demonstrado que o crime de frustração de créditos é 
autónomo relativamente à insolvência dolosa e depende de pressupostos 
fácticos e jurídicos diversos dos previstos para este outro tipo legal, 
e não estando vedado ao legislador parlamentar instituir essa nova 
forma de incriminação, não se vê em que termos é que os princípios da 
constituição penal possam impor uma interpretação restritiva da norma 
incriminadora por forma a que a frustração intencional de crédito se não 
diferencie da insolvência dolosa.

Não há, por isso, motivo para, com esse outro fundamento, alterar 
o julgado.

III — Decisão
Termos em que se decide negar provimento ao recurso e confirmar 

a decisão recorrida.

Custas pelo recorrente, fixando -se a taxa de justiça em 25 (vinte e 
cinco) unidades de conta.

Lisboa, 12 de fevereiro de 2015. — Carlos Fernandes Cadilha — Cata-
rina Sarmento e Castro — Maria José Rangel de Mesquita — Lino Rodri-
gues Ribeiro — Maria Lúcia Amaral.

208766489 

 Acórdão n.º 151/2015

Processo n.º 544/14
Acordam na 2.ª Secção do Tribunal Constitucional:

Relatório
António Soares, Serviços Postais, Unipessoal, Limitada, intentou ação 

com processo ordinário contra CTT — Correios de Portugal, SA.

Por sentença proferida em 16 de julho de 2012 pela 3.ª Vara Cível de 
Lisboa aquela ação foi julgada parcialmente procedente.

A Ré recorreu desta decisão para o Tribunal da Relação de Lisboa 
que, por acórdão proferido em 30 de maio de 2013, julgou procedente 
a apelação no tocante à invocada nulidade parcial da sentença proferida 
na 1.ª instância, julgando, no demais, improcedente a apelação.

A Ré pediu a revista excecional desta decisão, invocando o disposto 
na alínea c), do n.º 1, do artigo 721.º -A, do Código de Processo Civil.

O Supremo Tribunal de Justiça, por acórdão proferido pelos Juízes 
que compõem o Coletivo a que se refere o n.º 3, do artigo 721.º -A, do 
Código de Processo Civil, tendo entendido que não existia uma situação 
de dupla conforme, acordaram em remeter os autos à distribuição na 
espécie de revista -regra, não sendo admissível revista excecional.

Efetuada a distribuição ordenada, foi proferido Acórdão em 4 de 
fevereiro de 2014 pela 6.ª Secção do Supremo Tribunal de Justiça que 
não conheceu do recurso de revista -regra.

A Ré arguiu a nulidade deste Acórdão e apresentou reclamação para 
o Presidente do Supremo Tribunal de Justiça, tendo sido proferido novo 
Acórdão pela 6.ª Secção do Supremo Tribunal de Justiça que indeferiu 
a arguição de nulidade e a reclamação.

A Ré interpôs então recurso para o Tribunal Constitucional, ao abrigo 
da alínea b), do n.º 1, do artigo 70.º, da LTC, pedindo a fiscalização da 
constitucionalidade da interpretação dada pelo Supremo Tribunal de 
Justiça à norma do n.º 4 do artigo 721.º -A do CPC (atual 672.º, n.os 4 
e 5 do NCPC), que prevê a definitividade da decisão proferida nos 
termos do n.º 3, no sentido de que tal definitividade se aplica apenas à 
Conferência mencionada nesse n.º 3 e aos Juízes que julgam as Revistas 
Excecionais, não implicando a formação de caso julgado sobre essa 
decisão quando essa conferência decida pela inexistência de dupla 
conforme (por lapso escreveu -se «caso julgado») e não se impondo, 
por tal, ao Relator nem à Conferência a quem venha a caber apreciar 
a verificação dos requisitos gerais da admissibilidade do recurso en-
quanto revista -regra ou revista -normal, no termos do art. 700, n.os 1 e 
3 do CPC (atual artigo 652.º, n.os 1 e 3 do NCPC).

Apresentou alegações com as seguintes conclusões:
a) A interpretação cuja inconstitucionalidade, agora se suscita, consta 

de Acórdão proferido pelo Supremo Tribunal de Justiça, datado de 4 de 
fevereiro de 2014 a, posteriormente confirmado, por Acórdão datado 
de 20 de março de 2014.

b) Em 3 de julho de 2013, a aqui Recorrente apresentou junto do Tri-
bunal da Relação de Lisboa, requerimento de interposição de recurso de 
Revista Excecional, acompanhado das respetivas alegações, nos termos e 
para os efeitos do disposto no artigo 721.º -A, n.º 1, alínea c) do C.P.C.

c) Em 12 de setembro de 2013, o MMº Juiz Desembargador Relatar 
do Tribunal da Relação de Lisboa, proferiu despacho de admissão do 
recurso de revista excecional.

d) Reunida a conferência para apreciação da admissibilidade do re-
curso de revista excecional interposto pela aqui Recorrente, nos termos 
e para os efeitos do disposto no artigo 721.º -A, n.º 3, do C.P.C. veio 
esta conferência a decidir, por Acórdão proferido em 21 de outubro de 
2013, que «não havendo dupla conformidade, já que a Relação alterou 
o julgado em 1.ª Instância, não pode falar -se em revista excecional, não 
sendo este Coletivo competente para decidir da sua admissibilidade 
como revista -regra» concluindo que «Do exposto, resulta que acordem 
remeter os autos é distribuição na espécie de revista -regra, por não ser 
admissível a revista excecional».

e) Como resulta expressamente do disposto no artigo 721.º -A, n.º 4 
do CPC (atual artigo 672.º, n.º 4 do NCPC), a decisão proferida pelo 
Coletivo que aprecia a admissibilidade da revista excecional é definitiva, 
não sendo passível de recurso ou reclamação.

f) Ao abrigo das competências que lhe estão fixadas no artigo 721.º -A, 
n.º 3 do CPC, aquela Conferência decidiu, em definitivo, que não era 
de admitir recurso de revista excecional por inexistir nestes autos dupla 
conformidade entre a decisão da 1.ª Instância e o Acórdão da Relação 
de Lisboa.

g) Distribuídos os autos à espécie de revista -regra, foi proferido 
Acórdão pela 6.ª Secção do Supremo Tribunal de Justiça, que, apre-
ciando a admissibilidade do recurso interposto pela Recorrente CTT, 
veio a decidir que: «O n.º 4 do artigo 721.º -A, do CPC estabelece que a 
“decisão referida no número anterior é definitiva”. A “decisão referida 
no número anterior”: contudo, só pode ser a que diz respeito à verifi-
cação dos pressupostos de admissão da revista excecional fixados no 
n.º 1 do mesmo preceito [...] Por consequência, aquilo que a formação 
decida quanto à inexistência de dupla conforme não implica a formação 
de caso julgado, não se impondo ao relatar nem à conferência a quem 
cabe apreciar a verificação dos requisitos gerais de admissibilidade do 
recurso, nos termos do artigo 700.º, n.os 1 e 3, do CPC.»

h) Com base nesta fundamentação, conclui este Acórdão que «acorda-
-se em julgar findo o recurso — revista normal ou revista regra — por 
não haver que conhecer do seu objeto (art. 700, n.º 1, h), do CPC.».
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i) A Recorrente CTT apresentou reclamação, dirigida ao Presidente 
do Supremo Tribunal de Justiça, invocando não se conformar -se com 
o citado Acórdão, por o considerar nulo e violador dos mais elemen-
tares princípios do Direito, nomeadamente, dos Princípios de Acesso 
aos Tribunais e do Contraditório, nulidades essas que expressamente 
invocou.

j) O Acórdão proferido pelo Supremo Tribunal de Justiça em 4 de 
fevereiro de 2014, efetuou uma interpretação manifestamente inconsti-
tucional do disposto no artigo 721.º -A, n.º 4 do CPC.

k) Tal interpretação acarretou uma contradição de decisões proferidas 
pelo Supremo Tribunal de Justiça, que sobre o mesmo pressuposto 
processual — verificação de dupla conformidade — proferem deci-
sões opostas, cujo resultado é evidentemente incompatível e acarrete 
a decisão de não admitir um recurso da aqui Recorrente, quer como 
recurso excecional, quer como recurso regra, com fundamento no mesmo 
pressuposto, mas ora numa formulação negativa, ora numa formulação 
positiva da sua verificação.

l) A interpretação defendida no Acórdão do Supremo de Justiça de 4 
de fevereiro de 2014, vetou — numa interpretação que se pugna como 
inconstitucional — o direito de recurso da aqui Recorrente CTT, vio-
lando, assim, os seus direitos constitucionais de acesso à justiça e a obter 
uma decisão definitiva de órgão jurisdicional.

m) Em resposta à reclamação apresentada pela Recorrente em 18 de 
fevereiro de 2014, veio a mesma conferência do Supremo Tribunal de 
Justiça, indeferir a mesma, nos termos e fundamentos expostos no seu 
Acórdão datado de 20 de março de 2014.

n) O disposto nos artigos 721.º -A, n.º 3 e 4 do CPC não visa impor 
uma decisão definitiva apenas aos recorrentes, mas antes uma decisão 
definitiva sobre os pressupostos analisados, conferindo a essa decisão, 
força de caso julgado dentro do processo em que é proferida.

o) Nos termos e para os efeitos previstos no artigo 75.º -A, n.os 1 e 
2 da Lei 28/82 de 15 de novembro, pretende -se por via do presente 
recurso ver apreciada e julgada por V. Exas, a inconstitucionalidade 
da norma do n.º 4 do Artigo 721.º -A do CPC (atual 672.º, n.os 4 e 5 do 
NCPC), que prevê a definitividade da decisão proferida nos termos do 
n.º 3, quando interpretada no sentido de que tal definitividade se 
aplica apenas à Conferência mencionada nesse n.º 3 e aos Juízes 
que julgam as Revistas Excecionais, não implicando a formação de 
caso julgado sobre essa decisão quando essa conferência decida pela 
inexistência de caso julgado e não se impondo, por tal, ao Relator nem à 
Conferência a quem venha a caber apreciar a verificação dos requisitos 
gerais da admissibilidade do recurso enquanto revista -regra ou revista-
-normal, no termos do art. 700, n.os 1 e 3 do CPC (atual artigo 652.º, 
n.os 1 e 3 do NCPC).

p) Requer -se seja considerada inconstitucional a interpretação dada 
pela Conferência do Supremo Tribunal de Justiça que, nestes autos, 
apreciou a admissibilidade do recurso interposto pela Recorrente CTT 
corno revista regra, à norma do n.º 4 do Artigo 721.º -A do CPC (atual 
672.º, n.os 4 e 5 do NCPC), por manifestamente contrária à lei e aos 
Princípios Constitucionais de Acesso à Justiça e de obtenção de decisão 
definitiva e legal de órgão jurisdicional.

q) A única interpretação da disposta na artigo 721.º -A, n.º 4 do CPC 
(atual 672.º, n.os 4 e 5 do NCPC), consentânea com o espírito da Lei e 
com os princípios de Direito é de que a decisão proferida pela Confe-
rência prevista nesse normativo quanto à verificação dos pressupostos 
para interposição e apreciação de recurso de revista excecional, é uma 
decisão definitiva, formando caso julgado dentro do processo e, neces-
sariamente, impondo -se, quanto aos requisitos apreciados, à formação 
que venha a apreciar a existência dos pressupostos de admissibilidade 
do recurso como revista regra.

r) Com a declaração de inconstitucionalidade ora requerida, deverão os 
Acórdãos proferidos pala Supremo Tribunal de Justiça em 4 de fevereiro 
de 2014 e 20 de março de 2014, ser revogados e substituídos por outro 
que admita o recurso de revista interposto pela Recorrente nestes autos, 
como revista -regra, ou pelo menos, substituído por acórdão que declare 
como já decidida a não existência de dupla conformidade — dando 
como definitiva a decisão de Supremo Tribunal de Justiça constante do 
acórdão proferido pela 1.ª secção em 21 de outubro de 2013 — proce-
dendo à analise dos restantes requisitos de admissibilidade previstos no 
artigo 652.º do NCPC.

A Recorrida apresentou contra -alegações em que pugnou pela im-
procedência do recurso.

Fundamentação
1. Da delimitação do objeto do recurso
A Recorrente pediu a fiscalização da constitucionalidade «da inter-

pretação dada pelo Supremo Tribunal de Justiça à norma do n.º 4 do 
artigo 721.º -A do CPC (atual 672.º, n.os 4 e 5 do NCPC), que prevê a 
definitividade da decisão proferida nos termos do n.º 3, no sentido de 

que tal definitividade se aplica apenas à Conferência mencionada nesse 
n.º 3 e aos Juízes que julgam as Revistas Excecionais, não implicando a 
formação de caso julgado sobre essa decisão quando essa conferência 
decida pela inexistência de dupla conforme e não se impondo, por tal, 
ao Relator nem à Conferência a quem venha a caber apreciar a veri-
ficação dos requisitos gerais da admissibilidade do recurso enquanto 
revista -regra ou revista -normal, no termos do artigo 700.º, n.os 1 e 3 do 
CPC (atual artigo 652.º, n.os 1 e 3 do NCPC)».

Em primeiro lugar, tendo a decisão recorrida aplicado o Código de 
Processo Civil de 1961, na redação que lhe foi conferida pelo Decreto-
-Lei n.º 303/2007 de 24 de agosto, serão os preceitos deste diploma e a 
interpretação que deles foi feita que será objeto do presente recurso.

Em segundo lugar, para melhor compreensão da situação que teve por 
objeto a interpretação impugnada deve a fórmula condensadora dessa 
interpretação fazer menção ao quadro processual onde a mesma foi 
proferida, designadamente que foi a decisão que verificou a inexistência 
de «dupla conforme» que, simultaneamente, determinou a redistribuição 
do recurso como revista -regra.

Deste modo, constitui objeto do presente recurso de constituciona-
lidade a interpretação do n.º 4, do artigo 721.º -A, do Código de Pro-
cesso Civil de 1961, na redação que lhe foi conferida pelo Decreto -Lei 
n.º 303/2007 de 24 de agosto, com o sentido de que a definitividade da 
decisão referida no n.º 3 do mesmo artigo não implica a formação de 
caso julgado sobre essa decisão, quando a mesma, decida pela inexistên-
cia de «dupla conforme» e determine a redistribuição do recurso como 
revista -regra, não se impondo, por isso, ao Relator nem à Conferência 
a quem venha a caber apreciar a verificação dos requisitos gerais de 
admissibilidade da revista.

2. Do mérito do recurso
É o seguinte o teor do artigo 721.º -A do Código de Processo Civil de 

1961, na redação que lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 303/2007 
de 24 de agosto:

«1 — Excecionalmente, cabe recurso de revista do acórdão da 
Relação referido no n.º 3 do artigo anterior quando:

a) Esteja em causa uma questão cuja apreciação, pela sua relevân-
cia jurídica, seja claramente necessária para uma melhor aplicação 
do direito;

b) Estejam em causa interesses de particular relevância social;
c) O acórdão da Relação esteja em contradição com outro, já tran-

sitado em julgado, proferido por qualquer Relação ou pelo Supremo 
Tribunal de Justiça, no domínio da mesma legislação e sobre a mesma 
questão fundamental de direito, salvo se tiver sido proferido acórdão 
de uniformização de jurisprudência com ele conforme.

2 — O requerente deve indicar, na sua alegação, sob pena de re-
jeição:

a) As razões pelas quais a apreciação da questão é claramente 
necessária para uma melhor aplicação do direito;

b) As razões pelas quais os interesses são de particular relevância 
social;

c) Os aspetos de identidade que determinam a contradição alegada, 
juntando cópia do acórdão -fundamento com o qual o acórdão recorrido 
se encontra em oposição.

3 — A decisão quanto à verificação dos pressupostos referidos no 
n.º 1 compete ao Supremo Tribunal de Justiça, devendo ser objeto de 
apreciação preliminar sumária, a cargo de uma formação constituída 
por três juízes escolhidos anualmente pelo presidente de entre os mais 
antigos das secções cíveis.

4 — A decisão referida no número anterior é definitiva.»

A figura do recurso de revista excecional para o Supremo Tribunal 
de Justiça de acórdãos dos Tribunais da Relação foi introduzida no 
Código de Processo Civil pela reforma do regime de recursos operada 
pelo Decreto -Lei n.º 303/2007 de 24 de agosto.

Tendo este diploma, conforme se refere no seu preâmbulo, procurado 
racionalizar o acesso ao Supremo Tribunal de Justiça, dando resposta à 
notória tendência de crescimento de recursos cíveis entrados nesse Tribu-
nal, de modo a criar condições para um melhor exercício da sua função 
natural de orientação e uniformização da jurisprudência, introduziu -se a 
regra da «dupla conforme», pela qual se consagra a inadmissibilidade de 
recurso do acórdão da Relação que confirme, sem voto de vencido e ainda 
que por diferente fundamento, a decisão proferida na 1.ª instância.

E para temperar, de algum modo, o cariz restritivo desta regra, 
estabeleceu -se no artigo 721.º -A do Código de Processo Civil a possi-
bilidade de, nessas situações, se poder recorrer para o Supremo Tribunal 
de Justiça, através da utilização do recurso de revista excecional, o qual 
apenas é admissível quando esteja em causa uma questão cuja aprecia-
ção, pela sua relevância jurídica, seja claramente necessária para uma 
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melhor aplicação do direito, estejam em causa interesses de particular 
relevância social ou o acórdão da Relação esteja em contradição com 
outro, já transitado em julgado, proferido por qualquer Relação ou pelo 
Supremo Tribunal de Justiça. Criou -se, assim, uma «válvula de segurança 
do sistema», com semelhanças com as existentes nos processos civis 
alemão e austríaco e já anteriormente implantada entre nós na jurisdi-
ção administrativa (artigo 150.º do Código de Processo nos Tribunais 
Administrativos).

Este recurso de revista excecional deve ser apresentado no Tribunal 
da Relação, cabendo ao Desembargador relator apreciar os pressupostos 
gerais de admissão do recurso, como a tempestividade, a legitimidade, a 
observância de requisitos formais (v. g. ausência de alegações) ou mesmo 
a irrecorribilidade da decisão por outros fundamentos que não a falta de 
integração nas situações referidas no n.º 1 do referido artigo 721.º -A (v. g. 
quando a causa não tenha um valor superior à alçada da Relação), no uso 
dos poderes conferidos pelo artigo 685.º -C do Código de Processo Civil 
(Abrantes Geraldes, em Recursos em processo civil. Novo regime, pág. 
354 -355, reimp. de 2008, Almedina, Lebre de Freitas/Ribeiro Mendes, 
em Código de Processo Civil anotado, vol. 3.º, tomo I, pág. 156, 2.ª ed., 
Almedina, e Luís Filipe Brites Lameiras, em Notas práticas ao regime 
dos recursos em processo civil, pág. 162, ed. de 2008, Almedina). Foi 
precisamente esta a tramitação seguida neste processo, sendo certo que 
a decisão do Desembargador relator não faz caso julgado, não vincu-
lando o Supremo Tribunal de Justiça (artigo 685.º -C, n.º 5, do Código 
de Processo Civil).

Admitido o recurso pelo Desembargador relator ou por força da 
procedência da reclamação contra despacho de rejeição, nos termos 
do artigo 688.º, n.º 5, do Código de Processo Civil, estabilizou -se no 
Supremo Tribunal de Justiça a metodologia (dá -nos conta dessa prática 
Abrantes Geraldes, em Recursos no Novo Código de Processo Civil, 
pág. 315, ed. de 2013, Almedina, que havia defendido solução diferente 
em Recursos em processo civil. Novo regime, pág. 355 -356), que foi 
também seguida neste caso, no sentido do recurso ser logo presente à 
formação especial qualificada aí constituída, nos termos do n.º 3, do 
artigo 721.º -A, do Código de Processo Civil, a qual tem a especial 
incumbência de proceder à verificação dos pressupostos especiais do 
recurso de revista excecional.

Admitido o recurso por esta formação especial, deve o mesmo ser 
então redistribuído pelas Secções Cíveis do Supremo Tribunal de Jus-
tiça, determinando o n.º 4, do artigo 721.º -A, do Código de Processo 
Civil, que a decisão de admissão, tal como a de rejeição, é definitiva e, 
portanto, insuscetível de ser alterada.

Neste caso, ocorreu uma situação sui generis.
A referida formação especial, tendo verificado que não existia uma 

situação de «dupla conforme», e considerando, apenas com esse fun-
damento, que não era admissível o recurso de revista excecional, deter-
minou a redistribuição do recurso como revista -regra, operando, assim, 
uma convolação do meio recursório utilizado pelo Recorrente.

Redistribuído o recurso como revista -regra foi proferida a decisão 
recorrida pela conferência a quem o recurso foi redistribuído, na qual 
se entendeu que se estava perante uma situação de «dupla conforme», 
não se tendo conhecido do recurso com esse único fundamento, tendo -se 
sustentado que a definitividade imposta pelo n.º 4, do artigo 721.º, do 
Código de Processo Civil, não se estendia à verificação da inexistência 
de uma situação de «dupla conforme».

Escreveu -se, designadamente, na decisão recorrida:
«O n.º 4, do artigo 721.º -A, do CPC estabelece que “a decisão 

referida no número anterior é definitiva”. A “decisão referida no nú-
mero anterior”, contudo, só pode ser a que diz respeito à verificação 
dos pressupostos de admissão da revista excecional fixados no n.º 1 
do mesmo preceito: é relativamente a tal questão, e apenas a ela, que 
a competência da formação a que alude o n.º 3 é exclusiva, de tal 
modo que, quando o recurso seja admitido, fica vedado ao relator a 
quem o processo seja atribuído, ou à respetiva conferência, rejeitá -lo 
com o pretexto de que não se verificam os condicionalismos legais 
específicos da revista excecional. Por consequência, aquilo que a 
formação decida quanto à inexistência de dupla conforme não im-
plica a formação de caso julgado, não se impondo ao relator nem à 
conferência a quem cabe apreciar a verificação dos requisitos gerais 
de admissibilidade do recurso, nos termos do artigo 700.º, n.º 1 e 3, 
do CPC.»

Não compete a este Tribunal pronunciar -se sobre a correção desta 
interpretação, mas apenas verificar se a mesma viola alguma norma 
constitucional.

Conforme tem sido orientação uniforme e repetida deste Tribunal, 
fora do processo penal e quando não esteja em causa a violação pela 
decisão jurisdicional de direitos fundamentais a Constituição não impõe 
a consagração do direito ao recurso, dispondo o legislador do poder de 

regular, com larga margem de liberdade, a recorribilidade das decisões 
judiciais.

Contudo, quando crie um qualquer meio recursório, designadamente 
em processo civil, destinado a permitir que os interessados impugnem as 
decisões proferidas por um tribunal para outro tribunal hierarquicamente 
superior, o legislador está obrigado a regular a utilização desse meio 
processual, com respeito pelos imperativos constitucionais.

Como verificámos está estabelecido na lei processual civil a possi-
bilidade de recorrer das decisões proferidas pelos Tribunais da Relação 
para o Supremo Tribunal de Justiça (tripla jurisdição) através do recurso 
de revista, desde que se encontrem reunidas determinadas condições e, 
quando esse recurso não seja possível, por se verificar uma situação 
de «dupla conforme» nas duas instâncias inferiores, continua a ser 
assegurado o acesso ao Supremo Tribunal de Justiça através do recurso 
de revista excecional, desde que se verifiquem, além dos restantes pres-
supostos gerais do recurso, determinados requisitos específicos deste 
meio de impugnação excecional.

Segundo a interpretação sob fiscalização, se a formação especial do 
Supremo Tribunal de Justiça, a quem compete verificar a existência 
destes últimos requisitos, convolar um recurso interposto como de re-
vista excecional para um recurso de revista -regra, por entender não se 
verificar uma situação de «dupla conforme», isso não impede que este 
recurso, após redistribuição, não seja conhecido pelo Supremo Tribunal 
de Justiça, precisamente com o fundamento de que existe uma situação 
de «dupla conforme», contrariando, assim, a decisão convolatória, não 
lhe reconhecendo cariz definitivo.

O princípio da segurança e certeza jurídica, inerente ao modelo do 
Estado de direito democrático, consagrado no artigo 2.º da Constituição, 
no âmbito dos atos jurisdicionais, justifica o instituto do caso julgado, 
o qual se baseia na necessidade da estabilidade definitiva das decisões 
judiciais transitadas em julgado. Daí que seja reconhecida, enquanto 
subprincípio, a intangibilidade do caso julgado, revelado em preceitos 
constitucionais como o artigo 29.º, n.º 4, e 282.º, n.º 3, o qual também 
abrange o denominado caso julgado formal, relativo às decisões que têm 
por objeto a relação processual (neste sentido, J. J. Gomes Canotilho, em 
Direito Constitucional e Teoria da Constituição, pág. 264 -265, da 7.ª ed., 
Almedina, Rui Medeiros, em A decisão de inconstitucionalidade, pág. 
557, ed. de 1999, da Universidade Católica Editora, Isabel Alexandre, em 
O caso julgado na jurisprudência constitucional portuguesa, em Estudos 
em Homenagem ao Conselheiro José Manuel Cardoso da Costa, pág. 
12 -14, ed. de 2003, da Almedina, e os Acórdãos n.os 255/98, 61/2003 e 
370/08, acessíveis em www.tribunalconstitucional.pt).

Se a intangibilidade do caso julgado formal, que torna as decisões 
judiciais transitadas em julgado, proferidas ao longo do processo, insus-
cetíveis de serem modificadas, tem como finalidade imediata assegurar a 
disciplina da tramitação processual, uma vez que seria caótico e dificil-
mente atingiria os seus objetivos o processo cujas decisões interlocutórias 
não se fixassem com o seu trânsito, permitindo um interminável refazer 
do percurso processual, não deixa esse subprincípio de ter como funda-
mento último os valores imanentes ao Estado de direito democrático da 
segurança e da certeza jurídica.

Como escreve Rui Medeiros (ob. cit., pág. 557) «[...] dentro do pro-
cesso, uma decisão transitada em julgado sobre uma questão processual 
não deixa de constituir uma resolução judicial de uma questão de incer-
teza, mediante a colocação de uma das afirmações nela envolvidas numa 
situação especial de indiscutibilidade. São, na verdade, ainda exigências 
de ordem e de segurança que impõem que sobre questões processuais 
já decididas se forme a preclusão da possibilidade de renovar a mesma 
questão no mesmo processo. É preciso, também nestes casos evitar que a 
mesma questão processual seja novamente colocada, obstar a que sobre 
ela recaiam soluções contraditórias e garantir a resolução definitiva dos 
litígios que os tribunais são chamados a dirimir. O chamado caso julgado 
formal não deixa, pois, de ser expressão dos valores de segurança e 
certeza que são imanentes a qualquer ordem jurídica».

Contudo, a jurisprudência constitucional também não tem deixado de 
realçar que, apesar de ser inerente à função jurisdicional a definitividade 
das suas decisões, mesmo que interlocutórias, o caso julgado não pode 
ser encarado como um valor absoluto, existindo uma folgada margem de 
liberdade do legislador na escolha das decisões que, dentro do processo, 
são ou não aptas a constituírem caso julgado (Acórdãos acima referidos 
n.º 61/03 e 370/08). Necessário é que as exceções ao caso julgado tenham 
um fundamento material inequívoco, capaz de justificar a provisoriedade 
das respetivas decisões (J. J. Gomes Canotilho, ob. cit., pág. 265, e Isabel 
Alexandre, ob. cit., pág. 61).

No presente caso, a decisão a quem o critério normativo negou a 
formação de caso julgado formal, foi a proferida pela formação especial 
qualificada, constituída no seio do Supremo Tribunal de Justiça, a que 
se refere o n.º 3, do artigo 721.º -A, do Código de Processo Civil, que, 
apreciando recurso de revista excecional interposto para esse Tribunal, 
convolou -o em revista -regra, com fundamento apenas em não se verificar 
uma situação de «dupla conforme», determinando a sua redistribuição. 
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Tal interpretação permite à conferência do mesmo Supremo Tribunal 
de Justiça, à qual é redistribuído o recurso, não conhecer do seu mérito, 
com o fundamento em que existe uma situação de «dupla conforme», 
contrariando, assim, a anterior decisão daquela formação especial.

No regime de recursos, desde há muito que vigora a ideia de que se 
é ao tribunal ad quem que compete conhecer da matéria do recurso, é 
também a ele que compete, em última análise, decidir as questões prévias 
que o recurso suscita, designadamente se o recurso é admissível e qual 
a espécie de recurso aplicável, pelo que as decisões que o tribunal a quo 
tome sobre estas matérias nunca poderão ser definitivas, não se formando 
caso julgado sobre elas. Como escreveu Alberto dos Reis: «Não pode 
deixar de atribuir -se ao tribunal que há de pronunciar -se sobre o mérito 
do recurso, o poder jurisdicional de decidir, em plena liberdade e com 
absoluta soberania, se o recurso é admissível, se a espécie adequada é 
agravo ou apelação, revista ou agravo, se o verdadeiro efeito do recurso 
é suspensivo ou meramente devolutivo. Privar o tribunal superior da 
possibilidade de conhecer livremente destes pontos, a título de que o 
tribunal inferior já os resolveu em determinado sentido, equivaleria a 
mutilar a competência do tribunal de recurso, a retirar a este tribunal, 
em benefício do tribunal recorrido, um poder jurisdicional que essencial-
mente lhe pertence, dada a atribuição, que a lei lhe comete, de conhecer 
da matéria do recurso» (na RLJ, Ano 83, pág. 58).

Era essa a solução que se retirava do disposto nos artigos 666.º, 702.º e 
704.º do Código de Processo Civil de 1939 (Alberto dos Reis no Código 
de Processo Civil, vol. V, pág. 338 -339, ed. de 1952, Coimbra Editora), a 
qual foi expressamente consagrada no Código de Processo Civil de 1961, 
no artigo 687.º, n.º 4, passando a constar do artigo 685.º -C, n.º 5, com a 
reforma do regime dos recursos efetuada pelo Decreto -Lei n.º 303/2007 
de 24 de agosto. No Novo Código de Processo Civil de 2013 essa norma 
está prevista no artigo 641.º, n.º 5.

E mesmo quando a decisão de admissão do recurso seja tomada pelo 
Presidente do tribunal ad quem, em deferimento de queixa ou reclama-
ção deduzida contra o despacho de não admissão do recurso proferido 
pelo tribunal a quo, manteve -se o entendimento de que deve continuar 
a caber à formação do tribunal ad quem competente para conhecer do 
mérito do recurso a última palavra sobre a sua admissibilidade, pelo 
que também não foi atribuída a força de caso julgado àquela decisão 
do Presidente do tribunal.

Era essa a solução que já constava do artigo 689.º, f), do Código de 
Processo Civil de 1939, a qual se manteve no artigo 689.º, n.º 2, do 
Código de Processo Civil de 1961, tendo a competência do Presidente 
do tribunal superior para apreciar a reclamação do despacho de não 
admissão do recurso transitado para o relator a quem o recurso seja 
distribuído com a reforma do regime dos recursos efetuada pelo Decreto-
-Lei n.º 303/2007 de 24 de agosto (artigo 688.º), solução que se mantém 
no Novo Código de Processo Civil de 2013 no artigo 643.º

E o mesmo sucede ainda, atualmente, segundo a opinião de alguma 
doutrina, relativamente às decisões do juiz relator do tribunal ad quem 
que defira reclamação deduzida contra o despacho de não admissão do 
recurso proferido pelo tribunal a quo e que não sejam impugnadas para 
a conferência. Esta poderá sempre no julgamento do recurso decidir pela 
sua inadmissibilidade por vencimento das opiniões dos juízes adjuntos, 
não tendo formado caso julgado a anterior decisão do juiz relator (vide, 
neste sentido, Amâncio Ferreira, em Manual dos recursos em processo 
civil, pág. 98, 8.ª ed., Almedina, Lebre de Freitas/Ribeiro Mendes, ob. 
cit., pág. 76, Luís Correia de Mendonça/Henrique Antunes, Dos recursos, 
pág. 223, ed. de 2009, Quidiuris; em sentido contrário, Abrantes Geral-
des, em Recursos em processo civil. Novo regime, pág. 165 -166).

Em todas estas situações o desígnio de que deve competir, em última 
análise, ao tribunal competente para conhecer do mérito do recurso, a 
decisão final sobre a sua admissibilidade, devendo ter caráter provisório 
as decisões que entretanto tenham que ser tomadas, relativamente a essa 
matéria, por outros tribunais ou outras formações do mesmo tribunal 
intervenientes na tramitação do recurso, parece -nos ser fundamento 
racional e suficiente para que sobre tais decisões não se forme caso 
julgado, inserindo -se tal opção fundamentada na margem de liberdade 
do legislador.

Contudo, quanto ao caso julgado na admissão do recurso de revista 
excecional, apesar dessa questão não deixar de se inserir na temática 
processual da definitividade das decisões sobre a admissibilidade de 
recurso tomadas por quem ainda não é o tribunal competente para 
apreciar o mérito do recurso, estão presentes particularidades de relevo 
que importa ponderar.

Na verdade, há que ter presente que estas decisões são proferidas por 
uma formação especial qualificada do Supremo Tribunal de Justiça a 
quem a lei atribuiu a competência específica e exclusiva de preliminar 
e sumariamente proceder à verificação dos pressupostos do recurso de 
revista excecional, com vista a admitir ou não admitir este tipo de re-
curso. Essa formação, nos termos do n.º 3, do artigo 721.º - A do Código 
de Processo Civil, é constituída por três juízes escolhidos anualmente 

pelo Presidente do Supremo Tribunal de Justiça de entre os mais antigos 
das secções cíveis.

Tendo -se previsto a constituição no seio do Supremo Tribunal de 
Justiça de uma formação específica qualificada com o fim exclusivo 
de proceder à verificação dos pressupostos do recurso de revista ex-
cecional, com vista à sua admissão, não fazia qualquer sentido que 
as suas decisões proferidos no uso dessa competência única fossem 
meramente provisórias, podendo vir a ser alteradas, designadamente por 
decisão posterior do relator ou da conferência a quem o recurso viesse 
a ser redistribuído. Se assim fosse não era visível qualquer utilidade 
na previsão dessa formação especial qualificada no seio do Supremo 
Tribunal de Justiça.

Daí a disposição inserida no n.º 4, do artigo 721.º -A, do Código de Pro-
cesso Civil — «A decisão referida no número anterior é definitiva».

Nesta situação, em que está prevista a existência de uma formação 
específica no seio do tribunal ad quem para verificar preliminarmente 
a admissibilidade de um tipo de recurso, os fundamentos da atribui-
ção da última palavra, em tal matéria, à formação competente para 
apreciar o mérito do recurso perdem força, não conseguindo justificar 
a consagração duma exceção ao princípio da intangibilidade do caso 
julgado.

Contudo, a decisão a que se reporta a interpretação sob fiscalização, 
tomada pela referida formação especial, nem é de rejeição, tout court, 
nem de admissão do recurso interposto, mas sim de convolação da 
espécie de recurso para revista -regra, apenas por se entender que não 
existe uma situação de «dupla conforme».

Na avaliação deste pressuposto — existência de uma «dupla 
conforme» — já não estamos no domínio da competência atribuída 
exclusivamente àquela formação especial, sendo ele que determina, por 
um lado, se é livre o acesso à revista -regra ou se, por outro, apenas está 
entreaberta a porta estreita da revista excecional.

O Novo Código de Processo Civil, aprovado pela Lei n.º 41/2013 de 
26 de junho, entendeu regular expressamente esta situação, no n.º 5, do 
artigo 672.º, dispondo:

«Se entender (a formação especial) que, apesar de não se verifi-
carem os pressupostos da revista excecional, nada obsta à admissi-
bilidade da revista nos termos gerais, a formação prevista no n.º 3 
determina que esta seja apresentada ao relator, para que proceda ao 
respetivo exame preliminar.»

Permitiu -se expressamente que a formação especial, apesar de ter 
verificado que não se está perante qualquer uma das hipóteses em que 
é admissível o recurso de revista excecional, caso constate que nada 
obsta ao conhecimento do recurso como revista -regra, o que inclui a não 
existência de uma situação de «dupla conforme», possa determinar a 
redistribuição do processo, competindo, contudo, ao Conselheiro Relator 
e eventualmente à conferência, proceder à verificação dos pressupostos 
do recurso. Esta decisão da formação especial se é definitiva quanto à 
inadmissibilidade da revista excecional, já não o é quanto à verificação 
dos pressupostos da revista -regra, designadamente quanto à inexistência 
de uma situação de «dupla conforme».

Sendo este último pressuposto operante para a admissão da revista-
-regra é admissível que o legislador atribua a última palavra sobre a 
sua verificação ao relator ou à conferência a quem o recurso venha a 
ser redistribuído, abrindo aqui mais uma exceção à intangibilidade do 
caso julgado, com o fundamento pertinente de que deve caber a quem 
tem competência para apreciar o mérito do recurso a decisão final sobre 
a sua admissibilidade.

Mas, neste processo, a formação especial, situando -se ainda no do-
mínio do Código de Processo Civil de 1961, na redação do Decreto -Lei 
n.º 303/2007 de 24 de agosto, não chegou a verificar a possibilidade 
do recurso se enquadrar nas situações previstas nas alíneas do n.º 1, do 
artigo 721.º -A, do Código de Processo Civil, tendo -se limitado a verificar 
a inexistência de uma situação de «dupla conforme», o que foi suficiente 
para ela determinar a redistribuição do recurso como revista -regra.

Tal procedimento possibilitou que a formação a quem o processo 
foi redistribuído, tendo um entendimento diverso quanto à verificação 
da situação de «dupla conforme», com esse fundamento, não tivesse 
conhecido do recurso convolado em revista -regra, inviabilizando 
assim a apreciação do recurso interposto em qualquer das modali-
dades, uma vez que ambas as decisões, contraditórias nasuaratio, 
rejeitaram o conhecimento do recurso. Daí resultou que o recurso 
interposto não foi admitido em qualquer uma das duas modalidades 
previstas (regra e exceção), sem que se tenha verificado se ele se 
enquadrava numa das hipóteses que permitia a sua apreciação como 
revista excecional, sendo este precisamente o tipo de recurso inter-
posto pelo Recorrente.

Contudo, esta disfunção não pode ser atribuída ao entendimento se-
guido pela segunda decisão quanto à definitividade da primeira decisão, 
quando esta se move fora da verificação dos pressupostos específicos 
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do recurso de revista excecional, mas sim à circunstância de, neste caso 
concreto, não se ter procedido a essa verificação, sendo certo que tal 
omissão podia ser objeto de impugnação, através de incidente de arguição 
de nulidade por omissão de pronúncia.

Não competindo a este Tribunal intrometer -se na correção das decisões 
das instâncias, designadamente na boa aplicação do direito infracons-
titucional, devendo cingir -se apenas à conformidade constitucional do 
critério normativo utilizado pela decisão da conferência a quem foi 
redistribuído o recurso, sendo esta a decisão recorrida, há que concluir 
que esse critério não viola qualquer parâmetro constitucional, designa-
damente o princípio da intangibilidade do caso julgado, como acima 
se verificou.

Decisão
Nestes termos, decide -se:
a) Não julgar inconstitucional, a norma constante do n.º 4, do ar-

tigo 721.º -A, do Código de Processo Civil de 1961, na redação que lhe 
foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 303/2007 de 24 de agosto, com o 
sentido de que a definitividade da decisão referida no n.º 3 do mesmo 
artigo não implica a formação de caso julgado sobre essa decisão 
quando a mesma decida pela inexistência de «dupla conforme» e deter-
mine a redistribuição do recurso como revista -regra, não se impondo, 
por isso, ao Relator nem à Conferência a quem venha a caber apreciar 
a verificação dos requisitos gerais de admissibilidade da revista;
e, em consequência,

b) Julgar improcedente o recurso interposto para o Tribunal Consti-
tucional por CTT — Correios de Portugal, S. A.

Custas pelo Recorrente, fixando -se a taxa de justiça em 25 unidades 
de conta, ponderados os critérios referidos no artigo 9.º, n.º 1, do Decreto-
-Lei n.º 303/98, de 7 de outubro (artigo 6.º, n.º 1, do mesmo diploma).

Sem custas.
Lisboa, 4 de março de 2015. — João Cura Mariano — Ana Guerra 

Martins — Pedro Machete — Fernando Vaz Ventura — Joaquim de 
Sousa Ribeiro.

208766512 

 Acórdão n.º 194/2015

Processo n.º 216/13
Acordam, na 3.ª Secção do Tribunal Constitucional:

I — Relatório
1 — Nos presentes autos, vindos do Tribunal de Trabalho do Porto, 

veio o Ministério Público interpor recurso, ao abrigo do artigo 70.º, 
n.º 1, alínea a), da Lei n.º 28/82, de 15 de novembro (Lei de Organiza-
ção, Funcionamento e Processo do Tribunal Constitucional, doravante 
designada por LTC), da sentença proferida em 25 de janeiro de 2013, 
com fundamento na recusa de aplicação das normas dos artigos 19.º 
e 24.º, ambos da Lei do Orçamento do Estado para 2011, por incons-
titucionalidade material decorrente da violação dos artigos 1.º; 13.º, 
n.º 1, e 59.º, todos da Constituição da República Portuguesa.

2 — Luís Filipe Ferreira de Almeida e outros interpuseram ação 
declarativa, com processo comum emergente de contrato individual 
de trabalho, contra STCP — Sociedade de Transportes Coletivos do 
Porto, SA, respetiva entidade patronal, peticionando que esta última 
seja condenada a reconhecer o vencimento de nova diuturnidade a 
que os autores pretendem ter direito, por força de acordo coletivo 
de trabalho.

A ré contestou, alegando que o congelamento das diuturnidades foi 
efetuado em cumprimento da proibição da prática de atos que consubs-
tanciem valorizações remuneratórias, decorrente das Leis do Orçamento 
do Estado para 2011 e 2012.

Por sentença de 25 de janeiro de 2013, foi julgada procedente a ação, 
tendo sido recusada a aplicação de normas orçamentais, com fundamento 
em inconstitucionalidade.

É desta sentença que o Ministério Público interpõe o presente recurso 
de constitucionalidade.

3 — Notificado para o efeito, o recorrente apresentou alegações, 
concluindo pela não inconstitucionalidade das normas dos artigos 19.º 
e 24.º, n.os 1, 2 e 16 da Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de dezembro (Lei de 
Orçamento do Estado para 2011) e da norma do artigo 20.º, n.º 1, da Lei 
n.º 64 -B/2011, de 30 de dezembro (Lei de Orçamento do Estado para 
2012), com base na jurisprudência do Tribunal Constitucional, nomeada-
mente na fundamentação dos Acórdãos com os n.os 396/11 e 353/12.

4 — Os recorridos igualmente apresentaram alegações, concluindo 
nos termos seguintes:

“1.ª

O complemento que os trabalhadores da empresa STCP, S. A. re-
cebem pela antiguidade — diuturnidade — é algo a incluir nos acrés-
cimos remuneratórios a que se refere o artigo 24.º, da Lei 55 -A/2010, 
de 31.12.

2.ª

O tratamento dado aos trabalhadores da empresa STCP, S. A., por 
força da sua inclusão na alínea t), do n.º 9, do artigo 19.º da LOE, 
não pode ser tido como constitucional.

3.ª

As normas impeditivas do pagamento das diuturnidades contidas 
na LOE especialmente as que distinguem os trabalhadores para este 
efeito, não são conformes com a Lei Fundamental que, entre outros, 
consagra os Princípios da Igualdade, Confiança, Necessidade e Pro-
porcionalidade.

4.ª

Tais normas violam o disposto no artigo 129.º do Código do Traba-
lho que define as garantias do trabalhador, designadamente a alínea d), 
do n.º 1 daquele preceito que proíbe a diminuição da retribuição.

5.ª

As diuturnidades integram a noção de retribuição e são definidas 
como direito dos trabalhadores na alínea b), do n.º 2, do artigo 262.º 
do Código do Trabalho.

6.ª

A disposição legal em que se fundamenta este corte — o artigo 24.º, 
n.º 1, 2 e 16 da Lei 55 -A/2010 de 31.12 — é manifestamente incons-
titucional.

7.ª

Não existe fundamento que justifique um desproporcionado e 
especial sacrifício destes trabalhadores ao serviço de uma empresa 
pública de capital exclusiva ou maioritariamente público, in casu, 
empresa de transportes públicos.

8.ª

Estas normas constituem um meio excecional para obter ou atingir 
a estabilidade orçamental de utilidade coletiva e nacional e não podem 
onerar só alguns dos cidadãos.

9.ª

As normas do orçamento são, por isso, inaplicáveis porquanto a isso 
se opõe o disposto no n.º 1, do artigo 19.º da Lei Fundamental.

10.ª

A aplicação de tais normativos sempre constituiria uma violação 
da ideia de Estado de direito democrático, consagrada no artigo 2.º 
da Lei Fundamental, a qual tem nela ínsita a confiança, certeza e 
segurança no direito das pessoas.

11.ª

Para além de constituir uma discriminação em desfavor deste grupo 
de trabalhadores, injustificada e injusta porque desigual e, por isso, 
também violadora do artigo 13.º da CRP.

12.ª

Tal violaria, de igual modo, os princípios estruturantes da demo-
cracia e da dignidade dos cidadãos, com consagração constitucional 
denominados da necessidade, adequação e proporcionalidade ínsitos 
no n.º 2, do artigo 18 da CRP.

13.ª

Na própria elaboração do Orçamento do Estado foram desrespei-
tadas as normas e os princípios constitucionais definidos no n.º 1, 
do artigo 103, n.º 4, do artigo 104.º e n.º 2 do artigo 105.º, todos da 
CRP.
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14.ª
A Ré STCP, S. A. não podia, por isso, aplicar a norma contida no 

artigo 24.º, da LOE para 2011, uma vez que se revela, na sua aplica-
ção, violadora da CRP.

Termos em que deve ser negado provimento ao Recurso interposto 
pelo Ministério Público, com a consequente declaração da incons-
titucionalidade das normas contidas nos artigos 19.º, 24.º, n.º 1, 2 e 
16 da Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de dezembro e, bem assim, a norma 
do artigo 20.º, n.º 1 da Lei n.º 64 -B/2011, de 30 de dezembro, por-
quanto a sua aplicação viola princípios constitucionais absolutos e 
intransponíveis, nomeadamente os consignados nos artigos 1.º, 2.º, 
13.º, 18.º, n.º 2, 19.º, n.º 1, 56.º, n.º 3, 59.º, 103.º, n.º 1, 104.º, n.º 4 e 
105.º, n.º 2 da Constituição da República Portuguesa e o contido no 
artigo 129.º, n.º 1, alínea d) do Código do Trabalho.”

Cumpre apreciar.

II — Fundamentos
5 — No requerimento de interposição de recurso, o recorrente deli-

mita, como respetivo objeto, “as normas dos artigos 19.º e 24.º, ambos da 
Lei do Orçamento do Estado para 2011, aprovado pela Lei n.º 55 -A/2010, 
de 31 de dezembro”, invocando a recusa da sua aplicação pelo tribunal 
a quo, “com fundamento em violação das normas dos artigos 1.º, 13.º, 
n.º 1 e 59.º, todos da Constituição da República Portuguesa”.

Nas alegações apresentadas, o recorrente restringiu, numa parte, e 
ampliou, noutra parte, o objeto do recurso.

Na verdade, considerando o teor da decisão recorrida, veio precisar 
que a recusa de aplicação se circunscreveu, quanto ao artigo 24.º da 
Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de dezembro, às normas plasmadas nos n.os 1 
e 2 — na parte concernente aos acréscimos remuneratórios, designados 
por “diuturnidades” — e 16.

Tal especificação corresponde a uma restrição do objeto do recur-
so — concordante, de resto, com a ratio decidendi da decisão recorri-
da — que é admissível, nos termos do artigo 635.º, n.º 4, do Código de 
Processo Civil — que reproduz, sem alterações, a norma anteriormente 
plasmada no artigo 684.º  - aplicável ex vi artigo 69.º da LTC.

Paralelamente, igualmente com base na análise da decisão recorrida, 
entende o Ministério Público que o objeto do presente recurso deverá 
abranger a norma do artigo 20.º, n.º 1, da Lei n.º 64 -B/2011, de 30 de 
dezembro, que determina a manutenção, para o ano de 2012, da proibição 
das valorizações remuneratórias, que vigorava em 2011.

Independentemente da questão de saber se houve efetiva recusa de 
aplicação de tal norma, na decisão recorrida, certo é que a mesma não 
foi referida no requerimento de interposição de recurso, não podendo 
considerar -se que tal omissão se deva a lapso manifesto, suscetível de 
retificação.

Assim, não sendo admissível a ampliação do objeto do recurso nesta 
fase, conclui -se que a pretensão de apreciação da constitucionalidade 
da referida norma, extraída do artigo 20.º, n.º 1, da Lei n.º 64 -B/2011, 
de 30 de dezembro, não poderá ser acolhida.

Atendendo ao teor da decisão recorrida, constata -se que a fundamen-
tação da solução dada ao caso convoca, relativamente ao artigo 19.º, 
da Lei n.º 64 -B/2011, de 30 de dezembro, não a totalidade das dimen-
sões normativas de tal preceito extraíveis, mas especificamente o n.º 9, 
alínea t), como parte integrante da norma remissiva do artigo 24.º, n.º 1, 
no segmento que abrange os “trabalhadores das empresas públicas de 
capital exclusiva ou maioritariamente público”.

Por tudo quanto fica exposto, considera -se que o objeto do presente 
recurso, que será apreciado pelo Tribunal Constitucional, se circunscreve 
à norma, extraída dos artigos 19.º, n.º 9, alínea t), 24.º, n.os 1 e 2 e 16, da 
Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de dezembro, na medida em que determina, 
imperativamente, — prevalecendo sobre quaisquer outras disposições 
legais ou convencionais — a proibição de atos que consubstanciem 
valorizações remuneratórias, associadas à antiguidade na prestação do 
serviço, dos trabalhadores das empresas públicas de capital exclusiva e 
maioritariamente público.

6 — O artigo 24.º, n.os 1 e 2, da Lei do Orçamento de Estado para 
2011, consigna expressamente a proibição da prática de quaisquer atos 
que consubstanciem valorizações remuneratórias das pessoas identifi-
cadas no n.º 9 do artigo 19.º, incluindo -se, no seu âmbito, os acréscimos 
remuneratórios resultantes do decurso de determinado tempo de serviço 
prestado, ou seja, as diuturnidades.

Por força do n.º 16 do mesmo artigo 24.º, a proibição fixada “tem 
natureza imperativa, prevalecendo sobre quaisquer outras normas legais 
ou convencionais, especiais ou excecionais, em contrário, não podendo 
ser afastado ou modificado pelas mesmas”.

Para delimitação do âmbito subjetivo da proibição, o artigo 24.º, 
n.º 1, remete para o n.º 9 do artigo 19.º, que faz referência, na alínea t), 

nomeadamente, aos “trabalhadores das empresas públicas de capital 
exclusiva ou maioritariamente público”.

O Tribunal Constitucional já teve oportunidade de se pronunciar, em 
plenário, não direta e especificamente sobre a constitucionalidade da 
norma aqui em apreciação, mas sobre o artigo 19.º, do mesmo diploma, 
que define reduções das remunerações totais ilíquidas mensais das pes-
soas identificadas no n.º 9 de tal artigo, fixando a este regime uma natu-
reza imperativa que prevalece “sobre quaisquer outras normas, especiais 
ou excecionais, em contrário e sobre instrumentos de regulamentação 
coletiva de trabalho e contratos de trabalho, não podendo ser afastado 
ou modificado pelos mesmos” (cf. Acórdão n.º 396/2011, disponível em 
www.tribunalconstitucional.pt, onde podem ser encontradas as restantes 
decisões do Tribunal Constitucional, doravante referidas).

A propósito de tal complexo normativo, começou o Tribunal por con-
siderar estar perante “medidas de caráter orçamental”, cuja vigência, por 
imposição do artigo 106.º, n.º 1, da Constituição, é anual, embora a sua 
integração contextual na execução de um programa, que se estende por 
um horizonte temporal mais amplo, fizesse antecipar a verosimilhança 
da repetição de medidas de sentido idêntico até 2013.

Mais referiu o Tribunal que as medidas em análise se encontravam 
“instrumentalmente vinculadas à consecução de fins de redução de 
despesa pública e de correção de um excessivo desequilíbrio orçamen-
tal, de acordo com um programa temporalmente delimitado”, pelo que 
detinham natureza temporária.

A fundamentação utilizada, no citado aresto, a propósito do complexo 
normativo plasmado no artigo 19.º, é, em larga medida, aplicável à espe-
cífica norma aqui em apreciação, pelo que transcrevemos os respetivos 
excertos mais significativos:

“Não consta da Constituição qualquer regra que estabeleça a se, de 
forma direta e autónoma, uma garantia de irredutibilidade dos salários. 
Essa regra inscreve -se no direito infraconstitucional, tanto no Regime 
do Contrato de Trabalho em Funções Públicas (artigo 89.º, alínea d)), 
como no Código do Trabalho (artigo 129.º, n.º 1, alínea d)).

Vem arguido que tal garantia, ainda que integrando a legislação or-
dinária, goza de “força constitucional paralela”, por via do artigo 16.º, 
n.º 1, da Constituição.

Deve começar por se anotar que tal regra de direito ordinário ape-
nas vale para a retribuição em sentido próprio. Na verdade, ela não 
abrange, por exemplo, as ajudas de custo, outros abonos, bem como 
o pagamento de despesas diversas do trabalhador (Maria do Rosário 
Ramalho, Direito do Trabalho, II, Situações laborais individuais, 
Coimbra, 2006, p. 564 e 551). [...]

Mas importa sobretudo sublinhar que a regra não é absoluta. 
De facto, a norma que proíbe ao empregador, na relação laboral 
comum, diminuir a retribuição (artigo 129.º, n.º 1, alínea d), do Có-
digo de Trabalho) ressalva os “casos previstos neste Código ou em 
instrumento de regulamentação coletiva do trabalho”. Quanto à relação 
de emprego público, admite -se que a lei (qualquer lei) possa prever 
reduções remuneratórias (cf. o citado artigo 89.º, alínea d)). O que se 
proíbe, em termos absolutos, é apenas que a entidade empregadora, 
tanto pública como privada, diminua arbitrariamente o quantitativo 
da retribuição, sem adequado suporte normativo.

Deste modo, não colhe a argumentação de que existiria um direito 
à irredutibilidade do salário que, consagrado na legislação laboral, 
teria força de direito fundamental, por virtude da cláusula aberta 
do artigo 16.º, n.º 1, da Constituição. Se assim fosse, o legislador 
encontrar -se -ia vinculado por tal imperativo, o que, como vimos, 
não sucede. Em segundo lugar, não se pode dizer, uma vez garantido 
um mínimo, que a irredutibilidade do salário seja uma exigência da 
dignidade da pessoa humana ou que se imponha como um bem pri-
mário ou essencial, sendo esses os critérios materiais para determinar 
quando estamos perante um direito subjetivo que se possa considerar 
“fundamental” apesar de não estar consagrado na Constituição e 
sim apenas na lei ordinária (Cfr. Vieira de Andrade, Os Direitos 
Fundamentais na Constituição Portuguesa de 1976, 4.ª ed., Coimbra, 
2009, p. 79 -80).

De resto, o legislador constituinte teve a preocupação de estabelecer 
uma densa rede protetiva da contrapartida remuneratória da presta-
ção laboral, dando consagração formal, no texto da Constituição, às 
garantias que entendeu serem postuladas pelas exigências de tutela, a 
este nível, da condição dos trabalhadores. Assim é que, para além do 
reconhecimento do direito básico à retribuição, manda -se observar o 
princípio de que “para trabalho igual salário igual, de forma a garantir 
uma existência condigna” (alínea a) do n.º 1 do artigo 59.º), fixa -se 
como incumbência do Estado “o estabelecimento e a atualização 
do salário mínimo nacional” (alínea a) do n.º 2 do mesmo artigo), 
acrescentando -se, na revisão de 1997, a imposição constitucional 
de “garantias especiais dos salários” (n.º 3 do artigo 59.º). Não é de 
crer que o programa constitucional, tão exaustivamente delineado, 
nesta matéria, só fique integralmente preenchido com a atribuição da 
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natureza de direito fundamental legal ao direito à irredutibilidade da 
retribuição, qualificação para a qual não se descortina fundamento 
material bastante.

Direito fundamental, esse sim, é o “direito à retribuição”, e direito 
de natureza análoga aos direitos liberdades e garantias, como é pacífico 
na doutrina e este Tribunal tem também afirmado (cf., por exemplo, o 
Acórdão n.º 620/2007). Mas uma coisa é o direito à retribuição, outra, 
bem diferente, é o direito a um concreto montante dessa retribuição, 
irredutível por lei, sejam quais forem as circunstâncias e as variáveis 
económico -financeiras que concretamente o condicionam. Não pode, 
assim, entender -se que a intocabilidade salarial é uma dimensão 
garantística contida no âmbito de proteção do direito à retribuição 
do trabalho ou que uma redução do quantum remuneratório traduza 
uma afetação ou restrição desse direito.

Inexistindo qualquer regra, com valor constitucional, de direta 
proibição da diminuição das remunerações e não sendo essa garantia 
inferível do direito fundamental à retribuição, é de concluir que só 
por parâmetros valorativos decorrentes de princípios constitucionais, 
em particular os da confiança e da igualdade, pode ser apreciada a 
conformidade constitucional das soluções normativas em causa.

[...]
Não estando em causa a afetação do direito a um mínimo salarial, 

[...] a irredutibilidade apenas poderá resultar do respeito pelo prin-
cípio da proteção da confiança e porventura, ainda, do princípio da 
igualdade.

É a eventual violação dos princípios da confiança e da igualdade, 
[...] que, de seguida, analisaremos.

[...]
Já vimos que a redução remuneratória tem natureza orçamental 

não sendo, por isso, definitiva. Ainda assim, poderá questionar -se se 
não violará o princípio da proteção da confiança.

A proteção da confiança traduz a incidência subjetiva da tutela da 
segurança jurídica, representando ambas, em conceção consolida-
damente aceita, uma exigência indeclinável (ainda que não expres-
samente formulada) de realização do princípio do Estado de direito 
democrático (artigo 2.º da CRP).

A aplicação do princípio da confiança deve partir de uma definição 
rigorosa dos requisitos cumulativos a que deve obedecer a situação 
de confiança, para ser digna de tutela. Dados por verificados esses 
requisitos, há que proceder a um balanceamento ou ponderação entre 
os interesses particulares desfavoravelmente afetados pela alteração 
do quadro normativo que os regula e o interesse público que justifica 
essa alteração. Dessa valoração, em concreto, do peso relativo dos bens 
em confronto, assim como da contenção das soluções impugnadas 
dentro de limites de razoabilidade e de justa medida, irá resultar o 
juízo definitivo quanto à sua conformidade constitucional.

[...]
Não custa admitir que uma redução remuneratória abrangendo 

universalmente o conjunto de pessoas pagas por dinheiros públicos 
não cai na zona de previsibilidade de comportamento dos detentores 
do poder decisório. O quase contínuo passado de aumentos anuais 
dos montantes dos vencimentos, na função pública, legitima uma 
expectativa consistente na manutenção, pelo menos, das remunera-
ções percebidas e a tomada de opções e a formação de planos de vida 
assentes na continuidade dessa situação.

As reduções agora introduzidas, na medida em que contrariam a 
normalidade anteriormente estabelecida pela atuação dos poderes 
públicos, nesta matéria, frustram expectativas fundadas. E trata -se de 
reduções significativas, capazes de gerarem ou acentuarem dificulda-
des de manutenção de práticas vivenciais e de satisfação de compro-
missos assumidos pelos cidadãos. Sem esquecer que, relativamente 
a algumas categorias de destinatários, elas se cumularam com outras 
medidas anteriores de redução remuneratória. [...]

Não se pode ignorar, todavia, que atravessamos reconhecidamente 
uma conjuntura de absoluta excecionalidade, do ponto de vista da 
gestão financeira dos recursos públicos. O desequilíbrio orçamental 
gerou forte pressão sobre a dívida soberana portuguesa, com escalada 
progressiva dos juros, colocando o Estado português e a economia 
nacional em sérias dificuldades de financiamento. Os problemas 
suscitados por esta situação passaram a dominar o debate político, 
ganhando também foros de tema primário na esfera comunicacional. 
Outros países da União Europeia vivem problemas semelhantes, com 
interferências recíprocas, sendo divulgada abundante informação a 
esse respeito.

Neste contexto, e no quadro de uma estratégia global delineada a 
nível europeu, entrou na ordem do dia a necessidade de uma drástica 
redução das despesas públicas, incluindo as resultantes do pagamento 
de remunerações. Medidas desse teor foram efetivamente tomadas 
noutros países, com larga anterioridade em relação à publicação da 
proposta de lei do Orçamento do Estado para 2011, e com reduções 

remuneratórias mais acentuadas do que aquelas que este diploma 
veio a implementar.

Pode pôr -se em dúvida, em face deste panorama, se, no momento 
em que as reduções entraram em vigor, persistiam ainda as boas razões 
que, numa situação de normalidade, levam a atribuir justificadamente 
consistência e legitimidade às expectativas de intangibilidade de 
vencimentos.

Do que não pode razoavelmente duvidar -se é de que as medidas de 
redução remuneratória visam a salvaguarda de um interesse público 
que deve ser tido por prevalecente — e esta constitui a razão decisiva 
para rejeitar a alegação de que estamos perante uma desproteção da 
confiança constitucionalmente desconforme.

Na verdade, à situação de desequilíbrio orçamental e à apreciação 
que ela suscitou nas instâncias e nos mercados financeiros interna-
cionais são imputados generalizadamente riscos sérios de abalo dos 
alicerces (senão, mesmo, colapso) do sistema económico -financeiro 
nacional, o que teria também, a concretizar -se, consequências ainda 
mais gravosas, para o nível de vida dos cidadãos. As reduções re-
muneratórias integram -se num conjunto de medidas que o poder 
político, atuando em entendimento com organismos internacionais de 
que Portugal faz parte, resolveu tomar, para reequilíbrio das contas 
públicas, tido por absolutamente necessário à prevenção e sanação de 
consequências desastrosas, na esfera económica e social. São medidas 
de política financeira basicamente conjuntural, de combate a uma si-
tuação de emergência, por que optou o órgão legislativo devidamente 
legitimado pelo princípio democrático de representação popular.

Não se lhe pode contestar esse poder -dever. Como se escreveu no 
Acórdão n.º 304/2001:

«Haverá, assim, que proceder a um justo balanceamento entre a 
proteção das expectativas dos cidadãos decorrentes do princípio do Es-
tado de direito democrático e a liberdade constitutiva e conformadora 
do legislador, também ele democraticamente legitimado, legislador 
ao qual, inequivocamente, há que reconhecer a legitimidade (senão 
mesmo o dever) de tentar adequar as soluções jurídicas às realidades 
existentes, consagrando as mais acertadas e razoáveis, ainda que elas 
impliquem que sejam “tocadas” relações ou situações que, até então, 
eram regidas de outra sorte».

Diferentemente dos casos julgados pelos Acórdãos n.os 303/90 e 
141/2002, o interesse público a salvaguardar, não só se encontra aqui 
perfeitamente identificado, como reveste importância fulcral e caráter 
de premência. É de lhe atribuir prevalência, ainda que não se ignore 
a intensidade do sacrifício causado às esferas particulares atingidas 
pela redução de vencimentos.

Como último passo, neste quadrante valorativo, resta averiguar 
da observância das exigências de proporcionalidade (cf., quanto à 
necessária conjugação do princípio da proteção da confiança com o 
princípio da proibição do excesso, Reis Novais, Os princípios cons-
titucionais estruturantes da República Portuguesa, Coimbra, 2004, p. 
268 -269). Admitido que a expectativa de manutenção dos montantes 
remuneratórios e de ajudas de custo tenha que ceder, em face da tutela 
de um interesse público contrastante de maior peso, ainda assim há 
que controlar se as concretas medidas transitórias de redução remu-
neratória, previstas no artigo 19.º da lei do Orçamento do Estado, 
abrangendo todo o universo dos trabalhadores com uma relação de 
emprego público, [...], traduzem ou não uma afetação desproporcio-
nada de uma posição de confiança, tendo em conta os três níveis em 
que o princípio da proporcionalidade se projeta.

Que se trata de uma medida idónea para fazer face à situação de 
défice orçamental e crise financeira é algo que resulta evidente e se 
pode dar por adquirido. Quanto à necessidade, um juízo definitivo 
terá que ser remetido para a análise subsequente, à luz do princípio 
da igualdade, a que o princípio da proporcionalidade também está 
associado. Implicando a ponderação de eventuais medidas alterna-
tivas, designadamente as que produziriam efeitos de abrangência 
pessoal mais alargada, é nessa sede que a questão poderá ser mais 
cabalmente tratada e decidida. Por último, a serem indispensáveis, as 
reduções remuneratórias não se podem considerar excessivas, em face 
das dificuldades a que visam fazer face. Justificam esta valoração, 
sobretudo, o seu caráter transitório e o patente esforço em minorar a 
medida do sacrifício exigido aos particulares, fazendo -a corresponder 
ao quantitativo dos vencimentos afetados. [...]

Por tudo, não é de entender que as reduções destes subsídios, ainda 
que se lhes atribua caráter não transitório, importem violação do 
princípio da confiança constitucionalmente censurável.

[...]
Os requerentes invocam a violação do princípio da igualdade di-

zendo que a medida apenas atinge os trabalhadores da Administração 
Pública, havendo “outras categorias de trabalhadores que são igual-
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mente pagos com dinheiros públicos e que não foram atingidos por 
uma idêntica medida”.

Dada a abrangência do universo dos trabalhadores incluídos na 
redução remuneratória, são certamente limitadas as situações de 
trabalhadores que sejam pagos por dinheiros públicos e não tenham 
sido abrangidos pela medida.

Na verdade, esta medida abarca todo o perímetro da Administração 
Pública (entendida no seu conceito mais lato), [...]

[...], subsiste, todavia, uma questão atinente ao princípio da igual-
dade, tendo a ver com o facto de os destinatários das medidas de 
redução serem apenas as pessoas que trabalham para o Estado e 
demais pessoas coletivas públicas, ou para quaisquer das restantes 
entidades referidas no n.º 9 do artigo 19.º da Lei n.º 55 -A/2011, de 
31 de dezembro. Ficam de fora os trabalhadores com remunerações 
por prestação de atividade laboral subordinada nos setores privado 
e cooperativo, os trabalhadores por conta própria, bem como todos 
quantos auferem rendimentos de outra proveniência.

Pode questionar -se se, havendo necessidade de impor sacrifícios 
patrimoniais em tutela de um interesse público, que a todos diz res-
peito, não deveriam ser afetadas, por igual, as esferas da generalidade 
dos cidadãos, com idêntica capacidade contributiva. Tal resultaria do 
princípio da igualdade perante os encargos públicos, que exige que 
os sacrifícios inerentes à satisfação de necessidades públicas sejam 
equitativamente distribuídos por todos os cidadãos; todos os cidadãos 
deverão contribuir de igual forma para os encargos públicos à medida 
da sua capacidade contributiva.

Invocar, a propósito de medidas de consolidação orçamental, o 
princípio da igualdade perante os encargos públicos, princípio es-
truturante da nossa constituição fiscal, é o mesmo que sustentar que, 
por exigência do princípio da igualdade, a correção dos desequilíbrios 
orçamentais tem necessariamente que ser levada a cabo por via tri-
butária, pelo aumento da carga fiscal, em detrimento de medidas de 
redução remuneratória. Será assim?

É indiscutível que, com as medidas em apreciação, a repartição dos 
sacrifícios impostos pela situação excecional de crise financeira não 
se faz de igual forma entre todos os cidadãos com igual capacidade 
contributiva, uma vez que elas não têm um alcance universal, recaindo 
apenas sobre as pessoas que têm uma relação de emprego público. Há 
um esforço adicional em benefício de todos, em prol da comunidade, 
que é pedido exclusivamente aos servidores públicos.

Também não sofre controvérsia que não estava excluída a tomada 
de medidas de natureza tributária, conducentes à obtenção de uma 
receita fiscal de montante equivalente ao que se poupa com a redução 
remuneratória. E, nessa hipótese, todas as pessoas que auferem iguais 
rendimentos coletáveis ficariam sujeitas a um igual sacrifício do ponto 
de vista da sua contribuição para os encargos públicos.

Mas esta dupla constatação de forma alguma equivale à fun-
damentação do cabimento do princípio da igualdade perante os 
encargos públicos, quando se trata de apreciar a constitucionalidade 
de medidas estaduais que visam a contenção do défice orçamental 
dentro de determinados limites. A fundamentação de que aquele 
princípio tem uma projeção constringente nesta matéria (não como 
princípio estruturante, mas como princípio impositivo do sistema 
fiscal), predeterminando o tipo de soluções disponíveis e retirando ao 
decisor político democraticamente legitimado qualquer margem de 
livre opção, é algo que fica por fazer. E esse ónus de fundamentação 
teria que ser satisfeito, pois a definição dos encargos públicos e dos 
seus limites — o que está aqui em causa — situa -se a montante da 
questão da sua repartição, sem com ela se confundir. O princípio 
constitucional da igualdade perante os encargos públicos não pode, 
pois, ser automaticamente transposto, sem mais, para este campo 
problemático.

É sabido que a atuação, em combate ao défice, pelo lado da receita 
(privilegiadamente fiscal), ou, antes, pelo lado da despesa (bem como 
a combinação adequada dos dois tipos de medidas e a seleção das 
que, de entre eles, merecem primazia) foi (e continua a ser) objeto 
de intenso debate político e económico. [...]

Não cabe, evidentemente, ao Tribunal Constitucional intrometer -se 
nesse debate, apreciando a maior ou menor bondade, deste ponto de 
vista, das medidas implementadas. O que lhe compete é ajuizar se as 
soluções impugnadas são arbitrárias, por sobrecarregarem gratuita e 
injustificadamente uma certa categoria de cidadãos.

Não pode afirmar -se que tal seja o caso. O não prescindir -se de uma 
redução de vencimentos, no quadro de distintas medidas articuladas 
de consolidação orçamental, que incluem também aumentos fiscais e 
outros cortes de despesas públicas, apoia -se numa racionalidade coe-
rente com uma estratégia de atuação cuja definição cabe ainda dentro 
da margem de livre conformação política do legislador. Intentando -se, 
até por força de compromissos com instâncias europeias e internacio-
nais, conseguir resultados a curto prazo, foi entendido que, pelo lado 
da despesa, só a diminuição de vencimentos garantia eficácia certa e 

imediata, sendo, nessa medida, indispensável. Não havendo razões 
de evidência em sentido contrário, e dentro de “limites do sacrifício”, 
que a transitoriedade e os montantes das reduções ainda salvaguardam, 
é de aceitar que essa seja uma forma legítima e necessária, dentro 
do contexto vigente, de reduzir o peso da despesa do Estado, com 
a finalidade de reequilíbrio orçamental. Em vista deste fim, quem 
recebe por verbas públicas não está em posição de igualdade com 
os restantes cidadãos, pelo que o sacrifício adicional que é exigido 
a essa categoria de pessoas — vinculada que ela está, é oportuno 
lembrá -lo, à prossecução do interesse público — não consubstancia 
um tratamento injustificadamente desigual”

À norma aqui em apreciação, extraída dos artigos 19.º, n.º 9, alínea t), 
24.º, n.os 1 e 2 e 16, da Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de dezembro, na me-
dida em que determina, imperativamente, a proibição de pagamento de 
diuturnidades a trabalhadores das empresas de capital exclusiva e maio-
ritariamente público, originando a diminuição do valor remuneratório 
que os mesmos teriam direito a receber, aplicam -se as considerações 
expendidas no Acórdão n.º 396/11 e o consequente juízo de não incons-
titucionalidade nele formulado.

Na verdade, como já se considerou no Acórdão n.º 237/2014, não 
tendo este Tribunal, reunido em Plenário, considerado inconstitucional 
a redução do quantum remuneratório definida pelo artigo 19.º da Lei 
do Orçamento para 2011, “também não será inconstitucional impedir o 
seu aumento”. Conclui -se, desta forma, que a não inconstitucionalidade 
da vedação de valorizações remuneratórias, nos termos do artigo 24.º, 
“decorre de um argumento de maioria de razão”.

Salienta -se, ainda, que o Tribunal Constitucional já se pronunciou, 
também, especificamente sobre a alegada violação do direito à autonomia 
contratual coletiva por força de reduções remuneratórias imperativas, 
fundadas em razões de contenção orçamental, em termos que, por aplica-
ção da jurisprudência anterior, aqui se reitera. De facto, a esse propósito, 
no âmbito do Acórdão n.º 187/2013, pode ler -se o seguinte:

“[...] Violação do direito de contratação coletiva
[...] Para os requerentes do pedido que deu origem ao Processo 

n.º 8/2012, as normas constantes do n.º 15 do artigo 27.º e do n.º 9 do 
artigo 29.º da Lei n.º 66 -B/2012, ao disporem que os regimes de redu-
ção remuneratória aí previstos têm natureza imperativa, prevalecendo 
sobre instrumentos de regulação coletiva de trabalho e contratos de 
trabalho e não podendo ser por isso afastados ou modificados pelos 
mesmos, violam o disposto no n.º 3 do artigo 56.º da Constituição.

Esta norma confere às associações sindicais o direito e a compe-
tência de exercer o direito de contratação coletiva, “garantido nos 
termos da lei”.

Deve começar por dizer -se que a existência de normas legais im-
perativas, entendendo -se como tais as normas que estabelecem cláu-
sulas fixas (que não podem ser substituídas) ou que impõem condi-
ções mínimas para a tutela da relação laboral (que apenas podem ser 
substituídas por outras disposições que prevejam um regime mais 
favorável), não é, em si, contraditória com o direito à contratação 
coletiva. Apenas significa que tais normas consagram o estatuto legal 
do contrato — aplicável aos trabalhadores abrangidos por contrato 
de trabalho em funções públicas — e que não põem em causa o es-
tatuto contratual, que é constituído, além do mais, pelas normas dos 
instrumentos de regulamentação coletiva que não contrariem aquelas 
outras disposições. A interligação entre essas diferentes disposições e 
a sua adição às cláusulas do contrato, definindo, na sua globalidade, 
o regime jurídico da relação laboral, não representa uma qualquer 
violação do direito instituído pelo artigo 56.º, n.º 3, da Constituição (cf. 
artigos 3.º e 478.º, n.º 1, alínea a), do Código do Trabalho, e 4.º, n.º 1, 
do Regime do Contrato de Trabalho em Funções Públicas, aprovado 
pela Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro).

Por outro lado, e ainda que as normas em causa, por consagrarem 
reduções remuneratórias, possam ser qualificadas como “legislação do 
trabalho”, para efeitos do âmbito de incidência do artigo 56.º da Cons-
tituição, o certo é que, conforme pacificamente resulta da doutrina e da 
jurisprudência constitucionais, o n.º 3 daquele preceito, embora atribua 
às associações sindicais a competência para o exercício do direito de 
contratação coletiva, “devolve ao legislador a tarefa de delimitação do 
mesmo direito, aqui lhe reconhecendo uma ampla liberdade constitutiva” 
(acórdão n.º 94/92 e, no mesmo sentido, Rui Medeiros, in Constituição 
Portuguesa Anotada, Jorge Miranda/Rui Medeiros, Tomo I, 2.ª edição, 
Coimbra, pág. 1118).

O direito à autonomia contratual coletiva, apesar de constitucional-
mente colocado sob reserva de lei, implica que não possa deixar de 
haver um espaço abrangente de regulação das relações de trabalho que 
se encontre submetido à disciplina contratual coletiva, o qual não pode 
ser aniquilado por via normativo -estadual. Sendo este direito garantido 
«nos termos da lei», tal significa que “a lei não pode deixar de delimitá-
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-lo de modo a garantir -lhe uma eficácia constitucionalmente relevante, 
havendo sempre de garantir uma reserva de convenção coletiva, ou 
seja, um espaço que a lei não só não pode vedar à contratação coletiva, 
como deve confiar a esta núcleos materiais reservados” (cf. Gomes 
Canotilho/Vital Moreira, ob. cit., pág. 745).

Assim configurada, a questão a resolver consistirá então em saber 
se o legislador ordinário, ao retirar à regulamentação coletiva uma 
certa matéria — no caso, a possibilidade de fixar para a retribuição do 
trabalho normal um valor distinto daquele que resulta da aplicação das 
medidas orçamentais consagradas para o ano de 2013 nos artigos 27.º 
e 29.º, todos da Lei n.º 66 -B/2012 — veio “reduzir de tal modo aquele 
espaço da autorregulação constitucionalmente garantido que põe em 
causa a possibilidade de realização do direito de contratação coletiva” 
(acórdão n.º 94/92).

Considerando a atendibilidade do interesse público prosseguido 
através do esforço de consolidação orçamental — ponto que mais de-
tidamente desenvolveremos no âmbito da ponderação implicada nos 
princípios da proteção da confiança e da igualdade — não parece que 
da obrigação que ao legislador ordinário constitucionalmente se impõe 
de “deixar sempre um conjunto minimamente significativo de matérias 
aberto” à negociação coletiva possa extrair -se um argumento para a 
invalidação constitucional do caráter necessariamente imperativo das 
normas orçamentais que, com base naquele interesse público, impõem, 
a título excecional e transitório, a redução do valor anual da retribuição 
dos trabalhadores do setor público.

Subtrair ao âmbito da negociação coletiva a faculdade de derro-
gar o regime consagrado nas normas em questão, não só constitui 
a condição que torna tais normas aptas a prosseguir o fim a que se 
dirigem, como não representa uma intromissão nos “núcleos mate-
riais reservados”, que o legislador ordinário se encontra constitu-
cionalmente obrigado a não excluir do âmbito material da reserva 
de contratação coletiva.

17 — O argumento retirado da pretensa retroatividade atribuída às 
normas em causa não deverá fazer variar os termos da solução.

Não estando em causa a afetação da estabilidade dos contratos de 
trabalho geradores do direito à retribuição cujo montante é conjuntu-
ralmente atingido pelas normas cujo caráter imperativo se impugna, 
a suposta eficácia retroativa resume -se, afinal, à impossibilidade de 
as convenções coletivas se imporem para futuro à lei imperativa e 
não à possibilidade de a lei imperativa se sobrepor retroativamente a 
estas, invalidando efeitos pretéritos que ao respetivo abrigo hajam sido 
produzidos.

A conclusão no sentido da inexistência de fundamento para a inva-
lidação constitucional, através do n.º 3 do artigo 56.º da Constituição, 
das normas constantes do n.º 15 do artigo 27.º e do n.º 9 do artigo 29.º 
da Lei n.º 66 -B/2012, é assim de manter.”

 CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Despacho (extrato) n.º 7601/2015
Por despacho do Exmo. Vice -Presidente do Conselho Superior da 

Magistratura, de 22 de junho de 2015, no uso de competência delegada, 
é o Exmo. Juiz Conselheiro do Supremo Tribunal de Justiça, Dr. António 
Manuel Machado Moreira Alves, desligado do serviço para efeitos de 
aposentação/jubilação.

29 de junho de 2015. — O Juiz -Secretário, Joel Timóteo Ramos Pereira.
208758437 

Deste modo, não contendo a decisão recorrida novos argumentos, 
que justifiquem a reponderação do juízo de não inconstitucionalidade 
formulado nos arestos transcritos, — sobretudo no Acórdão n.º 396/
11 — decide -se, por aplicação da jurisprudência firmada pelo Plená-
rio do Tribunal Constitucional, não julgar inconstitucional a norma, 
extraída dos artigos 19.º, n.º 9, alínea t), 24.º, n.os 1 e 2 e 16, da Lei 
n.º 55 -A/2010, de 31 de dezembro, na medida em que determina, 
imperativamente, — prevalecendo sobre quaisquer outras disposições 
legais ou convencionais — a proibição de atos que consubstanciem 
valorizações remuneratórias, associadas à antiguidade na prestação do 
serviço, dos trabalhadores das empresas públicas de capital exclusiva e 
maioritariamente público.

III — Decisão
Pelo exposto, decide -se:
a) não julgar inconstitucional a norma, extraída dos artigos 19.º, n.º 9, 

alínea t), 24.º, n.os 1 e 2 e 16, da Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de dezembro, 
na medida em que determina, imperativamente, prevalecendo sobre 
quaisquer outras disposições legais ou convencionais, a proibição de 
atos que consubstanciem valorizações remuneratórias, associadas à 
antiguidade na prestação do serviço, dos trabalhadores das empresas 
públicas de capital exclusiva e maioritariamente público;

b) E, consequentemente, julgar procedente o recurso, devendo a 
decisão recorrida ser reformada de acordo com o antecedente juízo de 
não inconstitucionalidade.

Sem custas.
Lisboa, 19 de março de 2015. — Catarina Sarmento e Castro — Ma-

ria José Rangel de Mesquita — Lino Rodrigues Ribeiro — Carlos Fer-
nandes Cadilha — Maria Lúcia Amaral.
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PARTE E

 AUTORIDADE NACIONAL DA AVIAÇÃO CIVIL

Despacho n.º 7602/2015
O operador CCB — Serviços Aéreos, L.da, com sede em Meal, freguesia 

de Várzea, concelho de Arouca, é titular de uma licença de trabalho aéreo, 
concedida pelo Despacho de 2 de agosto do Vogal do Conselho de Admi-
nistração do INAC, I. P., Dr. Amândio Dias Antunes, publicado no Diário 
da República, n.º 206, de 1 de setembro de 2004 (2.ª série) e convertida pelo 
Despacho n.º 35/2013 -VPCD, de 3 de outubro de 2013, do Vice -Presidente 
do Conselho Diretivo do INAC, I. P., Cmte. Paulo Alexandre Soares.

Tendo a referida sociedade cumprido todos os requisitos exigíveis 
para o efeito determino, ao abrigo do n.º 6 do artigo 6.º do Decreto -Lei 
n.º 44/2013, de 2 de abril, e no uso das competências delegadas pelo 
Conselho de Administração da Autoridade Nacional da Aviação Civil, 
o seguinte:

1 — É alterada a alínea b) da licença de Trabalho Aéreo do operador 
CCB — Serviços Aéreos, L.da que passa a ter a seguinte redação:

 «b) Quanto ao equipamento:
— 1 aeronave de peso máximo à descolagem não superior a 

2177 kg;

— 1 aeronave de peso máximo à descolagem não superior a 
2857 kg.»

2 — Pela alteração da licença são devidas taxas, de acordo com o 
estabelecido no artigo 41.º do Decreto -Lei n.º 44/2013, de 2 de abril.

3 — É republicado, em anexo, o texto integral da licença, tal como 
resulta das referidas alterações.

16 de abril de 2015. — A Vogal do Conselho de Administração, Lígia 
da Fonseca.

ANEXO
1 — O operador CCB — Serviços Aéreos, L.da, com sede em Meal, 

freguesia de Várzea, concelho de Arouca, é titular de uma licença de 
Trabalho Aéreo, nos seguintes termos:

a) Quanto ao tipo de exploração:
— As modalidades constantes do Certificado de Operador de Tra-

balho Aéreo;

b) Quanto ao equipamento:
— 1 aeronave de peso máximo à descolagem não superior a 

2177 kg;
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— 1 aeronave de peso máximo à descolagem não superior a 
2857 kg.

2 — O exercício dos direitos conferidos por esta licença está per-
manentemente dependente da posse de um Certificado de Operador de 
Trabalho Aéreo válido.

208765816 

 Despacho n.º 7603/2015

A Sociedade JETCAPITAL AVIATION, S. A., com sede na Avenida 
da Liberdade, n.º 38, 1.º, 1250-145 Lisboa, requereu a concessão de uma 
licença para o exercício da atividade de transporte aéreo.

Tendo a referida sociedade cumprido todos os requisitos exigíveis 
para o efeito, determino, ao abrigo Regulamento (CE) n.º 1008/2008, 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de setembro de 2008, e 
do Decreto-Lei n.º 19/82, de 28 de janeiro, e no uso das competências 
delegadas pelo Conselho de Administração da Autoridade Nacional da 
Aviação Civil, o seguinte:

1 — À sociedade JETCAPITAL AVIATION, S. A. é concedida uma 
licença para o exercício da actividade de transporte aéreo, nos seguintes 
termos:

a) Quanto ao tipo de exploração: 
transporte aéreo intracomunitário e não regular internacional de pas-

sageiros;
b) Quanto à área geográfica: 
estrito cumprimento das áreas geográficas estipuladas no Certificado 

de Operador Aéreo;
c) Quanto ao equipamento:
Duas aeronaves com peso máximo à descolagem não superior a 

45.500 kg e capacidade de transporte até 14 passageiros;
2 — O exercício dos direitos conferidos por esta licença está per-

manentemente dependente da posse de um Certificado de Operador 
Aéreo válido.

3 — Pela concessão da presente licença são devidas taxas, de acordo 
com o estabelecido na Parte I da tabela anexa à Portaria n.º 606/91,
de 4 de julho.

22 de abril de 2015. — A Vogal do Conselho de Administração, Lígia 
da Fonseca.

208763597 

 CONSELHO DE PREVENÇÃO DA CORRUPÇÃO

Recomendação n.º 3/2015

Recomendação de 1 de julho de 2015

Planos de Prevenção de Riscos de Corrupção
e Infrações Conexas

As Recomendações do Conselho de Prevenção da Corrupção (CPC) 
n.os 1/2009, de 1 de julho, e 1/2010, de 7 de abril, incidem sobre a neces-
sidade de os dirigentes máximos de entidades gestoras de dinheiro, 
valores e património públicos, suas destinatárias, adotarem e divulgarem 
Planos de Prevenção de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas.

Decorridos mais de cinco anos sobre a primeira das recomendações, 
são já mais de 1000 as entidades de todas as áreas do setor público que 
adotaram instrumentos de gestão com essa função.

O CPC tem acompanhado de forma permanente esses documentos, 
tanto através da análise dos riscos elencados no respetivo plano e das 
medidas destinadas à sua prevenção, como através do exame dos rela-
tórios de execução. O CPC tem vindo ainda a realizar visitas a entida-
des aleatoriamente selecionadas, as quais, num intuito exclusivamente 
pedagógico, têm constituído pretexto para uma reflexão conjunta e 
participada quanto ao modo como o respetivo plano de prevenção de 
riscos de corrupção foi construído e é executado.

Os resultados dessas ações de acompanhamento têm revelado sinais, 
que importa realçar, do empenho daquelas entidades na procura das 
soluções que se revelam mais adequadas para a prevenção dos riscos 
de corrupção decorrentes das atividades que desenvolvem.

Neste contexto, o CPC entendeu realizar um questionário junto das 
próprias entidades, de modo a avaliar a aplicação e o grau de eficácia 
daquelas Recomendações e perceber, a partir da experiência recolhida 

nestes 5 anos, como se procedeu à elaboração e execução destes instru-
mentos de gestão, como verdadeiramente se configuram os Planos de 
Prevenção de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas.

O projeto Prevenir a Corrupção no Setor Público — Uma Experiência 
de 5 anos, cujos resultados constam do relatório que pode ser consultado 
no sítio do CPC (http://www.cpc.tcontas.pt/documentos/relatorio_ana-
lise_questionario_cpc.pdf), revela que as entidades estão a adotar Planos 
de Prevenção de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas relativamente 
às atividades que desenvolvem e consideram que se trata de instrumentos 
úteis para uma boa gestão pública, com potencial para a promoção de 
uma cultura sã de prevenção de riscos, para a sistematização de pro-
cedimentos, para o incremento da transparência e do rigor, bem como 
para a promoção da qualidade do serviço público.

O estudo revelou também que, em certos casos, os Planos existen-
tes não são exaustivos na identificação dos riscos, nem se encontram 
desenhados de modo a cobrir os riscos relativos a todas as unidades da 
estrutura orgânica das entidades a que respeitam, carecendo de maior 
aprofundamento quanto à adoção e execução das medidas preventivas 
correspondentes aos riscos identificados.

Deste modo, reconhecendo o importante esforço que tem sido feito 
pelas entidades abrangidas, em particular da Administração Pública, na 
adoção destes Planos e tendo em consideração os resultados alcan çados 
através deste estudo, o CPC entende que este é também o momen to para 
as entidades investirem no aperfeiçoamento do trabalho já desen volvido.

Assim, o Conselho de Prevenção da Corrupção, em reunião de 1 de 
julho de 2015, aprova a seguinte Recomendação:

1. Os Planos de Prevenção de Riscos de Corrupção e Infrações Cone-
xas, objeto das Recomendações n.os 1/2009, de 1 de julho, e 1/2010, de 
7 de abril, em resultados de um processo de análise e reflexão interna 
das entidades respetivas, devem identificar de modo exaustivo os riscos 
de gestão, incluindo os de corrupção, bem como as correspondentes 
medidas preventivas.

2. Os riscos devem ser identificados relativamente às funções, ações 
e procedimentos realizados por todas as unidades da estrutura orgânica 
das entidades, incluindo os gabinetes, as funções e os cargos de direção 
de topo, mesmo quando decorram de processos eletivos.

3. Os Planos devem designar responsáveis setoriais e um responsável 
geral pela sua execução e monitorização, bem como pela elaboração 
dos correspondentes relatórios anuais, os quais poderão constituir um 
capítulo próprio dos relatórios de atividade das entidades a que respeitam.

4. As entidades devem realizar ações de formação, de divulgação, 
reflexão e esclarecimento dos seus Planos junto dos trabalhadores e que 
contribuam para o seu envolvimento numa cultura de prevenção de riscos.

5. Os Planos devem ser publicados nos sítios da internet das entidades 
a que respeitam, excetuando as matérias e as vertentes que apresentem 
uma natureza reservada, de modo a consolidar a promoção de uma 
política de transparência na gestão pública.

6. O Conselho de Prevenção da Corrupção reitera o pedido de colabo-
ração ao Tribunal de Contas e a todos os organismos de controlo interno 
do Setor Público, para que, nas suas ações, verifiquem se as entidades 
sob o seu controlo dispõem e aplicam de modo efetivo os seus Planos 
de Prevenção de Riscos, incluindo a verificação sobre a elaboração dos 
correspondentes relatórios anuais de execução.

1 de julho de 2015. — O Conselho de Prevenção da Corrupção: 
Guilherme d’Oliveira Martins, Conselheiro Presidente do TC e do 
CPC — José F. F. Tavares, Diretor -Geral do TC e Secretário -Geral 
do CPC — Vitor Miguel Rodrigues Braz, Inspetor -Geral de Finan-
ças — Maria Ermelinda Carrachás, Secretária -Geral do Ministério 
da Economia — Manuel Pereira Augusto de Matos, Procurador -Geral-
-Adjunto — Manuel Henriques, Advogado — João Amaral Tomaz, 
Economista.

208763742 

 ESCOLA SUPERIOR DE ENFERMAGEM DE LISBOA

Despacho n.º 7604/2015
Considerando o disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 23.º da Lei n.º 2/2004, 

de 15 de janeiro, alterada pelas Leis n.os 51/2005, de 30 de agosto, 
64 -A/2008, de 31 de dezembro, 3 -B/2010, de 28 de abril e 64/2011, 
de 22 de dezembro, por meu despacho de 13 de outubro de 2014, foi 
autorizada a renovação da comissão de serviço da licenciada Alexandra 
Nunes Esteves Tavares de Moura para o cargo de direção intermédia do 
1.º grau, no cargo de Diretora de Serviços, por um período de três anos, 
com efeitos a 13 de dezembro de 2014.

13 de outubro de 2014. — A Presidente, Maria Filomena Mendes 
Gaspar.

208765921 
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 Despacho n.º 7605/2015
Considerando o disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 23.º da Lei n.º 2/2004, 

de 15 de janeiro, alterada pelas Leis n.os 51/2005, de 30 de agosto, 
64 -A/2008, de 31 de dezembro, 3 -B/2010, de 28 de abril, e 64/2011, 
de 22 de dezembro, por meu despacho de 13 de outubro de 2014, foi 
autorizada a renovação da comissão de serviço da licenciada Natércia 
Maria da Silva Godinho para o cargo de direção intermédia do 2.º grau, 
no cargo de Chefe de Divisão, por um período de três anos, com efeitos 
a 6 de dezembro de 2014.

13 de outubro de 2014. — A Presidente, Maria Filomena Mendes 
Gaspar.

208765946 

 INSTITUTO SUPERIOR DE CIÊNCIAS EDUCATIVAS DO DOURO

Aviso n.º 7612/2015
Na sequência da alteração do reconhecimento do interesse público 

do Instituto Superior de Ciências Educativas de Felgueiras e conse-
quente criação do novo Instituto Superior de Ciências Educativas do 
Douro, através do Decreto -Lei n.º 56/2015, de 20 de abril, publicado 
no Diário da República — 1.ª série — N.º 76 — 20 de abril de 2015, 
vem a Pedago — Sociedade de Empreendimentos Pedagógicos, L.da, 
na qualidade de Entidade Instituidora do Instituto Superior de Ciências 
Educativas do Douro, proceder à publicação da deliberação do conselho 
técnico -científico que, na sua reunião ordinária de 6 de maio de 2015, 
decidiu, tal como consta no ponto dois da respetiva ata:

“Quanto ao ponto dois, o conselho tomou conhecimento da neces-
sidade de o ISCE Douro assumir todos os regulamentos que transitam 
do ISCE de Felgueiras. O CTC aprovou, por unanimidade, a assunção 
de todos os regulamentos, deliberação que será publicada no Diário 
da República.”
7 de maio de 2015. — O Representante da Entidade Instituidora, Prof. 

Doutor Ricardo Filipe Damião Martins.
208764617 

 UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extrato) n.º 526/2015
Por despacho do Reitor da Universidade do Algarve de 08 de janeiro 

de 2015 foi autorizado o contrato de trabalho em funções públicas a 
termo resolutivo certo com a Mestre Ana Pocinho Neves Pimentel, na 
categoria de assistente convidada, em regime de acumulação a 50 %, para 
a Escola Superior de Saúde da Universidade do Algarve, no período de 
02 de fevereiro de 2015 a 01 de agosto de 2015, auferindo o vencimento 
correspondente ao escalão 1, índice 100 da tabela remuneratória dos 
docentes do ensino superior politécnico.

02/02/2015. — A Diretora dos Serviços de Recursos Humanos, Sílvia 
Cabrita.

208766861 

 UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Declaração de retificação n.º 597/2015
Por ter saído com inexatidão a publicação inserta no Diário da Re-

pública, n.º 111, 2.ª série, de 09/06/2015, na pág. 15181, o Despacho 
(extrato) n.º 6434/2015, retifica -se que:

onde se lê:

“Por Despacho [...] 31 de agosto de 2014 [...] foi renovada a comissão 
de serviço do titular do cargo de direção intermédia de 2.º grau, Mestre 
Gilberto Manuel Gomes Branco Vasco, como Chefe de Divisão [...]”

deve ler -se:

“Por Despacho [...] 27 de junho de 2014 [...] foi renovada a comissão 
de serviço do titular do cargo de direção intermédia de 2.º grau, Mestre 
Gilberto Manuel Gomes Branco Vasco, como Chefe de Divisão [...]”

(Não carece de fiscalização prévia do T. C.)

23/06/2015. — A Administradora, Dr.ª Cristina Maria Alves Moreira.
208766164 

 Despacho n.º 7606/2015

Sob proposta do Diretor do Departamento de Ciências Sociais, 
Políticas e do Território foi aprovada pelo Conselho Científico, a 27 
de maio de 2015, ao abrigo do artigo 77.º do Decreto -Lei n.º 74/2006, 
de 24 de março, na redação que lhe foi dada pelo Decreto -Lei 
n.º 107/2008, publicado no Diário da República, 1.ª série, n.º 121, de 
25 de junho de 2008, a alteração da escolaridade da unidade curricular 
«Legislação e Administração Urbanística», que a partir do ano letivo 
2015 -2016, passa a ser TP:45; OT:15; no plano de estudos do mestrado 
em Planeamento Regional e Urbano (Despacho n.º 26266 -C/2007 de 
15/11/2007, alterado pelos Despachos n.º 25642/2008 de 14/10/2008 
e Despacho n.º 4467/2011 de 11/03/2011).

26 de junho de 2015. — O Vice -Reitor, Prof. Doutor Eduardo Anselmo 
Ferreira da Silva.

208766601 

 UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Despacho (extrato) n.º 7607/2015
Por despacho de 1 -06 -2015, do Reitor da Universidade da Beira 

Interior:

Doutor Manuel Carlos Loureiro de Lemos, autorizado o contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, em regime de 
tenure, na categoria de Professor Associado, do mapa de pessoal da 
UBI, na área disciplinar de Medicina, na sequência de procedimento 
concursal, com efeitos à data do despacho autorizador, com direito à 
remuneração correspondente ao índice 220/escalão 1, em regime de 
tempo integral.

1 -06 -2015. — O Reitor, António Carreto Fidalgo.
208767485 

 UNIVERSIDADE DE LISBOA

Instituto Superior Técnico

Despacho (extrato) n.º 7608/2015
Nos termos do n.º 4 do artigo 13.º dos Estatutos do Instituto Superior 

Técnico nomeio como membros da Comissão de Acompanhamento 
de Espaços de Restauração e Bares no Instituto Superior Técnico os 
trabalhadores não docentes:

Dra. Sandra Cristina Borralho de Oliveira e Sanches
Luís Manuel Alves Revez
Carlos Manuel Barradas de Carvalho

Aprovo ainda o Regimento da Comissão de Acompanhamento de 
Espaços de Restauração e Bares no Instituto Superior Técnico.

02 de julho de 2015. — O Presidente do IST, Prof. Arlindo Manuel 
Limede de Oliveira.

Regimento da Comissão de Acompanhamento de Espaços 
de Restauração e Bares no Instituto Superior Técnico

1 — Funções da Comissão

a) Acompanhar o serviço prestado pelas diferentes unidades de restau-
ração/cafetaria concessionadas pelo IST, incluindo visitas periódicas às 
instalações, apreciação de eventuais reclamações de utentes e elaboração 
de recomendações.

b) Apoiar o Conselho de Gestão do IST nos contactos com os serviços 
da Autoridade de Segurança Alimentar e Económica (ASAE) e outros 
organismos oficiais relacionados com esta atividade.

c) Contactar com os Serviços Centrais e Departamentos do IST de 
forma a melhorar os serviços destas unidades de restauração.

2 — Disposições Gerais

a) Compõem a Comissão os membros nomeados pelo Presidente 
do IST.
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b) Deve existir um coordenador, que preside, sendo a eleição feita 
pelos elementos que compõem a Comissão.

c) O mandato dos membros nomeados tem a mesma validade do 
mandato do Presidente do IST, que os nomeia.

d) Os membros podem renunciar ao seu mandato mediante declaração 
escrita ao Presidente do IST, que nomeará outro membro para o lugar 
do cessante.

e) Perdem o mandato os membros nomeados que faltem a mais 
de três reuniões consecutivas ou a cinco alternadas durante o seu 
mandato, exceto se os motivos invocados forem aceites pela Co-
missão.

f) Os casos omissos neste Regimento e as interpretações duvidosas 
que exijam definição para efeito de continuação dos trabalhos, deverão 
ser decididos pelo Presidente do IST.

3 — Regulamento da Comissão

a) A Comissão responde perante o Vice -presidente para as Instalações 
e Equipamentos, ao qual apresentará diretamente as suas conclusões ou 
recomendações

b) A Comissão reúne por convocatória do respetivo Coordenador ou 
requerimento de um dos seus membros.

c) Poderão assistir às reuniões outros elementos convidados pela 
Comissão, sem no entanto poderem usufruir do poder de voto.

d) O quórum deliberativo verifica -se sempre que, no momento da 
tomada de deliberação, estejam presentes na reunião pelo menos dois 
dos membros em efetividade de funções.

e) As deliberações são tomadas por maioria dos votos dos membros 
presentes na reunião. Em caso de empate, o coordenador tem voto de 
qualidade.

f) Serão lavradas atas das reuniões da comissão, que serão posterior-
mente entregues ao Vice -presidente para as Instalações e Equipamentos, 
após aprovação das mesmas pela Comissão.

208766472 

 UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Faculdade de Ciências e Tecnologia

Aviso (extrato) n.º 7613/2015
Por despacho de 19/06/2015 do Senhor Reitor da Universidade Nova 

de Lisboa:

Mestre Rui Noel Alves Vera Cruz, Assistente da Faculdade de Ciências 
e Tecnologia da Universidade Nova de Lisboa, autorizada a prorrogação 
do contrato até à defesa da tese de doutoramento, nos termos do n.º 3 do 
artigo 26.º do ECDU, na anterior redação ao Decreto -Lei n.º 205/2009 
de 31 de agosto, artigo 10.º, alínea d) do regime transitório, produzindo 
efeitos a partir de 01/09/2015.

(Isento de fiscalização prévia do T.C.)

1 de julho de 2015. — O Administrador, Dr. Luís Filipe Gaspar.
208765468 

 Aviso (extrato) n.º 7614/2015
Por despacho de 19/06/2015 do Sr. Reitor da Universidade Nova 

de Lisboa:

Doutor João Miguel Murta Pina— autorizada a manutenção 
do contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeter-
minado na categoria de Professor Auxiliar, com efeitos a partir 
de 25/11/2015.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas)

1 de julho de 2015. — O Administrador, Dr. Luís Filipe Gaspar.
208765265 

 Aviso (extrato) n.º 7615/2015
Por despacho de 19/06/2015 do Senhor Reitor da Universidade Nova 

de Lisboa:

Mestre Carla Alexandra da Cruz Marchão, Assistente da Faculdade 
de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova de Lisboa, autorizada a 

 UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Despacho n.º 7609/2015
Por despacho reitoral de 2015/04/10, sob proposta do Conselho Cien-

tífico da Faculdade de Medicina da Universidade do Porto, foi aprovada, 
nos termos do disposto no artigo 76.º do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 
24 de março, na redação dada pelo Decreto -Lei n.º 115/2013, de 7 de 
agosto, a alteração da Estrutura Curricular do 3.º ciclo de estudos em 
Metabolismo — Clínica e Experimentação, ministrado pela Universidade 
do Porto, através da Faculdade de Medicina, criado em 24 de janeiro 
de 2007, conforme consta da Deliberação n.º 1066 -G/2007, publicado 
no DR n.º 114, 2.ª série, de 15 de junho de 2007, cuja última alteração 
consta do Despacho n.º 7726/2013, publicado no DR n.º 113, 2.ª série, 
de 14 de junho de 2013.

A alteração da estrutura curricular e plano de estudos que a seguir 
se publicam foi comunicada à Direção -Geral do Ensino Superior em 
13 de abril de 2015 e registada a 25 de junho de 2015 sob o n.º R/A -Ef 
2779/2011/AL01, de acordo com o estipulado no artigo 76.º -B, n.º 1, 
alínea a) do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, na redação dada 
pelo Decreto -Lei n.º 115/2013, de 7 de agosto.

1 — Instituição(ões) de ensino superior: Universidade do Porto
2 — Faculdade(s): Faculdade de Medicina
3 — Ciclo de estudos: Metabolismo — Clínica e Experimentação
4 — Grau: Doutor
5 — Área científica predominante do ciclo de estudos: Medicina
6 — Classificação da área principal do ciclo de estudos (3 al-

garismos) de acordo com a portaria n.º 256/2005, de 16 de março 
(CNAEF): 721

7 — Número de créditos ECTS necessário à obtenção do grau: 
240 ECTS

8 — Duração do ciclo de estudos: 4 anos
9 — Percursos alternativos como ramos, variantes, áreas de especia-

lização do mestrado ou especialidades do doutoramento em que o ciclo 
de estudos se estrutura (se aplicável): Não aplicável

10 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a 
obtenção do grau ou diploma:

QUADRO N.º 1 

Área científica Sigla

ECTS

Obrigatórios Optativos 

Medicina  . . . . . . . . . . . . . . . MED 231 –
Medicina/Biologia/Física/ Qual-

quer área científica da FMUP MED/BIOL/FIS/
QACFMUP

– 9

Total . . . . . . . . 231 9

 11 — Observações:

O ciclo de estudos é composto por:

a) Um curso de doutoramento, não conferente de grau, a que corres-
pondem 30 créditos ECTS. Confere um diploma de curso de doutora-
mento em Metabolismo — Clínica e Experimentação, não conferente 
de grau;

b) Uma tese de natureza científica, original e especialmente rea-
lizada para este fim, a que correspondem 210 do total dos 240 cré-
ditos ECTS do ciclo de estudos, cuja aprovação em provas públicas 
permitirá a obtenção do grau de doutor em Metabolismo — Clínica 
e Experimentação.

prorrogação do contrato até à defesa da tese de doutoramento, nos termos 
do n.º 3 do artigo 26.º do ECDU, na anterior redação ao Decreto -Lei 
n.º 205/2009 de 31 de agosto, artigo 10.º, alínea d) do regime transitó-
rio, produzindo efeitos a partir de 20/07/2015. (Isento de fiscalização 
prévia do T.C.)

1 de julho de 2015. — O Administrador, Dr. Luís Filipe Gaspar.
208765419 
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12 — Plano de estudos 
 Universidade do Porto

Faculdade de Medicina

Metabolismo — Clínica e Experimentação

Doutor

Área cientifica predominante: Medicina

1.º, 2.º, 3.º e 4.ºs anos curriculares

QUADRO N.º 2 

Unidades curriculares Área
científica Duração Total de horas

de trabalho

Horas de contacto 

Ects Observações 
T PL S OT O Total

Bioquímica Nutricional  . . . . . . . . . . . MED Modular  . . . . . . 81 12  –  –  –  – 12 3 (CH/CR).
Síndrome Metabólica . . . . . . . . . . . . . MED Modular  . . . . . . 81 12  –  –  –  – 12 3 (CH/CR).
Bioquímica Clínica da Inflamação. . . MED Modular  . . . . . . 81 12  –  –  –  – 12 3 (CH/CR).
Da fisiologia à interação metabólica intes-

tinal, hepática e do tecido adiposo.  . .
MED Modular  . . . . . . 81 8 4  –  –  – 12 3 N.

Controlo do Apetite  . . . . . . . . . . . . . . MED Modular  . . . . . . 81 12  –  –  –  – 12 3 (CH/CR).
Projeto de Tese . . . . . . . . . . . . . . . . . . MED Modular  . . . . . . 162  –   –  – 8 16 24 6 (CH/CR).
Metabolismo e doenças metabólicas  . . . MED Modular  . . . . . . 81 12   –  –  –  – 12 3 Optativa (DEN/CH/

CR).
Angiogénese. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MED Modular  . . . . . . 81 12   –  –  –  – 12 3 Optativa (CH/CR).
Stress: biologia, ambiente e saúde . . . MED Modular  . . . . . . 81 12   –  –  –  – 12 3 Optativa (CH/CR).
Stress oxidativo e antioxidantes. . . . . MED Modular  . . . . . . 81 12  –  –  –  – 12 3 Optativa (CH/CR).
Determinação das atividades enzímicas BIOL Modular  . . . . . . 81 12  –  –  –   – 12 3 Optativa (CH/CR).
Métodos Instrumentais de Análise . . . FIS Modular  . . . . . . 81 12  –   –  –   – 12 3 Optativa (CH/CR).
Cultura de Células Animais . . . . . . . . MED Modular  . . . . . . 81 4 8  –  –  – 12 3 Optativa (CH/CR).
Transportes Transmembranares . . . . . MED Modular  . . . . . . 81 12  –   –  –  – 12 3 Optativa (CH/CR).
Cronobiologia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . MED Modular  . . . . . . 81 12  –  –  –  – 12 3 Optativa (CH/CR).
Diabetes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MED Modular  . . . . . . 81 12  –  –  –  – 12 3 Optativa (CH/CR).
Epigenómica das Doenças Metabólicas MED Modular  . . . . . . 81 7 5  –  –   – 12 3 Optativa (CH/CR).
Lab Rotations and/or Advanced 

Course(a).
MED Modular  . . . . . . 81  – 6 6  –  – 12 3 Optativa (CH/CR).

Unidade(s) Curricular(es) de escolha 
Livre.

QACFMUP Modular  . . . . . . 81 Depende da uc escolhida* 3 Optativa (CR).

Tese  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MED Plurianual . . . . . 5 670   –  –  – 964  –   964 210
6 480 1 084** 240

(a) O estudante poderá optar por 2 participações em Lab rotations e/ou Advanced Course até perfazer 24 horas de contacto.
* Cálculo para 12 horas de contacto.
**Variável em função das unidades curriculares de opção escolhida pelo estudante.

Notas
O estudante deverá perfazer um total de 9 ECTS realizados na escolha de optativas de qualquer 3.º Ciclo de estudos da FMUP, incluindo as 

unidades curriculares optativas deste 3.º Ciclo de estudos.
N — nova; D — deslocada de ano ou semestre; DEN — denominação alterada; CH — alteração das horas de contacto; CHT — alteração da 

tipologia das horas de contacto; CR  -alteração do número de créditos; AO — alterada de obrigatória para optativa ou de optativa para obrigatória; 
AC - alteração da área científica.

 1 de julho de 2015. — O Reitor, Prof. Doutor Sebastião José Cabral Feyo de Azevedo.
208763426 

 Despacho n.º 7610/2015
Por despacho reitoral de 2015/04/10, sob proposta do Conselho Científico 

da Faculdade de Letras da Universidade do Porto, foi aprovada, nos termos 
do disposto no artigo 76.º do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, na 
redação dada pelo Decreto -Lei n.º 115/2013, de 7 de agosto, a alteração da 
Estrutura Curricular do 3.º ciclo de estudos em Informação e Comunicação 
em Plataformas Digitais, ministrado pela Universidade do Porto, através da 
Faculdade de Letras, em conjunto com a Universidade de Aveiro, criado 
em 14 de maio de 2008, conforme consta da Deliberação n.º 2238/2008, 
publicado no DR n.º 154, 2.ª série, de 11 de agosto de 2008, e acreditado pelo 
Conselho de Administração da A3ES na sua reunião de 31 de julho de 2014.

A alteração da estrutura curricular e plano de estudos que a seguir 
se publicam foi comunicada à Direção -Geral do Ensino Superior em 
13 de abril de 2015 e registada a 25 de junho de 2015 sob o n.º R/A -Ef 
1417/2011/AL01, de acordo com o estipulado no artigo 76.º -B, n.º 1, 
alínea b) do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, na redação dada 
pelo Decreto -Lei n.º 115/2013, de 7 de agosto.

1 — Instituição(ões) de ensino superior: Universidade do Porto e 
Universidade de Aveiro

2 — Faculdade(s): Faculdade de Letras (UP) e Departamento de 
Comunicação e Arte (UA)

3 — Ciclo de estudos: Informação e Comunicação em Plataformas 
Digitais

4 — Grau: Doutor
5 — Área científica predominante do ciclo de estudos: Ciências da 

Comunicação e da Informação
6 — Classificação da área principal do ciclo de estudos (3 algarismos) 

de acordo com a portaria n.º 256/2005, de 16 de março (CNAEF): 320
7 — Número de créditos ECTS necessário à obtenção do grau: 

180 ECTS
8 — Duração do ciclo de estudos: 3 anos
9 — Percursos alternativos como ramos, variantes, áreas de especia-

lização do mestrado ou especialidades do doutoramento em que o ciclo 
de estudos se estrutura (se aplicável): Não aplicável
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10 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a obtenção 
do grau ou diploma:

QUADRO N.º 1 

Área científica Sigla

ECTS

Obrigatórios Optativos

Ciências da Comunicação e da 
Informação/Ciências e Tecno-
logias da Comunicação  . . . . . CCI/CTE 160   0

Ciências Sociais . . . . . . . . . . . . . CS    8   0
Ciências da Comunicação e da In-

formação/Ciências e Tecnolo-
gias da Comunicação ou Outra CCI/CTE/ O  - 12

Total  . . . . . . . . . 168 12

 11 — Observações:
O ciclo de estudos tem uma duração de 3 anos e contempla:

a) Um curso de doutoramento não conferente de grau, constituído por 
um conjunto organizado de unidades curriculares a que correspondem 
60 créditos ECTS. Confere um diploma de curso de doutoramento, não 
conferente de grau, em Informação e Comunicação em Plataformas 
Digitais;

b) Uma unidade curricular para apoio, preparação e redação da 
tese, designada “Seminário de Investigação II” a que correspondem 
16 ECTS;

c) Uma tese de natureza científica, original e especialmente reali-
zada para este fim, com 104 ECTS cuja aprovação em provas públicas 
permitirá a obtenção do grau de doutor em Informação e Comunicação 
em Plataformas Digitais.

12 — Plano de estudos 

 Universidade do Porto e Universidade de Aveiro

Faculdade de Letras (UP) e Departamento de Comunicação e Arte (UA)

Informação e Comunicação em Plataformas Digitais

Doutor

Área científica predominante: Ciências e Tecnologias da Comunicação

1.º ano/ 1.º semestre

QUADRO N.º 2 

Unidades curriculares Área científica Duração 
Total

de horas
de

trabalho

Horas de contacto 

ECTS Observações 
TP Total

Culturas de Convergência nos Media  . . . . . . . . . . . . . . . CCI/CTE Semestral 216 80   80   8
Novos paradigmas de informação e comunicação em pla-

taformas digitais.
CCI/ CTE Semestral 270 100 100 10

Opção 1  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CCI/ CTE/O Semestral 162 60   60   6 Optativa (Quadro 
n.º 5)

Opção 2  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CCI/ CTE /O Semestral 162 60   60   6 Optativa (Quadro 
n.º 5)

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 810 300 30

 1.º ano/ 2.º semestre

QUADRO N.º 3 

Unidades curriculares Área científica Duração 
Total

de horas
de

trabalho

Horas de Contacto 

ECTS Observações 
TP S OT Total

Métodos e Técnicas de Investigação  . . . . . . . . . . . . . . . . CS Semestral 216 80  -  -   80   8
Seminário de Investigação I. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CCI/ CTE Semestral 270  - 100  - 100 10  
Preparação do Projeto de Tese . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CCI/ CTE Semestral 324  -  - 108 108 12

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 810 288 30

 2.º e 3.º ano/3.º a 6.º semestres

QUADRO N.º 4 

Unidades curriculares Área científica Duração 
Total

de horas
de

trabalho

Horas de Contacto 

ECTS Observações 
S OT Total

Seminário de Investigação II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CCI/ CTE Plurianual    432 160  -    160   16
Tese  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CCI/ CTE Plurianual 2 808  - 936    936 104

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 240 1 096 120
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 Unidades Curriculares de Opção

QUADRO N.º 5 

Unidades curriculares Área científica Duração 
Total

de horas
de

trabalho

Horas de Contacto 

ECTS Observações 
TP Total

Design e análise de interação. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CCI/ CTE Semestral 162 60 60 6 Optativa.
Multimédia e Acessibilidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CCI/ CTE Semestral 162 60 60 6 Optativa.
Ferramentas Web 2.0  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CCI/ CTE Semestral 162 60 60 6 Optativa.
Arquivos e Bibliotecas Digitais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CCI/ CTE Semestral 162 60 60 6 Optativa.
Media e Sociedade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CCI/ CTE Semestral 162 60 60 6 Optativa.
Media participativos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CCI/ CTE Semestral 162 60 60 6 Optativa.
Conceção e Análise de narrativas e jogos interativos  . . CCI/ CTE Semestral 162 60 60 6 Optativa.
Opção de escolha livre (ao nível do 3.º ciclo) *. . . . . . . CCI/ CTE /O Semestral 162 Depende da uc escolhida 6 Optativa.

* As opções de escolha livre serão anualmente validadas pela Comissão Científica do ciclo de estudos.

N — nova; D — deslocada de ano ou semestre; DEN — denominação alterada; CH — alteração das horas de contacto; CHT — alteração da 
tipologia das horas de contacto; CR — alteração do número de créditos; AO — alterada de obrigatória para optativa ou de optativa para obrigatória; 
AC — alteração da área científica.

 1 de julho de 2015. — O Reitor, Prof. Doutor Sebastião José Cabral Feyo de Azevedo.
208763459 

 SERVIÇOS DE AÇÃO SOCIAL DA UNIVERSIDADE
NOVA DE LISBOA

Aviso (extrato) n.º 7616/2015
Ao abrigo da alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 

20 de junho, torna -se público que Maria Farinho Valente Salvador, As-
sistente Operacional, cessou funções por motivo de aposentação, com 
efeitos a 30 de julho de 2014.

1 de julho de 2015. — A Administradora dos SASNOVA, Maria 
Teresa Lemos.

208767517 

 Aviso (extrato) n.º 7617/2015
Para efeitos do disposto no n.º 6 do artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008, 

de 27 de fevereiro, e por força do disposto no artigo 73.º do Regime, 
aprovado pela Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro, torna -se público 
que Célio André Cavalheiro Pinheiro, concluiu com sucesso o período 
experimental na carreira/categoria de técnica superior, de acordo com 
o processo de avaliação, elaborado nos termos do disposto no n.º 4 do 
artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, que se encontra 
arquivado no respetivo processo individual, sendo o tempo de duração 
do período experimental contado para todos os efeitos legais na atual 
carreira e categoria, de acordo com o n.º 7 do artigo 12.º da referida 
Lei n.º 12 -A/2008, com efeitos à data do termo do respetivo período 
experimental.

1 de julho de 2015. — A Administradora dos SASNOVA, Maria 
Teresa Lemos.

208767525 

 Aviso (extrato) n.º 7618/2015
Ao abrigo da alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 

20 de junho, torna -se público que Patricia Gabrielle Collet Silva Rosa, 
Assistente Operacional, cessou funções por motivo de aposentação, com 
efeitos a 09 de abril de 2015.

1 de julho de 2015. — A Administradora dos SASNOVA, Maria 
Teresa Lemos.

208767477 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Despacho (extrato) n.º 7611/2015
Por deliberação do Conselho de Gestão do Instituto Politécnico 

de Leiria, de 7 de maio de 2015, foi autorizada a consolidação 
definitiva da situação de mobilidade interna de Marco Rodrigues 

Faustino, na categoria de Assistente Técnico, com efeitos à data de 
19 de maio de 2015, nos termos do n.º 3 do artigo 99.º da Lei Geral 
do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho.

7 de maio de 2015. — O Presidente do IPL, Nuno André Oliveira 
Mangas Pereira.

208764877 

 Despacho n.º 7612/2015
Sob proposta da Escola Superior de Tecnologia e Gestão do Instituto 

Politécnico de Leiria;
Considerando o disposto nos artigos 75.º e seguintes do Decreto-

Lei n.º 74/2006, de 24 de março, na redação dada pelo Decreto-Lei 
n.º 115/2013, de 07 de agosto, aprovo nos termos do anexo ao pre-
sente Despacho, a alteração do plano de estudos do ciclo de estudos 
conducente ao grau de licenciado em Marketing da Escola Superior 
de Tecnologia e Gestão do Instituto Politécnico de Leiria, aprovado 
pelo Despacho n.º 26266-AD/2007, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 220, de 15 de novembro e alterado pelo Despacho 
n.º 22019/2008, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 163, 
de 25 de agosto.

Esta alteração foi registada na Direção-Geral do Ensino Superior em 
25/06/2015 com o número R/A-Ef 3289/2011/AL01.

Artigo 1.º
Alteração do plano de estudos

O Instituto Politécnico de Leiria altera o plano de estudos do ciclo 
de estudos conducente ao grau de licenciado em Marketing para o 
plano de estudos constante ao anexo a este despacho, do qual faz parte 
integrante.

Artigo 2.º
Aplicação

A alteração do plano de estudos produz efeitos a partir do ano letivo 
2015-2016.

30 de junho de 2015. — O Presidente, Nuno André Oliveira Mangas 
Pereira.

ANEXO
1 — Instituição de ensino — Instituto Politécnico de Leiria.
1.1 — Unidade orgânica — Escola Superior Tecnologia e Gestão.
2 — Grau — Licenciatura.
3 — Curso — Marketing.
4 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferência 

e acumulação de créditos, necessário à obtenção do grau — 180.
5 — Duração normal do ciclo de estudos — 6 semestres.
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Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Marketing. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MK 80 20
Gestão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . G 29 5
Contabilidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . C 12
Finanças . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . F 6
Economia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . E 5
Direito  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . D 6
Matemática. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MAT 12  7 — Plano de estudos: 

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Tecnologias de Informação  . . . . . . . TIC 8
Inglês  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . I 2

Total . . . . . . . . . . . 160 (1) 20

180

(1) O estudante terá que obter 20 créditos nas unidades curriculares que funcionam em 
regime de opção, dos quais 15 créditos na área científica de Marketing e 5 créditos nas áreas 
científicas de Marketing ou Gestão.

 Instituto Politécnico de Leiria — Escola Superior de Tecnologia e Gestão

Curso de Marketing

Grau de Licenciado

Área Científica predominante: Marketing

1.º semestre

QUADRO N.º 1 

Unidades curriculares Área científica (1) Tipo

Tempo de trabalho

Créditos Observações
Total Contacto (2)

Marketing Estratégico  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MK Semestral  . . . . 162 TP: 60 6
Métodos Quantitativos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MAT Semestral  . . . . 162 TP: 60; OT: 4 6
Introdução à Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . G Semestral  . . . . 135 TP: 60 5
Tecnologias de Informação em Marketing. . . . . . . . . . TIC Semestral  . . . . 135 PL: 60; OT: 4 5
Contabilidade Financeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . C Semestral  . . . . 162 TP: 60; OT: 4 6
Inglês  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . I Semestral  . . . . 54 TP: 30; OT: 4 2

Notas
(1) Sigla de acordo com o indicado no ponto 6.
(2); TP: ensino teórico-prático; PL: ensino prático e laboratorial; OT: orientação tutorial.

 2.º semestre

QUADRO N.º 2 

Unidades curriculares Área científica (1) Tipo

Tempo de trabalho

Créditos Observações
Total Contacto (2)

Comportamento do Consumidor  . . . . . . . . . . . . . . . . . MK Semestral  . . . . 162 TP: 60 6
Contabilidade de Gestão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . C Semestral  . . . . 162 TP: 60; OT: 4 6
Marketing Operacional  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MK Semestral  . . . . 162 TP: 45; PL: 15; OT: 4 6
Fundamentos de Economia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . E Semestral  . . . . 135 TP: 60; OT: 4 5
Estatística Aplicada ao Marketing . . . . . . . . . . . . . . . . MAT Semestral  . . . . 162 TP: 30; PL: 30; OT: 4 6
Modelos e Técnicas de Comunicação  . . . . . . . . . . . . . MK Semestral  . . . . 27 S: 15 1

Notas
(1) Sigla de acordo com o indicado no ponto 6.
(2) TP: ensino teórico-prático; PL: ensino prático e laboratorial; S: seminário; OT: orientação tutorial.

 3.º semestre

QUADRO N.º 3 

Unidades curriculares Área científica (1) Tipo

Tempo de trabalho

Créditos Observações
Total Contacto (2)

Distribuição e Merchandising  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MK Semestral  . . . . 135 TP: 45 5
Gestão e Negociação Comercial  . . . . . . . . . . . . . . . . . G Semestral  . . . . 135 TP: 45 5

6 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a ob-
tenção do grau: 
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Unidades curriculares Área científica (1) Tipo

Tempo de trabalho

Créditos Observações
Total Contacto (2)

Estudos de Mercado. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MK Semestral  . . . . 162 TP: 30; PL: 30; OT: 4 6
Gestão de Recursos Humanos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . G Semestral  . . . . 162 TP: 60 6
Logística e Gestão da Cadeia de Abastecimento . . . . . G Semestral  . . . . 135 TP: 60 5
Database Marketing . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TIC Semestral  . . . . 81 PL: 45; OT: 4 3

Notas
(1) Sigla de acordo com o indicado no ponto 6.
(2) TP: ensino teórico-prático; PL: ensino prático e laboratorial; OT: orientação tutorial.

 4.º semestre

QUADRO N.º 4 

Unidades curriculares Área científica (1) Tipo

Tempo de trabalho

Créditos Observações
Total Contacto (2)

Marketing Internacional. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MK Semestral  . . . . 162 TP: 60 6
Produção de Conteúdos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MK Semestral  . . . . 135 TP: 15; PL: 45 5
Comunicação em Marketing  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MK Semestral  . . . . 162 TP: 60 6
Direito Aplicado ao Marketing  . . . . . . . . . . . . . . . . . . D Semestral  . . . . 162 TP: 60 6
Finanças Empresariais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . F Semestral  . . . . 162 TP: 60; OT: 4 6
Seminário de Marketing. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MK Semestral  . . . . 27 S: 15 1

Notas
(1) Sigla de acordo com o indicado no ponto 6.
(2)TP: ensino teórico-prático; PL: ensino prático e laboratorial; S: seminário; OT: orientação tutorial.

 5.º semestre

QUADRO N.º 5 

Unidades curriculares Área científica (1) Tipo

Tempo de trabalho 

Créditos Observações
Total Contacto (2)

Estratégia Empresarial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . G Semestral  . . . . 162 TP: 60 6
Marketing Digital. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MK Semestral  . . . . 162 TP: 30; PL: 30; OT: 4 6
Gestão de Marcas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MK Semestral  . . . . 162 TP: 60 6
Comunicação Visual e Design Gráfico  . . . . . . . . . . . . MK Semestral  . . . . 135 TP: 30; PL: 30; OT: 4 5
Opção I. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . G/MK Semestral  . . . . 135 5 a)
Inovação e Empreendedorismo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . G Semestral  . . . . 54 TP: 30; OT: 4 2

Notas
a) Créditos a obter entre as unidades curriculares do quadro n.º 7. O número de horas de contacto depende da unidade curricular, conforme definido no quadro n.º 7.

(1) Sigla de acordo com o indicado no ponto 6.
(2) TP: ensino teórico-prático; PL: ensino prático e laboratorial; OT: orientação tutorial.

 6.º semestre

QUADRO N.º 6 

Unidades curriculares Área científica (1) Tipo

Tempo de trabalho 

Créditos Observações
Total Contacto (2)

Opção II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MK Semestral  . . . . 405 15 a)
Design e Marketing de Novos Produtos  . . . . . . . . . . . MK Semestral  . . . . 135 TP: 60 5 b)
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Unidades curriculares Área científica (1) Tipo

Tempo de trabalho 

Créditos Observações
Total Contacto (2)

Marketing Relacional. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MK Semestral  . . . . 135 TP: 60 5 b)
Marketing de Serviços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MK Semestral  . . . . 135 TP: 60 5 b)

Notas
a) Créditos a obter entre as unidades curriculares do quadro n.º 8, a funcionar durante 8 semanas do semestre. O número de horas de contacto depende da unidade curricular, conforme 

definido no quadro n.º 8.
b) Estas unidades curriculares decorrem durante 8 semanas do semestre.

(1) Sigla de acordo com o indicado no ponto 6.
(2) TP: ensino teórico-prático.

 Unidades curriculares optativas (Opção I)

QUADRO N.º 7 

Unidades curriculares Área científica (1) Tipo

Tempo de trabalho

Créditos Observações
Total Contacto (2)

Laboratório de Comunicação Integrada. . . . . . . . . . . . MK Semestral  . . . . 135 PL: 60; OT 4 5 Optativa.
Marketing Pessoal e Liderança  . . . . . . . . . . . . . . . . . . MK Semestral  . . . . 135 TP: 60 5 Optativa.
Publicidade. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MK Semestral  . . . . 135 TP: 60 5 Optativa.
Marketing Industrial. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MK Semestral  . . . . 135 TP: 60 5 Optativa.
Software Integrado de Gestão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . G Semestral  . . . . 135 PL: 60 5 Optativa.
Métodos de Previsão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . G Semestral  . . . . 135 TP: 60 5 Optativa.

Notas
(1) Sigla de acordo com o indicado no ponto 6.
(2) TP: ensino teórico-prático; PL: ensino prático e laboratorial; OT: orientação tutorial.

 Unidades curriculares optativas (Opção II)

QUADRO N.º 8 

Unidades curriculares Área científica (1) Tipo

Tempo de trabalho

Créditos Observações
Total Contacto (2)

Projeto de Marketing  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MK Semestral  . . . 405 PL: 60; OT: 4 15 Optativa a).

Estágio  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MK Semestral  . . . 405 E: 280; OT: 10 15 Optativa a).

Notas
a) A opção decorre durante 8 semanas do semestre.

(1) Sigla de acordo com o indicado no ponto 6.
(2) PL: ensino prático e laboratorial; E: estágio; OT: orientação tutorial.

 208760315 

 Despacho n.º 7613/2015
Sob proposta da Escola Superior de Tecnologia e Gestão do Instituto 

Politécnico de Leiria;
Considerando o disposto nos artigos 75.º e seguintes do Decreto-

-Lei n.º 74/2006, de 24 de março, na redação dada pelo Decreto-
-Lei n.º 115/2013, de 07 de agosto, aprovo nos termos do anexo 
ao presente Despacho, a alteração do plano de estudos do ciclo 
de estudos conducente ao grau de licenciado em Biomecânica da 
Escola Superior de Tecnologia e Gestão do Instituto Politécnico de 
Leiria, aprovado pelo Despacho n.º 26266 -AA/2007, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 220, de 15 de novembro e alterado 

pelo Despacho n.º 22016/2008, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 163, de 25 de agosto.

Esta alteração foi registada na Direção -Geral do Ensino Superior em 
25/06/2015 com o número R/A -Ef 458/2011/AL01.

Artigo 1.º
Alteração do plano de estudos

O Instituto Politécnico de Leiria altera o plano de estudos do ciclo 
de estudos conducente ao grau de licenciado em Biomecânica para o 
plano de estudos constante ao anexo a este despacho, do qual faz parte 
integrante.
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Artigo 2.º
Aplicação

A alteração do plano de estudos produz efeitos a partir do ano letivo 
2015 -2016.

30 de junho de 2015. — O Presidente, Nuno André Oliveira Mangas 
Pereira.

ANEXO
1 — Instituição de ensino — Instituto Politécnico de Leiria
1.1 — Unidade orgânica — Escola Superior Tecnologia e Gestão
2 — Grau — Licenciatura
3 — Curso — Biomecânica.
4 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferência 

e acumulação de créditos, necessário à obtenção do grau — 180.
5 — Duração normal do ciclo de estudos — 6 semestres.
6 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a 

obtenção do grau: 

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Biomecânica. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BM 59 15
Ciências Complementares  . . . . . . . . . CC 8
Ciências de Base  . . . . . . . . . . . . . . . . CB 62
Eletrotecnia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EE 12
Informática. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . INF 12
Materiais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M 12

Total. . . . . . . . . . .

165 15

180

 7 — Plano de estudos: 

 Instituto Politécnico de Leiria

Escola Superior de Tecnologia e Gestão

Curso de Biomecânica

Grau de Licenciado

Área Científica predominante: Biomecânica

1.º semestre

QUADRO N.º 1 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho 

Créditos Observações
Total Contacto

(1) (2)

Anatomia e Fisiologia I  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CB Semestral  . . . . . . 135 T:30; PL:30; OT:5 5
Bioestatística  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CB Semestral  . . . . . . 135 T:30; TP:30; OT:5 5
Matemática. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CB Semestral  . . . . . . 162 TP:60; OT:5 6
Programação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . INF Semestral  . . . . . . 162 TP:30; PL:45; OT:5 6
Química Geral  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CB Semestral  . . . . . . 162 T:30; TP:30; PL:15; OT:5 6
Técnicas de Comunicação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CC Semestral  . . . . . . 54 S:30; OT:4 2

Notas
(1) Sigla de acordo com o indicado no ponto 6.
(2) T: ensino teórico; TP: ensino teórico -prático; PL: ensino prático e laboratorial; S: seminário; OT: orientação tutorial.

 2.º semestre

QUADRO N.º 2 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho

Créditos Observações
Total Contacto

(1) (2)

Anatomia e Fisiologia II  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CB Semestral  . . . . . . 135 T:30; PL:30; OT:5 5
Biofísica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CB Semestral  . . . . . . 162 T:30; TP:30; PL:15; OT:5 6
Desenho e Modelação Computacional. . . . . . . . . . . . CB Semestral  . . . . . . 135 TP:60; OT:5 5
Inglês  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CC Semestral  . . . . . . 54 TP:30; OT:4 2
Matemática Computacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CB Semestral  . . . . . . 162 TP:30; PL:30; OT:5 6
Química Orgânica  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CB Semestral  . . . . . . 162 T:30; TP:18; PL:12; OT:5 6

Notas
(1) Sigla de acordo com o indicado no ponto 6.
(2) T: ensino teórico; TP: ensino teórico -prático; PL: ensino prático e laboratorial; OT: orientação tutorial.
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 3.º semestre

QUADRO N.º 3 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho 

Créditos Observações
Total Contacto

(1) (2)

Antropometria e Ergonomia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BM Semestral  . . . . . . 162 T:30; TP:30; OT:5 6
Bioquímica. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CB Semestral  . . . . . . 162 T:30; PL:30; OT:5 6
Dinâmica  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CB Semestral  . . . . . . 162 T:30; TP:30; PL:15 OT:5 6
Materiais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M Semestral  . . . . . . 162 T:30; TP:30; PL:15 OT:5 6
Mecânica dos Materiais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BM Semestral  . . . . . . 162 T:30; TP:45; OT:5 6

Notas
(1) Sigla de acordo com o indicado no ponto 6.
(2) T: ensino teórico; TP: ensino teórico -prático; PL: ensino prático e laboratorial; OT: orientação tutorial.

 4.º semestre

QUADRO N.º 4 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho 

Créditos Observações
Total Contacto

(1) (2)

Biomateriais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M Semestral  . . . . . . 162 T:30; PL:30; OT:5 6
Biomecânica Computacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BM Semestral  . . . . . . 162 T:30; TP:30; PL:15 OT:5 6
Biomecânica do Movimento  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BM Semestral  . . . . . . 162 T:15; PL:60; OT:5 6
Eletrotecnia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EE Semestral  . . . . . . 162 T:30; TP:15; PL:15 OT:5 6
Tecnologias de Fabrico e Bio -Fabrico . . . . . . . . . . . . BM Semestral  . . . . . . 162 T:30; TP:15; PL:15 OT:5 6

Notas
(1) Sigla de acordo com o indicado no ponto 6.
(2) T: ensino teórico; TP: ensino teórico -prático; PL: ensino prático e laboratorial; OT: orientação tutorial.

 5.º semestre

QUADRO N.º 5 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho 

Créditos Observações
Total Contacto

(1) (2)

Bio -Informática  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . INF Semestral  . . . . . . 162 T:30; PL:30; OT:5 6
Biomecânica dos Tecidos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BM Semestral  . . . . . . 162 T:30; TP:45; OT:5 6
Fenómenos de Transporte  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BM Semestral  . . . . . . 162 T:30; TP:30; PL:15 OT:5 6
Mecatrónica  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EE Semestral  . . . . . . 162 TP:30; PL:30; OT:5 6
Sistemas de Reabilitação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BM Semestral  . . . . . . 162 T:30; TP:30; OT:5 6

Notas
(1) Sigla de acordo com o indicado no ponto 6.
(2) T: ensino teórico; TP: ensino teórico -prático; PL: ensino prático e laboratorial; OT: orientação tutorial.

 6.º semestre

QUADRO N.º 6 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho 

Créditos Observações
Total Contacto

(1) (2)

Bioética e Legislação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CC Semestral  . . . . . . 54 T:30; OT:4 2
Biomimética. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BM Semestral  . . . . . . 135 T:30; TP:30; OT:5 5
Inovação e Empreendedorismo  . . . . . . . . . . . . . . . . . CC Semestral  . . . . . . 54 TP:30; OT:4 2
Processamento de Imagem. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BM Semestral  . . . . . . 162 T:30; PL:30; OT:5 6
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 208760331 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho 

Créditos Observações
Total Contacto

(1) (2)

Estágio  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BM Semestral  . . . . . . 405 E: 25 15 a)
Projeto Biomecânico  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BM Semestral  . . . . . . 405 PL:60; OT:15 15 a)

Notas
a) Unidade curricular optativa, os estudantes devem escolher entre a realização de um Estágio ou de um Projeto Biomecânico, obtendo os respetivos 15 ECTS.

(1) Sigla de acordo com o indicado no ponto 6.
(2) T: ensino teórico; TP: ensino teórico -prático; PL: ensino prático e laboratorial; E: estágio; OT: orientação tutorial.

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Despacho (extrato) n.º 7614/2015
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 

20.02.2015, foram autorizadas as propostas dos contratos de trabalho em 
funções públicas a termo resolutivo certo, como Assistentes Convidados, 
para a Escola Superior de Dança de Lisboa, posicionados no escalão 1 
índice 100 da tabela do pessoal docente do ensino superior politécnico, 
dos seguintes docentes:

Iolanda Ângela Nascimento Rodrigues Brito, em regime de Tempo 
Parcial 35 %, pelo período de 23.02.2015 a 03.07.2015;

Carla Cristina Esteves Pereira, em regime de Tempo Parcial 35 %, 
pelo período de 23.02.2015 a 03.07.2015;

Filipa Maria Guia Réau Francisco, em regime de Tempo Integral, 
pelo período de 23.02.2015 a 03.04.2015;

Jácome Filipe Morais Silva, em regime de Tempo Parcial 35 %, pelo 
período de 23.02.2015 a 03.07.2015;

Patrícia Carla Pinto Henriques da Silva, em regime de Tempo Parcial 
40 %, pelo período de 23.02.2015 a 03.07.2015;

Daria Sonya Kaufman, em regime de Tempo Parcial 40 %, pelo 
período de 13.04.2015 a 03.07.2015;

Rui Manuel Lopes Graça, em regime de Tempo Integral, pelo período 
de 13.04.2015 a 22.05.2015,

30.06.2015. — O Administrador, António José Carvalho Marques.
208764374 

 Despacho (extrato) n.º 7615/2015
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 

20.02.2015, foi autorizada a renovação de contrato de trabalho em fun-
ções públicas a termo resolutivo certo, com Liliana Lopes Mendonça, 
como Assistente Convidado em regime de Tempo Parcial 30 %, para a 
Escola Superior de Dança do Instituto Politécnico de Lisboa, no período 
de 21.02.2015 a 17.07.2015, auferindo o vencimento correspondente ao 
escalão 1 índice 100 da tabela do pessoal docente do ensino superior 
politécnico.

30.06.2015. — O Administrador, António José Carvalho Marques.
208764228 

 Despacho (extrato) n.º 7616/2015
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 

13.02.2015, foi autorizada a renovação do contrato de trabalho em 
funções públicas a termo resolutivo certo, com João Carlos Martins 
Parreira Fernandes, como Assistente Convidada em regime de Tempo 
Parcial 55%, para a Escola Superior de Dança do Instituto Politécnico de 
Lisboa, no período de 19.02.2015 a 10.07.2015, auferindo o vencimento 
correspondente ao escalão 1 índice 100 da tabela do pessoal docente do 
ensino superior politécnico.

01.07.2015. — O Administrador, António José Carvalho Marques.
208764277 

 Despacho (extrato) n.º 7617/2015
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 

20.02.2015, foi autorizada a renovação do contrato de trabalho em 
funções públicas a termo resolutivo certo, com Rafaela Carla Rodrigues 
Gomes, como Assistente Convidada em regime de Tempo Parcial 30 %, 
para a Escola Superior de Dança do Instituto Politécnico de Lisboa,
no período de 21.02.2015 a 17.07.2015, auferindo o vencimento cor-

respondente ao escalão 1 índice 100 da tabela do pessoal docente do 
ensino superior politécnico.

01.07.2015. — O Administrador, António José Carvalho Marques.
208764155 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Escola Superior de Educação

Despacho (extrato) n.º 7618/2015
Por deliberação do Conselho Técnico -Científico da Escola Superior de 

Educação do Instituto Politécnico do Porto de 10 de dezembro de 2014, 
foi aprovado o fim do período experimental na categoria de Professor 
Adjunto — Sérgio Alexandre Soldá da Silva Veludo Coelho — nos 
termos da lei, transitando assim o docente para o regime de Contrato 
de Trabalho em Funções Públicas por Tempo Indeterminado, auferindo 
o vencimento correspondente ao escalão 1 índice 185 da tabela do 
pessoal docente do ensino Superior Politécnico, com efeitos a 30 de 
junho de 2015.

30 de junho de 2015. — O Presidente, Paulo Pereira.
208767703 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Deliberação n.º 1412/2015
Nos termos do n.º 2 do artigo 31.º dos Estatutos do Instituto Politéc-

nico de Setúbal, o Conselho de Gestão deliberou aprovar, em reunião 
de 11 de junho de 2015, a Tabela de Taxas e Emolumentos anexa à 
presente Deliberação, a qual entra em vigor no dia útil seguinte à sua 
publicação no Diário da República, considerando -se revogada a de-
liberação n.º 1570/2013, publicada no Diário da República n.º 152, 
2.ª série, de 8 de agosto.

11 de junho de 2015. — O Presidente, Prof. Doutor Pedro Domin-
guinhos.

ANEXO

Tabela de taxas e emolumentos 

Valor

1 — Cartas de Curso e Diplomas requeridos em simul-
tâneo:

1.1 — Mestrado ou Licenciatura . . . . . . . . . . . . . . . . . . 130,00 €
1.2 — Mestrado ou Licenciatura, com entrega do diploma 

no prazo máximo de 3 dias úteis (taxa de urgência)  . . . 162,50 €
2 — Cartas de Curso:
2.1 — Mestrado ou Licenciatura . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100,00 €
2.2 — Segundas vias  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100,00 €
3 — Diplomas:
3.1 — Mestrado, Especialização, Pós Graduação, Pós 

Licenciatura, Licenciatura e Bacharelato   . . . . . . . . . 100,00 €
3.2 — Parte de Curso de Licenciatura (≥ 120 ECTS)  . . 80,00 €
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Valor

3.3 — Curso Técnico Superior Profissional  . . . . . . . . . 70,00 €
3.4 — Curso de Especialização Tecnológica . . . . . . . . . 70,00 €
3.5 — Outros diplomas de cursos não conferentes de grau 30,00 €
3.6 — Segundas vias  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Valor igual 

ao da 1.ª via
4 — Certidões:
4.1 — Certidão de matrícula ou de inscrição, com ou sem 

discriminação de UC  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,00 €
4.2 — Certidão de inscrição em UC isoladas e UC sub-

sequentes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,00 €
4.3 — Certidão de aproveitamento (totalidade de UC 

aprovadas) ou de desempenho escolar (UC aprovadas 
no ano letivo transato). 15,00 €

4.4 — Certidão de programa de UC (por UC). . . . . . . . 5,00 €
4.5 — Certidão de planos de estudos. . . . . . . . . . . . . . . 20,00 €
4.6 — Certidão por fotocópia (por página)  . . . . . . . . . . 1,50 €
4.7 — Certidão de aproveitamento na Prova Específica 

no Domínio da Língua Portuguesa para acesso aos 
mestrados em educação e ensino. 60,00 €

4.8 — Certidão de candidatura a procedimento concursal 
de acesso  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,00 €

4.9 — Certidão de não prescrição  . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,00 €
4.10 — Outras certidões  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,00 €
4.11 — Taxa de urgência para os atos identificados nos 

n.º 3 e 4 (execução dos documentos em até 3 dias 
úteis). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

50 % do 
valor

5 — Equivalências e Reconhecimentos de Graus Estran-
geiros (DL 283/83, de 21 de junho):

5.1 — Mestrado ou Licenciatura . . . . . . . . . . . . . . . . . . 400,00 €
5.2 — Prova de avaliação, se necessário . . . . . . . . . . . . 150,00 €
5.3 — Estágio Pedagógico em Ensino ou Educação Clí-

nica, por mês  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300,00 €
6 — Registo de Reconhecimento de Graus Académicos 

Superiores Estrangeiros (DL 341/2007, de 12 de ou-
tubro)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25,00 €

7 — Candidaturas:
7.1 — Mestrado, Pós Graduação . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50,00 €
7.2 — Curso Técnico Superior Profissional  . . . . . . . . . 50,00 €
7.3 — Concursos Locais de acesso: Concursos Especiais, 

Reingressos, Mudanças de Cursos, Transferências, 
Estudante Internacional. 50,00 €

7.4 — Candidatura às provas especialmente adequadas 
destinadas a avaliar a capacidade para a frequência dos 
cursos ministrados no IPS pelos maiores de 23 anos. 50,00 €

7.5 — Outras candidaturas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50,00 €
8 — Matrículas e Inscrições:
8.1 — Matrículas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25,00 €
8.2 — Inscrições  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20,00 €
8.3 — Seguro escolar. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,50 €
9 — Integração Curricular (Creditação/Reconhecimento 

e Validação de Competências):
9.1 — Creditação de UC realizadas no IPS, por UC ana-

lisada (exceções expressas no ponto 15.3). . . . . . . . . 5,00 €
9.2 — Creditação de UC realizadas em outras instituições 

de ensino superior, por UC analisada. . . . . . . . . . . . . 20,00 €
9.3 — Reconhecimento e Validação de Competências, 

no âmbito de experiência profissional e de outra for-
mação:

9.3.1 — Formulação do pedido  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30,00 €
9.3.2 — Por UC analisada  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,00 €
10 — Inscrições (Unidades Curriculares, Exames, Pré-

-requisitos):
10.1 — Inscrição em exames para melhoria de classifi-

cação, por UC. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,00 €
10.2 — Inscrição em exames de época especial e os pre-

vistos para os dirigentes associativos do IPS, por UC 10,00 €
10.3 — Inscrição em UC isoladas, extracurriculares, 

Pós Graduação, Curso de Pós Licenciatura de Espe-
cialização em Enfermagem, Licenciatura e Curso de 
Especialização Tecnológica, por ECTS . . . . . . . . . . . Valor da 

propina 
por ECTS 
+ 25 %.

10.4 — Inscrição para a realização de pré -requisitos. . . . 55,00 €

Valor

10.5 — Inscrição em época especial de UC de estágio/
ensino/educação clínica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Valor da 

propina 
por 
ECTS.

10.6 — Inscrição na prova de avaliação de capacidade 
para acesso e ingresso aos cursos técnicos superiores 
profissionais do IPS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50,00 €

10.7 — Inscrição na prova de acesso destinada aos titu-
lares de 12.º Ano, CET, CTeSP ou cursos superiroes 
de áreas diferentes dos cursos técnicos superiores pro-
fissionais a que se candidatam . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50,00 €

10.8 — Inscrição na prova escrita de ingresso para Estu-
dante Internacional. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50,00 €

10.9 — Inscrição na prova de português para ingresso 
como Estudante Internacional  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50,00 €

11 — Anulação de inscrição em UC, por decisão do es-
tudante, não associada a anulação de matrícula. . . . . 15,00 €

12 — Título de Especialista:
12.1 — Requerimento de candidatura . . . . . . . . . . . . . . 100,00 €
12.2 — Apreciação preliminar às provas. . . . . . . . . . . . 300,00 €
12.3 — Realização das provas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 600,00 €
12.4 — Certificado do Título de Especialista  . . . . . . . . 100,00 €
13 — Outros emolumentos:
13.1 — Expedição de documentos por correio  . . . . . . . 7,50 €
13.2 — Segunda via de cartão de estudante  . . . . . . . . . 5,00 €
13.3 — Cartão de utilizador externo ao IPS  . . . . . . . . . 10,00 €
13.4 — Fotocópia, por página  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,50 €
13.5 — Autenticação de documento, por página . . . . . . 1,50 €
13.6 — Cheques devolvidos por falta de provisão — va-

lor a acrescer às despesas bancárias. . . . . . . . . . . . . . 20,00 €
13.7 — Despesas associadas à comunicação e cobrança 

de dívidas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,00 €
13.8 — Agravamento de taxas por não cumprimento de 

prazos (quando aplicável):
13.8.1 — Inscrição em exames até 7 dias úteis a contar 

do prazo fixado  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,00 €
13.8.2 — Inscrição em exames após o 8.º dia útil a contar 

do prazo fixado  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20,00 €
13.8.3 — Restantes atos praticados até 7 dias úteis a con-

tar do prazo fixado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20,00 €
13.8.4 — Restantes atos praticados após o 8.º dia útil a 

contar do prazo fixado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40,00 €
14 — Reapreciações e recursos (a reembolsar se tiver 

provimento):
14.1 — Reapreciação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30,00 €
14.2 — Recurso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50,00 €
15 — Isenções e Reduções:
15.1 — Estão isentas de pagamento de emolumentos as 

certidões, sem discriminação de notas, para fins de 
bolsas de estudo, sistemas de proteção social, subsis-
temas de saúde, IRS, militares, Serviço de Estrangei-
ros e Fronteiras, passe Sub23, atividades da AAIPS 
e exercício do direito de voto fora do local onde se 
encontra recenseado.

15.2 — Os bolseiros dos SAS/IPS beneficiam de uma re-
dução de 50 % em todas as taxas constantes dos pontos 
1 a 4 até 6 meses após a conclusão do curso.

15.3 — Estão isentos de pagamento de emolumentos 
as creditações pré -definidas de UC aprovadas numa 
Escola do IPS, as associadas a mudança de regime 
pós -laboral/noturno para normal e vice -versa, as re-
sultantes de análise de pedido de reconhecimento de 
grau/equivalência de curso e as realizadas ao abrigo 
de programas de mobilidade.

15.4 — Estão isentos do pagamento dos emolumentos 
previstos nos pontos 12.2 e 12.3 os docentes do IPS 
com contrato em vigor à data em que os mesmos são 
devidos.

15.5 — Pode ser concedida isenção do pagamento da 
taxa prevista no n.º 10.3 referente a UC isoladas a 
trabalhadores não docentes do IPS, em circunstâncias 
em que a frequência das mesmas contribua para o 
desenvolvimento de competências atinentes ao posto 
de trabalho ocupado, até ao limite de uma UC por se-
mestre, por decisão do Presidente, mediante proposta 
fundamentada do respetivo superior hierárquico.

 208762673 



Diário da República, 2.ª série — N.º 132 — 9 de julho de 2015  18461

PARTE G

 CENTRO HOSPITALAR DO BAIXO VOUGA, E. P. E.

Deliberação (extrato) n.º 1413/2015

Por deliberação do Conselho de Administração de 27/05/2015:
Dionísio Aurélio de Seiça Cortesão Alves Correia, Assistente 

Graduado de Oftalmologia em regime de contrato de trabalho por 
tempo indeterminado em funções públicas do Centro Hospitalar 
Baixo Vouga, autorizada a acumulação de funções privadas, na Cli-
ria — Hospital Privado de Aveiro, SA nos termos da Lei n.º 35/2014 
de 20/06.

(Não está sujeito à fiscalização prévia do Tribunal de Contas, de acordo 
com o disposto no artigo 46.º, n.º 1, conjugado com o artigo 114.º, n.º 1, 
da Lei n.º 98/97, de 26 de agosto).

02/07/2015. — A Técnica Superior do SGRH, Aida Maria Marques 
Tavares Valente.

208765005 

 CENTRO HOSPITALAR DE LEIRIA, E. P. E.
Despacho (extrato) n.º 7619/2015

Por despacho de 30 de abril de 2015, Mónica Cristina Gomes San-
tos, Enfermeira Graduada do mapa de pessoal deste centro hospitalar, 
cessou a acumulação de funções privadas na “Iriamédica desde 30 de 
março de 2013,”.

3 de julho de 2015. — O Vogal Executivo, Licínio Oliveira de 
Carvalho.

208768295 

 CENTRO HOSPITALAR DO MÉDIO AVE, E. P. E.

Deliberação (extrato) n.º 1414/2015

Por deliberação do Conselho de Administração do Centro Hospi-
talar do Médio Ave, E. P. E., de 09 de junho de 2015, precedendo de 
procedimento concursal comum de acesso, autorizada a celebração de 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, na 
categoria de assistente graduado sénior da área hospitalar de cirurgia 
geral da carreira especial médica do mapa de pessoal deste Centro Hos-
pitalar, em regime de tempo completo 40 horas semanais, do seguinte 
profissional:

Dr. Francisco José Pereira Sampaio — posição remuneratória 1.ª — 
nível remuneratório 70 — 4.033.54€.

02 de julho de 2015. — O Presidente do Conselho de Administração, 
Prof. Doutor Américo dos Santos Afonso.

208765038 

 Deliberação (extrato) n.º 1415/2015

Após homologação, por deliberação de 20 de maio de 2015 
do Conselho de Administração do Centro Hospitalar do Médio 
Ave, E. P. E., torna -se pública a lista unitária de ordenação final 
referente ao procedimento concursal interno para provimento do 
cargo de direção intermédia — Dire tor do Serviço de Auditoria 
Interna, termos da Deliberação (extrato) n.º 134/2015, publicada 
no Diário da República — 2.ª série — n.º 21, de 30 de janeiro 
de 2015:

Candidatos Aprovados:
1.º — Carlos Manuel Borges Lopes — 18,221 valores.
2.º — Ricardo Manuel Ferreira Silva Mendes — 12,038 valores.
3.º — José António de Almeida e Silva Cardoso — 11,673 valores.

Nos termos dos artigos 100.º e seguintes do Código do Pro-
cedimento Administrativo os candidatos dispõem de 10 dias, 

 UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DO ALTO MINHO, E. P. E.

Despacho (extrato) n.º 7620/2015
Por despacho do Presidente do Conselho de Administração da Unidade 

Local de Saúde do Alto Minho, E. P. E., de 05 de maio de 2015:
Dr.ª Maria Idalina Pimentel da Costa Maciel, Assistente Graduada 

de Pediatria, do mapa de pessoal da Unidade Local de Saúde do Alto 
Minho, E. P. E., em regime de Contrato de Trabalho em Funções Públi-
cas por Tempo Indeterminado — autorizada a redução de uma hora do 
seu horário semanal (de 36 horas para 35 horas semanais), nos termos 
do disposto do n.º 10 do artigo 31.º do Decreto -Lei n.º 73/90 de 06 de 
março, com a nova redação dada pelo n.º 15 do artigo 31.º do Decreto-
-Lei n.º 44/07 de 23 de fevereiro, e Circular Informativa n.º 6/2010 da 
ACSS de 06 de junho.

02 de julho de 2015. — O Presidente do Conselho de Administração, 
Dr. António Franklim Ribeiro Ramos.

208765679 

 UNIDADE LOCAL DE SAÚDE
DO LITORAL ALENTEJANO, E. P. E.

Declaração de retificação n.º 598/2015
Por ter saído com inexatidão o aviso n.º 7131/2015, publicado no D.R. 

n.º 123, 2.ª Serie, de 26 de junho de 2016, retifica -se onde se lê:
«3 — Regime de trabalho — O regime de trabalho será de-

senvolvido em horário desfasado, de acordo com as disposi-
ções legais existentes na matéria, nomeadamente o Decreto -Lei 
n.º 266 -D/2012 de 31 de dezembro. O horário a praticar será 
de 40 horas»

deve ler -se:
«3 — Regime de trabalho — O regime de trabalho será desen-

volvido em horário desfasado, de acordo com as disposições legais 
existentes na matéria, nomeadamente o Decreto -Lei n.º 266 -D/2012 
de 31 de dezembro. O horário a praticar será de 40 horas, sem prejuízo 
da aplicação das regras de transição consagradas pelo artigo 5.º do 
supra referido decreto -lei.»
02 -07 -2015. — O Presidente do Conselho de Administração, Jorge 

Sanches.
208765598 

 UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DE MATOSINHOS, E. P. E.

Deliberação (extrato) n.º 1416/2015
Por deliberação do Conselho de Administração, de 15 de abril de 2015, 

foi autorizada a passagem à situação de licença para assistência a filho, 
à Enfermeira Henriqueta Isabel Ribeiro Pinto dos Santos, pelo período 
de um ano, a partir de 13 de setembro de 2015, nos termos e ao abrigo 
do artigo 52.º do Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 
12 de fevereiro, aplicáveis por força do disposto no artigo 68.º da Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas. (Isento de fiscalização prévia 
do Tribunal de Contas.)

2 de julho de 2015. — O Diretor do Departamento de Gestão 
de Recursos Humanos e Gestão Documental, Manuel Alexandre 
Costa.

208767193 

após a notificação, para se pronunciarem sobre o que se lhe 
oferecer.

02 de julho de 2015. — O Presidente do Conselho de Administração, 
Prof. Doutor Américo dos Santos Afonso.

208764974 
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PARTE H

 MUNICÍPIO DE ALMADA

Aviso n.º 7619/2015

Abertura do período de discussão pública do Plano de Pormenor 
de Reconversão da Quinta do Guarda -Mor

Maria Amélia de Jesus Pardal, Vereadora das Obras, Planeamento, 
Administração do Território, Desenvolvimento Económico e Arte 
Contemporânea, no uso das competências delegadas por despacho do 
Sr. Presidente da Câmara Municipal de Almada, n.º 121/2013 -2017, de 
18 de junho de 2015, torna público que:

Para os efeitos previstos dos n.os 3 e 4, do artigo 77.º do Decreto-
-Lei n.º 380/99, de 22 de setembro, (Regime Jurídico dos Instrumen-
tos de Gestão Territorial) com a redação conferida pelo Decreto -Lei 
n.º 46/2009, de 20 de fevereiro, com as alterações introduzidas pelo 
Decreto -Lei n.º 181/2009, de 07 de agosto, e ainda pelo Decreto -Lei 
n.º 2/2011, de 06 de janeiro, a Câmara Municipal de Almada, na sua 
reunião ordinária pública de 01 de julho de 2015, deliberou proceder à 
abertura de um período de discussão pública da Proposta do Plano de 
Pormenor de Reconversão da Quinta do Guarda -Mor.

O período de discussão pública decorrerá durante 90 dias e terá início 
no dia seguinte após a publicação deste aviso no Diário da República, 
2.ª série, nos termos da alínea a) do n.º 4 do artigo 148.º do Regime 
Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial.

Os interessados poderão consultar a Proposta de Plano e demais 
documentação, na página eletrónica da Câmara Municipal de Almada, 
www.m -almada.pt, ou nos seguintes locais:

Instalações da Direção Municipal de Obras, Planeamento, Administra-
ção do Território e Desenvolvimento Económico (DMOPATDE) — Ave-
nida D. Nuno Álvares Pereira, 67, 2800 -181 Almada, no horário das 
08h30 às 15h00, de segunda a sexta -feira;

União de Freguesias de Charneca de Caparica e Sobreda — Junta 
de Freguesia da Sobreda — Rua do Vale Linhoso, 6 -A, 2819 -502 So-
breda, no horário das 9h00  -12h30 e das 14h00 — 17h30, de segunda 
a sexta -feira.

A formulação de reclamações, observações ou sugestões deverão 
ser feitas mediante requerimento dirigido ao Sr. Presidente da Câmara 
Municipal de Almada, onde deverá constar a identificação do assunto, 
do subscritor (nome e morada), a identificação do local e o objeto da 
exposição, até ao termo do referido período.

02 de julho de 2015. — A Vereadora das Obras, Planeamento, Admi-
nistração do Território e Desenvolvimento Económico, Maria Amélia 
de Jesus Pardal.

208757692 

 Aviso n.º 7620/2015

Abertura do período de discussão pública
do Plano de Pormenor da Fonte da Telha

Maria Amélia de Jesus Pardal, Vereadora das Obras, Planeamento, 
Administração do Território, Desenvolvimento Económico e Arte 
Contemporânea, no uso das competências delegadas por despacho do 
Sr. Presidente da Câmara Municipal de Almada, n.º 121/2013 -2017, de 
18 de junho de 2015, torna público que:

Para os efeitos previstos dos n.os 3 e 4, do artigo 77.º do Decreto -Lei 
n.º 380/99, de 22 de setembro (Regime Jurídico dos Instrumentos de Ges-
tão Territorial) com a redação conferida pelo Decreto -Lei n.º 46/2009, 
de 20 de fevereiro, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei 
n.º 181/2009, de 07 de agosto, e ainda pelo Decreto -Lei n.º 2/2011, de 
06 de janeiro, a Câmara Municipal de Almada, na sua reunião ordinária 
pública de 01 de julho de 2015, deliberou proceder à abertura de um 
período de discussão pública da Proposta do Plano de Pormenor da 
Fonte da Telha.

O período de discussão pública decorrerá durante 90 dias, e terá início 
no dia seguinte após a publicação deste aviso no Diário da República, 
2.ª série nos termos da alínea a) do n.º 4 do artigo 148.º do Regime 
Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial.

Os interessados poderão consultar a Proposta de Plano e demais 
documentação, na página eletrónica da Câmara Municipal de Almada, 
www.m -almada.pt, ou nos seguintes locais:

Instalações da Direção Municipal de Obras, Planeamento, Administra-
ção do Território e Desenvolvimento Económico (DMOPATDE) — Ave-
nida D. Nuno Álvares Pereira 67 — 2800 -181 Almada, no horário das 
08h30 às 15h00, de segunda a sexta -feira;

Junta de Freguesia da Costa da Caparica, sita na Av. 1.º de maio, 9 -B, 
2829 -504 Costa da Caparica, no horário das 9h00 -12h00 e das 14h00-
-17h00, de segunda a sexta -feira.

A formulação de reclamações, observações ou sugestões deverão 
ser feitas mediante requerimento dirigido ao Sr. Presidente da Câmara 
Municipal de Almada, onde deverá constar a identificação do assunto, 
do subscritor (nome e morada), a identificação do local e o objeto da 
exposição, até ao termo do referido período.

02 de julho de 2015. — A Vereadora das Obras, Planeamento, Admi-
nistração do Território e Desenvolvimento Económico, Maria Amélia 
de Jesus Pardal.

208757781 

 Aviso n.º 7621/2015

Abertura do período de discussão pública do Plano de Pormenor 
do Novo Centro Terciário da Charneca de Caparica

Maria Amélia de Jesus Pardal, Vereadora das Obras, Planeamento, 
Administração do Território, Desenvolvimento Económico e Arte 
Contemporânea, no uso das competências delegadas por despacho do 
Sr. Presidente da Câmara Municipal de Almada, n.º 121/2013 -2017, de 
18 de junho de 2015, torna público que:

Para os efeitos previstos dos n.os 3 e 4, do artigo 77.º do Decreto -Lei 
n.º 380/99, de 22 de setembro (Regime Jurídico dos Instrumentos de Ges-
tão Territorial), com a redação conferida pelo Decreto -Lei n.º 46/2009, 
de 20 de fevereiro, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei 
n.º 181/2009, de 07 de agosto, e ainda pelo Decreto -Lei n.º 2/2011, de 
06 de janeiro, a Câmara Municipal de Almada, na sua reunião ordinária 
pública de 01 de julho de 2015, deliberou, proceder à abertura de um 
período de discussão pública da Proposta de Plano de Pormenor do Novo 
Centro Terciário da Charneca de Caparica.

O período de discussão pública decorrerá durante 90 dias, e terá início 
no dia seguinte após a publicação deste aviso no Diário da República, 
2.ª série, nos termos da alínea a), do n.º 4 do artigo 148.º do Regime 
Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial.

Os interessados poderão consultar a proposta do plano e demais 
documentação, na página eletrónica da Câmara Municipal de Almada, 
www.m -almada.pt, ou nos seguintes locais:

Instalações da Direção Municipal de Obras, Planeamento, Administra-
ção do Território e Desenvolvimento Económico (DMOPATDE) — Ave-
nida D. Nuno Álvares Pereira 67 — 2800 -181 Almada, no horário das 
08h30 às 15h00, de segunda a sexta -feira;

União de Freguesias de Charneca de Caparica e Sobreda — Junta 
de Freguesia da Charneca de Caparica — Rua de Marco Cabaço 
17 — 2821 -001 Charneca de Caparica, no horário das 9h00 -12h30 e 
das 14h00 -17h30, de segunda a sexta -feira.

A formulação de reclamações, observações ou sugestões deverão 
ser feitas mediante requerimento dirigido ao Sr. Presidente da Câmara 
Municipal de Almada, onde deverá constar a identificação do assunto, 
do subscritor (nome e morada), a identificação do local e o objeto da 
exposição, até ao termo do referido período.

2 de julho de 2015. — A Vereadora das Obras, Planeamento, Admi-
nistração do Território, Desenvolvimento Económico e Arte Contem-
porânea, Maria Amélia de Jesus Pardal.

208757773 

 MUNICÍPIO DAS CALDAS DA RAINHA

Declaração de retificação n.º 599/2015
Dr. Fernando Manuel Tinta Ferreira, Presidente da Câmara Municipal 

de Caldas da Rainha:
Torna público que, para os devidos efeitos, se retifica o aviso 

n.º 7279/2015, de 1 de julho, publicado no Diário da República, 



Diário da República, 2.ª série — N.º 132 — 9 de julho de 2015  18463

2.ª série, n.º 126, de 1 de julho de 2015. Assim, retifica-se que, no n.º 5 
do Artigo 7.º, onde se lê «sedam» deve ler-se «sejam».

1 de julho de 2015. — O Presidente da Câmara, Dr. Fernando Manuel 
Tinta Ferreira.

208763791 

 MUNICÍPIO DA CHAMUSCA

Aviso n.º 7622/2015

Alteração ao Plano Diretor Municipal 
de Chamusca — Eco Parque do Relvão

Abertura do período de discussão pública
Paulo Jorge Mira Lucas Cegonho Queimado, Presidente da Câmara 

Municipal de Chamusca, torna público, para efeitos do disposto no 
n.º 3 e n.º 4 do artigo 77.º do Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de setem-
bro, na redação dada pelo Decreto -Lei n.º 46/2009, de 20 de fevereiro, 
com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 181/2009, de 7 de 
agosto, e pelo Decreto -Lei n.º 2/2011, de 6 de janeiro, e em cumprimento 
da deliberação de Câmara Municipal de Chamusca de 02 de julho de 
2015, que a proposta de Alteração ao PDM da Chamusca — Eco Parque 
do Relvão, se encontra em discussão pública, durante 30 dias úteis, 
contados a partir dos 5 dias subsequentes à publicação do presente 
aviso, na 2.ª série do Diário da República, nos termos da alínea a) 
do n.º 4 do artigo 148.º e do n.º 2 do artigo 149.º do mesmo diploma.

A proposta da Alteração ao PDM da Chamusca — Eco Parque do 
Relvão é acompanhada de relatório ambiental, de ata da conferência 
de serviços, dos necessários pareceres emitidos, bem como de outros 
documentos necessários à boa compreensão do processo.

A proposta estará disponível nesta Câmara Municipal, no Balcão 
Único do Município, todos os dias úteis das 9.00h às 16.00h, e na página 
da Internet do município (www.cm -chamusca.pt).

Durante o referido período de discussão pública, qualquer interes-
sado poderá apresentar as suas reclamações, observações e pedidos de 
esclarecimento, por escrito, em documento devidamente identificado, 
dirigido ao Presidente da Câmara Municipal da Chamusca ou por via 
eletrónica para a morada de correio eletrónico geral@cm -chamusca.pt.

2 de julho de 2015. — O Presidente da Câmara, Paulo Jorge Mira 
Lucas Cegonho Queimado.

208767022 

 MUNICÍPIO DE GÓIS

Regulamento n.º 384/2015
Mário Barata Garcia, Dr., Vice -Presidente da Câmara Municipal de 

Góis, torna público que, por despacho de 03.07.2015, a publicação na 
2.ª série do Diário da República n.º 128, de 3 de julho, do Regulamento 
n.º 376/2015, que respeita à 2.ª Alteração ao Regulamento Municipal dos 
Sistemas Públicos e Prediais de Abastecimento de Água e de Saneamento 
de Águas Residuais do Concelho de Góis, foi anulada, não produzindo 
quaisquer efeitos, uma vez que foi publicada de forma incompleta.

Mais se torna público que se procederá de imediato à publicação 
devidamente corrigida da 2.ª Alteração ao Regulamento Municipal dos 
Sistemas Públicos e Prediais de Abastecimento de Água e de Saneamento 
de Águas Residuais do Concelho de Góis.

3 de julho de 2015. — O Vice -Presidente da Câmara Municipal, 
Mário Barata Garcia, Dr.

208771907 

 Regulamento n.º 385/2015
Mário Barata Garcia, Dr., Vice -Presidente da Câmara Municipal de 

Góis, torna público que, no uso das competências previstas nas alíneas b) 
e t), do n.º 1, do artigo 35.º e pelo n.º 1, do artigo 56.º, ambos da Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro, alterada pela Lei n.º 25/2015, de 30 de 
março, delegadas pela Presidente da Câmara através do despacho de 
15.11.2013, em cumprimento com o estabelecido no n.º 5, do artigo 62.º, 
do Decreto -Lei n.º 194/2009, de 20 de agosto, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 92/2010, de 26 de julho e pela Lei n.º 12/2014, de 6 de março, e após 
decorrido o período de discussão pública previsto no então em vigor 
artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo e após emissão 
de parecer por parte da Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e 
Resíduos (ERSAR) nos termos do no n.º 6, do artigo 62.º, do Decreto -Lei 

n.º 194/2009, de 20 de agosto, alterado pelo Decreto -Lei n.º 92/2010, de 
26 de julho e pela Lei n.º 12/2014, de 6 de março, a Assembleia Muni-
cipal, na sessão de 28.04.2015, aprovou a 2.ª Alteração ao Regulamento 
Municipal dos Sistemas Públicos e Prediais de Abastecimento de Água 
e de Saneamento de Águas Residuais do Concelho de Góis.

Mais se torna público que a presente Alteração entra em vigor 15 dias 
após a sua publicação.

3 de julho de 2015. — O Vice -Presidente da Câmara Municipal, 
Mário Barata Garcia, Dr.

ANEXO

2.ª Alteração ao Regulamento Municipal dos Sistemas
Públicos e Prediais de Abastecimento de Água

e de Saneamento de Águas Residuais do Concelho de Góis
O Regulamento Municipal dos Sistemas Públicos e Prediais de Abas-

tecimento de Água e de Saneamento de Águas Residuais do Concelho 
de Góis foi publicado na 2.ª série do Diário da República n.º 11, de 16 
de janeiro, foi publicitado através do Edital n.º 4/2013, de 24 de janeiro 
e entrou em vigor no dia 04.02.2013, tendo estado na sua génese o 
cumprimento da legislação sobre a matéria que entretanto foi publicada 
no ordenamento jurídico e das recomendações emanadas pela entidade 
reguladora do setor (ERSAR — Entidade Reguladora do Setor de Águas 
e Resíduos) e veio introduzir diversas alterações no âmbito da prestação 
destes serviços.

Na sequência da alteração introduzida no Decreto -Lei n.º 194/2009, de 
20 de agosto, por intermédio da Lei n.º 12/2014, de 6 de março, surgiu a 
necessidade de ajustar a informação relativa à tarifa social do Tarifário 
de Abastecimento de Água e de Saneamento de Águas Residuais, pelo 
que se propõe que o artigo 117.º do Regulamento em questão passe a 
ter a seguinte redação:

«CAPÍTULO VIII

Estrutura Tarifária e Faturação dos Serviços
de Abastecimento de Água

e Saneamento de Águas Residuais

SECÇÃO I

Estrutura Tarifária

Artigo 117.º
Tarifa Social

1 — A tarifa social destina -se a utilizadores domésticos que se 
encontrem numa situação de carência económica comprovada pelo 
sistema da segurança social, com residência fixa no concelho de Góis, 
cujo agregado familiar possua rendimento bruto que seja inferior, per 
capita, à seguinte fórmula:

RMMG x 14 x 0,35

2 — Considera -se situação de carência económica o beneficio de, 
pelo menos, uma das seguintes prestações sociais:

a) Complemento Solidário para Idosos;
b) Rendimento Social de Inserção;
c) Subsídio Social de Desemprego;
d) 1.º Escalão do Abono de Família;
e) Pensão Social de Invalidez.

3 — A adesão à tarifa social é requerida pelos interessados através 
de modelo próprio do Município, sendo instruída com os seguintes 
documentos, sem prejuízo de outros que possam ser posteriormente 
solicitados:

a) Documento de identificação do requerente;
b) Cópia da última declaração de IRS e respetiva nota de liquidação 

ou outro documento que comprove os rendimentos auferidos;
c) Atestado emitido pela Junta de Freguesia, certificando a resi-

dência e a composição do agregado familiar.
4 — (Anterior n.º 3.)
5 — (Anterior n.º 4.)
6 — (Anterior n.º 5.)
7 — (Anterior n.º 6.)
8 — (Anterior n.º 7.)»

208771875 
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 MUNICÍPIO DE LOULÉ

Aviso n.º 7623/2015

Procedimento concursal n.º 02/2015 para constituição de reservas 
de recrutamento na categoria de Assistente Operacional da car-
reira de Assistente Operacional, conforme constante no mapa 
de pessoal.
1 — Nos termos do disposto no artigo 30.º da Lei Geral do Trabalho 

em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
torna -se público que por proposta do Senhor Presidente da Câmara de 
05 de fevereiro de 2015, aprovada por deliberação do Executivo Cama-
rário de 11 de fevereiro de 2015 e da Assembleia Municipal de 27 de 
fevereiro de 2015, encontram -se abertos, pelo prazo de dez dias úteis, a 
contar da data da publicação do presente aviso no Diário da República, 
procedimentos concursais, na modalidade de relação jurídica de emprego 
público por tempo indeterminado, para constituição de reservas de 
recrutamento, a afetar à Divisão de Saneamento Básico, Rede Viária e 
Trânsito, para os seguintes postos de trabalho:

Referência A — Assistente Operacional (canalizador)
Referência B — Assistente Operacional (cabouqueiro)
Referência C — Assistente Operacional (condutor de máquinas pe-

sadas e veículos especiais)
Referência D — Assistente Operacional (pedreiro)

2 — Legislação aplicável: Lei Geral do Trabalho em Funções Públi-
cas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, Lei n.º 82 -B/2014, 
de 31 de dezembro, que aprovou o Orçamento do Estado para 2015, 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 06 de abril, Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 
31 de julho e Decreto -Lei n.º 29/2001, de 03 de fevereiro.

3 — Fundamentação:
3.1 — Nos termos da alínea a) do n.º 2 do artigo 64.º da Lei 

n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, que aprovou o Orçamento do Estado 
para 2015, foi tido em conta a necessidade imprescindível do recruta-
mento, o qual tem em vista assegurar o cumprimento das obrigações 
de prestação de serviço público legalmente atribuídas ao Município, e 
que fundamenta -se na carência de pessoal nas Atividades “Transportes 
Rodoviários” e “Abastecimento de Água” e “Saneamento Básico” da 
Divisão de Saneamento Básico, Rede Viária e Trânsito, conforme se 
encontra expresso na proposta acima citada.

3.2 — Nos termos da alínea b) do n.º 2 do artigo 10.º da Lei 
n.º 12 -A/2010, de 30 de junho, não foi possível recorrer à mobilidade 
interna nesta Autarquia, por não existirem trabalhadores disponíveis 
para exercerem as funções exigidas.

4 — Identificação e caracterização dos postos de trabalho:
Referência A (canalizador) — Desempenho das funções previstas no 

Anexo a que se refere o n.º 2 do artigo 88.º da Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
ao qual corresponde o grau 1 de complexidade funcional, na carreira 
e categoria de Assistente Operacional e encontram -se previstas no ar-
tigo 16.º, do Anexo II do Regulamento de Organização dos Serviços 
Municipais, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 242, de 
13 de dezembro de 2013, nomeadamente montagem, conservação e 
reparação de tubagens e acessórios de redes públicas de distribuição 
de água, incluindo válvulas de seccionamento; montagens de ramais 
domiciliários de águas; instalação de contadores de água; montagem e 
reparações de equipamentos sanitários.

Referência B (cabouqueiro) — Desempenho das funções previstas no 
Anexo a que se refere o n.º 2 do artigo 88.º da Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, ao qual 
corresponde o grau 1 de complexidade funcional, na carreira e categoria 
de Assistente Operacional e encontram -se previstas no artigo 16.º, do 
Anexo II do Regulamento de Organização dos Serviços Municipais, pu-
blicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 242, de 13 de dezembro de 
2013, nomeadamente abertura de caboucos para execução de estruturas 
relacionadas com os sistemas de abastecimento de água (reservatórios de 
água, estações elevatórias de água, entre outros); abertura e tapamento 
de valas para instalação de condutas de abastecimento de água ou órgãos 
de manobra, assim como para a manutenção de redes públicas, incluindo 
todos os trabalhos inerentes ao movimento de terras.

Referência C (condutor de máquinas pesadas e veículos 
especiais) — Desempenho das funções previstas no Anexo a que se re-
fere o n.º 2 do artigo 88.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, 
aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, ao qual corresponde o 
grau 1 de complexidade funcional, na carreira e categoria de Assistente 
Operacional e encontram -se previstas no artigo 16.º, do Anexo II do 
Regulamento de Organização dos Serviços Municipais, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 242, de 13 de dezembro de 2013, 

nomeadamente operação de retroescavadoras em circuitos predefinidos 
e com duração limitada, realizando a abertura de vala com a existência 
de infraestruturas, incluindo a limpeza de terras adjacentes; realização 
de abertura de vala para a instalação de infraestruturas; manutenção 
de máquinas.

Referência D (pedreiro) — Desempenho das funções previstas no 
Anexo a que se refere o n.º 2 do artigo 88.º da Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
ao qual corresponde o grau 1 de complexidade funcional, na carreira 
e categoria de Assistente Operacional e encontram -se previstas no ar-
tigo 16.º, do Anexo II do Regulamento de Organização dos Serviços 
Municipais, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 242, de 
13 de dezembro de 2013, nomeadamente execução de alvenaria de 
pedra, tijolos ou blocos de cimento e respetivo reboco; assentamento 
de manilhas, tubos e cantarias; execução de muros e estruturas simples 
com ou sem armaduras; assentamento de caixas de ramal domiciliário 
de água em muros.

5 — Reserva de Recrutamento: para efeitos do disposto no n.º 1 do 
artigo 4.º conjugado com o artigo 54.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 
de janeiro, republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 06 de abril, 
declara -se não estarem constituídas reservas de recrutamento nesta 
Autarquia.

5.1 — Consultada a Direção Geral da Qualificação dos Trabalha-
dores em Funções Públicas (INA) nos termos do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 06 de abril, enquanto Entidade Centralizada para a Constituição de 
Reservas de Recrutamento (ECCRC), de acordo com a atribuição con-
ferida pela alínea c) do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 48/2012, de 29 de 
fevereiro, foi informado pela mesma que, “Não tendo, ainda, decorrido 
qualquer procedimento concursal para constituição de reservas de 
recrutamento, declara -se a inexistência, em reserva de recrutamento, 
de qualquer candidato com o perfil adequado.”

5.2 — De acordo com a solução interpretativa uniforme da Direção 
Geral das Autarquias Locais, homologada pelo Senhor Secretário de 
Estado da Administração Local, em 15/07/2014, “As Autarquias Locais 
não têm de consultar a Direção Geral da Qualificação dos Trabalhado-
res em Funções Públicas (INA) no âmbito do procedimento prévio de 
recrutamento de trabalhadores em situação de requalificação”.

6 — Requisitos de Admissão:
6.1 — Os previstos no artigo 17.º da Lei Geral do Trabalho em Fun-

ções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, são os 
seguintes:

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção internacional ou lei especial;

b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

6.2 — Outros requisitos:
Habilitações Literárias exigidas: Escolaridade mínima obrigatória, de 

acordo com a data de nascimento de cada candidato, sem possibilidade 
de substituição do nível habilitacional por formação e, ou, experiência 
profissionais;

Referências A e D — postos de trabalho de canalizador e pedreiro: é 
exigida habilitação específica de carta de condução com a categoria B;

Referência C — posto de trabalho de condutor de máquinas pesadas e 
veículos especiais: é exigida habilitação específica de carta de condução 
com as categorias B e C (ligeiros e pesados) e certificado válido de 
motorista para condução de máquinas e veículos especiais.

6.3 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal da Câmara Municipal de Loulé idênticos ao posto de 
trabalho para cuja ocupação se publicita o procedimento.

7 — Âmbito do recrutamento:
7.1. — Conforme determina o n.º 3 do artigo 30.º da Lei Geral do 

Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 
de junho, o recrutamento é restrito a trabalhadores com relação jurídica 
de emprego público constituída por tempo indeterminado, previamente 
estabelecida.

8 — Prazo de validade: O procedimento concursal é válido pelo prazo 
máximo de 18 meses, nos termos do n.º 2 do artigo 40.º por remissão 
do n.º 4 do mesmo artigo da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro, 
republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 06 de abril.
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9 — Local de trabalho: Área do Concelho de Loulé, podendo, no 
entanto, serem executados trabalhos fora da área do Concelho, sempre 
que ocorram situações que assim o exijam.

10 — A formalização das candidaturas é realizada mediante preen-
chimento do “formulário de candidatura ao procedimento concursal” 
(disponível na página www.cm -loule.pt), dirigido ao Presidente da 
Câmara Municipal de Loulé, devidamente datado e assinado e acom-
panhado dos seguintes documentos obrigatórios:

a) Currículo atualizado, devidamente datado e assinado;
b) Fotocópia do documento comprovativo das habilitações literá-

rias;
c) Fotocópias do cartão de identificação fiscal e do bilhete de identi-

dade ou do cartão de cidadão;
d) Fotocópia da carta de condução com a categoria B para os candida-

tos à categoria de assistente operacional (canalizador e pedreiro) — re-
ferências A e D;

Fotocópia da carta de condução com as seguintes categorias: B e C 
e ainda Certificado válido de motorista para condução de máquinas 
pesadas e veículos especiais para os candidatos à categoria de assistente 
operacional (condutor de máquinas pesadas e veículos especiais) — Re-
ferência C.

e) Documento comprovativo da experiência profissional, onde cons-
tem as funções/atividades exercidas, bem como a duração das mesmas, 
e ainda a avaliação do desempenho relativa ao último período, não 
superior a três anos, em que o candidato cumpriu ou executou funções 
ou atividades idênticas ao posto de trabalho a ocupar;

f) Declaração do serviço onde exercem funções com identificação 
da relação jurídica de emprego público, com indicação da carreira e 
categoria de que seja titular, da posição remuneratória que detém nessa 
data, da atividade que executa, bem como da avaliação de desempe-
nho com a respetiva menção qualitativa e quantitativa das últimas três 
avaliações.

10.1 — Nos termos dos n.os 6 e 7 do artigo 28.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 06 de abril, os candidatos que exerçam funções na Câmara Municipal 
de Loulé ficam dispensados de apresentar os documentos referidos no 
ponto anterior, exceto o que consta na alínea a), desde que expressa-
mente declarem que os mesmos se encontram arquivados no respetivo 
processo individual.

10.2 — A apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos 
de admissão enunciados no ponto 6.1 encontra -se substituída por decla-
ração do candidato no formulário — tipo de candidatura.

10.3 — Deverá ser apresentado um formulário e os respetivos docu-
mentos por cada procedimento concursal/referência a que o candidato 
concorre.

11 — A apresentação da candidatura pode ser efetuada por correio 
registado com aviso de receção, para o endereço, Praça da República, 
8104 -001 Loulé, até o termo do prazo fixado.

11.1 — Pode também ser entregue pessoalmente, nos dias úteis, no 
serviço de expediente da Câmara Municipal de Loulé, Travessa de S. Pe-
dro, das 9:00 às 17:00 horas.

11.2 — Não são aceites candidaturas enviadas por correio eletró-
nico.

12 — Métodos de seleção e critérios a utilizar: Os métodos de seleção 
adotados são nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 36.º da Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, a prova prática de conhecimentos ou avaliação cur-
ricular, conforme aplicável complementado pelo método de seleção 
facultativo — entrevista profissional de seleção.

12.1 — Prova Prática de Conhecimentos (PPC), (20 valores) é eli-
minatória para classificações inferiores a 9,50 valores, com duração 
máxima de 60 minutos, revestindo natureza prática e incidirá sobre 
conteúdos genéricos e específicos relacionados diretamente com as 
funções, visando avaliar os conhecimentos académicos e/ou profissio-
nais, bem como as competências técnicas dos candidatos, necessárias 
ao exercício das atribuições, competências e/ou atividades caraterizados 
do posto de trabalho em recrutamento. A ponderação desta prova para a 
valoração final é de 70 % sendo atribuída a classificação numa escala de 
0 a 20 valores, considerando -se a valoração até às centésimas.

12.2 — Avaliação Curricular (AC), visa analisar a qualificação dos 
candidatos, designadamente a habilitação académica ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da formação 
realizada, tipo de funções exercidas e a avaliação de desempenho obtida. 
A avaliação curricular terá uma ponderação de 70 % para a valoração 
final, sendo avaliados os seguintes fatores:

a) Habilitações académicas (HA); b) Formação profissional (FP); c) 
Experiência profissional (EP) e d) Avaliação de desempenho (AD).

Este método será valorado na escala de 0 a 20 valores, considerando -se 
a valoração até às centésimas, e tem efeito eliminatório para os candi-

datos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores. A classificação 
deste método será obtida através da aplicação da seguinte fórmula:

AC = (HA+FP+EP+AD)/4

12.3 — Entrevista Profissional de Seleção (EPS), é eliminatória para 
classificações inferiores a 9,50 valores e visa avaliar de forma objetiva 
e sistemática, a experiência e aspetos de natureza comportamental evi-
denciados durante a interação entre o entrevistador e o entrevistado, 
nomeadamente os relacionados com a capacidade de comunicação e 
relacionamento interpessoal, a qual terá a duração prevista de 30 minu-
tos. Este método tem uma ponderação de 30 %, e é avaliado segundo os 
níveis classificativos de elevado, bom, suficiente, reduzido e insuficiente, 
aos quais correspondem, respetivamente, às classificações de 20, 16, 
12, 8 e 4 valores.

13 — A classificação final dos candidatos, será expressa numa escala 
de 0 a 20 valores, e resultará da média ponderada das classificações 
obtidas nos métodos de seleção mediante a aplicação das seguintes 
fórmulas, conforme o caso:

CF = (0,70 x PPC) + (0,30 x EPS)

Em que: CF = Classificação final; PPC = Prova Prática de Conheci-
mentos; EPS = Entrevista Profissional de Seleção

Ou:
CF = (0,70 x AC) + (0,30 x EPS)

Em que: CF = Classificação final; AC = Avaliação Curricular; EPS = 
Entrevista Profissional de Seleção

14 — Serão excluídos os candidatos que não comparecerem a qualquer 
um dos métodos de seleção, quando convocados, bem como, os que 
obtenham uma valoração inferior a 9,50 valores num dos métodos de 
seleção, não lhes sendo aplicado o método de avaliação seguinte.

Em caso de igualdade de valoração entre os candidatos, os critérios 
de preferência a adotar serão os previstos no artigo 35.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro, republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 06 de abril.

15 — Composição do júri:
Presidente: Custódio José Mendes Guerreiro, Chefe de Divisão de 

Saneamento Básico, Rede Viária e Trânsito
Vogais efetivos: Valter Filipe Neves Coelho, Técnico Superior da 

carreira de Técnico Superior e Maria de Fátima Grosso Martins Inácio, 
Coordenadora Técnica da carreira de Assistente Técnico

Vogais suplentes: Teresa Isabel Oliveira Delfino, Técnica Superior da 
carreira de Técnico Superior e Nuno Miguel Gonçalves Rosa Cabrita, 
Técnico Superior da carreira de Técnico.

16 — As atas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos métodos a utilizar, a grelha clas-
sificativa e o sistema de valoração final do método, serão facultadas aos 
candidatos, sempre que solicitadas.

17 — Os candidatos excluídos são notificados através de carta regis-
tada/correio eletrónico ou publicação no Diário da República, para a 
realização da audiência aos interessados nos termos do artigo 121.º do 
Código do Procedimento Administrativo.

No que se refere aos candidatos admitidos serão convocados, através 
de notificação, do dia, hora e local para a realização dos métodos de 
seleção, por uma das formas atrás referidas.

18 — A publicitação dos resultados obtidos, em cada método de 
seleção intercalar é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, 
afixada na Divisão de Gestão de Pessoas e da Qualidade da Câmara 
Municipal de Loulé e disponibilizada no site da Câmara Municipal de 
Loulé, www.cm -loule.pt.

Os candidatos aprovados em cada método são convocados para a 
realização do método seguinte através da notificação por uma das for-
mas atrás previstas.

19 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados 
será publicitada nos termos do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro, republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 06 de abril 
após aplicação dos métodos de seleção.

20 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 06 de abril, o presente aviso será publicitado na Bolsa de Emprego 
Público (www.bep.gov.pt) devendo estar disponível para consulta no 
primeiro dia útil seguinte à data da publicação do presente aviso no Diá-
rio da República, na página eletrónica da Câmara Municipal de Loulé 
e num jornal de expansão nacional, por extrato, num prazo máximo de 
3 dias úteis contados da mesma data.

21 — Posicionamento remuneratório: Após o termo do procedimento 
concursal a Câmara Municipal de Loulé negociará com o trabalhador 
recrutado a fim de determinar o seu posicionamento remuneratório, 
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conforme preceitua o artigo 38.º da Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, com os limites e 
condicionalismos do disposto no artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 
de dezembro, sendo a posição remuneratória de referência a 1.ª posição, 
nível remuneratório 1, da carreira de Assistente Operacional, a que cor-
responde o valor de 505,00€, da Tabela Remuneratória Única.

22 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001 de 03 de fevereiro, 
e para efeitos de admissão a concurso, os candidatos com deficiência 
devem declarar, no formulário de candidatura, o respetivo grau de in-
capacidade e tipo de deficiência e, nos termos do disposto no n.º 3 do 
artigo 3.º do citado diploma, no procedimento do concurso em que o 
número de lugares a preencher seja de um ou dois, o candidato com de-
ficiência tem preferência em igualdade de classificação, a qual prevalece 
sobre qualquer outra preferência legal.

23 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

22 de junho de 2015. — A Vereadora (com competências delegadas 
em 21/10/2013), Ana Isabel Encarnação Carvalho Machado.

308757708 

 Aviso n.º 7624/2015
Nos termos da alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 

20 de junho, torna -se público que, na reunião de Câmara de 09 de junho 
de 2015, foi deliberado, aplicar a pena de despedimento disciplinar ao 
trabalhador José Pedro Mendes Nunes, produzindo, a mesma, efeitos 
a 19 de junho de 2015.

23 de junho de 2015. — A Vereadora (com competências delegadas 
em 21/10/2013), Ana Isabel Encarnação Carvalho Machado.

308757862 

 Aviso n.º 7625/2015

Procedimento concursal n.º 03/2015 para constituição de reservas 
de recrutamento na categoria de Assistente Operacional da car-
reira de Assistente Operacional, conforme constante no mapa 
de pessoal.
1 — Nos termos do disposto no artigo 30.º da Lei Geral do Trabalho 

em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
torna -se público que por proposta do Senhor Presidente da Câmara de 
05 de fevereiro de 2015, aprovada por deliberação do Executivo Cama-
rário de 11 de fevereiro de 2015 e da Assembleia Municipal de 27 de 
fevereiro de 2015, encontram -se abertos, pelo prazo de dez dias úteis, a 
contar da data da publicação do presente aviso no Diário da República, 
procedimentos concursais, na modalidade de relação jurídica de emprego 
público por tempo indeterminado, para constituição de reservas de re-
crutamento, a afetar à Divisão de Higiene Pública e Resíduos Sólidos, 
para os seguintes postos de trabalho:

Referência A — Assistente Operacional (motorista de pesados)
Referência B — Assistente Operacional (cantoneiro de recolha)
Referência C — Assistente Operacional (cantoneiro de limpeza/var-

redura)
Referência D — Assistente Operacional (limpeza e higienização de 

instalações públicas)
Referência E — Assistente Operacional (tratador de animais)
Referência F — Assistente Operacional (coveiro)

2 — Legislação aplicável: Lei Geral do Trabalho em Funções Públi-
cas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, Lei n.º 82 -B/2014, 
de 31 de dezembro, que aprovou o Orçamento do Estado para 2015, 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 06 de abril, Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 
31 de julho e Decreto -Lei n.º 29/2001, de 03 de fevereiro.

3 — Fundamentação:
3.1 — Nos termos da alínea a) do n.º 2 do artigo 64.º da Lei 

n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, que aprovou o Orçamento do Estado 
para 2015, foi tido em conta a necessidade imprescindível do recruta-
mento, o qual tem em vista assegurar o cumprimento das obrigações de 
prestação de serviço público legalmente atribuídas ao Município, e que 
fundamenta -se na carência de pessoal na Atividade “Resíduos Sólidos” 
da Divisão de Higiene Pública e Resíduos Sólidos, conforme se encontra 
expresso na proposta acima citada.

3.2 — Nos termos da alínea b) do n.º 2 do artigo 10.º da Lei 
n.º 12 -A/2010, de 30 de junho, não foi possível recorrer à mobilidade 

interna nesta Autarquia, por não existirem trabalhadores disponíveis 
para exercerem as funções exigidas.

4 — Identificação e caracterização dos postos de trabalho:
Referência A (motorista de pesados) — Desempenho das funções 

previstas no Anexo a que se refere o n.º 2 do artigo 88.º da Lei Geral 
do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 
de junho, ao qual corresponde o grau 1 de complexidade funcional, na 
carreira e categoria de Assistente Operacional e encontram -se previstas 
no artigo 18.º, do Anexo II do Regulamento de Organização dos Serviços 
Municipais, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 242, de 13 
de dezembro de 2013, nomeadamente condução de máquinas pesadas 
de movimentação de terras, gruas ou veículos de elevada tonelagem 
destinadas à limpeza urbana (varredura mecânica) e recolha de resíduos 
urbanos ou similares; manobra e operação de sistemas hidráulicos ou 
mecânicos complementares das viaturas destinados à elevação e deposi-
ção de resíduos urbanos recolhidos a partir de estruturas semienterradas 
fixas e móveis; zelar pela conservação e limpeza das viaturas; cumprir 
com os requisitos e práticas definidas nos processos e procedimentos 
adequados e definidos pela DHPRS; praticar todos os atos não expli-
citamente referidos mas necessários e inerentes ao cabal e completo 
desempenho da sua função que visem a prossecução dos objetivos que 
lhe forem fixados.

Referência B (cantoneiro de recolha) — Desempenho das funções 
previstas no Anexo a que se refere o n.º 2 do artigo 88.º da Lei Geral 
do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 
de junho, ao qual corresponde o grau 1 de complexidade funcional, na 
carreira e categoria de Assistente Operacional e encontram -se previstas 
no artigo 18.º, do Anexo II do Regulamento de Organização dos Serviços 
Municipais, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 242, de 13 
de dezembro de 2013, nomeadamente proceder à remoção de resíduos 
urbanos e equiparados em contentores (enterrados, semienterrados ou de 
superfície) ou na via pública; efetuar a limpeza da zona envolvente aos 
equipamentos de deposição, bem como à lavagem dos equipamentos de 
deposição; cumprir com os requisitos e práticas definidas nos processos 
e procedimentos adequados e definidos pela DHPRS; praticar todos os 
atos não explicitamente referidos mas necessários e inerentes ao cabal 
e completo desempenho da sua função que visem a prossecução dos 
objetivos que lhe forem fixados.

Referência C (cantoneiro de limpeza/varredura) — Desempenho das 
funções previstas no Anexo a que se refere o n.º 2 do artigo 88.º da Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, ao qual corresponde o grau 1 de complexidade funcio-
nal, na carreira e categoria de Assistente Operacional e encontram -se 
previstas no artigo 18.º, do Anexo II do Regulamento de Organização 
dos Serviços Municipais, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 242, de 13 de dezembro de 2013, nomeadamente proceder à varre-
dura e limpeza de ruas, limpeza de sarjetas, lavagem das vias públicas, 
remoção de lixeiras e extirpação de ervas; cumprir com os requisitos e 
práticas definidas nos processos e procedimentos adequados e definidos 
pela DHPRS; praticar todos os atos não explicitamente referidos mas 
necessários e inerentes ao cabal e completo desempenho da sua função 
que visem a prossecução dos objetivos que lhe forem fixados.

Referência D (limpeza e higienização de instalações públicas) — De-
sempenho das funções previstas no Anexo a que se refere o n.º 2 do 
artigo 88.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, ao qual corresponde o grau 1 de com-
plexidade funcional, na carreira e categoria de Assistente Operacional 
e encontram -se previstas no artigo 18.º, do Anexo II do Regulamento 
de Organização dos Serviços Municipais, publicado no Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 242, de 13 de dezembro de 2013, nomeadamente 
proceder à limpeza, higienização e conservação de instalações públicas 
(áreas comuns de edifícios públicos e/ou sanitários públicos); cumprir 
com os requisitos e práticas definidas nos processos e procedimentos 
adequados e definidos pela DHPRS; praticar todos os atos não expli-
citamente referidos mas necessários e inerentes ao cabal e completo 
desempenho da sua função que visem a prossecução dos objetivos que 
lhe forem fixados.

Referência E (tratador de animais) — Desempenho das funções pre-
vistas no Anexo a que se refere o n.º 2 do artigo 88.º da Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 
de junho, ao qual corresponde o grau 1 de complexidade funcional, na 
carreira e categoria de Assistente Operacional e encontram -se previstas 
no artigo 18.º, do Anexo II do Regulamento de Organização dos Serviços 
Municipais, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 242, de 13 
de dezembro de 2013, nomeadamente proceder à captura/recolha e trans-
porte de animais na via pública; planear e executar as operações relativas 
à limpeza/desinfeção, alimentação, sanidade, maneio e acolhimento dos 
animais em cativeiro; vigiar e orientar o espaço do animal em função do 
seu comportamento e hábitos, tendo em vista minimizar as situações de 
stress e/ou inadaptação; cumprir com os requisitos e práticas definidas 
nos processos e procedimentos adequados e definidos pela DHPRS; 
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praticar todos os atos não explicitamente referidos mas necessários e 
inerentes ao cabal e completo desempenho da sua função que visem a 
prossecução dos objetivos que lhe forem fixados.

Referência F (coveiro) — Desempenho das funções previstas no 
Anexo a que se refere o n.º 2 do artigo 88.º da Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
ao qual corresponde o grau 1 de complexidade funcional, na carreira 
e categoria de Assistente Operacional e encontram -se previstas no ar-
tigo 18.º, do Anexo II do Regulamento de Organização dos Serviços 
Municipais, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 242, de 
13 de dezembro de 2013, nomeadamente proceder à abertura e aterro 
de sepulturas, ao depósito e ao levantamento dos restos mortais; zelar 
pelo setor do cemitério que lhe está distribuído com todos os trabalhos 
inerentes; cumprir com os requisitos e práticas definidas nos processos 
e procedimentos adequados e definidos pela DHPRS; praticar todos os 
atos não explicitamente referidos mas necessários e inerentes ao cabal 
e completo desempenho da sua função que visem a prossecução dos 
objetivos que lhe forem fixados.

5 — Reserva de Recrutamento: para efeitos do disposto no n.º 1 do 
artigo 4.º conjugado com o artigo 54.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 
de janeiro, republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 06 de abril, 
declara -se não estarem constituídas reservas de recrutamento nesta 
Autarquia.

5.1 — Consultada a Direção Geral da Qualificação dos Trabalha-
dores em Funções Públicas (INA) nos termos do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 06 de abril, enquanto Entidade Centralizada para a Constituição de 
Reservas de Recrutamento (ECCRC), de acordo com a atribuição con-
ferida pela alínea c) do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 48/2012, de 29 de 
fevereiro, foi informado pela mesma que, “Não tendo, ainda, decorrido 
qualquer procedimento concursal para constituição de reservas de 
recrutamento, declara -se a inexistência, em reserva de recrutamento, 
de qualquer candidato com o perfil adequado.”

5.2 — De acordo com a solução interpretativa uniforme da Direção 
Geral das Autarquias Locais, homologada pelo Senhor Secretário de 
Estado da Administração Local, em 15/07/2014, “As Autarquias Locais 
não têm de consultar a Direção Geral da Qualificação dos Trabalhado-
res em Funções Públicas (INA) no âmbito do procedimento prévio de 
recrutamento de trabalhadores em situação de requalificação”.

6 — Requisitos de Admissão:
6.1 — Os previstos no artigo 17.º da Lei Geral do Trabalho em Fun-

ções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, são os 
seguintes:

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção internacional ou lei especial;

b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

6.2 — Outros requisitos:
Habilitações Literárias exigidas: Escolaridade mínima obrigatória, de 

acordo com a data de nascimento de cada candidato, sem possibilidade 
de substituição do nível habilitacional por formação e, ou, experiência 
profissionais;

Referência A — posto de trabalho de motorista de pesados: é exigida 
habilitação específica de carta de condução com as seguintes categorias: 
B (ligeiros) e C (pesados de mercadorias) e ainda Certificado de Aptidão 
para Motorista (CAM) de veículos pesados de mercadorias.

Referências E e F— postos de trabalho de tratador de animais e co-
veiro: é condição preferencial não eliminatória, possuir carta de condução 
válida para condução de viaturas de categoria B (ligeiros).

6.3 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal da Câmara Municipal de Loulé idênticos ao posto de 
trabalho para cuja ocupação se publicita o procedimento.

7 — Âmbito do recrutamento:
7.1. — Conforme determina o n.º 3 do artigo 30.º da Lei Geral do 

Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 
de junho, o recrutamento é restrito a trabalhadores com relação jurídica 
de emprego público constituída por tempo indeterminado, previamente 
estabelecida.

8 — Prazo de validade: O procedimento concursal é válido pelo prazo 
máximo de 18 meses, nos termos do n.º 2 do artigo 40.º por remissão 
do n.º 4 do mesmo artigo da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro, 
republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 06 de abril.

9 — Local de trabalho: Área do Concelho de Loulé, podendo, no 
entanto, serem executados trabalhos fora da área do Concelho, sempre 
que ocorram situações que assim o exijam.

10 — A formalização das candidaturas é realizada mediante preen-
chimento do “formulário de candidatura ao procedimento concursal” 
(disponível na página www.cm -loule.pt), dirigido ao Presidente da 
Câmara Municipal de Loulé, devidamente datado e assinado e acom-
panhado dos seguintes documentos obrigatórios:

a) Currículo atualizado, devidamente datado e assinado;
b) Fotocópia do documento comprovativo das habilitações literá-

rias;
c) Fotocópias do cartão de identificação fiscal e do bilhete de identi-

dade ou do cartão de cidadão;
d) Referência A — fotocópia da carta de condução com as seguintes 

categorias: B e C e ainda Certificado de Aptidão para Motorista (CAM) 
de veículos pesados de mercadorias (válido) para os candidatos à cate-
goria de assistente operacional (motorista de pesados);

Referências E e F — fotocópia da carta de condução da categoria B 
(condição preferencial não eliminatória);

e) Documento comprovativo da experiência profissional, onde cons-
tem as funções/atividades exercidas, bem como a duração das mesmas, 
e ainda a avaliação do desempenho relativa ao último período, não 
superior a três anos, em que o candidato cumpriu ou executou funções 
ou atividades idênticas ao posto de trabalho a ocupar;

f) Declaração do serviço onde exercem funções com identificação 
da relação jurídica de emprego público, com indicação da carreira e 
categoria de que seja titular, da posição remuneratória que detém nessa 
data, da atividade que executa, bem como da avaliação de desempe-
nho com a respetiva menção qualitativa e quantitativa das últimas três 
avaliações.

10.1 — Nos termos dos n.os 6 e 7 do artigo 28.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 06 de abril, os candidatos que exerçam funções na Câmara Municipal 
de Loulé ficam dispensados de apresentar os documentos referidos no 
ponto anterior, exceto o que consta na alínea a), desde que expressa-
mente declarem que os mesmos se encontram arquivados no respetivo 
processo individual.

10.2 — A apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos 
de admissão enunciados no ponto 6.1 encontra -se substituída por decla-
ração do candidato no formulário — tipo de candidatura.

10.3 — Deverá ser apresentado um formulário e os respetivos docu-
mentos por cada procedimento concursal/referência a que o candidato 
concorre.

11 — A apresentação da candidatura pode ser efetuada por correio 
registado com aviso de receção, para o endereço, Praça da República, 
8104 -001 Loulé, até o termo do prazo fixado.

11.1 — Pode também ser entregue pessoalmente, nos dias úteis, no 
serviço de expediente da Câmara Municipal de Loulé, Travessa de 
S. Pedro, das 9:00 às 17:00 horas.

11.2 — Não são aceites candidaturas enviadas por correio eletró-
nico.

12 — Métodos de seleção e critérios a utilizar: Os métodos de seleção 
adotados são nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 36.º da Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, a prova prática de conhecimentos ou avaliação cur-
ricular, conforme aplicável complementado pelo método de seleção 
facultativo — entrevista profissional de seleção.

12.1 — Prova Prática de Conhecimentos (PPC), (20 valores) é eli-
minatória para classificações inferiores a 9,50 valores, com duração 
máxima de 60 minutos, revestindo natureza prática e incidirá sobre 
conteúdos genéricos e específicos relacionados diretamente com as 
funções, visando avaliar os conhecimentos académicos e/ou profissio-
nais, bem como as competências técnicas dos candidatos, necessárias 
ao exercício das atribuições, competências e/ou atividades caraterizados 
do posto de trabalho em recrutamento. A ponderação desta prova para a 
valoração final é de 70 % sendo atribuída a classificação numa escala de 
0 a 20 valores, considerando -se a valoração até às centésimas.

A prova prática de conhecimentos será avaliada tendo em conta os 
seguintes parâmetros de avaliação: perceção e compreensão da tarefa 
(PCT); qualidade de realização (QR); celeridade na execução (CE); 
grau de conhecimentos técnicos demonstrados (GCTD). Cada um dos 
parâmetros será avaliado segundo os níveis classificativos de Elevado, 
Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem, 
respetivamente, as classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

A classificação da prova prática de conhecimentos específicos é igual 
à média aritmética dos valores obtidos em cada fator de avaliação, ou 
seja, será obtida através da aplicação da seguinte fórmula:

PPC = (PCT+QR+CE+GCTD)/4
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12.2 — Avaliação Curricular (AC), visa analisar a qualificação dos 
candidatos, designadamente a habilitação académica ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da formação 
realizada, tipo de funções exercidas e a avaliação de desempenho obtida. 
A avaliação curricular terá uma ponderação de 70 % para a valoração 
final, sendo avaliados os seguintes fatores:

a) Habilitações académicas (HA); b) Formação profissional (FP); c) 
Experiência profissional (EP) e d) Avaliação de desempenho (AD).

Este método será valorado na escala de 0 a 20 valores, considerando -se 
a valoração até às centésimas, e tem efeito eliminatório para os candi-
datos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores. A classificação 
deste método será obtida através da aplicação da seguinte fórmula:

AC = (HA+FP+EP+AD)/4

12.3 — Entrevista Profissional de Seleção (EPS), é eliminatória para 
classificações inferiores a 9,50 valores e visa avaliar de forma objetiva 
e sistemática, a experiência e aspetos de natureza comportamental evi-
denciados durante a interação entre o entrevistador e o entrevistado, 
nomeadamente os relacionados com a capacidade de comunicação e 
relacionamento interpessoal, a qual terá a duração prevista de 30 minu-
tos. Este método tem uma ponderação de 30 %, e é avaliado segundo os 
níveis classificativos de elevado, bom, suficiente, reduzido e insuficiente, 
aos quais correspondem, respetivamente, às classificações de 20, 16, 
12, 8 e 4 valores.

13 — A classificação final dos candidatos, será expressa numa escala 
de 0 a 20 valores, e resultará da média ponderada das classificações 
obtidas nos métodos de seleção mediante a aplicação das seguintes 
fórmulas, conforme o caso:

CF = (0,70 x PPC) + (0,30 x EPS)

Em que: CF = Classificação final; PPC = Prova Prática de Conheci-
mentos; EPS = Entrevista Profissional de Seleção

Ou:
CF = (0,70 x AC) + (0,30 x EPS)

Em que: CF = Classificação final; AC = Avaliação Curricular; EPS = 
Entrevista Profissional de Seleção

14 — Serão excluídos os candidatos que não comparecerem a qualquer 
um dos métodos de seleção, quando convocados, bem como, os que 
obtenham uma valoração inferior a 9,50 valores num dos métodos de 
seleção, não lhes sendo aplicado o método de avaliação seguinte.

Em caso de igualdade de valoração entre os candidatos, os critérios 
de preferência a adotar serão os previstos no artigo 35.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro, republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 06 de abril.

15 — Composição do júri:
Presidente: Eduardo José Guerreiro Santos, Chefe de Divisão de 

Higiene Pública e Resíduos Sólidos
Vogais efetivos: José Fernando Marcos Martins, Encarregado Geral 

Operacional da carreira de Assistente Operacional e Teresa Andreia 
Almeida Machado, Chefe de Divisão de Gestão de Pessoas e da Qua-
lidade

Vogais suplentes: Ana Carina Pereira Carvalho Galvão Santos, Téc-
nica Superior da carreira de Técnico Superior e Sandra Marisa Pereira 
Almeida, Técnica Superior da carreira de Técnico Superior

16 — As atas do júri, de onde constam os parâmetros de avaliação 
e respetiva ponderação de cada um dos métodos a utilizar, a grelha 
classificativa e o sistema de valoração final do método, serão facultadas 
aos candidatos, sempre que solicitadas.

17 — Os candidatos excluídos são notificados através de carta regis-
tada/correio eletrónico ou publicação no Diário da República, para a 
realização da audiência aos interessados nos termos do artigo 121.º do 
Código do Procedimento Administrativo.

No que se refere aos candidatos admitidos serão convocados, através 
de notificação, do dia, hora e local para a realização dos métodos de 
seleção, por uma das formas atrás referidas.

18 — A publicitação dos resultados obtidos, em cada método de 
seleção intercalar é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, 
afixada na Divisão de Gestão de Pessoas e da Qualidade da Câmara 
Municipal de Loulé e disponibilizada no site da Câmara Municipal de 
Loulé, www.cm -loule.pt.

Os candidatos aprovados em cada método são convocados para a 
realização do método seguinte através da notificação por uma das for-
mas atrás previstas.

19 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados 
será publicitada nos termos do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro, republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 06 de abril 
após aplicação dos métodos de seleção.

20 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 06 de abril, o presente aviso será publicitado na Bolsa de Emprego 
Público (www.bep.gov.pt) devendo estar disponível para consulta no 
primeiro dia útil seguinte à data da publicação do presente aviso no Diá-
rio da República, na página eletrónica da Câmara Municipal de Loulé 
e num jornal de expansão nacional, por extrato, num prazo máximo de 
3 dias úteis contados da mesma data.

21 — Posicionamento remuneratório: Após o termo do procedimento 
concursal a Câmara Municipal de Loulé negociará com o trabalhador 
recrutado a fim de determinar o seu posicionamento remuneratório, 
conforme preceitua o artigo 38.º da Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, com os limites e 
condicionalismos do disposto no artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 
de dezembro, sendo a posição remuneratória de referência a 1.ª posição, 
nível remuneratório 1, da carreira de Assistente Operacional, a que cor-
responde o valor de 505,00€, da Tabela Remuneratória Única.

22 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001 de 03 de fevereiro, 
e para efeitos de admissão a concurso, os candidatos com deficiência 
devem declarar, no formulário de candidatura, o respetivo grau de in-
capacidade e tipo de deficiência e, nos termos do disposto no n.º 3 do 
artigo 3.º do citado diploma, no procedimento do concurso em que o 
número de lugares a preencher seja de um ou dois, o candidato com de-
ficiência tem preferência em igualdade de classificação, a qual prevalece 
sobre qualquer outra preferência legal.

23 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

24 de junho de 2015. — A Vereadora (com competências delegadas 
em 21/10/2013), Ana Isabel Encarnação Carvalho Machado.

308757619 

 MUNICÍPIO DE MIRA

Aviso n.º 7626/2015
Para os devidos efeitos se torna público que, por despacho do presi-

dente da Câmara Municipal de Mira, de 30.04.2015, no uso de compe-
tência própria e de conformidade com o estipulado nos artigos 23.º e 24.º, 
n.º 1, da Lei n.º 2/2004, de 15.1, na redação dada pela Lei n.º 51/2005, 
de 30.8, alterada pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31.12, e Lei n.º 3 -B/2010, 
de 28.4, aplicada à administração local pelo Decreto -Lei n.º 93/2004, 
de 20.4, alterado e republicado pelo Decreto -Lei n.º 104/2006, de 7.6, 
foi renovada a comissão de serviço, por mais três anos no cargo de 
direção intermédia de 2.º grau — Chefe de Divisão de Educação, Cul-
tura e Desporto, da licenciada em Gestão das Artes na Cultura e na 
Educação, Brigite Maria Capeloa, com efeitos a 1 de junho de 2015.

17 de junho de 2015. — O Presidente da Câmara, Raúl José Soares 
de Almeida, Dr.

308735773 

 MUNICÍPIO DE OLIVEIRA DO HOSPITAL

Aviso n.º 7627/2015
José Carlos Alexandrino Mendes, Presidente da Câmara Municipal 

de Oliveira do Hospital, torna público que a Câmara Municipal em 
reunião ordinária pública de 11 de junho de 2015, deliberou aprovar 
o Projeto de Alteração ao artigo 23.º do Regulamento do Mercado 
Municipal de Oliveira do Hospital, e proceder à consulta pública de 
tal documento, nos termos do artigo 101.º, por remissão da alínea c) 
do n.º 3 do artigo 100.º do Código do Procedimento Administrativo, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, pelo prazo de 
30 dias, a contar da data da publicação do presente Aviso na 2.º Série 
do Diário da República.

O projeto de alteração ao Regulamento supra e que integra o presente 
Aviso, encontra -se também disponível nos serviços da Câmara Muni-
cipal de Oliveira do Hospital e no sítio www.cm -oliveiradohospital.pt.

Qualquer sugestão pode ser apresentada por escrito, devidamente 
fundamentada, até ao termo do prazo fixado, dirigida ao Presidente da 
Câmara Municipal de Oliveira do Hospital, Largo Conselheiro Cabral 
Metello, 3400 -062 Oliveira do Hospital.

2 de julho de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, José 
Carlos Alexandrino Mendes.
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Projeto de Alteração ao Regulamento do Mercado 
Municipal de Oliveira do Hospital

Nota Justificativa
O Município de Oliveira do Hospital, recentemente, atribuiu em hasta 

pública os quiosques n.os 1, 2 e 3 do Mercado Municipal de Oliveira 
do Hospital.

O Regulamento do Mercado Municipal de Oliveira do Hospital dispõe, 
no seu artigo 23.º, que:

«1 — As lojas interiores, os quiosques, as bancas e os lugares do 
Mercado Municipal abrem ao público de segunda -feira a sábado, 
exceto quando coincida com o dia feriado, com o seguinte horário 
de funcionamento:

a) Abertura às 8 horas;
b) Encerramento às 13 horas.

2 — O horário de funcionamento das lojas exteriores do Mercado 
é fixado de acordo com o estabelecido no Regulamento dos Horá-
rios de Funcionamento dos Estabelecimentos de Venda ao Público 
e de Prestação de Serviços do Município de Oliveira do Hospital.»

Considerando que os quiosques possuem frente de venda para a área 
de circulação e de acesso à Central de Camionagem, não tendo, neces-
sariamente, que estar condicionados ao horário de funcionamento das 
lojas interiores, bancas e lugares, cuja frente de venda está direcionada 
para o próprio interior do Mercado Municipal.

Considerando que os adjudicatários dos quiosques n.os 1, 2 e 3 se ma-
nifestaram unanimemente a favor da atribuição aos quiosques de horário 
de funcionamento equivalente ao permitido para as lojas exteriores;

Considerando que o Regulamento dos Horários de Funcionamento 
dos Estabelecimentos de Venda ao Público e de Prestação de Serviços do 
Município de Oliveira do Hospital deixou de ter aplicabilidade efetiva 
em consequência da publicação do RJACSR — Regime Jurídico de 
Acesso e Exercício de Atividades de Comércio, Serviços e Restauração;

Proponho que a Câmara Municipal delibere, no uso da competência 
prevista no artigo 33.º, n.º 1, alínea k), da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, aprovar alteração ao artigo 23.º, n.º 2, do Regulamento do 
Mercado Municipal de Oliveira do Hospital e modo a que passe a conter 
a seguinte redação:

«2 — O horário de funcionamento das lojas exteriores do Mercado 
é fixado de acordo com o estabelecido legalmente para os horários de 
funcionamento dos estabelecimentos, podendo o mesmo ser aplicado 
ao horário de funcionamento dos quiosques.»

Após análise a Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, apro-
var a presente proposta, submetendo -a a inquérito público nos termos 
do disposto no artigo 101.º do Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, 
que aprova o novo Código do Procedimento Administrativo (CPA).

Artigo 1.º
Alterações

É alterado o n.º 2 do artigo 23.º

Projeto de Regulamento do Mercado Municipal 
de Oliveira do Hospital

Nota Justificativa
Nos termos da alínea a) do n.º 2 do artigo 23.º da Lei n.º 75/2013, de 

12 de setembro, os municípios dispõem de atribuições nos domínios do 
equipamento rural e urbano, sendo da competência da câmara municipal 
a gestão de equipamentos integrados no património do município, nos 
termos da alínea ee) do artigo 33.º do mesmo diploma.

Na medida em que a última atualização do regulamento municipal que 
disciplina a ocupação, organização e funcionamento do Mercado Munici-
pal de Oliveira do Hospital foi aprovada pela Assembleia Municipal em 
27 de fevereiro de 1988 e, por conseguinte, se encontra desajustado face 
à atual realidade social e económica, importa harmonizar e atualizar tal 
regulamentação com a legislação entretanto publicada sobre a matéria 
de higiene e segurança alimentar.

Por outro lado, a circunstância de se ter procedido a uma profunda 
remodelação do Mercado Municipal, com a reorganização dos espaços 
de venda, bem como a introdução de novas regras disciplinadoras da 
organização e funcionamento, determinam a necessidade de elaboração 
de um novo Regulamento Municipal.

Deste modo, procurou -se, com o presente Regulamento, disciplinar 
o funcionamento do Mercado Municipal, assim como definir o regime 
de atribuição dos locais de venda.

No que se refere às penalidades, tornou -se imperioso atualizar as 
coimas e demais sanções, adaptando -as ao regime jurídico e contraor-
denacional em vigor, por forma a criar uma maior justiça equitativa.

Assim, no uso da competência prevista no artigo 241.º da Consti-
tuição da República Portuguesa e da alínea k) do n.º 1 do artigo 33.º 
da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, é elaborado o presente projeto 
de Regulamento, para aprovação pelo órgão deliberativo municipal, 
nos termos da alínea g) do n.º 1 do artigo 25.º da mencionada Lei.

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

Artigo 1.º
Lei habilitante

O presente regulamento é elaborado ao abrigo do disposto no ar-
tigo 241.º da Constituição da República Portuguesa, da alínea g) do 
n.º 1 do artigo 25.º da alínea k) do n.º 1 do artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro, e do artigo 1.º do Decreto -Lei n.º 340/82, de 25 de 
agosto.

Artigo 2.º
Objeto

1 — O presente regulamento define o regime de organização e fun-
cionamento dos locais de venda do Mercado Municipal de Oliveira do 
Hospital, doravante designado por Mercado, assim como a disciplina 
da atividade comercial nele exercida.

2 — Este regulamento não isenta os titulares dos locais de venda do 
Mercado do cumprimento de todas as normas legais de natureza nacio-
nal ou comunitária que sejam aplicáveis ao exercício da sua atividade 
comercial.

Artigo 3.º
Âmbito de aplicação

O presente regulamento aplica -se a todos os utilizadores do Mercado, 
nomeadamente os titulares dos locais de venda, a título permanente 
e temporário, público em geral e trabalhadores afetos ao Mercado.

Artigo 4.º
Tipo de Espaços Comerciais

Os locais destinados à venda de produtos ou prestação de serviços, 
poderão ser do seguinte tipo:

Lojas exteriores — espaços fechados e autónomos, de ocupação 
efetiva, com área privativa para permanência de clientes e dotados de 
abertura para o exterior. Dispõem de contadores individuais de água e 
eletricidade.

Lojas interiores — espaços fechados, de ocupação efetiva, com área 
privativa para permanência de clientes e dotados de abertura para o 
interior. Dispõem de contadores individuais de água e eletricidade.

Quiosques — espaços fechados, de ocupação efetiva, sem área priva-
tiva para permanência de clientes e dotados de abertura para o interior. 
Dispõem de contadores individuais de eletricidade.

Bancas — espaços abertos, numerados, com área predefinida, de 
ocupação efetiva, sem área privativa para permanência de clientes, 
confrontando diretamente com espaço comum.

Lugares — espaços abertos, numerados, com área predefinida, de 
ocupação temporária, sem área privativa para permanência de clientes, 
confrontando diretamente com espaço comum e, sempre que possível, 
agrupados por setores segundo o tipo de produtos comercializados, 
cabendo ao responsável pelo mercado esta organização.

Artigo 5.º
Zonas de Serviço de Apoio

1 — O Mercado dispõe de instalações complementares de apoio aos 
comerciantes, nomeadamente arrecadações, instalações sanitárias e 
equipamento de deposição de resíduos sólidos urbanos.

2 — As arrecadações destinadas ao uso individual dos titulares dos 
locais de venda são atribuídas segundo a necessidade demonstrada, sendo 
a sua manutenção da exclusiva responsabilidade do respetivo titular.

3 — As instalações sanitárias situadas no interior do Mercado são 
para uso exclusivo dos titulares dos locais de venda e dos trabalhadores 
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afetos ao Mercado, devendo o público utilizar as instalações sanitárias 
localizadas no exterior do edifício.

Artigo 6.º
Outros Locais

No Mercado Municipal existem gabinetes destinados ao serviço de 
Sanidade Pública e ao trabalhador responsável pela gestão operacional 
do equipamento.

Artigo 7.º
Produtos Vendáveis no Mercado

1 — O Mercado Municipal destina -se à venda direta ao público con-
sumidor dos seguintes produtos:

a) Alimentares simples, preparados ou confecionados;
b) Mercearia, salsicharia, charcutaria;
c) Peixe fresco e congelado;
d) Flores e plantas;
e) Hortícolas de consumo imediato e fresco;
f) Agrícolas, secos ou frescos de natureza conservável.
g) Papelaria, tabacaria, brindes e bijuteria;
h) Talho;
i) Endógenos e artesanato;
j) Naturais e ervanária;
k) Pão.

2 — Quando o julgar conveniente, a Câmara Municipal de Oliveira 
do Hospital poderá levar a efeito, no espaço do Mercado, iniciativas de 
âmbito diverso, bem como autorizar a venda acidental, temporária ou 
contínua de quaisquer outros produtos ou artigos.

3 — Nas lojas poderá efetuar -se a venda de quaisquer artigos dife-
rentes dos anteriormente referidos, desde que não insalubres, incómo-
dos, perigosos ou tóxicos, e devidamente enquadráveis na atividade 
autorizada.

4 — Nas lojas poderão ainda instalar -se estabelecimentos para explo-
ração de diversas atividades não contempladas no presente artigo, desde 
que devidamente autorizadas pela Câmara Municipal.

CAPÍTULO II

Atribuição do Direito de Ocupação 
dos Locais de Venda

Artigo 8.º
Regime de atribuição

1 — Podem candidatar -se à atribuição do direito de ocupação dos 
locais de venda do Mercado, pessoas singulares ou coletivas.

2 — A atribuição das lojas, quiosques e bancas só pode ser feita com 
caráter permanente.

3 — A atribuição dos lugares só pode ser feita com caráter diário.
4 — Qualquer pessoa singular ou coletiva não poderá ocupar mais 

de dois locais de venda no Mercado Municipal.
5 — Os locais de venda do Mercado serão sempre atribuídos a título 

precário, pessoal e oneroso, sendo a atribuição condicionada aos termos 
do presente regulamento e demais disposições legais aplicáveis, não 
estando os mesmos sujeitos ao regime da locação.

6 — A atribuição pode ser revogada a todo o momento mediante 
deliberação camarária desde que o interesse público o justifique, rever-
tendo para o Município as eventuais benfeitorias realizadas que sejam 
inseparáveis do imóvel ou cuja separação implique uma deterioração 
desproporcionada do mesmo.

7 — O direito de ocupação poderá ser suspenso por motivo de força 
maior ou para a realização de obras necessárias, não sendo devida 
renda de ocupação durante o período de suspensão nem dando lugar a 
qualquer indemnização.

8 — Os locais de venda só podem ser explorados pelos titulares 
do direito de ocupação, sendo porém permitida a permanência de 
pessoas ao serviço do titular, mediante comunicação à Câmara 
Municipal.

9 — Nenhuma autorização será concedida sem que o interessado 
apresente documentação comprovativa do cumprimento das disposições 
legais respeitantes ao pagamento das contribuições e impostos devidos 
pelo exercício de comércio, indústria ou profissão. Os produtores que 
vendam artigos próprios, sempre que necessário, terão de justificar a 
proveniência dos referidos produtos através de certificado a emitir pela 
respetiva Junta de Freguesia.

Artigo 9.º
Atribuição do direito de ocupação com caráter permanente

1 — Sempre que se verifique a vaga de uma loja, quiosque ou banca, 
efetuar -se -á arrematação em hasta pública, competindo ao Município de 
Oliveira do Hospital, mediante deliberação da Câmara Municipal, definir 
os termos a que obedece o procedimento de concessão, nomeadamente 
a base de licitação, o valor mínimo dos lances, garantias a apresentar, 
bem como o dia, hora e local da sua realização.

2 — A hasta pública deverá ser anunciada por aviso ou edital, a afi-
xar com a antecedência mínima de quinze dias nos locais públicos do 
costume e no portal do Município na internet.

3 — Se houver um só interessado, não se realizará arrematação e o 
direito de ocupação será concedido mediante o pagamento da base de 
licitação de ocupação referida no número anterior.

4 — Quando não tenha sido apresentada nenhuma proposta, o Muni-
cípio de Oliveira do Hospital reserva -se o direito de proceder ao ajuste 
direto dos locais disponíveis.

5 — O Município de Oliveira do Hospital reserva -se ao direito de 
não proceder à adjudicação, caso se descubra haver conluio entre os 
arrematantes e/ou prejuízo para o Município, não dando essa decisão 
lugar a qualquer indemnização.

Artigo 10.º
Atribuição diária dos lugares

1 — Os lugares são destinados a vendas eventuais por parte dos 
produtores agrícolas, preferencialmente do Município.

2 — A atribuição dos lugares é diária e apenas pelo período de tempo 
compreendido entre a hora de abertura e a de encerramento do mercado, 
devendo o interessado requisitar a atribuição da banca junto ao respon-
sável do Mercado no próprio dia em que esta seja pretendida e durante 
o período de funcionamento do Mercado.

3 — A ocupação dos lugares só será permitida aos titulares de cartão 
de produtor agrícola.

4 — A atribuição destes lugares é feita por ordem de chegada, até 
ao limite dos lugares disponíveis, preferindo os produtores agrícolas 
do Município.

Artigo 11.º
Anulação de procedimento

A Câmara Municipal poderá anular a hasta pública ou o procedimento 
quando se verifique ter havido qualquer irregularidade ou violação de 
qualquer disposição legal ou regulamentar aplicável.

Artigo 12.º
Pagamento da concessão

A concessão da licença de ocupação de espaços no Mercado depende 
do pagamento do preço da arrematação, que constitui receita municipal, 
que será efetuado no dia da realização da hasta pública ou no dia útil 
seguinte se esta terminar depois do encerramento da Tesouraria, sob 
pena da arrematação ficar sem efeito e de perder o direito de ocupação 
do espaço.

Artigo 13.º
Desistência

1 — Em caso de desistência do adjudicatário em momento posterior 
ao pagamento da totalidade do valor da adjudicação, não haverá lugar 
à restituição da importância paga.

2 — Caso a desistência se verifique por facto imputável ao Município, 
o adjudicatário terá direito a reaver o valor já pago.

Artigo 14.º
Início da atividade

1 — Após a adjudicação, transfere -se para o titular do direito de ocu-
pação, o uso do correspondente espaço, ficando o mesmo responsável 
por todos os encargos a ele respeitantes e decorrentes da lei, contrato 
ou regulamento aplicável à atividade exercida.

2 — Os titulares do direito de ocupação deverão encetar todas as 
diligências necessárias junto das entidades competentes, com vista à 
obtenção das respetivas licenças ou autorizações para o espaço em 
causa.

3 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte, o arrematante é 
obrigado a iniciar a ocupação do local, no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias, a partir da data da arrematação, sob pena de caducidade da respetiva 
autorização, sem restituição das quantias já pagas.

4 — Nos casos em que sejam apresentados motivos justificados para 
a ausência, não se verifica o disposto no número anterior.
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Artigo 15.º
Prazo da concessão

A adjudicação é feita pelo prazo de cinco anos, automaticamente 
renovável por períodos sucessivos de um ano, e pode ser denunciada por 
aviso prévio de 60 dias contado do termo do prazo ou das renovações, 
pelo titular do local de venda ou pela Câmara Municipal.

Artigo 16.º
Renda mensal de ocupação e outros 

encargos de natureza pecuniária
1 — Pela utilização e ocupação de cada local de venda do Mercado 

será cobrada a renda que se encontra fixada na Tabela de Preços e Outras 
Receitas do Município de Oliveira do Hospital.

2 — A renda pode ser atualizada anualmente por deliberação da Câ-
mara Municipal, de acordo com o coeficiente de atualização apurado 
pelo Instituto Nacional de Estatística.

3 — O pagamento pela utilização e ocupação dos espaços de caráter 
permanente é mensal, devendo ser efetuado na Tesouraria do Muni-
cípio de Oliveira do Hospital, até ao dia 20 do mês anterior àquele a 
que respeita.

4 — O pagamento pela utilização e ocupação de lugares para vendas 
eventuais será diário, a efetuar ao Responsável do Mercado Municipal, 
contra a entrega de uma senha. Estão isentos de pagamento diário os 
titulares de cartão de produtor agrícola.

5 — As senhas referidas no número anterior são intransmissíveis, 
devendo os titulares conservá -las em seu poder durante o período da 
sua validade, sob pena de lhe ser exigido novo pagamento por uma 
nova emissão.

6 — Os ocupantes dos locais de venda são obrigados a apresentar à 
fiscalização, sempre que esta os solicitar, os documentos comprovativos 
do pagamento das rendas devidas ao Município de Oliveira do Hospital, 
presumindo -se, salvo prova em contrário, a falta do aludido pagamento 
quando os não apresente ou se recuse a fazê -lo, no prazo de 15 dias.

7 — O Município de Oliveira do Hospital declarará a perda do direito 
de ocupação, sem direito a indemnização, desde que o ocupante deixe de 
satisfazer o pagamento da renda de ocupação ou do reembolso referido 
no número anterior, durante três meses consecutivos, sem prejuízo da 
cobrança coerciva dos montantes em dívida e das demais consequências 
previstas no presente Regulamento.

CAPÍTULO III

Condições Gerais de Ocupação

Artigo 17.º
Cedência

1 — O direito de ocupação dos locais de venda de caráter permanente 
é intransmissível, por atos entre vivos, total ou parcialmente, salvo o 
disposto nos números seguintes.

2 — Por morte do ocupante, o direito de ocupação transmite -se ao 
cônjuge sobrevivo não separado judicialmente de pessoas e bens ou, 
na sua falta ou desinteresse, aos descendentes, se aquele ou estes ou os 
seus legais representantes o requererem nos 60 (sessenta) dias seguintes 
ao sucedido, instruindo o pedido com certidão de óbito e certidão de 
casamento ou nascimento, conforme os casos.

3 — Para efeitos de aplicação do número anterior, aplicam -se as 
seguintes regras:

a) Entre descendentes de grau diferente, preferem os mais próximos 
em grau;

b) Entre os descendentes do mesmo grau e, não havendo acordo 
entre eles para a atribuição do direito de ocupação, abrir -se -á licitação;

c) No caso de existirem descendentes menores, o seu direito será 
exercido através do seu representante legal, até que os mesmos atinjam 
a maioridade;

d) Quando um dos descendentes atingir a maioridade e pretenda 
explorar diretamente o local de venda deverá declarar, por escrito, no 
prazo de 60 (sessenta) dias contados do dia em que atingir a maioridade, 
sob pena de caducidade do direito.

4 — Aos detentores dos títulos de ocupação é permitido ceder a 
terceiros o título que detêm, desde que a Câmara Municipal de Oliveira 
do Hospital o autorize e ocorra um dos seguintes factos:

a) Invalidez do titular;
b) Redução a menos de 50 % da capacidade física normal do mesmo;
c) Outros motivos ponderosos e justificados, verificados caso a caso.

5 — A autorização referida no número anterior dependerá da regu-
larização dos pagamentos devidos para com a Câmara Municipal, bem 
como do cumprimento, por parte do cessionário, das condições previstas 
no presente Regulamento.

6 — A transferência, subarrendamento ou cedência do local de venda 
a qualquer título, quando não autorizada pela Câmara Municipal, corres-
ponde à perda do direito de ocupação tanto pelo seu titular como pelo 
indivíduo que o subarrendou ou a quem foi cedido.

7 — Em qualquer caso de mudança do titular do local de venda haverá 
lugar ao pagamento de valor igual à base de licitação paga pelo espaço 
em causa, obrigando à emissão de nova licença em nome do cessionário.

8 — A titularidade transferida tem o prazo previsto no artigo 15.º

Artigo 18.º
Caducidade do direito de ocupação

O direito de ocupação dos locais de venda de caráter permanente 
caduca nos seguintes casos:

a) Por morte ou invalidez do respetivo titular, não sendo requerida a 
sua substituição no prazo legal;

b) Pela falta de pagamento das rendas correspondentes, durante três 
meses consecutivos;

c) Se a atividade não for iniciada no prazo máximo de 30 (trinta) dias 
a contar da arrematação, sem motivo justificativo;

d) Pela cedência a terceiros, sem prévia autorização do Município 
de Oliveira do Hospital;

e) Pela utilização do lugar para fins diferentes daquele para que foi 
concedido.

Artigo 19.º
Extinção e suspensão do direito de ocupação

1 — O direito de ocupação de um local de venda extingue -se nos 
seguintes casos:

a) Por caducidade ou resolução do direito de ocupação;
b) Por destruição, supressão ou encerramento definitivo do local;
c) Pela não utilização do local pelo respetivo titular, salvo motivo de 

força maior devidamente justificado, ou período de férias igual a um 
máximo de 30 (trinta) dias por ano;

d) Por renúncia do titular, participada por escrito, ao senhor Presidente 
da Câmara Municipal, até ao dia 10 (dez) do mês anterior ao da cessa-
ção, sob pena de ficar obrigado ao pagamento das rendas respeitantes 
ao mês seguinte;

e) Nos outros casos previstos no presente regulamento.

2 — A extinção do direito de ocupação ou a suspensão temporária 
do seu exercício não confere ao respetivo titular o direito a qualquer 
indemnização, salvo se resultarem de facto ilícito imputável ao Muni-
cípio, nos termos gerais.

Artigo 20.º
Interrupção temporária da ocupação do local de venda

Quando qualquer titular do local de venda, por motivo de doença 
ou outro devidamente justificado, não puder dirigir temporariamente 
o seu local de venda deverá apresentar de imediato declaração escrita 
dirigida ao senhor Presidente da Câmara Municipal, indicando o tempo e 
motivo de ausência, assim como, o nome e morada de quem o substitui, 
se for o caso.

Artigo 21.º
Obras

1 — A realização de quaisquer obras, ainda que de simples adaptação, 
nos espaços ocupados, depende de prévia autorização do Município de 
Oliveira do Hospital.

2 — As obras e benfeitorias efetuadas, quando autorizadas, fica-
rão propriedade do Município de Oliveira do Hospital, sem direito a 
qualquer indemnização ao interessado, e sem que este possa alegar o 
direito de retenção.

Artigo 22.º
Publicidade e ocupação do espaço público

1 — É proibida a afixação, por parte dos titulares dos espaços co-
merciais, de reclames ou de quaisquer outros meios de propaganda nos 
espaços de venda do Mercado, salvo o disposto no número seguinte.

2 — A instalação de publicidade e de outros dispositivos análogos no 
Mercado Municipal obedece ao padrão definido pela Câmara Municipal 
e que será igual, em material, dimensão e formato, para todos os titulares 
dos locais de venda, suportando estes o respetivo custo.
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3 — É proibida a difusão de qualquer tipo de publicidade privada 
sonora no Mercado Municipal.

4 — A instalação de mesas, cadeiras, guarda -ventos, guarda -sóis, 
estrados, floreiras, tapetes, aquecedores verticais e outro mobiliário 
urbano, destinada a apoiar os estabelecimentos de restauração e bebidas 
localizados no Mercado está sujeita a prévia aprovação por parte da 
Câmara Municipal.

CAPÍTULO IV

Funcionamento do Mercado

Artigo 23.º
Horário de funcionamento

1 — As lojas interiores, os quiosques, as bancas e os lugares do 
Mercado Municipal abrem ao público de segunda -feira a sábado, exceto 
quando coincida com dia feriado, com o seguinte horário de funciona-
mento:

a) Abertura às 8 horas;
b) Encerramento às 13 horas.

2 — O horário de funcionamento das lojas exteriores do Mercado 
é fixado de acordo com o estabelecido legalmente para os horários de 
funcionamento dos estabelecimentos, podendo o mesmo ser aplicado 
ao horário de funcionamento dos quiosques.

3 — Não será autorizada a permanência no Mercado de quaisquer 
pessoas estranhas aos serviços, para além da hora de encerramento.

4 — A entrada ou permanência de qualquer titular do local de venda, 
ou pessoas ao seu serviço, fora dos horários de funcionamento ou de 
abastecimento, carece de autorização do Presidente da Câmara Munici-
pal, a conceder apenas por motivos ponderosos e justificados.

5 — Por motivos de força maior ou nos casos em que se verifique 
a necessidade de se proceder a operações de manutenção, poderá o 
Mercado ser suspenso, pelo período de tempo estritamente necessário, 
sem que para isso assista qualquer tipo de indemnização, suspensão essa 
que será comunicada com a devida antecedência.

6 — Durante as horas de funcionamento das bancas do Mercado 
é expressamente proibida a venda ambulante na zona envolvente ao 
Mercado Municipal de quaisquer géneros ou artigos que nele estejam 
expostos à venda.

Artigo 24.º
Abastecimento

1 — A fim de permitir a entrada e saída de géneros, o Mercado abre 
uma hora antes e encerra uma hora depois do horário fixado no artigo 
anterior, não podendo existir abastecimentos posteriores sem autorização 
prévia do trabalhador municipal competente.

2 — O abastecimento para o interior do mercado far -se -á, exclusiva-
mente, pelas portas destinadas a esse efeito.

3 — Os locais destinados à entrada de mercadorias para abastecimento 
devem manter -se desimpedidos, devendo a sua ocupação ocorrer ape-
nas durante o período estritamente necessário às operações de cargas 
e descargas.

CAPÍTULO V

Exposição, Acondicionamento e Venda de Produtos

Artigo 25.º
Exposição e acondicionamento dos produtos a vender

1 — Os produtos devem ser expostos de modo adequado à preservação 
do seu bom estado e, bem assim, em condições hígio -sanitárias, de modo 
a não afetarem a saúde dos consumidores.

2 — O peixe fresco e marisco deverão ser expostos sobre o gelo, 
de forma a manter uma temperatura adequada à sua boa conservação.

3 — As carnes verdes e miudezas deverão ser guardadas e expostas 
em instalações e equipamentos frigoríficos adequados à preservação 
do seu estado.

4 — Na venda e exposição dos produtos referidos nos n.os 2 e 3 do 
presente artigo, deve ser evitada a sua contaminação por poeiras e 
outros agentes, sendo obrigatória a existência de uma estrutura trans-
parente que permita a sua visualização e impeça o contacto físico dos 
consumidores.

5 — Na arrumação e exposição dos produtos é obrigatório separar 
os produtos alimentares de natureza diferente, bem como mantê -los 

isolados de quaisquer outros alimentos suscetíveis de afetar de algum 
modo as características e qualidade dos mesmos.

6 — No acondicionamento dos géneros alimentícios deverá ser usado 
material adequado que ainda não tenha sido utilizado e que não contenha 
carateres impressos.

Artigo 26.º
Requisitos de higiene e limpeza

1 — Os titulares dos locais de venda do mercado devem observar as 
normas de higiene, designadamente quanto à limpeza dos recintos, ao 
uso de vestuário em bom estado de asseio e ao elevado grau de higiene 
pessoal.

2 — É obrigatória a higienização das mãos e/ou luvas no início dos 
trabalhos, sempre que se mude de tarefa ou produto, devendo as luvas 
ser retiradas para manipular o dinheiro.

3 — Os produtos alimentícios não deverão estar em contacto com 
o solo.

4 — Qualquer titular ou colaborador de local de venda que apresente 
feridas infetadas ou infeções cutâneas ou doenças suscetíveis de trans-
missão a outros ou a alimentos, não poderá, enquanto essa situação 
permanecer, desempenhar funções no mercado, na medida em que 
poderá contaminar direta ou indiretamente os géneros alimentícios com 
microrganismos patogénicos.

5 — A evisceração e limpeza do pescado só pode fazer -se em local 
próprio destinado a esse fim.

6 — É proibido o amanho de peixe em superfícies degradáveis, tais 
como tábuas e cepos de madeira.

Artigo 27.º
Afixação de preços

1 — Os preços terão de ser praticados em conformidade com a le-
gislação em vigor.

2 — Todos os produtos destinados à venda devem exibir o respetivo 
preço de venda ou o preço da unidade de medida quando sejam comer-
cializados a granel ou pré -embalados.

3 — A indicação dos preços de venda e da unidade de medida deve ser 
feita de modo inequívoco e perfeitamente legível, através da utilização de 
etiquetas, por forma a ser prestada ao consumidor a melhor informação, 
de acordo com a legislação em vigor.

4 — É proibido aumentar, no mesmo dia de funcionamento do mer-
cado, os preços inicialmente marcados para venda.

Artigo 28.º
Materiais e utensílios

1 — Os equipamentos e utensílios utilizados devem ser resistentes à 
corrosão, não absorventes e não tóxicos, de fácil limpeza e desinfeção 
e não devem transmitir odores ou sabores, devendo estes ser mantidos 
em bom estado de conservação, asseio e higiene.

2 — Os instrumentos de pesar e de medir, para além de satisfazerem 
os requisitos legais, devem ser de material adequado à preservação dos 
produtos e à pesagem a que se destinam.

3 — Os materiais utilizados devem ser conservados e mantidos em 
rigoroso estado de higiene e limpeza.

4 — Qualquer equipamento que venha a integrar o espaço de vendas 
ou outro espaço do mercado, carece de avaliação prévia do técnico 
municipal competente.

Artigo 29.º
Gestão de Resíduos Sólidos Urbanos Indiferenciados

1 — Todo aquele que produza resíduos que não sejam suscetíveis de 
valorização, deve acondicioná -los em sacos de plástico devidamente 
atados, para que a deposição nos recipientes se faça com garantia de 
higiene, de forma a não ocorrer espalhamento ou derrame dos resíduos 
no interior do Mercado ou na via pública.

2 — É obrigatória a deposição, por parte dos titulares de concessões, 
dos resíduos no interior dos recipientes para tal destinados, deixando 
sempre fechada a respetiva tampa.

3 — O acondicionamento e a remoção dos subprodutos é da res-
ponsabilidade dos titulares dos locais de venda, sendo expressamente 
proibido o depósito dos mesmos nos contentores municipais, dentro ou 
fora do Mercado.

Artigo 30.º
Gestão de Resíduos Sólidos Urbanos Recicláveis

1 — O mercado está dotado de recipientes próprios para a deposição 
de resíduos sólidos urbanos passíveis de valorização.
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2 — Todos os titulares de concessões que produzam resíduos reci-
cláveis, nomeadamente vidro, papel, cartão, plástico ou metal, ficam 
obrigados a colocá -los nos recipientes apropriados, mediante prévia 
seleção.

3 — As caixas de cartão devem ser convenientemente desmancha-
das e dobradas antes de serem introduzidas no contentor apropriado.

Artigo 31.º
Venda de pescado

É proibido:
a) Vender peixe ou marisco com areias ou outros materiais que in-

fluam no seu peso;
b) Manter o peixe em água, dentro do horário do Mercado ou fora 

dele;
c) Amanhar, escamar ou outro modo de preparar o peixe nas bancas 

de exposição do pescado, sendo que, o local apropriado para o efeito 
são as mesas de apoio.

Artigo 32.º
Vestuário

1 — O vestuário dos titulares dos locais de venda do Mercado e 
seus empregados ou ajudantes deve obedecer a todas as disposições 
legais em vigor, podendo ser descartável ou não, sendo preferível o 
uso de calças e casaca ou peça única, tipo uniforme, touca e calçado 
de borracha ou emborrachado, sendo permitido o uso de protetores de 
calçado descartáveis.

2 — No caso dos vendedores de peixe é obrigatório o uso de luvas.

CAPÍTULO VI

Do Exercício da Atividade

Artigo 33.º
Alvará de ocupação

1 — Após a adjudicação do local de venda e o pagamento do valor da 
arrematação e outros valores devidos, o Presidente da Câmara Municipal 
emite um alvará em nome do titular do local de venda.

2 — Do alvará devem constar os seguintes elementos:
a) Identificação completa do titular do local de venda;
b) Referência à forma de atribuição da ocupação do local;
c) Identificação do local ocupado;
d) Ramo de atividade autorizado a exercer;
e) Tipo de produtos autorizados a comercializar;
f) Horário de funcionamento permitido;
g) Condições especiais da ocupação;
h) Data de emissão e validade da licença.

3 — A emissão do alvará dá lugar ao pagamento de taxa definida na 
Tabela anexa ao Regulamento Geral de Taxas Municipais.

4 — Nos casos de inutilização ou extravio, o titular do local de venda 
em causa deverá solicitar de imediato a sua substituição, mediante o 
pagamento da respetiva taxa.

Artigo 34.º
Utilização dos locais de venda

1 — A utilização dos locais de venda existentes no mercado munici-
pal só poderá iniciar -se após a emissão do alvará, quando aplicável, do 
pagamento das taxas devidas e da emissão do cartão.

2 — Para a emissão do cartão será exigida a apresentação dos se-
guintes documentos:

2.1 — Titulares de locais de venda de caráter permanente:
a) Bilhete de identidade/Cartão de Cidadão ou, caso se trate de pessoa 

coletiva, escritura de constituição da sociedade comercial, com identi-
ficação dos representantes legais;

b) Cartão de identificação fiscal;
c) Declaração de início de atividade ou declaração de rendimentos 

do exercício do ano anterior (IRS/IRC);
d) Cartão de inscrição na Segurança Social;
e) Duas fotografias.

2.2 — Titulares de locais de venda de caráter temporário:
a) Bilhete de identidade/Cartão de Cidadão;
b) Cartão de identificação fiscal;

c) Declaração da qualidade de produtor agrícola emitida pela Junta 
de Freguesia da área de residência;

d) Duas fotografias.
Artigo 35.º

Troca
1 — Em casos devidamente justificados e a requerimento dos inte-

ressados, pode o Presidente da Câmara Municipal ou o Vereador com 
competências delegadas autorizar a troca de lugares.

2 — Para que a autorização da troca se concretize é necessária a 
anuência dos dois comerciantes envolvidos, e a troca não poderá afetar 
a organização do Mercado, nomeadamente quanto ao tipo de produtos 
que se comercializa.

Artigo 36.º
Mudança de atividade

1 — A alteração da atividade económica exercida no local pelo inte-
ressado depende de autorização da Câmara Municipal.

2 — A alteração deve ser solicitada em requerimento dirigido ao 
Presidente da Câmara Municipal, com especificação da nova atividade 
pretendida, bem como de eventuais intervenções a realizar no espaço 
pretendido.

CAPÍTULO VII

Proibições e Condicionalismos ao Exercício 
da Atividade

Artigo 37.º
Deveres dos titulares dos locais de venda

Constituem deveres dos titulares dos locais de venda do Mercado, 
para além do integral cumprimento do disposto no presente regulamento 
e de todas as normas legais e regulamentares que disciplinam a sua 
atividade:

a) Tratar o público e as entidades competentes para a fiscalização 
com civismo;

b) Evitar incómodos para o público ou para os outros vendedores, 
designadamente na forma como transportam, guardam ou acondicionam, 
expõem ou vendem os produtos;

c) Evitar alaridos, discussões ou conflitos, em questões de serviço 
ou estranhas ao seu próprio negócio, por forma a não perturbar o bom 
e regular funcionamento do mercado;

d) Acatar e dar pronto cumprimento às ordens legítimas das entidades 
competentes para a fiscalização;

e) Evitar desperdícios de água ou de eletricidade;
f) Impedir que nos espaços interiores dos lugares se mantenham 

pessoas estranhas à atividade autorizada;
g) Não lançar no pavimento quaisquer desperdícios, restos, lixo ou 

outros materiais, efetuando a sua remoção apenas para os dispositivos 
ou locais para isso destinado;

h) Acondicionar e remover os subprodutos de origem animal para 
local apropriado, sendo estes da sua inteira responsabilidade;

i) Ocupar o lugar que lhe for atribuído e não utilizar para fins diferentes 
daqueles para que lhe foi determinado;

j) Proceder ao pagamento das taxas devidas;
k) Zelar pela manutenção e limpeza do espaço cedido, removendo 

todos os resíduos das bancas e chão no seu local de venda para os reci-
pientes de recolha adequados;

l) Transportar todos os géneros alimentícios em meios de mobilização 
ou recipientes adequados;

m) Acatar as indicações e orientações dadas pelo responsável pelo 
Mercado;

n) Cumprir as demais obrigações fixadas no regulamento do Mercado 
Municipal em vigor e demais legislação aplicável.

Artigo 38.º
Proibições

1 — É expressamente proibido aos titulares dos locais de venda do 
Mercado:

a) Dar ou prometer aos trabalhadores ou agentes municipais quaisquer 
bens ou fazer qualquer tentativa de suborno;

b) Comer no local de venda;
c) Fumar;
d) Apresentar -se no seu local de venda com aspeto descuidado, em-

briagados ou vestidos de maneira inadequada ao exercício da função 
desempenhada;
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e) Desrespeitar as normas ou instruções de funcionamento do mercado;
f) Utilizar produtos externos para limpeza e higienização do local de 

venda e restantes espaços comuns de utilização;
g) Impedir ou dificultar o exercício das funções atribuídas aos fun-

cionários municipais;
h) Usar joias ou outros objetos de adorno, unhas pintadas e/ou grandes, 

desde que comprometam a higiene, manuseamento ou características 
do produto;

i) Não utilizar a água das bocas -de -incêndio nem utilizar indevida-
mente outros equipamentos instalados no mercado para a prevenção e 
combate a incêndios;

j) Arrastar géneros, produtos ou as embalagens que os contenham, 
devendo os respetivos recipientes ou meios de mobilização (dotados 
com rodízios de borracha ou outro) encontrar -se permanentemente em 
bom estado de conservação e higiene;

k) Utilização de fogão ou placa de cozinhar a gás;
l) Fumar em todo o perímetro do mercado municipal;
m) Ocupar área superior à concedida.

2 — Aos frequentadores do mercado não é permitido fazer -se acom-
panhar de cães ou de quaisquer outros animais, à exceção do «cão de 
assistência».

3 — É proibida a entrada no recinto do mercado a bicicletas, ci-
clomotores, motociclos, salvo veículos de transporte de cidadão com 
mobilidade reduzida.

Artigo 39.º
Direitos dos titulares dos locais de venda do Mercado

Constituem direitos dos titulares dos locais de venda do Mercado:
a) Ser mantido o direito de ocupação dos lugares de venda, nos termos 

e limites que lhe foi atribuído;
b) Reclamar contra todos os atos ou omissões dos funcionários mu-

nicipais contrários ao disposto no presente regulamento e legislação 
aplicável.

Artigo 40.º
Responsabilidades dos titulares dos locais de venda do Mercado

1 — Todos os titulares dos locais de venda do Mercado são res-
ponsáveis pelos danos que causarem no Mercado ou nos utensílios de 
qualquer natureza, pertencentes ao Município de Oliveira do Hospital, 
sendo obrigados a pagar os prejuízos que causarem, independentemente 
da coima que lhe poderá ser aplicada.

2 — Os titulares dos locais de venda do Mercado são também res-
ponsáveis perante o Município de Oliveira do Hospital pelos atos con-
trários ao disposto no presente regulamento e legislação aplicável, dos 
indivíduos que os substituam ou auxiliem.

CAPÍTULO VIII

Trabalhadores do Mercado

Artigo 41.º
Trabalhadores do Mercado

1 — O pessoal afeto ao mercado está imediatamente subordinado 
ao Presidente da Câmara Municipal ou ao Vereador do respetivo Pe-
louro.

2 — No desempenho das suas funções, os trabalhadores do Mer-
cado devem usar vestuário adequado, aplicando -se -lhes o disposto 
no artigo 38.º do presente regulamento, com as necessárias adap-
tações.

3 — Os trabalhadores do mercado devem exercer uma ação peda-
gógica junto dos ocupantes do Mercado com vista ao acatamento vo-
luntário do presente documento e legislação aplicável e, de uma forma 
geral, à melhoria das condições em que os produtos são oferecidos aos 
consumidores.

4 — O pessoal do mercado não pode valer -se da sua qualidade para 
auferir lucros ilícitos, nem pode exercer no mercado, por si ou por 
interposta pessoa, qualquer ramo de negócio.

Artigo 42.º
Competências do responsável do Mercado

Compete ao responsável do Mercado:
a) Toda a superintendência nos serviços do mercado e sua fiscalização;
b) Auxiliar o Médico Veterinário Municipal nas suas atribuições;

c) Distribuir e ordenar os lugares e bom funcionamento do mercado, 
com a faculdade de recorrer às forças de ordem pública, quando ne-
cessário;

d) A guarda do inventário de todo o material e utensílios do mercado 
e sua verificação para tomar conhecimento e dar parte ao Presidente da 
Câmara ou Vereador das faltas ou avarias ocorridas;

e) Não permitir que o material e utensílios atribuídos ao mercado 
tenham uso diferente daquele a que se destinam;

f) A fiscalização da limpeza do mercado e de todos os seus lo-
cais de venda, principalmente durante as horas de funcionamento 
do mercado;

g) A fiscalização da entrada e devida arrumação das mercadorias, 
providenciando para que a distribuição e a ocupação dos locais se faça 
com ordem e brevidade, não faltando neles, oportunamente, todos os 
utensílios que lhe sejam próprios;

h) A fiscalização da utilização das câmaras de frio, relativamente à 
entrada e saída de mercadorias;

i) Definir o local diariamente para colocação das mercadorias nas 
câmaras de frio ou nos locais de exposição de produtos, designadamente 
vitrinas ou balcões de frio;

j) Registar diariamente as mercadorias colocadas nas câmaras de frio;
k) A fiscalização da saída dos vendedores para que sejam cumpridas 

as disposições do presente regulamento e que todos os locais e utensílios 
sejam deixados em perfeito estado;

l) Receber e dar pronto seguimento a todas as reclamações que lhe 
sejam dirigidas, quer a resolução caiba na sua competência, quer tenha 
de as submeter à apreciação e decisão do Presidente da Câmara ou 
Vereador;

m) Participar todas as violações ao presente regulamento ou ocorrên-
cias de que tenham conhecimento, identificando testemunhas sempre 
que for possível;

n) Zelar pela regular e rigorosa arrecadação de todas as receitas do 
mercado;

o) Ter à sua guarda a responsabilidade dos livros, registos, se-
nhas e mais documentação respeitantes à cobrança das taxas que 
lhe compete;

p) O recebimento e guarda à sua inteira responsabilidade do 
montante de todas as importâncias recebidas, até proceder à sua 
entrega;

q) A atribuição e distribuição, nos termos do presente regulamento, 
de todos os locais de venda de caráter não permanente;

r) Providenciar o cumprimento do horário do Mercado;
s) Zelar pela higiene e limpeza diária das instalações do Mercado;
t) Providenciar a implementação das medidas de higiene, salubridade, 

prevenção e eliminação de pragas.
u) Requisitar a colaboração de agentes policiais ou outras entidades 

fiscalizadoras, sempre que razões de segurança, saúde pública ou de 
natureza económica ou fiscal o recomendem.

v) Fiscalizar os arrumos e armazém, a fim de garantir o cumprimento 
das condições de higiene e segurança alimentar;

x) Cumprir e fazer cumprir o determinado no presente regulamento 
e demais legislação aplicável;

z) Exercer as demais competências previstas no regulamento do Mer-
cado Municipal.

CAPÍTULO IX

Inspeção sanitária

Artigo 43.º
Inspeção sanitária

1 — A inspeção sanitária do Mercado é da responsabilidade do Médico 
Veterinário Municipal.

2 — A frequência e o momento em que a inspeção sanitária é efetuada 
resulta do critério do Médico Veterinário Municipal

3 — Neste âmbito, compete ao Médico Veterinário Municipal, de-
signadamente:

a) Propor as medidas preventivas e corretivas que confiram eficácia 
e eficiência aos serviços do Mercado;

b) Vigiar as condições dos locais de venda;
c) Solicitar, em caso de necessidade, a intervenção de entidades ad-

ministrativas e policiais;
d) Controlar as condições higienossanitárias e técnico -funcionais 

inerentes à comercialização dos géneros alimentícios;
e) Proceder à apreensão de material, produtos e artigos existentes 

no Mercado que não respeitem as normas legais e regulamentares em 
vigor;

f) Exercer as demais competências previstas na lei.
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4 — Independentemente da inspeção sanitária, a venda dos produtos 
no Mercado inicia -se às 8h00 m.

CAPÍTULO X

Fiscalização e Sanções

Artigo 44.º
Fiscalização municipal

A fiscalização do disposto no presente regulamento compete ao Ser-
viço de Fiscalização do Município de Oliveira do Hospital, bem como 
ao responsável do Mercado, de acordo com as competências previstas 
no presente Regulamento, sem prejuízo das competências legalmente 
atribuídas a outras entidades, nomeadamente à Autoridade de Segurança 
Alimentar e Económica.

Artigo 45.º
Procedimento contraordenacional

1 — Compete ao Presidente da Câmara Municipal ou ao Vereador 
com competência delegada, a instauração e a instrução dos processos de 
contraordenação, bem como a aplicação de coimas e sanções acessórias 
previstas no presente regulamento.

2 — O processo de contraordenação previsto no presente regula-
mento está subordinado ao Regime Geral das Contraordenações e 
Coimas.

3 — O produto da aplicação das coimas referidas no artigo 46.º 
do presente regulamento reverte a favor do Município de Oliveira 
do Hospital.

Artigo 46.º
Contraordenações

Sem prejuízo do estabelecido nas disposições legais aplicáveis, cons-
titui contraordenação a violação do disposto no presente regulamento, 
nomeadamente:

a) A cedência a terceiros, a qualquer título e sem autorização do Mu-
nicípio de Oliveira do Hospital, do local de venda, em desrespeito pelo 
disposto no n.º 4 do artigo 17.º do presente regulamento;

b) A realização de obras nos locais de venda, sem prévia e expressa 
autorização do Município de Oliveira do Hospital, nos termos do ar-
tigo 21.º do presente regulamento;

c) Proceder à afixação/utilização de quaisquer meios publicitários no 
mercado ou à instalação de mobiliário urbano sem prévia autorização 
da Câmara Municipal, em desrespeito pelo disposto no artigo 22.º do 
presente regulamento;

d) Vender produtos fora do horário fixado nos n.os 1 e 2 do artigo 23.º 
do presente regulamento;

e) Permanecer nos locais de venda e restantes espaços do mercado 
para além dos períodos de tolerância concedidos antes da abertura e 
após encerramento, sem a autorização a que alude o n.º 4 do artigo 23.º 
do presente regulamento;

f) A violação do disposto no artigo 24.º do presente regulamento, 
através da entrada ou saída de géneros fora dos horários de abasteci-
mento estabelecidos ou em desrespeito pelas disposições regulamentares 
previstas quanto aos locais de entrada, meios e regras de mobilização e 
períodos de tempo autorizados para as cargas e descargas;

g) A violação do disposto nos artigos 25.º e 26.º do presente regu-
lamento, quando as normas de acondicionamento e higiene não forem 
respeitadas, devendo de imediato suprir tais faltas;

h) A ocupação do local de venda para fins diversos daqueles para os 
quais inicialmente foi concedido;

i) A não utilização injustificada do local de venda por um período 
superior a 8 (oito) dias por ano;

j) A violação do disposto no n.º 4 do artigo 27.º do presente regu-
lamento;

k) A violação do disposto nos artigos 31.º e 32.º do presente regu-
lamento;

l) O não cumprimento do disposto nos artigos 37.º e 38.º do presente 
regulamento;

m) Exercício da venda por quem não esteja habilitado ou autorizado;
n) A ocupação de um local de venda não atribuído ou cuja atri-

buição tenha caducado e pelo exercício da venda fora do respetivo 
local;

o) O suborno a trabalhadores do Mercado, sem prejuízo da respon-
sabilidade criminal;

p) A oposição, por ação ou omissão, à verificação e inspeção dos 
locais de venda, utensílios, materiais, produtos e documentos relativos 
a estes, sem prejuízo da responsabilidade criminal.

Artigo 47.º
Coimas

1 — A infração ao disposto no presente Regulamento constitui con-
traordenação punível com as seguintes coimas:

a) Nos casos previstos nas alíneas a), g), h), l) e o) do artigo 46.º 
com coima de 100,00 € até ao máximo de 1.000,00 €, no caso de pes-
soas singulares e de 150,00 € até o máximo de 3.500,00 €, no caso de 
pessoas coletivas;

b) Nos casos previstos nas alíneas b), c), d), e) e f)) do artigo 46.º, 
com coima de 50,00 € até ao máximo de 500,00 €, no caso de pessoas 
singulares e de 100,00 € até ao máximo de 1.000,00 €, no caso de 
pessoas coletivas;

c) Nos casos previstos nas alíneas i), j), k), m), n) e p) do artigo 46.º, 
com coima de 200,00 € até ao máximo de 2.000,00 €, no caso de pes-
soas singulares e de 250,00 € até ao máximo de 5.000,00 €, no caso de 
pessoas coletivas.

2 — A tentativa e a negligência são sempre puníveis, sendo o limite 
máximo das coimas reduzido para metade.

3 — A aplicação de uma coima no âmbito de um processo de contra-
ordenação não obsta à reparação dos danos verificados.

Artigo 48.º
Sanções acessórias

1 — Às contraordenações previstas no artigo 46.º, são aplicáveis as 
seguintes sanções acessórias, em função da gravidade da infração e da 
culpa do agente:

a) Apreensão de géneros, produtos ou objetos pertencentes ao agente 
e utilizados como instrumentos na prática da infração;

b) Privação do direito de participar em arrematações ou procedimentos 
que tenham por objeto os locais de venda do mercado;

c) Suspensão da autorização de ocupação do local de venda.

2 — As sanções acessórias previstas nas alíneas b) e c) do número 
anterior têm a duração máxima de dois anos, contados a partir da decisão 
condenatória definitiva.

3 — A sanção acessória referida na alínea a) do n.º 1, só pode ser 
decretada quando os objetos servirem ou estiverem destinados a servir 
para a prática da contraordenação.

4 — Para além das situações previstas no n.º 1 do presente artigo, pode 
ser aplicada a sanção acessória de revogação da licença de ocupação 
nos seguintes casos:

a) Quando o titular do local de venda ceda a terceiros, a qualquer 
título e sem autorização da Câmara Municipal, a exploração do lu-
gar;

b) Quando o titular do local de venda utilizar o lugar para fins diversos 
daqueles para os quais inicialmente foi concedido;

c) Quando o titular do local de venda injustificadamente não utilize 
o lugar por um período superior a 8 (oito) dias por ano.

Artigo 49.º
Reincidência

1 — É punido como reincidente quem cometer uma contraordenação 
idêntica praticada com dolo, depois de ter sido condenado por qualquer 
outra contraordenação.

2 — A infração pela qual o agente tenha sido condenado não releva 
para efeitos de reincidência se entre as duas primeiras infrações tiver 
decorrido o prazo de prescrição da primeira.

3 — Em caso de reincidência, os limites máximos e mínimos das 
coimas a aplicar às contraordenações, são agravados com um acréscimo 
de 1/3, não podendo exceder o limite máximo previsto no Regime Geral 
das Contraordenações e Coimas.

Artigo 50.º
Medida da coima

1 — A determinação da medida da coima é feita nos termos do dis-
posto no regime geral do ilícito de mera ordenação social.

2 — Sem prejuízo do disposto no Regime Geral das Contraordenações 
e dentro da moldura abstratamente aplicável, referida no artigo 47.º do 
presente Regulamento, a coima deve exceder o benefício económico 
que o agente retirou da prática da contraordenação.



18476  Diário da República, 2.ª série — N.º 132 — 9 de julho de 2015 

CAPÍTULO XI

Disposições transitórias e finais

Artigo 51.º
Casos omissos e interpretação

As dúvidas e/ou omissões suscitadas na interpretação e/ou aplicação 
do presente Regulamento serão dirimidas e/ou integradas por deliberação 
do Órgão Executivo Municipal, mediante apresentação de proposta do 
Presidente da Câmara Municipal.

Artigo 52.º
Norma revogatória

Com a entrada em vigor do presente Regulamento é revogado o 
Regulamento do Mercado Municipal em vigor no Município.

Artigo 53.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor quinze dias após afixação, nos 
lugares públicos do costume, dos Editais que publiquem a sua aprovação 
pela Assembleia Municipal.

208766034 

 Aviso n.º 7628/2015
José Carlos Alexandrino Mendes, Presidente da Câmara Municipal de 

Oliveira do Hospital, torna público que a Câmara Municipal em reunião 
ordinária pública de 11 de junho de 2015, deliberou aprovar o Projeto de 
Regulamento do Programa “Casa Digna”, e proceder à consulta pública 
de tal documento, nos termos do artigo 101.º, por remissão da alínea c), 
do n.º 3, do artigo 100.º do Código do Procedimento Administrativo, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, pelo prazo de 
30 dias, a contar da data da publicação do presente Aviso na 2.ª Série 
do Diário da República.

O Projeto de Regulamento supra e que integra o presente Aviso, 
encontra -se também disponível nos serviços da Câmara Municipal de 
Oliveira do Hospital e no sítio www.cm -oliveiradohospital.pt.

Qualquer sugestão pode ser apresentada por escrito, devidamente 
fundamentada, até ao termo do prazo fixado, dirigida ao Presidente da 
Câmara Municipal de Oliveira do Hospital, Largo Conselheiro Cabral 
Metello, 3400 -062 Oliveira do Hospital.

2 de julho de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, José 
Carlos Alexandrino Mendes.

Projeto de Regulamento do Programa “Casa Digna”
Programa Municipal de Apoio à Recuperação

ou Criação de Habitabilidade

Nota Justificativa
A proteção do princípio da igualdade de direitos sociais e económi-

cos e dos direitos à habitação e urbanismo, previstos no artigo 65.º da 
Constituição República Portuguesa, passa pela obrigação do Estado, 
em conjunto com as autarquias locais, de incentivar e programar polí-
ticas de resolução dos problemas de degradação habitacional e social, 
promovendo por outro lado medidas que preservem a saúde pública e 
potenciem o desenvolvimento social.

Os municípios dispõem de atribuições no domínio da ação social 
e da habitação, previstas nas alíneas h) e i), respetivamente, do n.º 2 
do artigo 23.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, competindo -lhe 
ainda “participar na prestação de serviços e prestar apoio a pessoas 
em situação de vulnerabilidade, em parceria com as entidades com-
petentes da administração central e com instituições particulares 
de solidariedade social, nas condições constantes de regulamento 
municipal” (alínea v) do n.º 1 do artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 
12 de setembro).

Este projeto de regulamento aproxima o Município do cumprimento 
das atribuições previstas nos domínios do combate à pobreza e à exclusão 
social, dignificando o direito a uma habitação condigna, geradora de 
hábitos de convívio salutares e de promoção social.

Assim, no uso da competência prevista no artigo 241.º da Constitui-
ção da República Portuguesa e da alínea k) do n.º 1 do artigo 33.º da 
Lei n.º 75/2013, e 12 de setembro, é elaborado o presente projeto de 
regulamento, para apreciação pública e posterior aprovação definitiva 

pelo órgão deliberativo municipal, nos termos da alínea g) do n.º 1 do 
artigo 25.º da mencionada Lei.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Âmbito e Objeto

1 — O presente regulamento aplica -se a toda a área do concelho de 
Oliveira do Hospital.

2 — Este documento pretende estabelecer o quadro normativo do 
Programa Municipal Casa Digna — Programa Municipal de apoio à 
recuperação ou criação de habitabilidade, definindo as regras aplicáveis 
à atribuição de subsídios ou apoios destinados à melhoria das condições 
habitacionais básicas dos agregados mais carenciados no município, no 
que se refere às seguintes áreas:

a) Obras de conservação, beneficiação, alteração ou ampliação de 
habitação própria e permanente;

b) Eliminação de barreiras arquitetónicas;
c) Licenciamento de obras para a habitação própria e permanente.

Artigo 2.º
Competência

A atribuição dos apoios previstos no regulamento, é da competência 
da Câmara Municipal de Oliveira do Hospital, podendo esta ser delegada 
no Presidente e subdelegada por este nos Vereadores.

Artigo 3.º
Destinatários/as

1 — Poderão requerer a atribuição dos apoios previstos no presente 
regulamento, os agregados familiares em situação de comprovada 
carência económica, moradores no concelho de Oliveira do Hospi-
tal há pelo menos um ano e que reúnam as seguintes condições de 
acesso:

a) Ser proprietários das habitações candidatas a apoio;
b) Não serem proprietários, nem os demais elementos do agregado 

familiar, de qualquer outro prédio urbano ou titulares de rendimentos 
prediais;

c) Ter nacionalidade portuguesa ou estar autorizado/a a residir em 
Portugal pelas entidades competentes;

d) Não disporem de um rendimento líquido máximo per capita su-
perior a 50 % da remuneração mínima nacional (RMN) fixada para o 
ano em que o apoio é solicitado;

e) No caso de agregados familiares isolados, o rendimento mensal 
per capita poderá atingir 70 % da RMN;

f) Em casos excecionais, pode a Câmara Municipal, mediante análise 
devidamente fundamentada e comprovada, apoiar agregados familia-
res cujo rendimento ultrapasse os limites definidos, ou se a cargo dos 
agregados se encontrarem indivíduos portadores de deficiência e/ou 
dependência e/ou condição clínica que implique para os mesmos um 
acentuado esforço financeiro;

g) As obras se encontrarem devidamente licenciadas ou autorizadas 
pela Câmara Municipal, ou estarem isentas de licenciamento ou auto-
rização, nos termos legais;

h) Os apoios concedidos ao abrigo deste Programa podem ser cumu-
lativos com outros apoios de âmbito nacional;

i) Fornecer todos os elementos de prova solicitados pelos serviços 
sociais do Município de Oliveira do Hospital.

2 — Excecionalmente, quando estejam em causa obras para a eli-
minação de barreiras arquitetónicas, são elegíveis obras em edifícios 
arrendados, sendo obrigatória a apresentação de autorização escrita do 
proprietário para a execução das obras, com o compromisso de manter a 
relação de arrendamento, pelo menos, nos próximos 5 (cinco) anos e não 
aumento de renda, em resultado da realização das obras, nos 5 (cinco) 
anos subsequentes e comprovativo do cumprimento de rendas por parte 
do requerente dos apoios.

a) No caso do número anterior, os/as requerentes terão de cumprir 
cumulativamente, todas as condições descritas nas alíneas b) a j) do 
n.º 1 do presente artigo.

3 — Poderão, ainda, ser destinatários/as dos apoios a conceder ao 
abrigo do presente regulamento, Instituições Particulares de Solida-
riedade Social e equiparadas, bem como outras entidades públicas que 
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prossigam fins sociais, para constituição de Bolsa de Habitação Social 
gerida pela Rede Social concelhia.

Artigo 4.º
Orçamento

O Município inscreverá, anualmente, no Orçamento, uma verba des-
tinada à prossecução dos objetivos definidos no Regulamento.

Artigo 5.º
Natureza dos apoios

1 — Os apoios prestados poderão ser de natureza pecuniária ou de 
outro meio considerado mais adequado à satisfação das necessidades 
diagnosticadas.

2 — Os apoios de tipo financeiro poderão revestir as seguintes formas:
a) Concessão de subsídio para pagamento da execução das obras de 

conservação, reparação e beneficiação e/ou construção;
b) Apoio para aquisição de equipamento indispensável ao garante das 

condições mínimas de habitabilidade;
c) Apoio na elaboração de estudos e projetos de recuperação e/ou 

beneficiação de habitações.

3 — Os apoios de tipo não financeiro poderão ter as seguintes formas:
a) Acompanhamento técnico na elaboração de projetos de recuperação 

e/ou beneficiação de habitações, bem como na execução das obras;
b) Com caráter de excecionalidade, e desde que fundamentado pelos 

serviços, realização efetiva de obras nas habitações;
c) As isenções previstas nos termos dos regulamentos municipais.

Artigo 6.º
Serviço Casa Digna Móvel

O Município disponibilizará à população carenciada um serviço de 
pequenas reparações domésticas, Serviço Casa Digna Móvel, em con-
dições a definir posteriormente através de normativo próprio.

Artigo 7.º
Apoios elegíveis e não elegíveis

1 — Para efeitos deste regulamento, são consideráveis obras de re-
cuperação e/ou beneficiação, todas aquelas que envolvam a reparação 
de elementos da estrutura e/ou quaisquer outras que contribuam para a 
salubridade e conforto mínimo da habitação, nomeadamente:

a) Reparação e/ou construção de coberturas, tetos, paredes ou pa-
vimentos;

b) Substituição ou reparação de portas e janelas;
c) Instalação de redes de água, saneamento ou eletricidade no interior 

da habitação;
d) Construção e/ou melhoria de casas de banho ou cozinhas;
e) Implantação de divisórias em quartos ou salas com vista à criação 

de privacidade dos elementos do agregado familiar;
f) Eliminação de barreiras arquitetónicas;
g) Intervenções de melhoria das condições de mobilidade no interior 

das habitações de cidadãos com mobilidade condicionada;
h) Reparação de estragos provocados por calamidades.

2 — São ainda considerados apoios elegíveis, os relacionados com 
a compra de equipamentos considerados indispensáveis à qualidade 
habitacional e conforto das famílias, designadamente bens considera-
dos, através de informação dos serviços, indispensáveis à melhoria da 
condição habitacional da família candidata e equipamentos de apoio em 
situação de dependência.

3 — Estão excluídos dos apoios as seguintes situações:
a) Construção ou reconstrução de muros e/ou vedações;
b) Construção ou reconstrução de anexos e/ou garagens;
c) Construção ou reconstrução de palheiros ou currais.

Artigo 8.º
Limite máximo do apoio

1 — Salvo situações devidamente fundamentadas pelos serviços e 
sujeitas a deliberação camarária, o apoio a atribuir não poderá exceder 
os 5.000,00€ (cinco mil euros), não obstando à sua atribuição o facto 
do orçamento de obras ser de valor superior.

2 — No caso do orçamento de obras ser superior ao valor do apoio a 
conceder, será necessária declaração sob compromisso de honra da capa-
cidade do/a beneficiário/a para a realização integral das obras necessárias.

CAPÍTULO II

Processo de candidatura

Artigo 9.º
Período/s de apresentação de candidatura

1 — A Câmara Municipal fixará anualmente, através de deliberação 
camarária e publicitação por Edital e demais canais de publicitação 
habituais, o/s período/s de apresentação de candidatura/s, de acordo 
com o orçamento disponível para o ano em curso.

a) Salvo outra determinação camarária, existirão anualmente 3 (três) 
períodos anuais de candidatura, 1 (um) por cada quadrimestre, fora dos 
quais apenas serão analisados pedidos de intervenção habitacional de-
correntes de calamidades e/ou situações de perigo eminente para os/as 
beneficiários/as e/ou comunidade.

b) Cada eventual período de candidatura terá uma dotação orçamental 
proposta e aprovada pela Câmara Municipal.

2 — Os/as beneficiários/as apoiados ao abrigo deste regulamento, 
não poderão candidatar -se mais do que uma vez para o mesmo tipo de 
intervenção, no prazo mínimo de 5 (cinco) anos.

Artigo 10.º
Instrução do processo

1 — Os apoios a conceder no âmbito do presente regulamento, serão 
atribuídos mediante candidatura, nos termos do artigo anterior.

2 — O processo de candidatura aos referidos apoios deverá ser ins-
truído com os seguintes documentos:

a) Formulário de candidatura a fornecer pela câmara municipal;
b) Cópias do Cartão de Cidadão ou bilhete de identidade, número de 

contribuinte e número de identificação da segurança social ou título de 
residência valido de todos os elementos do agregado familiar;

c) Atestado da junta da freguesia da área de residência que comprove 
o tempo de permanência na freguesia;

d) Documentos comprovativos de todos os rendimentos auferidos 
pelo/a candidato/a e pela totalidade dos membros do seu agregado 
familiar, nomeadamente:

d.1) Declaração dos rendimentos ilíquidos mensais de todos os ele-
mentos do agregado familiar, passada pela entidade patronal;

d.2) Fotocópia da declaração do IRS e/ou do IRC relativa ao ano civil 
anterior ao ano a que se refere o pedido ou declaração da repartição de 
finanças que comprove a isenção;

d.3) Fotocópia do último recibo de pensão, dos elementos que se 
encontrem nessa situação;

d.4) Declaração do rendimento social de inserção, se for o caso, 
emitido pelo centro distrital de segurança social;

d.5) Certificado de inscrição atualizada no centro de emprego da 
área do concelho, para todos os elementos do agregado familiar que se 
encontrem nessa situação;

d.6) Comprovativo da incapacidade para o trabalho, e comprovativos 
médicos das situações de doenças crónicas ou prolongadas e/ou de 
deficiência, quando se verificarem;

d.7) Fotocópia das despesas mensais do agregado, nomeadamente as 
relacionadas com crédito à habitação e/ou recibo de renda do imóvel em 
causa, despesas médicas auferidas com doença crónica de qualquer um 
dos elementos do agregado familiar, despesas de educação, bem como 
despesas básicas com o fornecimento de água, luz e gás.

e) Deverá ainda ser complementado com os seguintes elementos
e.1) Documento comprovativo da titularidade do imóvel, designada-

mente do registo predial do imóvel e/ou declaração predial a emitir pelo 
serviço de Finanças, onde conste o nome do proprietário do imóvel;

e.2) Documento emitido pelo serviço de Finanças com descrição dos 
artigos rústicos e urbanos em nome do candidato e respetivo agregado 
familiar;

e.3) Declaração de compromisso de não alienação do imóvel durante 
os 5 (cinco) anos subsequentes à atribuição dos apoios;

e.4) Documentação referida no n.º 2 do artigo 3.º, no caso da exce-
cional realização de obras em imóveis arrendados.

e.5) 3 (três) orçamentos discriminados e emitidos por empresas devi-
damente credenciadas para o efeito, das intervenções a candidatar aos 
apoios concedidos ao abrigo deste regulamento.

3 — Poderão ainda ser apresentados e/ou solicitados outros docu-
mentos considerados relevantes para a análise da situação económica, 
social e habitacional do candidato.
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4 — Todos os documentos mencionados nos números anteriores, dos 
quais se solicitam fotocópias, não estão dispensados da apresentação, 
para verificação e imediata devolução, dos respetivos originais.

5 — Caso existam deficiências no requerimento, nomeadamente 
por falta de apresentação de documentos comprovativos da situação de 
carência económica, será o requerente convidado a suprir as deficiên-
cias sob pena do seu processo não ser apreciado até à apresentação dos 
documentos em falta.

Artigo 11.º
Análise do processo

1 — As candidaturas serão apreciadas por uma Comissão Técnica 
nomeada pelo Presidente da Câmara Municipal ou pelo Vereador do 
Pelouro da Solidariedade e Ação Social.

2 — As candidaturas serão apreciadas pela Comissão Técnica por 
ordem de entrada.

3 — À Comissão Técnica cabe apreciar e dar parecer sobre as can-
didaturas entradas, submetendo este parecer a deliberação do órgão 
Executivo.

4 — A Comissão referida nos números anteriores, após receção dos 
elementos de instrução do processo, elaborará informação relativa à 
situação social e habitacional do/a requerente, com recurso a visita 
domiciliária, da qual constará relatório social, memória descritiva das 
intervenções solicitadas e estimativa dos respetivos custos.

Artigo 12.º
Critérios de análise do processo

A apreciação das candidaturas será efetuada tendo em conta os se-
guintes critérios:

a) Menor rendimento per capita do agregado familiar;
b) Grau de degradação da habitação e condições de insalubridade;
c) Existência de menores, nomeadamente menores em risco;
d) Existência de dependentes, nomeadamente idosos e/ou deficientes, 

no agregado familiar ou outras pessoas com especiais problemas de 
mobilidade ou doenças crónicas debilitantes;

e) Desemprego de longa duração;
f) Maior tempo de residência no concelho.

Artigo 13.º
Decisão

1 — Após análise de todas as candidaturas entradas, será elaborada 
pela comissão técnica referida no artigo 11.º, proposta de atribuição de 
apoios, para análise e aprovação nos termos do artigo 2.º

2 — A decisão será comunicada aos requerentes, nos termos do Código 
de Procedimento Administrativo.

CAPÍTULO III

Disposições finais

Artigo 14.º
Execução e acompanhamento técnico das obras

1 — Após a aprovação do apoio previsto no presente Regulamento, 
os/as beneficiários/as têm 90 dias para o início de execução das obras, 
sendo que a atribuição do subsídio depende da apresentação do original 
das faturas comprovativas, para efeitos de validação.

2 — As obras serão acompanhadas pelos serviços técnicos municipais, 
de forma a garantir a correta aplicação dos incentivos atribuídos.

Artigo 15.º
Devolução de apoios

1 — A câmara municipal poderá retirar ou reduzir os apoios concedi-
dos, sempre que se verifique qualquer uma das seguintes situações:

a) Não utilização ou utilização indevida do montante concedido;
b) Prestação de falsas declarações pelo candidato;
c) Não cumprimento das exigências previstas no regime jurídico da 

urbanização e edificação e na memória descritiva elaborada para efeitos 
de análise do processo.

2 — Deverão também devolver os subsídios recebidos os agregados 
familiares que beneficiem de uma alteração substancial da sua situação 
económica durante o período de realização da obra ou nos cinco anos 
subsequentes.

3 — Entende -se haver alteração substancial quando o rendimento 
per capita atingir um valor superior a duas vezes o salário mínimo 
nacional.

Artigo 16.º
Dúvidas e omissões

As dúvidas ou omissões que surjam na aplicação do presente regula-
mento serão resolvidas pelos órgãos competentes.

Artigo 17.º
Revogações

São revogadas todas as disposições contrárias ao presente regula-
mento, constantes de quaisquer anteriores preceitos regulamentares da 
Câmara Municipal.

Artigo 18.º
Entrada em Vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte à sua publi-
cação no Diário da República.

208766342 

 MUNICÍPIO DE SARDOAL

Aviso n.º 7629/2015
António Miguel Cabedal Borges, Presidente da Câmara Municipal 

de Sardoal, torna público, nos termos e para os efeitos do disposto 
no n.º 4 do artigo 13.º do Decreto -Lei n.º 307/2009, de 23 de outubro 
(Regi me Jurídico da Reabilitação Urbana), alterado e republicado pela 
Lei n.º 32/2012, de 14 de agosto, que a Assembleia Municipal de Sardoal 
em sessão ordinária realizada no dia 26 de novembro de 2014, deliberou, 
sob proposta da Câmara Municipal datada de 20 de novembro de 2014, 
aprovar a delimitação da Área de Reabilitação Urbana de Sardoal e que 
em 29 de abril de 2015 a mesma Assembleia aprovou uma alteração à 
ARU sob proposta da Câmara datada de 22 de abril de 2105.

Mais divulga que, em observância do estabelecido no mesmo número, 
artigo e diploma, os elementos que integram a delimitação da área de 
reabilitação urbana em questão poderão ser consultados na página ele-
trónica do Município (www.cm -sardoal.pt).

1 de julho de 2015. — O Presidente da Câmara, António Miguel 
Cabedal Borges.

208768992 

 MUNICÍPIO DO SEIXAL

Aviso n.º 7630/2015
Joaquim Cesário Cardador dos Santos, Presidente da Câmara Mu-

nicipal do Seixal:
Torna público que, para os efeitos do disposto nos artigos 99.º e se-

guintes do novo Código do Procedimento Administrativo e em sequência 
da deliberação n.º 183/2015 — CMS, tomada na reunião ordinária da 
Câmara Municipal do Seixal, do dia 18 de junho, e da deliberação da 
Assembleia Municipal, tomada em sessão ordinária realizada em 30 de 
junho, no uso da competência atribuída pelo disposto nas alíneas k) e 
ccc) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo à Lei n.º 75/2013, de 12 de se-
tembro, atualizado pela Lei n.º 25/2015, de 30 de março, que alterou a 
Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, que corre termos pelo prazo de 30 
(trinta) dias úteis período de consulta pública do Projeto de Regulamento 
de Funcionamento do Voluntariado do Centro de Recolha Oficial de 
Animais de Companhia do Seixal (C.R.O.A.C.S.).

As sugestões ou observações deverão ser dirigidas ao Presidente da 
Câmara Municipal do Seixal, devidamente fundamentadas, remetidas 
mediante requerimento para o Gabinete da Presidência, sito na Alameda 
dos Bombeiros Voluntários, n.º 45, Seixal.

Projeto de Regulamento de Funcionamento 
do Voluntariado do Centro de Recolha Oficial de Animais 

de Companhia do Seixal (C.R.O.A.C.S.)

Nota Justificativa
A Câmara Municipal do Seixal, através do presente Regulamento 

pretende associar o Voluntariado, para uma melhoria das tarefas que 
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estão confiadas ao Gabinete do Partido Médico -Veterinário, no que 
concerne à saúde e ao bem estar animal.

Este projeto pretende potenciar o encontro entre pessoas que ex-
pressam disponibilidade e vontade para serem voluntárias e entidades 
promotoras que reúnam condições para integrar voluntários e coordenar o 
exercício da sua atividade em vários domínios. Por outro lado, ambiciona 
ser um espaço de fácil acesso, onde qualquer cidadão que queira ser 
voluntário possa recolher informação sobre voluntariado ou inscrever-
-se como voluntário e aí desenvolver a atividade com subordinação à 
estrutura municipal existente.

Pretende -se com este Regulamento: valorizar e promover o 
voluntariado, promover o encontro entre a oferta e a procura de 
voluntários e a organização promotora, sensibilizar os cidadãos 
para o voluntariado, divulgar projetos e oportunidades de volun-
tariado.

Este projeto de Regulamento, por decorrência legal do disposto no 
artigo 99.º do NCPA, contém nota justificativa fundamentada na qual 
inclui uma ponderação dos custos benefícios da aplicação das medidas 
projetadas no presente Regulamento.

Preâmbulo
Considerando que o voluntariado tem vindo a contribuir para uma 

melhoria no desempenho das tarefas que estão confiadas ao gabinete 
médico veterinário municipal, nomeadamente no que concerne ao sector 
de saúde e bem -estar animal.

Tendo em conta que com o seu esforço diário os voluntários procuram 
minorar os efeitos negativos do internamento dos animais, humanizando 
o seu tratamento e libertando os serviços de múltiplas tarefas.

Atendendo a que os centros de recolha de animais devem ser também 
locais de Esperança, de Solidariedade e de Respeito pela Dignidade de 
todos os seres vivos.

É imbuída deste espírito e com esta missão a cumprir que a Câmara 
Municipal do Seixal apresenta este regulamento que se propõem a 
cumprir.

Assim:
Ao abrigo do disposto na alínea g) do n.º 1 do artigo 25.º e na alí-

nea k) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo à Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, de dezembro, da Lei n.º 71/98, de 3 de novembro, Decreto-
-Lei n.º 389/99, de 30 de setembro, na redação que lhe foi dada pelo 
Decreto -Lei n.º 176/2005, de 25 de outubro, Resolução do Conselho 
de Ministros n.º 50/2000, de 20 de abril, Decreto -Lei n.º 40/89, de 1 de 
fevereiro, Portaria n.º 87/2006, de 24 de janeiro, e Resolução do Con-
selho de Ministros n.º 62/2010, de 25 de agosto, e artigos 100.º e 101.º 
do Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro que aprovou o Novo Código 
do Procedimento Administrativo, propõe -se a aprovação da presente 
Proposta de Regulamento.

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

Artigo 1.º
Definição

1 — Para efeitos do presente regulamento, considera -se Voluntariado, 
o conjunto de ações de interesse social e comunitário, realizadas no 
âmbito da intervenção do Centro de Recolha Oficial de Animais de Com-
panhia do Seixal (CROACS), ao serviço dos animais e da comunidade 
em geral, desenvolvidos sem fins lucrativos, por Pessoas Singulares ou 
Coletivas, de natureza pública ou privada.

2 — Nos termos do presente Regulamento, ser Voluntário(a) no 
CROACS é estar disposto a oferecer graciosamente o seu tempo dis-
ponível, a sua capacidade pessoal e profissional, o seu bom contacto 
humano e a sua vontade, ajudando ao bem -estar dos animais aí in-
ternados.

Artigo 2.º
Funções

1 — A ação do(a) voluntário(a) é, numa perspetiva de humanização, 
complementar da ação do pessoal do CROACS, sem prejuízo da sua 
participação noutras iniciativas de âmbito institucional, é destinada à 
adoção de animais, promoção do CROACS na comunidade e à captação 
de recursos.

2 — O voluntário(a) deve trabalhar em colaboração com o pessoal 
do CROACS, sob a orientação deste e estar sempre identificado no 
exercício da sua atividade, através do cartão emitido pelo Conselho 
Nacional para a Promoção do Voluntariado, a que se refere a Portaria 
n.º 87/2006, de 24 de janeiro.

3 — O voluntário/a deverá ter sempre a noção de que apenas se poderá 
impor pelo rigoroso cumprimento deste e outros regulamentos, pela sua 
eficiência e competência, e sobretudo, pelo bom espírito de serviço com 
que se compromete em todas as circunstâncias.

Artigo 3.º
Passeio dos cães

1 — O passeio dos cães alojados no CROACS deve ser efetuado com 
o cumprimento integral da legislação em vigor, assim como das normas 
internas do CROACS, nomeadamente:

a) Todos os cães devem possuir coleira e trela.
b) Não devem ser passeados cães doentes, cães em tratamento, cães 

agressivos ou cães que, por qualquer motivo, possam por em perigo a 
segurança pública ou a saúde pública.

c) Os cães de raça potencialmente perigosa devem utilizar açaimo 
funcional desde que são retirados do seu alojamento até voltarem a 
entrar.

d) Os passeios devem ser curtos, por forma que sejam passeados o 
maior número possível de cães.

e) Cada voluntário(a) só pode passear com 1 (um) cão de cada vez.
f) O voluntário(a) deve fazer -se acompanhar de um saco (fornecido 

pelo CROACS) para poder recolher o dejeto, sempre que necessá-
rio;

g) Durante o passeio devem ser evitadas zonas ajardinadas, zona de 
permanência de crianças e espaços privados;

h) Após o passeio, o cão deve ser colocado no mesmo local (cela) 
de onde foi retirado;

2 — Em situações específicas pode ser autorizado o passeio de cães, 
sem trela e/ou açaimo, em espaços delimitados.

Artigo 4.º
Tratamentos médicos

1 — Os tratamentos dos animais alojados no CROACS são da res-
ponsabilidade dos médicos veterinários municipais e dos funcionários 
autorizados para realizar tratamento;

2 — Em situações específicas, os voluntários podem efetuar trata-
mentos e ter acesso à sala de tratamentos, sempre que autorizados pelo 
Médico Veterinário Municipal;

3 — Os produtos farmacológicos ou produtos de uso veterinário uti-
lizados nos animais alojados no CROACS, são única e exclusivamente 
os fornecidos pelo Médico Veterinário Municipal;

Artigo 5.º
Campanhas de adoção

1 — Nas campanhas de adoção organizadas pelo CROACS, os vo-
luntários podem colaborar da seguinte forma:

a) Apoio no planeamento das campanhas de adoção, dentro e fora 
das instalações do CROACS.

b) Apoio na divulgação das campanhas pelos meios que, em conjunto 
com o CROACS, considerarem mais eficazes.

c) Apoio na montagem e desmontagem de tendas, stands, parques, etc.
d) Apoio no correto encaminhamento dos animais para adoção, tendo 

em vista uma adoção responsável.

2 — Nas campanhas de adoção de animais alojados no canil/gatil 
municipal, organizadas pela associação, as CROACS dará o apoio ne-
cessário tal como previsto nas alíneas anteriores.

Artigo 6.º
Campanhas de sensibilização

1 — Nas campanhas de sensibilização dirigidas às crianças ou aos 
munícipes em geral, no âmbito da saúde e bem -estar animal, orga-
nizadas pelo CROACS, os voluntários podem colaborar da seguinte 
forma:

a) Planear campanhas e organizar conteúdos;
b) Apoio na divulgação das campanhas pelos meios que, em conjunto 

com o CROACS, considerarem mais eficazes:
c) Apoio na montagem e desmontagem de tendas, stands, ou outros 

meios necessários;

2 — Nas campanhas de sensibilização organizadas pela associação, 
o CROACS dará o apoio necessário tal como previsto nas alíneas an-
teriores.
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CAPÍTULO II

Voluntários

Artigo 7.º
Direitos do Voluntário

Constituem direitos do voluntário:
a) Ter acesso a programas de formação inicial e contínua, tendo em 

vista o aperfeiçoamento do trabalho voluntário,
b) Dispor de um cartão de identificação do voluntário, emitido pelo 

Conselho nacional para a promoção do Voluntariado ou pela Câmara 
Municipal do Seixal;

c) Enquadrar -se no regime do Seguro Social Voluntário, no caso de 
não estar abrangido por um regime obrigatório de Segurança;

d) Exercer o seu trabalho voluntário em condições de higiene e se-
gurança;

e) Receber um certificado de participação do trabalho voluntário.

Artigo 8.º
Deveres do Voluntário

1 — O voluntário(a) deve anotar, após a sua atividade, em caderno 
próprio disponibilizado para o efeito, todas as indicações que achar 
convenientes para o conhecimento do serviço (recomendações, suges-
tões, ocorrências, etc.)

2 — O voluntário(a) não deve fazer comentários desagradáveis dentro 
ou fora das instalações, devendo reservar para as suas anotações qualquer 
ocorrência menos positiva que tenha presenciado.

3 — É vedado ao voluntário(a), abeberar, fotografar, medicar ou 
tratar os animais por sua iniciativa e sem acompanhamento ou prévia 
autorização dum responsável do serviço, concedida mediante o preen-
chimento de formulário próprio.

4 — Apenas podem prestar serviço de voluntariado os voluntários 
previamente registados junto do CROACS e devidamente identificados 
através de cartão de voluntário.

5 — O Voluntário(a) tem de respeitar os limites da «área» que lhe 
é reservada no CROACS, não exercendo qualquer tarefa técnica sem 
que tal lhe seja solicitado.

6 — O voluntário(a) deverá exercer as tarefas de apoio que melhor se 
adaptem à sua capacidade, possibilidades e vocações, devendo, contudo, 
aceitar cumprir as que lhe forem destinadas, tendo consciência de que 
ser voluntário(a) é servir onde mais necessária for a sua presença.

7 — Devolver o cartão de identificação de voluntário à entidade 
promotora, no caso de cessação ou suspensão do trabalho de volun-
tariado.

Artigo 9.º
Gabinete de coordenação de voluntariado

1 — O Gabinete de Coordenação do Voluntariado tem por objetivo 
a dinamização das atividades de voluntariado e será o órgão consultivo 
da coordenação do CROACS em tudo o que diga respeito ao serviço 
de Voluntariado.

2 — O Gabinete de Coordenação do Voluntariado é composto por três 
elementos, sendo obrigatoriamente um de género diferente (homem ou mu-
lher) eleitos anualmente de entre os voluntários autorizados pelo CROACS.

3 — O processo eleitoral é organizado pelo CROACS, sendo as can-
didaturas uninominais e o mandato correspondente ao ano civil.

4 — O Gabinete de Coordenação do Voluntariado é dirigido por um(a) 
coordenador(a) que é o candidato mais votado, sendo sua competência:

a) Marcar e presidir a todas as reuniões de voluntários do CROACS;
b) Representar o voluntariado em atos institucionais.

Artigo 10.º
Competências do Gabinete de Coordenação de Voluntariado
1 — Coordenar a atividade dos voluntários do CROACS no geral.
2 — Promover reuniões de voluntários do CROACS com periodi-

cidade trimestral.
3 — Dar parecer sobre os projetos de voluntariado a apoiar, tanto 

internos como externos, e sobre os pedidos de colaboração feitos por 
instituições.

4 — Reunir com a direção do CROACS quinzenalmente.

Artigo 11.º
Do processo de seleção

1 — Nenhum voluntário pode ser aceite sem ser submetido previa-
mente ao processo de seleção.

2 — Para além do coordenador do CROACS e do diretor técnico, 
poderão fazer parte desta comissão de recrutamento os funcionários 
que mais diretamente estão ligados às tarefas que os voluntários irão 
desempenhar.

3 — O processo de seleção consiste nas seguintes fases:
a) Preenchimento duma ficha de candidatura em modelo próprio.
b) Realização de uma entrevista com a comissão de recrutamento, 

momento em que será explicado o que é o Centro de Recolha de Ani-
mais de Companhia (Canil/Gatil), o voluntariado e como funciona.

c) Frequência duma ação de formação com o intuito de dar a conhecer 
os cuidados a ter com os animais e esclarecer o quadro ético pelo qual 
se rege o voluntariado.

d) Realização dum estágio de adaptação, acompanhado por um(a) 
orientador(a).

Artigo 12.º
Suspensão, exclusão e demissão

1 — Ao voluntário(a) pode ser aplicada a pena de exclusão ou sus-
pensão, após a instrução dum processo interno que respeite o direito 
do contraditório, se forem relatadas queixas acerca do seu desempenho 
nas suas atividades.

2 — A apresentação de queixa é obrigatoriamente reduzida a escrito, 
em formulário próprio para o efeito, e deverá ser devidamente funda-
mentada e deverá ser enviada ao coordenador do CROACS.

3 — As queixas apresentadas por outros voluntários(as) apenas serão 
aceites desde que tenham presenciado o ato.

CAPÍTULO III

Disposições Finais

Artigo 13.º
Omissões

Os casos omissos, bem como a respetiva integração, serão resolvidas 
pelo Presidente da Câmara Municipal do Seixal

Artigo 14.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor 15 dias após a sua publicação 
no Diário da República.

02/07/2015. — O Presidente da Câmara Municipal, Joaquim Cesário 
Cardador dos Santos.

208767428 

 MUNICÍPIO DE SINTRA

Aviso (extrato) n.º 7631/2015
Para os devidos efeitos, torna -se público que, por despacho do 

Exm.º Senhor Presidente da Câmara, de 8 de junho de 2015, foi de-
terminada a exoneração de Florinda Sofia Augusto Cruz, do cargo de 
Chefe de Gabinete da Presidência, nos termos e ao abrigo do disposto no 
n.º 4 do artigo 43.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, com efeitos 
a 8 de junho de 2015.

17 de junho de 2015. — A Diretora do Departamento de Recursos 
Humanos, Maria de Jesus Gomes, por subdelegação de competências, 
conferida pelo Despacho n.º 1 -PM/2013, de 29 de outubro.

308739029 

 MUNICÍPIO DE VALENÇA

Aviso n.º 7632/2015

Procedimento concursal comum para preenchimento de um posto de 
trabalho em regime de contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado, para Assistente Operacional — Área 
funcional de Coveiro — Homologação da lista unitária de orde-
nação final.
Nos termos e para os efeitos previstos nos n.os 4 e 6 do ar-

tigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada pela Por-
taria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se público que a lista unitária 
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de ordenação final do procedimento concursal em epígrafe, aberto pelo 
Aviso n.º 13332/2014, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 232, de 1 de dezembro de 2014, foi homologada por meu despacho 
de 25 de junho de 2015 e se encontra afixada no Edifício dos Paços 
do Município, sito na Praça da República, em Valença, e disponível 
na área dos Recursos Humanos da página eletrónica do Município de 
Valença.

26 de junho de 2015. — O Presidente da Câmara, Jorge Manuel 
Salgueiro Mendes.

308757351 

 MUNICÍPIO DE VALPAÇOS

Aviso n.º 7633/2015

Lista unitária de ordenação final
Em cumprimento do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na ulterior redação, torna -se pública a 
lista unitária de ordenação final dos candidatos ao procedimento concur-
sal comum para constituição de relações jurídicas de emprego público por 
tempo indeterminado — Categoria/Carreira de Técnico Superior, área 
de Gestão Sociocultural (Referência A), para o preenchimento de um 
posto de trabalho, aberto por aviso publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 251, de 30 de dezembro de 2014.

Mais se torna público, que a aludida lista se encontra afixada no 
Edifício dos Paços do Concelho e na página eletrónica desta autarquia, 
em www.valpacos.pt.

Candidato aprovado:
1.º Sandra Marisa Teixeira Araújo — 15,37 valores.

Candidatos excluídos:
Elisete de Almeida Merêncio a);
Lurdes Morais Tender Teixeira b).
a) Não cumprimento dos requisitos legais de candidatura (ponto 11 

do aviso de abertura do procedimento concursal publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 251, de 30 de dezembro de 2014);

b) Falta de comparência à Prova Oral de Conhecimentos.
30 de junho de 2015.— O Presidente da Câmara, Dr. Amílcar Castro 

de Almeida.
308758323 

 Aviso n.º 7634/2015

Lista unitária de ordenação final
Em cumprimento do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na ulterior redação, torna -se pública a 
lista unitária de ordenação final dos candidatos ao procedimento concur-
sal comum para constituição de relações jurídicas de emprego público por 
tempo indeterminado — Categoria/Carreira de Técnico Superior, área 
de Humanidades (Referência B), para o preenchimento de um posto de 
trabalho, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 251, de 30 de dezembro de 2014.

Mais se torna público, que a aludida lista se encontra afixada no 
Edifício dos Paços do Concelho e na página eletrónica desta autarquia, 
em www.valpacos.pt.

Candidato aprovado:
1.º — Anália Raquel Grazina de Sousa — 15,72 valores.

Candidatos excluídos:
Jorge Emanuel da Silva Teixeira (a);
Maria Francisca de Onuva Pacheco de Amorim Andrade (b);
Paulo Daniel Cracel Silva (a).
(a) Não cumprimento dos requisitos legais de candidatura (ponto 10 

do aviso de abertura do procedimento concursal publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 251, de 30 de dezembro de 2014);

(b) Não cumprimento dos requisitos legais de candidatura (pontos 10 e 
11 do aviso de abertura do procedimento concursal publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 251, de 30 de dezembro de 2014).

30 de junho de 2015. — O Presidente da Câmara, Dr. Amílcar Castro 
de Almeida.

308758364 

 MUNICÍPIO DE VISEU

Aviso n.º 7635/2015

Procedimento concursal para o preenchimento de um número 
máximo de 6 postos de trabalho

na carreira/categoria de Bombeiro Recruta (Carreira não revista)

Homologação da lista unitária de ordenação final
Para cumprimento do disposto n.º 6 do artigo 36.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se público que a lista unitária de 
ordenação final dos candidatos que completaram o procedimento em 
epígrafe, homologada por despacho de 11 de junho de 2015, encontra-
-se disponível na página eletrónica do Município — www.cm -viseu.pt 
e afixada no expositor do Atendimento Único/Atendimento Integrado.

Nos termos dos n.os 4 e 5 do artº. 36.º da supracitada portaria, os 
candidatos, incluindo os que tenham sido excluídos no decurso da apli-
cação dos métodos de seleção, ficam deste modo notificados do ato de 
homologação da presente lista unitária de ordenação final.

19 de junho de 2015. — O Vice -Presidente, Joaquim António Fer-
reira Seixas.

308748911 

 FREGUESIA DE SANTA CLARA

Aviso (extrato) n.º 7636/2015

Processo Disciplinar — Notificação da Pena de Demissão
por Facto Imputável ao Trabalhador

Para os devidos efeitos e nos termos dos Artigos 49.º, 57.º e 58.º da 
Lei n.º 58/2008, de 9 de setembro, que aprovou o Estatuto Disciplinar 
dos Trabalhadores que Exercem Funções Públicas, notifica -se Nuno 
Miguel da Silva Neves, trabalhador em regime de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado na Freguesia de Santa 
Clara, com a categoria de assistente operacional, ausente em parte 
incerta, que, na sequência de Processo Disciplinar e por deliberação do 
Órgão Executivo da Freguesia de Santa Clara, tomada em reunião de 
dia 27 de maio de 2015, foi -lhe aplicada a pena de demissão por facto 
imputável ao trabalhador, cessando a relação jurídica de emprego público 
por tempo indeterminado.

A pena de demissão produzirá efeitos 15 dias após a publicação do 
presente aviso no Diário da República, de acordo com o disposto no 
Artigo 58.º do Estatuto Disciplinar.

Informa -se que da referida decisão cabe recurso nos termos da lei.
24 de junho de 2015. — A Presidente da Freguesia de Santa Clara, 

Maria da Graça Resende Pinto Ferreira.
308746351 

 SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ELETRICIDADE, ÁGUA
E SANEAMENTO DA CÂMARA MUNICIPAL DA MAIA

Aviso n.º 7637/2015

Serviços Municipalizados de Eletricidade, Água e Saneamento
da Câmara Municipal da Maia

Alteração do Regulamento de Serviço dos Sistemas Públicos e Pre-
diais de Distribuição de Água e de Recolha, Drenagem e Trata-
mento de Águas Residuais dos Serviços Municipalizados da Maia.
António Gonçalves Bragança Fernandes, Presidente do Conselho de 

Administração dos Serviços Municipalizados da Maia, torna público 
que, por decisão do Conselho de Administração tomada na reunião que 
teve lugar no dia 18 de maio de 2015, da Câmara Municipal da Maia, 
na reunião que teve lugar no dia 4 de junho de 2015 e da Assembleia 
Municipal da Maia, na reunião realizada no dia 25 de junho de 2015, 
foram introduzidas ao “Regulamento de Serviço dos Sistemas Públicos 
e Prediais de Distribuição de Água e de Recolha, Drenagem e Trata-
mento de Águas Residuais dos Serviços Municipalizados da Maia” as 
alterações seguintes:

«Artigo 4.º
Definições

a) [...]
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b) [...]
c) [...]
d) [...]
e) A Câmara de Ramal de ligação faz parte integrante da rede predial 

de saneamento de águas residuais, sendo propriedade dos utentes, 
independentemente de poder estar localizada no domínio público, 
devido a condições técnicas;

f) [Anterior alínea e).]
g) [Anterior alínea f).]
h) [Anterior alínea g).]
i) [Anterior alínea h).]
j) [Anterior alínea i).]
k) [Anterior alínea j).]
l) [Anterior alínea k).]
m) [Anterior alínea l).]
n) Pré -tratamento das Águas Residuais: processo, a cargo do utili-

zador, destinado à redução da carga poluente, à redução ou eliminação 
de certos poluentes específicos, à alteração da natureza da carga 
poluente ou à regularização de caudais, de forma a tornar essas águas 
residuais aptas a serem rejeitadas nos sistemas públicos de drenagem 
e tratamento;

o) Ramal de Ligação de Água: é o troço de canalização destinado 
ao serviço de abastecimento de um prédio, compreendido entre os 
limites do terreno do mesmo e a rede pública instalada em frente ao 
prédio, ou entre a rede pública instalada em frente ao prédio e qualquer 
dispositivo de corte geral do prédio instalado na via pública;

p) Ramal de Ligação de Águas Residuais: é o troço de canalização 
que tem por finalidade assegurar a recolha e condução das águas resi-
duais domésticas e industriais desde as câmaras de ramal de ligação 
até ao coletor instalado na via pública em frente ao prédio;

q) [Anterior alínea p).]
r) [Anterior alínea q).]
s) [Anterior alínea r).]
t) [Anterior alínea s).]
u) [Anterior alínea t).]
v) [Anterior alínea u).]
w) [Anterior alínea v).]
x) A rede de saneamento do Concelho da Maia é separativa;
y) [Anterior alínea w).]
z) [Anterior alínea x).]
aa) Taxa de Ligação: valor devido pela ligação de um prédio ou 

fração autónoma à rede pública de águas residuais, paga uma única 
vez no período de vida do prédio;

bb) [Anterior alínea z).]
cc) [Anterior alínea aa).]
dd) [Anterior alínea bb).]

Artigo 10.º
Tipos de Utilizadores

Para efeitos de aplicação do presente Regulamento distinguem -se, 
entre outros, os tipos de Utilizadores seguintes:

a) [...]
b) Comércio, Indústria e Serviços, entendendo -se como tal a pessoa 

singular ou coletiva que esteja ligada ao sistema a partir de um esta-
belecimento comercial de armazém, fabril ou de serviços;

c) [...]
d) [...]
e) [...]
f) [...]
g) [...]
h) Serviço de incêndio, entendendo -se como tal todos os utiliza-

dores de marcos e bocas de incêndio da rede pública, devidamente 
autorizados;

i) [...]
Artigo 14.º

Instalação de Contadores de Água
1 — [...]
2 — [...]
3 — [...]
4 — Os contadores poderão ser substituídos, sem mais, desde que 

a Entidade Gestora o julgue conveniente.
5 — (Anterior n.º 4.)
6 — (Anterior n.º 5.)

Artigo 17.º
Substituição dos Contadores de Água

A Entidade Gestora procederá à substituição do contador, sem 
qualquer encargo para o Utilizador, quando tenha conhecimento de 

qualquer anomalia, alheia a este, por razões de exploração e veri-
ficação metrológica, sempre que os contadores ultrapassem o res-
petivo período de vida útil e fiabilidade e sempre que entender por 
conveniente.

Artigo 18.º
Fiscalização e Verificação de Contadores de Água

1 — [...]
2 — [...]
3 — Com exceção dos danos resultantes da normal utilização, 

o Utilizador responderá por todos os danos, deterioração, furto ou 
perda do contador.

4 — [...]
5 — [...]
6 — [...]
7 — [...]
8 — [...]
9 — [...]

Artigo 20.º
Leitura dos Contadores

1 — [...]
2 — O Utilizador poderá comunicar, por qualquer meio, designada-

mente os previstos no n.º 8 do artigo 67.º do Decreto -Lei n.º 194/2009, 
de 20 de agosto, a leitura do seu contador, devendo neste caso a 
Entidade Gestora realizar, pelo menos, três leituras por ano. A co-
municação das leituras deve efetuar -se no período indicado para o 
efeito em cada fatura.

3 — [...]
4 — [...]

Artigo 24.º
Alteração Contratual Subjetiva

1 — A alteração do Utilizador da rede de saneamento de águas re-
siduais pode ser feita por transmissão da posição contratual ou através 
da substituição do contrato de fornecimento e de recolha.

2 — [...]

Artigo 25.º
Suspensão e Reinício de Fornecimento de Água

1 — [...]
2 — A suspensão do fornecimento de água por falta atempada de 

pagamento, só pode ter lugar após envio de carta aviso de interrupção 
do fornecimento de água pela Entidade Gestora, nos termos da Lei.

3 — [...]
Artigo 28.º

Aspetos Construtivos
1 — [...]
2 — [...]
3 — [...]
4 — Os reservatórios devem ser dimensionados para garantir uma 

reserva de água de 24 horas.
5 — [...]
6 — [...]

Artigo 29.º
Considerações Gerais

1 — [...]
2 — [...]
3 — [...]
4 — [...]
5 — [...]
6 — [...]
7 — Sejam quais forem as circunstâncias, é expressamente proibida 

a interligação do sistema de abastecimento de água com origem na 
rede pública com o sistema de abastecimento de água com origem 
em captação própria.

A separação deve ser física, sem qualquer hipótese de contacto, 
não podendo ser efetuada através de torneiras, válvulas ou outros 
quaisquer acessórios.

Artigo 47.º
Valor da Taxa

1 — Nos prédios novos e naqueles que já se encontrem habitados 
à data de entrada em vigor do presente Regulamento, os Serviços 
Municipalizados da Maia cobrarão do respetivo proprietário ou usu-
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frutuário, uma taxa de ligação em função do valor patrimonial do 
imóvel.

1.1 — No caso dos prédios novos, ou com idade inferior a 10 anos, 
inclusive, os Serviços Municipalizados da Maia cobrarão do primeiro 
proprietário, uma taxa de ligação de valor igual a 0,7 % do valor 
patrimonial do imóvel.

1.2 — Para prédios com mais de 10 anos, o valor da taxa de ligação 
será de 0,4 % do valor patrimonial do imóvel.

Artigo 49.º
Contraordenações

1 — É passível de contraordenação a prática dos atos seguintes:
a) [...]
b) [...]
c) [...]
d) [...]
e) [...]
f) A interligação dos sistemas prediais alimentados pela rede pú-

blica, a qualquer sistema de distribuição de água com outra origem, 
nomeadamente poços ou furos privados. A separação dos sistemas de 
abastecimento tem de ser física, sem qualquer hipótese de contacto, 
não podendo a separação ser efetuada através de torneiras, válvulas 
ou outros quaisquer acessórios;

g) [Anterior alínea f).]
h) [Anterior alínea g).]
i) [Anterior alínea h).]
j) [Anterior alínea i).]

2 — [...]
3 — [...]
4 — A negligência é punível nos termos do regime geral do ilícito 

de mera ordenação social.
5 — [...]

Artigo 52.º
Processos de Contraordenação e Aplicação

de Coimas e Sanções Acessórias
O processamento das contraordenações e a aplicação das coimas 

e sanções acessórias, previstas no presente Regulamento, compete à 
Câmara Municipal da Maia.»
Nota. — As alterações ao presente Regulamento entram em vigor 

no dia útil seguinte após a data da sua publicação no Diário da Repú-
blica.

02/07/2015. — O Presidente do Conselho de Administração, António 
Gonçalves Bragança Fernandes.

208766504 

PARTE I

 FUNDAÇÃO BIENAL DE ARTE DE CERVEIRA, F. P.

Relatório n.º 16/2015
Av. das Comunidades Portuguesas, s/n, Vila Nova de Cerveira.
Número de identificação de pessoa coletiva 508930693.
Registada no RNPC com o n.º 508930693.

Relatório e contas 2014

Situação económico -financeira
O exercício de 2014 encerrou com um resultado negativo de 

48.588,18 €.
As vendas e prestações de serviços em 2014 totalizaram, 11.647,74 € 

e 8.437,68 € respetivamente.

TABELA 1 

Vendas e prestações de serviços Valor
(em euros) %

Vendas — Loja. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 647,74 58,0
Prestação de serviços — Incubadora . . . . . . 4 109,45 20,5
Prestação de serviços — Ateliês  . . . . . . . . . 1 640,00 8,2
Prestação de serviços — Outras. . . . . . . . . . 2 688,23 13,3

Total  . . . . . . . . . . . . . . . . 20 085,42 100,0

 As transferências e subsídios obtidos representaram 78,5 % do total 
dos rendimentos, tendo contribuído para tal, os subsídios atribuídos pelo 
Município de Vila Nova de Cerveira, o cofinanciamento dos projetos 
«Incubadora» e «35 Anos» por parte do FEDER (ON.2); O Mecenato/
apoios totalizaram 160,70 €, designadamente, a Hiscox (160,70 €).

TABELA 2 

Transferências e subsídios obtidos Valor
(em euros) %

Município de VN Cerveira. . . . . . . . . . . . . . 100 000,00 55,9
IFDR, I. P. (projeto Incubadora — 85 %) . . . 17 928,97 10,0

Transferências e subsídios obtidos Valor
(em euros) %

IFDR, I. P. (projeto 35 Anos — 85 %) . . . . . 58 209,38 32,6
IEFP . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 478,68 1,4
Mecenato/Apoios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 160,70 0,1

Total  . . . . . . . . . . . . . . . . 178 777,73 100,0

 Por outro lado, temos os juros de aplicações financeiras do capital 
fundacional, que se situou nos 5.940,12 €.

Finalmente temos os proveitos e ganhos extraordinários, que refletem 
o montante das alienações de ativos fixos e a imputação do subsídio 
referente ao cofinanciamento do ON.2, relativo à aquisição dos Ativos 
fixos, tendo em conta as depreciações de 2014.

No agregado dos gastos, as rubricas de Fornecimentos e servi-
ços externos e Custos com o pessoal são aos mais relevantes com 
aproximadamente 43,6 % e 45,4 % do total, respetivamente. As 
amortizações do exercício situaram -se nos 24.718,46 €, represen-
tando 8,9 % do total dos gastos. O Custo das mercadorias vendidas, 
os Outros custos operacionais, os custos e perdas financeiras e os 
custos e perdas extraordinários têm um valor residual no Total 
dos mesmos.

Os Fornecimentos e Serviços Externos (43,6 %) dos custos distribuem-
-se por 5 centros de custo da seguinte forma:

TABELA 3 

Centro de custo Valor
(em euros) %

Fundação Bienal da Cerveira . . . . . . . . . . . . 48 451,71 40,2
Incubadora de Indústrias Criativas. . . . . . . . 17 939,76 14,9
Bienal de Cerveira — 35 Anos  . . . . . . . . . . 54 103,03 44,9

Total  . . . . . . . . . . . . . . . . 120 494,50 100,0

 No que se refere aos custos com Pessoal, traduzem os custos as-
sociados à equipa da Fundação, nomeadamente o Diretor, 2 técnicos 
superiores e 2 administrativo, 1 auxiliar, 1 técnico de manutenção 
e 1 guarda.



18484  Diário da República, 2.ª série — N.º 132 — 9 de julho de 2015 

TABELA 4 

Custos com pessoal Valor
(em euros) %

Remunerações de Pessoal  . . . . . . . . . . . . . . 102 867,85 82,0
Encargos sobre Remunerações. . . . . . . . . . . 21 623,11 17,2
Seguro de Acidentes de Trabalho. . . . . . . . . 951,28 0,8

Total  . . . . . . . . . . . . . . . . 125 442,24 100,0

 Em matéria de custos, temos ainda as amortizações do imobilizado 
que se situaram nos 24.718,46 €, os outros custos operacionais, custos e 
perdas financeiras e os custos e perdas extraordinários que totalizaram, 
558,80 €, 2.073,72 € e 704,86 €, respetivamente.

Na rubrica Fundos Patrimoniais estão refletidos os 260.000,00 € em 
meios financeiros líquidos, assim como as obras de arte doadas inicial-

mente à Fundação no valor de 1.055.950,90 €, estas estão evidenciadas 
no Balanço, de acordo com uma avaliação realizada por uma entidade 
credenciada. Nos Resultados Transitados está evidenciado o resultado 
líquido dos anos de 2010 a 2013.

O Passivo comporta os Empréstimos de curto prazo (66.064,38 €), as 
dívidas a fornecedores no valor de 1.953,61 €, ao Estado de 4.288,46 €, 
referente aos impostos (IVA, TSU e IRS) a pagar em janeiro.

Nos Acréscimos e diferimentos, incluem -se nos acréscimos de custos 
as estimativas de férias e subsídio de férias (cerca de 16 mil euros) e nos 
proveitos diferidos a comparticipação por parte do ON.2 do imobilizado, 
que serão imputados a cada exercício de acordo com as amortização dos 
bens, perfazendo em 31 de dezembro de 2014, 22.946,21 €.

No Ativo, o montante afeto a imobilizado diz respeito:
A propriedade industrial e outros direitos integram o valor do inves-

timento em software, que em 2014 totaliza, 20.824,67 €;
Às Outras Imobilizações Corpóreas dizem respeito às Obras de Arte 

do Acerbo da Fundação Bienal de Cerveira:

TABELA 5 

Doador Valor
(em euros)

Doações  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Município de Vila Nova de Cerveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 776 450,90
Projeto — Núcleo de Desenvolvimento Cultural  . . . . . . . . . . . . . . . 172 500,00
Daniel Isidoro Unipessoal, L.da  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 32 000,00
Henrique Silva, Pintor  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45 000,00
José Rodrigues, Escultor  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000,00

Aquisições 16.ª Bienal de Cerveira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 209,78
Aquisições 17.ª Bienal de Cerveira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 466,00

Total obras de arte  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 082 626,68

 O equipamento básico, de transporte e administrativo, totalizam 
515,36 €, 3.000,00 € e 93.231,69 €, respetivamente.

Nas imobilizações em curso temos a aquisição de 50 % do software 
MUSEO, o qual se destina à gestão do acerbo da Bienal de Cerveira. 
Este ficará operacional no início do ano de 2015.

Em Estado e outros entes públicos temos as retenções de IRC efetua-
das nos juros de depósitos a prazo (1.503,05 €) e a rubrica de outros 
devedores que se situaram nos 5.221,71 €.

Os depósitos bancários e caixa tiveram a expressão financeira dos 
meios financeiros líquidos, 262.302,81 €.

Os acréscimos e diferimentos refletem o valor dos acréscimos de 
proveitos, nomeadamente os juros e os subsídios a receber, que de acordo 
com o princípio da especialização, somam 857,92 € e 62.224,34 €, e o 
valor dos custos diferidos para 2015 no valor de 60,13 €.

Proposta de aplicação de resultados
O Conselho Diretivo decidiu que o Resultado Líquido do Exercício 

de 2014 seja aplicado da seguinte forma:
Resultados transitados – 48.588,18 €.

Agradecimentos
O Conselho Diretivo agradece a todas as Pessoas e Entidades que 

colaboraram e participaram nas atividades realizadas e contribuíram 
para os resultados alcançados em 2014.

13 de abril de 2015. — Pelo Conselho Diretivo: João Fernando Brito 
Nogueira, presidente — Henrique Pereira da Silva, diretor — José 
Gonçalves Correia da Silva, diretor. 

 Balanço em 31 de dezembro de 2014 

Código das contas
POCP

Exercício

31-12-2014 31-12-2013

A.B. A.A. A.L. A.L.

Ativo
 Imobilizado:     
 Imobilizações Incorpóreas:     

433 Propriedade Industrial e Outros Direitos . . . . . . . 20 824,67 15 491,83 5 332,84 10 077,92
 20 824,67 15 491,83 5 332,84 10 077,92

 Imobilizações Corpóreas:     
423 Equipamento Básico  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 515,36 515,36 0,00 0,00
424 Equipamento de transporte  . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000,00 3 000,00 0,00 12 620,13
426 Equipamento administrativo  . . . . . . . . . . . . . . . . 93 231,69 85 124,92 8 106,77 15 718,58
429 Outras Imobilizações corpóreas. . . . . . . . . . . . . . 1 082 626,68  1 082 626,68 1 082 626,68
 1 179 373,73 88 640,28 1 090 733,45 1 110 965,39
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Código das contas
POCP

Exercício

31-12-2014 31-12-2013

A.B. A.A. A.L. A.L.

 Imobilizações em Curso:     
443 Propriedade Industrial e Outros Direitos . . . . . . . . . 4 732,43  4 732,43 0,00
 4 732,43 0,00 4 732,43 0,00

 Existências:     
32 Mercadorias  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 501,79  1 501,79 1 778,06
 1 501,79 0,00 1 501,79 1 778,06

 Dívidas de Terceiros — Curto Prazo:     
211 Clientes, c/c  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 502,11  3 502,11 1064,83
24 Estado e Outros Entes Públicos . . . . . . . . . . . . . . . . 1 503,05  1 503,05 1 295,41

262+263+267+268 Outros Devedores. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 221,71  5 221,71 17 218,02
 10 226,87 0,00 10 226,87 19 578,26

 Depósitos em Instituições Financeiras e Caixa:     
12 Depósitos Bancários. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 261 077,34  261 077,34 261 717,53
11 Caixa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1225,47  1 225,47 300,00
 262 302,81  262 302,81 262 017,53

 Acréscimos e Diferimentos:     
271 Acréscimos de Proveitos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 63 082,26  63 082,26 132 831,68
272 Custos Diferidos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60,13  60,13 687,20
 63 142,39  63 142,39 133 518,88

 Total de Amortizações. . .  104 132,11   
 Total de Provisões. . . . . .  0,00   
 Total do Ativo  . . . . . . . . . 1 542 104,69 104 132,11 1 437 972,58 1 537 936,04

Código das contas
POCP

Exercício

31-12-2014 31-12-2013

 Fundos próprios e passivo   
 Fundos Próprios:   
51 Património  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 315 950,90 1 315 950,90
59 Resultados Transitados. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 58 501,88 63 933,97
88 Resultado Líquido do Exercício. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . –   48 588,18 –   5 432,09
 Total Fundos Próprios  . . . . . . . . . . . 1 325 864,60 1 374 452,78

 Passivo:   
 Dívidas a Terceiros — Médio e Longo Prazo:   

2312 Empréstimos de Médio e Longo Prazo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,00 5 521,65
 0,00 5 521,65

 Dívidas a Terceiros — Curto Prazo:   
2311 Empréstimos de Curto Prazo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 66 064,38 104 425,09
221 Fornecedores, c/c . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 953,61 5 171,68
2611 Fornecedores de Imobilizado, c/c  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .   
24 Estado e Outros Entes Públicos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 288,46 3 135,08

262+263+265+267+268 + 212 Outros Credores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,00 0,00
  72 306,45 112 731,85

 Acréscimos e Diferimentos:   
273 Acréscimos de Custos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 855,32 17 404,17
274 Proveitos Diferidos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 946,21 27 825,59
 39 801,53 45 229,76
 Total do Passivo  . . . . . . . . . . . . . . . . 112 107,98 163 483,26
 Total Fundos Próprios e do Passivo 1 437 972,58 1 537 936,04
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 Demonstração dos resultados por naturezas em 31 de dezembro de 2014 

Código das contas
POCP  

Exercícios

31-12-2014 31-12-2013

 Custos e perdas     
61 Custo das Mercadorias Vendidas e das Matérias Consumidas:     
 Mercadorias  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 469,24  3 808,21  
 Matérias  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,00 2 469,24 294,63 4 102,84

62 Fornecimentos e Serviços Externos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 120 494,50  284 308,58  
 Custos com o Pessoal:     

641 + 642 Remunerações  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 102 867,85  129 537,02  
643 a 648 Encargos Sociais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 574,39 245 936,74 34 774,56 448 620,16

63 Transferências e Subsídios Correntes Concedidos e Prestações Sociais  0,00  0,00
66 Amortizações do Exercício  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 718,46  26 780,17  
67 Provisões do Exercício. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,00 24 718,46 0,00 26 780,17
65 Outros Custos e Perdas Operacionais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 558,80 558,80 793,40 793,40
 (A) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  273 683,24  480 296,57
68 Custos e Perdas Financeiras. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2 073,72  2 830,80
 (C) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  275 756,96  483 127,37
69 Custos e Perdas Extraordinários  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  704,86  3 506,24
 (E)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  276 461,82  486 633,61
88 Resultado Líquido do Exercício. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  – 48 588,18  – 5 432,09
  227 873,64  481 201,52

 Proveitos e Ganhos     
 Vendas e Prestações de Serviços:     

7111 Vendas de Mercadorias  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 647,74  5 898,94  
7112 + 7113 Vendas de Produtos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,00  0,00  

712 Prestações de Serviços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 437,68  23 096,55  
715 Reembolsos e Restituições. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,00  0,00  
716 Anulações. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,00 20 085,42 0,00 28 995,49

72 Impostos e Taxas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,00  0,00  
Variação da Produção. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,00  0,00  

75 Trabalhos para a Própria Entidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,00  0,00  
73 Proveitos Suplementares  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,00  0,00  
74 Transferências e Subsídios Obtidos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 178 777,73  419 695,63  
76 Outros Proveitos e Ganhos Operacionais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,00 178 777,73 0,00 419 695,63
 (B) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  198 863,15  448 691,12
78 Proveitos e Ganhos Financeiros. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 940,12 5 940,12 5 549,97 5 549,97
 (D). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  204 803,27  454 241,09
79 Proveitos e Ganhos Extraordinários. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23 070,37 23 070,37 26 960,43 26 960,43
 (F) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  227 873,64  481 201,52

   227 873,64  481 201,52

 Resumo:     
 Resultados Operacionais (B) – (A):  – 74 820,09  – 31 605,45
 Resultados Financeiros (D – B) – (C – A): 3 866,40  2 719,17
 Resultados Correntes (D) – (C):  – 70 953,69  – 28 886,28
 Resultado Líquido do Exercício (F) – (E): – 48 588,18  –  5 432,09

 Mapa de execução orçamental

Mapa do controlo orçamental da despesa

Ano 2014 

Classificação

Dotações 
corrigidas

Compromissos assumidos

Despesa paga

Diferenças Grau
de execução 
orçamental 

despesaEconómica Descrição  Exercício  Exercícios 
futuros Total Dot. não

comprometida Saldo  Comp.
por pagar 

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) (8 = 3 – 4) (9 = 3 – 7)  (10 = 4 – 7) (11 = 7/3 * 100)

 Despesas correntes . . . . . . . . . . . . . 294 980,48 261 003,28 0,00 261 003,28 258 816,65 33 977,20 36 163,83 2 186,63 88 %
01 Despesas com o pessoal . . . . . . . . . 137 762,81 125 733,50 0,00 125 733,50 125 733,50 12 029,31 12 029,31 0,00 91 %
0101 Remunerações certas e permanentes 112 515,57 103 813,65  103 813,65 103 813,65 8 701,92 8 701,92 0,00 92 %
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Classificação

Dotações 
corrigidas

Compromissos assumidos

Despesa paga

Diferenças Grau
de execução 
orçamental 

despesaEconómica Descrição  Exercício  Exercícios 
futuros Total Dot. não

comprometida Saldo  Comp.
por pagar 

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) (8 = 3 – 4) (9 = 3 – 7)  (10 = 4 – 7) (11 = 7/3 * 100)

0103 Segurança Social  . . . . . . . . . . . . . . 25 247,24 21 919,85  21 919,85 21 919,85 3 327,39 3 327,39 0,00 87 %
02 Aquisição de bens e serviços . . . . . 149 771,82 128 945,88 0,00 128 945,88 126 759,25 20 825,94 23 012,57 2 186,63 85 %
0201 Aquisição de bens  . . . . . . . . . . . . . 11 965,00 9 967,85  9 967,85 9 906,35 1 997,15 2 058,65 61,50 83 %
0202 Aquisição de serviços  . . . . . . . . . . 137 806,82 118 978,03  118 978,03 116 852,90 18 828,79 20 953,92 2 125,13 85 %
03 Juros e outros encargos  . . . . . . . . . 2 937,50 2 073,72 0,00 2 073,72 2 073,72 863,78 863,78 0,00 71 %
0301 Juros da dívida pública. . . . . . . . . . 2 937,50 2 073,72  2 073,72 2 073,72 863,78 863,78 0,00 71 %
06 Outras despesas correntes  . . . . . . . 4 508,35 4 250,18 0,00 4 250,18 4 250,18 258,17 258,17 0,00 94 %
0602 Diversas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 508,35 4 250,18  4 250,18 4 250,18 258,17 258,17 0,00 94 %

 Despesas de capital  . . . . . . . . . . . . 365 114,63 295 834,96 0,00 295 834,96 295 834,96 69 279,67 69 279,67 0,00 81 %
07 Aquisição de bens de capital  . . . . . 58 732,27 11 952,60 0,00 11 952,60 11 952,60 46 779,67 46 779,67 0,00 20 %
0701 Investimentos . . . . . . . . . . . . . . . . . 58 732,27 11 952,60  11 952,60 11 952,60 46 779,67 46 779,67 0,00 20 %
10 Passivos financeiros . . . . . . . . . . . . 306 382,36 283 882,36 0,00 283 882,36 283 882,36 22 500,00 22 500,00 0,00 93 %
1003 Títulos a médio e longo prazos  . . . 6 382,36 6 382,36  6 382,36 6 382,36 0,00 0,00 0,00 100 %
1005 Empréstimos a curto prazo. . . . . . . 300 000,00 277 500,00  277 500,00 277 500,00 22 500,00 22 500,00 0,00 93 %

 Total  . . . . . . . . . 660 095,11 556 838,24 0,00 556 838,24 554 651,61 103 256,87 105 443,50 2 186,63 84 %

 Mapa do controlo orçamental da receita 

Classificação

Dotações 
corrigidas

Receita
por cobrar
no início
do ano

Receitas
liquidadas

Receitas
anuladas

Receitas
cobradas

brutas

Reembolsos/
restituições

Receitas
cobradas brutas 

Receitas
por cobrar

no final
do ano

Grau
de execução
orçamental 

receitaEconómica Descrição Emitidos Pagos
(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) (8) (9)  (10 = 7 – 9) (11 = 4+5-6-7) (12 = 10/3 * 100)

 Receitas correntes  . . . . . . . . . . . . . 300 453,14 0,00 277 526,16 0,00 275 088,88 0,00 0,00 275 088,88 2 437,28 92 %
01 Impostos diretos . . . . . . . . . . . . . . . 1 295,41 0,00 1 295,41 0,00 1 295,41 0,00 0,00 1 295,41 0,00 100 %
0101 Imposto sobre o rendimento. . . . . . 1 295,41 0,00 1 295,41 0,00 1 295,41 0,00 0,00 1 295,41 0,00 100 %
05 Rendimentos de propriedade  . . . . . 4 219,46 0,00 6 012,10 0,00 6 012,10 0,00 0,00 6 012,10 0,00 142 %
0502 Juros — sociedades financeiras . . . 4 219,46 0,00 6 012,10 0,00 6 012,10 0,00 0,00 6 012,10 0,00 142 %
06 Transferências correntes  . . . . . . . . 280 339,24 0,00 246 364,17 0,00 246 364,17 0,00 0,00 246 364,17 0,00 88 %
0601 Sociedades e quase-sociedades não 

financeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 962,90 0,00 160,70 0,00 160,70 0,00 0,00 160,70 0,00 8 %
0603 Administração Central . . . . . . . . . . 178 376,34 0,00 146 203,47 0,00 146 203,47 0,00 0,00 146 203,47 0,00 82 %
0605 Administração Local  . . . . . . . . . . . 100 000,00 0,00 100 000,00 0,00 100 000,00 0,00 0,00 100 000,00 0,00 100 %
07 Venda de bens e serviços correntes 12 857,34 0,00 22 273,49 0,00 19 836,21 0,00 0,00 19 836,21 2 437,28 154 %
0701 Venda de bens  . . . . . . . . . . . . . . . . 7 510,00 0,00 12 732,86 0,00 12 732,86 0,00 0,00 12 732,86 0,00 170 %
0702 Serviços  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 347,34 0,00 9 540,63 0,00 7 103,35 0,00 0,00 7 103,35 2 437,28 133 %
08 Outras receitas correntes  . . . . . . . . 1 741,69 0,00 1 580,99 0,00 1 580,99 0,00 0,00 1 580,99 0,00 91 %
0801 Outras. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 741,69 0,00 1 580,99 0,00 1 580,99 0,00 0,00 1 580,99 0,00 91 %

 Receitas de capital  . . . . . . . . . . . . . 359 641,97 0,00 278 757,03 0,00 278 757,03 0,00 0,00 278 757,03 0,00 78 %
09 Vendas de bens de investimento  . . . 15 510,00 0,00 15 510,00 0,00 15 510,00 0,00 0,00 15 510,00 0,00 100 %
0902 Viaturas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 510,00 0,00 15 510,00 0,00 15 510,00 0,00 0,00 15 510,00 0,00 100 %
10 Transferências de capital  . . . . . . . . 44 131,97 0,00 23 247,03 0,00 23 247,03 0,00 0,00 23 247,03 0,00 53 %
1003 Administração central  . . . . . . . . . . 44 131,97 0,00 23 247,03 0,00 23 247,03 0,00 0,00 23 247,03 0,00 53 %
12 Passivos financeiros . . . . . . . . . . . . 300 000,00 0,00 240 000,00 0,00 240 000,00 0,00 0,00 240 000,00 0,00 80 %
1205 Empréstimos a curto prazo. . . . . . . 300 000,00 0,00 240 000,00 0,00 240 000,00 0,00 0,00 240 000,00 0,00 80 %
 Total  . . . . . . . . . 660 095,11 0,00 556 283,19 0,00 553 845,91 0,00 0,00 553 845,91 2 437,28 84 %

 Demonstração de fluxos de caixa
em 31 de dezembro de 2014 

Recebimentos

Saldo da gerência anterior  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 262 017,53
Receitas orçamentais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 553 845,91

Recebimentos

Correntes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 275 088,88
Capital  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 278 757,03
Outras. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

Operações de tesouraria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 117 620,89
Total . . . . . . . . . . . . . . . . . 933 484,33
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Pagamentos

Despesas orçamentais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 554 651,61
Correntes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 258 816,65
Capital  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 295 834,96

Operações de tesouraria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 116 529,91
Saldo para a gerência seguinte. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 262 302,81

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . 933 484,33

 Anexo às demonstrações financeiras

Caracterização da entidade

Identificação da entidade
Designação da entidade: Fundação Bienal de Arte de Cerveira.
Sede: Av. Das Comunidades Portuguesas, s/n, 4920 -275 Vila Nova 

de Cerveira.
Natureza da atividade: CAE 94991 — Associações Culturais e Re-

creativas.

A Fundação Bienal de Arte de Cerveira («Fundação Bienal de Cer-
veira» ou «Fundação») é uma Fundação Pública de direito privado, 
dotada de personalidade jurídica, constituída por escritura pública em 
18 de Maio de 2009 e reconhecida pelo Despacho n.º 1543/2010 da 
Presidência do Conselho de Ministros em 7 de Janeiro de 2010, con-
forme publicado na Parte C do Diário da República, 2.ª série, n.º 15 de 
22 de Janeiro de 2010, regendo -se pelos seus estatutos, e, no que lhes 
é omisso, pela legislação portuguesa aplicável.

A Fundação, com sede social na Avenida das Comunidades Portu-
guesas em Vila Nova de Cerveira, tem como fins; perpetuar as raízes da 
Bienal de Cerveira, a organização das Bienais, a gestão e conservação 
do espólio das Bienais, promover a difusão das artes contemporâneas, 
promover a sua integração em redes nacionais e internacionais, estabe-
lecer protocolos com estabelecimentos de ensino, promover o desen-
volvimento do turismo cultural local e regional, preservar e promover o 
seu património móvel e imóvel e colaborar na elaboração de um plano 
estratégico sustentado, visando a criação de uma rede concelhia de 
equipamentos culturais.

A Fundação Bienal de Cerveira foi instituída pelos seguintes Fundado-
res, o Município de Vila Nova de Cerveira ao qual se associaram também 
a DST — Domingos da Silva Teixeira, S. A., Caixa de Crédito Agrícola 
Mútuo do Noroeste, CRL, Universidade do Minho, Fundação Convento 
da Orada/Escola Superior Gallaecia, Coopetape — Cooperativa de En-
sino, CRL/ETAP Vale do Minho, Projeto, Núcleo de Desenvolvimento 
Cultural, a Daniel Isidoro, Unipessoal, L.da e os Artistas Henrique Silva 
e José Rodrigues.

O património inicial é constituído pelas dotações iniciais de capi-
tal do Município de Vila Nova de Cerveira, bem como dos restantes 
Fundadores.

O Conselho Diretivo entende que estas demonstrações financeiras 
refletem de forma verdadeira e apropriada as operações da Fundação, 
bem como a sua posição, desempenho financeiros e fluxos de caixa.

Legislação
Toda a legislação aplicável às Fundações Públicas, com especial 

evidencia para:
Lei n.º 50/2012 de 31/08 (Regime jurídico da atividade empresarial 

local e das participações locais);
Lei -Quadro das Fundações (aprovada pela Lei n.º 24/2012 de 9/07);
Lei -Quadro dos Institutos Públicos (Decreto -Lei n.º 5/2012 de 17/01).

Estrutura organizacional efetiva

Conselho de Fundadores
Município de Vila Nova de Cerveira;
Projeto, Núcleo de Desenvolvimento Cultural;
DST — Domingos da Silva Teixeira, S. A.;
Caixa de Crédito Agrícola Mútuo do Noroeste, CRL;
Universidade do Minho;
Fundação Convento da Orada/Escola Superior Gallaecia;

COOPETAPE — Cooperativa de Ensino, CRL/ETAP Vale do Minho;
Daniel Isidoro, Unipessoal, L.da;
Henrique Silva, Pintor;
José Rodrigues, Escultor.

Conselho Diretivo
João Fernando Brito Nogueira — Presidente;
Henrique Pereira da Silva — Diretor;
José Gonçalves Correia da Silva — Diretor.

Fiscal Único
Marques de Almeida, J. Nunes & V. Simões & Associados — SROC, L.da

Representada por: Victor Manuel Lopes Simões.

Técnico Oficial de Contas
Carlos Alberto Limeres Bouça.

Equipa Técnica
Ana Margarida Nogueira Vale Costa;
Maria Gorete Rebelo Araújo de Almeida;
Arsénio Borges;
Célio Silva;
Emília Costa;
Sílvia Raquel Alves Barbosa Viana;
Elisa Noronha do Nascimento.

Descrição sumária das atividades
Ver Relatório de Gestão.

Recursos humanos
A Fundação Bienal de Arte de Cerveira conta a 31/12/2014 com 

8 funcionários nos seus quadros.

Organização contabilística
O artigo 57.º da Lei n.º 50/2012 de 31/08 (Regime jurídico da ati-

vidade empresarial local e das participações locais) remete para a Lei-
-Quadro das Fundações (aprovada pela Lei n.º 24/2012 de 9/07, assim 
como o artigo 2.º dos Estatutos da Fundação Bienal refere que a mesma 
se rege pela Lei -Quadro das Fundações. Tendo em conta que o n.º 7 do 
artigo 9.º da Lei -Quadro das Fundações refere que as fundações públicas 
estão sujeitas ao regime de gestão económico -financeira e patrimonial 
previsto na lei quadro dos institutos públicos (Decreto -Lei n.º 5/2012 
de 17/01) e o artigo 39.º da Lei -Quadro dos Institutos Públicos (no 
Capítulo III — Gestão económico -financeira e patrimonial) refere que se 
aplica o POCP — Plano Oficial de Contabilidade Pública, daí as contas 
de 2014 terem sido preparadas de acordo com o POCP.

Notas ao balanço e à demonstração de resultados
As notas que a seguir se desenvolvem respeitam à numeração definida 

pelo POCP (Plano Oficial de Contabilidade Pública), com exceção das 
que para o presente exercício não são aplicáveis.

Indicação e justificação das disposições do POCP
Em termos contabilísticos foram cumpridas as disposições do POCP 

e demais normas e diretrizes contabilísticas. Em 2013, foi adotado pela 
primeira vez o Plano Oficial de Contabilidade Pública.

Principais políticas contabilísticas

Bases de apresentação

As demonstrações financeiras anexas foram preparadas no pressuposto 
da continuidade das operações, a partir dos livros e registos contabilís-
ticos da Fundação, de acordo com o POCP.

Imobilizado corpóreo

O Imobilizado Corpóreo encontra -se registado ao custo de aquisição.
Os Bens do património histórico e cultural, nomeadamente as Obras 

de Arte, foram objeto de especialização através de uma avaliação efe-
tuada por uma entidade credenciada, encontram -se registados pelo justo 
valor.

Nos equipamentos de transporte está incluída uma viatura que foi 
doada à Fundação e está registada pelo justo valor.
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A metodologia de amortização utilizada foi a aplicação das taxas 
máximas previstas no Decreto Regulamentar n.º 25/2009, de 14 de 
setembro.

As amortizações são calculadas, após o momento em que o bem 
se encontra em condições de ser utilizado, de acordo com o método 
das quotas constantes, em conformidade com o período de vida útil 
estimado. A viatura doada está a ser amortizada de acordo com a vida 
útil esperada.

As despesas de manutenção e reparação (dispêndios subsequentes) que 
não são suscetíveis de gerar benefícios económicos futuros adicionais 
são registadas como custo no período em que ocorrem.

O ganho (ou a perda) resultante da alienação ou abate de um qualquer 
bem é determinado através da diferença entre o justo valor do montante 
recebido na transação ou a receber e a quantia líquida de amortizações 
acumuladas, escriturada no ativo e é reconhecido em resultados no 
período em que ocorre o abate ou a alienação.

A Fundação tem registado no seu ativo Obras de Arte que, dada a 
sua natureza, têm um valor residual demasiado elevado e aproximado 
da quantia escriturada dos ativos. Estes bens não são portanto sujeitos 
a amortização.

Imobilizado incorpóreo

O Imobilizado Incorpóreo adquirido pela Fundação encontra -se re-
gistado ao custo de aquisição.

A metodologia de amortização utilizada foi a aplicação das taxas 
máximas previstas no Decreto Regulamentar n.º 25/2009, de 14 de 
setembro para o imobilizado.

As amortizações são calculadas, após o momento em que o bem se en-
contra em condições de ser utilizado, de acordo com o método das quotas 
constantes, em conformidade com o período de vida útil estimado.

Subsídios do governo

Os subsídios do Governo apenas são reconhecidos quando exista uma 
certeza razoável de que a Fundação irá cumprir com as condições de 
atribuição dos mesmos e de que os mesmos irão ser recebidos.

Os subsídios do Governo associados à aquisição ou produção de 
bens do imobilizado são inicialmente reconhecidos em acréscimos e 
diferimentos (proveitos diferidos), sendo subsequentemente imputados 
numa base sistemática (proporcionalmente às amortizações dos ativos 
subjacentes) como rendimentos do exercício durante as vidas úteis dos 
ativos com os quais se relacionam.

Os outros subsídios do Governo são, de uma forma geral, reconhecidos 
como proveitos de uma forma sistemática durante os períodos em que 
ocorrem os custos que os originam.

Os subsídios concedidos pelo Governo, mais concretamente pelo 
CCDR -N (Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do 
Norte) à Fundação Bienal de Cerveira destina -se a apoiar os projetos 
aprovados em sede de candidatura, nomeadamente, «Incubadora de 
Indústrias da Bienal de Cerveira» e «Bienal de Cerveira — 35 Anos de 
valores culturais e arte contemporânea», apresentam -se na Demonstração 
de Resultados na rubrica «Transferências e Subsídios obtidos» quando 
se trata de custos decorrentes desses projetos.

Ativos e passivos financeiros

Os ativos e os passivos financeiros são reconhecidos no balanço 
quando a Fundação se torna parte das correspondentes disposições 
contratuais.

Os ativos e os passivos financeiros são assim mensurados de acordo 
com os seguintes critérios: (i) ao custo ou custo amortizado e (ii) ao justo 
valor com as alterações reconhecidas na demonstração dos resultados.

(i) Ao custo ou custo amortizado:
São mensurados «ao custo ou custo amortizado» os ativos e os passi-

vos financeiros que apresentem as seguintes características:
Sejam à vista ou tenham uma maturidade definida; e
Tenham associado um retorno fixo ou determinável; e
Não sejam um instrumento financeiro derivado ou não incorporem 

um instrumento financeiro derivado.

O custo amortizado é determinado através do método do juro efetivo. 
O juro efetivo é calculado através da taxa que desconta exatamente os 
pagamentos ou recebimentos futuros estimados durante a vida esperada 
do instrumento financeiro na quantia líquida escriturada do ativo ou 
passivo financeiro (taxa de juro efetiva).

Nesta categoria incluem -se, consequentemente, os seguintes ativos 
e passivos financeiros:

(a) Clientes e outros devedores:
Os saldos de clientes e de outros devedores são registados ao custo 

corresponde ao seu valor nominal.

(b) Caixa e depósitos bancários:
Os montantes incluídos na rubrica de «Caixa e depósitos bancários» 

correspondem aos valores de caixa, depósitos bancários e depósitos a 
prazo vencíveis a menos de três meses e para os quais o risco de alteração 
de valor é insignificante.

Estes ativos são mensurados ao custo. O custo corresponde ao seu 
valor nominal.

(c) Fornecedores e outros credores:
Os saldos de fornecedores e de outros credores são registados ao custo. 

O custo destes passivos financeiros corresponde ao seu valor nominal.

(d) Empréstimos:
Os empréstimos são registados no passivo ao custo.
Eventuais despesas incorridas com a obtenção desses financiamen-

tos, designadamente comissões bancárias, assim como os encargos 
com juros e despesas similares, são reconhecidas pelo método do juro 
efetivo em resultados do exercício ao longo do período de vida desses 
empréstimos.

Rédito

O rédito é mensurado pelo justo valor da contraprestação recebida ou 
a receber. O rédito reconhecido está deduzido do montante de devolu-
ções, descontos e outros abatimentos e não inclui IVA e outros impostos 
liquidados relacionados com a venda.

A Fundação não tem qualquer registo de rédito proveniente de vendas, 
prestações de serviços, juros, royalties e dividendos resultantes do uso 
por terceiros de ativos da entidade.

Principais fontes de incerteza associadas e estimativas:
Na preparação das demonstrações financeiras anexas foram efetuadas 

estimativas e utilizados alguns pressupostos que afetam as quantias 
relatadas nos ativos e passivos, assim como as quantias relatadas em 
proveitos e custos do período.

As estimativas contabilísticas significativas refletidas nas Demons-
trações Financeiras são:

(a) Vidas úteis do imobilizado corpóreo e incorpóreo;
(b) Férias e Subsídio de Férias do Pessoal;
(c) Imputação a Transferências e subsídios obtidos no âmbito dos 

Projetos, «Incubadora de Indústrias de Cerveira» e «Bienal de Cer-
veira — 35 Anos de valores culturais e arte contemporânea».

As estimativas e os pressupostos subjacentes foram determinados por 
referência à data de relato com base no melhor conhecimento existente, à 
data de aprovação das demonstrações financeiras. Contudo, poderão ocorrer 
situações em períodos subsequentes que, não sendo previsíveis à data de 
aprovação das demonstrações financeiras, não foram consideradas nessas 
estimativas. As alterações às estimativas que ocorram posteriormente à 
data das demonstrações financeiras serão corrigidas de forma prospetiva. 
Por este motivo e dado o grau de incerteza associado, os resultados reais 
das transações em questão poderão diferir das correspondentes estimativas.

Imposto sobre o rendimento

De acordo com o Despacho n.º 1543/2010 da Presidência do Con-
selho de Ministros em 7 de janeiro de 2010, conforme publicado na 
Parte C do Diário da República, 2.ª série, n.º 15, de 22 de janeiro de 
2010, foi reconhecida a Fundação Bienal de Arte de Cerveira. Pelo que 
a Fundação está isenta de IRC, de acordo com a alínea b) do n.º 1 do 
artigo 9 do CIRC.

Encargos financeiros com empréstimos

Os encargos financeiros relacionados com empréstimos obtidos são 
reconhecidos como custo à medida que são devidos.

Especialização de exercícios

A Fundação regista os seus proveitos e custos de acordo com o prin-
cípio da especialização de exercícios, pelo que os proveitos e custos 
são reconhecidos à medida que são gerados, independentemente do 
momento do respetivo recebimento ou pagamento. As diferenças entre 
os montantes recebidos e pagos e os correspondentes proveitos e custos 
gerados são registadas como ativos ou passivos.

Critérios valorimétricos

Os critérios valorimétricos utilizados relativamente às várias rubricas 
do balanço e demonstração dos resultados são:

Imobilizado incorpóreo:
Programas de computador.
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(a) As taxas de amortização/depreciação são as definidas no Decreto 
Regulamentar n.º 25/2009, de 14 de setembro.

(b) O método de amortização usado é o de quotas constantes por 
duodécimos.

Imobilizado corpóreo:
Divulgação sobre o imobilizado corpóreo.

(a) O critério de mensuração usado é o custo de aquisição para 
todos os bens de imobilizado, à exceção dos Bens do património 
histórico e cultural que foram objeto de uma especialização através 
de uma avaliação por uma entidade credenciada e que estão men-
surados ao justo valor e de uma viatura que foi doada à Fundação 
incluída nos equipamentos de transporte, que estão também men-
suradas ao justo valor.

(b) o método de amortização usado é o de quotas constantes por 
duodécimos.

(c) as taxas de amortização/depreciação são as definidas no Decreto 
Regulamentar n.º 25/2009, de 14 de setembro.

As obras de arte incluídas nos Outras Imobilizações Corpóreas não 
estão sujeitas a amortização, por ter uma vida útil indefinida.

O equipamento de transporte que foi doado à Fundação está a ser 
amortizado de acordo com a vida útil esperada.

Dívidas de e a terceiros

As dívidas de e a terceiros são expressas pelas importâncias cons-
tantes nos documentos que as titulam, não existindo dívidas em moeda 
estrangeira.

Disponibilidades

As disponibilidades de caixa e em depósitos expressam os montantes 
dos meios de pagamento e dos saldos de todas as contas de depósito, 
não existindo disponibilidades em moeda estrangeira.

Medida em que o resultado do exercício foi afetado:
a) Por valorimetrias diferentes das previstas no capítulo 4, «Critérios 

de valorimetria»:
Não aplicável.
b) Por amortizações do ativo imobilizado superiores às adequadas:
A Fundação, por considerar mais apropriada à vida útil dos bens que 

detém no seu ativo imobilizado, continuou a utilizar as taxas máximas 
definidas no Decreto Regulamentar n.º 25/2009, de 14 de setembro, em 
vez de ter adotado as taxas definidas no CIBE (Cadastro e inventário 
dos bens do Estado) aprovado pela Portaria n.º 671/2000, de 17 de abril.

Assim, por esta opção os resultados foram afetados negativamente 
em cerca de 627,66 € e o ativo em 12.122,94 €.

c) Por provisões extraordinárias respeitantes ao ativo:
Não aplicável.

Imobilizado incorpóreo

As imobilizações incorpóreas são constituídas por propriedade indus-
trial e outros direitos e referem -se aos programas de computadores. Estas 
imobilizações foram amortizadas pelos métodos das quotas constantes 
à taxa legal.

Movimentos ocorridos nas rubricas do ativo imobilizado

Movimentos ocorridos nas rubricas do ativo imobilizado constantes 
do balanço e nas respetivas amortizações e provisões, de acordo com 
os quadros seguintes: 

 TABELA 6

Ativo Bruto 

Rubricas Saldo inicial Reavaliação/
ajustamento Aumentos Alienações Transferências

e abates Saldo final

De Imobilizações Incorpóreas:       
Propriedade industrial e outros direitos  . . . 20 824,67     20 824,67

20 824,67     20 824,67

De Imobilizações Corpóreas:       
Equipamento básico . . . . . . . . . . . . . . . . . 515,36     515,36
Equipamento de transporte  . . . . . . . . . . . 28 641,45   25 641,45  3 000,00
Equipamento administrativo  . . . . . . . . . . 86 011,52  7 220,17   93 231,69
Outras Imobilizações corpóreas. . . . . . . . 1 082 626,68     1 082 626,68

1 197 795,01  7 220,17 25 641,45  1 179 373,73
De Imobilizações em Curso:       

Propriedade industrial e outros direitos  . . .   4 732,43   4 732,43
  4 732,43   4 732,43

Total . . . . . . . . . 1 218 619,68  11 952,60 25 641,45  1 204 930,83

 TABELA 7

Amortizações e provisões 

Rubricas Saldo inicial Reforço Regularizações Saldo final

De Imobilizações Incorpóreas:
Propriedade industrial e outros direitos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 746,75 4 745,08 15 491,83

10 746,75 4 745,08  15 491,83
De Imobilizações Corpóreas:    

Equipamento básico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 515,36  515,36
Equipamento de transporte  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 021,32 5 141,40 18 162,72 3 000,00
Equipamento administrativo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70 292,94 14 831,98 85 124,92

86 829,62 19 973,38 18 162,72 88 640,28
Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 97 576,37 24 718,46 18 162,72 104 132,11



Diário da República, 2.ª série — N.º 132 — 9 de julho de 2015  18491

 Fundo patrimonial
Os movimentos ocorridos no exercício nas rubricas do «Fundo patrimonial».

TABELA 8

Fundos próprios 

Rubricas Saldo inicial Aumentos Reduções Saldo final

51 — Património  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 315 950,90   1 315 950,90
59 — Resultados transitados  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 63 933,97  5 432,09 58 501,88
88 — Resultado líquido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . –    5 432,09 – 48 588,18 – 5 432,09 –    48 588,18
 1 374 452,78 – 48 588,18 0 1 325 864,60

 TABELA 9

Demonstração do custo das mercadorias vendidas e matérias consumidas 

Movimentos Mercadorias
Matérias-primas, 

subsidiárias
e de consumo

Total

Existências iniciais. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 778,06 0 1 778,06
Compras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 192,97 0 2 192,97
Regularização de existências . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 0 0
Existências finais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 501,79 0 1 501,79
Custo no exercício  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 469,24 0 2 469,24

 TABELA 10

Repartição do valor líquido das vendas e prestações de serviços 

Descrição 2014 2013 %

Vendas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 647,74 5 898,94 197,50
Serviços prestados  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 437,68 23 096,55 –  63,50

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 085,42 28 995,49 –  30,70

 TABELA 11

Demonstração dos resultados financeiros 

Exercícios

2014 2013

Custos e perdas
68.1 — Juros suportados  . . . . . . . . . . . . . . . . 2 073,72 2 830,80
68.2 — Perdas em entidades participadas  . . .   
68.3 — Amort. Investimentos em imóveis . . .   
68.4 — Provisões aplicações financeiras. . . .   
68.5 — Diferenças de câmbio desfavoráveis   
68.7 — Perdas na alienação aplic. Tesouraria   
68.8 — Outros custos e perdas financeiras. . .   
Resultados Financeiros  . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 866,40 2 719,17
 5 940,12 5 549,97

Proveitos e ganhos
78.1 — Juros obtidos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 940,12 5 549,97
78.2 — Ganhos em entidades participadas. . .   
78.3 — Rendimentos de Imóveis. . . . . . . . . .   
78.4 — Rendimentos participações de capital   
78.5 — Diferenças de câmbio favoráveis  . . .   
78.6 — Desc. p. p. Obtidos  . . . . . . . . . . . . . .   
78.8 — Outros proveitos e ganhos financeiros   
Resultados Financeiros  . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 940,12 5 549,97

 TABELA 12

Demonstração dos resultados extraordinários 

Exercícios

2014 2013

Custos e perdas
69.1 — Transf. de Capital Concedidas  . . . . .   
69.2 — Dívidas incobráveis. . . . . . . . . . . . . .   
69.4 — Perdas em imobilizações. . . . . . . . . .   
69.5 — Multas e penalidades. . . . . . . . . . . . . 25,00 41,25
69.6 — Aumentos Amortizações e Provisões   
69.7 — Correções rel. exerc. anteriores. . . . .  2 589,53
69.8 — Outros custos e perdas extraordinárias 679,86 875,46
Resultados Extraordinários  . . . . . . . . . . . . . . 22 365,51 23 454,19

23 070,37 26 960,43

Proveitos e ganhos
79.1 — Restituição de impostos  . . . . . . . . . .   
79.2 — Recuperação de Dívidas  . . . . . . . . . .   
79.4 — Ganhos em imobilizações . . . . . . . . . 8 031,27 895,84
79.5 — Benefícios penalidades contratuais . . .   
79.6 — Reduções amort. provisões . . . . . . . .   
79.7 — Correções rel. exerc. anteriores. . . . .  9 865,80
79.8 — Out. prov. e ganhos extraordinários 15 039,10 16 198,79
Resultados Extraordinários  . . . . . . . . . . . . . . 23 070,37 26 960,43
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 Outras informações consideradas relevantes
No exercício findo em 31 de dezembro de 2014 não existem dívidas 

em mora à Segurança Social e à Autoridade Tributária.
O Conselho Diretivo: João Fernando Brito Nogueira, Henrique Pe-

reira da Silva, José Gonçalves Correia da Silva. — O Técnico Oficial 
de Contas, Carlos Alberto Limeres Bouça.

Relatório e parecer do fiscal único
À Câmara Municipal de Vila Nova de Cerveira:

(de acordo com o artigo 55.º da Lei Quadro das Fundações)
1 — Em cumprimento dos preceitos legais e estatutários, apresenta-

mos o nosso Relatório sobre a ação fiscalizadora por nós exercida na 
Fundação Bienal de Cerveira, F .P., e o nosso Parecer sobre o Relatório 
de Gestão e Demonstrações Financeiras, relativamente ao exercício findo 
em 31 de dezembro de 2014, que foram submetidos à nossa apreciação 
pelo Conselho Diretivo.

2 — Acompanhamos com regularidade o desenrolar das atividades e 
diligências efetuadas pela fundação, tendo recebido do Conselho Diretivo 
os elementos necessários para o desempenho das nossas funções.

3 — No cumprimento da nossa ação fiscalizadora, procedemos às 
verificações dos livros, registos contabilísticos e documentos de suporte, 
tendo efetuado os testes e outros procedimentos com a profundidade 
que julgamos adequada nas circunstâncias, tendo recebido dos serviços 
toda a colaboração solicitada.

4 — Apreciámos o Relatório anual, o Balanço, a Demonstração de 
Resultado por natureza, os Fluxos de Caixa, Controlo Orçamental e 
o Anexo às Demonstrações Financeiras que estão elaborados com as 
disposições legais aplicáveis à Fundação Bienal de Arte de Cerveira 
enquanto fundação pública de direito privado, refletindo assim a sua po-
sição financeira, o resultado das suas operações e os seus fluxos de caixa.

5 — Como Sociedade de Revisores Oficiais de Contas emitimos a 
Certificação Legal das Contas e Relatório de Conclusões e Recomen-
dações de Auditoria.

6 — Considerando que o Relatório do Conselho Diretivo descreve 
de modo claro a evolução registada pela Fundação, tendo em atenção 
a referida Certificação Legal das Contas e dado que não tomámos co-
nhecimento de violação à Lei e aos Estatutos, somos de parecer que se:

a) Delibere sobre o Relatório de Gestão e as Demonstrações Finan-
ceiras apresentadas pelo Conselho Diretivo, referentes ao exercício de 
2014;

b) Delibere sobre a proposta de aplicação de resultados;
Guarda, 27 de abril de 2015. — O Fiscal Único, Marques de Almeida, 

J. Nunes, V. Simões & Associados — SROC, S. A., representada por: 
Victor Manuel Lopes Simões, ROC 780.

Certificação legal das contas

Introdução
1 — Examinámos as demonstrações financeiras da Fundação Bienal 

de Arte de Cerveira, F. P., as quais compreendem o Balanço em 31 de 
dezembro de 2014, (que evidencia um total de ativo líquido de 1.437.973 
euros e um total de fundos próprios de 1.325.865 euros, incluindo um 
resultado líquido negativo de 48.588 euros), a Demonstração de Re-
sultados e os Mapas de Execução Orçamental (que evidenciam um 

total de 554.652 euros de despesa paga e um total de 553.846 euros de 
receita cobrada) do exercício findo naquela data e os correspondentes 
Anexos.

Responsabilidades
2 — É da responsabilidade do Conselho Diretivo a preparação de 

demonstrações financeiras que apresentem de forma verdadeira e apro-
priada a posição financeira da Fundação, o resultado das suas operações 
e o relato da execução orçamental, bem como a adoção de políticas e 
critérios contabilísticos adequados e a manutenção de um sistema de 
controlo interno apropriado.

3 — A nossa responsabilidade consiste em expressar uma opinião 
profissional e independente, baseada no nosso exame daquelas demons-
trações financeiras.

Âmbito
4 — O exame a que procedemos foi efetuado de acordo com as Nor-

mas Técnicas e as Diretrizes de Revisão/Auditoria da Ordem dos Revi-
sores Oficiais de Contas, as quais exigem que o mesmo seja planeado e 
executado com o objetivo de obter um grau de segurança aceitável sobre 
se as demonstrações financeiras estão isentas de distorções materialmente 
relevantes. Para tanto o referido exame incluiu:

A verificação, numa base de amostragem, do suporte das quantias 
e divulgações constantes das demonstrações financeiras e a avaliação 
das estimativas, baseadas em juízos e critérios definidos pelo Conselho 
Diretivo, utilizadas na sua preparação;

A verificação, numa base de amostragem, da conformidade legal e 
regularidade financeira das transações efetuadas;

A apreciação sobre se são adequadas as políticas contabilísticas ado-
tadas e a sua divulgação, tendo em conta as circunstâncias; e

A apreciação sobre se é adequada, em termos globais, a apresentação 
das demonstrações financeiras.

5 — O nosso exame abrangeu também a verificação da concordân-
cia da informação financeira constante do relatório de gestão com as 
demonstrações financeiras.

6 — Entendemos que o exame efetuado proporciona uma base acei-
tável para a expressão da nossa opinião.

Opinião
7 — Em nossa opinião, as referidas demonstrações financeiras apre-

sentam de forma verdadeira e apropriada, em todos os aspetos material-
mente relevantes, a posição financeira da Fundação Bienal de Arte de 
Cerveira, F. P., em 31 de dezembro de 2014, o resultado das suas opera-
ções e a execução orçamental relativa à despesa paga e à receita cobrada 
no exercício findo naquela data, em conformidade com os princípios 
contabilísticos geralmente aceites em Portugal previstos no POCP.

Relato sobre outros requisitos legais
8 — É também nossa opinião que a informação constante do rela-

tório de gestão é concordante com as demonstrações financeiras do 
exercício.

Guarda, 27 de abril de 2015. — Marques de Almeida, J. Nunes, 
V. Simões & Associados, SROC, S. A., representada por: Victor Ma-
nuel Lopes Simões, ROC 780.

308734566 

PARTE J1

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Direção Regional de Cultura do Centro

Aviso n.º 7638/2015
1 — Nos termos do n.º 2 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de 

janeiro, com a redação dada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, 

faz -se público que, por despacho de 4/6/2015 da Diretora Regional de 
Cultura do Centro, se pretende proceder à abertura de procedimento 
concursal de seleção para provimento do cargo de Diretor de Serviços 
dos Bens Culturais da Direção Regional de Cultura do Centro (DRCC), 
nos seguintes termos:

2 — Requisitos legais de provimento: os constantes do n.º 1 do ar-
tigo 20.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, com a redação dada pela 
Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro.
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3 — Área de atuação do lugar a prover: a prevista no artigo 2.º da 
Portaria n.º 227/2012, de 3 de agosto, pelo que os requisitos específicos 
para o provimento e respetivo perfil pretendido são, obrigatoriamente, 
os seguintes:

a) Ser detentor de licenciatura em área relevante para as funções a 
exercer;

b) Possuir competência técnica e aptidão para o exercício de funções 
de direção, coordenação e controlo, que reúna seis anos de experiência 
profissional em funções, cargos, carreiras ou categorias para cujo exer-
cício ou provimento seja exigível uma licenciatura;

c) Possuir experiência profissional relevante na área das atribuições 
e competências específicas da unidade orgânica a que o concurso se 
destina, no que se relaciona com a gestão de espaços culturais;

d) Possuir conhecimentos transversais à Administração Pública, no-
meadamente nos domínios da gestão de recursos humanos, recursos 
financeiros e área jurídica;

e) Possuir capacidade de liderança, gestão de conflitos, visão estra-
tégica e decisão.

4 — Métodos de seleção: avaliação curricular, com caráter elimina-
tório, e entrevista pública.

5 — O Júri tem a seguinte composição:
Presidente: Dr.ª Celeste Maria Reis Gaspar dos Santos Amaro, Dire-

tora Regional de Cultura do Centro, dirigente superior de 1.º grau;
1.º Vogal Efetivo: Dr.ª Maria José Castanheira Neves;
2.º Vogal Efetivo: Doutora Maria Alexandra Patrocínio Rodrigues 

Gonçalves.

6 — Formalização de candidaturas: no prazo de dez dias úteis con-
tados a partir da publicitação do procedimento concursal na bolsa de 
emprego público (BEP), os interessados deverão enviar um requerimento 
dirigido à Diretora Regional de Cultura do Centro, por correio registado 
com aviso de receção, para a Direção Regional de Cultura do Centro, sita 
na Rua Olímpio Nicolau Rui Fernandes, 3000 -303 Coimbra, indicando 
no sobrescrito, obrigatoriamente e de forma visível, a referência do 
presente procedimento de seleção.

6.1 — As candidaturas poderão, em alternativa, ser entregues pesso-
almente, no prazo e morada acima referidos.

6.2 — Não serão admitidas candidaturas remetidas por via eletró-
nica.

6.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:
a) Identificação do cargo a que se candidata;
b) Identificação completa do candidato (nome, filiação, naturalidade, 

nacionalidade, número e data de emissão do bilhete de identidade/cartão 
do cidadão, residência, código postal, contacto telefónico e endereço 
de correio eletrónico);

c) Declaração inequívoca da posse dos requisitos legais de provimento 
a que se refere o ponto 2 do presente aviso.

6.4 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados 
dos seguintes documentos:

a) Curriculum Vitae, datado e assinado, onde constem as habilitações 
académicas e a situação profissional, nomeadamente as funções que 
tem exercido e respetivos períodos de exercício, bem como a formação 
profissional detida, com indicação das ações de formação finalizadas, 
entidades que as promoveram, duração e datas de realização, bem como 
qualquer outro documento considerado relevante para a apreciação 
curricular.

b) Cópia dos documentos comprovativos das habilitações acadé-
micas;

c) Declaração atualizada, emitida pelo serviço ou organismo a que o 
candidato se encontra vinculado, da qual constem a natureza do vínculo 
à função público e a antiguidade na carreira e na categoria;

d) Cópia dos certificados das ações de formação frequentadas, rela-
cionadas com a área funcional do cargo para que se candidata.

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Comissão de Recrutamento e Seleção
para a Administração Pública

Aviso (extrato) n.º 7639/2015
Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 19.º da Lei n.º 2/2004, 

de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de 
dezembro, torna -se público que a CReSAP, entidade responsável pelo 
procedimento, vai proceder à abertura, pelo prazo de dez dias úteis a 
contar da presente publicação, do procedimento concursal n.º 623_CRE-
SAP_65_05/15 de recrutamento e seleção do cargo de Subdiretor -Geral 
da Direção -Geral de Recursos da Defesa Nacional, Ministério da Defesa 
Nacional.

A indicação dos requisitos formais de provimento, de perfil pretendido, 
da composição do júri e dos métodos de seleção será publicitada na Bolsa 
de Emprego Público (BEP). O aviso integral deste procedimento estará 
disponível no sítio eletrónico da CReSAP, em www.cresap.pt.

26 -06 -2015. — O Presidente da Comissão de Recrutamento e Seleção 
para a Administração Pública, João Abreu de Faria Bilhim.

208768149 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Instituto do Turismo de Portugal, I. P.

Aviso n.º 7640/2015

Procedimento concursal para provimento de cargo de direção 
intermédia de 2.º grau, do Turismo de Portugal, I. P.

Nos termos do n.º 2 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, 
alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, faz -se 
público que se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar do 
1.º dia de publicitação na bolsa de emprego público (BEP), procedimento 
concursal com vista ao provimento do cargo de direção intermédia de 2.º 
grau, correspondente ao Departamento de Marketing Digital, constante 
na deliberação n.º 468/2015, de 3 de março, publicada no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 64, de 1 de abril de 2015.

23 de junho de 2015. — A Diretora Coordenadora da Direção de 
Recursos Humanos, Elsa Cristina Pinto Barbosa Gomes da Cruz Deus 
Vieira, por delegação de competências.

208764009 

6.5 — Os candidatos que exerçam funções na DRCC estão dispensa-
dos da entrega do comprovativo mencionado na alínea c).

6.6 — Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, em 
caso de dúvidas sobre a situação descrita, a apresentação de documentos 
comprovativos das suas declarações.

7 — As falsas declarações são puníveis nos termos da legislação 
aplicável.

8 — Os candidatos serão notificados do resultado do procedimento 
concursal, não havendo lugar a audiência de interessados, conforme 
estabelece o n.º 13 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, 
com a redação dada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro.

24 de junho de 2015. — A Diretora Regional de Cultura do Centro, 
Celeste Maria Reis Gaspar dos Santos Amaro.

208765743 
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